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DECRETO Nº 1.049, de 27 de fevereiro de 2008

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Regional — São Miguel
D'Oeste.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o

art. 71, inciso III, da Constituição do Estado, combinado com o art.

8º, da Lei nº 14.360, de 23 dejaneiro de 2008 e tendo em vista o

que consta do processo SPGP 152/080, de 2008, ã

DECRETA:

Art. 1º Ficam suplementados na importância de R$

465.641,85 (quatrocentos e sessenta e cinco mil, seiscentos e quarenta

e um reais e oitenta e cinco centavos), por conta do superávit financei-

ro apurado no balanço patrimonial da Secretaria de Estado de Desen-

volvimento Regional — São Miguel D'Oeste no exercício de 2007, no

projeto abaixo discriminado, os seguintes elementos de despesa:

70000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL — SÃO MIGUEL D'OESTE

70001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL — SÃO MIGUEL D'OESTE

Ação 70001.04.121.0800.0777
80 008988
Elemento 3.3.90.32.00 0385 RS 16.186,40
Elemento 3.3.90.32.00 (0326) 5 449.455,45

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.o

x

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2008.

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
José Ari Vequi
Altair Guidi

DECRETO Nº 1.100, de 27 de fevereiro de 2008

Abre crédito suplementar em favor do Fundo

Estadual de Assistência Social.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o art.

71, inciso III, da Constituição do Estado, combinado com o art. 41º,

da Lei nº 14.080, de O8 de agosto de 2007 e art. 8º, da Lei nº 14.360,

de janeiro de 2008 e tendo em vista o que consta do processo SPGP

155/080, de fevereiro de 2008,

DECRETA:

Art. 1º Ficam suplementados na importância de R$

84.937,64 (oitenta e quatro mil, novecentos e trinta e sete reais e

sessenta e quatro centavos), por conta do superávit financeiro apura-

do no balanço patrimonial do Fundo Estadual de Assistência Social

no exercício de 2007, na atividade abaixo discriminada, os seguintes

elementos de despesa:

26000 SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL , TRABA-
LHO E HABITAÇÃO
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Ação 26093.08.244.0510.0580
A 002071

Elemento 3.3.20.92.00 (0685) 5 17.461,80
Eh 3.3.20.92.00 (0625) 5 66.909,40

NÚMERO18.316

Elemento 3.3.90.93.00 0685 566.44

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2008.

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
José Ari Vequi
Altair Guidi

DECRETO Nº 1,101, de 27 de fevereiro de 2008

Abre crédito suplementar em favor da Fundação do

Meio Ambiente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o art.

71, inciso III, da Constituição do Estado, combinado com o art. 41º,

da Lei nº 14.080, de 08 de agosto de 2007 e art. 8º, da Lei nº 14.360,

de janeiro de 2008 e tendo em vista o que consta do processo SPGP

141/089, de fevereiro de 2008,

DECRETA:

Art. 1º Fica suplementado na importância de R$
238.210,00 (duzentos e trinta e oito mil e duzentos e dez reais), por

conta do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial da

Fundação do Meio Ambiente no exercício de 2007, no projeto abai-

xo discriminado, o seguinte elemento de despesa: ;

27000 SENNA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TÁVEL

27021 FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
Ação 27021.18.541.0340.0394
80 006412
Elemento 3.3.90.92.00 0629 238.210,00

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.» õ

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2008.

: LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
José Ari Vequi -

Altair Guidi

DECRETO Nº 1,102, de 27 de fevereiro de 2008

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Regional — Dionísio

Cerqueira.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o

art. 71, inciso Ill, da Constituição do Estado, combinado com o art.

8º, da Lei nº 14.360, de 23 de janeiro de 2008 e tendo em vista o

que consta do processo SPGP 191/086,de 2008,

DECRETA:

Art. 1º 1º Fica suplementado na importância de
R$ 742.877,79 (setecentos e quarenta e dois mil, oitocentos e seten-

ta e sete reais e setenta e nove centavos), por conta do excesso de

arrecadação do orçamento do Estado no corrente exercício, vincu-

lado ao convênio nº 009/2006, que entre si celebram a SC Parcerias

S/A e a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional — Dio-

nísio Cerqueira, no projeto abaixo discriminado, o seguinte elemen-

to de despesa

99000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL - DIONÍSIO CERQUEIRA 
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DECRETONº 1.13. de

 

99001 SECRETARIA DE E
STADO DE DESENVOLVIM

ENTO REGIO-

NAL — DIONÍSIO CERQUEI
RA

Ação 99001.04.121.0800.
0777

Subação P 009005

Elemento 4.4,90.51.00 (0128)
RS 742.877,79

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2008

LUIZ HENRIQU
E DA SILVEIRA

José Ari Vequi

Altair Guidi

27 06 60119 de 2008

Abre crédito suplementar em favor do Instituto de

Previdência do Estado de Santa Catarina e Departa-

mento Estadual de Infra-Estrutura.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o

an. 71, inciso 1), da Constituição do Estado, combinad
o com o art.

8º, da Lei nº. 14.360, de 23 de janeiro de 2008 e tendo em vista O

que consta do processo SPGP 219/088, de 2008,

DECRETA:

An. 1º Ficam suplementados 12 importância de R$

8.930.005,19 (oito milhões, novecentos € trinta mil, cinco reais e de-

Zenove centavos). por conta do superávit financeiro apurado no balan-

- 00do Departamento Estadual de infra-Estrutura no exer-

cício de 2007, nas atividades abaixo discriminadas, o5 seguintes ele-

mentos de despesa:

SECRETARIA DE
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

17000
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO

ESTADO DE SANTA CATA-

47022
4

80 47022.09.272.0860.0131
0 4000779

0 3.3.90.01.00 (0660)
RS 580.000,00

43000 5
04-5RA

83025

—

DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE INFRA-ESTRUTURA

Ação 43025.04.122.0900.0001

50 - 000022

Elemento 3.1:90.11.00 (0660)
RS 692.000,00

Elemento 3.1.90.13.00 (0660)
us 3.000,00

.0  3.1.91.13.80 06699
5 115.000,00

Ação 23025.26.782.0130.0058

50

—

A000066
0 44.90.51 .00 106609

5 2.645.126.96

0  3.3.90.30.00 10669
RS 1.094.878,23

0 53075.26.78201300177

50 4 000070

0 44.90.51.90 10668
Rs 1.300.000,00

Ação 43625.26.782.01 30.554
é

8 4 007070

0 44.90.5100 06691
RS 2.500.000,00

An. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

Florianópolis. 27
de fevereiro de 200%.

LUIZ HENRIQUE
DA SILVEIRA

José An Vequi

Altair Guidi

Co eo 2   
DECRETO Nº 3

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de

Estado da Assistência Social. Trabalho e Habitação.

Científica €

Fundação de Apoio à Pesquisa

Tecnológica 00 Estado de Santa Catarina.

Departamento
de Transportes 6 Terminais,

Infra — Estrutura,

Departamento
Estadual de

Secretaria de Estado de Desenvolviment
o Regional —

68Secretaria de Estado de Desenvolviment
o

Regional — Itajaí, Secretaria

Desenvolvimen
to0- Grande Florianópolis e

Secretaria de Estado de Desenvolviment
o Regional —

Lages.

 

0 GOVERNADO
R 00

DE SA

CATARINA, no uso da competência privativa que 1

art. 71, inciso 11

ue consta dos processos SPGP 132080 173/088,

194/085, 199/087, 200/085, 207/080, 209/082 e 21 1/087, de 2008,

DECRETA:

An. 1º Ficam anulados parcialmente nà importância

a e sete mil,

de R$ 4.687.908,01
(quatro milhões, seiscentos e oitent

novecentos e oito reais e um cent

abaixo discriminados, OS seguintes elementos de despesa:

de Estado 32

PA

e confere o

1, da Constituição do Estado, combinado
com 0 art.

8º, da Lei nº 14.360, de 23 de janeiro de 2008 e tendo em vista O
190/080,

avo), nos projetos e nas ativ idades

  

  

  

    

Subação Pp 000075

3.3.20.41.00 (0249)

   

50 DA ASSISTÊNCIA SOCIAL,

26000 SECRETARIA DE

TRABALHO E | 4 0

26001 SECRETARIA DE EST ADODA ASSISTÊNCIA SOCIAL,

TRABALHO E HABITAÇÃO

Ação 26001.08.244.0550.03
42

50 003380

Elemento

—

3.3.90.14.00 (0100)
RS

14.500,00

Ação 26001.08.244.0550.03
44

50 4 003388

Elemento  3.3.90.14.00 01 so)
RS

10.000,09

40 26001.16.482.0540.03
45

50 4 001468

Elemento

—

3.3.90.14.00 (01 00
RS

15.000,00

ação 26001.04.122.0900
.0002

50 4 002783

Elemento  3.3.90.39.00 (0100)
RS 240.872,88

Elemento
1.00 (0100)

RS
160.000.00

Elemento
2.

85
160.000.00

10 26001.04.126.0220.00
82

Subação

—

À 003673

Elemento

—

4490.52.00 (9100)
RS

101.300,00

ação 26001 .16,482.0540.0346

0

—

PO001674

Elemento 3.3.90.39.00 0190
5

10.000.00

40 26001 116.482.0540.0347

5 4 001676

Elemento 3.3.90.33.00 (0100)
RS

12.000,00

ação 26001.16.482.0540.03
48

60 4 001677

Elemento 3.3.90.30.00 (0100)
RS

15.000,00

40 26001.16.482.0540.03
49

50

—

A 00168!)

Elemento 3.3.90.14.00 (0100)
RS

10.000,00

Ação 26001.16.482.0540.03
50

80
1 001684

Elemento 3.3.90.39.90 (0100)
RS

10.000,00

Ação 26001.16.482.0540.03
51

50 4 001685

Elemento 3.3.90.30.00 (0100)
RS

15.000,00

ação 26001 11 6.482.0540.0352

50

—

A 001687

0 3.3.90.33.00 (0100)
RS

15.000,00

27000 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIM
ENTO

ECONÔMICO St STENTÁVEL

27024 FL0pe APOIO A PESQUISA CIENTÍFICA E

TECNOLÓGICA
DO ESTADO DE SANTA CA TARINA

Ação 27024.19.572.0230
.0454

25.000,00

Elemento

RS

53000 SECRETARIA D
E ESTADO DA1-

7

53023 DEF. ARTAMEN
T0TRANSPORTES

E TERMINAIS

ação 53023.26.784.01
15.0062

550 4 005553
8

Elemento 3.3.90.31.00 (0240)
RS

50.000.00

Elemento 4440.42.00 (9240)
RS

25.750,00

Ação
43023.26.784.

01 15.0062

0 4 005543

Elemento 4.4.40.42.00 (0240)
RS

23.000,00

53025 DEPARTAMENTO
EST ADUAL DE4

-RA

43025.26.122.09
00.0002

x 000027

Elemento 3.3.90.14.00 (0100)
RS

220.000,00

Elemento

—

3.3:90.30.00 (0100)
RS 200.000,00

84000 SE RETARIA DE ESTADO DE0
10

REGIONAL — BLUMENAU

84001 SECRET. ARI
A DE ESTADO DE0

10

0-4

Ação R$001.12.362.06
20.0094

50
4 008917

0 3.3.90.39.00 (0100)
RS

20.000,00

Ação 84001 108.242.0500.070
5

50 7 001153 .

0 3.3.90.39.00 (0100)
5

150.000,00

Ação 84001.04.1 22.09
00.0169

Subação
008412

3.3.90.37.00 (09100)
0
6000

REGIONAL = (TA) 1

86001
REGIONAL ITA

AÍ

ação 6001.12.126.0250.0691
0 000369

0
1.4.90.52.00

(0131)

40 86001.12.362.0620.0108

50
x 007667

0
3,3.90.14.00

013

ação 86001.1 2.362.0620.0111

50
4 008173

0
4.4.90.52.00

(0131)

Ação 86001.12.361
.0610.01 10

0 4 007920

0 3.3.90.39.00 01
31

Elemento 1.4.90.52.00 (0131)

Ação
86001 .12.361.0610.0088

0
000378

Elemento 4.4.90.52.00 (0131)

Ação 86001.12.361.0610.0104

50
007769

Elemento
3.3.90.39.00

(0131)

3.3.90.39.00 (0120)

86001.12.361.0610
.0107

A 007990

Elemento 3,3.90.14.00 (0131)

86001.12.366.0610
.0106

 

   

 

Ação
Subação

P 007885

Elemento 3,3.90.30.00 (0120)

Elemento
3.3.90.39.00

01 20)

Ação 86001.12.361
0610.0103

Subação 4 007640

Elemento
3.3.40.41.00

(0120)

Ação 86001.1 2.366.0610.0102

0
008031

Elemento
3.3.90.36.90

(0120)

Elemento
90.49.00 (0120)

Elemento 3.90.47.00 (0120)

Ação 86001.12.361.0610.0103
4 007640

44.40.42 00 01201

86001.12.361.0610.0088

 

Ação
subação

—

P 000378

Elemento

—

4.4.90.52-00 (0120)

87000 SECRETARIA DE ESTADO

01

RS

SECRET. ARIA DE EST 40
00

100.000.00

SECRETARIA pt ESTADO DE0
10

5
100.000.00

5
50.000.00

RS
100.000,00

RS
140.000,00

RS
90.000,00

RS 1 50.000,00

RS
100.000,00

RS
50.000,00

RS
30.000,00

RS
9.000,00

5
9.000.00

5
200.000,00

RS
5.000,00

5
1.000,00

RS
2.000,00

5
20.000.00

RS
200.000,00

DE DESENVOLY IMENTO

GRANDE 014005

87001

Ação

Subação
Elemento
Ação

Subação
Elemento
Elemento
Elemento
Ação

Subação

Elemento
Ação
Subação
Elemento
96000

96001

Ação

Subação

Elemento
Ação

Subação

Elemento
Ação

Subação

Elemento
Elemento
Ação
Subação
Elemento
Ação

Subação

Elemento
Ação

Subação
Elemento
Ação

Subação
Elemento
Ação

Subação
Elemento
Ação

Subação
Elemento

27.02.2008 (QUARTA-
FEIRA

SECRETARIA DE EST ADO DE DESEN"00

REGIONAL-
FLORIANÓPOLIS

87001.12.365.0610.0113

A 007863

3.3.90.30.00 (0100)
RS

87001.12.366.0610.0106

008388
4.4.90.51.00 (0120)

3.3.90.39.00 (0120)

3.3.90.30.00 01209

87001.12.363.0620.0678

4 008889

3.3.90.39.00 (0100)
RS

87001.12.242.0520.0589

P 002444

4.4.90.51.00 0100
RS

SECRETARIA DE EST ADO DE DESENVOLY IMENTO

REGIONAL - LAGE

SECRETARIA DE. É TADO DE pESENVOLVIME
NTO

REGIONAL - LAGES

96001.12.361.0900.
01 10

A 01008222

210.000,00

50.000,00
50.000,00
50.000,00

 

2
6
6

100.000,00

80.000,00

  
  

 

  

 

 

4.4.90.52.00 01319
RS 81.449,90

96001.04.121 .0800.0777

008987

4.4.40.42.00 01009
5

96001.12.361.0610.0088

4 007860

4.4.90.52.00 0120
5

3.3.90. 9.00 0131
5

96001.12.361.0610.0103

4 004411

4.4.40.42.00 (0120) 5

96001.12.366.0610.0102

008163

3.3.90.47.00 (0120) RS

96001.04.122.0900.0002

A 004219

4.4.90.52.90 (0100) RS

96001.12.122.0900.0004

007520
3.3.90.30.00 (0100)

96001.12.363.0620.0091

A 005766

4.4.90.52.00 01001
RS

96001.12.361.0610.0093

11.300,00

170,000,00
600.000,00

450.000,00

1.000,00

40.000,00

RS
5,100,00

15.125,23

A 004415
3.3.90.39.00 (0131)

RS 45.510,00

Art. 2º Por conta dos recursos à que se refere o artigo

anterior, ficam suplementados nos projetos e nas atividades abaixo

discriminados, os seguintes elementos de despesa:

 

SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL,

   

 

  

 

  

  
    

26000
9E HABITAÇÃO

26001 SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL,

TRABALHO E HABITAÇÃO

Ação 26001.04.122.0900.0002
850 4 002783

Elemento

—

3.3.90.37.00 (0100)
RS 603.280,00

Elemento

—

3.3.90.92.00 (0100)
RS 185.392,88

27000 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO SUSTENTÁVEL

27024 FUNDAÇÃO DE APOIO 4 PESQUISA CIENTÍFICA E

TECNOLÓGICA DO ESTADO
DE. SANTA CATARINA

Ação 27024.19.572.0230.0454
50 P 000075

Elemento

—

3.3.50.41.00 (02:40) RS 25.000,00

53000 SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA - ESTRUTURA

53023 DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E TERMINAIS

ação 53023.26.784.01 15.0062

80 4 005553

Elemento 3.3.90.91.00 02401
5 50.000.00

Elemento

—

44.90.51.00 (0240) RS 48.750,00

53025 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-

Ação S3025.04.122.0900.0002
Subação 4 000024

Elemento

—

3.3.90.91 .00 (0100)
RS 120.000,00

4550 53025.26.122.0900.0775
0 0.000034

0 3.1.90,91.00 (6139) RS 290.573 47

Ação 4 30125.04.126.0220.0084

0 4 000044

0  3.3.90.92.00 01009
RS 9426.53

84000 4
40050

0

941-

84001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL — BLUMENAU

Ação 84001.04.122.0900.0001
90 A 000510

Elemento

—

3.1.90.92.00 (0100)
RS 20.000,00

Ação B4001.04.122.0900.0002
Subação A 005250

Elemento

—

3.3.90.39.00 (0100)
RS 250.000,00

86000 SECRETARIA DE ESTADO DE010

REGIONAL — ITAJAÍ

86001 SECRETARIA DE ESTADO pE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - ITAJAÍ

Ação 86001.12.361.9610.0093

50 008028

Elemento

—

3.3.90.92.00 (0131)
RS 60.000,00

Elemento

—

3.3.90.92.00 (0120)
RS 60.000,00

40 86001.12.361.0610.0104
550 007769

Elemento

—

4.4.90.51.00 (0131)
RS 600.000,00

Elemento

—

4.4.90.51.00 (0120)
RS 436.000,00

87000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - GRANDE FLORIANÓPOLIS

87001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - GRANDE FLORIANÓPOLIS

AÇÃO 87001.1 2.365.0610.01 13

0 4 007863

Elemento 4.4.90.52.00 (0100)
5

10.000.00

ação 87001.1 2.365.0900.01 14

0 4 007871

Elemento 3,3.90.30.00 (0100)
5

200.000,90

Ação 87001.12.366.0610.0102

430 4 008034

0 3.3.90.39.00 (0120)
5

100.000,00

40 87001.04. 1 22.0900.01 69
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Subação

—

P 008084
Subação

—

4002124
Ar. 32º E 1

rt. 3º Este Dec 3 e 8 e Sua

Elemento

—

3.3.90.39.00 (0120) RS 50.000,00 Elemento

—

3.3.90.35.00 (0240) RS 5.000,00 6 ste Decreto entra em vigor na data de sua

Ação 87001.04.122.0960.0002
Ação 44023.20.606.0310.0035

publicação.

0

—

A 004813
5 A 002126

Elemento

—

3.3.90.39.00 (0100) RS 100.000,00 Elemento  3.3.90.35.00 102409 5 8.000,00

Elemento  3.3.90.37.00 0100 | 1 5 1 80.000,00 Ação 44023.04.126.0220.0087
Florianópolis, 27 de fevereiro de 2008

96000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO Subação

—

A 003712
LUIZ HENRIQUE DA SILVE!

REGIONAL — LAGES
Elemento

—

3.3.90.35.00 (02:40) RS 100.000,00 ESSO 4

96001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
Elemento

—

3.3.90.39.00 (0240) RS 50.000,00 José Ari Vequi

REGIONAL — LAGES
Ação 44023.24.131.0810.0312

Altair Guidi

Ação” 96001.12.361-0900.0110
Subação

—

A 003724

Subação

—

A 008222
Elemento

—

3.3.90.30.00 (0240) RS 100.000,00

Elemento

—

3.3.90.92:00 (0131) RS 51.449.90 47000 SECRETARIA DE ESTADO4
DECRETON! 1.1. se 2 6 8 1

Ação 96001.04.122.0600.6006
47022 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA :

1

50 4 004206
CATARINA

Elemento

—

3:3.90.92.00 (0100) RS 1.700.00 40 47022.09.272.0900.0775

Ação 96001.04.122.0900.0002
5 4 002139

1 1 3 6

50 4 604219
Elemento

—

3.3.90.91.00 (0250) RS 11.148.807,46
Abre crédito suplementar em fay or da Secretaria de

Elemento

—

3.3,90,92.00 (0106) RS 49.600,00 72000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
Estado de Coordenação e Articulação, Secretaria de

Ação 96001.12.361.0610.0088
2101-0000

Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural,

0

—

A 007860
72001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

6 8 7
.

Elemento  3.3.90.39.00 01201 Rs 170.000,00 REGIONAL - SÃO LOURENÇO D'OESTE
Secretaria de Estado da Administração, | undo de

Ação 96001.12.361.0610.0104
Ação 72001.12.361.0610.0103

Desenvolvimento Social, Departamento Estadual de

0

—

PO07803
SANA 80 13 1

Infra - Estrutura. Secretaria de Estado de

NS
0

—

3.3.40,41.00 (0131) RS
; 1 = ;

Flemento.

—

4.3.90.51L00 10131 3 600.000.08 2112.362.0620.0093
Desenvolvimento Regional — São Miguel D'Oeste,

ES 110102 8 459.008.00 50 4 007629
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional —

0 4008163 1
Elemento 3 AAAAA o RS 25.000,00 Joaçaba. Secretaria de Estado de Desenvolvimento

a 2 12.362. .1 3

2

0  3.3.90.92.90 01201 5 1.000,00 84 2001 12 363 06280
Regional Itajaí. Secretaria de0 de

0 96001121 22.0960.0004
0 2 007949

66

2 1
Elemento  3.3.90.30.00 01311 RS 7.000,00

Desenvolvimento Regional -— Laguna, Secretaria de

4

—

P 007520
6 3.3.90.39.00 0131 16.000,00 : 1 =. T 3

Elemento  3.3.90.92.00 (0100) RS 5.100,00 A NIUEtS 1 8616.0893 5 6.000, Estado de Desenvolvimento Regional — Tubarão,

fes 96001.12.363.0620.0091
60 007121 Arado

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional —

0 4005766

2 3

de 3.3.90.47. 3
9.00001

5 - Secretaria - 2518 =

0  3.3.90.92.00 0100 5 15125223 6 ão00
20

80 e 6 de Estado de

0 96001.12.361.0610.0093
0  3.3.90.33. (0131) 5 5.000 Desenvolvimento Regional - Canoinhas.

e
Elemento

—

3,3.90.39.00 (0120) RS 16.000,00
=

3 1692.00 131 8 15510900 Ação 72001.12.361.0610.0088

Elemento 3390.92.00 0139 53104 0 7 003592

à 3
0  4.4.90.52.90 (0120) RS 64.800,00

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

S Art. 3º Este Decreto entra em vigor nã data de sua Ação 72001.12.361.0610.0104
CAT N = 2 1 é

0
60 007814

ATARINA. no uso da competência privativa que lhe confere o

P 620
0  3.3.90.30.00 01209 RS 18.000,00 art. 71, inciso HI. da Constituição do Estado. combinado com oart.

E Florianópolis, 27 de fevereiro de 2008. 75000 908DE DESENVOLVIMENTO
da Lei nº 14.360. de 23 de janeiro de 2008 e tendo em v ista o

LUIZ. HENRIQUE DA SILVEIRA 8101 465 0 0 que consta dos processos SPGP 153/087. 162/086, 165/085,

José Ari Vequi
REGIONAL - CONCÓRDIA

164/089. 172/081. 174/084. 176/087. 177/083, 178/080. 180084.

Altair Guidi
75001.04.122.0900.0169

184/080. 185/086, 18 9. de 2008.

4 008739

6 Elemento

—

4.4.90.51.00 (0100) 5 240,000,00

08.6 6 RE to GE ob 95000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

1
0 -05

DECRETA:

95001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

“Abre crédito suplementar em favor da Companhia 0 2 2
q 5001.12.361.0250.06

SE

Integrada de Desenvolvimento Agricola. de Santa 0 4 001434
Art. 1º Ficam anulados parcialmente 10

Catarina S/A, Empresa de Pesquisa Agropecuária e Elemento  4.4.90.52.00 10120 RS 1.056,00 de R$ 7.745.122,70 (sete milhões. setecentos e quarenta e cinco

 

Extensão Rural de Santa Catarina S/A, Secretaria de
mil. cento e vinte e dois reais é setenta centavos), nos projetos e nas

   

  

 

     

  

 

  

 

   

   

  

Estado de Desenvolvimento Regional - São Art. 2º Por conta dos recursos a que se refere o artigo aividades abaixo discriminados. os seguintes elementos de

Lourenço D'Oeste, Secretaria de Estado de anterior, 50
no projeto e nas atividades abaixo despesa:

Desenvolvimento, Regional — Concórdia. Secretaria discriminados, os seguintes elementos de despesa:

de Estado de Desenvolvimento Regional —

41000 GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO

E ' 8
1 0 41001 SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃOÉ

6 o Estado de 44000 SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E RETARIA NAÇÃO É

Canoinhas e Instituto de Previdência d 00RURAL
0

Santa Catarina.
44022 COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO

41001.04.122.0900.0002

AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA S/A
4 003538

0 144022.04.126.0220.0086
Elemento  3.3.90.39.00 0100 R$ 100.000,00

é 0 4 002437
44000 SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA Elemento  3.3.90.39.00 0240 RS 235.000,00 DESENVOLVIMENTO RURAL

"CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o Ação 44022.04.126.0220.0083
44001 0 AR 1El ADO DA AGRICULTURA É

0 1 1 50 4 003781
10

art. 71, 16150 11 da Constituição do Estado, combinado com 9 8 Elemento  3.3.90.39.00 10240
5 200.000,00 ção 44001 .04.1 23.0900.0002

2º, da Lei nº 14.360, de 23 de janeiro de 2008 e tendo em vista o 44023 ESIPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO à 1 001126

ue consta dos processos 6 186/082, 193/089, 217/085,
414 5

Elemento  3.3.90.39.00 0100 5 410.000.00

A 5 .0330.003
-

07086 2227089. 223085 6 246/085, de 2008, 480 1
Ação 44001.20.607.0300.0650

2 2 2
50

—

A 002248
5

—

A 006268

1
Elemento

—

3.3.90.92.00 (0192) RS 1521113 0 44.90.5100 01281 8 01000

5 0230112605200053
0  4.4.90.51.00 (0100) 5 1000.00

1
0

—

A 5
460 44001.20.606.0330.0300

DECRETA:
Elemento

—

3.3.90.39.00 (0100) RS 150.000,00 5. 003614

Ação 44023.20.606.0310.0035
Elemento  3.3.90.14.00 01921 5 120.000.00

0

—

A 002102 * 47000 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 1º Ficam anulados parciaiménte nã importância Elemento  3.3.90.36.00 0240 RS .000.00 47001 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

2 à 3 Ação 44023.04.122.0900.0002
450 47061.04.126.0220.0083

de R$ 12.784.874,59 (doze milhões, setecentos e oitenta e quatro Subação

—

A 003698
Subação

—

A 002847

mil, oitocentos é setenta e quatro reais e cinqienta e nove 0 10
11 Elemento

—

3.3.90,39.00 (0100) RS 200.000,00

j 1 2 5 0
6 Ação 47001.04.126.0840.0120

centavos), nos projetos e nas atividades abaixo discriminados, os 0 11023.20.606.0310.0035
0 970

Seguintes elementos de despesa:
5

—

A 002124
Elemento RS 490.000,00

Elemento

—

3,3.90.36.00 (0240) RS 5.000,00 52000 4000

44000 SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E Ação 44023.20.606.0310.0035
52094 0.100

DESENVOLVIMENTO RURAL
0 4 002126

Ação 52094.08.123.0500.0334

44022 COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO
Elemento

—

3.3.90.36.00 0240 8 8000.00 0 4 003084

AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA S/A 7000 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO. Elemento

—

3.3.50.43.00 (0261) RS 1.500.000,00

0 14022.04.122.0900.0002
47022 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 53000 61 044-

80

—

A002555
4

53025 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA — ESTRUTURA

Elemento

—

3.3.90.30.00 (0240) RS 435.000,00 Ação 47022.09.272.0900.07 75
Ação 53025.26.782.0110.0160

44023 EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO Subação

—

À 002139
3 8 000318

RURAL DE SANTA CATARINA S/A Elemento

—

3.3.90.01.00 (0250) RS 11 .148.807.46 Elemento

—

4.4.90.51.00 (0100) 5 1.000.000.00

0 144023.20.573.0330.0038
72000 SECRETARIA DE0 10 Ação 53025.26.782.0110.0057

0

—

A002250
4-000D'OESTE

5 001440

1 3.3.90.30.00 01929 5 15.211,13 72901 1 DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
Elemento

—

4.4.90.51.00 (0100) RS 1.000,000,00

Ação 44023.04.122.0900.0002
2 -000D'OESTE

Ação 53025.26.782.0110.0267

1 Sub ã 4 003698
Ação 72001.12.361.0610.0104

Subação P 001449

Elemento.

—

3.3.90.39.00 (0100) RS 150.000,00 Subação

—

PO07814
Elemento

—

4.4.90,51.00 (01660) RS 500.000,00

60 14023.20.606.0310.0035
Elemento  4.4.90.51.00 0131 RS 378.000,00 Ação 53025.26.782.0105.0057

002102 1
Elemento

—

4.4.90.51.00 (0120) RS 98.800,00 Subação

—

P 006430

0 33.90.3000 0249 5 5.000,00 75000 4 060110 Elemento 0.51.00 (0100) 1.000.000,00

8 344023.20.571.0310.6037
0 -001

70000 116000.0

0 1 002210
75001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLA10

0— SÃO MIGUEL D'OESTE

2

0- 0060
70001 SECRETARIA DE ESTADODED VOLVIMENTO

Elemento 390.30.000 À 8 10.000,00 ação 75001.04.122.0900.0002
REGIONAL - SÃO MIGUEL D'OESTE

480 44023,20.571.0310.003
Subaç 4 004253

Ação 70001.12.366.0610.0102

1 0000230 = 10.000.00 Elemento  3.3.90.37.00 0100 RS 240.000,00 Subação 4 007502

mento .3.70299
.1 41

6 9

Ação 44023.20.571.9310.0037
95000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

1000 19

0 A 002205
REGIONAL - CANOINHAS

REGIONA! 10 0 4

Elemento  3.3.90.30.00 0240
R$ 20.000,00 95001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENV OLVIMENTO

1 2 A, 3

Ação 34023,20.571.0310.0037
REGIONAL - CANOINHAS

6081 0511DE DESENVOLVIMENTO

0

—

À 002208
Ação 95001.12.361.9610.0110

40 6091 12.122.0900.0004

Elemento 3.3.90.30.00 02401 R$ 10.000,00 Subação 4 008118
80 4 002952 1

4 44623.20.606.0316.0035
Elemento  3.3.90.92.00 0120

5 1.056,00 E 1

ção
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4.4.90.52.00 (0100)
11.019,94

-76001.04.121.0800.0777

008990
3.3.50.41.00 (0100)
76001.12.363.0620.0091

008171
3.3.90.30.00 01009
76001.12.361.0610.0088

007809
4.4.90.52.00 01209
76001.12.361.0610.0093

1 07838
3.3.90.36.00 01201
76001.12.366.0610.0102

4 007884

3.3.90.36.00 (0120)
76001.12.362.0620.0105
P 003309
44.90.5100 (0131) 5 13.800.00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIME 10

101-4
SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENV OLVIMEN 10

REGIONAL = ITAJAÍ
H6001.04.122.0600.0006
4 000141
3.3.90.36.00 (0100)
RG6001.18.541.0350.024]
000278

4,4.90,51.00 (0100)
B60071.18.541.0340.0098
P 008642
3.3.90.39.00 (0189) 5 70.900.00

44.90.51 .09 0100
RS 30.000,00

SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENT 0

054-6
SECRETARIA DE ESTADODE0IMENTO

30.000,00

4.147,76

25.080,00

100.000.00

149.900,00

30.000.00

100.006,00

“REGIONAL = LAGUNA

9501

0| 3.3913090 101201 5

Elemento  3.3.90.30.80 101201 5

56 9903540
Elemento 3390300081311 RS

Elemento: 3:3:90.39.00 (9131) RS

83001.26.782.0130.0058
007330

44.90.5100 10260
88001.12.366.9610.0112

4 008375
3.3.90.39.00 0120
44.90.5200 01209
8061.12.362.0620.0111

2 008196
3 3.3.90.30.00 (0131)
33.90.3908 (0131)
4.490.52.00 81313
BRO01.12.363.0620.009!

4 808146
4.4.90,52.06 (0100)

10.000,00

“3.3.,90:30:00 (0100)
10.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMEN 10

RE TUBARÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENV OLVIMENTO

REGIONAL= TUBARÃO
1 9001.12.3686100088

407408

14.4.90.52.0001201
5

89001.12.361.0610.0104

2607292

3.3.90.39.00 01209
RS 42.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENV00

REGIONAL-6

SECRETARIA DE ESTADO DE. DESENVOLVIMENTO

REGIONAL — ARARANGU
220900.0002
A 002428

4490.51000100
5

SECRETARIA DE ESTADO DE0
1

REGIONAL = CANOINHAS

SECRETARIA DE ESTADO 6 DESENY00

6-0
9500108.24405000331
4 004170
3.3.9830.00 01001
5001.12.36.02500691

4001433

50.000.00

5.000.00
5.000.00

12.000,00
12.000,00
12.000,06

50.00.00

1500.00

50.000.00

1.560,00

95001.12.362.0620.0105

60.000,00
1580,000,00

“ Art, 2º Por conta dos recursos a que Se refere o artigo

ficam suplementados nos projetos e nas atividades abaixo

discriminados. 6s seguintes elementos de despesa:

e

4100
771900050ESTADO

"SECRETARIA DE ESTADOD
E COORDENAÇÃO E

. 4093545
44.90.5108 10100 5 100.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA
E

DESENVOLVIMENTO RURAL

SECRETARIA DE ESTADODA AGRICULTURA
E

-600
44001.20.121.0310.0651
4091229
44001.64.126.0220.9056
0055294

4,4.90:52.00 (0100)
(0128)

33,96.39.00 (0100)
44001.04.123.0900.0002
4 081126
3,3.90.37.00 (6100)

,

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

Elemento

—

3.3.91.39.00 (0192) RS 70.000,00

47000 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇ ÃO

47001 SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

47001 .04.122.0900.0280

4 002496

Elemento 3.3.90.39.00 01001 RS

52000 SECRETARIA DE ESTADO DA + 74

52094 0 0100

Ação 52094.15.123.0140.0555

Subação 4 003015

Elemento  4.4.90.51.00 0261 5 1.500.000,00

53000 SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA - ESTRUTURA

53025 DEPARTAMENTO ESTADUAL DIE 1-

53025.26.782.01 10.0057

000921

10 00 01001

1 5 .782.01 100057

00 00929

690.000.00

0 2.500.000,00

Elemento  3.1.90.34.00 01001
ção S30/25,26.782.01 10,0567
Subação P 600316

Elemento 44.90.6100 (2100) 5 500.000.00

70000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESEXVOLVIMENTO

REGIONAL = SÃO MIGUEL D'OESTE

70001 SECRETARIA DE ESTADODE00

REGIONAL = SÃO MIGUEL D'OESTE

10 70001.12.366.0619.0112

50 4 008230

Elemento  3.3.90.39.00 (0120) RS

76000 SECRETARIA DE ESTADODF DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - JOAÇABA

76001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - JOAÇABA

Ação 76001.12.122.0900.0004

50 4 002952

Elemento —4.4.90.,92:00 (0100)

Ação 76001.04.122.0900.0002

5 4 001963

0  3.3.90.33.00 01001
Ação 76001 .12.363.0620.0091

Subação 4 008171

Elemento

—

3.3.90.92.00 (0100) RS

Ação 76001.12.361.0610.0093

50 4 007838

0  3.3.90.92.00 0120 RS

Elemento  3.3.90.92.00 01311 5

Ação 76001.12.361.0610.0088

0 1 007809

Elemento  3.3.90.30.00 01201 5

Ação 76001.12.366.0610.0102

50 4 007884

Elemento

—

3.3.90.39,00 (0120) RS 149.900,00

86000 SECRETARIA DE ESTADO DE00

REGIONAL - 17341

86001 SECRETARIA DE ESTADO DE00

REGIONAL = ITAJAÍ
ção REOD1.0-4.122.0600.0006

Subação 4 000141
1  3.3.90.36.00 0100 RS

Ação 86001.04.122.0900.0001

80 4 001061

Elemento  3.1.91.92.00 01009 5 200.000,00

0  3.1.90.92.00 (0100) 5 0.00000

88000 SECRETARIA DE ESTADO DE00

RE INAL=LAGUNA

88001 SECRETARIA DF ESTADO DF DESENVOLVIMENTO

REGIONAL = LAGUNA

80 88001.26.782.01 30.058

0 7 007330
Elemento —3.3.90.30.00 (0260)

Ação 8001.12.366.0610.0182

550 1 008039
Elemento  3.3.90.39.00. 0120

430 BROO1.12.362.0620.0094
0 4 08038

0 33.90.3900 0130 R$

0 8001.12.363.0620.0091

5 18146

0 33.90.3900 101001 RS 20.000,00

89000 SECRETARIA DE ESTADO DE010

0- 10

5041.000.00

8.000.00

11.019.91

30.000.00

4.147,76

258.080,00
13.800,00

100.000.00

20.000.00

50.000.00

10.000,00

36.000.00

9001 SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL-0

430 89001.12.361.0610.0104

50 7 007292
1 4.4.90.51 .00 0120 RS 92.060.00

91000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

EGIONAL = ARARANGUÁ

91001 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - ARARANGUÁ

Ação 9G1601.04.122.0900.000 1
Subação A 000503

Elemento

—

3.1.90.92.00 (0100) RS

95000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - CANOINHAS

95001 SECRETARIA DE ESTADO DE. DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - CANOINHAS

Ação 95001.04.122.0900.0002
80 —A 001380
Elemento

—

3.3.90.92.00 (0100)

Ação 95601.12.361.0610.0088
8 4 001439
Elemento  3.3.90.30.00 (0120)

Ação GESG61,12.361 0610.0093

8 4 008131
0  3.3.90.33.00 0120

Ação 95001.12.363.0620.0091
80 A 008164

Elemento

—

3.3.90.30.00 (0131)

1.500,00

1.500,00

210.006,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

Florianópotis. 27 de fevereiro de 2008.

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA

José Ari Vequi

Altair Guidi

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

DECRETO Nº 1.107 fevereiro de 2008

Abre crédito suplementar em favor do Fundo para

Melhoria da Segurança Pública.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

CATARINA, no uso da competência privativa que lhe confere o

art. 71, inciso III, da Constituição do Estado. combinado com o art.

&8º. da Lei nº 14.360. de 23 de janeiro de 2008 e tendo em vista o

que consta do processo SPGP 138/088, de 2008.

DECRETA:

Arv. 1º Ficam: suplementados na importância de

RS 1.964.659.57 (um milhão, novecentos e sessenta e quatro mil,

seiscentos e cinqiienta e nove reais e cinquenta e sete centavos), por

conta do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do

Fundo para Melhoria da Segurança Pública, no exercício de 2007.

na atividade abaixo discriminada, os seguintes elementos de despe-

sa:

16000 SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFE-

SA DO CIDADÃO

16091 FUNDO PARA MELHORIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

ação 16091.06.181.0710.0363

0 4 006459

Elemento 3.3.90.93.00 0311
Elemento 3.3.90.93.00 06281
60 3.3.90.93.00 (0685)
Elemento - 3.3.90.39.00 (0628)
Elemento 4.4.90.52.00 (0628)
Elemento 3.3.90.30.00 0628
Elemento 3.3.90.15.00 06281
Elemento 3.3.90.14.00 06289
Elemento  3.3.90.36.00 (0628)
Elemento 3.3.90.39.00 03119
0 4.4.90.52.00 0311
0 3.3.90.30.00 0311
0 3.3.90.15.00 03119
0 3.3.90.39.00 06851
Elemento

-
4.4,90.52.00 (0685)

Elemento: 3.3,90.30.00 (0685)
1 3,3.90.15.00 (0685)
0  3.3.90.14.00 06851

69.303.86
55.411,40
195.930,14
176.783,05
871.604,05
28.933.64
181.750,01
51.796,23
26.218,57
40.292,36
275.159,02

3.94497
149.613.41
19.87842
77.54133

3.010,82
30.344.18
3.743.18

2.400.938
5
5
5
5
5
5
7
5
5
0
7
75
75
57
57
55

0  3.3.90.36.00 06851

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.

Florianópolis. 27 de fevereiro de 2008.

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA

30

Altair Guidi

DECRETO 2 1.108. 36 27 de fevereiro de 3008

Abre crédito

-

suplementar em favor da Fundação

Universidade do Estado de Santa Catarina.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

CATARINA.no uso da competência privativa que lhe confere o

art. 71. inciso Il. da Constituição do Estado, combinado com0

8º. da Lei nº 14.360, de 23 de janeiro de 2008 e tendo em.vista o

que consta do processo SPGP 1 13/085. de 2008,

DECRETA:

Art. 1º Ficam suplementados na importância de 8

1.721.965,59 (um milhão. setecentos e vinte e um mil. novecentos €

sessenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos), por conta do su-

perávit financeiro apurado no balanço patrimónial da Fundação Uni-

versidade do Estado de Santa Catarina no exercício de 2007. nas ati-

vidades abaixo discriminadas. os segui 1 5

45000

—

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

45022 0UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTACATARI-

NA
Ação 45022.12.364.0630.0688
8 4 883176
Elemento 3.3.90.36.00 10628
0 3.3.90.39.00 0628
Elemento 4.4.90.52.00 10628

45022.12.364.0230.0458

0 4 003526
0 3.3.90.36.00 0628
Elemento 3.3.90.39.00 0628

4.4.90.52.00 (6628)

23.887.00
23.850.00
120.900,00

91.278,00
17.969,10

1.444.080,89

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação. ;

Florianópolis. 27 de fevereiro de 2008.
LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA

José Ari Vequi
Altair Guidi 



27.02.2008-1

DECRETO Nº 1.109, de 27 de fevereiro de 2008

Abre crédito suplementar em favor da Secretaria de

Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATARINA. no uso da competência privativa que lhe confere o

ar. 71. inciso 111, da Constituição do Estado, combinado com o art.

8º. da Lei nº 14.560. de 23 de janeiro de 2008 e tendo em vista o

que consta do processo SPGP 227/0080. de fevereiro de 2008.

DECRETA:

Art 1º Ficam suplementados na importância de

RS 71.585.00 (setenta e um mil: quinhentos e oitenta e cinco reais),

“por conta do sup
ávit fi p do. no bal 120

da Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural,
no exercicio de 2007. na atividade abaixo discriminada, os seguin-

185 elementos de despesa:

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DESENVOL-
VIMENTO RURAL
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DESENVOL-
VIMENTO RURAL
44001.20.606.0300.0115
4 604757
3.3.90:33.00 (0328)
33.90.37.00 (0328)
3:3.90.92.00 (0328)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação. 3

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2008.

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
José Ari Vequi
Altair Guidi

DECRETO Nº 1.110, de 27 de fevereiro de 2008

Abre crédito suplementar em favor da Fundação
Universidade do Estado de Santa Catarina, Instituto
de Previdência do Estado de Santa Catarina e
Encargos Gerais do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso da competência privativa que lhe cónfere.o
art. 71, inciso IN,da Constituição do Estado, combinado com o art.
8º;da Lei nº 14.360, de 23 dejaneiro de 2008,

DECRETA:

Art.1ºFicam anulados parcialmente na importância
45 55.0790598 (cinquenta e cinco milhões, seiscentos e sete

mil,novecentos e três reais e oito centavos), nas atividades abaixo
SOPASAAAatado

1
1

510030
FUNDAÇÃOUNIVERSIDADE DOESTADODE SANTA

1.00 (0169) 5 1.100.000,00
6DEESTADODA ADMINISTRAÇÃO
ANSTITUTODE PREVIDÊNCIA DOESTADODESANTA
CATARINA

24.332.929,72

2.921.021,82

A 000576
3.3.90.03.00 (0250) R$ 27.253.951,54

Art. 2º Por conta dos recursos à que se refere 0 artigo
anterior, ficam suplementados nas atividades abaixo discriminadas,

os seguintes elementos de despesa:

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA
CATARINA
45022.12.364.0900.0001
A 007856
3.1.91.92.00 (0100) R$ 1.100.000,00
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA
47022.09.272.9860.0141
A 000773
3.3.90.01.00 (9250)
47022.09.272.0860.0141
000774 é

24.332.929.72

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

Elemento 3.3.90.01.00 (0250) R$
53000 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
53002 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
Ação 52002.04.123.0900.0286
Subação —A 003252
Elemento —3.1.91.92.00 (0100) R$

2.921.021,82

27.253.951.54

Ant. 3º Este Decreto entra em vigor na
publicação.

Florianópolis, 27 de fevereiro de 2008.

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA

JOSÉ ARI VEQUI
ALTAIR GUIDI

 

ERRATA
 

Secretaria de Estado do Planejamento - SPG
 

Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Convênio nº

17.131/2005-0, do Decreto nº 1.049, de 6 de fevereiro de 2008,

publicado no DOE nº 18.295, de 06/02/2008 — pág. 1
 

ONDE SE LÊ: LEIA-SE:
 

 ... A contar da data da sua
a contar da publicação. 552...   
 

 

E SECRETARIAS DE ESTADO )
 

 

É ADMINISTRAÇÃO
 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no
uso de suas atribuições legais, resolve baixar (as) seguinte (s)

Portaria (s):

PORTARIA nº 96 - de 22/2/2008
TRANSFERIR. conforme processo SEAP nº 23142/073, para a

Secretaria de0 00 4 Materiais,

Publicações e Impressos Oficiais, por ser inservível para o serviço

público, o veículo marca GM, modelo Corsa GL, placa LYS-7964,

uno de fubricação 1997, chassi nº 9BGSE08NVVC750175, valor

contábil de R$ 15.065,00 (quinze mil e sessenta e cinco reais),

pertencente à frota da Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Regional - Itajaí,

PORTARIA nº 97 - de 22/2/2008
TRANSFERIR, contorme processo SEAP nº 998/087, para a

Secretaria de Estado da  Administração/Fundo de Materiais,

Publicações e Impressos Oficiais, por ser inservível para o serviço
público, o veículo marca GM, modelo Kadett GL, placa LYY-8546,

ano de tubricação 1997, chassi nº 9BGKZ08BVVB428814, valor
contábil de R$ 0,01 (um centavo), pertencente à frota do Corpo de

Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina.

PORTARIA nº 98 - de 22/2/2008
TRANSFERIR, conforme processo SEAP nº 996/084, para a
Secretaria, de Estado. da Administração/Fundo de Materiais,

Publicações e. Impressos Oficiais, por serem inservíveis para o

serviço. público, os veículos abaixo relacionados, pertencentes à
4do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina.

PLACA MAR/MOD/ANO CHASSI VALOR R$

-0307 .2608 82 30830212607795 47.000,00
LZG-9884 M.Benz/LS 1519/80 34504412464009 49.00000
-7298 04100777 74391085 0,01.

PORTARIA nº 99 - de 22/2/2008
TRANSFERIR, conforme processo SEAP nº 1177/087, para o
Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina -

Destacamento de São João Batista, o veículo marca Ford, modelo

F600, placa LWR-8233, ano de fabricação 1978, chassi nº

LA7DUS18673, valor contábil de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),

pertencente à frota da Secretaria de Estado da Segurança Pública e

Defesa do Cidadão - SSP.

PORTARIA nº 100 de 22/2/2008

TRANSFERIR, contorme processo SEAP nº 1272/080, para o
Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina,o veículo
marca GMC, modelo 6150, placa MAC-8732, ano de fabricação

1997, chassi nº 9BG343NZWVCO001255, valor contábil de R$
60.740,00 (sessenta mil, setecentos e quarenta reais), pertencente à

frota da Secretaria de Estado da Saúde - SES
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PORTARIA nº 101 - de 22/2/2008

PRORROGAR, conforme processo nº SEAP 16994/075, a

Portaria nº 1843, publicada no DOE de 18.12.06, que concedeu
licença especial«4 RUTE BOTELHO DELFINO, matrícula nº

199903-6-01. 06do cargo de Analista Técnico em Gestão

Pública, lotada na SEA, por um ano, a contar de 14.08.2007.

PORTARIA nº 102 - de 25/2/2008

AUTORIZAR. de acordo com o Decreto nº 3.421/05 e conforme
consta do Processo SEAP2356/082, os servidores0

relacionados, todos em exercício na SEA, a conduzir veículo oficial

da Secretaria de Estado da Administração:

Lucelena da Silva Garcia,mat. 355.313-2, Nilo Luiz Pires, mat.

239.349-2, Gisele Maria Pires, mat. 319.355-1, Magali: Pucci,

mat. 191.160-0, Fernando Amorim da Silva, mat.376.518-6, Renate

Sehaeter. mat.319.456-6, Liziane Beneton Zilli, mat.2.370.145-0,

00 Gratfunder, mat.385.625-9, Anderson4

Nuernbhere,.375.274-76 100 80 Branco , mat.

375.520-7. :

ANTÔNIO MARCOS GAVAZZONI
Secretário de Estado da Administração

 

[ AGRICULTURA E DESENV. RURAL À
 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E
DESENVOLVIMENTO RURAL

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2008. ORIGEM: Tomada de
Preços nº 011/2007. PARTES: Secretaria de Estado da Agricultura e

Desenvolvimento Rural e à Sousa Machado Equipamentos Lida.

OBJETO: Fornecimento de Ol (um) conjunto para inseminação

artificial, novo, completo, de acordo com a proposta apresentada

pela contratada. VALOR E DOTAÇÃO: O valor total do presente

contrato é de R$ 4.442,00 (quatro mil quatrocentos e quarenta e dois

reais), correndo a despesa à conta do elemento 44.90.52 —

Equipamentos e Material Permanente, da Ação 1.392 — Obtenção de

Recursos para Agregação de Trabalho e Renda, fontes 0328 e 0100,

do Orçamento do Estado de Santa Catarina para 2008. PRAZO E
VIGÊNCIA: O presente Contrato entra em vigor na data de sua
publicação, em extrato, no DOE, e término na data de finalização

das garantias ofertadas. DATA E ASSINATURA:Florianópolis/SC,

11 de fevereiro de 2008. Antonio Ceron, pela Secretaria e Leni

Petrassem de Sousa, pela Sousa Machado Equipamentos Ltda..

 

E DESENV. ECÔNÔMICO SUSTENTÁVEL )
 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
ECONOMICO SUSTENTÁVEL
Programa de Desenvolvimento da Empresa Catarinense —

PRODEC
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO Nº 085/98, que entre si fazem o Estado de Santa

Catarina, por meio das Secretarias de Estado do Desenvolvimento

Econômico Sustentável e Fazenda, e a empresa NIJU IND. E

COM. DE IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA., inscrita 3

03 Nº 00.087.181/0001-35, estabelecida na Rua Delfin

Moreira da C. Ribeiro, nº 698, no município de Chapecó (SC).

OBJETIVO:
1) Alteração da Cláusula Terceira do Contrato, para aderir à

modalidade de amortização na forma do disposto no Art. 16 da Lei

nº 13.342, de 10 de março de 2005;
2) Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas do

Contrato ora aditado.
Florianópolis, 20 de dezembro de 2007.
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: Onofre Santo Agostini,

Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável, e

Sergio Rodrigues Alves, Secretário de Estado da Fazenda, e pela

CONTRATADA: seus Sócios Administradores, Sextilio Hans e

Sextilio Hans Junior.

SECRETARIA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
A Secretaria de Estuido da Educação comunica 4

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 003/2008 para a

aquisição de 15.000 (quinze mil) exemplares mensais da revista 5

para atender os alunos do Ensino Médio e Fundamental,

diretamente da Empresa Editora Negócios JÁ Ltda, pelo valor

 

EDUCAÇÃO

 

  



ISSO

“Página 6

mensal de: R$ 112.500,00(cento e doze mil e quinhentos reais),

amparada no Artigo 25 inciso I da Lei 8666/93 e Parecer

COJUR/SED Nº0317/2008. 6 71237086

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 066/04 -

CC Nº 006/04 — PL 501/03

Oitavo Termo Aditivo ao Contrato nº 066/04,1.140 2 50

diverso e reforma na EEB. Joaquim Nabuco do município de

Xanxere/SC. Contratante: Secretaria de Estado da Educação.

Contratada: Empresa Construtora Oliveira Ltda. Objeto:

Cláusula Segunda: O prazo deste aditivo de 196 (cento e noventa e

seis) dias. Data 14/08/07. Signatários: Paulo Roberto Bauer e

Lenoir José de Oliveira, pela empresa.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 009/2008.

Origem: Pregão nº 096/2007 - Contratante: Secretaria de Estado

da Educação - Contratada: MERCOSUL COMERCIAL LTDA

Objeto: Aquisição de 400.000(quatrocentos mil) de kits de

Uniforimes escolares para suprir as necessidades dos alunos da

Rede Pública Estadual de Ensino de Santa Catarina. Valor Total:

R$ 38.336.000001 00 milhões trezentos e trinta e seis mil

reais). Item de despesa: 339030 — Subfunção/Ação: 361/0034 -

Fonte: 161, no exercício de 2008 e 2009 Vigência: 12 (doze)

meses. Assinado em: 20/02/08, por Paulo Roberto Bauer, pela

SED e, Antônio Carlos Leskovar Borelli, pela Empresa.

Florianópolis, 26de Fevereiro de 2008.

Paulo Roberto Bauer

Secretário de Estado da Educação.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO Nº

1242/2008-4

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº 1242/08-4 referente ao

Programa de Estágio “NOVOS VALORES".
CONVENENTES - O ESTADO DE SANTA CATARINA ,

através da Secretaria de Estado da Fazenda e a Universidáde Federal

deSanta Catarina— UFSC.

OBJETO - Ficam alteradas as Cláusulas Quarta e Quinta que trata

das obrigações da UFSC e da SED, sendo que compete à primeira a

inscrição dos alunos interessados no Programa € à segunda o

encaminhamento dos alunos inscritos, ficando a classificação a

cargo do sistema SERIE NOVOS VALORES, que cadastra e

classifica os alunos de acordo com a menor renda familiar “per
ita”,

DE MP 71877631

 

FAZENDA

- capita”.
DO PRAZO E DA VIGÊNCIA - Até cinco anos, com vigência a

partir da publicação no D.O.E.

. 4EASSINATURAS - Florianópolis, 18 de dezembro de 2007

“= André Luiz Bazzo, pela Secretaria de Estado da Fazenda, Lúcio

José Botelho, pela Universidade Federal de Santa Catarina e Paulo

Roberto Bauér pela SED.

DEP

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO, REFERENTE AO

PROJETO ATIVIDADE 52001.04.122.0600.0006 SUB AÇÃO

4133, DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA,

Co! 0 Nº  1236/2008-0, CELEBRADO COM A

UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE -

UNESC, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL Nº 18.295, DE

06/02/2008, CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 297 DE 21

DEMAIO DE 2007.
ESTAGIÁRIA |CPF INÍCIO

70767089

 T.C. Nº VALOR

 
Felipe —Araújo
0

065.828.609-92 [013/08

1

12.02.08 1500.00

      

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

RESOLVE:
Art. 1º Dar publicidade das seguintes medidas adotadas pela

Diretoria de Administração Tributária de combate à evasão e

sonegaçãofiscal:

I — Continuar a setorização das atividades de fiscalização, com o

aperfeiçoamento das atividades dos Grupos de Especialistas

Setoriais -GESe criação de carteiras regionais de monitoramento;

II — Monitorar, acompanhar e fiscalizar, prioritariamente, os setores

mais representativos em termos de arrecadação do ICMS;

IM — Fortalecer os procedimentos de orientação e prevenção,

especialmente com a operação “SEF NA RUA”(Sensibiliza, Educa,

Fiscaliza);

IV — Buscar a modernização do controle de mercadorias em trânsito;

V — Incrementar o uso de ferramentas de fiscalização eletrônica e

massiva;
VI — Continuar à automação dos serviços prestados ao contribuinte;

VII — Propiciar capacitação aos funcionários encarregados da

arrecadação e fiscalização;

VIII — Buscar a implementação de sistema eletrônico de mensuração

dostrabalhos;
IX — Planejar a tributação ideal por setor econômico, considerando a

competitividade com outras Unidades da Federação e os resultados

para a sociedade;
X — Ampliar a substituição tributária;

XI — Implementar Procedimento Operacional Padrão — POP, para

propiciar segurança jurídica aos contribuintes e funcionários.

Art. 2º Divulgar as seguintes informações acerca dos créditos

tributários, existentes em 31 de dezembro de 2007, que estão em

cobrança administrativa:

1 — total declarado e não pago: 73.106 (setenta e três mil, cento e

seis), totalizando R$ 336.118.486,75 (trezentos e trinta e seis

milhões, cento e dezoito mil, quatrocentos e oitenta e seis reais,

setenta e cinco centavos);

1 - notificações fiscais não pagas e sem exigibilidade suspensa:

27.143 (vinte e sete mil, cento e quarenta e três), totalizando R$

430.029.991,08 (quatrocentos e trinta milhões, vinte e nove mil,

novecentos e noventa e um reais, oito centavos);

IM - parcelamentos concedidos: 8.143 (oito mil, cento e quarenta e

três) processos, totalizando 9 680.759.54752 50 e oitenta

milhões, setecentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e quarenta e

sete reais, cinquenta e dois centavos);

IV — dívidas ativas em cobrança administrativa com dispensa de

ajuizamento: 31,910 (Trinta e um mil novecentos e dez) Certidões

de Divida Ativa - CDA, totalizando R$ 7.491.934,47 (Sete milhões,

quatrocentos e noventa e um mil, novecentose trinta e quatro reais,

quarenta e sete centavos).

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 19 de fevereiro de 2008.

ALMIR JOSÉ GORGES
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DIAT Nº 023/2008
Aprova o Procedimento Operacional Padrão POPO4 001, “Rotina

para efetivação da Baixa Eletrônica por servidores da SEF”.

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA no uso de

sua competência e considerando o disposto no Anexo I da Portaria

SEF nº 150, de 11 de outubro de 2007,

RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Procedimento Operacional0 004 001.

“BAIXA - Rotina para efetivação da Baixa Eletrônica por

servidores da SEF”, (em anexo).

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Fiorianópolis, 25 de fevereiro de 2008.

ALMIR JOSÉ GORGES
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Descrição das atividades

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O presente roteiro tem por 00 008 servidores

 

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO, REFERENTE AO

PROJETO ATIVIDADE 52001.04.122.0600.0006 SUB AÇÃO

4133, DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA,

CONVÊNIO Nº 1223/20084, CELEBRADO COM À

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, PUBLICADO NO

DIÁRIO OFICIAL Nº 18.295, DE 06/02/2008, CONFORME

DECRETO ESTADUAL Nº 297 DE 21 DE MAIO DE 2007.

ESTAGIÁRIO :

|

CPF T.C. Nº INÍCIO

|

VALOR 

 
Araceli Caroline

do Amaral

19.02.08 1380.00

     080.592.489-28

 
7 70957982

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

ATO DIAT N.º 022/2008

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA no uso de

sua competência e considerando o disposto no artigo 13 da Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,

administrativos, responsáveis pela efetivação da baixa cadastral dos

contribuintes, a forma adequada de utilização do sistema de baixa

eletrônica e as variáveis que devem ser observadas na realização

deste procedimento.

Esta sistemática deverá ser utilizada pelo servidor responsável pelo

procedimento nos casos de:

a) Constatação da inexistência

contribuinte no cadastro;

b) Ocorrência de qualquer motivo que impeça O contabilista de

realizar o procedimento de solicitação da baixa;

c) Manifestação unilateral do contribuinte, ainda que informal,

de não realizar o procedimento através do contabilista responsável.

A primeira etapa do processo, denominada consulta de viabilidade,

poderá ser solicitada informalmente para o contribuinte, pois não

ocorre qualquer alteração na situação cadastral. Para realizar a

comunicação da baixa (segundo passo) é necessário pedido formal

do contribuinte e autuação de processo no sistema SPP. O pedido

poderá ser apresentado por sócio, titular,40 0

procurador.

Durante à realização deste procedimento, 0 contribuinte poderá

requerer a desistência do pedido de baixa da inscrição cadastral,

devendoneste caso ser observado o seguinte critério:

1. Caso o pedido de desistência ocorra antes da “comunicação de

de contabilista responsável pelo
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baixa”, basta não dar sequência ao protocolo de viabilidade;

11. Se por ocasião do pedido de desistência, o contribuinte já se

encontra com a situação cadastral “baixa requerida” ou “baixa

deferida”, é necessário que o contabilista responsável pela empresa

apresente pedido de reativação.

11. O pedido de desistência deve ser solicitado pelo contabilista,

através da aplicação “Cadastro — pedido reativação de inscrição —

etapal” e seguir as orientações constantes no protocolo do pedido.

A vinculação ou desvinculação de contabilista pode ser efetuada

independente da situação cadastral em que se encontra O

contribuinte.

2. PEDIDO DE VIABILIDADE

No perfil atendimento será disponibilizado uma aplicação

denominada: “Baixa Eletrônica - Solicitação de Baixa de

Contribuinte”. Acionando a aplicação, o Servidor da SEF terá acesso

às informações sobre os procedimentos, conforme demonstrado na

tela a seguir:

9 0 886 2576 2 5 8
6 8 17118 320

Para obter à Baixa Cadastral de um Contribuinte, é necessário seguir os passos abaixo:

1º Efetuar a consulta de viabilidade322 Clique

aq
ui

para solicitar a viabilidade.

TImpedeamna viabilidade:
- Se estabelecimento principal possumdo filiais ativas

- Existência de ECF ativo
- Existência de pedido de AIDF não confirmado
- Existência de protocolos ativos de cadastro

- Inecistência de endereço de sócio no cadastro do estabelecimento principal

Você pode acompanhar “sta consulta clicando

aq
ui

:

2º O passo seguinte é a Comunicação de Baixa. Nesta etapa será registrada a solicitação de Baixa

Cadastral. passando o contribuinte para à situação de Baixa Requerida, e neste montento. serão

revogados os Regimes Especiais, os Acordos deTransferência de Crédito. os Acordos de Utilização de

Crédito, que por ventura existam para o contribuinte.

Para efetuar a comunicação de baixa e passar à situação cadastral para Baixa Requerida clique

aq
ui

Clicando

aq
ui

você poderá acompanhar o seu pedido de baixa cadastral

A Situação Cadastral será alterada para Batxa Deferida quando todas as pendências referentes 2 Bana

Cadastral estiverem resolvidas, inclindo os passos 3º, 4º (se for o caso) e 5º 50

3º Para declarar a utilização dos documentos fiscais clique

aq
ui

+
4

e Pora comunicar que não há mais documentos fiscais pendentes (confinação de estoque Zero) clique
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Para efetuar a baixa da inscrição estadual de contribuinte, o Servidor

responsável pelo procedimento deve seguir rigorosamente 4

sequência indicada no documento.

Noprimeiro passo, para solicitar a viabilidade, deverá acionar o link

“Clique aqui para solicitar a viabilidade”. A seguir, deve informar a

inscrição estadual e o CNPJ do contribuinte. Depois acionar o botão

<pesquisar>.

Seguindo a orientação da tela o sistema gera um “protocolo,

informando o prazo para efetivar a comunicação da baixa (ver figura

abaixo).

Este documento deverá ser impresso e entregue ao representante do

contribuinte, pois o número do protocolo nele consignado será

utilizado para efetuar a Comunicação de Baixa, no prazo de 15 dias,

a contar da data da realização da consulta de viabilidade.

EXE

0
1

A sua consulta de83 1 registrada em 30/00/2007 às

10 90 0 723000000986 este riero, você precisará dela para efetuar 200de Bi:

Você terá que efetuar à comunicação de baixa entre os das 31/08/2007 e 14/09/2007:

14/09/2007 "esta consuita perderá sua validade. :

configura om comunicação da baixa,baixa não

    

  

No caso da existência de impedimento que não permita o início do

processo de baixa cadastral, o sistema informa esta condição. Antes

de continuar o procedimento é necessário solucionar o impedimento.

São fatores que impedem a efetivação da consulta de viabilidade e

comunicação de baixa:
:

É Inscrição

—

cadastrada

—

como “ESTABELECIMENTO

PRINCIPAL”, no caso da existência de estabelecimento ainda ativo

e cadastrado como “OUTRO” ou “FILIAL”. O Estabelecimento

Principal deve ser sempre o último a requerer a baixa cadastral.

Neste caso, antes de prosseguir, é necessário alterar a situação do

estabelecimento principal, que solicita a baixa, para a condição de

“OUTRO” ou “FILIAL”. 
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. Existência de ECF ativo: Os usuários de ECF, antes de

procederem ao pedido da baixa eletrônica, devem solicitar que o

interventor proceda à comunicação de cessação de uso do ECF, pois

após a baixa da inscrição cadastral isto não será mais possível;

mM. Existência de pedido de AIDF ainda não confirmado: Antes de

iniciar o procedimento de baixa eletrônica deve-se encerrar o

processo da AIDF (confirmação de entrega);

TV. Existência de protocolos do cadastro ativos: Somente o

protocolo de pedido de baixa será rejeitado. Os demais protocolos do

cadastro significam que está havendo algum equívoco e por isso não

pode continuar automaticamente. Para continuar com à baixa é

necessário rejeitar o protocolo de alteração cadastral ainda não

homologado;

. Inexistência de endereço do sócio responsável pela guarda dos

documentos: É necessário que conste no cadastro do sócio ou titular

da empresa, o endereço do responsável pela guarda dos documentos

pelo período decadencial. Em caso de inexistência desta informação,

para evitar alteração cadastral, o contabilista ou o Servidor da SEF

deverá utilizar a aplicação “Cadastro — Informar endereço do sócio,

administrador, titular ou representante” para inserir um endereço

para o sócio. À aplicação pode ser utilizada inclusive para empresa

na situação de “cancelada”.

Qualquer que seja o motivo impeditivo, esta condição será

informada na tela. da a ae abaixo:

89 1 61 Mato

0 9 486 76 2
02CatearPraanátiada um   
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E) 1 e

EEe=...— !
No que diz respeitoao segundo passo do procedimento, a baixa da

inscrição estadual, devem ser observados os seguintes critérios:

a) A comunicação de baixa somente. poderá ser efétivada no dia

seguinte ao da consulta de viabilidade.

b) O protocolo ficará disponível no período indicado na

Consulta de Viabilidade, ou seja, por. 15 dias, contados da data do

6 Caso 000265 0 prazo estipulado no

será necessária gerar nova Consulta de Viabilidade.

d)

—

Deve ser exigido requerimento do contribuinte devidamente

assinado e formalizar, processo no SPP.

Para comunicar a baixa da inscrição (2º passo) é imprescindível

informar a inscrição estadual, o CNPJ e o número do protocolo

gerado na ctapa anterior e acionar o botão <pesquisar>. Essas

informações, embora repetitivas, proporcionam maior segurança e

evitam futuros-transtormos.

Em seguida, Vasta escolher o motivo da baixa e acionar o botão

<efetuar a comunicação de baixa».

0 0 886 2825 80
4ana mo  
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O sistema irá solicitar uma nova confirmação, visando possibilitar

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

que o Servidor confira novamente os dados e certifique-se que as

informações relativas à baixa foram corretamente inseridas no

sistema.

O número do protocolo pode ser recuperado através do link “clique

aqui” destinado a acompanhar a consulta da viabilidade. Para tanto

basta informar o número da inscrição estadual ou do CNPJ e mandar

<pesquisar>.
Por ocasião da comunicação de baixa:

a) Ficam revogados eventuais regimes especiais vigentes;

b) As AUC (autorização para utilização de créditos) destinadas

ao contribuinte e ainda não aproveitadas constarão comoutilizadas;

c) Não será mais possível destinar crédito reservado a outro

contribuinte;

d) Não será mais possível efetuar reserva de créditos

transferíveis.

4. ACOMPANHAMENTO, SOLUÇÃO E LIBERAÇÃO DAS

PENDÊNCIAS.
A partir da mesma tela também podem ser acompanhadas todas as

pendências relacionadas ao contribuinte em processo de baixa da

inscrição. As pendências serão revistas a cada madrugada. No link

“detalhe” pode-se verificar o detalhe de cada pendência.

to Eita Ola fotos foramartas Nos 3

00 386 258 54 89
100069112reto! x so e”

Inscrição: 00907 1 313
4 ER.1 41

1 —iniatass

2061

 

  
2580 556922 os60 12
0 2 .
92013602à última referência
desta exercícia om que esteve etiva
Extstam pendências/débitos que Impedesa à concessão de CND

5
E

Apresenta Pendência ;
Existo estoque de Documentos Fiscais ativos 1 108 40 1
1 . do cadastra do estabelecimento

do 3guesõa dei Getemenhos 10 -2 1

1 108 6120012 paricios 1

2 509015 -0da Deixa Automática

21 7 07000020
Parecer: (Sem paracar regestrada).

', 0/7007, 06/2007, 07/2007. 8 

1012 32
2/2007, " ', 042997 o .

 

Para solucionar a pendência o contabilista deve seguir a orientação
de cada aplicação específica originária da pendência. Para eliminar a
omissão de arquivos SINTEGRA, por exemplo, o contabilista
deverá providenciar a remessa dos arquivos faltantes.
Uma vez solucionada a pendência, o sistema somente indicará a
situação “ok” no dia seguinte.
Em regra, as pendências não impedem a concessão da baixa da

inscrição. Tem a finalidade de não permitir que um determinado
contribuinte passe sua situação para a condição de “baixa deferida”
sem ser percebido pela Secretaria da Fazenda. Ou seja, nenhuma
regra foi modificada. As críticas são apresentadas para que a SEF

possa acionar o contribuinte e solicitar a ele a solução das suas

pendências antes de completar o procedimento de baixa.
Caso não houver possibilidade de resolução das pendências pelo

contribuinte, elas poderão ser liberadas por funcionário da SEF
através da aplicação “Baixa Eletrônica - Liberação Manual de"

Críticas”. x

À aplicação somente deverá ser utilizada em casos excepcionais.
Antes do uso da mesma deve-se fazer uma análise detalhada da
pendência.
Somente inconsistências provenientes da DIME relativas a

referências de exercícios encerrados necessitam de intervenção. Tem

aplicação específica já em poder de Administrador de Conta

Corrente para eliminá-las.
Na aplicação, o servidor fazendário deverá informar os dados do

contribuinte e escolher a critica a ser liberada. Em seguida deverá

descrever claramente os motivos e fundamentos que o levam a

liberar a crítica e acionar o botão <liberar>. A partir deste instante n

sistema irá. considerar à pendência como “ok” e não será objeto de

revisão. Isto significa que mesmo não solucionada esta pendência

não mais será verificada para fins de baixa. A pendência do
contribuinte não será eliminada.
Em caso de equívoco, o próprio servidor poderá desfazer sua

liberação manual.
Uma vez solucionada a pendência ou liberado o sistema, o fato

impeditivo não será mais apresentado. Isto significa que caso

alguma das pendências seja solucionada e no dia seguinte (ou alguns

dias após) volte a existir isto não implica em retomar a pendência

para “não ok!”.
5. COMUNICAÇÃO DE INUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS
Umadas críticas do sistema é verificar a existência de documentos

fiscais não utilizados. Somente o contabilista pode utilizar a

aplicação “Comunicaçãode inutilização de documentos fiscais”.
Através desta aplicação o contabilista relaciona os documentos

fiscais que não foram utilizados e serão destruídos. Para cada AIDF

é necessária uma comunicação, pois os dados dos documentos
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í relacionados serão inseridos no módulo “diário eletrônico” que será

disponibilizado para consulta pública.
Caso o contribuinte ou o contabilista opte por apresentar os

documentos fiscais na repartição fazendária, o servidor responsável

deverá solicitar requerimento de incineração de documentos fiscais e

proceder de acordo com a sistemática usualmente adotada para os

casos de inutilização de documentosfiscais.

6. CONFIRMAÇÃO DE ESTOQUE “ZERO”
Caso o contribuinte tenha alguma vez solicitado AIDF, esta

pendência estará “NOK” (não ok!). Isto significa que a SEF ainda

não tem conhecimento se estes documentosestão utilizados ou não.

O estoque de documentos fiscais do contribuinte será reduzido a

cada comunicação de inutilização, extravio ou destruição de

documentos. Para os números utilizados e registrados nos livros

fiscais o contribuinte deve utilizar a aplicação “AIDF — comunicação

de estoque zero”.

7. EFETIVAÇÃO DA BAIXA
A cada madrugada o sistema verifica as pendências, e caso todas

estiverem na situação de “ok!” o sistema modifica a situação

cadastral da empresa para “baixa deferida”. ã

O processo se encerra com a alteração da situação cadastral de baixa

requerida para “baixa deferida”.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A aplicação “LIBERAÇÃO MANUAL DE CRÍTICAS” somente

deverá ser utilizada em casos Excepcionais. A princípio sua

utilização é desnecessária.

A intervenção manual somente se faz necessária para resolver
inconsistências na DIME para períodos em que já não é mais

possível a substituição (da DIME). A aplicação “Conta Corrente -

Cancelamento de Inconsistências” está disponível no perfil
Administrador de Conta Corrente e no perfil de Supervisor Conta

Corrente. :

A liberação manual é uma aplicação exclusiva para baixa da

inscrição. Não afeta as informações que constam na base original.

Ou seja, o contribuinte continua com a pendência. Somente o
sistema de baixa não mais condiciona sua solução para efetivação da
baixa.
A aplicação “Liberação Manual de Críticas” deve ser utilizada.
somente para casos excepcionais.

ATO DIAT Nº 024/2008
Aprova o Procedimento Operacional Padrão POPO4 002, “Simples
Nacional — Instruções para Regularização no Cadastro”.
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA no uso de
sua competência e considerando o disposto no Anexo I da Portaria
SEF nº 150, de 11 de outubro de 2007,
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Procedimento Operacional Padrão POPO4 002,
“Simples Nacional — Instruções para Regularização no Cadastro”, ,
(em anexo). E 8

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, 25 de fevereiro de 2008.
ALMIR JOSÉ GORGES
DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Descrição das atividades
1. ESCLARECIMENTOS SOBRE AS NORMAS RELATIVAS
À OPÇÃO AO SIMPLES NACIONAL
Conforme disposições da Resolução CGSN nº 4 de 30 de maio de
2007, a empresa deve efetuar sua opção até 10 dias após a obtenção
da última inscrição, conforme o caso:
“Art. 7º, 8 3º No caso de início de atividade da ME ou EPP no ano-
calendário da opção, deverá ser observado o seguinte:
I-a ME ou à EPP, após efetuar a inscrição no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como obter a sua inscrição estadual e

municipal, caso exigíveis, terá o prazo de até 10 (dez) dias, contados

do último deferimento de inscrição, para efetuar a opção pelo

Simples Nacional;”

A mesma resolução definia que somente a empresa. que possuir

CNPJ com menos de 180 dias, contados da data da inscrição no

CNPJ, pode solicitar a opção como empresa nova:

“Art. 7º, 8 6º A ME ou a EPP não poderá efetuar a opção pelo

Simples Nacional na condição de empresa em início de atividade

depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da inscrição no

CNPJ, observados os demais requisitos previstos no inciso I do $ 3º
deste artigo.” S

A Resolução CGSN nº 29, de 21 de janeiro de 2008, modificou a

regra anterior, que passou a contar os 180 dias a partir da data da

abertura da empresa na Junta Comercial, como se observa na nova

redação dada ao $ 6º:

“Ar. 7º, 8 6º A ME ou a EPP não poderá efetuar a opção pelo

Simples Nacional na condição de empresa em início de atividade

depois de decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura

constante do CNPJ, observados os demais requisitos previstos no

inciso I do $ 3º deste artigo.”

A validação dos 180 dias é efetuada no momento do envio do pedido

de opção pelo contribuinte no Portal do Simples Nacional. Estando

fora deste prazo, não se consegue concluir o pedido de opção como

uma “Solicitação para inscrição nova” e o sistema mostra mensagem

informando que somente poderá optar no mês de janeiro do próximo

ano.
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A Resolução CGSN 29, de 2008, dispôs, ainda, dos novos critérios

adotados pela RFB para definição do

empresa” do optante do Simples Nacional:

“An, 7, $.3º, VE - validadas às informações, considera-se

início de atividade:

a) para as empresas com data de abertura constante do CNPJ até 31

de dezembro de 2007, a do último deferimento da inscrição nos

cuúdastros estadual e municipal;

b) para as empresas com data de abertura constante do32

de 1º de janeiro de 2008, a da respectiva abertura.”

2 REGULARIZAÇÃO DE EMPRESAS OPTANTES QUE

POSSUAM CNPJ COM MENOS DE 180 DIAS (INSCRIÇÃO

NOVA)
Os problemas descritos à seguir decorrem da verificação do arquivo

disponibilizado pela RFB a cada decêndio, conforme disposições da

Resolução CGSN nº 4, de 2007:

. 79. 8 39 0 caso de início de atividade da ME ou EPP no ano-

calendário da opção, deverá ser observado o seguinte:”

1 - após a formalização da opção, a Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) disponibilizará 408 Estados, Distrito Federal e

Municípios a relação dos contribuíntes para verificação das

informações prestadas;

IH - os entes federativos deverão efetuar a comunicação à RFB

acerça da verificação prevista no inciso Il:

a) até o dia 5 (cinco) de cada mês, relativamente às informações

disponibilizadas pela RFB do dia 20 ao dia 31 do mês anterior;

b) até o dia 14 (quatorze) de cada mês, relativamente às informações

disponibilizadas pela RFB do dia 1º ao dia 9 do mesmo mês:

O) até o dia 25 (vinte e cinco): de cada mês, relativamente às

: informações disponibilizadas pela RFB do dia 10 ao dia 19 do

mesmo mês.”*.

2.1. OPÇÃO DE. EMPRESA NOVA INDEFERIDA POR

EXIGIR INSCRIÇÃO ESTADU
AL

Na verificação das informações disponibilizadas

—

pela RFB

constatou-se que o contribuinte informou um CNAE para o qual se

exige inscrição no CCICMS

À partir da consulta da opção para inscrição nova no Portal. do

Simples Nacional, o sistema devolve àresposta 60 à indicação da

566 irregularidade “SOLICITAÇÃO DE EMPRESA NOVA.

INDEFERIDA POR NÃO POSSUIR INSCRIÇÃO ESTADUAL".

Neste caso. contribuinte poderá, tomar

—

uma das

providências visando a regularização do seu impedimento:

= solicitar inscrição no CCICMS:

- excluiro CNAE impeditivo no cadustro da RFB:

- encaminhar recurso quanto ao impedimento para O CNAE

100

- obter decisão judicial favorável.

2.1.101 -014000105

2.1.1.1, CONTRIBUINTE:

a) solicita inscrição no CCICMS;

b) deferida a inscrição, requer junto à GERFE (processo SPP) a que

jurisdicionado, sua inclusão no cadastro da RFB como optante 6 10

CCICMS no regime de apuração “Simples Nacional”, juntando

cópia da inscrição no CNPJ.

2.1.1.2. GERFE:

“ a) despachao processo;

b) envia e-mail para a GESIT (suportecadastro&sefaz.sc.gov
.br),

relatando o evento, identificando o contribuinte e informando a data

da abertura da empresa constante da inscrição do CNPJ, o CNPJ do

contribuinte, à inscrição estadual e o número do processo;

2.1.1.3. GESTT, recebido o e-mail:

a) insere o contribuínte como optante no cadastro da RFB, de

conformidade com a data da abertura constante do CNPJ: data da

inscrição estadual se a data da abertura da empresa foi em 2007 ou

data da abertura se esta data for em 2008;

b) confirmada a inserção do optante no cadastro da RFB, altera o

regime de apuração no CCICMS para o Simples Nacional, com à

mesma data do deferimento da inscrição.

2.12. PROVIDÊNCIA 2 - EXCLUIR CNAE

CADASTRO DA RFB

Somente para aquele contribuinte que não vaí promover operações

ou prestações sujeitas ao ICMS.

2.1.2.1. CONTRIBUINTE - requer junto à GERFE (processo SPP) a

que jurisdicionado, sua inciusão no cadastro da RFB como optante,

juntando comprovação da exclusão da atividade no contrato social

(alteração de contrato registrado na JUCESC), da exclusão do

CNAE na base da RFB e cópia da inscrição no CNPJ;

2.1.2.2. GERFE:

a) despacha o processo;

b) envia e-mail para 4 GESIT (suportecadastro&sefaz.sc.gov.br),

relatando o evento, identificando o contribuinte e informando a data

da abertura da empresa constante da inscrição do CNPJ, o CNPJ do

contribuinte, a inscrição estadual e o número do processo;

2.1.2.3. GESIT, recebido o e-mail, insere o contribuinte como

optante no cadastro da RFB, de conformidade com à data da

abertura constante do CNPJ: data da inscrição estadual se a data da

abertura da empresa foi em 2007 ou data da abertura se esta data for

em 2008.

FS VS PROVIDÊNCIA 3— ENCAMINHAR RECURSO QUANTO

AO CNAE QUE IMPEDE A OPÇ ÃO

ABA, CONTRIBUINTE -

“inicio de atividade da

data de

seguintes

IMPEDITIVO DO

não adotando nenhum procedimento

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

descrito

—

anteriormente,

—

upresenta (processo

—

SPP)

justificando à desnecessidade de inscrição no CCICMS para O

1impeditivo e cópia da inscrição no CNPJ:

0 -6 -1 para ao

A

GESTI

(suportecaduastro & selaz.se scov.br). relatando à justificativa upensa

1600

envia

ao processo, identificando o contribuinte, informando ainda, a data

da abertura da empresa constante da inscrição do CNPJ, o CNPJ do

contribuinte. à inscrição estadual e o número do processo;

2.1.3.3. GESIT, recebido o e-mail:

à) analisa e se postciona sobre o pleito do contribuinte:

à.1) se favorável:

a.1.1) envia e-mail para à GERFEde origem, comunicando que o

pleito foi aceito:

4.1.2 insere o contribuinte como optante no 4450 da RFB, de

conformidade com a data da abertura constante do CNPJ: data da

inscrição estadual se à data da abertura da empresa foi em 2007 ou

data da abertura se esta data for em 2008;

4.2 501 - envia e-mail para

solicitando o processo:

1.2.1) GERFE encaminha o processo para à GESIT:

1.2.2) GESIT indefere o pleito do contribuinte;

4.2.300 processo à6de origem;

2.2.4604820 contribuinte e arquiva 0 processo.

2.14. PROVIDÊNCIA 4 - CONTRIBUINTE OBTÉM DECISÃO

JUDICIAL040000

214.1, CONTRIBUINTE - apresenta
que

determina a sua inclusão como optante e cópia da inscrição no

CNPJ;
2.1.4.2 6  - 62 e-mail 4 à GESIT

(suportecadastroOsefaz.sc.g
ov.br), identificando o contribuinte,

informando da decisão judicial o seu número e à data da abertura da

empresa constante da inscrição do CNPJ, o CNPJ do contribuinte, à

inscrição estadual e o número do processo:

2.1.3.3. GESIT, recebido o e-muil:

a) insere 0 000 optante no cadastro da RFB, de

conformidade com a data da abertura constante do CNPJ: com à data

da inscrição estadual se a data da abertura da empresa foi em 2007

ou data da abertura se esta data for em 2008;

b) confirmada a inserção do optante no cadastro da RFB, alterar O

regime de apuração para o Simples Nacional, com a mesma data do

deferimento da inscrição.

2.2. OPÇÃO INDEFERIDA, 4 DATA DO PEDIDO FOI

POSTERIOR À DATA DO DEFERIMENTO DA ÚLTIMA

INSCRIÇÃO OBTIDA

A partir da 00 inscrição nova no Portal do Simples

Nacional, 0 sistema devolve à resposta com à indicação da seguinte

irregularidade “SOLICITAÇÃO

—

DE EMPRESA

—

NOVA

INDEFERIDA, A DATA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL É MAIOR

QUE À DATA DA SOLICITAÇÃO”.

2.2.1. para este caso, não é possível regularizar o pedido de opção.

Como resposta Será informado

—

que “SOMENTE PODERÁ

SOLICITAR NOVA OPÇÃO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE".

apresentar requerimento:

à) GEGEG encaminha o processo para à6

b) GESIT indefere o pleito docontribuinte:

6 Devolve o processo à GERFEde origem:

d) GERFE dá ciência ao contribuinte e arquiva o processo.

à GERFE de origem,

decisão judicial

2.2.3. Caso exista decisão judicial exigindo a inclusão da empresa

como Simples Nacional, deve ser observado O procedimento

previsto no item 2.1.4.

3 - REGULARIZAÇÃO DE EMPRESAS QUE POSSUAM

CNPJ COM MAIS DE 180 DIAS

3.1. A EMPRESA É OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL NO

CADASTRO DA RFB

Estes são os casos prováveis:

- pedido de inscrição no CCICMS de uma filial de empresa

localizada neste estado com regime de apuração “SIMPLES

NACIONAL”

- pedido de inscrição no CCICMSdo primeiro estabelecimento neste

estado e cuja matriz está localizada em outro estado

- estabelecimento único sem inscrição no CCICMS solicita sua

inscrição

- estabelecimento, com inscrição no CCICMS, não está enquadrada

regime de apuração “Simples Nacional" no Cadastro

3.1.1. PEDIDO DE INSCRIÇÃO NO CCICMS DE FILIAL DE

EMPRESA LOCALIZADA NESTE ESTADO COM REGIME DE

APURAÇÃO “SIMPLES NACIONAL"

Não é necessário intervir. As adequações no

automáticas.

3.1.2. PEDIDO DE INSCRIÇÃO NO CCICMS DO PRIMEIRO

ESTABELECIMENTO NESTE ESTADO E CUJA MATRIZ ESTÁ

LOCALIZADA EM OUTRO ESTADO

3.1.2.1. CONTRIBUINTE:

a) solicita inscrição no CCICMS;

b) deferida a inscrição, requer junto GERFE (processo SPP) a que

Jurisdicionado, sua inclusão no CCICMS no regime de apuração

“Simples Nacional” no CCICMS, juntando comprovante do seu

0RFBe a data da sua opção.

3.1.2.2. GERFE:

a) despacha o processo;

b) envia e-mail para à GESIT (suportecadastro & sefaz.se.gov br),

Cadastro são
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relatando o evento e solicitando o enquadramento do contribuinte

informando o CNPJ do contribuinte, à inscrição estadual e o número

do processo;

3.1.2.3. GESIT: recebido o e-mail, confirma a condição do optante

no cadastro da RFB e altera o regime de apuração para O Simples

Nacional. com à mesma data do deferimento da inscrição.

3.1.3. ESTABELECIMENTO ÚNICO SEM INSCRIÇÃO NO

CCICMS SOLICITA SUA INSCRIÇÃO

Deve ser observado o mesmo procedimento previsto no Item 3.1.2

1 .00 INSCRIÇÃO NO CCICMS

NÃO ESTÁ ENQUADRADA NO REGIME DE APURAÇÃO

“SIMPLES NACIONAL” NO CCICMS

3.1.4.1. CONTRIBUINTE: requer Junto GERFE (processo SPP) à

que Jurisdicionado, su inclusão no CCICMS noregime de apuração

“Simples Nacional” no CCICMS. juntando comprovante do seu

enquadramento na RFBe à data da sua opção.

3.1.4.2.

à) despacha O processo:

b) envia e-mail para a GESIT (suportecadastro Osefaz.sc.gov.br),

relatando o evento e solicitando o enquadramento do contribuinte

informando o CNPJ do contribuinte, à inscrição estadual e o número

doprocesso;

3.1.4.3. GESIT: recebido o e-mail, confirma a condição 00

no cadastro da RFB e altera o regime de apuração para O Simples

Nacional. com à mesma data da opção constante do cadastro da

RFB.

3.2. A EMPRESA NÃO É OPTANTE DO SIMPLES

NACIONAL NO CADASTRO DA RFB

3,2.1. ESTABELECIMENTO NÃO ESTÁ ENQUADRADO NO

REGIME DE APURAÇÃO “SIMPLES NACIONAL” NO CCICMS

Estes são os casos prováveis:

- empresa não migrou em 2007 por apresentar pendências e

providenciou à regularização até 3 1/10/2007

empresas que não migraram em 2007 por apresentar irregularidades

— Regularizaram até 3 1/10/2007

3.2.1.1. EMPRESA NÃO MIGROU EM 2007 POR APRESENTAR

PENDÊNCIAS E PROVIDENCIOU À REGULARIZAÇÃO ATÉ

31/10/2007

Para aqueles que tiveram seu pedido de regularização homologado

até o dia 31/10/2007.

a) CONTRIBUINTE: requer junto GERFE (processo SPP) a que

jurisdicionado, sua inclusão no cadastro da RFB como optante e nº

CCICMS no regime de apuração “Simples Nacional”, juntando às

comprovações necessárias ao seu enquadramento.

b) GERFE:

b.1) despacha o processo;

b.2) envia e-mail para à GESIT (suportecadastroOsefaz.sc.gov.br),

solicitando o enquadramento do contribuinte informándo a data da

opção, o CNPJ do contribuinte, a inscrição estadual e o número do

processo;

1 recebido o e-mail:

c.1) insere o contribuinte como optante no cadastro da RFB;

c.2) confirmada a inserção do optante no cadastro da RFB, alterar o

regime de apuração para Simples Nacional no CCICMS, com à

mesmadata da inclusão da opção no cadastro da RFB.

3.2.1.2. EMPRESA NÃO MIGROU EM 2007 POR APRESENTAR

PENDÊNCIAS E NÃO PROVIDENCIOU A REGULARIZAÇÃO

ATÉ 31/10/2007
a) para este caso é impossível a regularização da opção. Como

resposta será informado que “SOMENTE PODERÁ SOLICITAR

NOVAOPÇÃO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE".

b) se contribuinte insistir em apresentar requerimento:

.1 GERFE encaminha o processo para à GESIT;

b.2) GESIT indefere o pleito do contribuinte;

b.3) Devolve o processo à GERFE de origem;

b.4) GERFE dá ciência ao contribuinte e arquiva 6 processo.

c) Caso exista decisão judicial02 inclusão da empresa como

Simples Nacional, deve ser observado o procedimento previsto no

item 2.1.4.

3.2.2. EMPRESA FOI EXCLUÍDA NO CADASTRO DA RFB E

MANTÉM O REGIME DE APURAÇÃO “SIMPLES NACIONAL”

NO CCICMS
:

3.2.2.1. CONTRIBUINTE: requer junto à GERFE (processo SPP) à

que jurisdicionado, sua exclusão do regime de apuração Simples

Nacional no CCICMS,juntando às comprovações de que não é mais

optante no cadastro da RFB informar:

3.2.2.2. GERFE:

a) despacha o processo;

b) envia e-mail para a GESIT00..0.67.

solicitandoo0
do contribuinte informando a data

da sua exclusão, o CNPJ do contribuinte, a inscrição estadual e o

número do processo;

3.2.2.3 GESIT: recebido o e-mail, confirma a exclusão da opção no

cadastro da RFB e altera o regime de apuração pára “Normal” no

CCICMS, com a mesma data da exclusão constante do cadastro da

RFB.

4. DECLARAÇÃO DO IMPOSTO:

4.1. DIME:

4.1.1. O contribuinte com regime de apuração “SIMPLES

NACIONAL” não deve entregar DIME para referências a partir do

dia da homologação no regime de apuração SIMPLES NACIONAL.

o a data da sua exclusão. 
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4.1.2. O contribuinte enquadrado no regime de apuração Simples

Nacional. após o início da atividade no CCICMS deve entregar

DIME para as referências anteriores ao seu enquadramento no

Tegime de apuração “Simples Nacional”;

Obs: Este fato não deve mais ocorrer a partir do ano de 2008.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Ospedidos encaminhados por e-mail para a GESIT:

a) não devem agrupar mais de um assunto;

b) devem informar o número do processo SPP no qual foi

analisada a questão;
c) devem identificar o contribuinte com o número do CNPJ e

da Inscrição Estadual.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Gabinete do Secretário

Resolução nº: 026/2008

Processo nº: DIAT-98733/079

Beneficiária: WEG INDÚSTRIAS S.A.

Endereço: Av. Waldemar Grubba, 3300 — Jaraguá do Sul -SC

Inscrição Estadual: 253.995.078

.93 79.670.501/0001-35

Assunto: ICMS —- PRÓ-EMPREGO. Tratamento0

Diferenciádo - Modernização tecnológica de empreendimento que

produz tintas, vernizes, solvente e produtos afins.

DEFERIMENTO

O SECRETÁRIO DE ESTADO. DA FAZENDA, no uso de suas

atribuiçõese considerando o disposto no artigo 5º da Lei nº 13.992,

de15 defevereiro de 2007,

RESOLVE

1- 0124no Programa

Pró-Emprego e a concessão dos tratamentos tributários diferenciados

FTecomendados no Parecer nº 0025/2008 — GGFPE do Grupo Gestor

do Programa Pró-Emprego, a contar da data da assinatura desta

Resolução, nos termos do Parecer-0046

à) a6 diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro na importação de matéria-prima, material intermediário

ou “material secundário, para industrialização pelo próprio

importadór em território catarinense, nos termos do art 80 11

doDecretonº 105, de 14/03/07;

Db) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro, de mercadorias importadas para comercialização, para à

etapa seguinte de circulação, nos termos do art 8º, inciso HH, do

Decreto nº 105, de 14/03/07;

6aodiferimento parcial do ICMS, na operação interna subsegilente

com mercadorias imporiadas para comercialização, nos termos do

art8º, inciso UI, combinado com o seu $ 6º, inciso 1, do Decreto nº

108, de14/03/07;

d) à apropriação de crédito em conta gráfica, por ocasião da saída

6 4 4

—

de mercadoria

—

importada

—

para

comercialização, nos termos do art 8º, inciso HI, combinado com o

seu8 6º, inciso El, do Decreto nº 105, de 14/03/07;

e) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro de bens destinados à integração do ativo permanente do

importador,0 diretamente do exterior, sem similar

0 no Estado, considerando-se

—

encerrada a fase do

diferimento na data da sua baíxa do ativo permanente, por qualquer

razão, nos termos do an 8º, inciso IV do Decreto nº 105, de

14/03/07; 7
1 dispensa da apresentação da gurantia exigida no $ 10 do an. 8º

do Decreto nº 105, de 14/03/07, nos termos do art. 8º, $ 11, inciso |,

do mesmo Decreto nº 105/07:

8 40 diferimento do ICMS relativo à aquisição de matéria-prima,

material secundário, material de embalagem, outros insumos, exceto

2 6 destinados à integração ao ativo

permanente,

-

de estabelecimento localizado no Estado, para

ilização em p de industrialização, nos termos do art. 9º,

081 6 11 do Decreto nº 105, de 14/03/07;
h) ao diferimento do ICMS na aquisição de materiais e bens de

estabelecimento localizado neste Estado, para a construção de

imento que se enquadre nas regras do Programa, nos

termos do art. 10 do Decreto nº 105, de 14/03/07;

i) à compensação do saldo credor acumulado como definido no art.

40, do RICMS-SC, com o ICMS devido na importação de bens ou

mercadorias com despacho aduaneiro no território catarinense, nos

termos do art. 11, inciso 1, do Decreto nº 105, de 14/03/07;

1X- DETERMINAR 2). que a vigência da presente Resolução

poderá ser cassada ou alterada, inclusive com a fixação de prazo de

término, a qualquer tempo pela autoridade concedente.

b) o encaminhamento à DIAT, para as providências cabíveis.

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Em Florianópolis, SC, 21 de fevereiro 2008.

SÉRGIO RODRIGUES ALVES

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

nº: 027/2008

Processo nº:-98741071

:; WEG AUTOMAÇÃO S.A.

Av. Waldemar Grubba, 3300 - Jaraguá do Sul -SC
Endereço: 3

4 Inscrição Estadual; 11 1 255.309.120

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

.3 08.520.338/0001-86

Assunto: ICMS - PRÓ-EMPREGO. Tratamento Tributário

Diferenciado - Expansão e modemização tecnológica de

empreendimento que produz equipamentos e sistemas integrados de

concepçãoelétrica, eletromecânica, eletrônica e digital.

DEFERIMENTO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas

atribuições e considerando o disposto no artigo 5º da Lei nº 13.992,

de 15 de fevereiro de 2007,

RESOLVE

1- 00220

Pró-Empregoe à concessão dos tratamentos tributários diferenciados

recomendados no Parecer nº 0030/2008 - GGPPE do Grupo Gestor

do Programa Pró-Emprego, com a contar da data da assinatura desta

Resolução, nos termos do Parecer retromencionado, aplicáveis:

à) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro na importação de matéria-prima, material intermediário

ou muterial secundário, para industrialização pelo próprio

importador em território catarinense, nos termos do art 8º, inciso II,

do Decreto nº 105, de 14/03/07:

200 do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro, de mercadorias importadas para comercialização, para à

etapa seguinte de circulação, nos termos do art 8º, inciso III, do

Decreto nº 105, de 14/03/07;

c) ao diferimento parcial do ICMS, na operação interna subsequente

com mercadorias importadas para comercialização, nos termos do

art 8º, inciso III, combinado com o seu $ 6º, inciso 1, do Decreto nº

105, de 14/03/07;

d) à apropriação de crédito em conta gráfica, por ocasião da saída

5 2 de mercadoria

—

importada

—

para

comercialização, nos termos do artigo 8º,inciso III, combinado com

o seu $ 6º, inciso HI, do Decreto nº 105, de 14/03/07;

e) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro de bens destinados à integração do ativo permanente do

importador, adquiridos diretamente do exterior, sem similar

produzido no Estado, considerando-se encerrada à fase do

diferimento na data da sua baixa do ativo permanente, por qualquer

razão, nos termos do artigo 8º, inciso IV do Decreto nº 105, de

14/03/07; ç
f) à dispensa da apresentação da garantia exigida no $ 10 do art. 8º

do Decreto nº 105, de 14/03/07, nos termos do art. 8º, $ 11, inciso 1

do mesmo Decreto nº 105/07;
g) ao diferimento do ICMS relativo à aquisição de matéria-prima,

material secundário, material de embalagem, outros insumos, exceto

energia elétrica, e bens destinados à integração 20 ativo

permanente, de estabelecimento localizado no Estado, para

utilização em processo de industrialização, nos termos do artigo 9º,

incisos I e II, do Decreto nº 105, de 14/03/07;

h) ao diferimento do ICMS na aquisição de materiais e bens de

estabelecimento localizado neste Estado, para a construção de

empreendimento que se enquadre nas regras do Programa, nos

termos do artigo 10 do Decreto nº 105, de 14/03/07;

i) à compensação do saldo credor acumulado como definido no art.

40 do RICMS-SC. com o ICMS devido na importação de bens ou

mercadorias com despacho aduaneiro no território catarinense, nos

termos do artigo 11, inciso 1, do Decreto nº 105, de 14/03/07;

j) à dilação de prazo de 24 (vinte e quatro) meses, do valor do

incremento do ICMS apurado em cada período, decorrente das

atividades de estabelecimento industrial expandido em Santa

Catarina (art. 13 do Decreto nº 105, de 14/03/07), cuja fruição não

excederá a 36 meses contados do primeiro mês em que houver

ICMS incremental a recolher (art. 13, $ 2º, do Decreto nº 105, de

14/03/07).
1 -12 que à vigência da presente Resolução

poderá ser cassada ou alterada, inclusive com a fixação de prazo de

término, a qualquer tempo pela autoridade concedente.

b) o encaminhamento à DIAT, para as providências cabíveis.

SECRETARIA DO ESTADO DA FAZENDA

Em Florianópolis, SC, 21 de fevereiro de 2008.

SÉRGIO RODRIGUES ALVES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

Resolução nº: 028/2008

809 DIAT-100448/070

1HIDRÁULICA INDUSTRIAL S.A. INDÚSTRIA

E COMÉRCIO
Endereço: Rua Luiz Specht, 75 — Joaçaba -SC

Inscrição Estadual: 250.001.900

.3 84.584.994/0001-20

Assunto: ICMS - PRÓ-EMPREGO. Tratamento Tributário

Diferenciado -0 e modemização 06de

empreendimento que produz turbinas hidráulicas e equipamentos

industriais.

DEFERIMENTO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas

atribuições e considerando o disposto no artigo 5º da Lei nº 13.992,

de 15 de fevereiro de 2007,

RESOLVE
1- DEFERIR o enquadramento da Beneficiária no Programa

Pró-Emprego e a concessão dos tratamentos tributários diferenciados

recomendados no Parecer nº 0024/2008 - GGPPE do Grupo Gestor

do Programa Pró-Emprego, à contar da data da assinatura desta
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Resolução, nos termos do Parecer retromencionado, aplicáveis:

a) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro nº importação de matéria-prima, material intermediário

ou material secundário, para industrialização pelo próprio

importador em território catarinense, nos termos do art 8º, inciso II,

do Decreto nº 105, de 14/03/07;

b) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro, de mercadorias importadas para comercialização, para a

etapa seguinte de circulação, nos termos do art 8º, inciso III, do

Decreto nº 105, de 14/03/07;

c) ao diferimento parcial do ICMS, na operação interna subsegiiente

com mercadorias importadas para comercialização, nos termos do

art 8º, inciso HI, combinado com o seu $ 6º, inciso 1, do Decreto nº

105, de 14/03/07;

d) à apropriação de crédito em conta gráfica, por ocasião da saída

subsegiiente 2 de mercadoria

—

importada

—

para

comercialização, nos termos do artigo 8º,inciso IH, combinado com

o seu $ 6º, inciso II, do Decreto nº 105, de 14/03/07;

e) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro de bens destinados à integração do ativo permanente do

importador, adquiridos diretamente do exterior, sem similar

produzido no Estado, considerando-se encerrada a fase do

diferimento na data da sua baixa do ativo permanente, por qualquer

razão, nos termos do artigo 8º,0 1 do Decreto nº 105, de

14/03/07:

à dispensa da apresentação da garantia exigida no $ 10 do art. 8º

do Decreto nº 105, de 14/03/07, nos termos do art. 8º, $ 11, inciso 1,

do mesmo Decreto nº 105/07;

g) ao diferimento do ICMS relativo à aquisição de matéria-prima,

1 secundário, material de embalagem, outros insumos, exceto

energia elétrica, e bens destinados à integração uo ativo

permanente, de estabelecimento localizado no Estado, para

utilização em processo de industrialização, nos termos do artigo 9º,

01 6 1do Decreto nº 105, de 14/03/07;

h) ao diferimento do ICMS na aquisição de materiais e bens de

estabelecimento localizado neste Estado, para a construção de

empreendimento que se enquadre nas regras do Programa, nos

termos do artigo 10 do Decreto nº 105, de 14/03/07;

i) à compensação do saldo credor acumulado como definido no art.

40 do RICMS-SC, com o ICMS devido na importação de bens ou

mercadorias com despacho aduaneiro no território catarinense, nos

termos doartigo 11, inciso 1, do Decreto nº 105, de 14/03/07;

j) à dilação de prazo de 24 (vinte e quatro) meses, do vator do

incremento do ICMS apurado em cada período, decorrente das

atividades de estabelecimento industrial expandido em Santa

Catarina (art. 13 do Decreto nº 105, de 14/03/07), cuja fruição não

excederá a 36 meses contados do primeiro mês em que houver

ICMS a recolher nos termos do art. 13 do Decreto nº 105, de

14/03/07.
11 - DETERMINAR à) que a vigência da presente Resolução

poderá ser cassada ou alterada, inclusive com a fixação de prazo de

término, a qualquer tempo pela autoridade concedente.

b) o encaminhamento à DIAT, para as providências cabíveis.

SECRETARIA DO ESTADO DA FAZENDA

Em Florianópolis, SC, 21 de fevereiro de 2008.

SÉRGIO RODRIGUES ALVES

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

Resolução nº: 029/2008

Processo nº: GR02-15247/074

Beneficiária: SEARA ALIMENTOS S/A

constantes do item HI desta Resolução)

Endereço: Av. Vereador Abrahão João Francisco, nº 3655 =

Bairro Dom Bosco — Itajaí — SC

Inscrição Estadual: 251.979.504

CNPJ/MF: 02.914.4600001-59

Assunto: ICMS - PRÓ-EMPREGO. Tratamento Tributário

Diferenciado - Expansão de empreendimento agroindustrial.

DEFERIMENTO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas

atribuições e considerando o disposto no art. 5º da Lei nº 13.992, de

15 de fevereiro de 2007,

RESOLVE

1- o enquadramento da Beneficiária no Programa

Pró-Emprego e a concessão dos tratamentos tributários diferenciados

recomendados no Parecer nº 0021/2008 — GGPPE do Grupo Gestor

do Programa Pró-Emprego, com vigência a contar da data da

assinatura desta Resolução, nos termos do Parecer retromencionado,

aplicáveis:

2 ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro, na importação de mercadorias destinadas à utilização

como insumo na agricultura ou pecuária, pelo próprio importador,

nos termosdo art 8º, inciso 1, do Decreto nº 105, de 14/03/07;

b) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro, na importação de matéria-prima, material intermediário

ou material secundário, para industrialização pelo próprio

importador em território catarinense, nos termos do art 8º, inciso 11

do Decreto nº 105, de 14/03/07;

c) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço

aduaneiro, de mercadorias importadas para comercialização, para a

etapa seguinte de circulação, nos terrios do art 8º, inciso HI do

Decreto nº 105,de 14/03/07:

(estabelecimentos
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d) ao diferimento do ICMS devido por ocasião d desembaraço
aduaneiro, de bens destinados à integração do ativo px rmanente do
importador, adquiridos diretamente do exterior, sem similar
produzido no Estado, considerando-se encerrada à fase do
diferimento na data da sua baixa do ativo permanente, por qualquer
razão, nos termos do art 8º, inciso IV do Decreto nº 105, de
14/03/07;
e) ao diferimento parcial do ICMS na operação interna subseqiiente,
com mercadorias importadas para comercialização, nos termos do
ur 8º, inciso III, combinado com o seu $ 6º, inciso 1, do Decreto nº
105, de 14/03/07;
P) à apropriação de crédito em conta gráfica, por ocasião da saída
5 4 0 importada

—

para
comercialização, nos termos do ari. 8º, inciso III, combinado com o
seu $ 6º, inciso II, do Decreto nº 105, de 14/03/07.
£) à dispensa da apresentação da garantia exigida no $ 10 do art. 8º
do Decreto nº 105, de 14/03/2007, nos termos do art. 8º, $ 11, inciso
E do Decreto nº 105, de 14/03/07;
h) ao diferimento do ICMS relativo à aquisição de matéria-prima,
materia! secundário, material de embalagem, e outros insumos,
exceto energia elétrica, e bens destinados à0 20 ativo
permanente, de estabelecimento localizado no Estado, para
utilização em processo de industrialização, nos termos do art 9º,
incisos I e II, do Decreto nº 105, de 14/03/07:
1 20 diferimento do ICMSrelativo à tomada da prestação do serviço
de transporte das mercadorias de que trata o artigo 9º do Decreto nº
105/07, nos termos do art. 9º, $ 1º, do Decreto nº 105, de 14/03/07:
3) à compensação do saldo credor acumulado como definido no art.
40, $ 3º, do RICMS-SC, com o ICMS devido na importação de bens
ou mercadorias com despacho aduaneiro no território catarinense.
nos termos do art. 11, inciso 1, do Decreto nº 105, de 14/03/07.
1 -8 80 6do
diferenciado previsto neste ato administrativo:
61
SEARA ALIMENTOS S.A.
Endereço: Av. Ver. Abrahão J Fruncisco, 3655 = ITAJAÍ = SC
Inscrição Estadual: 251.979.504

37 02.914.46070001-50
62
SEARA ALIMENTOS S.A.

Av. 25 de Julho, 2088 - FORQUILHINHA - SC

tratamento

Inscrição Estadual: 250.198.266
CNPI/MF: 02.914.460/0028-70
Beneficiária 3:
"SEARA ALIMENTOS S.A.
Av. Paludo, 155 - SEARA -5
Inscrição Estadual: 250.556.901
.37 02.914.460/0004-01
44

SEARA ALIMENTOS S.A.
-— Rua Salgado Filho, 69 — SÃO MIGUEL D” OESTE - SC
Inscrição Estadual; 250.557.592

02.914.460/0076-78
Beneficiária 5:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Rua Eurico Duwe, s/nº -4DO SUL - SC
Inscrição Estadual: 251.709.590
CNPI/MF: 02.914.460/0009-08
Beneficiária 6:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Av. Paludo, 155 — SEARA — SC
Inscrição Estadual: 251.715.850
1 02.914.460/0018-07
Beneficiária 7: :
SEARA ALIMENTOS S.A.
04. 282. 82- -5
160 251.715.930
37 02.914.4600020-13
68

SEARA ALIMENTOS S.A.
Rod. BR 282, s/nº — XANXERÊ -5
Inscrição Estadual: 251.715.949
82 02.914.460/0019-80
Beneficiária 9:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Estrada da Fronteira, s/nº - ITAPIRANGA - SC
Inscrição Estadual: 251.719.677

CNPJ/MF: 02.914.4600013-94

210

SEARA ALIMENTOS S.A.
Rua São Bonifácio, 1301 - ITAPIRANGA — SC
Inscrição Estadual: 251.719.685
CNPI/MF: 02.914.460/0012-03
Beneficiária 11:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Rua do Comércio, 1660 — ITAPIRANGA - SC

Inscrição Estadual: 251.719.693

CNPJ/MF: 02.914.4600016-37

112

SEARA ALIMENTOS S.A. á

Av. Geral, s/nº — ARARANGUÁ - SC

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

Inscrição Estadual:
CNPJ/MF:

Beneficiária 13:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Rod. BR 101, s/nº - ARARANGUÁ - SC
Inscrição Estadual: 253.081.432
.3 02.914.4600033-38
2 14

SEARA ALIMENTOS S.A.
Av. 25 de Julho, 2080 — FORQUILHINHA - SC
Inscrição Estadual: 253.084.903
3 02.914.460/0024-47
Beneficiária 15:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Rua Presidente Prudente, 727 - CRICIÚMA- SC
Inscrição Estadual: 253.084.938
CNPJ/MF: 02.914.460/0030-95
Beneficiária 16:

SEARA ALIMENTOS S,A.
Rod. Jorge Lacerda, 600 — ITAJAÍ — SC
Inscrição Estadual: 253.084.954
CNPJ/MF: 02.914.460/0029-5 |
Beneficiária 17;

SEARA ALIMENTOS S.A.
21820 - COCAL DO SUL - 5
Inscrição Estadual: 253.084.962
3 02.914.460/0031-76
Beneficiária 18:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Rod. BR 282 — Km 503 - XANXERÊ - SC
Inscrição Estadual: 253.199.859
CNPJ/MF: 02.914.460/0021-02
Beneficiária 19: :
SEARA ALIMENTOS S.A.
Linha Voitão, s/nº - XANXERÊ - SC
Inscrição Estadual: 253.199.883
CNPJ/MF: 02.914.,460/0023-66
Beneficiária 20:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Linha Sede Capela, s/nº - ITAPIRANGA - SC
Inscrição Estadual: 253.206.707
CNPI/MF: 02.914,460/0014-75
Beneficiária 21:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Estrada da Fronteira. s/nº - ITAPIRANGA - SC
Inscrição Estadual: 253.206.715
CNPJ/MF: 02.914.460/001 1-22
Bencficiária 22:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Rod. Jorge Lacerda, 600 — ITAJAÍ = SC
Inscrição Estadual: 253.400.090
3 02.914.460/0002-31
423
SEARA ALIMENTOS S.A.
Av. Paludo, 155 — Parte “B” — SEARA — SC
Inscrição Estadual: 253.671.779
CNPI/MF: 02.914.460/0006-65
Beneficiária 24:

SEARA ALIMENTOS S.A.
Av. 25 de Julho, 2080, Parte “B” — FORQUILHINHA — SC
Inscrição Estadual: 253.681.324
3 02.914.4600025-28
625

SEARA ALIMENTOS S.A
Rua Dr. Reinaldo Schmitausen, 663 — ITAJAÍ - SC
Inscrição Estadual: 254.844.383
CNPJ/MF: 02.914.460/0103-02
111 - DETERMINAR a) que a vigência da presente
Resolução poderá ser cassada ou alterada, inclusive com a fixação
de prazo de término, a qualquer tempo pela autoridade concedente.
b) o encaminhamento à DIAT, para as providências cabíveis.
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Em Florianópolis, SC, 21 de fevereiro de 2908
SÉRGIO RODRIGUES ALVES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

253.081.424

02.914.460/0035-08

Resolução nº: 030/2008
Processo nº: GRO05 35322/071
Beneficiária: STAM DO BRASIL IND. E COM. DE

MÁQUINAS LTDA.
Endereço: Rua Dona Francisca nº 8.300 -0 1- 1

D, Bairro Zona Industrial Norte - “Perini
Business Park” - Joinville-SC

Inscrição Estadual: 255.279.078
3 08.203.6240001-18
Assunto: ICMS - PRO-EMPREGO - Tratamento

Tributário

—

Diferenciado Expansão de
Empreendimento —que
industriais

produz —máquinas

DEFERIMENTO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas
atribuições e considerandoo disposto no art. 5º da Lei nº 13.992, de
15 de fevereiro de 2007,

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

RESOLVE
1- o enquadramento 600
6-06 a concessãodos tratamentos tributários diferenciados
recomendados no Parecer nº 0018/2008 - GGPPE do Grupo Gestor
do Programa Pró-Emprego, com vigência a contar da data da
assinatura desta Resolução, nos termos do Parecer retromencionado,
uplicáveis:

à) uo diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço
aduaneiro na importação de matéria-prima, material intermediário
0 material secundário, para industrialização pelo próprio
importador em território catarinense, nos termos do art 8º, inciso Il,
do Decreto nº 105, de 14/03/07;
b) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço
aduaneiro de bens destinados à integração do ativo permanente do
importador, adquiridos diretamente do exterior, sem similar
produzido no Estado, considerando-se encerrada a fase do
diferimento na data da sua baixa do ativo permanente, por qualquer
razão, nos termos do art. 8º, inciso IV do Decreto nº 105, de
14/03/07;
c) à compensação do saldo credor acumulado como definido no
“caput” do art. 40 do RICMS-SC/01, com o ICMS devido na
importação de bens ou mercadorias com despacho aduaneiro no
território catarinense, nos termos do art. 11, inciso 1, do Decreto nº
105, de 14/03/07.
11 -14 que a vigência da presente Resolução
poderá ser cassada ou alterada, inclusive com a fixação de prazo de
término, a qualquer tempo pela autoridade concedente.
b) o encaminhamento à DIAT, para as providências cabíveis.
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Em Florianópolis, SC, 21 de fevereiro de 2008.
SÉRGIO RODRIGUES ALVES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

Resolução nº: 031/2008
Processo nº: DIAT 100517/072

Beneficiária: HIGH TECH EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS
LTDA.
Endereço: Rua Frei Bruno, 30 - E — Chapecó -SC

Inscrição Estadual: 251.698.440

CNPJ/MF: 80.706.229/0001-85
Assunto: ICMS - PRÓ-EMPREGO. Tratamento Tributário
Diferenciado — Expansão e modernização tecnológica de
empreendimento que produz máquinas e equipamentos para
indústrias de alimentos e bebidas.
DEFERIMENTO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas
atribuições e considerando o disposto no artigo 5º da Lei nº 13.992,
de 15 de fevereiro de 2007,
RESOLVE
1- o enquadramento da Beneficiária no Programa
Pró-Emprego e a concessão dos tratamentos02
recomendados no Parecer nº 0022/2008 - GGPPE do Grupo Gestor
do Programa Pró-Emprego, a contar da data da assinatura desta
Resolução, nos termos do Parecer retromencionado, aplicáveis:

ua) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço
aduaneiro na importação de matéria-prima, material intermediário
ou material secundário, para industrialização pelo próprio
importador em território catarinense, nos termos do art. 8º, inciso II,
do Decreto nº 105, de 14/03/07;
b) ao diferimento do ICMS devido por ocasião do desembaraço
aduaneiro de bens destinados à integração do ativo permanente do
importador, adquiridos diretamente do exterior, sem similar
produzido no Estado, considerando-se encerrada a fase do
diferimento na data da sua baixa do ativo permanente, por qualquer
razão, nos termos do art. 8º, inciso IV, do Decreto nº 105, de
14/03/07;
6 ao diferimento do ICMS relativo à aquisição de matéria-prima,
material secundário, material de embalagem, outros insumos, exceto
energia elétrica, e bens destinados à integração ao ativo
permanente, de estabelecimento localizado no Estado, para
utilização em processo de industrialização, nos termos do art. 9
incisos 1 6 11 do Decreto nº 105, de 14/03/07;
d) ao diferimento do ICMS na aquisição de materiais e bens de
estabelecimento localizado neste Estado, para a construção de
empreendimento que se enquadre nas regras do Programa. nos
termos do art. 10 do Decreto nº 105, de 14/03/07;
1 - DETERMINAR à) que a vigência da presente Resolução
poderá ser cassada ou alterada, inclusive com a fixação de prazo de
término, a qualquer tempo pela autoridade concedente:
b) o encaminhamento à DIAT, para as providências cabíveis.
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
Em Florianópolis, SC, 21 de fevereiro 2008.
SÉRGIO RODRIGUES ALVES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
EDITAL Nº 860000002921
O Gerente de Fiscalização da Secretaria de Estado da Fazenda, no
uso da competência prevista no art. 2º, da Portaria SEF  122.

   

   

 

  

   

  
  
   

 

  

  
   

  
   

  

  

 

    

  

     

   
    

    
  
   

   
   
    

     

  
    

   

   

   

  
    

   

   
   
   
  
  
   

   

  
   

 

  
   

   

    

   

  

   
  
   

   
  

  

   
   

 

   

   

      

   
  
  

   
   

   

   
    

 

     

   

  

  

    



  

  27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

19 de março de 1997, e considerando o disposto no art. 208, inciso
HI, $ 3º, inciso III, da Lei 3.938, de 26 de dezembro de 1966,
INTIMA 005 0.5 RELACIONADO(S) NO
ANEXO ÚNICO deste Edital a efetuarem) o pagamento do valor

relátivo à notificação fiscal de sua responsabilidade no prazo de 30

(trinta) dias a contar da data do ciente. Outrossim, dá ciência de que

poderá ser interposta reclamação contra a notificação fiscal no prazo

de 30 (trinta) dias contados do ciente; que a documentaçãorelativa à

constituição do crédito tributário em questão encontra-se à
disposição do contribuinte na Gerência Regional da Fazenda

Estadual a que estiver jurisdicionado; que, não ocorrendo o

pagamento ou à apresentação de reclamação no prazo indicado, será

o crédito inscrito em dívida ativa. E, para que produza os efeitos
legais é de direito, foi lavrado o presente edital.

Florianópolis - 26/2/2008
RENATO VARGAS PRUX

Gerente de Fiscalização

ANEXO ÚNICO
Contribuinte: POTOLOWSKY & POTOLOWSKY LTDA

006124434000180 CCICMS: 254985718

Notificação Fiscal Nº: 86030016085 de 15/2/2008 R$ 137,42

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o
recolhimento do ICMS relativo às  operações/prestações

tributáveis, .escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro

Registro de Apuração do ICMS e declarado na DIME - Declaração

do ICMS e do Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº
2.870, de 27/08/01, ar. 60, "caput". Multa: Lei nº 10.297, de
26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).
Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, urt. 69, observado

as Leis nº 10,297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

“Contribuinte: ELIETE GONÇALVES ME
03207360805000195108 254981704

NotificaçãoFiscal Nº: 86030016077 de 15/2/2008 R$ 262.15

da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o
00 do ICMS relativo às 065650
tribútáveis. escrituradas pelo próprio contribuinte 00
-04 Apuração do ICMS e declarado na DIME - Declaração
4018 édo Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC. aprovado pelo Decreto n
2.870,de 27/08/01. art. 60. “caput”. Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, anigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69, observado
as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10:369, de 24/01/97.

Contribuinte:0110 5ME

“CPF/CNPJ: 02057021000179 CCICMS: 253556961

Notificação Fiscal Nº: 86030014619 de 8/2/2008 R$ 186,24

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o

recolhimento do ICMS relativo às  operações/prestações
6 escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro
Registro de Apuração do ICMS e declarado na DIME - Declaração

do ICMS e do Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº
2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput", Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).
Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69, observado
as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

Contribuinte: S. THIAGO E BERNARDI - CONFECÇÃO E
COMÉRCIO LTDA - ME
CPF/CNPJ: 07207317000142 CCICMS: 254939708

Notificação Fiscal Nº: 86030017324 de 19/2/2008 R$ 359,29

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o
recolhimento do ICMS relativo às  operações/prestações

18 26600no Livro

Registro de Apuração do ICMS e declarado na -1

doICMS e.do Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº

2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput". Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, antigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69, observado

as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

Contribuinte: POP COM DE MATERIAIS FOTOGRAFICOS

LTDA

CPF/CNPJ: 02584766000196 CCICMS: 253795117

Notificação Fiscal Nº: 86030017278 de 19/2/2008 R$ 680,90

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o

recolhimento do 1CMS relativo às  operações/prestações

tributáveis, escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro

Registro de Apuração da ICMS e declarado na DIME- Declaração

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

do ICMS e do Movimento Econômico

Fundamentação Legal: RICMS-SC,. uprovado pelo Decreto nº

2.870. de 27/08/01. art. 60. "caput". Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96. artico 51. inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69. observado

às Leis nº 10.297. de 26/12/96. e 10.369. de 24/01/97

Contribuinte: ELITA LEAO PENQUE ME

CPF/CNPJ: 06277 157000145 CCICMS: 254796907

Notificação Fiscal Nº: 86030016158 de 15/2/2008 R$ 325,98

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o

recolhimento do ICMS relativo às  operações/prestações

tributáveis, escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro

Registro de Apuração do ICMS e declarado na 1--0

do ICMS e do Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº

2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput". Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, an. 69, observado

as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

Contribuinte: SELMA DE FATIMA GOULARTE PEREIRA

KAPUSCINSKI ME

CPF/CNPJ: 07608321000112 CCICMS: 255055773

Notificação Fiscal Nº: 86030016140 de 15/2/2008 R$ 165,59

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o

recolhimento do ICMS relativo às  operações/prestações

tributáveis, escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro

Registro de Apuração do ICMS e declarado na DIME - Declaração

do ICMS e do Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº

2.870, de 27/08/01, ar. 60, "caput". Multa: Lei nº! 10,297, de

26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69, observado

as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

Contribuinte: MARLI FURTADO ME

CPF/CNPJ: 04472813000135 CCICMS: 254508359

Notificação Fiscal Nº: 86030016123 de 15/2/2008 R$ 238,67

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o

recolhimento do ICMS0 às  operações/prestações

tributáveis, escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro

Registro de Apuração do ICMS e declarado na DIME- Declaração

do ICMS e do Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº

2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput". Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, ant. 69, observado

as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

Contribuinte: LVZA LANCHONETE LTDA ME

CPF/CNPJ: 07407735000183 CCICMS: 254985599

Notificação Fiscal Nº: 86030017251 de 19/2/2008 R$ 195.12

Descrição da Infração: Deixur de efetuar, total ou parcialmente, o

recolhimento do ICMS relativo às  operações/prestações

tributáveis, escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro

Registro de Apuração do ICMS e declarado na DIME - Declaração

do ICMS e do Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº
2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput". Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69, observado
as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

Contribuinte: EDIONE SALETE BERTI DA SILVA - ME

CPF/CNPJ: 07049807000168 CCICMS: 25504379]

Notificação Fiscal Nº: 86030016093 de 15/2/2008 R$ 132,19

Descrição da Infração: Deixar de efeiuar, total ou parcialmente, o
recolhimento do ICMS relativo 00

tributáveis, escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro

Registro de Apuração do ICMS e declarado na DIME - Declaração

do ICMS e do Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº

2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput". Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69, observado

as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃOTRIBIL TÁRIA

EDITALNº 860000002922

O Gerente de Fiscalização da Secretaria de Estado da Fazenda, no

uso da competência prevista no art. 2º, da Portaria SEF nº 122, de

Página 11

19 de março de 1997, ce considerando o disposto no art. 208, inciso

UM, 8 390 1da Lei 3.938, de 26 de dezembro de 1966,

INTIMA o(s) CONTRIBUINTE(S) RELACIONADO(S) NO
ANEXO ÚNICO deste Edital a efetuarem) o pagamento do valor

relativo à notificação fiscal de sua responsabilidade no prazo de 390

(trinta) dias a contar da data do ciente. Outrossim, dá ciência de que

poderá ser interposta reclamação contra à notificação fiscal no prazo

de 30 (trinta) dias contados do ciente; que à documentação relativa à

constituição do crédito tributário em questão encontra-se à

disposição do contribuinte na Gerência Regional da Fazenda

Estadual 2 que estiver jurisdicionado; que, não ocorrendo 0

pagamento ou a apresentação de reclamação no prazo indicado, será

o crédito inscrito em dívida ativa. E, para que produza os efeitos

legais e de direito, foi lavrado o presente edital.

Florianópolis - 26/2/2008

RENATO VARGAS PRUX
Gerente de Fiscalização

ANEXO ÚNICO
Contribuinte: GIVANILDO DE OLIVEIRA

CPF/CNPJ: 96813318934 CCICMS: 96813318934

Notificação Fiscal Nº: 86030026676 de 25/2/2008 R$ 680,56

Descrição da Infração: Manter em estoque ou depósito, em local

inscrito ou não no cadastro de contribuintes do ICMS, mercadorias

sem documentofiscal, constatado no Termode Início e Apreensão

lavrado em 26/06/2007, com cópia enviada juntamente com esta

"Infração Fiscal", cujos valores totalizaram R$ 1.448,00 (hum mil

e quatrocentos e quarenta e oito reais).

Fundamentação Legal:RICMS-SC, aprovado pelo Dec. nº 2.870,

de 27/08/01, arts. 1º, inc. 1; 4º, incl, "b"; 59/79/89, inc. VI 15%

16º ANEXO 05. 19 29 39 49 89 6.1279 309. 8.28

Multa: Lei nº 10.297 de 26/12/96,0 62 (30% do valor da

mercadoria). Atualização: Juros:

Contribuinte:ANTONIO CARLOS LOPES MOVEIS ME

CPF/CNPJ: 02031328000109 CCICMS: 253509815

Notificação Fiscal Nº: 76030421055 de 4/12/2007 R$ 209,50

Descrição da Infração: Deixar de efetuar. total ou parcialmente, o

00 do ICMS relativo às —operações/prestações

tributáveis. escrituradas00 06 0 Livro

Registro de Apuração do ICMS60 600

6 Apuração do ICMS 0 1- 60 do ICMS c do

Movimento Econômico

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº

2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput". Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/1 1/81, art. 69, observado

as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

Contribuinte: JUCILENE SCHEMIN GOULART EPP

CPF/CNPJ: 00578248000134 CCICMS: 253081831

Notificação Fiscal Nº: 76030421071 de 4/12/2007 R$ 187,73

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o

recolhimento do ICMS relativo às  operações/prestuções

tributáveis, escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro

Registro de Apuração do ICMS e declarado na Guia de Informação

e Apuração do ICMS e/ou DIME - Declaração do ICMS e do

Movimento Econômico.

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº

2.870, de 27/08/01, art. 60, "caput". Multa: Lei nº 10.297, de

26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50% do valor do imposto).

Atualização: Juros: Lei nº 5.983 de 27/) 1/81, art. 69, observado

as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

0 VIX

EXPORTAÇÃO LTDA

CPF/CNPJ: 03919239000239 CCICMS: 254655688

Notificação Fiscal Nº: 86030015038 de 12/2/2008 R$ 35.832,99

Descrição da Infração: Deixar de efetuar, total ou parcialmente, o

recolhimento do ICMS relativo às operações de importação,

conforme declarado pelo contribuinte no Sistema Integrado de

Comércio Exterior (Siscomex), correspondente às Dls -

Declarações de Importação - indicadas na coluna "Nº Documento"

do Quadro "Demonstrativo do Cálculo".

COMERCIAL, IMPORTAÇÃO E

Fundamentação Legal: RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº

2.870, de 27/08/01, artigo 60, $ 1º, inciso 11. Multa: Lei nº

10.297, de 26/12/96, artigo 51, inciso 1 (50%do valor do imposto).

Atualização: Lei nº 5.983, de 27711781 8. 74 75 6 179.

00 0 art. 100 da 6 10.297, de 26/12/96

observado as Leis nº 8.309, de 30/08/91; 1.176, de 0841 1/94; e

10.065, de 25/01/96. Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, ant 69,

observado as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10. 369, de 24/01/97,
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁR
IA

EDITAL Nº 860000002923 de 26/02/2008

Manifestação Fiscal em Defesa Prévia Nº 84340001 187 de

25/02/2008

060
OLIVEIRA.

CPF/CNPJ: 96813318934 TE: 96813318934

Termo de Intimação Fiscal para Defesa Prévia

2 3 de Emitente
Emissão

MANOEL FRANCISCO DEC PDE

ANDRADE

Número

78330006696 26/06/2007

Nos termos do ari. 25 da Lei Complementar nº 313, de 22 de

Dezembro de 2005, foi analisada a defesa prévia apresentada pelo

contribuinte acima identificado, com os resultados descritos no

Anexo Único deste edital.

Autoridaáde(s) Fiscal(is):

— Matrícula Nome
Cargo

* MANOEL FRANCISCO DE C P DE AFRE

1849522 ANDRADE
1

ANEXO ÚNICO

1 - Infração Fiscal Nº: 773200 10498 de: 26/06/2007

Ação: Convertida na Notificação nº 86030026676

Manifestação da Autoridade Fiscal: Contribuinte não apresentou

Defesa Prévia.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DIRETORIA DE ADMINISTRA
ÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL Nº 860000002924

O Gerente de Fiscalização da Secretaria de Estado da Fazenda, no

uso da competência prevista no art. 2º, da Portaria SEF nº 122, de

19 de março de 1997, e considerando o disposto no art. 208, inciso

111. 8 39.0 1. da Lei 3.938, de 26 de dezembro de 1966,

INTIMA o(s) CONTRIBUINTE(S) RELACIONADO(S) NO

ANEXO ÚNICO deste Edital à610040 40

relativo à notificação fiscal de sua responsabilidade no prezo de 30

14204do ciente. Outrossim, dá ciência de que

poderá ser interposta reclamação contra a notificação fiscal no prazo

de 30 (trinta) dias contados do ciente; que à documentação relativa à

constituição do crédito tributário em questão encontra-se à

disposição do contribuinte na Gerência Regional da Fazenda

Estadual a que estiver 040 4 9 000 0

pagamento ou à apresentação de reclamação no prazo indicado, será

o crédito inscrito em dívida ativa. E, para que produza os efeitos

legais e de direito, foi lavrado o presente edital.

Florianópolis -

RENATO VARGAS PRUX

Gerente de Fiscalização

ANEXO ÚNICO

Contribuinte: LIVEA INDUSTRIA E COMERCIO DE

PESCADOS LTDA ME

CPF/CNPJ: 07006859000157 CCICMS: 254875947

Notificação Fiscal Nº: 86030008589 de 23/1/2008 R$ 34.220,27

da Infração: Apropriar crédito de imposto não

permitido pela legislação tributária, relativo ao crédito presumido

previsto no art. 21, inciso VI do Anexo 2 do RICMS/SC (pescado)

sem Regime Especial, lançados diretamente no Quadro 5 - Resumo

da Apuração dos Créditos, da DIME do mês 11/2005.

Fundamentação Legal: À partir de 01/05/97 - RICMS-SC,

aprovado pelo Decreto nº 1.790, de 29/04/97, Antigos: 31; 60,

7(vide $ 1º e, à partir de 03/07/98, 88 6º e TP, Inciso 1). À

partir de 01/09/01 - RICMS-SC, aprovado pelo Decreto nº 2.870,

de 27/08/01, Artigos: 60, caput e 79.11 69 2art. 21, inciso

Vi e $ 4º,0 11. Multa: Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 55.

. 754 40 valor do crédito indevido). Atualização: Lei nº

5.983, de 27/11/81, arts. 74,75 e 79, convalidados pelo art. 100 da

Lei nº 10.297, de 26/12/96 observado as Leis nº 8.309, de

30/08/91; 1,176, de 08/11/94; e 10.065, de 25/01/96. Juros: Lei nº

5.983 de 27/11/81, an. 69, observado as Leis nº 10.297, de

26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

01 INDUSTRIA E COMERCIO DE

PESCADOS LTDA ME

CPF/CNPJ: 07006859000157 CCICMS: 254875947

Notificação Fiscal Nº: 86030008627 de 23/1/2008 R$ 484.023,08

Descrição da Infração: Apropriar crédito de imposto não

permitido pela legislação tributária, constatado pela escrituração

nos livros fiscais próprios, de crédito de imposto destacado em

documento fiscal emitido por empresa com inscrição cancelada

"ex-offício” pela Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná à

partir de 31/01/2005.

—

EMPRESA EMITENTE

—

DOS

DOCUMENTOS FISCAIS: Pontal Agua Park Ltda - Av.

Atlântica, s/n; - Balneário Pontal do Sul, Pontal do Paraná - Paraná

- 190.245.039-49 - CNPJ: 04.1 29.18170001-01.

Fundamentação Legal: À partir de 01/09/01 - RICMS-SC,

aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27/08/01, Artigos: 31 (direito

20 crédito); 60 (prazo pgto.), "caput". Lei nº 10.297, de 26/12/96,

artigo 92 (intenção do agente) e 94 (definição de documento

inidôneo). Multa: Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 55, parágrafo

único, inciso 11 441504 do valor do crédito).

Atualização: Lei nº 5.983, de 27/11/81, arts. 74, 75 e 79,

convalidados pelo art. 100 da Lei nº 10.297, de 26/12/96

observado as Leis nº 8.309, de 30/08/91; 1.176, de 08/11/94; e

10.065, de 25/01/96. Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69,

observado as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

Contribuinte: LIVEA INDUSTRIA E COMERCIO DE

PESCADOS LTDA ME

CPF/CNPJ: 07006859000157 CCICMS: 254875947

Notificação Fiscal Nº: 86030008619 de 23/1/2008 R$ 590.595,27

Descrição da Infração: Apropriar crédito de imposto não

permitido pela legislação tributária, constatado pela escrituração

nos livros fiscais próprios, de crédito de imposto destacado em

documento emitido por empresa com inscrição cancelada pela

Portaria CAT n.º 88, de 19 de setembro de 2007 pelo Governo do

Estado de São Paulo a partir de 31/01/2006. EMPRESA

EMITENTE DOS DOCUMENTOS FISCAIS: COSTÃO Ind. e

Com. Lida - Rua Sebastiana P. Matias, 2230 - bairro Engenhos -

Iguape -. 8530 Paulo. IE: 351.004.984.117 - CNPJ:

51.080.059/000 1-78.

Fundamentação Legal: A partir de 01/09/01 - RICMS-SC,

aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27/08/01, Antigos: 31 (direito

ao crédito); 60 (prazo pgto.), "caput". Lei nº 10.297, de 26/12/96,

artigo 92 (intenção do agente) e 94 (definição de documento

inidôneo). Multa: Leinº 10.297, de 26/12/96, artigo 55, parágrafo

0. -0 11 alínea "d" 1504 do valor do crédito).

Atualização: Lei nº 5.983, de 27/11/81, arts. 74, 75 € 79,

convulidados pelo art. 100 da Lei nº 10.297, de 26/12/96

observado us Leis nº 8.309, de 30/08/91: 1.176, de 08/11/94: e

10.065. de 25/01/96. Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69,

observido us Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

0 16

07

CPF/CNPJ: 07006859000157 CCICMS: 254875947

Notificação Fiscal Nº: 86030008600 de 23/1/2008 R$ 288.267,09

Descrição da Infração: Apropriar crédito de imposto não

permitido. pela legislação tributária, constatado pela escrituração

nos livros fiscais próprios, de crédito de imposto destacado em

documento emitido por empresa com inscrição cancelada pela

Portaria CAT n.º 88, de 19 de setembro de 2007 pelo Governo do

Estado de São Paulo a padir de 31/12/2004. EMPRESA

EMITENTE DOS DOCUMENTOS FISCAIS: JV. Comércio de

Pescados Ltda - Rua Martim Afonso 05, Conjunto 521 - centro-

Santos- São Paulo.

Fundamentação Legal: A partir de 01/09/01 - RICMS-SC,

aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27/08/01, Artigos: 31 (direito

ao crédito); 60 (prazo pgto.), "caput". Lei nº 10.297, de 26/12/96,

0 92 (intenção do agente) e 94 (definição de documento

inidôneo). Multa: Lei nº 10.297, de 26/12/96, artigo 55, parágrafo

único, inciso 11, alínea "d" (150% do valor do crédito).

Atualização: Lei nº 5.983, de 27/11/81, arts. 74, 75 e 79,

convalidados pelo art. 100 da Lei nº 10.297, de 26/12/96

observado as Leis nº 8.309, de 30/08/91; 1.176, de 08/11/94; e

10.065, de 25/01/96. Juros: Lei nº 5.983 de 27/11/81, art. 69,

observado as Leis nº 10.297, de 26/12/96, e 10.369, de 24/01/97.

INDUSTRIA E COMERCIO DE

Contribuinte: LIVEA INDUSTRIA E COMERCIO DE

PESCADOS LTDA ME

CPF/CNPJ: 07006859000157 CCICMS: 254875947

Notificação Fiscal Nº: 86030008597 de 23/1/2008 R$ 343.224,55

Descrição da Infração: Apropriar crédito de imposto não

permitido pela legislação tributária, constatado pela escrituração

nos livros fiscais próprios, de crédito de imposto destacado em

documento emitido por empresa com inscrição cancelada pela

Portaria CAT n.º 88, de 19 de setembro de 2007 pelo Governo do

Estado de São Paulo a partir de 06/10/2006. EMPRESA

EMITENTE DOS DOCUMENTOS FISCAIS: Monte Sinai

Pescados Ltda - Av. Rei Alberto 1, 450, conj. 1, Ponta da Praia,

Santos, São Paulo - IE 633.602.060.1 13 - CNPJ 05.885.584/000 1 -

43.

Fundamentação Legal: Ao RICMS-SC, aprovado pelo Decreto

nº 2.870, de 27/08/01, Artigos: 31 (direito ao crédito); 60 (prazo

pgto.)2. 10.297, de 26/12/96, artigos 92 (intenção do

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA

agente) e 94 (definição e documento inídôneo). Multa: Lei nº

10.297, de 26/12/96, artigo 55, parágrafo único, inciso II, alínea

"d" (150% do valor do crédito). Atualização: Lei nº 5.983, de

27/11/81, arts. 74, 75 e 79, convalidados pelo art. 100 da Lei nº

10.297, de 26/12/96 observado as Leis nº 8.309, de 30/08/91;

1.176. de 08/11/94; e 10.065, de 25/01/96. Juros: Lei nº 5.983 de

27/11/81, art. 69, observado as Leis nº 10,297, de 26/12/96, e

10.369, de 24/01/97.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL Nº 860000002925

TERMO DE ENCERRAMENTO DE

860009000957

FISCALIZAÇÃO Nº

CONTRIBUINTE: LIVEA INDUSTRIA E COMERCIO DE

PESCADOS LTDA ME

110700685900015718 254875947

Em 25/1/2008 foram encerrados os trabalhos de fiscalização do

estabelecimento acima identificado, tendo sido realizada(s) a(s)

seguinte(s) 008 Créditos fiscais lançados nos livros

Registro de Entrada de Mercadorias relativos aos anos 2005, 2006e

2007; e apropriação de crédito presumido lançados diretamente nas

DIMES.

Não foi constatada a apresentação de Defesa Prévia.

Documentos ou Bens Retidos e/ou Devolvidos: Ficam à

disposição para devolução ao contribuinte, no mesmo endereço a

seguir citado, todos os documentos fiscais recebidos, exceto os a

seguir elencados, por terem sido apreendidos. Foram apreendidos os

relatórios dos livros de Registro de Entrada de Mercadorias de

números 2, 3 e 4 correspondentes aos anos 2005, 2006 6 2007

como, os originais das notas fiscais de compras que serviram de

embasamento para a constituição dos créditos tributários de

números

—

86030008597, 86030008600, 86030008619 6

86030008627. Os documentos relacionados foram apreendidos por

se constituírem em prova de infração a legislação tributária,

permanecendo à disposição do contribuinte para verificação,

consulta ou cópias que necessitar, à rua Lauro Muller, 374, centro,

Itajaí, SC, CEP: 88301-270 e fone (47) 3341-4200. À devolução dos

documentos apreendidos far-se-á mediante recibo, desde que não

seja necessária para comprovação de infração. À devolução dos

documentos não apreendidos efetuar-se-á, também, mediante

recibo.

Foi infringida à Legislação Tributária descrita na(s) seguinte(s)

Notificação(ões) Fiscal(is):
À

Data

23/1/2008

23/1/2008

23/1/2008

Valor

R$ 34.220,27

R$ 343.224,55

R$ 288.267,09

86030008619

—

23/1/2008 R$ 590.595,27

$6030008627

—

23/1/2008 R$ 484.023,08

Para: constar, em atenção ao que dispõe o art. 196 do Código

Tributário Nacional, aprovado pela Lei Nº 5.172, de 25 de outubro

de 1966, e os antigos 114 a 119 do Regulamento de Normas Gerais

de Direito Tributário do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo

Decreto Nº 22.586, de 27 de junho de 1984. lavrei(amos) 0 presente

Termo que vai assinado por mim (nós) e pelo responsável “ou

representante do sujeito passivo.

Autoridade(s) Fiscal(is):

MatrículaNome
FRANCISCO CARLOS

1842064 PEIXOTO

Número

86030008589

86030008597

86030008600

Cargo
DOS SANTOSAFRE

IV

CONSELHO ESTADUAL DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA DE JULGA
MENTO

PAUTA DE JULGAMENTO Nº 870000003767

De ordem do Exmo. Sr. Dr. CESAR ANNIBAL CONDEIXA

CABRAL, Presidente da Segunda Câmara do Conseiho Estadiiai

de Contribuintes, sito à Av. Mauro Ramos, nº 1.207,

Florianópolis, faço saber a quem interessar possa que, no dia 18

do mês de março de 2008 (18/3/2008), às 13:30 h, em sessão

ordinária, serão julgados na Sala de Sessões, OS Tecursos

referentes aos seguintes processos:

13080715044 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de

SC Recorrido: TRANSPORTES FRITZEN LTDA Procedência:

SÃO MIGUEL DO OESTE Notificante: SOLI CARLOS

SCHWALB Relator: Conselheiro LUIZ CLÁUDIO
MOMM

9056468032 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de

SC Recorrido: MACHADO E BARBOSA INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA Procedência: SANTA 
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CECÍLIA Notificante: JAIME NOERI GRISANG Relator:

Conselheiro LUIZ CLÁUDIO MOMM

670000005355 —- Recorrente: DISTRIBUIDORA DE

MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA Procuradora: Heloísa

Guarita Souza Procedência: CURITIBA - PR Recorrido:

Secretaria de Estado da Fazenda de SC Notificante: BRAZ

CLAUDINO MORATELLI Relator: Conselheiro

-

LUIZ

CLÁUDIO MOMM

770000001848 -0 MARISA LOJAS VAREJISTAS

LTDA Procedência: LAGES Recorrido: Secretaria de Estado da

Fazenda de SC Notificante: LUCIAN EDUARDO DE

OLIVEIRA Relator: Conselheiro LUIZ CLÁUDIO MO
MM

9056192037 - Recorrente: MACHADO E BARBOSA

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA

"Procedência: SANTA CECÍLIA Recorrido: Secretaria de

Estado da Fazenda de SC Notificante: VALDIR ANTONIO

712121LUIZ CLÁUDIO MOMM

S70000040135 — Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de

256 Recorrido: ISAQUE HOEGEN Procedência: CORREIA

06 LUIZ CARLOS SOUZA HEMKEMAIER

Relator: Conselheiro LUIZ CLÁUDIO MOMM

1000047040 -j Recorrente/Recorrido: TRANSPORTES

: ANGELINA LTDA Procedência: 850 05

6 te: Secretaria de Estado da Fazenda de SC

Notificante: ÍNDIO MACHADO VIEIRA FILHO Relatora:

Conselheira ROSEMARI DILMA DA SILVA

6042645034 - Recorrente: 00
0

Procurador; “Ângelo Alberto

—

Tokarski

—

Procedência:

CANOINHAS Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de

8601
45HYCHYN

0Conselheira ROSEMARI DILMA DA SILVA

— 1000046043 -  Recorrente/Recorrido:

"ANGELINA .74 Procedência:

00516de Estado da Fazenda de SC

Notificante: ÍNDIO MACHADO VIEIRA FILHO Relatora:

- Conselheira ROSEMARI DILMA DA SILVA

TRANSPORTES
SÃO JOSE

570 61 - Recorrente: 0 VEÍCULOS

78 S/A “Procedência: HORIZONTE - CEARÁ

Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC Notificante:

“GERSON XIKOTA Relatora: Conselheira ROSEMARI DILMA

DASILVA ;

1092993036 - 00 0

“TECNOLOGIA 4 Procurador: Olavo Rigon Filho

"Secretaria de Estado da Fazendade SC Notificante:1

* 50010

670000059994 - Recorrente:BIG FRIOS LTDA2

POMERODERecorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC

2FABIANO DADAM. NAU. Relator: Conselheiro

04

0000nataC CT DO BRASIL PRODUTOS

— PARA. CER/ LTDA Procuradora: Denise Espíndola

Procedência: CRICIÚMA Recorrido: Secretaria de Estado da

Fazenda de SC Notificante: ANTÔNIO CARLOS LOPES

BLASCZKIEWICZ Relator: Conselheiro OSCAR FALK

Recorrente: PANATLÂNTICA

CATARINENSE S/A Procedência: JOINVILLE Recorrido:

82122 4 Estado da Fazenda de SC Notificante: PAULO

PEREIRA DE DEUS Relator: Conselheiro OSCAR FALK

750 -

5037115049 - Recorrente: BJ TRANSPORTES LTDA

Procedência: JOINVILLE Recorrido: Secretaria de Estado da

Fazenda de SC Notificante: VERA BEATRIZ DA SILVA

OLIVEIRA Relator: Conselheiro OSCAR FALK

57000032588 e Recorrente: BONCATELLI INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA Procuradora:

Francielle

—

Trapp Procedência: JOINVILLE Recorrido:

Secretaria de

—

Estado da Fazenda de SC Notificante:

ANASTÁCIO VITÓRIA Relator: Conselheiro LUIZ CLÁUDIO

MOMM

570000032692 - Recorrente: Secretaria de Estado da Fazenda de

SC Recorrido: BONCATELLI
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE

CONFECÇÕES LTDA Procedência: JOINVILLE Notificante:

DIÁRIO OFICIAL - SC- Nº 18.310

ANASTÁCIO VITÓRIA Relator: Conselheiro LUIZ CLAUDIO

MOMM

Florianópolis, 19 de fevereiro de 2008

WILSON MARTINS SCHARF - Secretário

CONSELHO ESTADUAL DE CONTRIBUINTES

CÂMARAs Reunidas
PAUTA DE JULGAMENTO Nº 870000003756

De ordem do Exmo. Sr. Dr. JOÃO CARLOS VON

HOHENDORFF, Presidente das Câmaras Reunidas do Conselho

Estadual de Contribuintes, sito à Av. Mauro Ramos, nº 1.207,

Florianópolis, faço saber a quem interessar possa que, no dia 19

do mês de março de 2008 (19/3/2008), às 13:30 h, em sessão

ordinária, serão julgados na Sala de Sessões, OS0

referentes aos seguintes processos:

2014112035 - Recorrente: MARIA GORETTI PEREIRA DIAS

Procurador: Ricardo Luis Belli Procedência: NAVEGANTES

Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC Notificante:

MARIA ARIDES BOGO STEINBACH Relator: Conselheiro

LAURO JOSÉ CARDOSO

s038829045 - Recorrente: DIBRAPE - DISTRIBUIDORA

BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDA Procedência:

ARAUCÁRIA - PR Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda

de SC Notificante: AUGUSTO BERTUOL Relator: Conselheiro

OSCAR FALK

1005645034 - Recorrente: DISK CAR COMÉRCIO E

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDAProcurador: Nelson Amâncio

Madalena Procedência: FLORIANÓPOLIS Recorrido: Secretaria

de Estado da Fazenda de SC Notificante: JOSÉ SÉRGIO DELLA

GIUSTINA Relator: Conselheiro ANGELO LUIZ TONELLO

3015618030 - Recorrente: CONFECÇÕES CLASMALHAS

LTDA Procurador: Nelson 0 Madalena Procedência:

GASPAR Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC

Notificante: RUI JOSÉ HINNIG Relator: Conselheiro LAURO

JOSÉ CARDOSO

Recorrente: DA ARTE LTDA

Luci

—

Mura CRICIUMA

Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC Notificante:

NILSON RICARDO DE MACEDO Relator: Conselheiro

ANGELO LUIZ TONELLO

EMPORIUM

Alves60
1006442021 -

Procuradora:

9049144014 - Recorrente: PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL

S/A Procuradora: Neiva 2 Cesco

—

Procedência:

CATANDUVAS Recorrido: Secretana de Estado da Fazenda de

8 HERMANN FRANZ PISKE Relator:

Conselheiro ANGELO LUIZ TONELLO

570000040390  - -0 0 7 0

MASCULINA. LTDA Procurador: Allyson Alberto Mazzarin

Procedência: FLORIANÓPOLIS Recorrido: Secretaria de Estado

da Fazenda de SC  Notificante: FRANCISCO AFONSO

PEREIRA BARBOSA Relator: Conselheiro PAULO MALBURG

FILHO

5025255053 - Recorrente: TRANS KARNOPP SERVIÇOS DE

TRANSPORTE LTDA Procuradora: Cybelle Regina Benjamim

Jares Procedência: JOINVILLE Recorrido: Secretaria de Estado

da Fazenda de SC Notificante: HÉLIO SUSSUMU O
BA Relator:

Conselheiro PAULO MALBURG FILHO

1009630040 - Recorrente; TRANSPORTES DALÇÓQUIO

LTDA Procurador: Paulo Emani da Cunha Tatim Procedência:

ITAJAÍ Recorrido: Secretaria de Estado da Fazenda de SC

Notificante: REINALDO DA SILVA LELIS Relator: Conselheiro

ANGELO LUIZ TONELLO

Florianópolis, 19 de fevereiro de 2008

ELZA GALDINO - Secretária
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uso de suas

| atribuições, e tendo em vista o disposto no artigo 14, do Decreto

| nº 133, publicado no Diário Oficial do Estado, em 12 de abril de |

290.133-4 | Reginete6|3
2.0

01 Em 4.028,00

|

15,5

Florianópolis, 21 de fevereiro de 2008

Egnaldo Tadeu Costa

* Gerentede Adm. Finanças e0

Legenda de motivos Comparativo de diárias

RS — Reunião de Serviço Mês/Ref. 2

[MO

-

Motorista — 1 Janeiro/07

|

23,0

[ 5 006 008 15.5

FP — Fiscalização PRODEC

DM — Divisas Municipais

| SDR-Capacitação

 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESADO400
 

O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA &

CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO, no uso de suas

atribuições legais e, de conformidade com a decisão prolatada nos

Processos Administrativos RESOLVE: suspender o direito de

conduzir veículos automotores de Adriano César Costa, portador da

Carteira Nacional de Habilitação registro nº 02760892541/SC,

André Thomazi, portador da Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 02586335723/SC, Antônio Xavier Pereira Filho, portador

da Curteira Nacional de Habilitação registro nº 01372007 184/SC,

Claudemir José de Jesus Branco, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro. nº 00987443702/SC, Everton Spuldaro Xavier

portador da Carteira Nacional de Habilitição registro nº

03622500310/SC, Everton Spuldaro Xavier, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 03622500310/SC, Ingobert

Bertram, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

O1802521365/SC, Valdemar Fernandes, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 0281381 1974//SC, Wilson Luis

Tigre, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

02716923509/SC, Wilson Silveira Nunes, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 03555809659/SC, pelo período

de 120 (cento e vinte dias) dias por infração ao Art. 165 do CTB.

Guilherme William Brugnago, portador da Curteira Nacional de

Habilitação registro nº 03345927958/SC, pelo periodo de 30 (trinta

dius) dias por infração ao Art. 175 do CTB, bem como submetê-los

o curso de reciclagem, nos termos 00 268 11 do Código de

Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9,503, de 23/09/97, do

Código de Trânsito Brasileiro, 11 — determinar a anotação da

penalidade no prontuário dos condutores, para efeitos dos Artigos

159 $ 7,256 $ 3º e 259 depois de decorridos os prazos estabelecidos

no Artigo 290 parágrafo único, todos 40 8 6 11 -00

DENATRAN conforme exigência ao artigo 22, VIM do CTB.

Intimem-se os apenados à entregarem sua CNH, no prazo de 48

horas, juntando-a posteriormente aos autos.

Registre-se e publique-se.
Lages, 07 de fevereiro de 2008.

José Rogério de Castro Filho

Delegado Regional de Polícia de Lages

EDITAL DE NOTIFIAÇÃO

O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 5º DELEGACIA

REGIONAL DE POLÍCIA DE TUBARAÃO/SC, no uso de suas

atribuições, faz saber à MARCIO DE SOUZA VICENTE. portador

da Carteira Nacional de Habilitação nº 377056929, Registro nº

02633725259, que tramita em seus termos legais os Autos do -

Processo Administrativo nº 05 100/072, onde figura como

inftator, CONFORME Auto de Infração de 0 nº

B.08.892.595.1 da Coordenadoria de Imposição e Aplicação de

Penalidades, incurso no artigo 165 da Lei nº 9.503, de 23/09/1997:

que instituiu o Código Nacional de Trânsito. E, constando dos Autos

que se encontra em lugar incerto e não subido, fica, pelo presente

Edital, NOTIFICADO para. no prazo de 30 (trinta) dias contados da

publicação deste, comparecer perante esta Autoridade, nesta 5º

Delegacia Regional de Polícia Civil, sito a Avenida Expedicionário

José Pedro Coelho, 1130, Centro, Tubarão/SC, a fim de apresentar

sua defesa escrita sobre o fato que lhe é imputado. Para ciência do

infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário

Oficial do Estado.

Tubarão/SC, 06 de fevereiro de 2008.

Renato Sardagna Poeta

Delegado Regional de Polícia Civil

DR02552/07-0

DR02542/070

0260707-0

02614107-6

DR02522/07-4

DRO02524/07-7

DR02385/077

DR02540/07-2

DRO02416/070

DR02550/07-8

—

DR02496/073

02485071 02465070

708 05 Nº

DRO02606/07-3" DR02551/07-4

0251207-9 9025491075

02460079 9025431072

0259607-8 02537071

0253607-5 02389072

02381771 02373079

02384070 02377074

0254807-3 0254507-4

02431079 02466077

02492078 02486078

DRO02611/07-7,

DR02514/07-1

02546076

02450073

0252607-0

DRO02530/07-7

DR02532/07-0

DR02383/078

02410071 
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DR02464/074

DR02558/07-9

DR02554/07-3

DRO02162/086

DR02423/076
DR02324/078

02316075

02584107-0

02518107-7

DRO02570/07-9

DRO02527/07-6

DR02567/07-8

02571-07-5

DR02557/07-2

DR02553/07-7
02590075

02438073

02436070
02338079

02351075

0256807-4

02539074

DR02573/07-8

DR02535/07-9

02523-07-0

DR02560/07-3

DR02556/07-6

DR02543/07-1

0261307-0

02437077

02355070

02574074

0253107-3

DR02588/07-5

0258507-6

02540078

DRO02455/075.

102559107-5

.0250107-7

0255507-0

0251607-4

02549107-0
02330078

DR02591/07-6
02576072

0257707-3
7023401073

0257607-7

02521107-8

DR02533/07-6 DR02503/07-0 DRO02477/079

DRO02515/07-8 02519-07-3 02517-7-0 02498076

DRO02553/069. 4 POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA

CATARINA, POR SEU DELEGADO REGIONAL DE POLICIA

DE JOINVILLE, no uso de suas atribuições legais € de

conformidade com à decisão prolatada nos processos administrativos

sobreditos: RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Joel Onor Boving San'tanna, portador da Carteira

Nacional de080 nº 02747018339, pelo período de

60 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

0 218, inciso 11 0 CTB. 508
direito de

dirigir veículos automotores de: Marcio Schmoeler, portador da

Carteira 0 0 Habilitação registro nº 01722623604, pelo

período de 30. dias, contados à partir da ciência da decisão. por

infringência do artigo 244, inciso V do CTB. Amilton Ribeiro.

portador da

—

Carteira Nacional

—

de 30

—

registro nº

03295356353, pelo período de 30 dias. contados à partir da ciência

dia decisão. por infringência do 0 244. inciso v do

CTB.RESOLVE. Suspender direito de dirigir veículos automotores

de:0 605 da Silva, portador da Curteira Nacional de

Habilitação registro nº 01961230740, pelo período de 30 dias,

contados à partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

244,0 11 do CTB. Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Roger Maciel Lischka, 0
da Carteira

Nicional de Habilitação registro nº 03305941215, pelo período de

30 dias, contados à partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 175 do CTB.RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Moises Teixeira, portador da60

30 registro nº 02810513850, pelo período de 30 dias,

contados u partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

175 do CTB.RESOLVE: Suspender0 de dirigir veículos

automotores de: Ralo Feitosa Mendes, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 03694632679, pelo período de 30 dias,

contados à partir da ciência da decisão, por infringência do antigo

175 do CTBRESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Fabricio Cristiano Pereira, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 03573689284, pelo período de

30 dias, contados à partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 175 do CTB.RESOLVE: Suspenderdireito de dirigir veículos

automotores de: Edenilson Martins, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 02460687218, pelo 00 4 30 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do 0

175 do CTBRESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Fablo Patrício Reitz, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 03376030499, pelo período de 30 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do antigo

175 do CTB.RESOLVE: Suspender direito 6 1 veículos

automotores de: Johnatan Rodrigo Moretti, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº QN1404834947, pelo período de

30 dias, contados à partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 175 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Vanildo Inocencio Lemes, portador da Carteira

040850 2 03541943438 210 período de

30 dias, contados à partir da ciência da decisão, por infringência do

0 175 40 .05
direito de dirigir veículos

automotores de: Toni Marcos Pereira

-

de Miranda, portador da

Carteira Nacional de Habilitação registro nº 02794976985, pelo

período

d

e

BO dias, contados à partir da ciência da decisão, por

infringência do artigo 175 do CTB. Suspender direito de dirigir

veículos automotores de: Vanglei Osmar Clementino, portador da

Carteira Nacional de Habilitação registro nº 01707610317, pelo

período de 30 dias, contados à partir da ciência da decisão, por

infringência do artigo 244, inciso 1 do CTB. RESOLVE: Suspender

direito de dirigir veículos automotores de: Rodrigo Siewerdt

Gonçalves, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

03329412153. 10 período de 30 dias, contados à partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 244 inciso 1 do CTB

RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de:

00 Fernando Greppe de Mello, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 03042096207, pelo período de 30 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

244,0 1 do CTB. RESOLVE: Suspender direito 1

veículos automotores de: Rafael Rodrigues Boeing, portador da

Carteira Nacional de Habilitação registro nº 03744295082, pelo

período de 30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por

infringência do 0 244.150 1 do CTB. RESOLVE: Suspender

direito de dirigir veículos automotores de: Edson de Oliveira,

portador

—

da Carteira Nacional de Habilitação0
17

02788357951 10 período de 30 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 244, IncIso 1 do CTB

RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de:

Emerson da Cunha, portador da20
Habilitação

registro nº 03084425918, pelo período de 30 dias, contados a partir

da ciência da decisão, por infringência do artigo 244, inciso 1 do

CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores

de: Edson Fernades, portador da Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 02747029058, pelo período de 30 dias, contados a partir

da ciência da decisão, por infringência do artigo 244, Inciso 1 do

CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores

de: Fredelino Mendes dos Santos, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 0253396447], pelo período de 30 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

244, inciso 1 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir

veículos automotores de: Mauricio Lopes da Rocha, portador da

71 Habilitação registro nº 03686937274, pelo

período de 30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por

infringência do artigo 244inciso | do CTB. RESOLVE: Suspender

direito de dirigir veículos automotores de: Renato Torres Pereira,

portador

—

da Carteira -0 de Habilitação registro nº

0377133520], pelo período de 30 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 244, inciso 1 40 CTB

RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de:

Wagner Roberto Ranzani, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 01120531144, pelo período de 60 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

244,0 1 6 1 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de

dirigir veículos automotores de: Rogério Tadeu Xavier, portador da

Carteira Nacional de Habilitação registro nº 02514354460, pelo

período de 30 dias. contados a partir da ciência da decisão, por

infringência do artigo 244, inciso 1 do CTB. RESOLVE: Suspender

direito de dirigir veículos automotores de: Vilson Ferreira de Mello,

0 da Carteira 0 de Habilitação registro nº

01094780906, pelo período de 30 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 244, inciso 1 do CTB.

RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de:

Alaércio da Silva, 00 Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 03353255025, pelo período de 30 dias, contados a partir

da ciência da decisão, por infringência do0
244, inciso 1 0

CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores

de: Eder Flonuni, portador da Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 02899734292, pelo período de 30 dias, contados à partir

da ciência da decisão, por infringência do artigo 244, inciso | do

CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores

de: Rogério Bernurdo, portador da Curteira Nacional de Habilitação

registro nº 01790029708, pelo período de 30 dias, contados a partir

da ciência da decisão, por infringência do artigo 244, inciso 1 do

CTB.RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores

de: Adilson Herbest, portador da Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 03561757543, pelo período de 30 dias, contados à partir

da ciência da decisão, por infringência do antigo 244, inciso HI do

CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores

de: Rafael da Silva, portador da Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 03424356240, pelo período de 30 dias, contados a partir

da ciência da decisão, por infringência do artigo 2440 11 do

.50
direito de dirigir veículos automotores

de: Gilberto João Mota, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro 9 01104434574. 10 período de 30 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

244, inciso 11 40 CTB.RESOLVE: Suspender direito de dirigir

veículos automotores de: Luis Antonio Haveroth, portador da

2 Nacional de Habilitação registro nº 02818814183, pelo

período de 30 dias, contados à partir da ciência da decisão, por

infringência do artigo 2440 11 0.0
8

direito de dirigir veículos automotores de: Ivo Dametto, portador da

2 Nacional de Habilitação registro nº 01930863464, pelo

período de 30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por

infringência do artigo 244, inciso 1 do CTB.RESOLVE: Suspender

direito de dirigir veículos automotores de: Thiago Tubel, portador da

2 Nacional de Habilitação registro nº 03707016135, pelo

período de 30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por

infringência do artigo 244, inciso Il do CTB. RESOLVE: Suspender

direito de dirigir veículos automotores de: Evandro Carlos de Morais

Lantin portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

03084376274, pelo período de 60 dias, contados 2 partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 261 do CTB. RESOLVE:

Suspender direito de dirigir veículos automotores de: Gustavo

Camacho Nola, portador da Caneira Nacional de Habilitação

registro nº 02869239781, pelo período de 30 dias, contados a partir

da ciência da decisão, por infringência do artigo 261 do CTB.

RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de:

Mario José Gonçalves, portador da Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 03390982424, pelo período de 30 dias, contados à partir

da ciência da decisão, por infringência do artigo 261 do CTB.

RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos automotores de:

João Antonio Muniz Xavier, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 02446408862, pelo período de 60 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Valdecir Goltz, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 01124820195, pelo período de 30 dias,
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contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Franklin Horácio Uresta orbis, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 02325935744, pelo período de

30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Genecir Zacharias da Silva, portador da Caneira

Nacional de Habilitação registro nº 00934177969, pelo período de

30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Francisco Giosele, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 03576094900, pelo período de 30 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Elizangela Alencar dos Reis, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 00875895507, pelo período de

30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Katiuscia lacerda Ramos Silva, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 02669747392, pelo período de

60 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Alysson de Souza, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 0345463648], pelo período de 60 dias,

contados a partir da viência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Carlos José Inhum, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 02750222148, pelo período de 60 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Tiago de Borba, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 02593659906, pelo período de 60 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Jaqueline Lopes Ceolin, portador 3 Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 01281660848, pelo período de

60 dias, contados à partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de difigir veículos

automotores de: Osvaldo Correa Neto, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 01287702827, pelo período de 90 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Josev Ander Pimenta, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 04017330500, pelo período de 30 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: José Rodrigues, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 03407193917, pelo período de 30 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Jonatas Lair Jurk, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 02670118685, pelo período

.

de 120 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Eder Floriane, portador. da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 02899734292, pelo período de 60 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

261 do CTB. RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Marco Antonio  Peixer, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 00876616687, pelo período de

30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 261 do CTB. Adriano Fagundes, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 03411735668, pelo período de

30 dias, contados à partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 210 do CTB. Adriana Rodrigues Francisconi, portador da

Carteira Nacional de Habilitação registro nº 03886659613, pelo

período de 30 dias, contados a partir da ciência da decisão, por

infringência do artigo 210 do CTB. Carlos 0 6 Souza

Santos, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro
nº

01522364489, pelo período de 30 dias, contados à partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 170 do CTBGabriel Inacio da

Silva, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

01529382580, pelo período de 30 dias, contados à partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 244, inciso IV. do CTBGilmar

Reginaldo, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

02445363303, pelo período de 60 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 173 do CTB. Peterson Juliano

Bruner Fagundes, portador da Carteira Nacional de Habilitação

registro nº 03853177109, pelo período de 60 dias, contados a partir

da ciência da decisão, por infringência do artigo 173 do CTB.Gilmar

Portolan, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

02503082283, pelo período de 120 dias, contados à partir da ciência

da decisão, por infringência do 0 176, 0 1 do

.1000 Martins Portelinha Neto , portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 00670518791, pelo período de

120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspenderdireito de dirigir veículos

automotores de: Ciro Andrade de Azevedo, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 03568073209, pelo período de

120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos 
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automotores de: Hilton David de Souza, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 03855739690, pelo período de

120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do
artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: laudeci Jose da Silva, portador da Carteira Nacional
de Habilitação registro nº 03568076910, pelo período de 120 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos
automotores de: Maikon Richert , portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 03693747574, pelo período de 180 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

165 do CTB.:;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Joser donizete Arantes, portador da Caneira

Nacional de Habilitação registro nº 02462650305, pelo período de
120 dias, contados 2 partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Heriberto da Rocha, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 02790381914, pelo período de 120 dias.
contados a partir da ciência da decisão. por infringência do0

165 do CTB;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos
automotores. de: Ademir Roldão dos Santos , portador da Carteira
Nacional de Habilitação registro nº 03109758803, pelo período de

“ 120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Luiz Carlos da Paz, portador da Carteira Nacional
de Habilitação registro nº 01792263002, pelo período de 120 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: João Aloisio Guesser, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 02563251490, pelo período de 180 dias,

'contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo
165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Gerson Kadlubowsky, portador da Caneira

Nacional de Habilitação registro nº 0209972210], pelo período de
"120 dias, contados à partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Walter Albanaz Junior, portador da Carteira

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

03325729804, pelo período de 180 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 165 do CTB. João Marcelo

Lara Buzzi, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

02056737339, pelo período de 120 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 165 do CTB Julio Cesar

Florencio, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

02363527187, pelo período de 120 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 165 do CTB.

Elizer Pereira de Souza, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 02895311582, pelo período de 120 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

165 do CTB Rodrigo da Silva Cardoso, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 01305349440, pelo período de

120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 165 do CTB. Roberto Francesconi, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 03124329668, pelo período de

120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 165 do CTBValdevino Ribeiro, portador da Carteira Nacional

de Habilitação registro nº 00865682045, pelo período de 120 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

165 do CTB. Geovani Jose Cruz, portador da Carteira Nacional de

200 nº 02321396945, pelo período de 120 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

165 do CTBVilso Sbalcheilo, portador da 60

Habilitação registro nº 02495920110, pelo período de 180 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

165 do CTB. Silval Holub, portador da Carteira0

Habilitação registro nº 03205958642, pelo período de 180 dias,

contados a partir da ciéncia da decisão, por infringência do artigo

165 0 .060. 00 20 de

Habilitação0 9 02827068769.0 0 4 180 dias,

contados a partir da ciência da decisão, por infringência do artigo

165 do CTB.II - Determinar anotação da penalidade no prontuário

dos condutores, para efeito dos artigos 159 $ 7º, 256 $ 3º e 259, após

decorridos os prazos estabelecidos no artigo 290, parágrafo único,

do CTB; e IH - Comunicar o DENATRAN, conforme exigência do

0 2211 0 CTB.
 

Nacional de002 00803483297 100 de

- 120 dias,contados a partir da ciência da decisão, por infringência do
artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Jose de Castro, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registro nº 01184010313, pelo período de 120 dias,
contados a partir da ciência da decisão, por infringência do antigo
165 0.0860 440

automotores de: Elvis Henrique Schultze, portador da Carteira

"Nacional de Habilitação registro nº 03137375500, pelo período de

7120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

20 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Henrique Cordeiro dos Santos, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 02554975477, pelo período de

120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do
artigo165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos
automotores de: Saulo Rodrigo Vicente, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registro nº 03763378304, pelo período de

120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do
artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos
automotores de: José Roberto da Silva, portador da Carteira

. Nacional de Habilitação registro nº 03108358592, pelo período de

180 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

anigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Luiz Claudio Januário, da Carteira
Nacional de Habilitação registro nº 03753507140, pelo período de

120 dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

artigo 165 do CTB.;RESOLVE: Suspender direito de dirigir veículos

automotores de: Luiz Alberto Commandulli, portador da Carteira

04007 01938141593 1000

180dias, contados a partir da ciência da decisão, por infringência do

0 165 40 CTB.; RESOLVE: Suspender direito de dirigir
veículos automotores de: Valdevino de Souza Rodrigues, portador

da Carteira Nacional de Habilitação registro nº 02955114395, pelo

período de 120 dias, contados a partir da ciência da decisão. por

infringência do artigo 165 do CTB.; Sebastião Ewaldo Gross,

portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

02000768786, pelo período de 120 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 165 do CTB Plinio Daguetti,

portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

03486027077, pelo período de 180 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 165 do CTB Valdirei Ferreira,

portador da Carteira Nacional de Habilitação registro mn

02507733746, pelo período de 120 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 165 do CTB Eder Floriane ,

portador da Carteira Nacional de Habilitição registro n

02899734292pelo período de 120dias, contados à partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 165 do CTBJose Ramos de

Mendonça, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

01999268038, pelo período de 120 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do anigo 165 do CTB Acemir dos

Santos, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

01456647362, pelo período de 120 dias, contados a partir da ciência

da decisão, por infringência do artigo 165 do CTB Jocemir Girardi

Machado, portador da Carteira Nacional de Habilitação registro nº

o

os apenados à entregar sua CNH, no prazo de 48 horas

juntando-a posteriormente aos autos.

Registre-se e publique-se.

Joinville, O8 de Janeiro de 2008.
Dirceu Augusto Silveira Junior
Delegado Regional de Policia.

2º DELEGACIA REGIONAL DE POLICIA DE JOINVILLE

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DOS PROCESSOS
ADMISTRATIVOS EM CURSO NESTE ORGÃO PÚBLICO. A
POLICIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ATRAVÉS DE SEU DELEGADO REGIONAL DE POLICIA DE
JOINVILLE Com fundamento na Lei nº 9.503, de 23/09/97, que

institui o Código de Trânsito Brasileiro. FAZ SABER: a Alessandro

Ferreira, portador da CNH nº 02748688407, que tramita, em seus

termos legais, o Processo Administrativo 2 DR02/628/07-7 onde o

mesmo figura como infrator, incurso no artigo 261 do CTB
(Excesso de pontos); FAZ SABER: a Wilian Santana da Costa,

portador da CNH nº 01317541499, que tramita, em seus termos
legais, o Processo Administrativo nº DRO02/630/07-1onde o mesmo

figura como infrator, incurso no0 261 do CTB (Excesso
pontos); FAZ SABER: a Osmar da Silva Junior, portador da CNH nº
03379745836, que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/171/085onde o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 261 do CTB (Excesso de pontos); FAZ

SABER:a Iraci Neris Dickmann, portador da CNH nº 02254691905,

que tramita, em seus termos legais, o Processo Administrativo nº

0216608104 0 mesmo figura como infrator, incurso no artigo
261 do CTB (Excesso de pontos); FAZ SABER: a Fernando Assis

Moreira Castilho, portador da CNH nº 02277460420, que tramita,

em seus termos legais, o Processo Administrativo nº 2DRP-

168/084onde o mesmofigura como infrator, incurso no artigo 261

do CTB (Excesso de pontos);FAZ SABER: a Marcelo Revitti,

portador da CNH nº 02801709808, que tramita, em seus termos

legais, o Processo Administrativo nº 2DRP-175-080onde o mesmo

figura como infrator, incurso no artigo 261 do CTB (Excesso de

pontos); FAZ SABER: a Maicon Matos Bernardo, portador da CNH

nº 01967591485, que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº 2DRP/176/087onde o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 261 do CTB (Excesso de pontos); FAZ

SABER: a Deivid Rafael Dalcastagne, portador da CNH nº

02299619539que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº 2DRP/180/084, sendo mesmo figura

comoinfrator, incurso no artigo 261 do CTB (Excesso de pontos);

FAZ SABER: à Arceu Marchezi, portador da CNH nº

034536109111 termos o Processo

Administrativo nº DR02/616/07-9sendo que o mesmofigura como

infrator,0 00 261 0 CTB (Excesso de pontos);

(Dirigir sob influência de alcool); FAZ SABER: 2 Luiz Fernando

Eger, portador da CNH nº 01064031648quetramita, em seus termos

legais, o Processo Administrativo nº DRO02/617/07-5sendo que o

mesmo figura como infrator, incurso no artigo 261 do CTB

(Excesso de pontos); FAZ SABER: a Luiz Hasselmann, portador da

que o

seus legais
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CNH nº 022728841 5S4que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/505/07-2sendo que o mesmo figura como

infrator. incurso no artigo 165 do CTB (Dirigir sob influência de

alcool; FAZ SABER: a Milton Lourenco, portador da CNH nº

01489419909tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/474/070sendo que o mesmo figura como

050 no artigo 165 do CTB (Dirigir sob influência de

alcool); FAZ SABER: a Luiz Carlos Pommrening, portador da

CNH nº 025752 14387que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/481/076sendo que o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 165 do CTB (Dirigir sob influência de

alcool); FAZ SABER: a Edson Marcelo Liermann, portador da CNH

nº 01104227202que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/483/079 sendo que o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 165 do CTB (Dirigir sob influência de

alcool) FAZ SABER: a Femando Sasse, portador da CNH nº

00867587644tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/487/074sendo que o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 165 do CTB (Dirigir sob influência de

alcool) FAZ SABER: a Gilson Machado: Viana, portador da CNH nº
01510035241que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/507/07-5sendo que o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 165 do CTB (Dirigir sob influência de
alcool) FAZ SABER: a Valdemir Ribeiro dos Santos, portador da

CNHnº 0091870774 1que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/511/07-2 sendo que o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 165 do CTB (Dirigir sob influência de

alcool). FAZ SABER: a Douglas Junior Wilhelm, portador da CNH

nº 02062947365que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/504/07-6sendo que o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 175 do CTB (Manobra Perigosa ). FAZ

SABER: a, Sundro Duavet portador da CNH nº 03279577608que

tramita, em seus termos legais, o Processo Administrativo nº

DRO02/609/07-2sendo que o mesmo figura como infrator, incurso no

artigo 175 do CTB (Manobra Perigosa ).FAZ SABER: 2 00

Pereira, portador da CNH nº 03636754000que tramita, em seus
termos legais. o Processo 50 nº0245607150

que o: mesmo figura como infrator, incurso no artigo 175 do CTB

0202 .47 5200Debbus,

portador da CNH nº 03793168151tramita. em seus termos

legais. o Processo Administrativo nº 02452076500 1 0
mesmo figura como infrator, incurso no anigo 175 do CTB

(Minobra Perigosa ). FAZ SABER: à Claudinei Ferraz de Lima,
portador da CNH nº 02624997574que tramita, em seus termos
leguis. o Processo Administrativo nº DR02/528/07-2sendo que à

mesmo figura como infrator, incurso no artigo 244, inciso 1º do
CTB (Dirigir motocicleta com viseira aberta ). FAZ SABER: a Jonas
Josino de Vargas, portador da CNH nº 02604568002que tramita, em

seus termos legais, o Processo Administrativo nº DR02/520/07-
10 que o mesmo figura como infrator, incurso no artigo 244,

inciso 1º do CTB (Dirigir motocicleta com capacete sem viseira
)FAZ SABER: à Josmar Caetano, portador da CNH nº

02584799930que tramita, em seus termos legais, o Processo
Administrativo nº DR02/534/07-2sendo que o mesmo figura como

infrator, incurso no0 244, inciso | do CTB (Dirigir

motocicleta sem capacete ). FAZ SABER: a Valdenir Arceno,
portador da CNH nº 01472446079que tramita, em seus termos

legais, o Processo Administrativo nº DR02/603/07-4sendo que o
mesmo figura como infrator, incurso 00 24450 11 do
CTB (Dirigir motocicleta trasnportanto passageiro sem capacete),

FAZ SABER: a Jacson Scheuermann, portador da CNH nº

03790760417que tramita, em seus termos legais, o Processo

Administrativo nº DR02/421/073sendo que o mesmo figura como

infrator, incurso no artigo 244, inciso IV do CTB ( Conduzir

motocicleta com os faróis apagados ). E, sabidos ficam, pelo

presente Edital, NOTIFICADOSpara, no prazo de 30 (trinta) dias

contados da publicação deste, comparecer perante esta Autoridade

Polícial, sediada nesta Delegacia Regional, junto ao Núcleo de

Imposição de Penalidade, sito na Rua Blumenau 2103, bairro

América —Joinville/SC, a fim de apresentar DEFESA ESCRITA

sobre o fato que lhe é imputado. Para ciência do infrator, é expedido
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial.

Registre-se e publique-se.

Joinville, O8 de janeiro de 2008.

Dirceu Augusto Silveira Junior

Delegado Regional de Polícia

ATOS PUNITIVOS Nºs 22/039 e 36/030
O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DE ITUPORANGA —

20º DRP, com fundamento na Lei nº 9.503, de 23/09/97, que

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, resolução nº 054/98 do

CONTRAN, RESOLVE: de conformidade com a decisão prolatada

no Processo Administrativo20 2003901 -8

o direito de conduzir veículos automotores de JAISON MORAES,
portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 02634358841

pelo prazo de 01 (um) mês (contados a partir do ciente da decisão)

pagamento de multa, bem como submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Art. 268, Il do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Art. 244 11 do referido Diploma

Legal; de conformidade com 4 decisão prolatada no Processo

Administrativo DR20 36/030 RESOLVE: | Suspender o direito de 
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conduzir veículos automotores de SIRO SCHROL DER, portador (a)

da Carteira Nacional de Habilitação nº 031854721.0, pelo prazo de

01 (um) mês (contados a partir do ciente da decisão) pagamento de

muita, bem como submetê-lo (a) uo curso de reciclagem, nos termos

do Art. 268, 11 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto

no Art. 261 $ 1º do referido Diploma Legal: Il — determinar à

anotação das penalidades nos prontuários dos condutores, para

efeitos dos Artigos 159, $ 7º, 256, $ 3º e 259, após decorrido os

prazos estabelecidos no Art. 290, parágrafo único, todos do CTB; e

IM - COMUNICAR o DENATRAN,conforme a exigência do Art.

22 111 0 CTB.
Intime-se o 40 à entregar sua CNH no prazo de 48 horas,

Jjuntando-a posteriormente aos autos.

Registre-se e publique-se.

Ituporanga, 12 de fevereiro de 2008.
EDSON ANTUNES JACQUES
Delegado Regional de Polícia.

ATOS10. º 548/07, 001/08 à 071/08.

O DIRETOR DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO

DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com fundamento na Lei n.

299.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro,

resolução n.º 182/05 do CONTRAN, e ainda, em conformidade com

40 prolatada no Processo Administrativo nº PSIP 477/079

RESOLVE: | - 80 direito de conduzir veículos

automotores de THEODORO KOPSCH NETTO, portador (a) da

Carteira Nacional de Habilitação nº 02086094852, pelo prazo de O5

(cinco) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos

termos do Artigo 268, II do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto nos Artigos 165 e 175 do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

nº PSIP 507/075 RESOLVE: | - Suspender 0 direito de conduzir

veículos automotores de ADNILSON MARTINS, portador (a) da

Carteira Nacional de Habilitação nº 00913840298, pelo prazo de 04

(quatro) meses, bem como submetê-io (a) ao curso de reciclagem,

nos termos do0 268 11 do Código de Trânsito Brasileiro,

conforme disposto no Artigo 165 do referido Diploma Legal; em

conformidade com a00no Processo Administrativo

2 81 52307001 -8o direito de conduzir

veículos automotores de FABIANO DE RAMOS, portador (a) da

Carteira Nacional de Habilitação nº 02732956460, pelo prazo de 04

(quatro) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem,

nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro,

conforme disposto no Artigo 165 do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

nº PSIP 525/073 RESOLVE: | - 80o direito de conduzir

veículos “automotores de DIMITRI SANDALO DUBROWSKY!I,

portador (à) da Carteira Nacional de Habilitação nº 01353452217,

pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem como submetê-lo (a) 40 curso

de reciclagem, nos termos do Artigo 268, 11 do Código de Trânsito

Brasileiro. conforme disposto no Artigo 165 do referido Diploma

Legal: em conformidade com a decisão4 no Processo

Administrativo nº PSIP 476/072 RESOLVE: 1 — Suspender o direito

de “conduzir. veículos: automotores de CLAUDIO JOSÉ DE

FRANÇA MORAES. portador 2 40 de

Habilitação nº 02581698727, pelo prazo de 04 (quatro) meses. bem

00-1 1 20 curso. de reciclagem. nos termos do Artigo

268. 1 do Código de Trânsito Brasileiro. conforme disposto no

Artigo 165 do referido Diploma Legal; em conformidade com 4

decisão prolatada no Processo Administrativo nº PSIP 486/078
RESOLVE: | - Suspender o direito de conduzir veículos

automotores de ADAIR DA SILVA, portador (a) da Carteira

Nacional de Habilitação nº 02794800068, pelo prazo de 04 (quatro)
meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos

00 268. 1 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme
disposto no0 165 do referido Diploma Legal; em

conformidade com à decisão prolatada no Processo Administrativo
PSIP nº 497070 RESOLVE: 1 — Suspender o direito de conduzir
veículos automotores de ANDRÉ LUIZ DA SILVA,portador (a) da
Carteira Nacional de Habilitação nº 0301992856], pelo prazo de 01

(um) mês, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos

termos do Artigo 268, 11 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no0 244, IH do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 526/070 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de FELIPE COSTA SMOLENAARS,
portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 02794766870,

pelo prazo de Ol (um) mês, bem como submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 175 do referido Diploma

Legal; em conformidade com a decisão prolatada no Processo

2028 50807101-600

de conduzir veículos automotores de WALTER0

SILVA, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

00781 154520, pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem como submetê-

lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, 11 do

Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 165 do

referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada

no Processo Administrativo nº PSIP 485/071 RESOLVE: 1 -

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de MAURO

NATAL MARIANI, portador (a) da Carteira Nacional de
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Habilitação nº 02323688516, pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem

como submetê-lo (a) ao curso de reciciagem, nos termos do Artigo

268, 1l do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no

Artigo 165 doreferido Diploma Legal; em conformidade com 4

decisão prolatada no Processo Administrativo nº PSIP 519/073

RESOLVE: | Suspender o direito de conduzir veículos

automotores deLEANDRO SILVEIRA DE SOUZA, portador (a) da

2 Nacional de Habilitação nº 0079205 1866, pelo prazo de 12

(doze) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos

termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto nos Artigos 165, 175, 170 e 173 do referido Diploma Legal;

em conformidade com a decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 503/070 RESOLVE: |

—

Suspendero direito

de conduzir veículos automotores de VILMAR BENTO DUARTE,

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação n 02028434352,

pelo prazo de 01 (um) mês, bem como--16 4 200

reciclazem, nos termos do Artigo 268, 11 do Código de Trânsito

Brusileiro. conforme disposto no Artigo 244, | do referido Diploma

Legal: em conformidade com 4 00 04 0 Processo

Administrativo PSIP nº 521/078 RESOLVE: | — Suspender o direito

de conduzir veículos automotores de JEAN PIERRE

CONSTANTINIDIS, portador (a) da Carteira Nacional de
Habilitação nº 01026795059, pelo prazo de 01 (um) mês, bem como

submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, 11

do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 244,

Il do referido Diploma Legal; em conformidade com 4 decisão

prolatada no Processo Administrativo PSIP nº 475/076 RESOLVE: |

— Suspender o direito de conduzir veículos automotores de

ROBERTO JOSÉ DE OLIVEIRA,portador(a) da Carteira Nacional

de Habilitação nº 02705545448, pelo prazo de Ol (um) mês, bem

como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos terinos do Artigo

268, 11 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no

Artigo 244, 1 do referido Diploma Legal; em conformidade com à

decisão profatada no Processo Administrativo nº19 70/076

RESOLVE: 1 - CASSAR a Carteira Nacional de Habilitação registro

nº 02047572656, pertencente ao Sr. EDIMILSO PEREIRA,por ter

incorrido 0 40 162, 11 do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

nº PSIP 501/077 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de SOPHIA VITORIA GASPARINO DA
SILVA, * portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº
01934314332, pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem como submetê-

10 2 20 curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, 11 0

Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 165 do

referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo nº PSIP 509/078 RESOLVE: | —

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de QUERINO

MANOEL MARTINS, portador (a) da Carteira Nacional de

Habilitação nº 00907450748, pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem

como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo

268. 11 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no

0 165 0 referido Diploma Legal; em conformidade com 4

decisão prolatada 0 Processo Administrativo 7 8 518077

RESOLVE: 1 - 80 direito de conduzir veículos

automotores de PEDRO PAULO NUNES JUNIOR,portador (a) da

Carteira Nacional de Habilitação nº 0234084119], pelo prazo de 04

(quatro) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem,

nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro,

conforme disposto no Artigo 165 do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 06/076 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de JULIANA DO ESPÍRITO SANTO

COSTA, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

01345958800, pelo prazo de 01 (um) mês, bem como submetê-lo (a)

o curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, II do Código de

Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 261 & 1º do

referido Diploma Legal: em conformidade com à decisão prolatada

no Processo0 8 7 250066 RESOLVE: | -

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de

OSVALDO CANDIDO DA SILVA, portador (a) da Carteira

Nacional de Habilitação nº 02481786071, pelo prazo de 02 (dois)

meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos

do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no Artigo 261 8 1º do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 183/067 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de CLOVIS GOULART DE BEM, portador

(a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 01930945922, pelo prazo

de 01 (um) mês, bem como submetê-lo (a) 20 curso de reciclagem,
nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro,

conforme disposto no0 261 8 19 do referido Diploma Legal;

em conformidade com 4 decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 264/067 RESOLVE: | — Suspender o direito

de conduzir veículos automotores de JADER PORTO

FERNANDES,portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

01718603016, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo

(a) ao curso de reciclagem, nos termos 00 26811 do Código

de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 261 $ 1º do

referido Diploma Legal; em conformidade coma decisão prolatada

no Processo Administrativo PSIP nº 235/067 RESOLVE: |

Suspendero direito de conduzir veículos automotores de EDISON
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DA SILVA JARDIM FILHO, portador (a) da Carteira Nacional de

Habilitação nº 00853942001, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem

comosubmetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo

268 1 0 Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no

Artigo 261 8 1º do referido Diploma Legal; em conformidade com a

decisão prolatada no Processo Administrativo PSIP nº 513/075

RESOLVE: | - Suspender o direito de conduzir veículos

automotores de VILSON DO AMARAL, portador (a) da Carteira

Nacional de Habilitação nº 00450799325, pelo prazo de 01 (um)

mês, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos

do Artigo 268, 11 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no Artigo 244, Il do referido Diploma Legai: em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 531/073 RESOLVE: | — Suspender 0 direito de conduzir

veículos automotores de ARY CARLIN DE SOUZA,portador (a)

da Carteira Nacional de Habilitação nº 02748526901, pelo prazo de

01 (um) mês, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos

termos do Artigo 268, II do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no Artigo 261 $ 1º do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

nº PSIP 52207401 - 85o direito de conduzir

veículos automotores de GEOVANI GONÇALVES MULLER,

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 03407710083,

pelo prazo de 04 (quatro) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso

de reciclagem, nos termos do Artigo 268, II do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 165 do referido Diploma

Legal; em conformidade com a decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 498/076 RESOLVE: | — Suspender o direito

de conduzir veículos automotores de LUIZ CARLOS COSTA,

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 03383280962,

pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 244, 1 e V do referido

Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada no

Processo Administrativo nº DR20 26/03401--55
a Carteira Nacional de Habilitação registro nº 02035836908

pertencente ao Sr. AIRTON ROSA,por ter incorrido no artigo 263,

1 do referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão

1000087 50207301
- 80 60 4 0000 de

0COSTA SANTOS, portador (a) da Carteira Nacional

de Habilitação nº 03586119308, pelo prazo de 01 (um) mês, bem

como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo

268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no
Artigo 244, HI do referido Diploma Legal; em conformidade com a

decisão prolatada no Processo Administrativo nº PSIP 532/070
RESOLVE: | - Suspender o direito de conduzir veículos

automotores de HAMILTON ADÃO DUARTE, portador (a) da
Carteira Nacional de Habilitação nº 03042269142, pelo prazo de 04

(quatro) meses, bem como submetê-lo (a) ão curso de reciclagem,

nos termos do Artigo 268, IT do Código de Trânsito Brasileiro,

conforme disposto no0 165 do referido Diploma Legal; em
conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 1008! RESOLVE: I — Suspender o direito de conduzir

0 automotores de JOÃO CELSO DO NASCIMENTO,
portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 02039788260,

pelo prazo de 0! (um) mês, bem somo submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, II do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 244, I do referido Diploma

Legal; em conformidade com a decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 267/066 RESOLVE: I — Suspender o direito
de conduzir veículos automotores de NEREU NELSON GARBIN,
portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 02215225200,
pelo prazo de 01 (um) mês, bem como submetê-lo (a) ao curso de
reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto 00 261 8 1º do referido

Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada no

Processo Administrativo PSIP nº 292/079 RESOLVE: 1 — Suspender
o direito de conduzir veículos automotores de CLAUDIO
FURTADO LEMOS, portador (a) da Carteira Nacional de

Habilitação nº 02373624773, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem

como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo

268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no

Artigo 218, III do referido Diploma Legal; em conformidade com a

decisão prolatada no Processo Administrativo PSIP nº 295/078

RESOLVE: | - Suspender o direito de conduzir veículos
automotores de CRISTIANE GERLACH RILA DA SJLVA,

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 01634187979,

pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, II do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, IN do referido Diploma

Legal; em conformidade com a decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 201/073 RESOLVE: | — Suspender o direito

de conduzir veículos automotores de CARLOS EUGENIO

KOERICH, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

0285476254, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo

(a) 20 curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, HI! do Código

de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, 1 0

referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada

no Processo Administrativo PSIP nº 424/072 RESOLVE: [ -
Suspender o direito de conduzir veículos automotores de CIRLEI 
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DE SOUZA1 portador (a) da Carteira Nacional de
Habilitação nº 02492735237, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem
como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo
268. 11 0 Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no
Artigo 218, IM do referido Diploma Legal; em conformidade com à
decisão prolatada no Processo Administrativo PSIP nº 365/076
RESOLVE: 1 — Suspender o direito de conduzir veículos
automotores de CARLOS ROGÉRIO CAMARGO, portador (a) da
Carteira Nacional de Habilitação nº 01825332389, pelo prazo de 02
(dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos
160400 2681 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme
disposto no0 218, IM do referido Diploma Legal; em
conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo
PSIP nº 437/077 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir
veículos automotores de CARLOS SPELMEIER, portador (a) da
Carteira Nacional de Habilitação nº 00300600789, pelo prazo de 02
(dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos
termos do Artigo 268, II do Código de Trânsito Brasileiro, conforme
disposto no Artigo 218, IM do referido Diploma Legal: em
conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo
PSIP nº 528/072 RESOLVE: 1 — Suspender o direito de conduzir
veículos automotores de DEYVID DEMÉTRIO, portador (a) da
Carteira Nacional de Habilitação nº 02934795400, pelo prazo de O!
(um) mês, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos
termos do80 268. 11 0 Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no Artigo 244, 1 do referido Diploma Legal; em
conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo
PSIP nº 539/074 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir
06 LUIZ PULCENO, portador (a)
da Carteira Nacional de Habilitação nº 00817796548, pelo prazo de
01 (um) mês, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos
termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

“disposto no Artigo 175 do referido Diploma Legal; em
conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo
PSIP nº 351/075 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir
0 automotores de CLAIR RODRIGUES DA SILVA,
portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 02098080908.
“peloprazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de
reciclagem, nos termos do Artigo 268, 11 do Código de Trânsito
Brasileiro. conforme disposto no0 21811 do referido Diploma
Le; conformidade com 40 prolatada no Processo

dministrativo PSIP nº 452/076 RESOLVE: 1 -- Suspender o direito
de conduzir veículos automotores de ELYANA LOURO DE
ALMEIDA, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº
02178200364, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo
(a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, 11 do Código
de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, 111 40
referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo PSIP nº 302/074 RESOLVE: | -
Suspender 0 direito de conduzir veículos automotores de
EMERSON SATURNINO, portador (a). da Carteira Nacional de
Habilitação nº 02334925060, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem
como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo

268, 1 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto 0
Artigo 218, IN do referido Diploma Legal; em conformidade com a
decisão3 00008 491071
.0 1 - 80 direito de conduzir veículos
- automotores. de EDSON ROGÉRIO PIERRI, portador (a) da
Carteira Nacional de Habilitação nº 01555198028, pelo prazo de 02

(dois)meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos

termosdo026811 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme
disposto no Artigo 218, UI do referido Diploma Legal; em
conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo
89 49107101 - 550 direito de conduzir
veículos automotores de EDUARDO DE BACCO 0
(a)da Carteira Nacional de Habilitação nº 03740533667, pelo prazo
de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ão curso de
reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito
Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, HI do referido Diploma
Legal; em conformidade com 2 decisão prolatada no Processo
Administrativo PSIP nº 468/070 RESOLVE: I — Suspender o direito
de conduzir veículos automotores de EVERTON FEIBER, portador
(a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 03449872241, pelo prazo
de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, 1 do Código de Trânsito
Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, IH do referido Diploma
Legal; em conformidade com a decisão prolatada no Processo
Administrativo PSIP nº 536/075 RESOLVE: I — Suspender o direito
de conduzir veículos automotores de ESTEFANO KALAFATAS
FILHO, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº
01686138038, pelo prazo de 01 (um) mês, bem como submetê-lo (a)

ao curso de reciclagem, nos termos do Antigo 268, II do Código de
Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 175 do referido
Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada no
Processo Administrativo PSIP nº 294/071 RESOLVE: | - Suspender
0 direito de conduzir veículos automotores de FÁTIMA
RAMPINELLI, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

01675076624, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo
(a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código

de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, 1H do
referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada
no Processo Administrativo PSIP nº 469/076 RESOLVE: | —
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Suspender odireito de conduzir veículos automotores deFABRICIO

TADEU DONATTI, portador (a) da Carteira Nacional de

Habilitação nº 01632780312, pelo prazo de 02 (dois) meses. bem

como submetê-lo (a) uo curso de reciclagem, nos termos do Antigo

268, 11 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no

Artigo 218, Ill do referido Diploma Legal; em conformidade com a

decisão prolatada no Processo Administrativo PSIP nº 330/078

RESOLVE: | - Suspender o direito de conduzir veículos

automotores de FELIPE FRANZ VIEIRA, portador (a) da Carteira

Nacional de Habilitação nº 03505730777, pelo prazo de 02 (dois)

meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos

do Artigo 268, 1l do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no0 218. 11 0 referido Diploma Legal: em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 411/078 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de FERNANDO OLIVEIRA SOUZA,

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 01474350929,

pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) 20 curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto.no Artigo 218, 111 do referido Diploma

Legal; em conformidade com à decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 312/070 RESOLVE: | — Suspender odireito

de conduzir veículos automotores de FELIPE NIERO FELISBINO,

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 02132685430,

pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, 100 Diploma

Legal: em conformidade com 2 decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 361/070 RESOLVE: | — Suspender o direito

de conduzir veículos automotores de FERNANDO MOTA DOS

SANTOS, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

02622751810, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo

(a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, II do Código

de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, III do

referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada

no Processo Administrativo PSIP nº 382/078 RESOLVE: | —
Suspender o direito de conduzir veículos automotores de

FERNANDO MOTA DOS SANTOS, portador (a) da Carteira

Nacional de Habilitação nº 02622751810, pelo prazo de 04 (quatro)
meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos

do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no Artigo 218, IN do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 391/077 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de ISRAEL DAVI ZEFERINO, portador (à)

da Carteira Nacional de Habilitação nº 03543508807, pelo prazo de

02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem,

nos termos do Artigo 268, 1l do Código de Trânsito Brasileiro,

conforme disposto no Artigo 218, 111 do referido Diploma Legal: em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 364/070 RESOLVE; | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de HELIO AUGUSTO VILLAS BOAS.

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 0353978530],

pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submeté-lo (u) 200

reciclagem, nos termos do0 268, 1V do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, 11100

Legal: em conformidade com à decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 427/071 RESOLVE: | — Suspender o direito

de conduzir veículos automotores de HELDER SILVEIRA,portador

(a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 04191715301, pelo prazo

de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, 1l do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, HHdo referido Diploma

Legal; em conformidade com a decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 430/072 RESOLVE: 1 — Suspendero direito

de conduzir veículos automotores de JOSÉ TAVARES NEVES DA
SILVA, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

04191715301 pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo

(a) ao curso de reciclagem, nos termos do0 26811 do Código
de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, IN do
referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada

no Processo0 8 nº 439/070 RESOLVE: | —

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de ELANE

CIBEL INÁCIO,portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

01047288383, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo

(a) ao curso de reciclagem, nos termos do0 2681 do Código

de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, III do

referido Diploma Legal; em conformidade com a decisão prolatada

no Processo Administrativo PSIP nº 442/070 RESOLVE: | -

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de JOSÉ

ANTONIO DE CASTRO, portador (a) da Carteira Nacional de

Habilitação nº 00063952620, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem

como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo

268. 1 do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no

Artigo 218, II do referido Diploma Legal; em conformidade com a

decisão prolatada no Processo Administrativo PSIP nº 404/07]

RESOLVE: 1 - Suspender o direito de conduzir veículos

automotores de JULIO CESAR FURLAN, portador (a) da Carteira

Nacional de Habilitação nº 00395655110, pelo prazo de 02 (dois)

meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos

do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme
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disposto no Artigo 218, IM do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 520/071 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de JEFERSON DOS SANTOS,portador (a) da

Carteira Nacional de Habilitação nº 01731094602, pelo prazo de 02

(dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos

termos do Artigo 268, II do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no Artigo 218, ll do referido Diploma Legal: em

conformidade com à decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 458/074 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de JAISON CLEBER SILVEIRA, portador 29

da Carteira Nacional de Habilitação 7 02195995211 pelo prazo de

02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) uo curso de reciclagem,

nos termos do Artigo 268, 1l do Código de Trânsito Brasileiro.

conforme disposto no Artigo 218, 111 do reterido Diploma Legal; em

conformidade com u decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 3546/055 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de MAURICIO RODRIGO PINHEIRO.

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 02023151206,
pelo prazo de 02 (dois) meses, bem coma submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito

10 00 00 0 Artigo 218, 1 B do referido

Diploma Legal; em conformidade com u decisão prolatada no

Processo Administrativo PSIP nº 527076 RESOLVE: | — Suspender

o direito de conduzir veículos automotores de JONATAN BORBA,

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 03424190820,

pelo prazo de 01 (um) mês, bem como submetê-lo (à) uo curso de

reciclagem, nos termos do Ártigo 268, 11 do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 244, II do referido Diploma

Legal: em conformidade com à decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 298/077 RESOLVE: | — Suspender o direito

de conduzir veículos automotores de KLEBER JUNIOR BAU,

portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 02796325127,

pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de

reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, III do referido Diploma
Legal; em conformidade com à decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 453/072 RESOLVE: | — Suspender o direito
de conduzir veículos uutomotores de LUIZ GUSTAVO BOSSLE,
portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº 01307 190075,

pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo (a) 10 curso de
reciclagem, nos termos do Artigo 268, Il do Código de Trânsito
Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, III do referido Diploma

Legal; em conformidade com à decisão prolatada no Processo

Administrativo PSIP nº 296/074 RESOLVE: | — Suspender o direito

de conduzir veículos automotores de LUCIANO AROLDO

GENTIL, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

00831762203, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo

(a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, 1 do Código

de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, HI do

referido Diploma Legal; em conformidade com à decisão prolatada

no Processo Administrativo PSIP nº 438/073 RESOLVE: | -

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de LENOIR

MACHADO, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação nº

01811859208, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como submetê-lo

(a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, 11 do Código
de0 Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218, HI do

referido Diploma Legal; em conformidade com à decisão prolatada

no Processo Administrativo PSIP nº 336/076 RESOLVE: 1 -

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de LEA

MARIA LIMAS, portador (a) da Carteira Nacional de Habilitação

nº 00933443864, pelo prazo de 02 (dois) meses, bem como

submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos termos do Artigo 268, 11

do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no Artigo 218,

IM do referido Diploma Legal: em conformidade com à decisão

prolatada no Processo Administrativo PSIP nº 318/078 RESOLVE: |

— Suspender o direito de conduzir veículos automotores de LUIZ

EDUARDO KOENIG S. THIAGO, portador (a) da Carteira

Nacional de Habilitação nº 03714751230, pelo prazo de 02 (dois)

meses, bem como submetê-lo (u) uo curso de reciclagem, nos termos

do Artigo 268, Il do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no Artigo 218, Ill do referido Diploma Legal; em

conformidade com a decisão prolatada no Processo Administrativo

PSIP nº 342/071 RESOLVE: | — Suspender o direito de conduzir

veículos automotores de MARISE DESSBESELL, portador (a) da

Carteira Nacional de Habilitação nº 01820045001 pelo prazo de 02

(dois) meses, bem como submetê-lo (a) ao curso de reciclagem, nos

termos do Artigo 268, HI do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no Artigo 218, IM do referido Diploma Legal; 11 —

determinar a anotação da penalidade no prontuário do condutor (a),

para efeito dos Artigos 159, $ 7º, 256, $ 3º e 259, após decorrido os

prazos estabelecidos no Art. 290, parágrafo único, todos do CTB; e

IN - comunicar o DENATRAN, conforme a exigência do Art. 22
11 0 CTB.
Intime-se o apenado(a) a entregar sua CNH no prazo de 48 horas,

juntando-a posteriormente aos autos, ou impetrar recurso junto à
JARI no prazo de 30 (trinta) dias.

Registre-se e publique-se.

Florianópolis, 15 de fevereiro de 2008.

VANDERLEI O ROSSO
Diretor DETRAN/SC 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Diretor do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/SC, no

uso de suas atribuições, faz saber a FABIO HAMES, portador da

Carteira Nacional de Habilitação n. º 03466131569, que tramita, em

seus termos legais os Autos do Processo Administrativo n. º 537/07-

1, faz saber a RONALDO FRANTZ,portador da Carteira Nacional

de Habilitação n. º 01785047138, que tramita, em seus termos legais

os Autos do Processo Administrativo n. º S51/07-4, faz saber a

RODRIGO BITENCOURT, portador da Carteira Nacional de

Habilitação n. º 02564701602, que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo n. º 255/07-6, faz saber a

MARCELO FERREIRA RIEG, portador da Carteira Nacional de

Habilitação n. º 00999891037, que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo n. º 538/07-8, faz saber à

LEANDRO CEZAR UCZENISKI, portador da Carteira Nacional de

Habilitação n. º 01220380042, que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo n. º 352/07-1, faz saber à FABIO

PINTO DE FIGUEIREDO, portador da Carteira: Nacional de

0n. º 00549532493, que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo n. º 499/07-2, faz saber à

-— RODRIGO RICHARD DO VALLE SARDA, portador da Carteira

Nacional de Habilitação n. º 00776587707, que tramita, em seus

014 08 Autos do Processo Administrativo n. º 534/07-2, faz

saber à JUVENIL DA COSTA TRAMONTE, portador da Carteira

0de Habilitação n. º 00818870896. que tramita, em seus

termos legais os Autos do Processo Administrativo n.º 542/07-5, faz

saber à DIOGO CANDIDO DE SOUZA. portador da Carteira

Nacional de0 . 7 01819175732. 4tramita, em seus

têrmos legais os Autos do Processo Administrativo n. * 174/068. .

faz saber à DANIEL PIMENTEL KUERTEN. portador da6

Nacional de Habilitação . 9 02264552700 tramita, em seus

termos legais os Autos do Processo Administrativo n. º 480/070, faz

saber à NEREU SOARES FILHO, portador da Carteira Nacional de

Habilitação . 7 2632392962, que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo . 7 541/07-9 que os (a) mesmos

ta) figuram como infratores (a), incurso nos Artigos 165, 175, 261

1º 244 1. 11. 1. 1.  . 218 111 170. 173. 174. 176 111 111 1.  .

210 42 1. 9 9.503. 4 2309197. E, constando dos Autos que se

encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente

Edital, NOTIFICADOSpara, no prazo de 15 (quinze) dias contados

da publicação deste. comparecer perante esta Autoridade, sediada

neste Departamento de Trânsito, na Coordenadoria de Infrações, no

Setor de Imposíção de Penalidades, sito na Rua Santiago Dantas,

100, Estreito — Fpolis/SC, a fim de apresentar sua defesa escrita

sobre o fato que lhe é imputado. Para ciência do infrator, é expedido

“o presente edital, à ser publicado no Diário Oficial do Estado.

Florianópolis. 15 de fevereiro de 2008.

VANDERLEI O ROSSO

Departamento Estadual de Trânsito

080- 01/08, 02/08, 03/08, 04/08, 05/08, 06/08

O DELEGADO REGIONAL DE. 0 22

CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO, no uso de suas

atribuições legais, 501 - De conformidade com à decisão

prolatada em Processo Administrativo de Trânsito n.ºPSIP 58/076,

da 22º DRP de Canoinhas/SC, Suspender o direito de dirigir veículo

automotor a JOSÉ CELITO OSTROVSKI, portador da Carteira

Nacional de Habilitação registrada sob o nº O1810744748, pelo

período de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da entrega da

habilitação neste setor, por infração ao art. 165 do CTB, e, seja o

infrator, submetido a curso de reciclagem, conformeestabelece o art.

268, 11 do CTB; 1 — De conformidade com à decisão prolatada em

Processo Administrativo de Trânsito n.º PSIP 70/076, da 22º DRP de

Canoinhas/SC, Suspender o direito de dirigir veículo automotor à

ANTONIO ROBERTO BUENO DA ROCHA, portador da Carteira

0 de, Habilitação registrada 50 nº 02583535077, pelo

período de 120 (cento e vinte) dias, cóntados a partir da entrega da

hubilitação neste setor, por infração ao ant. 165 do CTB, e; seja o

infrator, submetido à curso dê Teciclagem, conforme estabelece o

art.268, NU do CTB; 1 - De conformidade com a.decisão prolatada em

Processo Administrativo de Trânsito n.º PSIP 69/078, da 22º DRP de

“Canoinhas/SC, Suspender o direito de dirigir veículo automotor a

“GERSON ELISEU TOPOROSKY, portador da Carteira Nacional de

Habilitação registrada sob o nº 03445522215, pelo período de 120

16610 e vinte) dias, contados à partir da entrega da habilitação neste

setor, por infração ao art. 165 do CTB,e, seja o infrator, submetido

a curso de reciclagem, conforme estabelece o art. 268, 11 do CTB: 1

— De conformidade com a decisão prolatada em Processo

Administrativo de Trânsito n.º PSIP 71/072, da 22º DRP de

Canoinhas/SC, Suspender o direito de dirigir veículo automotor à

OTAVIO IENDRAS,portador da Carteira Nacional de Habilitação

registrada sob o nº 03098873566, pelo período de 120 (cento e vinte)

dias, contados a partir da entrega da habilitação neste setor, por

infração ao art. 165 do CTB,e, seja o infrator, submetido a curso de

reciclagem, conforme estabelece o art.268, Il do CTB. 1 -

conformidade com a decisão prolatada em Processo Administrativo

de Trânsito n.º PSIP 67/075, da 22º DRP de Canoinhas/SC,

Suspender o direito de dirigir veículo automotor à JOAQUIM

CORREA DE MELO, portador da Carteira Nacional de Habilitação

registrada sob o nº 01783736602, pelo período de 120 (cento e vinte)

dias, contados a partir da entrega da habilitação neste setor, por
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infração ao art. 165 do CTB. e, seja o infrator, submetido a curso de

reciclagem, conforme estabelece o art .268 11 do CTB; 1 - De

conformidade com a decisão prolatada em Processo Administrativo

de Trânsito nº PSIP 74/071, da 22º DRP de Canoinhas/SC,

Suspender o direito de dirigir veículo automotor a GILCEMAR

CARARO, portador da Carteira Nacional de Habilitação registrada

sob o nº 03457560347, pelo período de 120 (cento e vinte) dias,

co "tados a partir da entrega da habilitação neste setor, por infração

20 .7. 165 do CTB, e, seja o infrator, submetido ao curso de

reciclagem, conforme estabelece o art. 268, Il do CTB; U -

Determinar anotação da penalidade nos prontuários dos condutores,

para efeitos dos artigos 159, $ 7º, 256, $ 3º e 259, após decorridos os

prazos estabelecidos no art. 290, $ único, todos do CTB e, II —

Comunicar o DENATRAN, conforme exigência doart. 22, VIII do

CTB. Registre-se e Publique-se.

Canoinhas, 31 de janeiro de 2008.

Waldir César Padilha

Delegado Regional de Polícia — 22º DRP

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Delegado Regional de Polícia de Canoinhas, no uso de suas

atribuições, faz saber a WALDEMAR DA SILVEIRA, portador da

Carteira Nacional de Habilitação nº 02701987786, que tramita , em

seus termos legais os Autos do Processo Administrativo DR 22 PSIP

39/071, que o(a) mesmo(a) figura como infrator(a), incurso no art.

165 do CTB - Lei 9.503, de 23/09/97. E, constando dos Autos que se

encontra(m) em local incerto e não sabido, fica(m) pelo presente

Edital, NOTIFICADO(S), para, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, contados a partir da publicação deste, comparecer perante esta

Autoridade Policial, sediada na Delegacia Regional de Policial, setor

de Processo Administrativo de Trânsito, sito à Rua Emílio Scholtz,

nº 1212, Baizro Sossego, Canoinhas/SC, a fim de fazer entrega de

sua CNH, ou ao órgão de trânsito de seu município, sob pena de ser

aplicada a sanção prevista no art. 330 do Código Penal. Para à

ciência do infrator, é expedido o presente Edital, a ser publicado em

Diário Oficial do Estado.

Wildir César Padilha - Delegado Regional de Polícia

Edital de Notificação

O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA +

CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO. no uso de suas

atribuições, fuz suber a SERGIO HERCILIO GIACOMINI, portador

da PGU nº 5491 14408/SC que tramita, em seus termos leguis os

Autos do Processo Administrativo nº 191/2007, que o mesmo figura

como infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber à VALDEMAR

BAULER, portador da CNH nº 01700708460/SC que tramita, em

seus termos legais os Áutos do Processo0 nº

200/2007, que o mesmofigura como infrator, incurso no Art. 165 da

Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a FABIO ALEXANDRE ESPINDOLA,

portador da CNH nº 03572710766/SC que tramita, em seus termos

legais os Autos do Processo Administrativo nº 01/2008, 40

mesmo figura comto infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de

23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a

VALDECIR MANERICH, portador da CNH nº 037206251 52Y/SC

que tramita, em seus termos legais os Autos do Processo

Administrativo nº 02/2008, que o mesmo figura como infrator,

incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu O

Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber à JAIR BORSATTO,

portador da CNH nº 01760663096/SC que tramita, em seus termos

legais os Autos do Processo Administrativo nº 03/2008, que o

mesmo figura cómo infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de

23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber à

VILMAR MARTINS DE JESUS, portador da CNH nº

02440269024/SC que tramita, em seus termos legais os Autos do

Processo Administrativo nº 04/2008, que o mesmo figura como

infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu

o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a DOMINGOS

ANTONIO DOS SANTOS,portador da CNH nº 02567860290/SC

que tramita, em seus termos legais os Autos do Processo

Administrativo nº 05/2008, que o mesmo figura como infrator,

incurso no Art. 244, I da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o

Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a JAISON TOMAZ,

portador da CNH nº 02159212803/SC que tramita, em seus termos

legais os Autos do Processo Administrativo nº 06/2008, que O

mesmofigura como infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de

23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a

MARCOS VENICIO SANTOS DA SILVA, portador da CNH nº

01342082364/SC que tramita, em seus termos legais os Autos do

Processo Administrativo nº 07/2008, que o mesmo figura como

infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu

o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a LUIZ CARLOS DA

SILVEIRA, portador da CNH nº 03252452470/SC que tramita, em

seus termos legais os Autos do Processo0 nº

008/2008, que o mesmofigura como infrator, incurso no Art. 165 da

Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a WILSON DA SILVA PORTO, portador da

CNH nº 01530303025/SC que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo nº 009/2008, que o mesmo figura

como infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA;

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a VALDECIR

ANTONIO DA CUNHA, portador da CNH nº 02946883301/SC que

tramita, em seus termos legais os Autos do Processo Administrativo

nº 010/2008, que o mesmofigura como infrator, incurso no Art. 165

da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu O Código de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a MARLI ZELINDRA BASTOS, portador da

CNH nº 01705311880/SC que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo nº 011/2008, que a mesma figura

como infratora, incursa no Art. 175 da Lei 9.503, de 23/09/97, que

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a RICARDO

ALEXSANDRO FERREIRA KORB, portador da CNH nº

02307677100/SC que tramita, em seus termos legais os Autos do

Processo Administrativo nº 012/2008, que o mesmo figura como

infrator, incurso no Art. 244,1 da Lei 9.503, de 23/09/97, que

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a THIAGO

JOSÉ DA ROSA, portador da CNH nº 03034644730 /SC que

tramita, em seus termos legais os Autos do Processo Administrativo

nº 013/2008, que o mesmo figura como infrator, incurso no Art. 244,

III da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a JOSE DA ROSA, portador da CNH nº

03562369109/SC que tramita, em seus termos legais os Autos do

Processo Administrativo nº 014/2008, que o mesmo figura como

infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu

o Código de Trânsito Brasileiro. . Faz saber a JOSE DA ROSA,

portador da CNH nº 03562369109/SC que tramita, em seus termos

legais os Autos do Processo Administrativo nº 015/2008, que o

mesmofigura como infrator, incurso no Art. 176, I da Lei 9.503, de

23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a

RENATO JOSÉ PEREIRA, portador da CNH nº 02229396065/SC

que tramita, em seus termos legais os Autos do Processo

Administrativo nº 016/2008, que o mesmo figura como infrator,

incurso no Art. 244, I da Lei 9.503, de 23/09/97, que instítuiu o

Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a CLAUDIO JOSÉ

VANOLLI, portador da CNH nº 01668283984784tramita, em

seus termos legais os Autos do Processo Administrativo nº

017/2008, que o mesmo figura como infrator, incurso no Art. 175da

Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu O Código de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a DALIRIO ANSELMO DA SILVA, portador

da CNH nº 03338896310/SC que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo nº 018/2008, que o mesmo figura

como infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97; que

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz. saber a ELISSON

ALBERTO RITA, portador da CNH. nº 02690414954/SC, que

tramita, em seus termos legais os Autos do Processo Administrativo

nº 019/2008, que o mesmo figura como infrator; incurso no Art. 244,

1 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu 0 640 4 Trânsito

Brasileiro. Faz saber a JAISON AVELINO JOÃO GONÇALVES,

portador da CNH nº 03455279992/SC que tramita, em seus termos

legais os Autos do Processo Administrativo nº 020/2008, que O

mesmo figura como infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de

23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a

EVANDRO FAGUNDES. portador da CNH nº 02910778406/SC

que tramita, em seus termos legais os Autos: do Processo

Administrativo nº 021/2008, que o mesmo figura como infrator,

incurso no Art. 244, 1 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o

Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber 4 EMERSON FERREIRA

DA SILVA, portador da CNH nº 03670137033/SC que tramita, em

seus termos legais os Autos do Processo0 nº

022/2008, que o mesmo figura como infrator, incurso no Art. 175 da

Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código “de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a LAURECIR ARNOLDO COELHO,portador

da CNH nº 02288921850/SC que tramita, em seus termos legais 08

Autos do Processo Administrativo nº 023/2008, que o mesmo figura

como infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que

instituiu' o Código de Trânsito “Brasileiro. Faz saber “a JEAN

CARLOS PEREIRA, portador da CNH nº 02308932160/SC que

tramita, em seus temos legais os Autos do600

nº 024/2008, que o mesmo figura como infrátor, incurso no Art. 244,

II da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a ADEMAR DE AZEVEDO,portador da CNH

nº 02348928502/SC que tramita, em: seus termos legais os Autos do

Processo Administrativo nº.025/2008, que. o. mesmo figura como

infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu

o Código de Trânsito. Brasileiro. Faz saber a ANTONIO CARLOS

PEREIRA,

:

portador da. CNH ;nº, 0240831 1805/SC que tramita, em

seus termos legais.os Autos, do. Processo Administrativo nº

026/2008, que o mesmo figura como infrator; incurso no Art. 165 da

Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a CLAUDIA REGINA CUNHA, portador da

CNH nº 02831480369/SC que tramita, em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo nº 027/2008, que o mesmo figura

comoinfrator, incurso no Art. 244, I da Lei 9.503, de 23/09/97, que

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a LUIZ EDSON

ALVES,portador da CNH nº 00806302690/SC que tramita, em seus

termos legais os Autos do Processo Administrativo nº 028/2008, que

o mesmo figura comoinfrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de

23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a

BRAZ ANTONIO DE SOUZA, portador da CNH nº

03536441936/SC que tramita, em seus termos legais os Autos do

Processo Administrativo nº 029/2008, que o mesmo figura como

infrator, incurso no Art. 165 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu 
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o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber a SERGIO FERNANDO

MAFRA. EMILIO, portador da CNH nº 02203120552/SC que
tramita, em seus termos legais os Autos do Processo Administrativo

nº 030/2008, que o mesmo figura como infrator, incurso no Art. 244,
11 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito

Brasileiro. Faz saber a CARLOS ROBERTO CALDA,portador da

CNH nº 03344311400/SC que tramita, em seus termos legais os
Autos do Processo Administrativo nº 031/2008, que o mesmo figura

como infrator, incurso no Art. 244, | da Lei 9.503, de 23/09/97, que

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber u FABRICIO
BORBA. portador da CNH nº 03242961296/SC que tramita, em

seus termos legais os Autos do Processo Administrativo nº

032/2008, que o mesmo figur: como infrator. incurso no Art. 244. |
da Lei 9.503. de 23/09/97, que instituiu 0 640 4 Trânsito
Brusileiro. Faz saber à LORENA NEVES BISOTO, portador da
CNH nº 01152933405/SC que tramita. em seus termos legais os

Autos do Processo Administrativo nº 033/2008. que 0 mesmofigura

como infrator, incurso no Art. 218, inciso II, alínea B, da Lei 9.503,
de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber
a RAFAEL CELSO MELLO,portador da CNH nº 03335908634/SC
que tramita; em seus termos legais os Autos do Processo

Administrativo! nº 034/2008, que o mesmo figura como infrator.
incurso no Art. 244, T da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o
Código de Trânsito Brasileiro. Faz! saber a MARCOS BUENO DE
MORAES, portador da: CNH nº 01228934726/SC que tramita, em

“seus termos legais os Autos do Processo0 nº

035/2008. que o mesmo figura como infrator, incurso no Art. 244, 11
da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de Trânsito

“Brasileiro. Faz saber a TEREZINHA BERKENBROCK REIS,
“portadordaCNH nº/02746542347/SC que tramita, em seus termos
“Megais 98 40000nº 036/2008, que o
.mesmofigura como infrator, incurso no Art. 244, IV da Lei 9.503,
“de 23/09/97, queinstituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Faz saber

0 0 701 0 da CNH nº
 01668283984780 4 tramita, em seus termos legais os Autos do

+» “Processo Administrativo nº 037/2008, que o mesmo figura. como
“infrator, incurso no Art: 170 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu
'o 0640de0 Brasileiro. Faz saber a FERNANDO

. FIORITTO RIBEIRO, portadorda CNH nº. 02295876538/SC que
tramita,emseustermos legais os0do Processo Administrativo
905142008 que o mesmo figura como infrator, incurso no Ant.
261819 da Lei 9.503, de 23/09/97, que instituiu o Código de
Trânsito Brasileiro. Faz saber a TANIA MARIA GUIDI, portadora
da CNHnº 01508855525/SC que tramita, em seus termos legais os

+ “Autos do ProcessoAdministrativo nº 055/2008, que o mesmo figura
“como infrator, incurso no Art. 261,$1º da Lei 9.503, de 23/09/97,

ue instituiuo Código de Trânsito Brasileiro.
19de Fevereiro de 2008.
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FAÚSTINOPEREIRA,portádor da carteiraNacionaldeHúbilitaç

> Brasileiro; conforme dispostono art. 244.1

61395649

5325 o555612 1dias (contadosa
- daentregadahabilitação nesie setor), 0-10 ao

- 6730dereciclagemnos termos do art. 268, 1doCódigode Trânsito

“Brasileiro; conforme disposto no ant. 175 do referido3
.2 0 com a decisão prolatada no Processo
Adininistrativo nº: 39/071, Suspender o direito de conduzir veículos

“automotores de: EVERALDO DA SILVA, portador da caneira

Nacional de Habilitação Registro nº 01705403 166/SC pelo prazo de

150 (cento e cingienta) dias (contados a partir da entrega da

habilitação neste setor), bem como submetê-lo ao curso de

reciclagem nos termos do art. 268, HH do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto nos arts. 165 e 175 do referido

diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada no

Processo Administrativo nº: 47/074, Suspendero direito de conduzir

veículos automotores de: ODILON RIBEIRO, portador da carteira

Nacional de Habilitação Registro nº 02135426678/SC pelo prazo de

180 (cento e oitenta) dias (contados a partir da entrega da habilitação

neste setor), bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos

termos do art. 268, HI do Código de Trânsito Brasileiro, conforme

disposto no. 261 $ 1º do referido diploma legal; De conformidade

com a decisão prolatada no Processo Administrativo nº: 52/078,

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de:
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ANTÔNIO FRANCISCONI DE SOUZA, portador da carteira

Nacional de Habilitação Registro nº 02588234000/SC pelo prazo de

60 (sessenta) dias (contados a partir da entrega da habilitação neste

setor), bem como submetê-lo ao curso de reciclagem nos termos do

ant. 268, 1I do Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto nos

arts. 244, | e 244, 1 do referido diploma legal; De conformidade

com a decisão prolatada no Processo Administrativo nº: 64/076,

Suspender o direito de conduzir veículos automotores de: HÉLIO

ROBERTO MACHADO, portador da carteira Nacional de

Habilitação Registro nº 02159424188/SC pelo prazo de 30 (trinta)

dias (contados à partir da entrega da habilitação neste setor), bem

como submetê-lo uo curso de reciclagem nos termos do art. 268, 11

du Código de Trânsito Brasileiro, conforme disposto no art. 244, 1

do referido diploma legal; De conformidade com a decisão prolatada

no Processo Administrativo nº: 65/072, Suspender o direito de

conduzir veículos automotores de: EDSON CARDOS HENRIQUE,

portador da carteira Nacional de Habilitação Registro nº

02286747199/SC pelo prazo de 60 (sessenta) dias (contados4

da entrega da habilitação neste setor), bem como submetê-lo uo

curso de reciclagem nos termos do art. 268, 11 do Código de Trânsito

Brasileiro, conforme disposto no art. 244, Il e V do referido diploma

legal: De conformidade com 4 decisão prolatada no Processo

Administrativo nº: 69/078, Suspender o direito de conduzir veículos

automotores de: RODRIGO MATOS DE CASTRO. portador da

carteira Nacional de Habilitação Registro nº 02652225569/SC pelo
prazo de 150 (cento e cinqienta) dias (contados à partir da entrega

da habilitação neste setor). bem como submetê-lo uo curso de

reciclagem nos termos do art. 268. 11 do Código de Trânsito

Brasileiro. conforme disposto nos ans. 165 e 175 do referido

diploma legal: Il- DETERMINAR: à anotação da penalidade no

prontuário dos condutores, para efeitos dos Artigos 159, $ 7º, 256, $
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3º e 259, após decorrido os prazos estabelecidos no Art. 290,

parágrafo único, todos do CTB; e I1ll- COMUNICAR: o

DENATRAN, conforme a exigência do art. 22, VII] do CTB.

Intime-se os apenados à entregarem suas CNHs no prazo de 48

horas, juntando-as posteriormente aos autos.

Registre-se e Publique-se

Laguna/SC, 20 de fevereiro de 2008.

MANUELSILVEIRA TEIXEIRA
Delegado Regional de Polícia - 18º DRP/Laguna

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O DELEGADO REGIONAL DE POLÍCIA DA 10a
CIRCUNSCRIÇÃO REGIONAL DE TRÂNSITO, no uso de suas
atribuições, faz saber a CLEITON ROBERTO TODESCHINI,

portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 01450024809, que

tramita em seus termos leguis, os Autos do Processo Administrativo

nº 070/07, que o mesmo figura como infrator, incurso no Art. 165,

da Lei nº 9.503, 23/09/97; que instituiu o Código de Trânsito

Brasileiro, . E constando dos Autos que se encontra em lugar incerto

e não subido, fica, pelo presente Edital, NOTIFICADO pura, no

prazo de 30 (trinta)20 da publicação deste, comparecer

perante esta Autoridade, sediada nesta Delegacia Regional de Polícia

(10º Ciretran), sito na Rua Anita Garibaldi, 425, Caçador/SC, a fim

de apresentar sua defesa escrita sobre o fato que lhe é imputado.

Para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado
no Diário Oficial do Estado.
Caçador, 22 de fevereiro de 2008

Carlos Evandro Luz

Delegado Regional de Polícia

 

Relatório nº 008/2007

das relacionadas com o

40

3 Rosa

de

48977-5
Dalla

de Motivos:

81 -5

Observação:

Relatório nº 001/2008

O Diretor da Penitenciária de Chapecó, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto

no artigo 93, $ 7º, da Lei nº 9.831/95 e ant. 14, do Decreto nº 133/99, informa o pagamento

de diárias no mês dezembro de 2007.

MO - Motorista CS- Curso FP - Fransferencia de Presos

CD - Comissão tie Processo Disciplinar RS — Reunião de Serviço
WU - Inspeção nas Unidades OE — Operações Especiais - FM -Transp. Materiais

DD - Diferença de Diárias OM — Outros Motivos

RA - Representação de Autoridade VS - Viagem em Serviço

A legenda deverá ser adaptada às necessidades de cada órgão.

O Diretor da Penitenciária de Chapecó, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto

no artigo 93, 8 7º, da Lei nº 9.831/95 e art. 14, do Decreto nº 133/99, informa o pagamento

das despesas relacionadas com o pagamentode diárias no mês janeiro de 2008.
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 22331187 4050 100.00 10 
  350337-2 42

1
3100.00 2 00
 350356-9 0 de Souza

100.00 00
 22543524 44 Almeida 100.00 00
  330677-1 -01222 100.00 10
 222214-) Dirceu Rodrigues da Silva 100,00 10
 1353664-5 ubens Dalla Rosa 100,00 PenitCco |
 P97562-9 laci de Fátima de Oliveira 110,00
 330704-2 01

Penit ——
iPres Joaç100,00
 248784-5 01005 100.00 1 04
 234020-8 0120 140 100.00 5  207361-7 0 Muller 100.00 6
 922.482-3 00 100.00 0
 381180-8 01 100.00 Pres Cone

—

|
 900071-2 nilto Mendes Lopes 110.00 0
 381266-9 00000 100.00 0
 254279 00  100.00 0
 248093-0 12002 100.00 60
 351467-620 220.00 0
 372456-5 rgio Nercides de Oliveira 220,00 0
 234020-8 018040 125.00 60
 233514-0 000 100.00 4 80
 353064-5 62 Rosa 150.00 6 060
 216543 1 Cristina Santin 150.00 0
  12482894 056 Ferreira  150.00 6 00
   0    4479.00
 Legenda de Motivos:

CD -0

00 8 -862 MO - Motorista CS- Curso TP - Transferencia de Presos
o de Processo Disciplinar RS —

IU - Inspeção nas Unidades OE — Operações Especiais
DD - Diferença de Diárias OM — Outros Motivos
RA — Representação de Autoridade VS - Viagem em Serviço

Reunião de Serviço

A legenda deverá ser adaptada às necessidades de cada Órgio.    
 

: | POLÍCIA MILITAR )

.0Nº110/PMSC de 22/02/2008
40 SERVIÇO ATIVO DA PMSC, de acordo com o

An 87 e Art 88, da Lei 6.218, de 10 de fevereiro de 1983, fazendo
068527 08 610 das Portarias nsº 656, de 05 de outubro de 2007,
10.6. 800 4 Polícia Militar,

1 matricula 925327-0, à partirde 20 de fevereiro de 2008.
LUIZ DA SILVA MACIEL.

Cel Sub Cmt Geralda PMSC

6 CORPO DE BOMBEIROS "4 :
 

PORTARIA Nº 029/CBMSC/2008, de 18 de fevereiro de 2008.
AGREGAR, com base no $ 1º e inciso Ildo Art. 83 da Lei nº 6.218,
de 10 de fevereiro de 1983 (Estatuto dos Policiais Militares do
Estado de Santa Catarina), GIOVANI COSTALONGA AMARAL,
“matrícula 914949-0, Soldado do Corpo de Militar de Santa Catarina.
ia contar de 14 de fevereiro de 2008.
ADILSON ALCIDES DE OLIVEIRO
“Cel BM Comandante Geral do CBMSC

PORTARIA Nº 031/CEMSC/2008, de 21 de fevereiro de 2008.
“O COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS
"MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das
atribuições legais segundo o artigo 1º, inciso Il, da Portaria nº
LOSWGERE/DIGA/GAB/SSP, de 21 de dezembro de 2005,
combinado com o artigo 3º, inciso XV, do Decreto nº 3,485, de 15
'de setembro de 2005, EXONERAR, do cargo de Comandante da
“Companhia do Corpo de Cadetes BM da Academia de Bombeiro
Militar do Centro de Ensino Bombeiro Militar (CCC/ABM/CEBM),
“com sede em Florianópolis — SC, JOÃO BATISTA CORDEIROJÚNIOR,

—

Major BM matrícula 917409-5, com efeitos a
contar de 21 de setembro de 2007.

ADILSON ALCIDES DE OLIVEIRA
70006 -6doCBMSC

PORTARIA Nº 032/CBMSC/2008, de 21 de fevereiro de 2008.
O COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das
atribuições legais segundo o artigo 1º, inciso Il, da Portaria nº
1.051/GERE/DIGA/GAB/SSP, de 21 de dezembro de 2005,
combinado com o artigo 3º, inciso XV, do Decreto nº 3.485, de 15
de setembro de 2005, NOMEAR, para exercer o cargo de
Comandante da Companhia do Corpo de Cadetes BM da Academia
de Bombeiro Militar do Centro de Ensino Bombeiro Militar
(CCC/ABM/CEBM), com sede em Florianópolis — SC, ROGÉRIO
VENDERLINO VIDAL, Capitão BM matrícula 920844-5, com
efeitos a contar de 21 de setembro de 2007.

ADILSON ALCIDES DE OLIVEIRA
Coronel! BM Comandante-Geral do CBMSC
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SECRETARIA DE TURISMO,
CULTURA E ESPORTE TE

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO
AO CONTRATO nº 003/2005
(Vinculado ao Pregão nº 0091/2004)
Contratante: Secretaria da Cultura, Turismo e Esporte
Contratada: ALMAQ Equipamentos para Escritório Ltda.
Objeto: Serviço de locação de equipamento para fotocópias.
Valor R$: 24.696,00
Vigência: 01/01/08 até 31/12/2008.
Crédito Orçamentário: 3816 - 339039 - 0262
Data: Florianópolis, 21 de dezembro de 2007.

Deputado Gilmar Knaesel - Secretário SOL
Jair Batista Gonçalves - Representante da Empresa

 

 

SECRETARIA DE TURISMO,
CULTURA E ESPORTE

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
VINCULADO AO PREGÃO Nº 0110/2007
(REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO)

Contrato nº 007/2007

Contratante: Secretaria do Turismo, Cultura e Esporte.
Contratada: LOCA AUTO Locadora de Veículos Ltda.
Objeto: Serviço de locação permanente de dois automóveis.
destinados a atender às necessidades da Secretaria.

Valor: R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais).

Vigência: de 01/11/2007 até 31/12/2007.

Crédito Orçamentário: 4216 - 33903927 - 0162
Data: Florianópolis, Ol de novembro de 2007.

Assinam:
Gilmar Knaesel - Secretário de Turismo, Cultura e Esporte

Eduardo Martins Guedes - Representante da Empresa

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

   

=
Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional — AraranguáTermo de Contrato nº 02/08
Contratante: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional —Araranguá

vContratado: Viúva Ascindino Sá & Filho Ltda
Objeto: Fornecimento de combustível para atender as necessidadesdos veículos da Gerência de Educação e 22º SDR.
Valor: R$ 49.421,90 (quarenta e nove mil, quatrocentos e vinte e umreais e noventa centavos) global estimado.
Dotação orçamentária: SDR: Ação 2428, item 339030, fonte 0100;GERED: Ação 7505, item 339030,fonte 0100.Vigência: de 19/02/08 até 31/12/08
Responsável pela empresa: Alveri Aguiar de Sá
Responsável pela Secretaria: Heriberto Afonso Schmidt

SECRETARIAS REGIONAIS

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO
REGIONAL - ARARANGUÁ
Extrato de Termo Aditivo nº 01
Objeto do Contrato: Locação de imóvel destinado ao
funcionamento específico de salas de aula da EEB. Prof. Isabel
Flores Hubbe, no Município de Ararangua. Contratante: 229
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Araranguá.
Contratado: Antonio .Rabelo Millioli, Interveniente: BESC S/A —Corretora de Seguros e Administradora de Bens. Cláusula Primeira
— Prazo: fica prorrogado o prazo contratual, conforme Cláusula
Quarta do contrato, por um período de 06 (Seis) meses. a contar de01/01/2008. DATA: Araranguá/SC, 02 de Janeiro de 2008.
Signatários: Heriberto Afonso Schmidt, pela SDR; Antonio Rabelo
Millioli, pela Contratada: Antonio Benedito Dutra Barreto, pela
Interveniente.

DESENVOLVIMENTO

ESTADO DE SANTA CATARINA 2SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTOREGIONAL - CAMPOS NOVOS

SECRETARIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTOREGIONAL — ITAJAÍ, em exercício, no uso de Suas atribuições,resolve baixar a(s) seguinte(s)0
0085— de 25/02/2008,
DESIGNAR, com base na competência conferida pelo art. 7º, item [,
da Lei Complementar nº 381, de 07 de maio de 2007, os servidoresJULIANA CRISTINA DA COSTA, matrícula 310672-1-03,IVONETE LOURDES BORTOLINI, matrícula 143547-7-01, -HOSANA RODRIGUES, mutrícula 226170-7-03 e SANDRA DACOSTA KNIHS, matrícula 198-483-7-01, como membro. suplente,
para sob a presidência do primeiro e, na sua ausência, a do segundo,comporem COMISSÃO: PERMANENTE DE LICITAÇÃO, noâmbito da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de
Itajaí, pelo período de (um) ano, a contar de 08/02/2008, cessando osefeitos das portarias nº 05, de 08/02/2007 (DOE nº 18.068, de21/02/2007), nº 05 e nº 06, de 25/02/2008 (DOE nº 18.305, de20/02/2008).
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
JOÃO OLINDINO DÃO KOEDDERMANN
Secretario de Estado de Desenvolvimento Regional- Itajaí

PORTARIA Nº 002/08, de 06 de fevereiro de 2008.
O Secretário de Estado do Desenvolvimento. Regional - CamposNovos, no uso de suas atribuições, resolve: DESIGNAR, com base
na atribuição de competência delegada pelo Art. 7º da Lei
Complementar 284, de 28 de fevereiro de 2005, os servidores:6  .0. matrícula nº  311.344-2-04.BIRAJARA CÉSAR DA SILVA, matrícula nº 356,240-9-02, eJOÃO NILO MOCELIN, matrícula nº 311.356-6-02. comomembros titulares: e LEIA GARCIA BAGGIO, matrícula nº317.395-0-02, como membro suplente; para: sob à presidência do
primeiro. e. na sua ausência, à do segundo, comporem àCOMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo período de um
ano, a contar de 06 de fevereiro de 2008.
ALCIDES MANTOVANI
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional de Campos
Novos.

PORTARIA nº 002, de 20 de Fevereiro da 2008.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - SDR SÃO LOURENÇO D'OESTE/SC, no uso dus
atribuições conferidas pelo inciso 1, do art. 7o, da Lei Complementar
381, de 07 de Maio de 2007 e na Lei Federal 8.666/93, RESOLVE:
DESIGNAR. os Servidores Aquiles dos Santos/DEINFRA,
matrícula no 172,952-7, Gilberto Luiz Zattera, matrícula no 199 .265-
1. Neli Baustezini Kronbauer. matrícula no 203.001-2, como
membros titulares e Laércio Bottega. matrícula 382.890-5. como
membro suplente, para. sob à Presidência do primeiro, e. na sua 



 

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

ausência, a do segundo, comporem à COMISSÃO PERMANENTE
“DE LICITAÇÃO, no âmbito da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Regional de São Lourenço do Oeste, pelo período
de Ol (um) àno. a contar de 11/02/2008, cessando os efeitos da
Portaria 002/2007. de 08/02/2007 (DOE 18.073, de 28/02/2007).
JOAO CARLOS ECKER
Secretário de Estado de Desenvolvimento
0— São Lourenço do Oeste.

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CHAPECÓ

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
Nº 2812/2006-6 —- PARTICIPANTES: O Estado de Santa Catarina,
através da SDR-Chapecó e a Prefeitura Municipal de Chapecó.

AÇÃO E FONTE: A liberação do valor remanescente passará para
à Ação 5011 6 0 Orçamentária 0262. Assinado em 26 de
fevereiro de 2008 por Luciano60 pela SDR-Chupecó e

João Rodrigues pela Pref. Municipal de Chapecó.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CONVÊNIO Nº 9213/2007-4 — PARTICIPANTES: O Estado de
Santa Catarina, através da SDR-Chapecó e a Prefeitura Municipal de

Chapecó. AÇÃO E FONTE: A liberação do valor remanescente
passará para a Ação 4648 e Fonte Orçamentária 0262. Assinado em
26 de fevereiro de 2008 por Luciano José Buligon pela SDR-

Chapecó e João Rodrigues pela Pref. Municipal de Chapecó.

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL -CHAPECÓ

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO
CONVÊNIO Nº 13978/2007-5 - PARTICIPANTES: O Estado de
Santa Catarina, através da SDR-Chapecó e a Prefeitura Municipal de
Chapecó. AÇÃO E FONTE: A liberação dos valores remanescentes
passarápara a Ação 3015, e Fonte Orçamentária 261. Assinado em
28 de janeiro de 2008 por Luciano José Buligon pela SDR-Chapecó
e João Rodrigues pela Pref: Municipal de Chapecó.
8

1Nº006/2008 de 01/02/2008
O080de Desenvolvimento Regional, no uso de
Suas atribuições legais, de acordo com art. 4º item 111. Decreto nº
1.027, de21 de janeiro dé 2008, resolve DESIGNAR a

> servidoraJAINE GODINHO SCHEFFER, matrícula 134541 9 OI,
“para exercer a atividade de OUVIDOR deste órgão.

* Criciúma,01 de fevereiro de 2008.
ACÉLIO CASAGRANDE
Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional

: Criciúma-5

ESTADO DE SANTA CATARINA
16 "ESTADO. DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL—GRANDE FLORIANÓPOLIS
PORTARIA Nº 015/2008/ GABS
O SECRETÁRIODE ESTADO DE. DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - GRANDE FLORIANÓPOLIS, de acordo com à
delegação de competência conferida pelo art. 7º, item 1, da Lei
Complementar n.º 381,de 07 de maio de 2007, RESOLVE:
Art: 1º - Designar os funcionários públicos estáveis Édio Tadeu
Werlich, matrícula. nº 168,345,4-01, Gladys Rosa, matrícula nº

158,113.7-01 e Márcia Gesser, matricula nº 322.509.7-04, para sob a
Presidência do primeiro, constituírem Comissão de Declaração de
2de Inventário dos Bens Móveis Permanentes e a de
Regularidade de Inventário - bens em estoque no almoxarifado da
SDR Grande Florianópolis, nos termos da Instrução Normativa n.º
001/2002/SEA, de 05/04/2002.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Comunique-se.
São José, 25 de fevereiro de 2008.
Valter José Gallina
Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional
Grande6

ERRATA DO EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO,
REFERENTE AO PROJETO ATIVIDADE 4832 DA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS, CONVÊNIO Nº
12476/2007-1, CELEBRADO COM A SECRETARIA DE
ESTADO DA EDUCAÇÃO , PUBLICADO NO DIÁRIO
OFICIAL Nº 18237, CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 297
de 21 de maio de 2007.

ESTAGIÁRIO |CPF
 

0 110 0
COMP. R Í
Nº

069772569-31 |004
 

JAQUELINE 14/01/08 |380,00

MARIA THOLL        

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO, REFERENTE AO

PROJETO ATIVIDADE 4832.DA SECRETARIA DE ESTADO

DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL DA GRANDE

FLORIANÓPOLIS. CONVÊNIO Nº 12476/2007-1, CELEBRADO

COM A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO ,

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL Nº 18237, CONFORME

DECRETO ESTADUAL Nº 297 de 21 de maio de 2007.

ESTAGIARIO 6 TERMO 110 0

COMP.
Nº

PAULO DOS| 070.175.019-77 005

SANTOS FILHO

 

 

15/02/08 380,00

      
 

EXTRATO DE CONTRATONº 002/2008
ORIGEM: SDR DE ITAPIRANGA
PARTES: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional-

8 e à Empres Onseg Serviços de vigilância e

segurança LTDA OBJETO: Constitui objeto do presente à

contratação de empresa de prestação de serviços de Vigilância por

monitoramento Eletrônico para SDR de Itapiranga VALOR E

DOTAÇÃO: R$. 1.188,00 (Um Mil, cento e oitenta e oito reais).

Item Orçamentário: 3.3,90.39.77: fonte: 0100 Ação: 4525. PRAZO

E VIGÊNCIA: O presente contrato terá início na data de sua

assinatura até 30 de Junho de 2008. DATA E ASSINATURA:
Itapiranga-SC, Ol de Janeiro de 2008. Signatários: Joree Welier

pela Secretaria e Ivan Zanardo, pela Empresa.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 006/2008
ORIGEM: SDR - ITAPIRANGA
PARTES: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regionul-

SDR/Itapiranga e a Empresa Auto Posto Pedrinho LTDA OBJETO:

Constitui objeto do presente Contrato 0 00 de

Combustíveis e lubrificantes para SDR de Itapiranga VALOR E

DOTAÇÃO:R$ 21.844,15 (Vinte e Um Mil, Oitocentos e quarenta
E quatro reais e quinze centavos). Item0 3.3.90.30.01.

fonte: 0100 Ações 4525, 5547 e 7437. PRAZO E VIGÊNCIA: O
presente contrato terá início na data de sua assinatura até 31 de

dezembro de 2008. DATA E ASSINATURA: Itapirunga-SC, 25 de

Fevereiro de 2008. Signatários: Jorge Welter pela Secretaria e

Pedro Luis Heck, pela Empresa.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - JOINVILLE
GABINETE DO SECRETÁRIO
PORTARIA N.º 003/SDR -JOINVILLE - de 22/02/2008,

O Secretário do Estado do Desenvolvimento Regional - Joirville,
com base na atribuição de competência delegada pelo art. 7º da Lei

Complementar nº 381, de 07 de maio de 2008, RESOLVE:
1. Designar ANTÔNIO ROBERTO DE BORBA, mutrícula nº
376694-2-02, Gerente de Apoio Operacional, para desempenhar à

função de Ouvidor desta SDR, sem prejuízo de suas atribuições
habituais, à partir desta data.
MANOEL JOSÉ MENDONÇA
Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional — Joinville.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONALJARAGUÁ DO SUL- SC
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, no uso de suas atribuições, resolve baixar a seguinte
Portaria:

PORTARIA Nº 003/2008 — Jaraguá do Sul — de 22/02/2008
SUBSTITUIR, com base na atribuição de competência delegada
pelo Art. 7º, Item 1, da Lei Complementar nº 284, de 28 de fevereiro

de 2005, ISIRLENE APARECIDA VAVASORI SEBOLD,
matrícula nº 361182-5, por ANDRÉA REGINA NEITZEL

EINSFELDT, matrícula nº 347266-02-3, para presidência da
comissão e DYLANE TEREZINHA ZONTA HENSCHEL,
matrícula mº 153938-8-01 por EDITE PEREIRA TIEDT, matrícula
nº 147292-01-5 e HELENA WENSING FREITAG, matrícula nº
219197-0-05 00 membros da COMISSÃO DE

LEVANTAMENTO E BAIXA DE MATERIAIS DE CONSUMO E
PERMANENTE na região da SDR de Jaraguá do Sul, constante da
PORTARIA nº 02/2007, publicada no DOE sob nº 18.084, página

29, de 15/03/2007.
A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Jaraguá do Sul, 22 de fevereiro de 2008.
NIURA SANDRA DEMARCHI DOS SANTOS
Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional Jaraguá do sul
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - JARAGUÁ DO SUL
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATON.º 014/2007
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n.º 014/2007

PARTES: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional -

Jaraguá do Sul, denominada CONTRATANTE c DARTORA

EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA LTDA, denominada
CONTRATADA,resolvem celebrar o presente destinado à alteração
du cláusula primeira do referido contrato. Cláusula Primeira: Fica
alterada à Cláusula Segunda referente ao prazo do Contrato4

que passa à ter a seguinte redação: Cláusula Segunda: O Prazo

deste aditivo é de 45 (quarenta e cinco) dius, passando o prazo do
contrato original para 105 (cento e cinco) dius. As demais cláusulas

ficam inalteradas.
Niura Sandra Demarchi dos Santos. pela Contratante e Rafael

Andrey Buttura, pela Contratada.
Jaraguá do Sul, 24 de fevereiro de 2008

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - MARAVILHA
TERMOADITIVO N"01/2008 AO CONTRATO DE OBRAS E
SERVIÇOS Nº 017/2007 DAS PARTES: Estudo de Santa
Cutarina, utravés da Secretaria de Estado do Desenvolvimento

Regional — Maravilha e à Empresa Caibi Empreendimentos Ltda.

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada à Cláusula Terceira .

6 40Orçamentária e passa à ter à seguinte redação:

Cláusula Terceira : À fonte dos recursos correrá à conta da

Dotação Orçamentária: Projeto Atividade 3563, fonte 0131, item

44905191. CLAUSULA SEGUNDA: Ficam ratificadas as demais
cláusulas do Contrato originário, não alteradas pelo presente Termo

Aditivo. Maravilha. 07 de janeiro de 2008, Vuldir Bugs pela SDR-

Muravilhue Fábio L. Silveira. pela Empresa.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - MARAVILHA
TERMO ADITIVO .20172008 AO CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE JORNAIS Nº 005/2007 DAS PARTES:
Estudo de Sunta Catarina. através da Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Regional — Muravilha e à Empresa Editora

0001. CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica
alterada à Cláusula Quarta , referente à Dotação Orçamentária e

passa à ter 2 6redação: Cláusula Quarta : A fonte dos
recursos correrá u conta da Dotação Orçamentária: Projeto Atividade

7513, fonte 0120, item 3390390]. CLÁUSULA SEGUNDA:Ficam
ratificadas as demais cláusulas do Contrato originário, não alteradas

pelo presente Termo Aditivo. Maravilha, 07 de juneiro de. 2008,
Valdir Bugs pela SDR-Maravilha e Jairo Miguel da Silva, pela

Empresa.

 

( MINISTÉRIO PÚBLICO :
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 0734/2008
Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa do Orçamento do

Fundo para Reconstituição dos Bens Lesados
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,no uso das atribuições
que Jhe são conferidas pelo art, 24, inciso IV, da Lei Estadual nº
14.080 de 8 de agosto de 2007 e tendo em vista o disposto na Lei

Estadual nº 14.360, de 23 de janeiro de 2008, 5

RESOLVE:
Art. 1º. Fica reduzido na importância de R$ 10.000,00 (dez mil

reais), na atividade abaixo discriminada, o seguinte elemento de

despesa:
04000 MINISTÉRIO PÚBLICO
04901 FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DOS BENS
LESADOS
ATIVIDADE 03.091.0950.0237.A.006499
ELEMENTO 33.90.39 (0269)
10.000,00
Ant. 2º. Por conta dos recursos a que se refere o artigo anterior, fica

suplementadona atividade abaixo discriminada, o seguinte elemento

de despesa:
04000 MINISTÉRIO PÚBLICO
04901 FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DOS BENS
LESADOS
ATIVIDADE 03.09 1.0950.0237.A.006499
ELEMENTO 33.50.41 10269 .0 R$
10.000,00
Ant. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.

GERCINO GERSON GOMES NETO
Procurador-Geral de Justiça

R$
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EXTRATO DO ATO N. 51/2008/PGJ — Reorganiza O Grupo

Especial de, Apoio 20 Gabinete do Procurador-Geral de Justiça,

criado pelo Ato n. 25172007763 define a sua estrutura O âmbito

de atuação. Florianópolis, 22 de fevereiro de 2008. .0

GERSON GOMES NETO - PROCURADOR-GERAL DE

JUSTIÇA .
(Republicado por incorreção)

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ATO Nº 059/2008/CSMP - resolve deferir a OPÇÃO do doutor

GILBERTO POLLI, matrícula nº 3051145, ocupante do cargo de 3º

Promotor de Justiça da comarca de Curitibanos, entrância final, para

efetivá-lo no cargo de 4º Promotor de Justiça da comarca de Jaraguá

do Sul, de igual entrância, nos termos do artigo 141 da Lei

Complementar n. 197/2000. Elorianópolis. 26 de fevereiro de 2008.

GERCINO GERSON GOMES NETO. Procurador-Geral de

Justiça

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO

ESTADO DE SANTA CATARINA - IPESC, no uso de suas

atribuições leguis. resolve baixar a(s) seguinte(s) Portaria (s):

 

| AUTARQUIAS ESTADUAIS

RELATÓRIO: nº 19480 - de 21/02/08

DEFERIR AS AVERBAÇÕES DE TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO, com base na competência delegada pelo: art.

1 inciso Lda Portaria nº 665/95 ar. 1º, inciso 1, da Portaria nº

66595.005 065505 9640 relacionados:

100 39477076 - 41 DA SILVA,

242161 25-01. lotada na SES:

1P00 5766/079 -3 MARIA MARTINS, matricula nº 275456

= 8-01. lotada na SES:

1PDO 2721/066 - EVA LEANDRO, matricula nº 251885 - 5- 01

lotada ha SES: 1

1200 03001071 - JOSÉ MANOEL DA SILVA. matricula nº 242375

2 8-01. 040 na SES:

100 03884071 -10 DE LIMA VIEIRA, matricula 1

23431976 -9-01.0 14 SES:

1P00 39487072 BERNADETE GARCIA, matricula n

J43702 - 3-01.4 na SES:

1200 724410703
1DA SILVA. matricula nº

226331 - 9-01.06148

100 575440704DEFÁTIMADE SOUZA MACHADO,

61233163- 7-01 lotada na SES: :

1P00 4928/075 - MARIA TEREZINHA HEINRICH,0 nº

126317 - 0-01. lotada na SED: 3

100 01597077 - 105 DE SOUZA, matricula nº

200371 = 6:01. lotado na SSP.

matricula nº

60 19 208 - 0 21/02/08

DEFERIR AS AVERBAÇÕES DE TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO, com base 1a competência delegada pelo art.

90 10nº 665/95 art. 1º, inciso 1, da0 17

665795.0080650520 relacionados:

100 35315061 - 1MELO COUTINHO, matricula nº 275375

2 8-01. lotada na SES:

1P00 0232/076 - FRANCISCO CARLOS DA SILVERA, matricula

nº 240366 - 8-01. lotado na SES;

1P00 8820/074 - GEVANETE TEREZINHA FORMIGA, matricula

1º 319286 - 5-01. lotada na IPESC:

1P00 02117079 - JULIANA GUESSER, matricula nº 240885 - 6-01,

lotada nã SES:

1P00 0522/074 - MARIA DA

295513 - 0-01.4 2 58

100 02131071 - MARIA HELENA PACHECO MAIA, 2

1º 244040 - 7-01, lotada na SES:

100 03874070 - NAURI ANTÔNIO DA SILVA, 2 nº

240215 - 7-01. 040 na SES;

100 02981077 - ONELBA 81matricula nº 256157 - 3-01,

lotada na SES:

1P00 2945/070 - VALDIR ALBINO MALLMANN,matricula nº

133014 - 4-01. lotado na SED;

1200 02721078 - ZENI DOMINGOS, matricula nº 245267 - 7-01.

lotada na SES.

GLÓRIA KATZER,2 17

RELATÓRIO 7 2115 - 4 22/02/08

DEFERIR AS AVERBAÇÕES DE TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO, com base na competência delegada pelo art.

1, inciso Lda Portaria nº 665/95 art. 1º, inciso 1, da Portaria nº

665/95, contidas nos processos abaixo relacionados:

100 49681077 - ELENOA ESPIG LEMKE, matricula nº 214183 -

3-02, lotada na SED;
100 6368/077 - LUCIA REGINA

238387 - O, lotada na SED;

100 5187/079 - MARIA TERESINHA DA SILVA DAMIANI

DOS SANTOS, matricula nº

TAVARES, mutricula nº 283426 - 0-01, lotada nº SSP;

100 0382/078 - MARILDA MENDES, matricula nº

00-01. lotada na SES;

100 05717083 - MARIA00

SILVA, matricula nº 222885 - 8-01, lotada na SSP

100 02991073 -0 MAESTRI, matricula nº 281910 - 0-02.

lotado na SES:

100 59927079 -000
24

nº 218744 - 2-05, lotado na SED;

1200 7760/078 - ROGERIO DELLAGIUSTINA,

120449 - 1-01, lotado na SED:

100 0319/074 - ROS BUTTKEVITZ ROSA,

244395 - 3-01. lotada na SES:

100 01897073 - ROSA WERLANG, matricula nº 282044 - 7-03.

lotada na SES

241712

LOPES DA

matricula n

matricula n

DEMETRIUS UBIRATAN HINTZ

Presidente do Instituto de Previdência do Estudo

GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura

Departamento de Transportes e Terminais

Conselho Estadual de Tr te de P: geiros - CTP

RESOLUÇÃO CTP Nº 706/08 ATA Nº 857/08 O

Conselho Estadual de Transporte de Passageiros -— CTP, usando da

competência privativa que lhe confere o artigo 2º do Decreto 2.418,

de 31 de agosto de 2004, publicado no Diário Oficial do Estado nº

17.469, em 03 de setembro de 2004. e de acordo com O que foi

deliberado na sessão do dia 19/02/08, RESOLVE: INDEFERIR:

DETT 6719/074 da Prefeitura Municipal de Alfredo Wagner, DETT

6475/078 da Neivor Marcos Zonta & Cia. Ltda; DEFERIR: DETT

64991074 2170 Ltda., DETT 5546/079 da Empresa

Santo Anjo da Guarda Ltda.; OUTROS: cancelamento dos Autos de

Infração referente aos processos nºs. DETT 7418/078 e DETT

7419/074, da Gerência de Fiscalização. Florianópolis, 26 de

fevereiro de 2008. Luiz Carlos Tamanini Presidente do CTP.

PAUTA DE JULGAMENTO - O PRESIDENTE DO CONSELHO

ESTADUAL DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - CTP

comunica os processos que serão julgados no próximo dia

18/03/2008, às 10 horas da manhã, na Sala de Reuniões do

Conselho, sito a Av. Paulo Fontes - Centro, nesta Capital: DETT

68/071, DETT 6973/078, DETT 67751071 DETT 245/070, DETT

344/079, DETT 1100/076, DETT 244/074 da REUNIDAS SIA

TRANSPORTES COLETIVOS; DETT 5871/075 e DETT 5698/073

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE; DETT 6769/0711,

DETT 6770/070 e DETT677 1/076 da PREFEITURA MUNICIPAL

DE SALETE; DETT 6988/075 da DINO0

DETT 6780/075, DETT 6791/077, da EXPRESSO PRESIDENTE

GETÚLIO LTDA.: DETT 6979/076 da AS TOUR LTDA.; DETT

6794/076 e DETT6795/072 da ANTONIO TUR TURISMO LTDA.

Os processos pautados e eventualmente não julgados nesta sessão

estarão automaticamente pautados para à sessão posterior, quando

terão preferência (Parágrafo único do art. 22 do Regimento Interno).

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008. Luiz Carlos Tamanini -

Presidente do CTP.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA

DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES E TERMINAIS

EDITAL DE CONSULTA N.º 008/2008 (REF. PROCESSO

DETT 1108/085)

Nos termos dos Artigos 22 e 123 do Decreto n.º12601/80 de 06 de

março de 1980, convido os interessados a se manifestarem no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados 2 partir da data de

publicação, sobre o pedido formulado pela Empresa de Mão de

Obra Darci Ltda. ME para efetuar Transporte Sem Objetivo

Comercial de seus funcionários com partidas de Ponte Serrada

às 06:00 hs e retornando de Vargem Bonita (Campina da

Alegria ) às 18:00 hs. de 2º. A 6º. feira em veículo de sua

propriedade placas LXV7292 ano de fabricação 1993.

Florianónolis, 26 de fevereiro de 2008.

Pedro Paulo da Silva
Gerente de Operações

GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura

Departamento de Transportes e Terminais

DIRETORIA DE TRANSPORTES-

GERENCIA DE OPERAÇÕES - GEROP

O Departamento de Transportes e Terminais

Ordens de Serviço abaixo relacionadas, autoriza

seguintes fretamentos:

0.5. [EMPRESA [ITINERÁRIO LC RTIF.—|PROC

216/08 -0 800 | 593/08
União

- DETER, pelas

a execução dos

| 11771087
1 WI

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

São B. do
Sul/Joinville
Florianópolis/ São

3058
| São Jose/1
| Florianópolis 34110821908

| Capinzal/ Luzerna | 255/08
602 —| 248/08

1
220/08 | Toigo
221/08 | Masson

222/08 | Masson | Jabora/ Concordia | 175/08

Florianópolis,26 de fevereiro de 2008.

LUIZ CARLOS TAMANINI

PRESIDENTE

1 698 6
69908217/08 |10

]
| 1176/0801

1
|
| Se| 218/08 | Ninfa 884/08

—

| 1197/088

1130/9080

| 1159/089
| 1163/086
| 1202/08]

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA

1BoDEPARTAMENTO

ESTRUTURA

ESTADUAL DE

3 
EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO - PJ.014/2008

Origem: CV. nº 069/07. Contratante: Departamento

Estadual de Infra-estrutura, DEINFRA. Contratada: TEC —

TECNICA DE ENGENHARIA CATARINENSE LTDA.

Objeto: Execução dos serviços de recuperação da ponte sobre

o Rio da Barra, na SC-407. Valor: R$ 144.300,00. Item

Orçamentário: 44.90.51.00.02
1301, Fonte:

0260. Vigência: 070 72 execução dos serviços será de

180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de emissão

da Ordem de Serviço. Local e Data: Florianópolis,

11.02.2008. Signatários: Sr. Romualdo Theophanes de França

Júnior pelo DEINFRA e o Sr. Sidney L. Dal Sasso, pela

Contratada.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA 3 .

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE  INFRA-

ESTRUTURA
o SANTA

6

14Ss
0

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO - PJ.008/2008

Origem: CV. nº 066/2007. Contratante: Departamento.

Estadual de Infra-estrutura, DEINFRA. Contratada:

CONSTRUTORA E INCORPORADORA SAKS LTDA.

Objeto: Execução dos serviços de reforma da cãs ocupada

pelo operador/administrador da Barragem Norte, no município

de José Boitew/SC. Valor: R$ 38.046,51. Item

Orçamentário: 44.90.51.00, Ação: 0561, Sub-Ação: 000139,

Fonte: 0228. Vigência: O prazo para execução dos serviços

será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

expedição da Ordem de Serviço. Local e Data: Florianópolis,

01.02.2008. Signatários: Sr. Romualdo Theophanes de França

Júnior pelo DEINFRA e o Sr. Paulo Gonçalves Dias, pela

Contratada.

Ss
1

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA

DEPARTAMENTO
ESTRUTURA

ESTADUAL 6  -

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO - PJ.230/2007

Origem: CV. Nº 059/07. Contratante: Departamento

Estadual de Infra-estrutura, DEINFRA. Contratada:

TERRAPLENAGEM E TRANSPORTES AZZA LTDA.

Objeto: Execução dos serviços de interseção na Rodovia SC-

302, trecho: Entr. BR-470 — Laurentino (acesso à Laurentino),

compreendendo os serviços de terraplenagem, pavimentação

asfáltica, drenagem, sinalização e obras complementares.

Valor: R$ 92.772,80. Item Orçamentário: 44.90.51.00,

Programa: 610, 0026 3116, Fonte: 0260.

Vigência: O prazo para execução dos serviços será de 180

(cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da emissão da

Ordem de Serviço. Local e Data: Florianópolis, 08.02.2008.

Signatários: Romualdo Theophanes de França Júnior pelo

 

L

  
DEINFRA e o Sr. Avelino Alvarez, pela AZZA.

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA ;

DEPARTAMENTO

—

ESTADUAL

—

DE INFRA- ——

ESTRUTURA
16

01

EXTRATO DE TERMO ADITIVO TA-021/2008

Sétimo Termo de Aditamento ao Contrato PJ.184/2006, para

execução dos serviços de Conservação rodoviária na malha

pavimentada e 0 pavimentada das Superintendências

Regionais do DEINFRA - 0- Canoinhas. Contratante: 



27.02.2008(QUARTA-FEIRA) -

Departamento

—

Estadual de Infra-Estrutura DEINFRA.Contratada: WD - ENGENHARIA E CONSTRUCOESLTDA. Objeto: Modificação no Quadro de Quantitativos daproposta original apresentada pela Contratada.Fundamentação Legal: Art. 65 inciso I alinea “a”, da lei8.666/93.Local e Data Florianópolis,

—

14.02.2008.Signatários: Romualdo Theophanes de França Júnior, peloDEINFRA e o Sr. Wagner Sandoval Barbosa, pela Contratada.

DEPARTAMENTO

—

ESTADUAL DE
ESTRUTURA

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA- ESTRUTURA 0

INFRA- E 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO TA-020/2008

Sétimo Termo de Aditamento ao Contrato PJ.173/2005, para
execução dos serviços de Conservação rodoviária na malha
pavimentada e não pavimentada das Superintendências
Regionais. do DEINFRA - Lote 03. Contratante:
Departamento

—

Estadual

—

de Infra-Estrutura

=

DEINFRA.
Contratada: WD — ENGENHARIA E CONSTRUCOES
LTDA. Objeto: Modificação no Quadro de Quantitativos da
proposta original apresentada pela Contratada,
Fundamentação Legal: Art. 65 inciso | alínea “a”, da lei8.666/93 Local e Data: Florianópolis,

=

14.02.2008.
5800 Romualdo TFheophanes de França Júnior, pelo10eo Sr. Wagner Sandoval Barbosa, pela Contratada.

SECRETARIA DE ESTADO DA iNFRA- ESTRUTURADEPARTAMENTO

—

ESTADUAL DE 1-
-4 84

“TERMODEPERMISSÃO ESPECIAL DEUSO Nº 025/07

01.24
RIO TIGRE SA - 6. Objeto: Ocupação pela01a título precário, e em caráter Oneroso,da faixadédomínio da Rodovia SC-459, trecho: Entr.

—

SCT.283 — Guatambiu, no Km 143 + 300, sentido transversal, para a
p de um aqueduto da Usina da Barragem Rio Tigre.

|] Vigência: 05 (cinco) anos, condicionada a sua eficácia apublicação deste extrato, no DOE Local 6 Data:
1 is, 20.02.2008. Signatários: Romualdo Theophanes

de França Júnior, pelo DEINFRA, e o Sr. Marcio Gurski, pela
PERMISSIONÁRIA.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SISTEMA DE INPRACOES / SC - DETRAN. NET
DETRAN - DEINFRA

EDITAL DE NOTIFICACAO DE IMPOSICAO DE PENALIDADE PELOCOMETIMENTO DE INFRACAO DE TRANSITO N.006 000751/2008

FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281 PARAGRAFO UNICO,INCISO II, DA LEI N. 9.503, DE 23/09/1997, à AUTORIDADEDE TRANSITO, AO FINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA 018501705 005 10018 10 8110080 PELO

0

10 0510088. PODENDO, CASO QUEIRA, NO PRAZO DE(TRINTA) DIAS, APRESENTAR RECURSO EM 1a E 2a INSTANCIASNA FORMA DOS ART, 285 E SEGUINTES DO CTB.

  

Placa

7 14301 01230076858 ENT DE LIMA
07691600320283 CARLOS ARRUDA DE PAULA 745

Enquadramento:
596 CTB 203 v

745 78 218 1

7010 0 PRAZO 1. 5 0 DOSO, OU POR SEU INDEFERIMENTO, :FICA(M) O(S)

282 DA LEI N. 9503, DE 23/09/1997, E SEUS PARAGRAFOS 4S(ACRESCIDOS PELA LET 9.602/1998), PARA, EM
DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO. OS PRAZOS ACIMA REFERIDOSTRAM EMVIGOR NA1DESTE EDITAL.

x 4
7

010055 18 80 0 2008.

2 2 4
9 38 Tu
0so C

ROMUALDO THED EsDANA JR
PRESIDENTE DO.

Engº. Neison L. G, Picanço
Consultor Executivo

DEINFRA

RECUR-
NOTIFICADO(S)CIENTE(S) DA TMPOSICAO DE FENALIDADE NOS TERMOS DO ART.

30 (TRINTA)

EN-
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Secretaria de Estado da Infra-estrutura
Departamento Estadual de Infr; estrutura
RESOLUÇÃO CA - Nº 0029/2008
O PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DODEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRA-ESTRUTURA , nouso das atribuições conferidas pelo art. 5º, da Lei Complementar nº382 de 7 de maio de 2007 e de acordo como deliberado na sessãoreulizada no dia 26 de Fevereiro de 2008, ATA nº 1292/2008,referente 20 00 DEIP 01266/080. RESOLVE: APROVAR oTERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃOESPECIAL DE USO Nº 003/2006, celebrado entre o DEINFRA e àCENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S/A(CELESC-DISTRIBUIÇÃO). Aditar o Anexo | e a Cláusula Sexta- Das Contrapartidas, item 6.2, do presente Termo. CA emFlorianópolis, 26 de Fevereiro de 2008.
Engº Romualdo Theophanes de França Junior
Presidente do CA

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃOESPECIAL
PORTARIA N.º 026 - FCEE - 18.02.2008
O Presidente da Fundação Catarinense de Educação Especial -FCEE, no uso de suas atribuições, de acordo com o artigo 4º da Lei
1.139/92, combinado com a Portaria 147/07/SEA. resolveALTERAR . conforme Processo FCEE 372/080, o regime detrabalho de 20 (vinte) para 40 (quarenta) horas semanais, de JOSÉAUGUSTIM, matrícula 198.033-5-0] ocupante do cargo de
PROFESSOR (701), Nível 6-10- lotada 7 Fundação
Catarinense de Educação Especial — FCEE, em exercício nua APAEde São Bento do Sul, à contar de 07/02/2008.
ROSANE TERESINHA JAHNKE VAILATTI
PRESIDENTE DA FCEE

 

FUNDAÇÕES ESTADUAIS

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃO ESPECIALPORTARIA N.º 027 - FCEE - 25/02/2008.
O Presidente da Fundação Catarinense de Educação Especial-FCEE,no uso de suas atribuições, resolve READAPTAR , urt. 48, Lei nº.6.844/86, conforme processo FCEP 1673/0844, BERNADETEROZA, matrícula 1R9.315-7-04, ocupante do cargo de Professor(701), nível MAG-O07-A, lotado na Fundação Cutarinense deEducação Especial, com 40 (quarenta) horas semanais, em exercíciona APAE de São joão Batista, pelo período de Ot (um) uno, à partirde 01/02/2008.
ROSANE TERESINHA JAHNKE VAILATTI
PRESIDENTE DA FCEE

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTOECONÔMICO SUSTENTÁVEL - FUNDAÇÃO DE APOIO ÀPESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADODE SANTA CATARINA - FAPESC - EXTRATO DECONTRATO - ESPÉCIE: Primeiro Termo0 20 00nº CONO8838/2007-2 CONTRATANTES: O Estado de SantaCatarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica eTecnologia do Estado de Santa Catarina - FAPESC e Fabiano LuizSantos Garcia, residente no município de Florianópolis/SC, cominterveniência da MEDIASOFT - SOFTWARES E PRODUÇÕES
MULTIMÍDIA LTDA.-, com sede no município de Florianópolis -SC. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ADITAMENTO: É objetodo presente instrumento alterar 2 discriminação orçamentáriaprevista na Cláusula Quarta do Contrato, conforme segue: DE:Auxílio Financeiro — (ano 2007), , Valor (R$) 92.095,50 -CUSTEIO, Fonte: 0161. PARA: Auxílio Financeiro — (ano 2008), ,Valor (R$) 92.095,50 - CUSTEIO, Fonte: 0261. CLÁUSULASEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO:Ficam ratificadas as demaisC las do contrato que a este deu causa. DATA: Florianópolis,18 de fevereiro de 2008. SIGNATÁRIOS: Antônio Diomário deQueiroz, pela FAPESC, Fabiano Luiz Santos Garcia, comoBeneficiário e Alessandra Telles Garcia, pela Interveniente devínculo funcional empregatício.

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTOECONÔMICO NTÁVEL- FUNDAÇÃO DE APOIOÀPESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADODE SANTA CATARINA - FAPESC - EXTRATO DECONTRATO — ESPÉCIE: Primeiro 100 ao Contratonº CONOSS34/2007-0 CONTRATANTES: O Estado de Santa
Catarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

FAPESC e WN
Aparecida de Souza, residente no município de86
180 4 1 LTDAPRESERVE, comsede no município de CLÁUSULA

00do Estado de Santa Catarina

, com

6 -86

23

PRIMEIRA - DO ADITAMENTO: É objeto do presenteinstrumento alterar à discriminação Orçamentária prevista naCláusula Quarta do Contrato, conforme segue: DE: AuxílioFinanceiro — (ano 2007), . (R$) 32.200,00 - CUSTEIO,Fonte: 0161. PARA: Auxílio Financeiro — (ano 2008), , Valor (R$)32.200,00 - CUSTEIO, Fonte: 026]. CLÁUSULA SEGUNDA -DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas docontrato que à este deu causa. DATA: Floriunópolis, 18 defevereiro

—

de 2008. SIGNATÁRIOS: 600Queiroz,28. 1 Aparecida de Souza, comoBeneficiário e José Sinélio da Silva. Interveniente deYíncuio funcional empregatício.

0 DO DF ENVOLVIMENTO
1- FUNDAÇÃO DE APOIO ÀESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADOº SANTA CATARINA - FAPESC - EXTRATO DECONTRATO — ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo 20 Contratonº CONOSS39/2007-0 CONTRAT, NTES: O Estado de SantaCutarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnologia do Estado de Santa2 - FAPESC e NorbertoDias, residente 0 município de 605 0166 2 CIANET INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A -CIANET, com sede no município de Florianópolis - SC,CLÁUSULA PRIMEIRA — DO ADITAMENTO: É objeto dopresente instrumento alterar à discriminação orçamentária previstana Cláusula Quarta do Contrato, conforme segue: DE: AuxílioFinunceiro — (ano 2007), , Valor (R$) 71.750,00 - CUSTEIO,Fonte: 0161. PARA: Auxílio0-20 2008), , Valor (R$)71.750,00 - CUSTEIO, Fonte: 026]. CLÁUSULA SEGUNDA -DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas às demais cláusulas docontrato que à este deu causa. DATA: Florianópolis, 18 defevereiro

—

de 2008. SIGNATÁRIOS: 60 00 deQueiroz, pela8 00 Dias, como Beneficiário e VictorHugo Romão Serednicki, pela Interveniente de vínculo funcionalempregatício.

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTOECONÔMICO SUSTENTÁVEL - FUNDAÇÃO DE APOIO ÀFESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADODE SANTA CATARINA - FAPESC - EXTRATO DECONTRATO — ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contratonº CONOS843/2007-9 CONTRATANTES: O Estado de SantaCatarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica eTecnologia do Estado de Santa Cutarina — FAPESC e LorenaBenathar Ballod Tavares, residente no município de Blumenau/SC,com interveniência da UMWELT LTDA. -, com sede no municípiode4 - SC. CLÁUSULA PRIMEIRA - DOADITAMENTO: É objeto do presente. instrumento alterar àdiscriminação orçamentária prevista na Cláusula Quarta doContrato, conforme segue: DE: Auxílio Financeiro — (ano 2007), ,Valor (R$) 42.750,00 - CUSTEIO, Fonte: 0161. PARA: AuxílioFinanceiro — (ano 2008), , Valor (R$) 42.750,00 - CUSTEIO,Fonte: 0261. CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO:Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato que a este deucausa. DATA: Florianópolis, 18 de fevereiro de 2008.SIGNATÁRIOS: Antônio 00 02 pela8Lorena Benathar Ballod Tavares, como Beneficiário e Victor HugoRomão Serednicki, pela Interveniente de vínculo funcionalempregatício.

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTOECONÔMICO SUSTENTÁVEL- FUNDAÇÃO DE APOIO ÀPESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADODE SANTA CATARINA — FAPESC - EXTRATO DECONTRATO - ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contratonº CONO8827/2007-7 CONTRATANTES: O Estudo de 40.6 da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica eTecnologia do Estado de Santa Cutarina — FAPESC e Gustavo LeoPuchalski, residente no município de Florianópolis/SC, cominterveniência du MASSA - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EMEDIAÇÃO DE MASSA LTDA, -, com sede no município deFlorianópolis SC. CLÁUSULA PRIMEIRA - DOADITAMENTO: É objeto do presente 1x to 6 àdiscriminação orçamentária prevista na Cláusula Quarta doContrato, conforme segue: DE: Auxílio Financeiro — (ano 2007), ,
Valor (R$) 103.334,00 - CUSTEIO, Fonte: 0161. PARA: AuxílioFinanceiro — (ano 2008), , Valor (R$) 103.334,00 - CUSTEIO,Fonte: 0261. CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO:Ficamratificadas as demais cláusulas do contrato que à este deucausa. DATA: Florianópolis, 18 de fevereiro de 2008.SIGNATÁRIOS: Antônio Diomário de Queiroz, pela FAPESC,Gustavo Leo Puchalski, como Beneficiário e Antonio CarlosZanoncini Lins, pela Intervenjente de vínculo funcional
60

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO8 8-0APOIO À
'A E TECNOLÓGICA DO ESTADO

CATARINA - FAPESC.. EXTRATO DECONTRATO — ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 
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nº CONOS836/2007-6 CONTRATANTES: O Estado de Santa

Catarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnologia do Estado de Sunta Catarina — FAPESC e José Roberto

de Barros Filho, residente no município de Florianópolis/SC, com

interveniência da EDDROS DO BRASIL CONSULTORIA E

REPRESENTAÇÕES LTDA. -, com sede no município de

Florianópolis - SC, CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
ADITAMENTO: E objeto do presente instrumento alterar a

discriminação orçamentária prevista na Cláusula Quarta do

Contrato, conforme segue: DE: Auxílio Financeiro — (ano 2007), ,

Valor (R$) 102.480,00 - CUSTEIO, Fonte: 0161. PARA: Auxílio

Financeiro — (ano 2008), , Valor (R$) 102.480,00 - CUSTEIO,

Fonte: 0261. CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO:
Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato que a este deu

causa. DATA: Florianópolis, 18 de fevereiro de 2008.

SIGNATÁRIOS: Antônio Diomário de Queiroz, pela FAPESC,

José Roberto. de Barros Filho, como0 e Rodrigo de

Oliveira Pacheco, pela

empregatício.

Interveniente de vínculo funcional

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL— FUNDAÇÃO DE APOIO À
PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADO
DE SANTA CATARI — FAPESC - EXTRATO DE
CONTRATO — ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo uo Contrato
nº CONOSS29/2007-3 CONTRATANTES: O Estudo 6 84
Catarina. através da! Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnologia do Estado de Santa Catarina — FAPESC c Flávia

Ribeiro Couto, residente no município de Floriunópolis/SC., com

intervêniência da FAZENDA MARINHA ATLÂNTICO SUL
LTDA: EPP: -. com sede no município de Florianópolis - SC.
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO ADITAMENTO: É objeto do
presente instrumento. alterar à discriminação orçamentária prevista

na Cláusula Quarta do Contrato. conforme segue: DE: Auxílio

Financeiro — (ano 2007): . Valor (R$) 35.000,00 - CUSTEIO.

Fonte: 0161. PARA: Auxilio Financeiro — (ano 2008), . Valor (R$)

35:000:00 - CUSTEIO. Fonte: 0261. CLÁUSULA SEGUNDA -
DA. RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas às demais cláusulas do

contrato que à este deu causa. DATA: Florianópolis. 18 de

fevereiro de “2008. 8108 60 00
Queiroz. pela FÁPESC. Flávia Ribeiro Couto, como Beneticiário e

Flávia Ribeiro Couto, pela Interveniente de vínculo funcional

empregatício.

ECONÔMICO SUSTENTÁVEL - FUNDAÇÃO DE APOIO À

ESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADO
DE SANTA, CATARINA - FAPESC - EXTRATO DE

CONTRATO — ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato

nº CONOSS25/2007-6 CONTRATANTES: O Estado de “Santa

— Cuitarina. através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnologia do Estado de Santa Catarina — FAPESC e Armando

4 030. residente 0 município

—

de

Florianópolis/SC, com interveniência da PHOTONITA LTDA. -,

com sede no município de Florianópolis - SC. CLÁUSULA

PRIMEIRA - 0 40 060 do presente

instrumento alterar à discriminação orçamentária prevista na

Cláusula Quarta do Contrato, conforme segue: DE: Auxílio

Financeiro - (ano 2007), , Valor (R$) 102.799,00 - CUSTEIO,

Fonte: 0161. PARA: Auxílio Financeiro — (ano 2008), , Valor (R$)

102.799,00 - CUSTEIO, Fonte: 0261. CLÁUSULA SEGUNDA -

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do

contrato! que a este deu causa. DATA: Florianópolis, 18 de

fevereiro

—

de 2008. SIGNATÁRIOS: Antônio Diomário de

Queiroz, pela FAPESC, Armando Albertazzi Gonçalves Júnior,

como Beneficiário e Cesar Kanda, 11 vínculo

funcional empregatício.

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO SUSTENTÁVEL - FUNDAÇÃO DE APOIO À

PESQUISA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DO ESTADO
DE SANTA CATARINA - FAPESC - EXTRATO DE

CONTRATO - ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato

nº CONO8852/2007-8 CONTRATANTES: O Estado de Santa

Catarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnologia do Estado de Santa 2 -8 0

Augusto

—

Silveira

—

Pereira, residente no município de

Fiorianópolis/SC,

—

com interveniência

—

da AUDACES

AUTOMAÇÃO E INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA. -

AUDACES, com sede no município de Florianópolis - SC.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ADITAMENTO: É objeto do

presente instrumento alterar à discriminação orçamentária prevista

na Cláusula Quarta do Contrato, conforme segue: DE: Auxílio

Financeiro — (ano 2007), , Valor (R$) 84.000,00 - CUSTEIO,

Fonte: 0161. PARA: Auxílio Financeiro — (ano 2008), . Valor (R$)

84.000,00 - CUSTEIO, Fonte: 0261. CLÁUSULA SEGUNDA -

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do

contrato que a este deu causa. DATA: Florianópolis, 18 de

fevereiro

—

de 2008. SIGNATÁRIOS: Antônio Diomário de

Queiroz, pela FAPESC, Paulo Augusto Silveira Pereira, como

Beneficiário e Cláudio Roberto Grando, pela Interveniente de

vínculo funcional empregatício

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.310

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICOSL NTÁVEL — FUNDAÇÃODE APOIO À

PESQUISA CIENTIFICA E 1 20.1DO ESTADO

DE SANTA CATARINA - FAPESC - EXTRATO DE

CONTRATO - ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato

nº CONOSS35/2007-8 CONTRATANTES: O Estado de Santa

Catarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnologia do Estado de Santa Catarina — FAPESC e José

Mazzucco Júnior, residente no município de Florianópolis/SC, com

interveniência da VIRTOS INFORMÁTICA LTDA. -, com sede no

município de Florianópolis - SC. CLÁUSULA PRIMEIRA - 0

ADITAMENTO: E objeto do presente Instrumento alterar a

50 01 na Cláusula Quarta do

Contrato, conforme segue: DE: Auxílio Financeiro — (ano 2007), ,

0 5 46.097.00 - CUSTEIO, Fonte: 0161. PARA: Auxílio

Financeiro - (ano 2008), . Valor (R$) 46.097,00 - CUSTEIO,

Fonte: 0261. CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO:

Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato que à este deu

causa, DATA: Florianópolis, 18 de fevereiro de 2008.

SIGNATÁRIOS: Antônio Diomário de Queiroz, pela FAPESC,

José Mazzucco Júnior, como Beneficiário e Fernando Schauffer

Portela Gonçalves, pela Interveniente de vínculo funcional

empregatício.

ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

1 TENTÁVEL - FUNDAÇÃO DE APOIO À

PESQUISA CI ICA E TECNOLÓGICA DO ESTADO

DE A CATARINA - FAPESC - EXTRATO DE

CONTRATO - ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato

nº CONOSS41/2007-2 CONTRATANTES: O Estado de Santa

Catarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnologia do Estado de Santa Catarina — FAPESC e Cláudio José

Weber, residente no município de Joinville/SC, com interveniência

da FUNDIÇÃO MADEMIL LTDA. -, com séde no município de

Nova Veneza - SC. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO

ADITAMENTO: É objeto do presente instrumento alterar à

discriminação orçamentária2 na Cláusula Quarta do

Contrato, conforme segue: DE: Auxílio Financeiro — (ano 2007), .

Valor (R$) 104.961,50 - CUSTEIO. Fonte: 0161. PARA: Auxílio

Financeiro — (ano 2008). . Valor (R$) 104.961,50 - CUSTEIO,

Fonte: (0261. CLÁUSULA SEGUNDA - RATIFICAÇÃO:

Ficam ratificadas às demais cláusulas do contrato que a este deu

causa. DATA: Florianópolis, 18 de fevereiro de 2008,

SIGNATÁRIOS: Antônio Diomário de Queiroz, pela FAPESC,

Cláudio José Weber, como Beneficiário e Valterney Milanez, pela

Interveniente de vínculo funcional empregatício.

51

0DE APOIO À PESQUISA CIENTÍFICA E

TECNOLOGICA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO
ECONÔMICO SUSTENTÁVE FUNDAÇÃO DEAPOIO À

PESQUISA CIENTÍFICA E T CNOLÓGICA DO ESTADO

DE SANTA CATARINA - FAPESC - EXTRATO DE

CONTRATO - ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº

CONOSS32/2007-3 CONTRATANTES: O Estado de Santa

Catarina, através da Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e

Tecnologia do Estado de Santa Catarina — FAPESCe Osmar Alberto

Crestani, residente no município de Videira/SC, com64

da VITROPLANTA LTDA.-, com sede no município de Videira -

SC. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ADITAMENTO: É objeto do

presente instrumento alterar a discriminação orçamentária prevista

na Cláusula Quarta do Contrato, conforme segue: DE: Auxílio

Financeiro — (ano 2007), , Valor (R$) 64.067,00 - CUSTEIO, Fonte:

0161. PARA: Auxílio Financeiro -— (ano 2008), , Valor (R$)

64.067,00 - CUSTEIO, Fonte: 0261. CLÁUSULA SEGUNDA -

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do

contrato que a este deu causa. DATA:Florianópolis, 18 de fevereiro

de 2008. SIGNATÁRIOS: Antônio Diomário de Queiroz, pela

FAPESC, Osmar Alberto Crestani, como Beneficiário e Osmar

Alberto Crestani, pela Interveniente de vínculo funcional

empregatício.

DO DESENVOLVIMENTO

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DE TURSMO, CULTURA 6

ESPORTE

FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA

RESULTADO DE HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2007

RETIFICAÇÃO
Fica excluída da publicação do Diário Oficial nº 18.308, do dia

25/02/2008, referente à habilitação técnica da seleção de professores

- para Concessão de Uso dos espaços do CICpara ministrar oficinas

diversas nas Oficinas de Arte, o nome de Patrícia Laus Mattos, por

ter sido incluída por engano e a oficina de pintura contemporânea,

por nãoter havido nenhumproponente interessado em ministrá-la.

A COMISSÃO TÉCNICA

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

 

SR UDESC
EXTRATO DE PORTARIAS
O REITOR DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA
CATARINA - UDESC, no uso de suas atribuições legais, resolve

baixar as seguintes Portarias:

PORTARIA Nº108, de 22/02/2008.
Art. 1º: Prorrogar os termos da Portaria 980/07, publicado no

Diário Oficial do Estado nº 18.258 de 30/11/2007, que designou os

servidores abaixo para compor a Comissão Permanente de

Licitação do Centro de Educação Superior do Oeste - CEO da

Universidade do Estado de Santa Catarina — UDESC, para o
período de 29/02/2008 a 31/08/2008, de forma a completar 01 ano

de vigência
Presidente: Luciano Emílio Hack (matrícula 286534-3-01)

Membros: Rosemario Barichello (matrícula 364629-7-01) e

Cleuzir da Luz (317638-0-03)
Suplentes: Leo Darcy Silvano (237988-0-01) e Rosana Santos

Brasco (237973-2-01)
Art.2º: A Comissão passa a ter a seguinte composição:

Presidente: Cleuzir da Luz (317638-0-03)

Membros: Rosemario Barichello (matrícula

Renata Mendonça Rodrigues (376327-7-01)

Suplentes: Luciano Emílio Hack (286534-3-01) e Rosana Santos

Brasco (237973-2-01) Y
PORTARIA Nº109, de 25/02/2008.
NOMEAR POR CONCURSO, nos termos dos artigos 9º e 10º da

Lei 6.745, de 28 de dezembro de 1985, LUCIANA ROSSATO,
para exercer o cargo da categoria de Professor Universitário, classe

Adjunto, nível 1, do Quadro de Pessoal Permanente da

Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC, com carga

horária de 40 horas semanais, na área de Prática de Ensino de

História, no Centro de Ciências Humanas e da Educação - FAED,

referente ao Concurso Público 01/2007.

PORTARIA Nº110, de 25/02/2008.
ALTERAR, desde a sua edição, os termos da Portaria 673/07, de

04/09/2007, publicada no Diário Oficial nº 18.202, de 06/09/2007,

quanto à data de início da situação de Denílson Sell, matricula

384327-0-01, que é a partir de 01/09/2007.

PORTARIA Nº111, de 25/02/2008.
DESIGNAR, AnaCristina Benazzi dos Santos, matrícula 366068-

0-01. ocupante do cargo de Técnico Universitário de

Desenvolvimento do “Quadro de Pessoal Permanente da

UDESC/ESAG. pura exercer às funções de Coordenador de

Recursos Humanos da ESAG, FC-03, a partir de 06/02/2008.

PORTARIA Nº112, de 25/02/2008.
DESIGNAR. Rosane Muria Rodrigues. matrícula 366024-9-01,

ocupante do cargo de Técnico Universitário de Execução do

 

364629-7-01) e

Quadro de Pessoal Permanente da UDESC/CEFID,para exercer as

funções de Assistente de Gabinete do CEFID, FC-01, no período

de 01/02/2008 a 28/02/2010.

PORTARIA Nº113, de 26/02/2008.

TORNAR SEMEFEITO, a contar de sua publicação, os termos da

Portaria 767/02 de 21/10/2002, publicada no Diário Oficial 17.023

de 30/10/2002, que cancelou a exoneração do Servidor Seleme

Isaac Seleme Júnior.

PORTARIA Nº114, de 26/02/2008.

HOMOLOGAR, o parecer da Comissão de Avaliação do Estágio

Probatório e o que consta nas avaliações de desempenho, o período

de estágio probatório do Professor de Ensino Superior da

Universidade Estado de Santa Catarina - UDESC, abaixo

relacionado, nomeado por concurso público, declarando-o estável,

à partir da data especificada:

Matrícula Nome Vigência

315567-6-03 - RUDNEY DA SILVA - a partir de 02/09/2006.

PORTARIA Nº115, de 26/02/2008.

RESOLVE,aprovar “ad referendum” dos Conselhos Superiores:

Art. 1º - Fica homologada a aprovação do ranqueamento dos

projetos de ensino contemplados através do Edital de Chamada

Institucional nº 01/2007 do Programa de Apoio ao Ensino de

Graduação — PRAPEG, conforme planilha aprovada pela

Comissão Inter-centros:

Centro Educacional do Oeste (CEO): R$14.964,70

Centro de Educação do Planalto Norte (CEPLAN): R$13.778,91

Centro de Ciências da Administração e Sócio-econômicas

(ESAG): R$34.500,00

Centro de Ciências Humanas e da Educação (FAED): R$19.237,00

Centro de Artes (CEART): R$15.000,00

Centro de Ciências Agroveterinárias (CAV): R$67.597,55

Centro de Ciências da Saúde e do Esporte (CEFID):R$59.560,53

Centro de Ciências Tecnológicas (CCT): R$19.936,00

TOTAL: R$244.574,69

Art. 2º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº116 , de 26/02/2008.

Art. 1º Fica alterada à data da 2º Fase do Vestibular Vocacionado

UDESC 2008/2 de 29 de junho de 2008 para 22 de junhode 2008.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ant. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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PORTARIA Nº117, de 26/02/2008.

DISPENSAR, 2 pedido, a contar de 22/02/2008, Guilherme dos

Santos. Floriani, matrícula 368945-0-01, Professor Substituto da

Universidade do Estado de Santa Catarina — UDESC/CAYV.

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA
8 CATARINA - UDESC :

CENTRO DE CIÊNCIAS AGROVETERINÁRIAS-6

80 4

EXTRATO DO CONTRATO Nº 02/08

Objeto: Prestação de Serviços; Origem: TP nº 136/07: Valor: R$

35.678,901 Vigência: De 01/03/08 até 31/12/08;

Contratada: Orbenk — Administração e Serviços Ltda.

Lages(SC), 26 de fevereiro de 2008.

Décio Luiz Po!i
Presidente CPL/CAV/UDESC

 

ECONOMIAS MISTAS )

E

-
v

Celesc
Distribuição S.A.

EXTRATO CONTRATO

PCDL nº 088/07 — Agência Regional Joaçaba.

Objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços

especializados em Saúde Ocupacional para a Celesc - Agência

Regional de Joaçaba. Contratada; Eider Nunes Moreira e Cia Ltda.

0 40 00 12 0 2. Data da

“Assinatura; 18/02/2008.
EXTRATODE CONTRATO

Licitação nº: 0817/2007 - Pregão Eletrônico - Adm. Central.

Objeto: Aquisição de sistema de GPS de mapeamento e software de

pós processamento de dados coletados do sistema de GPS.

Contrato(s)/Contratada(s)/Valor(es): AF 0120/2008 — Santiago &

Cintra Imp. e Exp. Lida — R$ 267.209,95. Administrador do

Contrato: Amaro V. Laureano. Data da Assinatura: 22/02/2008.

A Diretoria.
EXTRATO DE CONTRATO

Licitação nº: 633/07 — Pregão Eletrônico — Adm. Central.

Objeto: Aquisição de Microcomputador.

0000200 4 973/08 - Hewlett

Packard Brasil Ltda. - R$ 846.700,00; Administrador do Contrato:

Claudio May Delpizzo. Data da Assinatura: 14/02/2008. A

— Diretoria.
EXTRATODE TERMO ADITIVO

Objeto:O termo aditivo nº 42360 40 contrato nº 37015 alterá o

prazo de vigência para 02/02/2009. Contratada: Damovo do Brasil

S.A. Data da Assinatura; 01/02/2008.

-— RESULTADODE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO
“Tomada dePreços nº 826/2007-048 - Adm. Central.

Objeto: Contratação de empresa especializada para fomecimento de

serviços especializados para integração de Subestações ao Sistema

21 6 001 88 4 Celesc. Proponente Vencedora:

CTSC Tecnologia Ltda. A Comissão.
ERRATA DE PUBLICAÇÃO
Convite nº 008/07 - Agência regional de Lages.

Objeto: Fornecimento diário de combustível e óleo lubrificante de

motor pra frota de veículos da Celesc lotados na Agência de

Distribuição de Correia Pinto. Despacho: Retificação de Publicação

do dia 25.02.2008 Diário Oficial 18308: Onde se lê Comércio de

Combustíveis Correia Pinto Ltda, leia-se Comércio de Combustíveis

46 12. 7
RESULTADO DA HABILITAÇÃO

Tomada de Preços nº 073/2008-04 - Adm. Central.

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de

Retrofit em religadores automáticos trifásicos de tensões nominais

acima de | kV e até 34,5kV. 002 LUPA

Tecnologia e Sistemas Ltda, por, por ter atendido as exigências do

Edital, referente àDocumentação de Habilitação. À Comissão.

 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Concorrência nº 0068/2008 - Menor Preço — Adm. Central.

Objeto: Contratação de empresa especializada para a construção da

LT subterrânea 138 kV Nha Centro - Florianópolis Agronômica, 7

subterrânea 138 kV - Florianópolis Agronômica - Trindade e rede de

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.310

distribuição subterrânea 13,8 kV na região das subestações SE Hha

Centro, SE Agronômica e SE Trindade Motivo: De ordem legal.

Entrega dos envelopes de Documentação de Habilitação e de

Proposta(s): até as 11h30min do dia 10 de março de 2008. Local de

entrega: Celesc Distribuição S.A., Avenida Itamarati, nº 160

Itacorubi, Florianópolis/SC — Secretaria Geral, Bloco A2. Abertura

do Envelope de Documentação de Habilitação: às 15h30min do

dia 10 de março de 2008. Local para obtenção do Edital e

Aditamento(s): no site www.celesc.com.br — link “suprimentos e

licitações”. Informações adicionais: Pelos telefones (48) 32316312

e 32316313, pelo fac-símile (48) 32316319 e

dvit&celesc.com.br
AVISO DE LANÇAMENTO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 0130/2008 - Adm. Central.

Objeto: Aquisição de componentes para o equipamento Blade de

arquitetura RISC. Local para obtenção do Edital e Aditamento(s):

www.celesc.com.br — link “suprimentos e licitações”. Recebimento

das propostas: até as 09h do dia 12 de março de 2008. Abertura

das propostas: às 09h do dia 12 de março de 2008. Início da

Sessão de Disputa de Preços: às 09h do dia 14 de março de 2008.

Informações adicionais: Pelos telefones (48) 32316414e 32316313,

pelo fac-símile: (48) 32316319 e e-mail: pregoeiroOcelesce.com.br

e-mail:

Celesc
Geração S À

AVISO DE LANÇAMENTODE LICITAÇÃO
Concorrência nº 00119/2008 - Técnica e Preço.

Objeto: Contratação de empresa de consultoria para elaboração de

estudos, projetos, levantamentos, cadastros, orçamentos e de

engenharia consultiva relativo à geração de energia elétrica. Entrega

dos Envelopes de Documentação de Habilitição e de

Proposta(s): até as 11h30min do dia 18 de abril de 2008. Local de

Entrega: Celesc Distribuição S.A., Avenida Namarat, nº 160

Itacorubi, Florianópolis/SC — Secretaria Geral, Bloco A2. Abertura

do Envelope de Documentação de Habilitação: às 14h 30min do

dia 18 de abril de 2008. Local para obtenção do Edital e

Aditamento(s): no site.6.0.— link “suprimentos e

licitações”. Informações adicionais: Pelos telefones (48) 32316312
e 32316313, pelo fac-símile 48 32316319 e e-mail:

4.6.0.6

565
AVISO DE PUBLICAÇÃO
DO EXTRATO DE CONTRATO DL-002.08

Nº do Contrato: DL-002.08. Enquadramento Legal: Artigo 24,

Inciso 11, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/93. Objeto: Contratação

de empresa para proferir palestra aos colaboradores da Companhia

de Gás de Santa Catarina, através de seu ciclo de planejamento

estratégico, cenários atuais e prospectivos sobre setores de gás

natural e energia elétrica no Brasil.05

Assessoria Empresarial Ltda. Valor da Contratação: R$ 15.900,00

(quinze mil e novecentos reais), a preços referenciados ao mês de

dezembro de 2007. Data de Assinatura: 18/01/2008. Prazo de

Vigência: | (um) mês a partir da data de assinatura. Signatários:

Ivan César Ranzolin, Diretor-Presidente; Walter Fernando Piazza

Júnior, Diretor Técnico-Comercial e Rogério Bezerra Lima, Diretor

de Administração e Finanças pela SCGÁS, e Douglas Chicrala de

Abreu, Sócio Diretor, pela Gas Energy.

Ivan César Ranzolin

Diretor Presidente da SCGÁS

5645
AVISO DE PUBLICAÇÃO DE
EXTRATO DE CONTRATO
Nº do Contrato: DL-004.08. Modalidade: Dispensa de Licitação.

Objeto: Patrocínio dos canais de comunicação do “Sistema

FIESCNET”, Contratada: CIESC-CENTRO INDUSTRIAL DO

ESTADO DE SANTA CATARINA. Valor do Contrato: R$

15.600,00 (Quinze mil e seiscentos Reais), à preços referenciados ao

mês de janeiro de 2008. Data da Assinatura : 20/01/08. Prazo de

Vigência: 12 (doze) meses. Enquadramento Legal: Artigo 24,

Inciso 2, Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93. Signatários: Ivan

Ranzolin, Diretor Presidente, Walter Fernando Piazza Júnior —

Diretor Técnico Comercial e Rogério Bezerra Lima Diretor de

Administração e Finanças pela SCGAS e Alcantaro Correa,

Presidente do Sistema FIESC.

Ivan Ranzolin

Diretor Presidente
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854
AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO

Nº DTC-030-3-5.091.07

Modalidade da Licitação: Tomada de Preços. Objeto: Contratação

40 0006060

dos Ramais Palhoça, Biguaçu, e outros da Rede de Distribuição de

Gás Natural no Estado de Santa Catarina. Contratada: Geometral

Engº Ltda. Valor do Contrato: R$ 74.926,11 (setenta e quatro mil,

novecentos e vinte e reais e onze centavos). Data de

Assinatura do Contrato: 13/02/2008. Prazo de Vigência: 60 dias

corridos contados a partir da assinatura do contrato. Signatários:

Ivan Ranzolin, Diretor Presidente, Rogério Bezerra Lima, Diretor de

Administração e Finanças, e Walter Fernando Piazza Júnior, Diretor

Técnico Comercial, pela SCGÁS e Oscar Doria, Diretor Técnico

Comercial, pela Geometral Engº Ltda.

Ivan Ranzolin

Diretor Presidente da SCGÁS

seis

  

BADESC
AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DESANTA CATARINA S.A

BADESC

Resultado Final do Processo Licitatório 055/07

0 05507

OBJETO: Locação de um imóvel de propriedade do Badesc. na cidade de

São Joaquim. matriculado no ofício de registro de imóveis da Comarca de

São Joaquin. sob o nº 5.633

CONTRATANTE: Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A

BADESC

CONTRATADO: José Giovani Goulart

Extrato de Contrato

Contrato de Locação 013/08

OBJETO: Locação de um imóvel de propriedade do Badese, na cidade de

São Joaquim, matriculado no ofício de registro de imóveis da Comarca de

São Joaquim, sob o nº 5.633

CONTRATANTE:

BADESC

CONTRATADA: José Giovani Goulart

DATA DA ASSINATURA; 25 de fevereiro de 2008

cia de Fomento do Estado de Santa Catarina 8.4 -

Extrato de Aditivo

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO018/07

00 00 da vigência até 13/02/2009

CONTRATANT Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina -

BADESC

CONTRATADA: Back Serviços de Vigilância e Segurança Ltda

DATA DA ASSINATURA: 11/02/2008

Extrato de Aditivo

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO002/05

OBJETO:Prorrogaçãoda vigência até 01/02 20009

CONTRATANTE; Agência de Fomento do E stado de Santa Catarina -

BADESC

CONTRATADA: Elysée Viagens e Turismo Ltdit.

DATA DA ASSINATURA: 31/01 2008*+

A DIRETORIA

  

Governo do Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 1

Rural de Santa Catarina S.A

O presidente da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Ru-

ral de Santa Catarina S.A.- Epagri, no uso das atribuições conferi-

das no Capítulo V, Artigo 12º, inciso VIII, do Regimento Interno,

resolve, publicar as seguintes PORTARIAS DE COMISSÃO:

. DEX — 0047/2008

Art. 1º - Designar, os empregados: o Agente Técnico de Formação

Superior 1 — CARLOS MAGNO DOS SANTOS JUNIOR - ma-

trícula nº 00000-0, o Agente Técnico de Formação Superior 11 —

LUIZ HENRIQUE BERN40 - matrícula nº 03272-7 e o Agen-

te Técnico de Formação Superior | — MARCOS VINICIUS

FERRAZ BENDLIN - matrícula nº 05084-9, para sob a presidência

do primeiro, constituírem Comissão Especial de Sindicância, para

apurar indícios de irregularidades na contratação de terceirizados na

estação experimental de urussanga.

Art. 2º - Os efeitos desta portaria passam a vigorar na data de 22 de

fevereiro de 2008.

Art. 3º - A Comissão de Sindicância tem prazo até a data de 21 de

março de 2008 para apresentar relatório à Diretoria da Epagri.

P. DEX — 0046/2008

Art. 1º - Designar, os empregados: o Agente Técnico de Formação

Superior 1 CARLOS MAGNO DOS SANTOS JUNIOR - matri-

cula nº 05127-6, o Agente Técnico de Formação Superior 11 — LUIZ 
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HENRIQUE BERNARDO - matrícula nº 03277-7 e o Agente Téc-nico de Formação Superior | — MARCOS VIN. CIUS FERRAZBENDLIN -2 nº 05084-9, para sob a presidência do pri-meiro, 1 COMISSÃO ESPECIAL DE SINDICÂNCIA. pa-ra apurar indícios de irregularidades na contratação de um posto devigilância 24 horas, no Escritório Municipal de São Martinho, Ge-rência Regional de Tubarão, por meio do contrato 200.981/02.
Art, 2º - Os efeitos desta portaria passam a vigorar na data de 22 de
fevereiro de 2008.

Art. 3º - A Comissão de Sindicância tem prazo até a data de 21 demarço de 2008 para apresentar relatório à Diretoria da Epagri.

Murito Xavier Flores
Presidente

” 2DE MF 527 232

| CONCURSOS E LICITAÇÕES

  

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.310

160 — Edifício Halley - 29 Centro/Fpolis/SC ou através da
Internet nosite wwwWw.saude.sc.gov.br.

Em virtude das mudanças a dáta de abertura e entrega dos
envelopes dar-se-ão em:
Entrega dos envelopes: 12/03/2008 às 13h30min.
Abertura dos envelopes: 12/03/2008 às 14h

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.

Claudia Nunes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES SANTA CATARINA
 

6
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO Es

RESULTADO DE HABILITAÇÃO PARA A
CONCORRÊNCIA Nº 0172/2006

À Comissão Permanente de Licitação torna público que no
julgamento da documentação (envelope nº 1) relativa à habilitação
4 00nº 0172/2006, que tem por objeto selecionar
Proposta para a contratação de empresa especializada em serviços
de digitação, recepção, 870270 .

1 HABILITAR as empresas:
* BACK Serviços Especializados Ltda
2) INABILITAR às empresas:
0 Administração e Serviços Ltda, por não atender a

exigência do subitem 4.2.4, alínea “1” do edital (não apresentou
Certificado de Licença de Funcionamento, expedido pelo
Departamento da Polícia Federal, nos termos previstos na Lei nº10.357, de 27 de dezembro de 2001).    
 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL nº 0014/2008 - menor preço.
Objeto: Selecionar proposta para a prestação de serviços locação de
veículos automotor.
Abertura da Sessão: à partir das 14:00 horas do dia 11/03/2008.
Informações e cópia do Edital: Rod. SC 401, Km 5, 4.600, Bloco
H, DGMS/GELIC, Saco Grande 11, Cep: 88.032 - 000,
Florianópolis-SC, no horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis. Fax:
(48) 3221-8615, e-mail: gelicOsea.se.gov.br
Site: www.sea.sc.gov.br

 

SECRETARIA DE ESTADO DE COORDENAÇÃO
E ARTICULAÇÃO
DISTRATO DA DISPENSA Nº 037/2008 - SCA
Objeto: Tornar sem efeito a publicação da Dispensa nº 037/2008-
SCA,tendo-se em vista a não conclusão do procedimento licitatório.
Florianópolis, 22 de fevereiro de 2008.
Juarez Fernandes
Presidente da CPL

 

Secretaria de Estado da Saúde
 

ERRATA

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde
torna pública a Errata da licitação 3027/2007, na0de
Pregão Presencial, PSUS nº 8373/078, cujo objeto é à
Contratação de Empresa para Gerenciamento de Everitos
referente ao curso “Capacitação em Ações Básicas em Vigilância
Sanitária — Recursos do Convênio: Portaria 1008, à Diretoria de
18218.
LEIA-SE:
- O Edital e seus Anexos foram alterados devido à incorreções. O
novo 1 e Ancxos cstarão disponíveis na Comissão
Permanente de Licitação sem ônus situada à Rua Esteves Júnior,   

4 56 997 61
 

7

SECRETARIA DE ESTADO 50ESTADUAL DA SAÚDEtorna Pública à seguinte errata:
Ata nº 0149/2007
Orgão Gestor: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadualde Saúde, representada pelo Sr. Leocádio Giaccomello.Licitação nº 2322/2007, modalidade Pregão Presencial deRegistro de Preços, PSUS 10083/073.
ONDE SE LÊ:

1º Classificada Marca(s)
Item |Empresa
60

|

Expressa Distribuidora de Tioridazina, Cloridrato,Medicamentos Ltda 200mg, comprimido
retard, Marca: Melleril

 

 LEIA-SE:

1º Classificada
Empresa

Expressa Distribuidora de— Tioridazina, Cloridrato,
Medicamentos Ltda 200mg. comprimido

retard. Marca: Melleril
Vigência: Por 12 meses à partir da publicação,

 
 

 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES SANTACATARINA
16 0 61

7

SECRETARIA. DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDOESTADUAL-DA SAÚDEtorna pública a seguinte errata:
Ata nº 0108/2007
Órgão Gestor: Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual
de Saúde, representada pelo Sr. Leocádio Giaccomello.
Licitação nº 1326/2007, modalidade Pregão Presencial deRegistro de Preços, PSUS 6637/078.
ONDE SELÊ:
 
 1º Classificada Marca(s) : Valor
1

0
   

    
05 10 Dickinson Agulha descartável longa para 5,70Indústria Cir. Ltda. raquianestesia, calibre 90 x 4

(27G 344”), estéril, com
.adaptação LUER,
embalagemunitária. com
abertura assséptica, papel Brau
cirúrgico, deverá constar
externamente dados de
identificação, procedência,
tipo de esterelização, data de
validade. número de lote.
registro no MS.
Marca: Starmed

  

     LEIA-SE:
ão 605

Empresa
Unitário

Com. de Mat. Méd. Agulha descartável longa para 5.70Hospitalares raquian: ia, calibre 90 x 4
0 276 3 estéril. com

.adaptação LUER.
embalagemunitária, com
abertura asssépti Papel grau
Cirúrgico, deverá constar
externamente dados de

identificação. procedência.
tipode esterelização. data de
validade. número de lote,
registro no MS,

 

         

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA!

 

Secretaria de Estado da Saúde FE |
ALTERAÇÃO DO RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde,torna pública a Alteração do 0 de Licitação nº2355/2007 na modalidade de Pregão Presencial, cujo objéto é aAquisição de Mobília (Recursos 40 080 -8 para aDiretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVE), referente aoProcesso PSUS nº 8603/073, como Segue:
ONDE SE LÊ: .
AGUARDANDO ANÁLISE DE PREÇOS:
Itens: 02, 04, 06, 07 e |2.
LEIA-SE
COTAÇÃO ÚNICA:
Itens: 02.

MENOR PREÇO:
Itens: 04, 06, 07 e 12,
EMPRESAS VENCEDORAS:
— ZACCHI Com. Repr. Serv. Ltda — Itens: 04.
— Granmeyer Móveis e Equip. p/ Escritório Ltda ME — Item: 06.— Civille Ind. Com. Móveis Ltda — Item: 07.
— G.Bim Com. Móveis e Equip. p/ Escritório Ltda  - Itens: 026 12.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.

Claudia Nunes
da Comissão Per de Licitaç  
  

Secretaria de Estado da Saúde
RESULTADO DE LICITAÇÃO
A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, tornaPúblico o Resultado de Licitação nº 2786/2007 na modalidade dePregão Presencial, cujo objeto é a Aquisição de equipamentos para aUnidade de Terapia de Queimados, para o Hospital Geral eMaternidade Tereza Ramos (HGMTR), referente ao Processo PSUS
nº 11193/077 como segue:
MENORPREÇO:
Itens: 02, 04 e O5.
NÃO COTADOS:
Itens: 01 e 03.
EMPRESAS VENCEDORAS:
7 Alliance S.A. — Itens: 02 e 04.
— Instramed Indústria Médico Hospitalar Ltda. - ME — Item: 05.
Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008. 1
Claudia Nunes '
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Secretaria de Estado da Segurança
Pública e Defesa do Cidadão
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DL 003/SSP/2008 Objeto: Locação de Imóvel para a Irstalação da
Diretoria de Inteligência da SSP.01art. 24, X
da Lei nº 8.666/93. Dotação Orçamentária: Unidade 1691, Ação
6503, fonte 11, Item 3.3.90,39. Razão da Escolha: Imóvel que
atendeu as necessidades da Administração, quanto à localização e
instalação Contratante: Fundo para Melhoria da Segurança Pública.
Contratada: Maria Isabel Camargo Régis/Vida Nova Imóveis Ltda.
Administradora: BESC S/A Corretora de Seguros 6
Administradora de Bens. Valor mensal: R$ 4.500,00
Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICAE
DEFESA DO CIDADÃO

Secretaria de Estado da Segurança
Pública e Defesa do Cidadão

RESULTADO DE LICITAÇÃO ;
CONCORRÊNCIA 231/SSP/2007 Objeto: Aquisição de reagentes,
vidraria e materiais de laboratório. Itens 1,6, 9,18, 27, 40, 43, 54,
82, 85, e 110: Alpax Comércio de Produtos para Laboratórios Ltda,
Itens 2, 4,8, 15, 19, 23, 24, 25, 37, 42, 47, 53, 59, 60, 61, 62, 63,78,79, 80, 86, 94, 95, 102, 107, 111, 112,113 e 115: Bio Global
Comércio Ltda. Itens 3, 5, 7, 10, 12, 14, 31, 33, 34, 35, 38, 39, 41,
48, 50, 51, 52 e 84: Pró-Análise Científica Ltda. Itens 11,13, 16,
17, 20, 25, 32, 36, 44, 45, 46, 49, 56, 57, 81, 83, 96, 97, 98, 100,
101, 104, 108 e 109: Quimilabor Comércio de Pordutos Químicos e
Diagnósticos Ltda. Itens 21, 22, 28, 29 e 30: Carvalhaes Produtos
para Laboratório Ltda. Itens 64, 65, 66, 67, 68 e 69: Nova Analítica
Importação ce Exportação Ltda. Itens 70717273 74. 75. 76 6 77 



27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

DaMata Empreendimentos Ltda. Itens 87, 88, 89 e 114: Biologia
Molecular Brasil LidaItens 55, 58, 90, 91, 92, 93, 99, 103, 165,
106: Desertos.
Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.
A COMISSÃO DEMP 7093879789

Secretaria deEstado da Segurança
26Bofesa do Cliagão

JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO E DATA PARA
ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 264/SSP/2007 - Objeto:

“Construção da Cadeia Pública de Campos Novos, método

construtivo convencional com urbanização parcial do terreno, área

construída de 770,93 m2.”

EMPRESAS HABILITADAS: Construtora e Incorporadora

Brighenti Ltda, Nakazima Engenharia Ltda; Salver Empreiteira de

Mão de Obra Ltda; Destak Construções Civil Ltda e Fecel

Engenharia e Construções Ltda.

51 0 Pavimentação e

Terraplanagem Ltda (subitens 5.3.4.1 e 5.3.4.2 do Edital); DEF

Construtora e Ltda (5.3.4.4); JM Gato Construtora e

: Ttda (subitens 5.3.1, 5.3.4.4, 5.4, 54.1 e 5.5) e

Construtora LG Ltda (5.3.4.1 e 5.3.4.2).

Os envelopes contendo as propostas de preços serão abertos no dia

06.03.2008. a partir das 15:00, na Avenida Mauro Ramos, 1264,

Centro, Florianópolis, sala da CPL 1º andar.
Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.
A COMISSÃO DEMP 72577286

ESTADODESANTA CATARINA
SECRETÁRIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO

0
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL
ACADEMIA DA POLÍCIA CIVIL - ACADEPOL

CONCURSO PÚBLICO
0045802008
O SECRETÁRIODE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E

DEFESA DO CIDADÃO E DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA
CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das suas
atribuições legais, torna pública a exclusão do subitem 15.5.3 do

Edital nº 002/SSP/DGPC/ACADEPOL/2008, de 15 de fevereiro de

2008, publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, nº

18.302 0 dia 15 fevereiro de 2008, permanecendo inalterados 08

demaisitens e subitens do edital supracitado.
Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.
RONALDOJOSÉBENEDET
Secretário de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão

MAURÍCIOJOSÉ ESKUDLARK i
Delegado-Geral da Polícia Civil

CONCURSO PÚBLICO
003/SSP/DGPC/ACADEPOL/2008
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E
DEFESA DO CIDADÃO E DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA

CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso das suas

atribuições legais, toma pública a exclusão do subitem 15.4.3 40

Edital 200175586020084 15 0 de

2008, publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina nº

18.302, do dia 15 fevereiro de 2008, permanecendo inalterados os

demais itens e subitens do edital supracitado.
Florianópolis,26 de fevereiro de 2008.
RONALDO JOSEBENEDET
Secretário de Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão

MAURÍCIO JOSÉ ESKUDLARK
Delegado-Geral da Polícia Civil

EDITAL Nº

EDITAL Nº

3 72897289

 

CORPO DE BOMBEIROS
MILITAR

 

— AVISO DE LICITAÇÃO
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE
Nº 13-08-CBMSC, FEITA NO DIÁRIO OFICIAL Nr 18.302.

Onde ficou constando Inexigibilidade Nr 13-08-CBMSC,

leia-se Inexigibilidade Nr 14-08-CBMSC.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.

 

CARLOS AUGUSTO KNIHS -Ten Cel BM
Chefe da Divisão de Logística e Finanças  
 

DEMP 79827088

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOL. REGIONAL

SDR - CONCÓRDIA
GABINETE DO SECRETÁRIO

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão Presencial Nº. 001/2008 Tipo: Menor Preço

Global Objeto: Fornecimento de combustíveis — sólidos, líquidos e

gasosos (grupo classe 3601) e lubrificantes (grupo classe 3602).

Entrega dos envelopes: até as 13:45 horas do dia 10/03/2008.

Abertura dos Envelopes: a partir das 14:00 horas do dia

10/03/2008. Informações e cópia do Edital: Gerência de

Administração, Finanças e Contabilidade da Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Regional - Concórdia — SC, sito a Travessa Irmã

Leopoldina, 136, Centro, Concórdia — SC, no horário das 13:00 às

19:00 horas, em dias úteis. Fone/Fax: (49) 3442-3878 — e-mail:

licitacoes &cda.sdr.sc.gov.br. Concórdia, 26/02/2008.

Luiz Suzin Marini

Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional — Concórdia,

4 7185472859

ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado do Desenv. Regional - Caçador

RESULTADO DE LICITAÇÃO
A Comissão Permanente de Licitações, comunica aos interessados
o resultado da seguinte Licitação: Edital Pregão Presencial nº

0001/2008. Objeto : FORNECIMENTO DE GÁS DE COZINHA
(GRUPO CLASSE 3601) PARA ATENDER À(S) NECESSIDADE
(S) DAS UNIDADES ESCOLARES, PERTENCENTES À 10º
SDR, CAÇADOR.. Item(ns) : 1 - COMPANHIA ULTRAGAZS A,
Valor Adjudicado : R$ 8.625,00. Ttem(ns) : 2 - COZIGAS-

COMÉRCIO DA GASES LTDA, Valor Adjudicado : R$ 6.725,00.
Valor Total Adjudicado: R$ 15.350,00. f

DEMP 21857995

 

SECRETARIA : DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL-1

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 002/2008 - menor preço por preço global.

Objeto: aquisição de água mineral, emb de 20], sem casco, com

caminhão baú, motorista e ajudante disponível de 2º a 6º feira para

entrega.
Abertura da Sessão: a partir das 16:00 horas do dia 10/03/2008.

Informações e cópia do Edital: Rua Jorge Mattos, nº 21, Centro,

SDR-IAI, Centro, Cep: 88302-130, Itajaí-SC, no horário das 13:00

às 19:00, em dias úteis.
Fone/Fax: (0XX(47) 32498859
Site: http://iai.sdr.sc.gov.br. — e-mail: sdr-itajai Qiai.sdr.sc.gov.br

4 7215242985

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - ITAPIRANGA.

RESULTADO DE LICITAÇÃO

CARTA CONVITE 006/2008

OBJETO:O objeto da presente licitação é a contratação de empresa

para fornecimento de Combustíveis e Lubrificantes para a SDR de

Itapiranga.

Adjudicado para: Auto Posto do Pedrinho LTDA, por R$

21.844,15. Itapiranga - SC, 22 de Fevereiro de 2008. Milton Hahn

— Presidente da Comissão de licitações.

0

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENV. REGIONAL -

LAGES
DIRETORIA GERAL
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 001/2008 - menor preço por lote.

Objeto: Aquisição de Gas P13 e P45

Abertura da Sessão: a partir das 13:30 horas do dia 10/03/2008.

Informações e cópia do Edital: Rodovia BR 282, Km212, nº s/n,

Centro, SDR-LGS, Vila Mariza, Cep: 88523-320, Lages-SC, no

horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis Fone: (O0XX(49) )3221-

3944 /3221-3916 Fax: (0XX49)

Site: . — e-mail: daymatias Olgs.sdr.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENV. REGIONAL -

LAGES

DIRETORIA GERAL

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 002/2008 - menor preçopor lote.

Objeto: Aquisição de Generos Alimentícios e Água

Abertura da Sessão: a partir das 17:00 horas do dia 10/03/2008.

Página 27

Informações e cópia do Edital: Rodovia BR 282, Km 212, nº s/n,

Centro, SDR-LGS, Vila Mariza, Cep: 88523-320, Lages-SC, no
horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis.Fone: 049 3221-

3944 / 3221-3916 Fax: (0XX49)
Site: . — e-mail: daymatias Olgs.sdr.sc.gov.br

Regional - Mafra

Diretoria Gera!

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 4/2008 - menor preço por item.

Objeto: Compra de óleo diesel

Abertura da Sessão: a partir das 14:00 horas do dia 10/03/2008.

Informações e cópia do Edital: Rua Tenente Ary Rauen, nº 541,

Centro, SDR-MAFRA, Centro, Cep: 89300-000, Mafra-SC, no

horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis.Fone: (0XX(47) )3641-

4100 / 3641-4111 Fax: (0XX47) 3641-4114. .

Site: www.sc.gov.br/sdr/mafra. -

102.54.8.0.6

7 71157983

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado do Desenvolvimento

 

0 79627987

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Pelo presente instrumento, a Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Regional - Mafra torna público que, no Pregão

Presencial 002/2008, aquisição de lubrificantes e combustíveis para

utilização na frota do DEINFRA a disposição da SDR, na região de

São Bento do Sul, fica suprimido a expressão do item 5.1.1 letra f,
“2 distância de no máximo 0308 Km entre a SDR e o

estabelecimento licitante” :
Mafra(SC), 26 de fevereiro de 2.008.

Deodato Raul Hruschka

Secretário de Estado

0 71527083

Secretaria de Estado do100-

Extrato do julgamento do PREGAO PRESENCIAL - EDITAL

Nº 007 /2008 :

Objeto: aquisição de Gás p13 e Gás 45Classificadas: 1) Fray Gás

Comercio e Transportes Ltda R$ 32.150,00 2) Companhia Ultragáz

R$ 32.160,00. Pela Lei complementar 123/2006, dá-se a vencedora o

prazo de 04 dias úteis a partir da publicação para regularizar a

documentação. Videira, 26/02/2008. Natalino Lazare - Secretario da

SDR - Videira.

4 71987987

Secretaria de Estado 000-

Extrato do julgamento do PREGAO PRESENCIAL - EDITAL

Nº 007 /2008

Objeto: aquisição de Gás p13 e Gás 45 Classificadas: 1) Fray Gás .

Comercio e Transportes Ltda R$ 32.150,00 2) Companhia Ultragáz

R$ 32.160,00. Pela Lei complementar 123/2006, dá-se a vencedora o

prazo 'de 04 dias úteis a partir da publicação para regularizar a

documentação. Videira, 26/02/2008. Natalino Lazare - Secretario da

SDR - Videira.

 

0 71357084

ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional - Xanxerê
Diretoria Geral

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial nº 19/2008 - menor preço por item.

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE
Abertura da Sessão: a partir das 14:30 horas do dia 11/03/2008.

Informações e cópia do Edital: Rua Dr José de Miranda Ramos, nº

321, Centro, SDR-XAN, Centro, Cep: 89820-000, Xanxerê-SC, no

horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis.Fone: (0XX(49) )3433-

15187 Fax: (0XX49) 3433-1169

Site: . — e-mail: sdrxanxere O xxe.sdr.sc.gov.br
0 7046/0861

Estado de Santa Catarina8>
Em.0

Departamento Estadual de Infra-estrutura 8418648804

8664 650 -3

1 
 

COMUNICADO

RESULTADO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

CONCORRÊNCIA - EDITAL Nº 071/07

1 O DEPARTAMENTO ESTADUALDE INFRA-ESTRUTURA - DE-

INFRA, através da CONSULTORIA DE LICITAÇÕES (COLIC),

COMUNICAaos interessados na CONCORRÊNCIA - EDITAL Nº
071/07, cujo objeto é a execução dos trabalhos rodoviários de terra-

plenagem, pavimentação asfáltica, drenagem, obras de arte especi-
ais, obras de arte correntes, sinalização e obras complementares na
rodovia SC-422, trecho Rio Negrinho - Entroncamento de acesso à
Voita Grande, lote 1(seg.2) e lote 2, numa extensão de 22,735 km.,

=
  



 

28

que

não

foi

acatad
a

a impugnação feita pela empresa A. MENDES

Terrapianagem, Construção e Extração de Minerais Ltda. (Processo

DEIP 1036/084).

Florianópolis, 22 defevereiro de 2008.

34Licitações do DEINFRA

   

  

0 79277987

ESTADO DE SANTA CATARI
NA

Fundação Catarinense de Educação Especial

Diretoria de Administração

AVISODE LICITAÇÃO

Pregão Presencial nº 9/2008 - menor preço por item.

Objeto: Café torrado e moído extra-forte

Abertura da Sessão: a partir das 14:00 horas do dia 10/03/2008.

Informações e cópia do Edital: Rua Paulino Pedro Hermes, nº

2785, Bairro Nossa Senhora do Rosário, 88110-693, São José-SC,

no horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis.Fone: (OXX(48) )3381-

1630 2 3381-1615 2 0248 33811631

Site: www.fcee.se.gov.br. — e-mail: 1.8.0.6

80026 0 2008

SAS
255

ÃO do Edital de Tomada de Preços

nº 40/07 - Processo: Pesf 17 40/07-0 - Objeto: Prestação de

serviços de elaboração de projeto estrutural, arquitetônico, civil e

elétrico para construção da nova subestação do CIASC, com

acompanhamento e fiscalização da obra. Da reabertura dos

: Entrega dos Envelopes: alterada para 13/03/2008 até às

14:00 horas. Abertura do Envelope nº 1: alterada para 13/03/2008

às 14:15 horas. Ficam ratificadas todas às condições e demais itens

do Edital, O Edital retificado

—

está disponível no site

7. Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008.

Signatário: Alfredo Kleper Chaves Lavor, Diretor Administrativo e

Financeiro.

0 7D42/085

  
    

 

 

LEMP 76997288

Empresa de Pesquisa Agropecuária e
Rural de Santa Catarina S.A.

1 Governo do Estado de Santa Catarina

Secretaria de Estado da Agricultura e Política Rura!
Extensão 6

ri
SANTA CATARINA

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa

Catarina S.A - Epagri; comunica aos interessados o resultado da

Tomada de Preços nº 0097/2008, Objeto: Fornecimento de com-

bustíveis para Epagri de Blumenau- Vencedor: Posto Autoblu

Ltda, itens 01, valor RS 2,39 e o item 02, valor 8,99 - Florianó-

polís, 26/02/2008 — Renato Broetto, Diretor.
0 70237081

3553 06
AVISO DE PUBLICAÇÃO DA REVISÃO DO

RESULTADO DA HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº. DTC-002-3-5.006.08

Objeto: Contratação de serviços necessários para o desenvolvimento

das atividades de levantamento, avaliação e definição do

monitoramento, do Patrimônio Arqueológico na área de influência

da ampliação da Rede de Distribuição de Gás Natural no Estado de

Santa Catarina, Empresas que participaram do Certame: À Lasca

Arqueologia; Fundação Educacional de Criciúma; Neotrópica

Tecnologia Ambiental; e, SCIENTIA — Consultoria Científica S/C

Ltda. Resultado da Habilitação — os Licitantes: Fundação

Educacional de Criciúná e A Lasca Arqueologia foram

considerados habilitados a continuar no certame por terem

apresentado todos os documentos exigidos no Edital. Por não

apresentarem os documentos solicitados no Edital, os Licitantes

Neotrópica Tecnologia Ambiental e SCIENTIA - Consultoria

Científica S/C Ltda. foram considerados inabilitados. Sessão

Pública de Abertura das Propostas Comerciais: A SCGÁS fará

* realizar reunião para abertura das propostas comerciais dos

Licitantes habilitados às 14h30min do dia 06/03/2008, na Sede da

SCGÁS, à Rua Antônio Luz, nº. 255, Andar G2, Centro,

Florianópolis, SC.
Ivan Ranzolin

Diretor Presidente

<comcap
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 005/08

TOMADA DE PREÇOS
Objeto: Aquisição de uniformes e equipamentos de segurança, para

reposição de estoque da COMCAP.

A Presidente da Comissão Especial de Licitação da Companhia

Melhoramentos da Capital — COMCAP, comunica que se encontra

aberta à TOMADA DE PREÇOSpara Aquisição dos objetos acima

mencionados. As propostas serão recebidas até às 14:15 horas do dia

DEMP 7124/7082

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

14 de março de 2008, na sede da 0.4sita à Rua 14 de Julho,

número 375, Estreito, Florianópolis — SC. O Edital e demais

elementos da Licitação poderão ser obtidos no endereço acima, no

horário das 13:00 às 19:00 horas, de segunda à sexta-feira, mediante

pag o de R$10,00 (dez) reais, ou gratuitamente através do site

www.comcap.org.br, bem como quaisquer esclarecimentos que se

fizerem necessários. Florianópolis 27 de fevereiro de 2008.

7 71197989

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000013/2008

MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO

A Prefeitura Municipal de Benedito Novo/SC, de conformidade

com a Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e Lei Complementar nº

123/2006, comunica que a Licitação nº. 013/2008 — modalidade

Pregão Presencial foi considerada DESERTA, em razão de não

acudirem interessados em participar do referido processo

licitatório. Com fulcro no artigo 24, V da Lei 8.666/93 fica

REVOGADAa Licitação supra mencionada.

Benedito Novo, 27 de fevereiro de 2008.

Carlindo Alberto Persuhn — Prefeito Municipal

DEMP —6S58/089

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

MUNICÍPIO DE BIGUAÇU
DIVISÃO DE LICITAÇÃO

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº54/2008-PMB

AD0

a

AAoaaa

Objeto: Prestação de serviços de publicidade e eventos para a

Prefeitura Municipal de Biguaçu, compreendendo: estudo,

concepção, execução, distribuição e veiculação da campanha

do IPTU do ano de 2008, de acordo com “BRIEFING” em

anexo- recursos próprios.

Data de Abertura da Documentação e Proposta de Preços: Dia

12 de março de 2008, às 17:30 horas.

Local para obtenção do Edital: Prefeitura Municipal de

Biguaçu — Setor de Licitação, Praça Nereu Ramos, 90, Centro,

Biguaçu-SC. .

060ser retirado o referido edital, mediante à

apresentaçãode umdisquete.

Maiores informações poderão ser obtidas pelo Fone: 48-

3279.8038, 8020 e 8023.
Biguaçu, 26 de fevereiro de 2008.

VILMAR ASTROGILDO TUTA DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL
Por Delegação — Alessandro Garbelotto

Secretário de Administração

&,
150 DITAL DE PREGÃO Nº 009/2008-FMS

 

6 5729717981

 

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBIN
HAS

 

  

Modalidade de licitação: Pregão Presencial

Tipo de licitação: Menor preço global

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços

referente a realização de exames laboratoriais, para. atender a

demanda excedente do SUS, 0 4do

Departamento de Controle e Avaliação da Secretaria de Saúde

conforme especificações e quantitativos descritos no anexo1

edital.
Data da abertura das propostas e inicio da sessão de disputa

de preço: 10/03/2008 às 16:00 horas

Local da Audiência Pública: Prefeitura Municipal de

Bombinhas-sala deLicitações-End. Av. Baleia Jubarte, 328—-José

Amândio-Bombinhas - SC

Aquisição do Edital: Site: www.bombinhas.sc.gov.br

Informações: Telefone: 047 3393-9500 — Ramal 507 ou

508.
Bombinhas, 26 de fevereiro de 2008.   JÚLIO CESAR RIBEIRO

Prefeito Municipal de Bombinh
 

7 5809379280

 

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS8.
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 001/2008 - PMB

TIPO DA LICITAÇÃO : MAIOR OFERTA

O Município de Bombinhas torna público que até às 12:00 horas

do dia 28 (vinte e oito) de março de 2008, estará recebendo

documentação e propostas relativas à Concorrência nº 001/08-PMB,

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

na seda da Prefeitura Municipal de Bombinhas, situada na Rua Baleia

Jubarte, Bairro José Amândio, no Setor de Licitações (Departamento

de Compras), que tem por objeto a Alienação do bem imóvel do

município sendo uma área de terras de propriedade do Município,

localizada no Loteamento Jardim Gales, Bairro de Bombas, com área

de 662,72 m2, nesta cidade de Bombinhas-SC, dentro das seguintes

confrontações: 38,04 metros de frente para a Travessa 7 38.00

nos fundos com os 10215 216 1694 do lado direito com a

Rua “F” e, 17,94m do lado esquerdo com a Rua: “E”.; sem

benfeitorias, de propriedade da Prefeitura Municipal de Bombinhas,

representado pela Matrícula nº 28.749 do Registro de Imóveis da

Comarca de Tijucas — SC.

Para aquisição na íntegra do Edital, os interessados deverão efetuar

pagamento de uma taxa no valor de R$ 30,00 (trinta reais), que esta

a disposição no Departamento de Compras 6 Licitações, o

comprovante de pagamento deverá ser apresentado no Setor de

Licitações para aquisição na íntegra do Edital e protocolo dos

envelopes 01 e 02.

Abertura: 28/03/2008 às 14:00 horas =,

Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de

Bombinhas , no Setor de Licitações e Contratos, pelo telefone (47)

3393-9500, Ramal 507 ou 508 ou pelo site

www.bombinhas,sc.gov.br.

Bombinhas (SC), 26 de fevereiro de 2008.

JÚLIO CESAR RIBEIRO
Prefeito Municipal de Bombinhas

DEMP 58257282

 

  
ESTADO DE SANTA CATARINA

69MUNICIPAL DE BOMBINHAS

AVISODELICITAÇÃO

O Município de Bombinhas (SC), torna público às empresas

cadastradas no Município erm conformidade com a Lei 8.666/93 e

suas alterações posteriores na abertura da Tomada de Preços nº

001/2008 - PMB. ã.

0 4 presente Tomada de Preços consiste a contratação de

serviço especializado na área de informática, para locação de

softwares de gestão pública para Administração Direta e Indireta,

com acesso simultâneo de usuários, integrados, conforme

características descritas no ANEXO 1.

Tipo: Técnica e Preço. :

Regime de Execução: Indireta sob a forma de Empreitada por

Preço Global (Por Lote)
Recebimento das Propostas até: Às 12:00 horas do dia,

28/03/2008, no Departamento de Compras da Prefeitura

Municipal

Abertura das Propostas: 28/03/2008 às 16:00 horas —

|O edital na integra e todos os seus anexos, estão a disposição no

departamento de Compras e Licitações da PMB, a um custo de

R$ 30,00 (trinta reais) í : vos

Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal

de Bombinhas, no Setor de Compras e Licitações, pelo telefone

(47) 3393-9500, Ramal 507 ou 508 ou pelo e-mail

compras(abombinhas.sc.gov.br

 

Bombinhas, 26 de fevereiro de 2008.

JÚLIO CESAR RIBEIRO
Prefeito Municipal de Bombinhas  

0 58944288
1

 

EXTRATO DE EDITAL
PROCESSO Nº. 007/2008

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2008

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE

O Município de Bandeirante - SC, neste ato representado pelo

prefeito senhor JOSÉ CARLOS BERTI,resolve, de acordo com as

Leis Federais nº. 8.666/93 e 10.520/02 e posteriores alterações,

0 público para o conhecimento dos interessados, que fará

realizar Pregão Presencial, do tipo Menor Preço, para aquisição

de uma Retroescavadeira nova ano/modelo 2008. A

documentação e as propostas serão recebidas na Secretaria

Municipal de Administração e Fazenda até as 9 horas do dia 14 de

Março de 2008. O Edital encontra-se a disposição dos interessados

na sede da Prefeitura Municipal de Bandeirante, sito à Av. Santo

Antônio, s/nº, Centro e no e no site: www.bandeirante.sc.gov.br.

Maiores informações, poderão ser obtidas pelo Telefone/FAX

0**49 3626-0012. Bandeirante — SC, em 27 de Fevereiro de 2008.

JOSÉ CARLOS BERTI- Prefeito Municipal.   
57977980

 



27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇODO NORTE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 36/2008

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 03/2.008
TOMADA DE PREÇO Nº 02/2.008

MENOR PREÇO GLOBAL

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO

NORTE SC.
CONTRATADA:SETEP- CONSTRUÇÕES LTDA., C.N.P.J. Nº

83.665.14170001-50 0 RUA FRANCISCO

MARTINHAGO, 258, MINA DO MATO, CRICIÚMA S.C.

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de

empresa por empreitada global, com fornecimento de material e

mão de obra, para a execução de serviços de Terraplenagem,

Pavimentação Asfáltica, Drenagem, Obras de arte correntes e

Sinalização na Rua Nereu Ramos, Rua Adolfo Konder (Trechos À

e B), Avenida Getúlio Vargas, Rua Bernardo Locks, Rua Teodoro

B. Schilickmann, Rua Senador Raulino Hom e Rua Jacó B. Uliano,

tudo conforme Memorial Descritivo,Planilha Orçamentária,

Projetos é Cronograma Fisico-Financeiro, que fazem

Parte integrante do presente processo licitatório.

VALOR: R$ 1.358.745,79 (Hum milhão, trezentos e cinquenta e

00 mil, setecentos e quarenta e cinco reais e setenta e nove

centavos).
FUNDAMENTO. LEGAL: LEI 8.666/93 E SUAS DEMAIS

ALTERAÇÕES.
MAIORES INFORMAÇÕES PODERÃO SER OBTIDAS NA

AV. FELIPE SCHMIDT Nº 2070 CENTRO BRAÇO DO NORTE

S.C. OU PELO TELEFONE (048) 3658-2222. 0 00

DAS 13:00 AS 17:00 HORAS.
BRAÇO DO NORTE 22 de Fevereiro de 2008.

LUIZ KUERTEN
PREFEITO MUNICIPAL

 ESTADO DE SANTA CATARINA
61 0

3 1 MS

OBJETO:Aquisição de combustíveis automotivos à varejo

através deposto revendedor (que não ultrapassem a um raio de

1,8 km de distância da Garagem da Secretaria de Obras),

0202daFrota da Secretaria Municipal de

— TREGIME LEGAL: Lei 8.666/1993 esuas alterações.

)ENTREGA DOS ENVELOPES (HABILITAÇÃO E

à PROPOSTA): até às 15:00horas do dia 13 de Março de 2008,

Tt na Prefeitura Municipal - Depto. de Compras, situada a Rua

Getulio Vargas,77 em Camboriú -SC.
7DOEDITAL: No endereço acima citado, em dias

| úteis,das 09:00h às 12:00h e das 13:30h às 18:00h, no Depto.de

Compras. —
. 0809 15.00 (Quinze Reais)

INFORMAÇÕES: Pessoalmente ou pelo telefone: (47)3365-

Camboriú, 26 de fevereiro de 2008.

|Secretáriada

Administração.  
 

E ESTADO DE SANTA CATARINA
: MUNICÍPIO DE CHAPECÓ

AVISO DE ALTERAÇÃO NA DATA DE ABERTURA DA

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Nº 221/2007 *

O Município de Chapecó toma pública alteração na data de

abertura dos envelopes contendo as propostas de preços

referentes a Concocorrência Internacional nº 221/2007, cujo o

objeto é a execução dos serviços necessários à realização das

obras de Pavimentação da via de ligação Avenida Atílio Fontana

(rótula da Sadia) - SCT-480. Assim, fica cancelada a abertura

que aconteceria no dia 29 de fevereiro de 2008, às 1lh e

agendada a data de 07 de março de 2008, às 09h, para abertura

do referidos envelopes.
Chapecó — SC, 26 de fevereiro de 2008.

Dirceu Pedro Stoffel - Presidente

 

   
ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE CERRO NEGRO
Extrato Pregão Presencial nº 1/2008

Objeto: Aquisição de uma ambulância nova. Tipo Menor Preço.

Abertura das propostas dia 11 de março de 2.008, às 10:00horas,

na sala de reuniões da Prefeitura de Cerro Negro

—

Av. Orides

Deifes Furtado, 739

—

Cerro Negro, SC. Maiores informações,

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

leitura e/ou retirada de edital, no endereço supra de segunda a

sexta-feira, das 9:00hs às 12:00 e das 13:00hs às 16:00hs, ou pelo

telefone (49) 3258.0000. Cerro Negro , SC, 26 de fevereiro de

2.008. Janerson José Delfes Furtado —Prefeito.

MUNICIPIO DE CANOINHAS

PROCESSO . 26 2008
PREGÃOELET. PARA REGISTRO DE PREÇOS N." 117 2008

O Mun. de Canoinhas-SC. CNPJ 83.102.384/0001-80. fará realizar

dia 10/03/2008, às 10:00 hs, pregão eletrônico para REGISTRO
DE PREÇOS de microcomputadores, destinados às diversas

secretarias da Prefeitura. Cadastro de propostas no site até às 09200

horas do dia 10/03/2008. Informações (47) 3621 - 7705. Cópia do

6 (Acesso livre) e pregão (Acesso identificado)

hup:/www.licitacoes-e.com.br.
LEOBERTO WEINERT

Prefeito

ESTADO DE SANTA CATARINA 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUPA

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIALNº 0112/08

OBJETO: Aquisição de Tubos de Concreto

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 0900 0 do dia

27/02/2008. as 09:00 horas do dia 10/03/2008.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09:10 horas

do dia 10/03/2008.

TIPO: Menor Preço Unitário.

INFORMAÇÕES E ENTREGA DO PROCESSO

LICITATÓRIO: No endereço Prefeitura Municipal de Corupá —

Av. Getúlio Vargas, 443.

HORÁRIO:Das 08:00 as 12:00 hs e das 14:00 as 17:00 hs

Telefone (Oxx) 47 3375-1171.

Corupá, 27 de fevereiro de2008.

CONRADO URBANO MULLER

PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO -— Pregão Presencial

PROCESSO LICITATÓRIO nº 198/2008

MODALIDADE: Pregão nº 008/2008

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: Menor preço Global

OBJETO. A presente licitação tem por objeto a

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE

ESTUDANTES DE FLOR DO SERTÃO PARA O 110

DE MARAVILHA.

A integra do edital estará à disposição dos interessados a

partir do dia 26 de fevereiro de 2008, em horário comercial, junto

ao departamento de compras e licitações no Centro Administrativo

Municipal sito a Avenida Flor do Sertão nº 696, centro, Flor do

Sertão — SC.
DATA: Os interessados poderão entregar a declaração de

que cumprem com os requisitos de habilitação e os envelopes da

proposta de preço e documentos de habilitação até dia 11 de

março de 2008 às 14:00 horas na sala do departamento de

compras e licitações junto ao Centro Administrativo Municipal sito

a Avenida Flor do Sertão nº 696, centro, Flor do Sertão —- sc.

LEGISLAÇÃO: A presente licitação está legalmente

vinculada à Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e Lei

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações

posteriores.

Flor do Sertão — SC, aos 26 dias do mês de fevereiro de 2008.

 

EUCLIDES ANTONIO DE BARBA

CPF: 182.726.499-34
PREFEITO MUNICIPAL

51050
CPF: 034.781.519-70

PRESIDENTE DA COMISSÃO

AVISO DE LICITAÇÃO - Tomada de Preços

PROCESSO LICITATÓRIO nº 199/2008
MODALIDADE: Tomadade Preços nº 003/2008

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: Menor preço

-

Global

OBJETO. A presente licitação tem por objeto à

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM FORNECIMENTODE

MATERIAL E MÃO-DE-OBRA, SOB O REGIME DE

EMPREITADA GLOBAL, PARA PAVIMENTAÇÃO COM

PEDRAS IRREGULARES AS RUAS TEREZINHA CERVIERI

E ALFONSO SENEDESE COM AREA TOTAL DE 2.664,00 M*

Página 29

DE ACORDO COM OS PROJETOS TÉCNICOS EM ANEXO.
A íntegra do edital estará à disposição dos interessados a

partir do dia 26 de fevereiro de 2008, em horário comercial, junto

ao departamento de compras e licitições no Centro

0Municipal sito a Avenida Flor do Sertão nº 696,

centro, Flor do Sertão — SC.
DATA: Os interessados poderão entregar a declaração de

que cumprem com os requisitos de habilitação e os envelopes da

proposta de preço e documentos de habilitação até dia 13 de

março de 2008 às 14:00 horas na sala do departamento de

compras e licitações junto ao Centro Administrativo Municipal

sito a Avenida Flor do Sertão nº 696, centro, Flor do Sertão - SC.
LEGISLAÇÃO: A presente licitação está legalmente

vinculada à Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e Lei

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações

posteriores.
Flor do Sertão — SC, aos 26 dias do mês de fevereiro de 2008.

 EUCLIDES ANTONIO DE BARBA
CPF: 182.726.499-34

PREFEITO MUNICIPAL
DIRCIANE FALKOSKI NEUHAUS

CPF: 034.781.519-70
PRESIDENTE DA COMISSÃO

ESTADO DE SANTA CATARINA 7

PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI ROGÉRIO

EDITAL PROCESSO LICITATÓRIO Nº 05/2008

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2007

TIPO: MENOR PREÇO

A Prefeitura Municipal de Frei Rogério-SC, com sede à Rua

Adolfo Soletti, 750- Centro, Frei Rogério-SC, inscrita no CNPJ

sob 0 nº 01.616.039/0001-09, torna público aos interessados que

fará realizar através do Pregoeiro oficial do Município, no 14 de

março de 2008 às 09h30min horas, na sede da Prefeitura

Municipal, Licitação na modalidade

—

de PREGÃO

PRESENCIAL, sob a égide das Leis 10.520/2002, e 8.666/93, e

alterações posteriores, do tipo menor preço por item, sendo 0

objeto Aquisição de três Colhedoras de Forragens de Precisão

(Ensiladeiras) nova.
1

Informações e Edital poderão ser obtidos6 Site:

.0.6.0.6 00 no setor de compras da Prefeitura

Municipal pelo fone (49) 3257-0000.

E-MAIL000.5..6

Frei Rogério (SC), 26 de fevereiro de 2008.

ANTONIO MOACIR DAROL

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUABIRUBA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2008
TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2008 2

O MUNICÍPIO 60
público que se encontra

aberto Processo Licitatório na modalidade Tomada de Preços, para

aquisição, execução de capa asfáltica, serviços complementares e

de sinalização da rua São Vendelino, Bairro Lageado Baixo para

Secretaria Municipal de Obras Públicas de Guabiruba/SC.

Recebimento das propostas: dia 17 de março de 2008 até 14:00

horas e abertura as 14:00 horas, na sala de reuniões da Prefeitura

Municipal de Guabiruba, sito na Rua Brusque, nº 344, Centro,

Guabiruba (SC).

Informações e aquisição do Edital e Anexos no endereço supra e

fone/fax (47) 3354-0141.
Cesário Martins,

Prefeito Municipal Em Exercício

e RES eo

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAROPABA

AVISO DE LICITAÇÃO

' INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 04/2008

A Prefeitura Municipal de Garopaba, comsede à Praça Governador

Ivo Silveira, nº. 296, Centro, Garopaba/SC, toma público que, de

acordo com o art. 25 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e

suas posteriores alterações, contratou por Inexigibilidade de

Licitação, a empresa EXPRESSO E TRANSPORTE

GAROPABA LTDA, para o Serviço de transporte escolar, 



30 é

conforme as necessidades da Secretaria de Educação, para os

alunos do ensino fundamental da rede municipal de ensino e do

ensino fundamental e médio da rede estadual de ensino,

compreendendo as localidades de Costa do Macacú, Macacú,

Siriú,

—

Areais do Macacú, Ferraz, Ambrósio, Capão,

Palhocinha, Areais de Palhocinha, Encantada, Morro da

Encantada, Ressacada,002 Ibiraquera, durante 0

ano letivo de 20068, pelo valor de RS 330.000,00 (trezentos 6 trinta

mil reais).

Garopaba. 22 de fevereiro de 2008.

Luiz Carlos da Silva

Prefeito Municipal

DIÁRIO OFICIAL- SC - Nº 18.310

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE HERVAL D'OESTE

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde de Herval D'Oeste.

Inexigibilidade de Licitação nº 0002 2008

Processo Licitatório nº 0033/2008

Objeto: Credenciamento de pessoa jurídica especializada para

prestação de serviços na área de fisioterapia.

Empresa Contratada: Centro Integrado de Fisioterapia Ortop. E

Osteopatia Ltda.

Valor: R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

De acordo coma lei 8666/93

Herval D'Oeste

-

SC 26 de fevereiro de 2008.

Loredi de Deus e Silva Campanholo

Secretária Municipal de Saúde

 
 

ESTADO DE SAN TA CATARINA

PREVENTURA MUNICIPAL DIE1

EXTRATO DE EDITAL ENO

CONCURSO PÚBLICO

EDITAL Nº. 01/2008
aa

aA

co

CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS AO QUADRO GERAL DI

MUNICIPAL.

PESSOAL DO040

Prefeito Municipal de160 de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e nos termos dos dispositivos da Lei Orgânica

Municipal, Lei Complementar Municipal nº 001/2006 de 11 de abril de 2000, Lei Complementar Municipal nº2/2000 de 20 de abril de 2006,

2 Complementar Municipal Nº 8 de 15 de maio de 2007 e Lei Complementar Municipal nº 15/2007 de 04 de dezembro de 2007, 0

público aos interessados, que Se acham abertas as inscrições uv Concurso Público para preenchimento de vagas nas categorias funcionais

constantes do Quadro Geral, a seguir relacionada, à qual reger-se-á por Edital próprio.

as dis)
CARGO

1. O número de 1

Nº DE

VAGAS

01 0Fiscal Tributário

CARGA
HORÁRIA
40 hs/sem.

Vencimento

1.500,00

01 | Psicólogo
40 hs/sem.

40 hs/sem.

 
o. ;5Social

Fisioterapeuta
2215.82 40 hs/sem.

  64 221582 40 hs/sem.

   
Escriturário

1.201,90 40 hs/sem.

   
0

4085

  
   

00
40 hs/sem.

nibilizadas são as constantes do quadro abaixo nos termos 85 pecificados

1430

Ensino

—

superior em Adminisiração ou Ciências

Contábeis.

completo

Ensino Superior Completo específico na Área de atuação.

CEEE

or

Ensino Superior Completo específico na3 de atuação

= A 1 1 = 75
7 a na 17

0560 6 060 6660 08 Área de atuação

.
17oLA8

Ensino Superior Completo especifico na Area de atuação

504000

0completo.

1
Ensino Fundamental 4 Série

—

Séries iniciais).

2 : Estarão abertas no período de 10 a 14 de março 2008, das 08:00 às 11:00 e das 13h30min às 16h:30min, no Auditório

da Prefeitura Municipal de liapiranga, sito a Rua Praça das Bandeira,

0

Municipal FUNEI, sito a Rua Matriz, na Cidade de Napiranga/SC-

200, no Município de Itapiranga (SC)

: Será aplicada a todos os candidatos no dia 05 de abril de 2008, das 8:30 às 11:30 horas, nas dependências da Escola

A prova prática: para 0$ cargos 400 6 Mecânico será4
0 42 05 (cinco) de abril de 2008, à partir do término da prova

escrita, tendo como local Garagem da Prefeitura Municipal, sito na Linha Chácara no municipio de Itapiranga (SC), para demonstração de

habilidades práticas.

 

R$ 60,00 (sessenta reais)

R$ 30,00 (trinta reais)

 

R$20,00 (vinte 5

41809. 20 de fevereiro de 2008.

Milton Simon

Prefeito Municipal em Exercicio 1 SBDS

 

PREFEITURA MUNICIPALDE INDAIAL

ALTERAÇÃO DE EDITAL

Processo Licitatório nº 010/2008

1 Altera-se a modalidade da licitação que passa à ser:

1Concorrência nº 001/2008-10430

Altera-se a data de abertura dos envelopes:

Abertura dos10 28/03/2008 às 09:30h.

Objeto: Contratação de empresa especializada na execução dos

serviços de terraplanagem para à construção da Estação de Trat. de

Esgoto, no Bairro das Nações, conforme anexos do edital.

Local: Avenida Getúlio Vargas, 126, Setor de Licitações.

Local para obtenção do Edital: o mesmo.

Maiores informações: (47) 3317 8856 ou 3317 8828

02.56.
80  -101.5.0.6

.1.6.9.
1

Olímpio José Tomio

Prefeito Municipal

TERMO DE CONVOCAÇÃO Nº 26 - Processo : Concurso

Público

—

Edital nº 001/2007 Carlito Joaquim Custodio Junior,

.560 .
Finanças, no uso de suas atribuições legais,

o
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, para comparecer no

Dep. de Recursos Humanos na sede da Prefeitura, no prazo de 05

dias contados da publicação, à fim de manifestar interesse pela

nomeação mediante apresentação dos documentos exigidos no

Edital e específicos paraesta fase do processo:

Insc. Cl Cargo Candidato

24296 0
1 610

2448 Professor | Suzany Angeli

Itapoá/SC, 25 02/08. Carlito J. Custodio Jr. - Sec. Adm. e Finanças

Esao

27.02.2008 (QUAR
TA-FEIRA

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 34 2008.

O Município de ltapiranga SC., toma público que encontra-se

aberto o Pregão Presencial nº 34 2008, cujo objeto é à contratação

de serviços de caminhão caçamba para manutenção e recuperação

da malha viária, de acessos a propriedades rurais, e outros serviços

de interesse da municipalidade, com amparo nã Lei nº 2.047/2002.

Entrega da documentação e propostas até as 9:00 horas do dia 11 de

março de 2008. Maiores informações bem como cópia do edital,

podemser obtidos0 20 Departamento de Compras e Licitações

oupelo fone/fax (49) 36770011.

Itapiranga - SC., 20 de fevereiro de 2008.

Milton Simon

Prefeito Municipal em Exercício

8 ESTADO DE SANTA CATARINA

em Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul

00
16DOSUL

* EDITAL

PREGÃO PRESENCIALNº 33/2008

SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Contratação de serviços de caminhão caçamba tipo

basculante, trucado traçado, com capacidade mínima de carga de

10m' (dez metros cúbicos),destinados para serviços junto a

Secretaria de Obras Públicas e Habitação, conforme especificação

do ltem 1 do Edital e 0 1 - Minuta de Contrato).

REGIMENTO:Lei Federal 10.520/2002, de 17 de julho de 2002 e

Decreto Municipal nº 4.698/2002, de 03 de outubro de 2002.

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$

108.000,00(cento e oito mil reais). DATA, HORA-e LOCAL

PARA ENTREGA dos ENVELOPES: Até às 13:30 horas do dia

10 de março de 2008, na Coordenadoria de Protocolo da Prefeitura

Municipal de Jaraguá do Sul, sita na Rua Walter Marquardt nº

1.111, bairro: Barra do Rio Molha. O CREDENCIAMENTO e

abertura dos envelopes serão as 14:00hs do mesmodia, na sala de

reuniões da Coordenadoria de Licitações e Contratos.

INFORMAÇÕES: A íntegra do Edital poderá ser obtida no

endereço acima ou via Internet no endereço

WWW Jaraguadosul.sc.80.6

Jaraguá do Sul (SC), 26 de fevereiro de 2008.

CELSO ORLANDO PIRMANN

Secretário de Administração

8 ESTADO DE SANTA CATARINA

= mm Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul

806

JARAGUÁ DO SUL

— EDITAL
PREGÃO PRESENCIALNº 34/2008

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

TIPO: menor preço por ITEM

OBJETO: O presente Edital consiste na aquisição de aparelhos de

ar condicionados SPLIT, destinados ao CAM - Centro

Administrativo Municipal, em conformidade com as especificações

descritas no Anexo 1 do Edital. REGIMENTO: Lei Federal

10.520/2002, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal nº

4.698/2002, de 03 de outubro de 2002. DATA, HORA e LOCAL

PARA ENTREGA dos ENVELOPES: Até às 09:00 horas do dia

11 de março de 2008, na Coordenadoria de Protocolo da Prefeitura

Municipal de Jaraguá do Sul, sita na Rua Walter Marquardt nº

1.111, bairro: Barra do Rio Molha. O CREDENCIAMENTO e

abertura dos envelopes serão às 09:30 horas do mesmo dia, na sala

de reuniões da Coordenadoria de Licitações € Contratos.

Orçamento estimado para a compra da máquina: R$

99.337000e nove mil, trezentos e trinta e sete reais).

INFORMAÇÕES: 4 integra do Edital poderá ser obtida no

endereço acima ou via Internet no endereço

www,jaraguadosul.se.gov.br

Jaraguá do Sul (SC), 26 de fevereiro de 2008.

CELSO ORLANDO PIRMANN

Secretário de Administração

ESTADO DE SANTA CATARINA

4
DE JACINTO MACHADO

EDITAL PREGÃO Nº 03/2008

4MUNICIPAL DE JACINTO MACHADO, setor de

compras e licitações, através da comissão de licitação, designada pelo

decreto nº 042 de 02/08/2007, com devida autorização expedida pelo

Sr. José Mota Alexandre, Frefeito Municipal, e de conformidade com

à lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais 
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legislações aplicáveis, toma público à realização de licitação no dia
1603/2008 às 09:00 horas, no PREFEITURA MUNICIPAL DE
JACINTO MACHADO - SC, na modalidade PREGÃO. objetivando a
contratação de empresa para o recolhimento de lixo no município de
360 Machado no ano de 2008, sendo está licitação do tipo
MENOR PREÇO. O edital com seus anexos deverão ser obtidos no
setor de Compras e Licitações da Preteitura Municipal de Jacinto
Machado, localizada a rua Pool Jorge Zacca, 75, Centro, Jacinto
Machado: no horário da 8:00 as 11:30 horas e 13:30 as 17:00 horas de
Segunda a sexta-feira até o dia 05/03/2008. Jacinto Machado, 25 de
fevereiro de 2008. HELIO CANDIOTTO - Presidente da Comissão de
Licitação

6 98851 5 0895

8 1

01DE SAÚDE DE JOINVILLE
AVISO DE ERRATA PREGÃONº 013/2008.

O Município de Joinville leva ao conhecimento dos interessados que

em confermidade com o que preceitua a Lei 10.520/02 e Lei

Municipal 4832/03 e com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93. e
alterações posteriores e demais normas legais federais. estaduais e

municipais. vigentes. está alterando o procedimento Licitatório.

conforme abaixo.
REFERENTE01 EXCLUSÃO DOS ITENS 01, 44, 45,
466 47.

200 0 289.412.60
— “LEIA-SE: Valor Total Lote R$ 240.376,60

ALTERAÇ0DA DATA DE ENTREGA DOS INVÓLUCROS

"Em funçãoda Alteração do edital conforme acima a
-0Municipal de Saúde de Joinville, resolve prorrogar
24deentrega dos Invólucros conforme segue:
12-- EntrégadosEnvelopes -- Envelope nº 1 (Proposta de Preços)

“se Envelope nº2 (Documentos de Habilitação)

Data/Hora: Dia07/03/2008até às14:00horas.
0 340 Municipal de Saúde de Joinville —

tação deSuprimentos, sito'a Rua: Abdon Batista nº 342 — 3º
12301-6-89201-010 Joinville/SC:
siepara10008 Lances.

8 31 Tas

Local0Municipal de Saúde de Joinv1-

Coordenação de Suprimentos, 3195 Rea: Abdon Batista nº 342 —
“andar sala 301— CEP-89201-010 Joinville/SC.

e « Toinville, 27 de fevereiro de 2008,
7 Silvia Cristina Bello

Pregoeira

-— PMJI/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOINVILLE

-— “RESUMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO Nº 049/2008.
— Objeto:Aquisição de Medicumento.

Apósanálise osmembros da comissão julgaram e Classificaram
em 1º lugar a empresa para o Item conforme segue. Referente ao
átem nº 01 foi vencedor a empresa Distribuidora de
"Medicamentos ANB Farma Ltda. valor unitário R$1.549,00. Sendo
2empresa Classificada adjudicada e homologada a aquisição logo
aseguir. O ato de homologação encontra-se apensa ao processo
licitatórioa disposição dos interessados na Coordenação de
5daSecretaria Municipal da Saúde.

Joinville, 27 de Fevereiro de 2008.
Paulo lolando Santana

Secretário Municipal de Saúde

71

5PREFEITURAMUNICIPAL DE JOINVILLE
- “FundoMunicipalde Saúde dé Joinvilie

— Secretaria62da Saúde
“DISPENSANº 088/2008
Em se tratando de locação de imóvel destinado ao serviço público,
cujas necessidades de instalação condicionam à sua escolha. estando

7 9 89 5922 697 o de inercado, segundo avaliação prévia,

está dispensa de licitação a contratação abaixo, em conformidade

com o Artigo 24 Inciso X da Lei nº 8.666/93, com alteração da Lei
nº 8.883/94.

. Objeto: Locação de auditório e equipamentos de sonorização e
fornecimento de, coquetel para o V Seminário de Saúde do
Trabalhador, para 300 participantes.
Locador: Hotéis Slaviero do Brasil Ltda

303.149.1700004-73
10Municipal de Saúde de Joinville

0 R$ 7.540,00

Data: 27/02/2008
Período: 28/02/2008
Verba: 10.302.0014,2.762.0000.3.3.90.39

Paulo lolando de Santana
Secretário Municipal da Saúde

Homologação: 27/02/2008

Cromácio José da Rosa
Gerente Unid. Adm. Financeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE
Fundo Municipal de Saúde de Joinville

Secretaria Municipal da Saúde

DISPENSA Nº 089/2008
Em se tratando de serviço referente sessões em CâmaraHiperbárica.

imprescindível para o tratamento da paciente Emilia Harpers
Ohersbach. conforme Processo Judicial de nº2005.72.01.002433-9,

Sendo assim estamos contratando tal serviço em conformidade do

Art. 24 Inciso IV da Lei nº 8.666/93, com alteração da Lei nº

8.883/94. em caráter de emergência para que não venha

comprometer a segurança da paciente( Usuária do SUS).

Objeto: Serviços de Oxigenoterapia Hiperbárica — 20 Sessões

Fornecedor Clinox Joinville Clínica de Oxigenoterapia

Hiperbárica S/S Ltda.
CNPJ: 07.178.446/0001-50
Valor: R$ 5.540,00
Data: 27/02/2008
Verba: 10.302.0014.2.762.3.3.90.39.50
Paulo lolando de Santana
Secretário Municipal da Saúde

Homologação: 27/02/2008

Cromácio José da Rosa

Gerente Unid. Adm. Financeira

MUNICIPIO DE JOINVILLE/DISPENSA Nº 111/2008

Em se tratando de imóvel destinado ao serviço público. cujas

necessidades de instalação e localização condicionam a sua

escolha. estando o preço compatível com o de mercado segundo

avaliação prévia — está dispensada de licitação à contratação

abaixo, em conformidade com o Artigo 24. Inciso X da Lei nº

8.666193.0 alteraçãoda Lei nº 8.883/94.

Objeto: Locação de imóvel para instalação do Projeto Casa

Republica - SBES.

Locador: Anagê Imóveis Ltda.

Locatário: Município de Joinville

Valor: R$ 23.000,00
Data: 26.02.2008

Período: 01.03.2008 à 31.12.2008

Verba: 04.01.04122000 1.2.041005-3.3.90.00

Silvio Marques Emerim
Secretário de Administração

MUNICÍPIO DE JOINVILLE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

UNIDADE DE SUPRIMENTOS
O Município de Joinville leva ao conhecimento dos interessados

que em conformidade com o que preceitua a Lei 8,666/93.

alterada pela Lei 8.883/94, Lei 9.648/98 fará realizar o

procedimento licitatório abaixo:
LICITAÇÃO N.º 046/2008 — Pregão
OBJETO: Aquisição de veículos automotores para o

Programa Eixo Ecológico Leste e Estruturação da Rede de

Parques Ambientais — Linha Verde, conforme Contrato de

Empréstimo n.º 10/2006 - FONPLATA.
Data/Horário de abertura: 10/03/2008 às 11:00 horas, para

recebimento e abertura dos invólucros.
O edital encontra-se à disposição dos interessados, na página da

Prefeitura Municipal de Joinville (www.joinville.se.gov.br), ou na

Unidade de Suprimentos, da Prefeitura Municipal de Joinville, sita

à Avenida Hermann August Lepper n.º 10, no horário das 08:00 às

14:00h.
Joinville, 25 de fevereiro de 2008.

Silvio Marques Emerim
Secretário de Administração

MUNICÍPIO DE JOINVILLE

SECRETARIA DE HABITAÇÃO

FUNDO MUNICIPAL DE TERRAS, HABITAÇÃO

POPULAR E SANEAMENTO
Município de loinville leva ao conhecimento dos interessados

Lei 8.666/93,

realizar o
que em conformidade com o que preceitua à

alterada pela Lei 8.883/94, Lei 9.648/98 fará

procedimentolicitatório abaixo:
LICITAÇÃO N.º 002/2008 - Tomada de Preços.

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de

drenagem pluvial no loteamento AnaJulia.

Data/Horário de abertura: 17/03/2008 às 10:00 horas, para

recebimento e abertura dos invólucros.

Oedital encontra-se à disposição dos interessados, na página da

Prefeitura Municipal de Joinville (www.joinville.se.gov.br), ou na

Unidade de Suprimentos, da Prefeitura de Joinville, sita

à Avenida Hermann August Lepper n.º 10, no horário das 08 00 à

14:00h
Joinville, 26 de fevereiro de 2008

Giovanni Gonçalves

Secretário de Habitação

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 012/2008
A Prefeitura Municipal de Monte Castelo — SC, na forma das Leis
Federais 8.666/93 e 8883/94, Comunica que se acha aberto Edital de
TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2008 com objetivo de Construção de
um Posto de Saúde. Data de Entrega dos Envelopes: 18/03/2008 às 10:00
horas. Os interessados poderão adquirir copia do Edital junto a Secretaria
de Administração e Planejamento ou pelo Fone: (47) 36540171. Monte
Castelo/SC, 25 fevereiro de 2008.Sirineu Ratochinski-Prefeito Municipal   

ESTADODE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO DA FUMAÇA

Aviso de Licitação — Pregão Presencial Nº 003/2008 — F.M.S.

O Município de Morro da Fumaça torna público a todos os

interessados, que estará recebendo até ás 09h00min do dia

10.03.2008. proposta para a AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ODONTOLOGICO PARA MANUTENÇÃO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE. A íntegra do Edital e demais

informações poderão ser obtidas diariamente. na Secretaria de
Administração (setor licitações) das 08301 5 12h00min e das

13h30min as 17h00min, sita à Rua 20 de Maio. nº 100 Fone (48)

3434-1145. Morro da Fumaça, 27 de fevereiro de 2008.

FERNANDO DE FAVERI MARCELINO - Presidente da
Comissão Permanente de Licitação -PREGÃO.

uu PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MAFRA
11 800671

DEPARTAMENTODE LICITAÇÕES

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIALNº 030/2008.

O MUNICÍPIO DE MAFRA torna público que estará contratando

prestadora de serviços para a elaboração e execução de todas às

etapas do Concurso Público para o provimento de cargos efetivos
no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Mafra, nos termos

do edital e seus anexos. A licitação será do tipo menor preço

global. na modalidade de pregão presencial. Os protocolos dos

envelopes deverão ser feitos até às 10:00hs do dia 14/03/2008.

hora e data da abertura da sessão. Basc legal: Lei nº 10.520/02,
Decreto Municipal nº 2951/06 e Lei nº 8.666/93 e suas alterações

posteriores. O inteiro teor deste Ato Convocatório encontra-se à

disposição dos interessados no Departamento de Licitações, na

Praça Desembargador Flávio Tavares, nº 12. Centro. O horário de

funcionamento da Prefeitura é das 08:00 às 14:00 horas pelos

Fones (47) 3641-4027 ou 4020.
Mafra (SC). 26 de fevereiro de 2008.

JOÃO ALFREDO HERBST
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MASSARANDUBA

ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 04/2008
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 03/2008-FMS

O Fundo Municipal de Saúde de Massaranduba, torna público que

de acordo com a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação

subsidiária da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, realizará

licitação na Modalidade de Pregão Presencial, com adjudicação

por item, objetivando a aquisição de tubos de concreto para

saneamento básico.

ENTREGA DAS PROPOSTAS: até as 10:00 hs do dia

13/03/2008. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10:15 hs do

mesmo dia. INFORMAÇÕES: A íntegra do Edital e outras
informações poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de

Massaranduba, situada na Rua 11 de Novembro, 2765

—

Centro,

das 8:30 as 11:30hs e das 13:30 as 16:30 hs ou site:

.1888
Ma226 de Fevereiro de 2008.

DÁV 10 -60 Municipal

8. .6-00.8

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA
ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCESSO LICITATÓRIONº. 12/2008
PREGAO PRESENCIAL Nº, 06/2008-PMM

% Prefeitura Municipal de Massaranduba, torna público que de
acordo com a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação

subsidiária da Lei 8.66693 506 posteriores, realizará 
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licitação na Modalidade de Pregão Presencial, com adjudicação

por item, objetivando a aquisição de tubos de concreto.

ENTREGA DOS ENVELOPES: até as 09:00 hs do dia

13/03/2008

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:15 hs do dia 13/03/2008.

INFORMAÇÕES:
A integra do Edital e outras informações

poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de Massaranduba,

situada na Rua 11 de Novembro, 2765 — Centro, das 8:30 as 11:30

hs e das 13:30 as 16:30 hs ousite: www.massaranduba.
se.gov br.

Massaranduba, 26 de Fevereiro de 2008.

DÁVIO LEU-Prefeito Municipal

ESTADO DE SANTA CATARIN
A

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA

2 255595 TRENTO

Processo Licitatório nº 027/2008 — Tomada de Preços nº

010/2008

Í

00 À presente licitação tem por objeto à aquisição

parcelada de MATERIAIS PARA PEQUENAS CIRURGIAS É

ATENDIMENTO.
Manutenção do Fundo Municipal de Saúde de

Nova Trento, especificamente
o Serviço de Atendimento Móvel

de Urgência (SAMU), atendimento na Secretaria Municipal de

Saúde e Desenvolvimento
Comunitário 3

0 Pronto

Atendimento 24 Horas. Julgamento: Menor Preço Por Grupo.

Entrega dos envelopes: 17/03/2008 até as 16horas.

Retirada do Edital: Rua Santo Inácio, 126, Praça Del Comune, |

Centro, Fone: 48.32673215 - Fax: 4832673230
. Valor do Edital:

R$ 50,002
reais).

Sandra Regina Eccel

Prefeita Munici
pal

1

Processo Licitatório nº 028/2008 - Tomada de Preços nº

011/2008

00 Aquisição parcelada de MEDICAMENTOS,
para |

Manutenção. do Fundo Municipal de Saúde de Nova Trento. |

Julgamento: Menor Preço Por Grupo: Entrega dos envelopes:

18/03/2008 até as 14horas.

Retirada do Edital: Rua Santo Inácio, 126. Praça Del Comune,

Centro, Fone: 48.32673215 - Fax: 4832673230
. Valor do Edital:

5 50.00662
reais).

Sandra Regina Eccel

6Municipal

: Estado de Santa Catarina ,

1ORLEANS

| AVISO DE LICITAÇÃO

À Edital: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2008.

' Tipo : Menor Preço/ Por Item

À

| SANITÁRIO - NBR -7362

| Recebimento das Propostas: até o dia 1 1/03/2008 às 13:00.

Abertura das Propostas: dia 11/03/2008, as 13h30m.

Início da Sessão de disputa de Preços: dia 11/03/2008, as

13h:45m.

O Edital e esclarecimentos poderã
o ser obtidos no seguinte

endereço e horário: Rua XV de Novembro, nº 282. nos dias úteis,

das Segunda à Sexta, das 12:30 às 18:30 horas, pelo fone (048)

3466.0178 ou no site www.licitacoes-
e.com.br.

ORLEANS, 26 de fevereiro de 2008.

ADMIR ROBERTO RONSONI

Pregoeiro

MUNICÍPIO DE Ol 10 780

PREGÃO PRESENCIAL N. 0004/2008

PROCESSO LICITA TÓRIO N. 0012/2008

O Município de Ouro, Estado de Santa Catarina, fará realizar no

dia 11/03 2008 às 09h00min, o Processo Licitatorio nº

0012/2008, na Modalidade Pregão Presencial nº. 0004 2008, do

tipo menor preço por 1 e presencial, para aquisição de

0 novos, para adubo 078 nico líquido, conforme

especificações constantes no Anexo 11 do Edital. Os envelopes da

Objeto : MATERIAL PARA REDE COLETORA DE ESGOTO |

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

proposta e habilitação dev erão ser entregues no mesmodia e

0 da realização 40 processo licitatório.

—

Maiores

informações
scrão obtidas pelo e-mail:

10650005

3

.. 00 pelo telefone (049) 35551300,

como Setor de L itações.

Município de Ouro (SC), aos 1 inte dias de fevereiro de dois

mile oito.

José Camilo Pastore

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE O
URO /SC

PREGÃO PRESENCIAL N. 0005/2008

PROCESSO LICITA TÓRIO N. 0013/2008

O Município de Ouro, Estado de Santa Catarinã, fará realizar no

dia 12/03/2008 ás 09h00min, O Processo Licitatório nº.

0012/2008, na Modalidade Pregão Presencial nº. 0004/2008, do

tipo menor preço por item e presencial, para aquisição de

muateríais de consumo, material de limpeza € material esportivo,

destinados 42055
dos programas de Ação Social

“Quro em Flor” e “Jovens de Ouro” do Centio do Município de

Ouro, do Distrito de Santa Lúcia e dos alunos do Programa de

Erradicação do Trabalho Infantil - PETI: conforme relação de

itens constantes no Anexo 11 do Edital. Os envelopes da proposta

e habilitação deverão ser entregues no mesmo dia e horário da

realização do processo licitatório. Maiores informações serão

obtidas pelo -1 1613 3000.5 vov.br, ou pelo telefone

(049) 35551300, com
o Setor de Licitações:

Município de Ouro (SC). aos vinte e UM dias de fevereiro de dois

mil e otto.

José Camilo Pastore

60 Municipal

MUNICÍPIO DE
00 7850

PREGÃO PRESENCIAL N. 0006/2008

PROCESSO 1101010 N. 0014/2008

O Município de Ouro, Estado de Santa Catarina, fará realizar no

4 13 032008 4 09001. O Processo Licitatório nº

0014/2008, na Modalidade Pregão Presencial nº. 0006, 2008, do

tipo menor preço por item e presencial, para aquisição de um

caminhão de fabricação nacional equipado com caçamba

basculante standard. conforme especificações constantes no

Anexo 11 40 Edital. Os envelopes da proposta e habilitação

deverão ser entregues no mesmo dia e horário da realização do

processo licitatório. Maiores informações serão obtidas pelo e-

69654001005
80.61 ou pelo telefone (049)

35551300, com O Setor de Licitações.

Município de Ouro (SC). aos vinte e dois dias de fevereiro de

dois mil e oito.

José Camilo Pastore

Prefeito Municipal

5
5

1NeEaNE

ESTADO DE SANTA CAT ARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACÍLIO COSTA

EDITAL DE PREGÃO Nº11/2008

ALTAMIR JOSE PAES. Prefeito Municipal de Otacílio Costa.

no uso de suas atribuições legais que lhe confere à legislação,

TORNA PÚBLICO,para conhecimento dos interessados. que

fará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL. do

tipo Menor Preço por Lote, para Aquisição de tubos para à

construção e manutenção de tubulações; confecção de rede de

saneamento básico no0 urbano e estradas viniciais. O

credenciamento € O recebimento dos envelopes da proposta e

documentação dos interessados será às 10:00 horas do dia

10/03/2008 e a abertura da sessão às 10:10 horas do mesmodia.

A íntegra do Edital pode ser obtido no horário de expediente da

Prefeitura,

—

Setor 4 6
OU pelo

—

site

www.otaciliocosta.se
.gov.br . Informações pelo fone: Oxx49-

2275-2121 ramal 214. Otacílio Costa 25/02/2008.

Roveni de Lurdes Hamann - Pregoeira.

Prefeitura Municipal de Pouso Redondo

Edital de Cadastramento Nº 1/2008

9 Prefeito do Município de Pouso Redondo, Estado de Santa

C atarina, torna público aos interessados, que se encontra aberta a

partir das 8:00 Horas do dia 26 (vinte e seis) do mês de fevereiro

do ano em curso, as inscrições para cadastramento de

fornecedores deste Município

Pouso Redondo, 26 de fevereiro de 2008.

Jocelino Amâncio

Prefeito Municipal

ari?1
41

DE PONTE 4

ESTADO DE SANTA CATARINA É

O DEPARTAMI0
COMPRAS | ICITAÇÕES E

CONTRATOS

EDITAL DE T
OMADA DE PREÇOS Nº 19/2008.

O Município
Ponte Alta do Norte, neste ato

representado por seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições

e na forma prevista na Lei N. 8.666/93, faz saber que se acha aberta

licitação na modali
preços, do tipo menor preço

global para CONSTRUÇÃO
DE ALAMBRADO E

COBERTURA DE ACESSO NO C.M.E RECANTO DA

CRIANÇA CONFORME PROJETO E MEMORIAL

DESCRITIVO
EM ANEXO. À Comissão de Licitação, receberá

os envelopes de documentação de habilitação e envelope de

proposta de preços dos interessados devidamente protocolados até

as 08:30 horas do dia 24/03/2008. Os envelopes acima descritos

serão abertos respectivamente
à partir das 09:00 do dia 24/03/2008.

O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se

a disposição dos interessados no Setor de Licitações deste

município.

Ponte Alta do Norte, 25 de Fevereiro de 2008.

LAERTES ANTONIO BOREL
LA

Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PORTO UNIÃO - SC

ESTADO DE SANTA CATARINA

Processo Licitatorio 031 2008

Extrato de Edital de Tomada de Preços 008/2008

O Prefeito municipal no uso de suas atribuições,0
publico

que fará realizar processo licitatorio na modalidade de tomada de

preços, tipo menor preço por empreitada global para contratação

de empresa especializada em execução de serviços de engenharia

sanitária para realização de serviços de;

e Coleta seletiva e transporte

domésticos;

e Coleta e transporte

domésticos;

e Operaçãoe manutenção do aterro sanitário

Recebimento e abertura dos envelopes será no dia 17 de março de

2008, as

—

14:00 horas, 2 Prefeitura Municipal. Maiores

informações e copia do edital podem ser retiradas a Rua Padre

Anchieta, 126. Porto União SC, 27 de fevereiro de 2008.

Renato Stasiak

Prefeito Municipal

de resíduos sólidos

de resíduos

—

sólidos recicláveis

ESTADO DE SANTA CAT
ARINA

PREFEITURA MUN
ICIPAL DE PALHOÇA

DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 021/2008.

CONTRATANTE:0
PALHOÇA. CONTRATADA:

SANETER CONSTRUTORA LTDA. OBJETO: Contratação. de

Serviços técnicos de engenharia para Operação, Manutenção e

Melhorias do Sistema de Abastecimento de Água do Município.

DOTAÇÃO . ORÇAMENTÁRIA:
2079 =

200.00.00.00.00.
0001.0133.03390

.394400.009

VALOR DA DESPESA: R$ 4.464.000,00 (quatro milhões,

quatrocentos e sessenta e quatro mil reais). FUNDAMENT
O:art.

24, IV da Lei nº 8666/93. DATA: 31/01/2008. RONÉRIO

HEIDERSCHEIDT-
Prefeito Municipal.

ESTADO DE SAN
TA CATARINA

MUNICÍPIO DE
RIO RUFINO

AVISO DE LICI
TAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2008

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR

(DIDÁTICO E PEDAGÓGICO),

MODALIDADE
: Pregão presencial.

TIPO: Menor Preço por Item.

DATA E HORÁRIO:
3 de março de 2008, às 14h00min.

INFORMAÇÕES
COMPLEMENTA

RES: O edital completo,

seus anexos e informações complementares
estão à disposição

dos interessados, diariamente, NO Setor de Licitações, Na sede da

Prefeitura Municipal! de Rio Rufino, à Rua josé Oselame nº 209,

centro — Rio Rufino, Santa Catarina.

Rio Rufino, 25 de fevereiro de 2008.

VANDERLEI COPETTI - Pregoeiro Municipal

11 



   

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO OESTE

PUBLICACAÇÃO

DISPENSA Nº005/2008 — PROCESSO Nº 814/2008

O Prefeito Municipal de Rio do Oeste (SC)TORNA PÚBLICO o

Edital de Dispensa, de Licitação Nº 005/2008 da Prefeitura

Municipal de Rio do Oeste. OBJETO: Contratação de um

Professor regente para a Banda Municipal. Contratado: Luiz

Cláudio Alves. Valor Total: R$ 7.000,00 Fundamento

Jurídico: Art24 inciso 11 4 8.666/93 com alterações

posteriores. Justificativa: Necessidade e interesse público pela

manutenção e funcionamento da banda Municipal, sendo que O

município não possui cargo igual ou similar em sua estrutura

administrativa. Dotação Orçamentária:

0504.2064.33903606.01000001.Nº Contrato: CNT 018/2008.

Vigência: Até 31/12/2008. Signatários: Odenir Felizari pela

Prefeitura Municipal e Luíz Cláudio Alves pela Contratada.

Maiores informações poderão ser obtidas, na Secretaria de

Administração e Finanças, sito a Rua 7 de Setembro, 828-Centro

ou pelo fone/fax (47) 3543.0261.Rio do Oeste (SC), 25 de

Fevereiro de 2008.
ODENIR FELIZARI

Prefeito Municipal

[É MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO OESTE - SC

3 AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO OESTE-SC,

90MUNICIPAL DE SAÚDE ATRAVÉS DA PORTARIA

“57/2008, toma público para conhecimento dos interessados, que

161no dia 11/03/2008, às 09:00 no endereço, Rua Duque de

— Caxias, 789, a abertura das propostas conforme especificado no

“Edital 033/2008 MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

15/2008 - AQUISIÇÃO DE MATERIAS E INSUMOS PARA

850 0 VIVEIRO MUNICIPAL. INFORMAÇÕES 49 3344

85881
Tomé Francisco Eteges

Prefeito Municipal

Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de São Miguel Do Oeste

Pregão Presencial N.º06/2008.

"Objeto: cotar preços para aquisição de pneus. câmaras e protetores

novos e serviços de manutenção de recapagem em pneus, das

máquinas e veículos vinculados para serviços da Secretaria

“Municipal de Infra Estrutura para o periodo de 2008.

Entrega dos envelopes: Até as 08:45 Hs de 11 de Março de 2008

Abertura dos documentos: As 09:00 Hs de 11 de Março de 2008

Aberturados lances verbais as 08:30 Hs de 13 de Março de 2008

Licitação Regida Pela Lei Federal N.º 10.520/02 E 8.666/93

alterações vigentes.
Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento

de Compras desta municipalidade

—

ou pelo

—

site:

www:Saomiguel.sc.gov.br, Sito a Rua Marcilio Dias, Nº 1199,

Fone (0xx49) 36312000.
SãoMiguel do Oeste — SC, 25 de Fevereiro de 2008

“João Carlos Valar
Prefeito Municipal

eo

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO OESTE

FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE
ONDE LÊ-SE - DISPENSA DE LICITAÇÃO (2/2008

LEIA-SE - EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 01/2008

O Fundo Municipal da Saúde do Município de São João do Oeste,

—SC, toma público e para o conhecimento dos interessados, a

Inexigibilidade de Licitação nº 001/2008 para contratação de

serviços de Transporte de Pacientes usuários do Sistema Único de

Saúde, que necessitam fazer tratamento fora do domicílio, para o

exercício de 2008.
Conforme Inc.1, artigo 25 da Lei Federal 8.666 atualizada.

Contratada: Reunidas S/A Transporte Coletivo.

Valor Contratado até R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

São João do Oeste,SC, 22 de fevereiro de 2.008.

ROLF HARRY TREBIEN-0IPAL.

. 4 1
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Edital: CONCORRENCIA P ALI NAÇÃO DE BEM |

IMOVEL Nº; 22/2008
1

Tipo : Maior lance/Por Item |

Objeto : ALIENAÇÃO DE BENS IMOVEIS/lotes rurais |

Entrega dos Envelopes : 10:00 horas do dia Trinta e um de |

Março de 2008.
|

Abertura dos Envelopes : 10:00 horas do dia Trinta e um de

Marçode 2008

O Edital e esclarecimentos poderão ser obtidos no

seguinte endereço e horário: RUA DEMETRIO LORENZ,

747, nos dias úteis, das Segunda à Sexta, das 08:00 às 11:30 e

das 13:30 às 17:30 horas, ou pelo fone 014 49 3325 4222 e no

site -www.saocarlos.sc.gov.br.

SAO CARLOS, 26 de fevereiro de 2008

ELIO PEDRO HOSS GODOY
PREFEITO MUNICIPAL

  
   

 

   

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE

ESP, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 035 / 2008

1 Processo nº 14.077/2007

A Prefeitura de São José, por intermédio do Pregoeiro nomeado

pela Portaria nº 002/2008, leva ao conhecimento dos interessados

querealizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de material

permanente e de consumo para manutenção preventiva dos

extintores de incêndio da Rede Municipal de Ensino, referentes às

unidades do Ensino Fundamental, Centros de Educação Infantil e

Escolas Profissionais.

RECEBIMENTO

—

DA DOCUMENTAÇÃO E DAS

PROPOSTAS:Até as 16:30 horas do dia 11 de março de 2008.

REUNIÃO PÚBLICA PARA A ABERTURA DAS

PROPOSTAS COMERCIAIS, PARA EFETUAR LANCES

VERBAIS E HABILITAÇÃO: As 17:00 horas do dia 11 de

março de 2008.

OBTENÇÃO DO EDITAL: Na Comissão Permanente de

Licitação da PMSJ, sita à rua Domingos André Zanini. 300

Campinas — São José/SC. 2º andar. de segunda a sexta-feira das

3:00 às 17:00 haras. O custo da obtenção do Edita! é de R$ 15.00

(quinze) reais.

MAIORES INFORMAÇÕES:Pelo fone/fax: (048) 3381-0026 ou

pelo e-mail.8.80161
Michel da Silva Schlemper
Secretário de Administração

ESTADO DE SANTA CATARINA e

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOJOSE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL

PREGÃO PRESENCIALNº 036 / 2008

Processo nº 14454/ 2007

A Prefeitura de São José. por intermédio do Pregoeiro nomeado

pela Portaria nº 002/2008. leva ão conhecimento dos interessados

querealizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de peças e

mão de obra na manutenção de condicionadores de ar, máquinas de

lavar roupas e bebedouros nas Unidades de Ensino Fundamental,

CEIS's c SMEpara o ano de 2008.

RECEBIMENTO

—

DA DOCUMENTAÇÃO E DAS

PROPOSTAS:Até as 13:30 horas do dia 11 de março de 2008.

REUNIÃO PÚBLICA PARA À ABERTURA DAS

PROPOSTAS COMERCIAIS, PARA EFETUAR LANCES

VERBAIS E HABILITAÇÃO: As 14:00 horas do dia 11 de

março de 2008.

OBTENÇÃO DO EDITAL: Na Comissão Permanente de

Licitação da PMSJ, sita à rua Domingos André Zanini, 300 -

Campinas — São José/SC, 2º andar, de segunda a sexta-feira das

13:00 às 17:00 horas. O custo da obtenção do Edital é de R$ 15,00

(quinze) reais.

MAIORES INFORMAÇÕES: Pelo fone/fax: (048) 3381-0026 ou

pelo e-mail licitacao(&pmsj].sc.gov.br
Michel da Silva Schlemper

Secretário de Administração
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6 ESTADO DE SANTA CATARINA
E PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ
8 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

5 EDITAL

PREGÃO PRESENCIALNº 044 7 2008

Processo nº 14868/ 2007

A Prefeitura de São José. por intermédio do Pregoeiro nomeado

pela Portaria nº 002/2008, leva ao conhecimento dos interessados

que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL.

OBJETO: Contratação de empresa para confecção de placas em

aço inox fotografado

RECEBIMENTO 4 DOCUMENTAÇÃO E DAS

PROPOSTAS:Até as 15:30 horas do dia 11 de março de 2008.

REUNIÃO PÚBLICA PARA A ABERTURA DAS

PROPOSTAS COMERCIAIS, PARA EFETUAR LANCES

VERBAIS E HABILITAÇÃO: As 16:00 horas do dia 1) de

março de 2008.

OBTENÇÃO DO EDITAL: Na Comissão Permanente de

Licitação da PMSJ, sita à rua Domingos André Zanini. 300 —

Campinas — São José/SC, 2º andar, de segunda a sexta-feira das

13:00 às 17:00 horas. O custo da obtenção do Edital é de R$ 15.00

(quinze) reais.

MAIORES INFORMAÇÕES: Pelo fone/fax: (048) 3381-0026 ou

10-10«4 pmsj.sc.gov.br

Michel da Silva Schlemper

Secretário de Administração

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TROMBUDO CENTRAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2008

O Municipio de Trombudo Central, por intermédio do Prefeito

Municipal Srº Fernando Luiz Hoffmann, com a autoridade que lhe

é atribuída, torna público, para conhecimento dos interessados que,

conforme dispõe a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e do decreto

regulamentar nº 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei

8.666/1993, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL, visando a aquisição de material médico

ambulatorial para manutenção da secretaria da saúde. À

documentação e propostas relativas à licitação serão recebidas, até

às 09:00 horas, do dia 10 de março de 2008, na Prefeitura

Municipal de Trombudo Central, Secretaria de Administração —

Setor de Compras e Licitações, Praça Arthur Siewerdt, 01, Bairro

Centro, Trombudo Central - SC. A íntegra do presente edital

poderá ser solicitada, no horário das 08:00 às 12:00 horas e das

13:30 às 17:30 horas pelo telefone (0xx47) 3544-0271.

Trombudo Central, 26 de fevereiro de 2008.
FERNANDO LUIZ HOFFMANN

Prefeito Municipal

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TROMBUDO CENTRAL.

PREGÃO PRESENCIALNº 14/2008

O Município de Trombudo Central, por intermédio do Prefeito

Municipal Srº Fernando Luiz Hoffmann, com a autoridade que lhe

é atribuída, torna público, para conhecimento dos interessados que,

conforme dispõe a Lei 10,520 de 17 de julho de 2002 e do decreto

regulamentar nº3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei

8666/1993, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO

PRESENCIAL, visando aquisição de material instrumental e

odontológico para manutenção do consultório odontológico da

Secretaria Saúde deste município. À documentação e propostas

relativas à licitação serão recebidas até às 13:45 horas do dia 12 de

março de 2008, na Prefeitura Municipal de Trombudo Central,

Secretaria de Administração — Setor de Compras € Licitações,

Praça Arthur Siewerdt, O1, Centro, Trombudo Central (SC). À

íntegra do presente Edital poderá ser solicitado no horário das

08:00 às 12:00, 13:30 às 17:30 horas pelo telefone Oxx 47 3544

0271.

Trombudo Ceniral, 27 de fevereiro de 2.008.

FERNANDO LUIZ HOFFMANN
Prefeito Municipal

    

  

Prefeitura Municipal de Xanxerê/SC — Aviso de Licitação:

A Prefeitura Municipal de Xanxerê-SC, nos termos da Lei

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na

modalidade de Tomada de Preço nº 0001/2008, tendo como

objeto Construção de uma sala de aula, duas quadras de

esportes.

—

O recebimento das propostas será até ás 09:15 h, do

dia 14/03/2008, no setor de protocolo, e a abertura será realizada

às 09:30 h do mesmo dia, na sala de licitações da Prefeitura
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Municipal de Xanxerê. sito a Rua Dr. José de Miranda Ramos.

455 em Nanxerê-SC. Retirada do Edital410das

custas do mesmo. Informações complementa es no setor de

licitações da Prefeitura Municipal ou mn site

WWW. xanxere.se.gov.br,  Xanxerê-SC, 25/02/2008. Avelino

NMenegolla—Prefeito Municipal.

  

 

 

 

10SERVIÇOS DE PINTURA EM CONSTRUÇÃO CIVIL,

 

Prefeitura Municipal de Nanxerêé/SC — Aviso de Licitação:

A Prefeitura. Municipal de Nanxeré-SC. nos termos da Lei

Federal nº 10.520/02 e suas alterações. torna público para o

conhecimento dos interessados. que fará renizar licitação na

modalidade de Pregão Presencial nº 0019/2008, tendo como

objeto Aq. de Maravalha e Serragem destinadas ao Pav. de

Bovinos na EXPO FEMI 2008. O recebimento das propostas

será até ás 10:45h. do dia 11/03/08. no setor de protocolo. e à

abertura será realizada às 11:00h do mesmo dia. na sala de
licitações da Prefeitura Municipal de Xanxerê. sito a Rua Dr.

José de Miranda Ramos. 455 em Xanxerê-SC. Retirada do
Edital mediante pagamento das custas do mesmo. Informações

complementares no setor de licitações da Prefeitura Municipal

0 105 .56.201 .6.

-8.250208.40

  

 

  

 

12 - Pref. Municipal.

87760
2 602062017 117 3 130286 - .0.0 3 140288
F URB FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU

Edital de Tomada de. Preços NºUD1,5/2008

LAVAÇÃO DE PAREDES E REFORMAS COM MASSA CORRIDA

E EPÓXI, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA DIRETA E

COM A UTILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. Local/Data e Horário para entrega e

abertura dos envelopes: Fundação Universidade Regionai de Blumenau,

Rua Antônio da Veiga, 140. sala K-205, dia 27 de março de 2008, às 15
horas. Edital Completo: Estará à disposição dos interessados no site

www.furb.br ou no horário comercial, em dias úteis. no endereço acima
especificado e afixado no mural da FURB, situado no corredor do Bloco
"A" . As empresas que desejarem participar deverão cadastrar-se ou
renovar seu registro cadastral até o dia 24 de março de 200%.
Base Legal: Lei Nº" 8.666/93 e alterações.

Blumenau, 26 de fevereiro de 2008.
Carlos Roberto Linhares Chefe da Divisão de Administração de Materiais
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COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO

DE JOINVILLE
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO

DE JOINVILLE

CONVOCAÇÃO PARA PROSSEGUIMENTO
: DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 096/2007-F

mm

A Comissão Permanente de Licitação, por sua Presidente, comunica
que transcorrido o prazo de recursos, ficam os interessados intimados
da data da Sessão Pública para abertura de envelopes e julgamento da
Proposta Comercial das empresas habilitadas, a se realizar no dia
29/02/2008 às 14:00h

Joinville, 26 de fevereiro de 2008
Juliana Lima dos Santos

Presidente em Exercício da Comissão de Licitação
 

IPES RES155
 

COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE BLUMENAU - URB
CNPJ 82.669.037/0001-71 Rua Norberto Seara Heusi, 892,0

(47) 3327-0927 3327-1820 89037000 - Blumenau/SC
urb.compras(uterra.com.br

PREGÃO “PRESENCIAL” Nº 06-00 1/08

Objeto: Contratação de empresa (s) para locação de máquinas
pesadas e caminhões, por hora trabalhada, pelo06 4 12

Recebimento dos envelopes “Propostas de Preços”,
“Documentos de Habilitação”, Credenciamento e a Declaração de

Habilitação até dia: 11.03.08 às 09h00min horas. Abertura das
propostas dia: 11/03/08 às 09h00min horas. Edital completo: no
endereço acima, ou por e-mail, após preenchimento da Ficha de
Inscrição de Fornecedor, das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00

horas. Valor do edital: R$ 20,00 (vinte reais) para custo dos
impressos no departamento de compras / licitações e sem custo para
envio por e-mail. Base Legal: Lei nº 8.666 93 e alterações, Lei nº
10.520/02€ alterações, e legislação complementar

 

Meses

Blumenau SC em 27 de fevereiro de 2.008
Mário dos Santos -20   

2 5

 

 

CAMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA
Pregão Presencial nº 001/2008 - Aviso de Retificação 11 - Edital

Objeto: Aquisição de Material de Expediente; 1. Alteração data

recebimento e abertura dos envelopes. Nova Data: 11/03/2008, às

14:00 horas. 2. Supressão, na integra, dos subitens 7.2.2 e 7.2.2.1 do

Edital. Informação e/ou integra Edital, Sede da Câmara: R. Ernani
Cotrin, 555 - Centro, Imbituba/SC. Fone: (48)3255-1733. Fax: (48)3255-
1178. Site: wvw.cmi.sc.gov.br. Imbituba, 25 de Fevereiro de 2008,

Evandro de Medeiros - Pregoeiro
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344
JARAGUÁ DO SUL

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPALDE ÁGUA E

ESGOTO - SAMAE

JARAGUA DO SUL - 8

AVISO DE LICITAÇÃO

O SAMAEde Jaraguá do Sul comunica que se encontra

instaurada a licitação abaixo especificada:

e LICITAÇÃO Nº": 18/2008
* TIPO: MENOR PREÇO

* MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

e OBJETO: CONJUNTOS MOTOR BOMBA

* RETIRADA DO EDITAL: A partir do dia 27/02/2008, das

7:30 às 12:00h e das 13:00 às 16:00h

e DATA DA ABERTURA: 18/03/2008 às 14:00h

O Edital encontra-se à disposição dos interessados no escritório

do SAMAE, na Rua Erwino Menegotti, nº 478 Jaraguá do Sul

SE

 

Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do

telefone 047. 2106-9100

Luis Fernando Marcolla

Diretor Presidente   
 

 
Prefeitura Municipal de Xanxerê/SC — Aviso de Licitação:

A Prefeitura Municipal de Xanxerê-SC. nos termos da Lei

Federal nº 10.520/02 e suas alterações. torna público para o

conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na

modalidade de Pregão Presencial nº 0017/2008, tendo como

objeto Locação de Banheiros Químicos para a Expofemi

2008. O recebimento das propostas será até ás 09:15h. do dia
07/03/08. no setor de protocolo, e a abertura será realizada às

09:30h do mesmodia, na sala de licitações da Prefeitura

Municipal de Xanxerê. sito a Rua Dr. José de Miranda Ramos,

455 em Xanxerê-SC. Retirada do Edital mediante pagamento

das custas do mesmo. Informações complementares no setor de
licitações da Prefeitiráa Municipal! ou no site

.60.56.2017

Xanxerê-SC, 21/02/08.Avelino Menegolla — Pref. Municipal.

   
 

  

 
 

PREZADO CLIENTE
 

 

A Diretoria de Gestão Documental da Secretaria de Estado
da Administração informa que não possui representantes
comerciais, nem revendedores autorizados. Portanto, não se

responsabiliza por qualquer serviço prestado por terceiros
ou pela autenticidade de documentos pertinentes, fornecidos
pelos mesmos.   

 
 MAIORES ESCLARECIMENTOS PELO FONE: (48) 3239-6000/ FAX (48) 3239-6011

7
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REPARTIÇÕES FEDERAIS

 

Besc S.A. Arrendamento Mercantil

CNPJ Nº 00.510.570/0001-21 COMPANHIA ABERTA

 

RELATÓRIO DA ADMINIST RAÇÃO

A EMPRESA 7

3 .5.4.0 6é uma sociedade anônima de capital aberto e integra o Conglomerado

Financeiro BESC

PATRIMÔNIO LÍQUIDO, CAPETAL E RESULTADO ESTRUTURA DE ATENDIMENTO

Patrimônio Líquido
1

1
O atendimento do BESC é tez zado por uma rede formada por 447 ponto: 20 252 avéncias 100 051

0 Patrimônio Líquido registrou R$ 19 464 mil, em 31 122007. comacréscimo de R$ 78 mil (0,40%) pela 0 00 BESC é realizado por uma rede formada po 0 8656661

disponiveis da0 e apresentaram acrescimo de R$ 3257 mil 22.274em relação à 3112 2000)

proventente, espectalimente, de retorno e atualização de recursos. em julho de 2007, de creditos relativos à

Devedores por Deposttos em21559

  

  

  
 

 
  

 

 

A
e 195 postos de atendimento 7160605

60700 de parte dos resultados obtidos no exercicio
à rede de apências está concentrad Estado de Santa Cu 984221 6 08 6 2

000da ação regisirou. em 31 12 1007.6 1180.86 1 4 6 A rede 0 está concentrada no Es 0 4 Santa Catarina (98 41%) 68 0Porto 626

oa
Curtiba, Rio de Janeiro e Brasilia (1,59%)

65066 46065
A  - 4 estrutura administrativa do Banco Comercial (BESC) mediante eonvê 0

(1 Capital Social subscrito e integratizado, em 31/12/2607, no vúlor de R$17 969 mil, está representado per

|

7 9011-66588 96 8009SAT

4 0 1 a operacionalização de negocios. sei ; tores 2 26

10 482 900 05 4506valor nominal, com direito à voto. assim distuibuídas: 10 no apoio de0010604006 negocios. sendo seta 16005 tambem265 <=

7
3 5 da Diretoria do BESC

Acionistas
Nº de Ações articipação = 1 5 vã 3 ã 3

- - : E 4INDEPENDENTE INSTRUÇÃO CVM Nº 381

Banco do Estado de Santa Catarina 5 3 16 318 071 994
3

= 3 406041107 381 6 14 01 2003 não foram contratados” prestados -

0 9 3 . 1 3 8
6 1

BESC Distribuidora de 1630083 164 829 1 outros serviços, à não ser os exclusivos de auditoria externa. no exercicio de 2007 pela empresa KPNMGO -

TOTAL
16.482.900 100 002000669 BESC

MERAS,
A política de atuação do BESC, empresas controladas e-ligada, na comratação de serviços não relacionados à

RESULTADO
Y o À 8 . No

auditoria externa junto aos nossos auditores, -5610
dos0105

conforme determinam0legais

COMITÉ DE AUDITORIAESTO
D
A

As
A
e

ca
ra

eaadaaa

LICAÇÕES
O Comitê de Auditoria. criado em 4 de outubro de 2004 na empresa Lider do Conglomerado Financeiro BENS

105
entrou em funcionamento à partir de 28 de fevereiro de 2005, seguindo os dispositivos da Resolução nº 1 198

do Conselho Monetário Nacional, e suas atribuições estão41000 da AdministraçãoVo

Banco do Estado de Santa Catarina 8. À

00100066660 6 2007 01 de R$1 568 mil, decorrente, especialmente, das Aplicações

2030860e produziu vma rentabilidade de 8.07%no0500 Património Liquido

600
é

E ATIVOS E

 

 
505 100 valor de R$ 21.094 mil apresentaram acrescimo de R$ 220 mil (1.05% emrelação à

31 122000) explicado, espectalimente. pelo acresetmio nas Aplicações Interfinanceiras de |2

7Liquidez, no valor de R$ 17/8380 mil, constituem os recursos financeiros  A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS — EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

—Emnulhiresde Reais)—
fe

$ 0
31.12.2007 31.12.2006 PASSIVO e ] 31122007] 38122006

Y CIRCULANTE
17,974 14.808 CIRCULANTE

1.592 1.478

0 : é 15 90 OUTRAS OBRIGAÇÕES
1392 1 478

01110 17 880 14 623 06
1355 1230

Aplicações em Depósitos 605
17 880 14.623 66

227 232

00065 2 79 95 Diversas (Nota 07)
10 10

0086 65 - 231 240 1000.0
38 10

06546006
(152) (145) OUTRAS OBRIGAÇÕES

38 10

2060PRAZO conoscosimsienes 3.102 6.048 Diversas (Nota 07) é 38 10

00500039
3 102 6 048 PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 08) ... 1 19.404 19.386

0608
3 102 6 048 Capital Social:

17 969 17 969

PERMANENTE
18 18 000

17 969 17 909

o : INVESTIMENTOS
18 18 Reserva de Capital 3 18

0631
18 18 Reserva de Lucros

1477

TOTAL DO ATIVO
21.094 20.874 TOTAL DO PASSIVO

21.094       

 

 

 As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

 

  
 

  
  

 

   

 

   

 

  

    
 

   

           
 

   

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

UEmilhares de Reais) e 1 1 5 16 6

256 6605
TaEs

2007 2007 2006AAos doe = 2007 2007+

5DAINTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ....... : 914 1.839 2.403 A - ORIGENS DOS RECURSOS .. 1 3.573 4.672 2.884

Operações de Arrendamento Mercantil 60 163 327 LUCRO0000050
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Provisão pira Contribuição Social 181 1671 (08) Outras Obrigações
o 0 12231

010100PERÍODO / EXERCG0Lois ceirdaatcçiass 909 1.568 1.425 À:

IUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO 415 sos 785  -0080(A- B) 1 (75) 30

Nº DE AÇÕES EM CIRCULAÇÃO 16 4820) 16 482900

|
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0
04065
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| nã os 1610 0 600 75606
19 90 ou
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5 056095 506206 das Demonstrações Financenas | As notas explicativas são parte626 das Demonstrações Financeiras  
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

(Em milhares de Reais)

  

  

  

 

 

    

  

  

      

Em 20.12.2007 foi promulgada a Resolução nº 40 de 2007, do Senado Federal, aprovandoo00

Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Aberturade Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição.

celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina, cujo objetivo é a incorporação do Banco do Estado de

       
  
  

 

   
 

  

 

 

 
 

    

  

 

  

 
ão e registro de estimativas contábeis. Ativos e

 
    

  

   
     
 

 

 
As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

(Em milhares de Reais)

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL E REESTRUTURAÇÃO DO CONGLOMERADO

FINANCEIRO BESC

88.4.0Mercantil - BESC LEASING, sociedade anônimade capital aberto, tem por

objetivo a realização de operações de arrendamento mercantil de bens móveis e imóveis adquiridos de terceiros,

para uso da arrendatária em sua atividade econômica, na forma permitida pela legislação e normas

regulamentares aplicáveis à espécie. podendo, ainda, participar do capital de outras sociedades, desde que

regularmente autorizada. Atualmente à010 01 operações de arrendamento mercantil em

aberto.

A BESC LEASING, assim como às demais empresas do Conglomerado Financeiro BESC, foi inserida no

processo de saneamento e reestruturação. através do Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de

Ações sob Condição. firmado em 30 de setembro de 1999, entre a União Federal e o Estado de Santa Catarina,

com interveniência das empresas que integram o Conglomerado Financeiro BESC, da Companhia de

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. da Caixa Econômica Federal e do Banco Central do Brasil e

contempla a utilização de recursos até o valor limite de R$ 2.129.708 na posição de 30 de junho de 1999.

Fatos Relevantes

No dia 05.04.07 o Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC. controlador da BESC LEASING,

publicou fato relevante. informando ao mercado que a Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria de

Estado da Fazenda de Santa Catarina vêm mantendo discussões sobre o controle acionário do BESC e de sua

ligada Besc S.A. — Crédito Imobiliário — BESCRI

Em 19.04.07 outro fato relevante foi publicado, desta vez em conjunto com o Banco do Brasil, informando a

decisão da Secretaria do Tesouro Nacional de desenvolver estudos, visando a incorporação do Banco do

Estado de Santa Catarina S.A (BESC) e da Besc S.A. — Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do Brasil

Em 22.06.07 novo tato relevante foi pubiicado.06em conjunto com o Banco do Brasil. informando

que este último protocolizou consulta à Comissão de Valores Mobiliários - CVM visando obter os

esclarecimentos necessários a promover o fiel cumprimento das disposições legais acerca dos critérios

relacionados à avaliação dos patrimônios liquidos das instituições incorporadora e incorporadas. O Colegiado

da CVM apreciou 0 assunto nã reunião de Nº 24/07 realizada em 19.06.2007; o extrato da ata da referida

reunião encontra-se disponivel no site daquela Autarquia.

Por último. esclarece que ainda se encontra em estudos a operação de incorporação do BESC e da BESCRI

pelo Banco do Brasil. bem comoa definição sobre os possíveis critérios a serem utilizados nas avaliações

Em 05.10.07 foi efetuado comunicado ao mercado em complemento aos Fatos Relevantes publicados em

19.04.2007 e 22.06.2007 informando que. naquela data, foi assinado pela Secretaria do Tesouro Nacional,

Govemo do Estado de Santa Catarina € Banco do Brasil S.A.. Termo Aditivo ao Contrato do Programa de

Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PROES, relativo ao Banco do Estado

de Santa Catarina S.A. — BESCe Besc S.A. Crédito Imobiliário — BESCRI. A medida encaminha a retirada

do BESC e da BESCRI do Programa Nacional de Desestatização — PND e sua eficácia está condicionada à

promulgaçãode Resolução específica do Senado Federal! bem comode Decreto Presidencial, o que possibilitara

o início do processo de incorporação do Conglomerado Financeiro BESCpelo Banco do Brasil S.A. O prazo

estabelecido para finalizar o processo de incorporação será de até 12 meses, contados a partir da data da

- contratação da última empresa avaliadora.

 
 
   

 
diante ação

mercantil. reintegrados

Santa Catarina S.A. (BESC) e da BESC S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) ao Banco do Brasil S.A.

õ Capital

|

Reserva de Reserva Lucros
. 2 3

EVENTOS
E : de Lucros Totais O Banco do Brasil S.A. e o BESC formalizaram também, em 05.10.07. o Contrato de Prestação de Serviços

Social Capital — Legal Acumulados com o Estado de Santa Catarina, no valor de R$250,0 milhões, pelo período de 60 meses, para a centralização

108630.06.2007 .-11 17.969 18 1.432 0 19.419 e processamento da movimentação financeira do Estado e da folha de pagamento dos servidores do Poder

Lucro Líquido do Período ............ 0 0 0 909 909 Executivo Estadual. O montante será pago ao Estado após à incorporação do Conglomerado Financeiro

Destinações:

BESC pelo Banco do Brasil S.A.

Durante a vigência do Contrato de Prestação de Serviços, o Banco do Brasil S.A. se compromete a manter à

Reserva Legal
0 0 45 (45) 0

Dividendos.... : 0 0 0 (449) (449) atual marca na rede de agências BESC,além de preservar o atendimento bancário em todos os municípios

Juros sobre o Capital Próprio .... 0 0 (415) (43590

|

atendidos:pelo Banco Catarinense.

895 631.12.2007 -000210 17.969 18 1.477 | 0 19.464 NOTA 02 — APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

MUTAÇÕES NO PERÍODO........--- o 0 45 | 0 45 As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. normativos

SALDOS EM 31.12.2006 ... 17.969 18 1.399 | o 19.386

|

daComissãode Valores Mobiliários (CVM)e normas e instruções do Banco Central do Brasil (BACEN).

AAA0660cum 9 9 8 1568 | 1568 -4030411

Reserva Legal ......... 0 0 78 (78) o

|

a Apuração do resultado
*

Dividendos ........-.--- 3 0 0 0 (595) (595) Oresultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício.

Juros sobre o Capital Próprio .... 0 0 0 (895) (895)

|

b) Estimativas contábeis
: :

SALDOS EM 31.12.2007 -.... 17.969 18 1.477 | 0 | 19.464 A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO ....... 0 0 78 | 0 78 que a Administração use de julgamento na deter

5410 31.12.20051.1 17.969 0 1.328 | 0 | 19.297 passivos significativos sujeitos à essas estimativas e premissas incluí a provisão para contingências. À

- liquidação das transações envolvendo estimativas contábeis poderá resultar em valores diferentes dos

Outros Eventos

estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as

Subvenções para Investimentos 0 18 0 0 18 estimativas e premissas pelo menos semestralmente.

Lucro Líquido do Exercício ........... 0 0 0 1.425 1.425
=

Destinações:

c) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

Reserva Legal
0 0 71 71 0 As operações com encargos pré fixados estão registradas a valor futuro, retificadas por conta redutora dos

Dividendos .... 0 0 0 (569) (569) rendimentos/encargos a apropriar, e as operações pós-fixadas foram atualizadas “pro-rata” dia até a data

Juros sobre o Capital Próprio .... 0 0 0 (785) (785) do balanço.

808631.12.2006.17.969 18 1.399 | 0 19.386 0 0085 Valores e Bens *

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO e 0 | 18 71 | 0 | 89 Os Bens Não de Uso Próprio referem-se a objetos de arr

judicial, deduzidos de provisão para refletir o valor de mercado.

e) Imposto de Renda, Contribuição Social, Pis e Cofins

00 21abaixo demonstradas, consideram, para efeito das respectivas bases de cálculo,

a legislação vigente pertinente à cada encargo.
  

 
 

 
 

  
  

 
  

     
 

Tributos

Alíquota (%)

Imposto de Renda
15.00

Adicional de Imposto de Renda sobre o lucro anual superior à R$ 240 10,00

Contribuição Social
- “900

PIS
é 0,65

COFINS 1
4.00   
 
  

A despesa de imposto de renda e contribuição social não é proporcional ao lucro antes dos impostos

devido à dedução fiscal dos juros sobre o capital próprio 6 compensação parcial de créditos tributários

não reconhecidos anteriormente.
:

fN Provisões

Uma provisão é reconhecida no balanço quando à Companhia possui uma obrigação legal ou constituída

comoresultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar

a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.

Custos Administrativos

8 10-4 BESC Leasing não possui empregados. As suas despesas de pessoal são registradas com

base no Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa tirmado em 15.08.1997. E composto do

custo de pessoal da área que controla as operações em atraso da Companhia.

Está contabilizado nas rubricas específicas obedecendo a estrutura de custo do Besc.

.2Próprios — referem-se aos demais custos específicos da Companhia.

8

NOTA 04 - CARTEIRADE ARRENDA
MENTO MERCANTIL

A BESC Leasing deixoude apresentar operações dearrenda
mento mercantil em sua carteira ativaem novembro

de 2005.
Créditos Baixados como Prejuízo

Os créditos baixados para prejuízo são registrados e permanecem em conta de compensação pelo prazo

mínimo de cinco anos ou enquanto não forem esgotados todos Os procedimentos de cobrança.

05 10 nente recebidos são registrados na conta de Receitas de Recuperação de Créditos Baixados

ComoPrejuízos pertencentes ao grupo de Rendas de Operações de0673Demonstração:

do Resultado, cujo montante no exercicio foi de R$ 163 (R$ 527 no exercício de 2006).

Esses procedimentos decorrem da utilização de critérios definidos na Resolução Nº 2.682 do CMN.

 

  

Exercício
de 2006

7.459

Exercício

de 2007286
6.760

Movimentação da Carteira de Créditos Baixados como Prejuízo
 
  

  

    
  

1

aaa

Saldo inicial

   

Recebimentos e Baixas

Saldo final>"

 
NOTA 05 -- OUTROS CRÉDITOS (LONGO PRAZO)

Outros Créditos- Diversos
31.12.2006

Devedores para Depósitos em Garantia (a)

TOTAL|

T

a

A

o
ça

 
oEaa

a
a
a

pa

a
s
i
a

a

r

raioWCT

(a) Estão registrados nesta conta os valores depositados judicialmente para atender diversas Ações Cíveis e

Fiscais
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NOTAS EXPLICATIVAS (continuação...) NOTA 10 — OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

NOTA 06 - CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
Os saldos contabilizados no Exercício em Outras Receitas Operacionais no montante de R$ 461,são compostos

Os Créditos Tributários. abaixo especificados, são provenientes de adições temporárias e referentes ao Art. 8º

|

basicamente por atualização monetária e juros recebidos, referente a devolução de Depósito Judicial.

da Medida Provisória Nº 2.158-35 de 2001, os quais estão sendo reconhecidos contabilmente conforme sua

utilização fiscal.

Crédito Tributário
31.12.2007

|

31.12.2006

2.15801 Art. 8º
879 906

Contribuição Social
879 906

TOTAL
879

NOTA 11 - OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

 
Os saldos contabilizados no exercício em Outras Despesas Operacionais no montante de R$ 81, compõem-se

 
ubstancial pela Provisão para Ações Cíveis e Juros e Atualização Monetária pelo pagamento dos Juros

sobre Capital Próprio.
 

 
.

NOTA 12 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXIGIDO (LIMITE DE BASILÉIA)

NOTA 07 - OUTRAS OBRIGAÇÕES DIVERSAS (CIRCULANTE E LONGO PRAZO)

Qutras Obrigações — Diversas
31.12.2007

|

31.12.2006 A Companhia mantém Patrimônio Líquido compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos,

 

 0
1 0 3 1 1 SC.

530 DAS 5 4612 8 10 calculado de forma consolidada com as demais empresas que constituem o Conglomerado Financeiro BESC.

 e: : : z
islação aplicável.

Provisão para Passivos Contig: 166 (b) 38 10 nos termos da legislação aplicável

Outras
2 0

Total
48 20

ta) Estão registrados nesta conta os valores provisionados para o pagamento do rateio, ao Besc, das Despesas

de Pessoal.
A lei nº 11.638, de 28.12.2007, alterou diversas disposições das Leis nºs 6.404 e 6.385. que

(b) A Administração entende que todas as provisões constituídas são suficientes para cobrir eventuais perdas tratam, respectivamente, das Sociedades por Ações e do Mercado de Valores Mobiliários. Dentre

com ações judiciais e processos administrativos em andamento. Com base na opinião dos assessores

jurídicos do Conglomerado Financeiro BESC. foram constituídas provisões para todas as ações judiciais 1 .

cuja probabilidade de perda foi estimada como provável para a Companhia. demonstrações financeiras dos próximos exercícios. Foram alteradas diversas regras relativas à

Qutras Contingências
elaboração de demonstrações financeiras e registros contábeis, especialmente no que se refere: à)

Não foram constituídas provisões para as ações judiciais com probabilidade de perda possível ou remota, à classificação do ativo permanente e do patrimônio líquido; b) aos critérios para avaliação do

que são. na sua maioria, execuções fiscais envolvendo imposto sobre serviços (ISS), para as quais a ativo e do passivo; c) à Reserva de Lucros à Realizar, relativamente ao seu conteúdo; d) às operações

jurisprudência vem se fixando no sentido de serem indevidos tais créditos. Tais execuções, somadas,

importariam em R$ 8.338. Foram feitos depósitos judiciais no montante de R$ 3.064 para essas ações,

" “fecessários à apresentação de defesas e interposição de recursos.

  
NOTA 13 — EVENTOS SUBSEQUENTES

 
   

 
a) Mudanças na Legislação Societária

essas alterações, destacamos alguns eventos contemplados na nova lei que poderão influenciar as

de transformação,incorporação, fusão e cisão, realizadas entre partes independentes e vinculadas

à efetiva transferência de controle; e) à avaliação de investimentos em coligadas e controladas

Além disso, foram adicionadas à relação de demonstrações a serem elaboradas pelas sociedades

“NOTA08: PATRIMÔNIO LÍQUIDO

“a) Capital Social

OCapital Social subscrito e integratizado, no valor de R$ 17.969, é representado por 16.482.900 Ações
1

40esem valor nominal. : Em 3 de janeiro de 2008 foi editada a Medida Provisória n. 403, que entre outras medidas, ajtera

Reserva de Capital
a aliquota da CSLL das pessoas jurídicas de seguros privados, de capitalização e as referidas nos

Esta conta refere-se à subvenções para investimentos por incentivos fiscais. incisos | a XII do prágrafo 1 do artigo 1 da Lei Complementar 105/01, de 9%para 15%. Esse

6Lucros
aumento de alíquota entrará em vigor de acordo com a Medida Provisória a partir de maio de

'A Reserva Legal é calculada no encerramento do balanço semestral em valor equivalente a 5% (cinco por 2008. As alterações introduzidas pela Medida Provisória só se tornarão efetivasapós sua aprovação

cento) do lucro líquido ajustado, de acordo com as disposições legais. pelo Poder Legislativo, o que ainda não ocofreu. ÀAdministração avaliou que a elevação da aliquota

Dividendos é Juros Sobre o Capital Próprio
prevista na Medida Provisória, caso transformada em lei, não tem impacto significativo nas

Aos-acionistas estão assegurados dividendos mínimos de 25% do lucro106 616 demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2007.

estatutárias.
:

por ações a “demonstração dos fluxos de caixa” e a “demonstração do valor adicionado”.

Aumento da alíquota da CSLL(Contribuição Social sobre o Lucro Líquido)

Noexercicio foram provisionados Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio como forma de remuneração
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

dos acionistas. Estaproposta teve como base legal os termos da Lei Nº 9.249/95 e disposições estatutárias. 7

(Os valores provisionados no exercício estão abaixo demonstrados: : : 5 Presidente

Exercício

|

Exercício
Fabrício da Soller

de 2007 de 2006

Lucro Líquido 1
1.568 1.425

Conselheiros

 

 

Demonstrativo dos Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio

 

 

João Batista de Rezende (Substituto do Presidente)

Reservalegal — : (78) 7 Lindolfo Weber

(=) Base de Cálculo dos Dividendos e Juros s/ o Capital Próprio 1.490 1.354 ; 2

0000
595 569 DIRETORIA EXECUTIVA

Juros sobre o Capital Próprio 895 785

Imposto de Renda na Fonte (15%) (134) (118)

Total dos Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Líquidos 1.356 1.236

Dividendos é Juros sobre o Capital Próprio Líquidos .
Diretores

por Lote de mil ações —em R$
90.40 82.15 3 José Antonio de Castro

Luis Mário Lepka

 

 

 

 

Presidente

Eurides Luiz Mescolotto

 

 
   
 

O imposto de renda e a contribuição social do exercício foram reduzidos em R$ 304 (R$ 267 no exercício

de 2006). aproximadamente, em decorrência de dedução desses impostos pelos juros sobre o capital CONSELHO FISCAL

00 creditados aos acionistas. permanecendo registrados em contas de resultado.
 

NOTA 09 - PARTES RELACIONADAS
: 5

6

ca
s

ÍA
E

n
o

Jônathas Delduque Júnior

As aplicações financeiras são realizadas através de Aplicações em Depósitos Interfinanceiros, com preços

determinados pelo custo médio de captação da rede de agências pertencentes ao BESC. situando-se próximo

2 90%da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários — CDI. :

Demonstram-se abaixo as principais transações: ;

Principais Transações 1 31.12.2007

|

31.12.2006
Conselheiro

Ativo

Alexandre Fleischmann

Substituto do Presidente

Marciane Zaro Dias Martins

 

 

Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 17.880 14.623

 

' Suplentes

Receitas

Charles Carvalho Guedes

Rendas de Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 1.676 Carlos Antônio Corrêa de Viana Bandeira

. Otto Entres Filho
 

 

Despesas
  

  
Despesas de Depósitos Interfinanceiros

Valter Osvaldo Ferreira

Despesas de Pessoal

Contador — CRC SC-019.382/0-4
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RTA

PARECER DOS AUD
ITORES INDEPEND

ENTES
PARECER DO CONS

ELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, analisando as Demonstrações Contábeis com as informações

complementares recebidas da Diretoria, e esclarecimentos decorrentes da reunião conjunta

com o Conselho de Administração da Empresa, emitiu o seguinte PARECER: “
O Conselho

Fiscal daBESC S.A. Arrendamento Mercantil, no uso de suas atribuições legais e estatutárias.

005 balanços patrimoniais da BESC S.A. Arrendamento Mercantil levantados em 31 de dezembro de 2007 e 2006 procedeu ao exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de

e as respectivas demonstrações de resultados. das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recursos, dezembro de 2007, do Relatório da Administração, da proposta da Administração da

correspondentes aos exercícios findos naquelas datas. elaborados sob à responsabilidade de sua Administração. Nossa

|

Sociedade de destinação do Lucro do Exercício e Distribuição de Resultados aos Acionistas.

responsabilidade é à de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras.
Com base na análise das referidas demonstrações, no 6

Nossos exames foram conduzidos de
acordo com as normas de auditoria aplicáveis n

o Brasil e compreenderam: (a) o planejamento

Ao

Conselho de Administração e aos Acionistas da

BESC S.A. Arrendamento1

São José - SC

tório da Administração. no

dos trabalhos. considerando à relevância dos saldos. o volume de transações e OS sistemas contábil e de controles internos da Relatório do Comitê de402196dos Auditores 1805
885 esclarecimentos

Companhia: (b) a constatação. com base em testes. das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações prestados pelos representantes da Administração da BESC S.A. Arrendamento Mercantil.
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Besc Financeira S.A. - Crédito, Financiamento

e Investimentos - BESCREDI
CNPJ Nº 83.880.427/0001-59

 
RELATÓRIODA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

Apresentamos as Demonstrações Financeiras da BESC FINANCEIRA S.A. — CRÉDITO, FINANCIAMENTO E InvestimeENntOS - BESCREDI, relativas ao Exercício de 2007, que seguem os dispositivos estabelecidos

pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pela Lei das Sociedades por Ações e acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes.

As informações relativas ao Relatório da Administração foram publicadas de forma consolidada no Relatório do Exercício de 2007 do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. nesta mesma data.

BALANÇOS PATRIMONIAIS— EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DEDEZEMBRO DE 2007 E 20065

(Em milhares de Reais)

ATIVO.
31.12.2007

|

31.12.2006 PASSIVO
31.12.2007] 31.12.2006

CIRCULANTE
16.454 38.492 CIRCULANTE

3.432 16.548

DISPONIBILIDADES09ETRSESU EelOUS SSAPeNTANtO E 318 31

“APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ | 12.297 34.131 5018 ........... 3.432 16.548

Aplicações no Mercado Aberto .................. 12.297 28.006

“Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 0 6125 Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados .. io 5 4

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (Nota 04) .. 3.580 4.118 80 5......... o 2.730 12.456

Operações de Crédito:
3.767 4.744 Fiscais e Previdenciárias ...... o 230 3.482

Setor Privado ...... : 3.767 4.744 20 07.
467 606

(Provisão para Créditos de .. 3 (187) (626)

OUTROS CRÉDITOS (Nota 05)... 1 224 197

“Diversos
225 1406020 ....................

266

"(Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa (1)

OUTROS VALORES E BENS .. : 35 OUTRAS OBRIGAÇÕES ........semen
266

Outros Valores é Bens... 3 35

140600.......... 5.910 3 Fiscais e Previdenciárias .....

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (Nota 04) .. es 4.565 . Diversas (Nota 07) ...........-- 35 1 26

Operações de Crédito: * 4.814

Setor Privado:
o 4.814

003 52002. = (249) PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 68) ........

100700Nota 05)... EAARENSais 1.345 ; Capital Social:
: 1352 De Domiciliados no País...

tara para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa ) ............ (7) Reservas de Capital .....

/ PERMANENTE
2 Reserva de Lucros ...

“INVESTIMENTOS
2 10708 .20.1

Outros Investimentos ...... = 52

(Provisão para Perdas) (50) (50)

IMOBIEIZADO DE USO......ciano = 0 o

Imóveis de Uso : 33 33

01000 50 .. 37 37

4

0

0... de (70) (70)

TOTAL DO ATIVO
22.366 43.224 TOTAL DO PASSÍVO 2 22.366 43.224

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 1 DEMONSTRAÇÕES DASORIGENS EAPLICAÇÕES DE RECURSOS

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006

(Em milhares de Reais) ; 2 4 Reais)

27 85 Exercícios
27 Exercícios

«

2007 2097 2006 f
2007 2007 2006

|-RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 2.952 6.468

|

43.501

|

A - ORIGENS DOS RECURSOS2 15.096 24.797 185.043

6 640 1 2.753 5.325 41.950 .0000100. 1.523 2.928 13.081

Resultadode Títulos é Valores Mobiliários... 199 1.143 1.551 Lucro Líquido do Período / Exercício. 5 = 1.523 2.928 13.084

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA .......... 25 312 (14.259) 2 5 “ 1 6

Operações de Captação rio620 (49) (86)] (14.627) RECURSOS DETERCEIROS ORIGINÁRIOS DE: 13.573

|

21.869

|

171.962

Provisão para Créditos deLiquidação Duvidosa ...5 24 (226) 368 Aumento dos Subgrupos do0
1.424 À 0 2.689

0

.0INTERMEDIAÇÃO
É Outras Obrigações...

1.424 0 2.689

FINANCEIRA .... 1 2.927 6.156 29.242 Diminuição dos Subgrupos 12149

|

21.869

|

169.249

OUTRAS RECEITAS81OPERACIONAIS .... 1.179 3.065 11.372 46de Liquidez. 0 0

Despesas de Pessoa! .. A (425) (768) (5.342) Operações de Crédito .. 11.995 169.241

Outras Despesas0
(672) 1.272 104.416 0566598

Despesas Tributárias .. = 1161 * (358) (1.495) Bens Não de Uso Próprio ...

Outras Receitas Operacionais .. 44 66 390 R - APLICAÇÕES DOS RECURSOS 5

Outras Despesas Operacionais .... 8 (10) (733) (509) DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO

RESULTADO OPERACIONAL...........= s 1.748 3.091 17.870 INVERSÕES EM: ................—

0 NÃO OPERACIONAL . : 102 246 254 Bens o 1 Uso Próprio
99

80604 15850 3.337 181124 AUMENTO NOS SUBGRUPOS 070

0 .85 : . Aplicações Interfinanceiras de Liquidez...

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL-.... (327) 1409 (5.040) Operações de Crédito ..

Provisão para Imposto de Renda... Jeso (257) (320)] 4.021 REDUÇÃO DO SUBGRUPODOPASSIVO:.

“Provisão para Contribuição Social ....... ; (70) (89) (1.019) Depósitos Interfinanceiros .

LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO / EXERCÍCIO2 1.523 2.928 13.084 Outras Obrigações. .... vo

JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO............. 560 1.240 185 6 -00DAS

S : 66 6 8 9 2 1111(A - 9 ...........

N E 605 50 co 5 298.037.800 298.037.800  298.037.800 MODIFICAÇÕES NA POSIÇÃO FINANCEIRA:

00 R AÇÃO(por lote de
Disponibilidades:

mil ações em R$ 1.00) 2... 5.11 9.82 43.90 Início do Período / Exercício 2 3

VALOR PATRIMONIAL POR AÇÃO (por 8 de
*Fim do Período / Exercício

318

mil ações em R$ 1.00) Y : 1 62.71 62.71 88,61 Aumento ou (Redução) 15 287
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Besc Financei-a S.A. - Crédito, Financiamento
650-.0
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

-09em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

(Em milhares de Reais)
 

Reserva
1 de Lucros! LUeros
Socia - Legal Acumulados

SALDOS EM 30.06.2007... 15.473 2.442 0

Lucro Liquido 0040 ....... 0 1.523

5

66.0

14

Juros sobre o Capital Próprio (560)

SALDOS EM 31.12.2007... 0 18.699

MUTAÇÕES NO PERÍODO 0 76

SALDOS EM 31.12.2006 .. 7.866 26.410

Lucro Liquido do Exercicio . 2.928 2.928

Destinações:

6668.0darore

1608.5.2aiducida2s, 9.408 (9.408)

Juros sobre o Capital Próprio (1.240) (1.240)

Reservas
de Capital

6 8

 

 

 

 

 

 

(146) 0

UM PAÍS DE TODOS
Go RNO FEDERAL

para finalizar o processo de incorporação será de até 12 meses, contados a partir da data da

contratação da última empresa avaliadora.

Em 20.12.2007 foi promulgada a Resolução nº 40 de 2007, do Senado Federal. aprovando o

Quinto Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de Crédito-e de Compra e Venda

de Ações sob Condição, celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina, cujo objetivo é a

incorporação do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da BESC S.A. Crédito Imobiliário

(BESCRI) ao Banco do Brasil S.A.

O Banco do Brasil S.A. e o BESC formalizaram também, em 05.10.07. o Contrato de Prestação de

Serviços com o Estado de Santa Catarina, no valor de R$ 250,0 milhões, pelo período de 60 meses.

para a centralização e processamento da movimentação financeira do Estado e da folha de

pagamento dos servidores do Poder Executivo Estadual. O montante será pago ao Estado após a

incorporação do Conglomerado Financeiro BESC pelo Banco do Brasil S.A,

Durante a vigência do Contrato de Prestação de Serviços, o Banco do Brasil S.A. se compromete

a manter 2 atual marca na rede de agências BESC, além de preservar o atendimento bancário em

todos os municípios atendidos pelo Banco Catarinense.

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e
normas e instruções do Banco Central do Brasil (BACEN).

NOTA 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
 
805 631.12.2007 ............. 0 18.690

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO .. (7.866) (7.720)

SALDOS EM 31.12.2005... 7.866 25.756

Lucro Liquido do Exercicio ........ 13.084 13.084
Destinações:

5.0

8 0
Juros sobre o Capital Próprio 0 0 (185) (185)

SALDOS EM 31.12.2006...& 15.473 699 2.372 7.866 26.410

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO .. - - 654 - 654

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 

 

 

(654) 0

12.245 12.245

 

      
 

NOTAS5

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

8

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL E REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA
FINANCEIRO BESC

A BESC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos - BESCREDI, é uma

sociedade por ações de capital fechado e tem por objeto a realização de financiamentos para a

aquisição de bens e serviços, para capital de giro, bem como de todas as demais operações ativas,
- passivas e acessórias que estão legalmente autorizadas às instituições da espécie.

- A BESCREDI. assim como as demais empresas do Conglomerado Financeiro BESC, foi inserida no
processo de saneamento e reestruturação. através do Contrato de Abertura de Crédito e de Compra

e Venda de Ações sob Condição. firmado em 30 de setembro de 1999, entre a União Federal e o

Estado de Santa Catarina. com interveniência das empresas que integram o Conglomerado Financeiro

BESC. da Companhia de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, da Caixa Econômica

Federal e do Banco Central do Brasil e contempla a utilização de recursos até o valor limite de
R$2.129.708 na posição de 30 de junho de 1999,

Fatos Relevantes

No dia 05.04.07 o Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC. controlador da BESCREDI,

publicou fato relevante. informando ao mercado que à Secretaria do Tesouro Nacional e a Secretaria

de Estado da Fazenda de Santa Catarina vêm mantendo discussões sobre o controle acionário do
BESCe de sua ligada Besc S.A, — Crédito Imobiliário —- BESCRI.

Em 19.04.07 outro fato relevante foi publicado, desta vez em conjunto com o Banco do Brasil,

informando a decisão da Secretaria do Tesouro Nacional de desenvolver estudos, visando a

incorporação do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da Besc S.A. — Crédito Imobiliário

(BESCRI) pelo Banco do Brasil.

Em 22.06.07 novo fato relevante foi publicado, também em conjunto com o Banco do Brasil,

informando que este último protocolizou consulta à Comissão de Valores Mobiliários - CVM

visando obter os esclarecimentos necessários a promover o fiel cumprimento das disposições

legais acerca dos critérios relacionados à avaliação dos patrimônios líquidos das instituições

incorporadora e incorporadas. O Colegiado da CVMapreciou o assunto na reunião de Nº 24/07

realizada em 19.06.2007. O extrato da ata da referida reunião encontra-se disponível no site
daquela Autarquia.

Por último. esclareceu que ainda se encontra em estudos a operação de incorporação do BESC e da

81 pelo Banco do Brasil. bem como a definição sobre os possíveis critérios a serem utilizados

nas avaliações

Em 05.10.07 foi efetuado comunicado ao mercado em complemento aos Fatos Relevantes

publicados em 19.04.2007 e 22.06.2007, informando que, naquela data, foi assinado pela Secretaria

do Tesouro Nacional. Governo do Estado de Santa Catarina e Banco do Brasil S.A., Termo Aditivo

ao Contrato do Programa de Incentivo á Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária
- PROES. relativo ao Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC e Besc S.A. Crédito

imobiliário —BESCRI. A medida encaminha a retirada do BESC e da BESCRI do Programa Nacional

de Desestatização — PND e sua eficácia está condicionada à promulgação de Resolução específica

do Senado Federal bem como de Decreto Presidencial, o que possibilitará o início do processo de

incorporação do Conglomerado Financeiro BESC pelo Banco do Brasil S.A, O prazo estabelecido
 

a) Apuração do resultado

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência

de exercício.

Estimativas contábeis

A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no

Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas

contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a

provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa e a provisão para contingências. A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes

dos estimados, devido à imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia

revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente,

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Empréstimos, Financiamentos, Depósitos e demais

Operações Ativas e Passivas.

As operações com cláusula de atualização monetária estão registradas a valor presente, calculadas

“pro-rata-die” com base na variação do indexador pactuado.

As operações com encargos pré fixados estão registradas a valor futuro, retificadas por conta

redutora dos rendimentos/encargos a apropriar. As Operações de Empréstimos e Financiamentos

são atualizadas até o 60º dia de atraso e a receita decorrente da recuperação de operações

levadas anteriormente a prejuízo está classificada na linha de Rendas de Operações de Crédito.

Provisão para perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa

Constituída com base na análise dos riscos e realização dos créditos, em valor considerado

suficiente para cobrir eventuais perdas e atendendo as normas estabelecidas pela Resolução

Nº 2.682, de 21.12.1999 do Conselho Monetário Nacional,

As provisões são compostas a partir da concessão do crédito, baseadas na classificação de risco

e na análise periódica da qualidade do cliente e não somente quando da ocorrência de inadimplência.

Provisões

. Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou

constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja

requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores

estimativas do risco envolvido. :

Outros Valores e Bens

Os Bens Não de Uso Próprio, referentes a imóveis, veículos e afins, recuperados mediante ação

judicial, são registrados conforme laudos de avaliação individuais e deduzidos de provisão para

refletir o valor de mercado.

Imposto de Renda, Contribuição Social, Pis e Cofins

Provisionados às alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das respectivas bases

de cálculo, a legislação vigente pertinente a cada encargo.

Tributos Alíquota (%)

15.00

10.00

9.00

PIS : 0,65

COFINS 4.00

Imposto de Renda

Adicional de Imposto de Renda sobre o lucro anual superior a R$ 240

Contribuição Social

 
A despesa de imposto de renda e contribuição social não é proporcional ao lucro antes dos

impostos devido à dedução fiscal dos juros sobre o capital próprio e à compensação parcial de

créditos tributários não reconhecidos anteriormente.

Custos Administrativos

h.1) Rateio — A BESCREDI não possui empregados. As suas despesas de pessoal e parte das

administrativas são apuradas por rateio, com base no Convênio de Cooperação Técnica e

Administrativa, firmado em 15.08.1997, revisado e aditado em 07 de março de 2003. Até

31.07.2006 o rateio equivalia a 30% do custo médio por empregado do Conglomerado

Financeiro BESC, multiplicado pelo número de pontos de atendimento e acrescido do

custo de pessoal da área que controla as operações da Companhia

Foi firmado novo Termo Aditivo em 1º de agosto de 2006, no qual o Banco Comercial

passa a cobrar apenas as despesas de pessoal da área que controla as operações da Companhia

em decorrência da redução do volume de operações de créditos ocorrida em função do

Contrato de Cessão de Crédito firmado com o Banco Comercial, seu controlador

Está contabilizado nas rubricas específicas obedecendo a estrutura de custo do Banco

Comercial
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Besc Financeira S.A. - Crédito, Financiamento
e Investimentos - BESCREDI
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NOTASEXPLICATIVAS - Exercíciosfindosem31 deDezembrode2007e2006 (continuação...) 1. Evolução da Provisão para a Carteira de Créditos

Exercício

2007 2006NOTA 04 — CARTEIRA DE CRÉDITOS Provisão para Créditos - Saldo1 1.146 2.925
À carteira de créditos da BESCREDI. classificada segundo a Resolução Nº 2.682 de 21.12.1999 do Constituição / (Reversão) Líquida no Exercício 226 3689Conselho Monetário Nacional, por níveis de risco e adequada às suas exigências, está demonstrada Créditos Baixados como Prejuízos (929) (1.411)a seguir:

Provisão para Créditos - Saido final 443 1.146
a) Composição da Carteira de Créditos Provisão para Operações vencidas após 15 dias 306 1.025

CARTEIRA DE CRÉDITOS 31.12.2007 [31.12.2006 Provisão para Operações com parcelas vincendas
OrERAÇÕES DE CRÉDITO 8.145 7.441 888 816 15

Empréstimos (A) 8.436 8.168

“Financiamentos (B) 145 411

 

h.2) Próprios — referem-se aos demais custos específicos da Companhia. Descrição

 

 

 

 

 

 

 

137 121    
 

2. Provisão para à Carteira de Créditos por Níveis de Risco
-

Nível de Saldo da Provisão Provisão ProvisãoProvisão para perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa (436) (1.138) Risco Carteira ê 31.12.2007

|

31.12.2006
705010 1.552 1.595 1 (2)

Devedores por Compra de Valores e Bens (C) 1.560 1.603 244 2
Provisão para perdas com Outros Créditos de > S. 4
005 (8) (8)

141ToraL ConTÁBIL BRUTO DA CARTEIRA 4+(c) 10.141 10.182 35

b) Composição da Carteira em Operações Vencidas e Vincendas 3 19 5 1

008140 31.12.2007 31.12.2006 1 e S
VENCIDOS VINCENDOS VENCIDOS VINCENDOS H 288 238 50

Operações de Crédito e Outros Créditos 496 9.645 1.411 8.771 TOTAL 10.141 306 137 443
6 Concentração Hos Créditos Em Carteira (1) Operações que apresentam parcelas vencidas há 15 dias ou mais.2 (2) Operações não enquadradas no item anterior.DEVEDORES t 31.12.2007 31.12.2006

Risco |(%)TotTAL 1500 101

.00 1.560 15.38 1.600 15,71
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8 Créditos Baixados como Prejuízo

 Os créditos são baixados para prejuízo, com o correspondente débito em provisão, decorridos
seis meses de sua classificação no último nível de risco (nível . 

“20 Maiores Devedores 2.165 21.35 2.116 20,78 São registrados e permanecem em conta de compensação pelo prazo mínimo de cinco anos ou“SO Maiores Devedores 2.835 27.96 2.673 26.25 enquanto não forem esgotados todos os procedimentos de cobrança.
a ; : Os valores efetivamente recebidos são registrados na conta de Receitas de Recuperação de10 065 103 o) : 2730 36.78 3378 33.18 Créditos Baixados Como Prejuízos, que no exercício de 2007 totalizam R$ 1.089 (R$ 766 noDemais ( Excluídos os 100 Maiores) (B) 6.411 63,22 6.804 66,82 exercicio de 2006) classificadas no grupo de Rendas de Operações de Crédito.
Total da Carteira de Créditos (A)+(B) 10.141 160,00 10.182 100,00 Esses procedimentos decorrem da utilização de critérios definidos na Resolução Nº 2.682 do

CMN Ê

 

 

 

     
 

 

d) Ciassificação dos Créditos por Atividade e Níveis de Risco
E 37Níveis * 31.12.2007 31.12.2006 Movimentação da Carteira de Crédito Baixado para Prejuízo 13006

- de Risco AA A

1

6 Total26Provisão o 05 10 3.0

1

10.0 0 inicial 16.971 16.020
Ingressos 929 1.411500 0 1560 01 o 1.600 EAos. ã Recebi 8 6 . (987) (460)- Administração ã À : - 6Ar .

16.913 16.97— Direta Estadual 15560 8 9 1.600 10 0 1 1

 

 

 

 

 
 

 

 

 
    

 

Setor Privado 89 141 8.582 0 05 - OUTROS CRÉDITOS (CIRCULANTE E LONGO PRAZO)
Indústria * 9 0 0 22

|

Os outros créditos abaixo especificados,0Compra de Valores e Bens são relativos1 . 3 ao Contrato de Promessa de Compra e Venda de Bens, firmado com o Governo do Estado de Santaé 860 2 0 9 Catarina em outubro de 2003, Imposto de Renda 2 06e Outros. Serviços 4 0 0
Outros Créditos 31.12.2007

|

31.12.2006
Pessoas Físicas 7.583

|

89 55 Diversos 1.577 1.612
31.12.2007 9.165 89 141 288 Devedores para compra de Valores e Bens 1.560 1.603
3112.2006 8.392

|

164 130

1

82 2781 411 906 Outros 17 9

 

 

 

 

 

 

 

 

            
 

Provisãe para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa é (8)
TOTAL 1.569 1.604

e) Composição dos créditos por vencimento (com base em parcelas)

. 9000 3129 1
Operações2 e Vincendas 1 NOTA 06 - CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
Venciídas 1.12.2007

|

31.12.2006 Os créditos tributários, abaixo especificados, são provenientes de adições temporárias, e do Art. 8º* A partir de 15 dias 1.411 da Medida Provisória Nº 2.158-35 de 2001, os quais estão sendo reconhecidos contabilmente7 1 1.Saldo 420 1.411 6000811230 56
Créditos Tributários 31.12.2007

|

31.12.2006Vincendas - -
Diferenças Temporárias 93 298

Imposto de Renda 5

Contribuição Social 88
de 1 a 3 anos MP 2.158/01 Art. 8º 484
de 3 a 5 anos 360 Contribuição Social 484
de 5 a 15 anos 699 TOTAL 577

    
 

 

 

 

 
 

  

até 3 meses 733

de 3 a 12 meses
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Saldo das Operações Vincendas 8.771

|

NOTA 07 - OUTRAS OBRIGAÇÕES - DIVERSAS (CURTO E LONGO PRAZO)
TOTAL 10.182

|

Outras Obrigações - Diversas 31.12.2007

|

31.12.2006
    
 : Z 3 2Provisão para perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa Provisão para Pagamentos a Efetuar 39 8 Es . 1 00 5 05 1 1353 26As provisões foram calculadas e constituídas de acordo com a classificação pelos níveis de risco 181830 03 10 0 1

6 08 6596056 000como mínimos na Resolução Nº 2.682, Credores Diversos no País (2) 388 564
de 21.12.1999 do Conselho Monetário Nacional. TOTAL 502 632
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Besc Financeira S.A. - Crédito, Financiamento

e Investimentos - BESCREDI

CNPJ Nº 83.880.427/0001-59

NOTAS EXPLICATIVAS - Exercícios findosem 31 de Dezembrode 2007 e2006 (con
tinuação...)

(1) A Administração entende que todas as provisões constituídas são suficientes para cobrir

eventuais perdas com os processos em andamento. Com base na opinião de nossos consultores

jurídicos. foram provisionados todos Os processos judiciais, cuja probabilidade de êxito foi estimada

como remota para a Companhia.

(2) Refere-se basicamente a prestações a classificar de empréstimos.

NOTA 08 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social

O Capital Social subscrito e integralizado no valor de R$ 15.473, é representado por 298.037.800

Ações Ordinárias Nominativas. sem valor nominal.

b) Reservas de Capital

Reservas
[31.12.2007 | 31.12.2006

Correção do Capital de Giro -
129 | 129

Correção Monetária do Ativo - Lei Nº 4.357/64
229 | 229

Incentivos Fiscais
341 | 341

TOTAL
699 | 699

Decreto-lei nº 1.338/74

 

 
c) Reserva de Lucros

A Reserva Legal é calculada no encerramento do balanço semestral em valor equivalente a 5%

teinco por cento) do lucro líquido ajustado, de acordo com as disposições legais.

40 Acumulados

Foi aprovado à distribuição de dividendos adicionais no valor de R$ 7.866, relativos ao saldo

da conta Lucros Acumulados. pela Diretoria Executiva em 08/02/2007, Conselho de

Administração em 12/02/2007 e deliberada em AGO de 30/03/2007.

e) Dividendos € Juros sobre o Capital Próprio

Aos acionistas estão assegurados dividendos minimos de 25% do lucro líquido após as deduções

legais e estatutárias.

No exercício foram provisionados Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio como forma de

remuneração aos acionistas. Esta proposta teve como base legal os termos da Lei Nº 9.249/95

e disposições estatutárias.

Os valores provisionados no Semestre estão abaixo demonstrados:

Demonstrativo dos Dividendos 6 Juros

sobre o Capital Próprio

Lucros Acumulados

Lucro Líquido

Reserva Legal

(=)Base de Cálculo dos Dividendos e Juros

sobre o Capital Próprio

00050

 Exercício

|

Exercício

de 2007 de 2006

7.866 07

2.928 13.084

146 (654)

 

 

 
  

10.648 12.430

 
 9.408 12.245

1.240 185

186 (28)

10.462 12.402

 
 

Juros s/ o Capital Próprio

Imposto de Renda na Fonte (15%)

Total dos Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Líquidos

Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Líquidos

por Lote de mil ações em R$ .

 
      
      

35173 41.71 

.

1
6

para avaliação do ativo e do passivo; c) à Reserva de Lucros à Realizar, relativamente ao seu

conteúdo; d) às operações de transformação, incorporação, fusão e cisão, realizadas entre

partes independentes e vinculadas à efetiva transferência de controle; e) à avaliação de

investimentos em coligadas e controladas. Além disso, foram adicionadas à relação de

demonstrações a serem elaboradas pelas sociedades por ações a “demonstração dos fluxos de

caixa” e a “demonstração do valor adicionado”.

Aumento da alíquota da CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido)

Em 3 de janeiro de 2008 foi editada a Medida Provisória n. 403, que entre outras medidas,

altera a alíquota da CSLL das pessoas jurídicas de seguros privados, de capitalização e as

referidas nos incisos | a XII do prágrafo 1 do artigo 1 da Lei Complementar 105/01, de 9%para

15%. Esse aumento de alíquota entrará em vigor de acordo com a Medida Provisória a partir

de maio de 2008. As alterações introduzidas pela Medida Provisória só se tornarão efetivas

após sua aprovação pelo Poder Legislativo, o que ainda não ocorreu. A Administração avaliou

que a elevação da alíquota prevista na Medida Provisória, caso transformada em lei, não tem

impacto significativo nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2007.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Fabrício da Soller

João Batista de Rezende (Substituto do Presidente)

Lindolfo Weber

DIRETORIA EXECUTIVA

Eurides Luiz Mescolotto

José Antonio de Castro

Luís Mário Lepka

Presidente

Conselheiros

Presidente

Diretores

CONSELHO FISCAL

Pedro Wilson Carrano Albuquerque

Jônathas Delduque Júnior

Marciane Zaro Dias Martins

Carlos Antônio Corrêa de Viana Bandeira

Charles Carvalho Guedes

Fernando Ferreira

Valter Osvaldo Ferreira — Contador — CRC SC-019.382/0-4

Presidente

Substituto do Presidente

Conselheiro

Suplentes

PARECERDOS AUDITORES INDEPENDENTES

Ao

C lho de Administração e aos Acionistas da

BESC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos

Florianópolis - SC

Examinamos os balanços patrimoniais da BESC Financeira S.A. - Crédito. Financiamento e

Investimentos, levantados em 31 de dezembro de 2007 e 2006 e as respectivas demonstrações de

tados, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recursos, correspondentes

aos exercícios findos naquelas datas, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração. Nossa

responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras.

Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e

compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de

 
O imposto de renda e à contribuição social no exercício foram reduzidos em R$ 422 (R$ 63 no

exercicio 2006). aproximadamente. em decorrência de dedução desses impostos pelos juros sobre

0 capital próprio creditados aos acionistas. permanecendo registrados em contas de resultado. *

NOTA 09 - PARTES RELACIONADAS

As aplicações financeiras € captações de recursos são realizadas através de Operações

Compromissadas. com preços determinados pelo custo médio de captação da rede de agências

pertencentes ao Banco Comercial. situando-se próximo 2 90%da taxa dos Certificados de Depósitos

Interbancários — CDI. Demonstram-se à Seguir as principais transações:

Principais Transações
31.12.2007 31.12.2006

Ativo

Aplicações em Operações Compromissadas

Aplicações em Depósitos Interfinanceiros

Receitas

 
T2.297 | 28.006

0 6.125

 
  1.047 1.367

96 184
  

Rendas de Aplicações em Depósitos Interfinanceiros

Despesas 5

—Despesas de Depósitos Intertinanceiros .

Despesas Administrativas (a)
|

  
  

1
1
1
1

Rendas de Aplicações em Operações Compromissadas
|

|
1
1 86

 

210.5 despesas de pessoal apuradas por rateio conforme mencionado na nota explicativa 3.h.

NOTA 10 = PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXIGIDO (LIMITE DE BASILÉIA)

A Companhiá mantem010 compatível com o grau de risco da estrutura de seus

ativos. calculado de torma consolidada com as demais empresas que coristituem 0 Conglomerado

Financeiro BESC. nos termos da legislação aplicável

NOTA 11 — EY OS SUBSEQUENTES

a) Mudanças na Legislação Societária

A lei nº 11.638. de 28 12.2007. alterou diversas disposições das Leis nºs 6.404 e 6,385, que

tratam, respectivamente, das Sociedades por Ações € do Mercado de Valores Mobiliários.

Dentre essas alterações. destacamos alguns eventos contemplados na nova lei que poderão

influenciar 25 demonstrações financeiras dos próximos exercícios. Foram alteradas diversas

regras relativas à elaboração de demonstrações financeiras e registros contábeis, especialmente

no que se refere: a) à classificação do ativo permanente e do patrimônio líquido; b) aos critérios

 transações e OS 1 contábil e de controles internos da Companhia; (b) à constatação, com base

em testes, das evidências e dos registros que suportam OS valores e as informações contábeis divulgados:

e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração

da Companhia, bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam, adequadamente. em

todos os aspectos relevantes, à posição patrimonial e financeira da BESC Financeira S.A. - Crédito.

Financiamento e Investimentos em 31 de dezembro de 2007 e 2006, os resultados de suas operações,

as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos,00205

exercícios01
de acordo com2contábeis adotadas no Brasil.

As demonstrações financeiras acima referidas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis

aplicáveis a entidades em situação de continuidade operacional normal, presumindo-se, portanto, O

sucesso nas medidas que vem sendo adotadas no processo de saneamento e reestruturação mencionado

na nota explicativa nº 1.
12 de fevereiro de 2008

2378 6Auditores Independentes Carlos Eduardo Munhoz

1 CRC SP014426/0-6-F-SC
Contador CRC SP138600/0-7-S-SC

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, analisando as Demonstrações Contábeis com as informações complementares

recebidas da Diretoria, e esclarecimentos decorrentes da reunião00 0 Conselho de

Administração da Empresa, emitiu o seguinte PARECER: “O Conselho Fiscal da BESC Financeira

S.A. — Crédito, Financiamento e Investimentos — BESCREDI, no uso de suas atribuições legais e

estatutárias, procedeu ao exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31

de dezembro de 2007, do Relatório da Administração, da proposta da Administração daSociedade

de destinação do Lucro do Exercício e Distribuição de Resultados aos Acionistas. Com bast na

análise das referidas demonstrações, no Relatório da Administração, no Relatórió do Comitê de

Auditoria, no Parecer dos Auditores Externos e nos esclarecimentos prestados pelos representantes

da Administração da BESCREDI, o Colegiado é de opinião que as referidas demonstrações contábeis

refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, à situação financeira € patrimonial da

Empresa. Quanto à proposta da Diretoria de destinação do Lucro do Exercício e Distribuição de

Resultados aos Acionistas, O Conselho considera adequada a remuneração na forma de dividendos

e juros sobre o capital próprio, da seguinte forma: (i) dividendos no valor de 9.408 milhões e (ii)

juros sobre o capital próprio no valor de 1,240 milhões.”

Florianópolis (SC), 14 de fevereiro de 2008

Pedro Wilson Carrano Albuquerque Jônathas Delduque Júnior Marciane Zaro Dias Martins
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BescDistribuidora de Títulos e Valores

Mobiliários S.A. - BESCVAL
CNPJ Nº 82.518.523/0001-99
 

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,

“Apresentamos as Demonstrações Financeiras da BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. — BESCVAL, relativas ao Exercício de 2007 que seguem os dispositivos estabelecidos pelo Banco Central

do Brasil (BACEN) e pela Lei das Sociedades por Ações e acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes.

-As informações relativas ao Relatório da Administração foram publicadas de forma consolidada no Relatório do exercício de 2007 do Banco do Estado de Sánta Catarina S.A. nesta mesma data.

A Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS — EXERCÍCIOS FINDOS EM 31DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006

(Em milhares de Reais)

ATIVO
31.12.2007

|

31.12.2006 PASSIVO
31.12.2007

|

31.12.2006

“CIRCULANTE
8 7.656 CIRCULANTE

371 391

10......20200002 91 OUTRAS OBRIGAÇÕES
371 391

APLICAÇÕES INTERFINANCEIRASDE LIQUIDEZ... 5 7.556 Sociais e Estatutárias .. * 345 338

02 10 do Aberto 1 7.556 Fiscais e Previdenciárias . = 8 36

OUTROSCRÉDITOS ....
9 Diversas (Nota 04) .............. 18 17

Rendas a Receber
8

 

 

 
 

 

 

 

PERMANENTE
485 PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 05) ...... = . 7.750

INVESTIMENTOS RETA E 436 2806........... ooo 3 5.85 5.857

050.....
447 0.100 3 5.857

(Provisão para Perdas) ... Ses (11) Reservas de Capital .... = 313

IMOBILIZADO DE USO... = 49 Rescrva de Lucros .. É 483

Imóveis de 80 ............ 3 134 1019 ....
1.097

50 0 2 33

06 1 (118)

TOTAL DO ATIVO
8.141 TOTAL DO PASSIVO

8.141

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

6
(Em milhares de Reais)

2º Semestre | Exercícios -
2º Semestre | Exerci

: 2007 2007 | 2006
2007

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ................ 366 761 957 4-08 08808 = 420

Résultado 710 610.0 366 761 957 LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO /EXERCÍCIO AJUSTA 414

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 366 761 957 Lucro Líquido do Período / Exercício .... "

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS .....i...0.. 150 332 (508) 51011.3

Receitas de Prestação de Serviços . 6 11 10
Pessoal E 9 -40 6

85Administrativas - 101 488 608001

  
      

 

 

 

 

 

(61) Aumento 1 Subgrupos do Passivo: .

a 1
Outras Obrigações ........

Resultado de Participações em Coligadas . -. 3 7 Diminuição dos Subgrupos do Ativo:

Outras Receitas Operacionais as 9 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, .

| Despesas1 = 3 Alienação de Bens e Investimentos:

RESULTADOOPERACIONAL .............
10........

1 0000..............000000 0 B- APLICAÇÕES DOS RECURSOS ......

“ RESULTADOANTES DATRIBUTAÇÃO SOBRE
O LU 3 429 DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL

. AMPOSTO DERENDA E CONTRIBUIÇÃOSOCIAL...........- (13) AUMENTO DOS SUBGRUPOS DO ATIVO:..

“Provisão 1 de Renda ...... Ts 8) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ...

A para 00
0

Provisão para Contribuição Social. 9 086080
LUCRO LÍQUIDO DOPERÍODO / EXERCÍCIO .... 416 Outras Obrigações 9 E

JUROSSOBREOCAPITAL PRÓPRIO... 368 C -AUMENTO (REDUÇÃO) DAS DISPONIBILIDADES 14-
Nº DE AÇÕES EM CIRCULAÇÃO .... vue

|

0207.266.1437

1

10207266137

1

10.207.266.147 MODIFICAÇÕES NA POSIÇÃO FINANCEIRA:

6000'ÃO (por lote de mil Disponibilidades: .

0 68 1.00 2 0.021 0.041

1

0.040 Início do Período / Exercício .....

. VALORPATRIMONIAL POR AÇÃO (por . Fim do Período/0.

ações em R$12.00)52tesfoiceet 0,77 0,77 0,76 Aumento ou (Redução) ..... :

: As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras As notas explicativas são parte integrante das De

"DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 *

      
  

Social Reservas de Reserva

de

Lucros - Lucros Acumulados Totais

1 1

9

17 17
183

Lucro Líquido do Exercício .......
0

Destinações:
Reserva Legal...... 1111101222 ;

21

0oo 5
0

08 500 0
0

21

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras     
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Besc Distribuidora de Títulos e Valores

Mobiliários S.A. - BESCVAL
CNPJ Nº 82.518.523/0001-99

NOTAS EXPLICATIVAS
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

(Em milhares de reais)

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL E REESTRUTURAÇÃO DO CONGLOMERADO

FINANCEIRO BESC

A BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A - BESCVAL é uma sociedade por ações de

capital fechado e tem por objeto subscrever emissões de títulos ou valores mobiliários para revenda, intermediar

oferta pública e distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado, comprar e vender títulos e valores

mobiliários por conta própria e de terceiros, administrar carteiras e custódia de títulos e valores mobiliários,

constituir sociedade de investimento e exercer outras atividades expressamente autorizadas, em conjunto,

pelo Banco Central do Brasil — BACEN e pela Comissão de Valores Mobiliários -- CVM.

A BESCVAL.assim como as demais empresas do Conglomerado Financeiro BESC,foi inserida no processo

de saneamento e reestruturação. através do Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações

sob Condição. firmado em 30 de setembro de 1999. entre a União Federal e o Estado de Santa Catarina, com

interveniência das empresas que integram o Conglomerado Financeiro BESC, da Companhia de

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina, da Caixa Econômica Federal e do Banco Central do Brasil e

contempla a utilização de recursos até o valor limite de R$ 2.129.708 na posição de 30 de junho de 1999.

Fatos Relevantes

No dia 05.04.07 o Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC, controtador da BESCVAL, publicou

tato relevante. informando ao mercado que a Secretaria do Tesouro Nacional e a Secretaria de Estado da

Fazenda de Santa Catarina vêm mantendo discussões sobre o controle acionário do BESC e de sua ligada

Besc S.A — Crédito Imobiliário — BESCRI.

Em 19.04.07 outro fato relevante foi publicado. desta vez em conjunto com o Banco do Brasil, informando

a decisão da Secretaria do Tesouro Nacional de desenvolver estudos, visando a incorporação do Banco do

Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da Besc S.A. — Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do Brasil.

Em 22.06.07 novo fato rele' foi publicado. bém em com o Banco do Brasil, informando

que este último protocolizou consulta à Comissão de Valores Mobiliários - CVM visando obter os

esclarecimentos necessários à promover o fiel cumprimento das disposições legais acerca dos critérios

reiacionados à avaliação dos patrimônios liquidos das instituições incorporadora e incorporadas. O Colegiado

da CVM800assunto na reunião de Nº 24/07 realizada em 19.06.2007; o extrato da ata da referida

00 4 la À

Por útltimo. esclarece que ainda se em dos a ção de incorporação do BESC e da BESCRI

pelo Banco do Brasil. bem como a detinição sobre os possíveis critérios a serem utilizados nas avaliações.

Em 05.10.07 foi efetuado cr icado ao do em compl aos Fatos Rel blicados em

19.04.2007 2 22.06.2007. do que, naquela data, foi assinado pela S ia do Tesouro Nacional,

Governo do Estado de Santa Catarina e Banco do Brasil S.A., Termo Aditivo ao Contrato do Programa de

Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PROES, relativo ao Banco do

Estado de Santa Catarina S,A. — BESC e Besc S.A. Crédito Imobiliário — BESCRI. A medida encaminha a
retirada do BESC e da BESCRI do Programa Nacional de Desestatização — PND e sua eficácia está

condicionada à promulgação de Resolução específica do Senado Federal bem como de Decreto Presidencial,

+ que possibilitará o início do p de incorporação do Congl do Fi iro BESC pelo Banco do

x

5

Brasil S.A. O0 id para finalizar O p de i poração será de até 12 meses, contados a

partir da data da contratação da última empresa avaliadora.

20.12.2007 foi promulgada a Resolução nº 40 de 2007, do Senado Federal, aprovando o Quinto Termo

Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Aberturade Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição,

celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina, cujo objetivo é 2000.0.00de

Santa Catarina S.A. (BESC) e da BESC S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) ao Banco do Brasil S.A.

O Banco do Brasil S.A. e o BESC tormalizaram também, em 05.10.07, o Contrato de Prestação de Serviços

com o Estado de Santa Catarina, no valor de R$ 250,0 milhões, pelo período de 60 meses, para a lização

e processamento da movimentação financeira do Estado e da folha de pagamento dos servidores do Poder

Executivo Estadual. O montante será pago ao Estado após a incorporação do Conglomerado Financeiro

BESCpelo Banco do Brasil S.A,

Durante a vigência do Contrato de Prestação de Serviços. o Banco do Brasil S.A. se compromete a manter a

atual marca na rede de agências BESC. além de preservar o atendimento bancário em todos os municípios

atendidos pelo Banco Catarinense.

 

NOTA 02 -APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e normas e

instruções do Banco Central do Brasil (BACEN).

04 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Apuração do resultado

Oresultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercicio.

Estimativas contábeis

'A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil

requer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis.

Ativos e passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado,

provisão para contingências e ativos e passivos relacionados a benefícios a empregados. A liquidação das

transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a

imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas

pelo menos semestralmente.

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

As operações com encargospré fixados estão registradas a valor futuro, retificadas por conta redutora dos

rendimentos/encargos a apropriar. e as operações pós-fixadas foram atualizadas “pró-rata” dia até a data

do balanço.

Investimentos

Os investimentos na sociedade ligada Besc Leasing. no montante de R$ 201, estão avaliados pelo 

GOVERNO FEDERAL

método da equivalência patrimonial, e produziram uma receita de equivalência patrimonial de R$ 7 (R$

115 de despesa em 2006). Os outros investimentos estão registrados pelo valor de custo, corrigidos

monetariamente até 31.12.1995 e deduzidos de provisão para perdas.

Imposto de Renda, Contribuição Social, Pis e Cofins

Provisionados às alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das respectivas bases de cálculo.

a legislação vigente pertinente a cada encargo.

Tributos Alíquota (%)

Imposto de Renda 15,00

Adicional de Imposto de Renda sobre o lucro anual superior a R$ 240 10,00

Contribuição Social 9.00

PIS 0,65

COFINS 4,00 
A despesa de imposto de renda e contribuição social não é proporcional ao lucro antes dos impostos

devido à dedução fiscal dos juros sobre o capital próprio, a não dedutibilidade/tributação do resultado de

participações em coligadas e à compensação parcial de créditos tributários não reconhecidos anteriormente.

Custos Administrativos

.10-A BESCVAL não possui empregados. As suas despesas de pessoal são registradas com base

no Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa firmado em 15.08.1997. É composto do custo

de pessoal da área que controla as operações da Companhia.

Está contabilizado nas rubricas específicas obedecendo a estrutura de custo do Besc.

£2 Próprios — referem-se aos demais custos específicos da Companhia.

NOTA 04 — OUTRAS OBRIGAÇÕES - DIVERSAS

Estão registrados nesta conta os valores provisionados para o pagamento do rateio, ao Banco Comercial, das

Despesas de Pessoal e Despesas com Auditoria Extema.

NOTA 05 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social

O Capital Social subscrito e integralizado, no valor de R$ 5.857, é representado por 10.207.266.147

Ações Ordinárias Nominativas e sem valor nominal.

Reservas de Capital

Esta conta refere-se à reserva de atualização de títulos patrimoniais e subvenções para investimentos por

incentivos fiscais, como segue:
 

Reservas: 31.12.2007 31.12.2006

Reservas de Títulos Patrimoniais 279 225

Outras Reservas de Capital 88 88

TOTAL 367 313

Reserva de Lucros

A Reserva Legal é calculada no encerramento do Balanço Semestral em valor equivalente a 5% (cinco

por cento) do lucro líquido, de acordo com as disposições legais.

Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio

Aos acionistas estão assegurados dividendos mínimos de 25% do Lucro Líquido, ajustado pelas deduções

legais e estatutárias.

No exercício foram provisionados Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio como torma de remuneração

aos acionistas. Esta proposta teve como base legal os termos da Lei Nº 9.249/95 e disposições estatutárias.

Os valores provisionados no exercício estão assim demc dos

D ativo dos Dividend Exercício Exercício

sobre o Capital Próprio de 2007 de 2006

Lucro Líquido 416 408

Reserva Legal 2 (21)

(=)BAsE DE CÁLCULO DOS DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO : 395 387

Dividendos Propostos 27 29

Juros sobre o Capital Próprio * 368 358

Imposto de Renda na Fonte (15%) (55) (54)

ToTtAL Dos DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO LiQUIDOS 340 333

Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Líquidos por lote de mil ações em R$) 0,04 0.04

O imposto de renda e a contribuição social no exercício foram reduzidos em R$ 125 (R$ 122 no exercicio

em 2006), aproximadamente, em decorrência de dedução desses impostos pelos juros sobre o capital

próprio creditados aos acionistas, permanecendo registrados em contas de resultado.

 

 

   
 

 

 

e Juros

 

 

 

 

 

 

 

   
 

NOTA 06 - PARTES RELACIONADAS

As aplicações financeiras são realizadas através de Operações Compromissadas, com preços determinados

pelo custo médio de captação da rede de agências pertencentes ao Banco Comercial, situando-se próximo a

90% da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários — CDI.

Demonstram-se abaixo as

T . 31.12.2007 31.12.2006

Ativo

7.613 7.556

Receitas

Rendas de 761 957

de Pessoal 192 *
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Besc Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários S.A. - BESCVAL
CNPJ Nº 82.518.523/0001-99

NOTAS EXPLICATIVAS (continuação...) PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

NOTA 07 —PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXIGIDO (LIMITE DE BASILÉIA 0

A Companhia mantém Patrimônio Líquido compativel com o grau de risco da estrutura de seus ativos,

|

Conselho de Administração e aos Acionistas da

calculado de forma consolidada com as demais empresas que constituem o Conglornerado Financeiro BESC, BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

nos termos da legislação aplicável.
Florianópolis - SC

NOTA 08 - EVENTOS SUBSEQUENTES Examinamos os balanços patrimoniais da BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. levantados

EVENTOS em 31 de dezembro de 2007 e 2006 e as respectivas demonstrações de resultados, das mutações do patrimônio

à). Mudanças na Legislação Societária líquido e das origens e aplicações de recursos, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaborados

1 nº 11.638, de 28.12.2007, alterou diversas disposições das Leis nºs 6.404 e 6.385, que tratam, sob a responsabilidade de sua Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre

respectivamente, das Sociedades por Ações e do Mercado de Valores Mobiliários. Dentre essas alterações, essas demonstrações financeiras. 1
alguns eventos contemplados na nova lei que poderão influenciar as demonstrações financeiras Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e compreenderam:

dos próximos exercícios. Foram alteradas diversas regras relativas à elaboração de demonstrações (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volumede transações e os sistemas

3 ; ó tábei ial 0 if 1 contábil e de controles internos da Companhia; (b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos
516815105 contábeis,6 mente no que se re ere: 21100 ativo permanente e registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das

do patrimônio líquido: b) aos critérios para avaliação do ativo e do passivo; c) à Reserva de Lucros à

|

estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração da Companhia, bem como da

relati ao seu údo: d) às operações de transformação, incorporação, fusão e cisão,

|

apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

realizadas entre partes independ e vinculadas à efetiva transferência de controle; e) à avaliação de Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam, adequadamente, em todos os

investimentos em coligadas e controladas. Além disso, foram adicionadas à relação de demonstrações a

|

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

serem elaboradas pelas sociedades por ações a “demonstração dos fluxos de caixa” e a “demonstração do

|

S.A. em 31 de dezembro de 2007 e 2006, os resultados de suas operações, as mutações de seu patrimônio

valor adicionado”. líquido e as origens e aplicações de seus recursos, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, de

: 6 acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Aumento da aliquota da CSLL (Contribuição Social sobre 0 Lucro Líquido) As demonstrações financeiras acima referidas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis

Em 3 de janeiro de 2008 foi editada a Medida Provisória n. 403, que entre óutras medidas, altera a a entidades em situação de continuidade operacional normal, presumincio-se, portanto, o sucesso nas medidas

aliquota da CSLL das pessoas jurídicas de seguros privados, de capitalização e as referidas nos incisos |

|

que vem sendo adotadas no processo de saneamento e reestruturação mencionado na nota explicativa nº 1.

11 10 1 310105/01, de 9% para 15%. Esse aumento de alíquota :

entraráem vigor de acordo com a Medida Provisória a partir de maio de 2008. As alterações introduzidas 12 de fevereiro de 2008
pela Medida Provisória só se tornarão efetivas após sua aprovação pelo Poder Legislativo, o que ainda KPMG Auditores Independentes

não ocorreu. À Administração avaliou que a elevação da alíquota prevista na Medida Provisória, caso CRC SP014428/0-6-F-8SC

transformada em lei. não tem impacto significativo nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de

2007. : PARECERDO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, analisando as Demonstrações Contábeis com as informações complementares recebidas

-— CONSELHO DEADMINISTRAÇÃO DIRETORIA EXECUTIVA : da Diretoria e esclarecimentos decorrentes da reunião conjunta com o Conselho de Administração da Empresa,
0250- 6Luiz-000- emitiu o seguinte PARECER: “O Conselho Fiscal da BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

00519 10 S.A. — BESCVAL, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame das demonstrações

2 8 contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2007, do Relatório daAdministração. da proposta

19802 206-040 Luís Mário Lepka da Administração da Sociedade de destinação do Lucro do Exercício e Distribuição de Resultados aos
Lindolfo Weber

—

= Luiz Gastão de Lara Acionistas. Com base na análise das referidas demonstrações, no Relatório da Administração, no Relatório

23 doComitê deAuditoria, no Parecer dos Auditores Externos e nos esclarecimentos prestados pelos representantes

 

Carlos Eduardo Munhoz
Contador CRC SP138600/0-7-S-SC

à 9 é daAdministração da BESCVAL, o Colegiado é de opinião que as referidas demonstrações contábeis refletem

. CONSELHO FISCAL -110 CONSELHO FISCAL 807188 adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a situação financeira e patrimonial da Empresa. Quanto à

61Júnior - Presiden proposta da Diretoria de destinação do Lucro do Exercício e Distribuição de Resultados aos Acionistas. o

no : “ 30 5 6096465 Conselho considera adequadaa0 0 0ejuros sobrê o capital próprio da

+ Marciane Zaro Dias Marins - Subst. Presidente Carlos Antônio Corrêa de Viana Bandeira 66001dividendos no0 27 (ii) juros sobre o capital próprio no valor de 368 mil.”

Lúcia Fernandes Martins - Conselheira Christiano Mendes Wolney Valente Florianópolis (SC), 14 de fevereiro de 2008.

9 21

Valter Osvaldo Ferreira Marciane Zaro Dias Martins

Contador CRC/SC - 019.382/0-4 : : Lúcia Fernandes Martins

    
EMP 55997 283

 

00
Por termos constatado a existência de empresas terceirizândo indevidamente publicações

0 Diário Oficial do Estado de Santa Catárina, e cobrando por esses serviços valores

muito superiores aos da nossa tabela, vimos por meio desta alertar a Vossas Senhorias

que, em momento algum, a Secretaria de Estado da Administração autorizou quem quer

1 seja a intermediar publicações ou qualquer outro serviço no Diário Oficial. Infor-

mamos, ainda, que todos os contatos para este fim devem ser feitos diretamente pelo

telefone (48) 3239.6061] ou -10.6.0.6. .     
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BESC S.A. Crédito Imobiliário — BESCRI

CNPJ Nº 83.725.150/0001-90

1 1
4 1 5 0 1 6 0 0 5

FEDERAL

RELATÓRIO DAADMIN
ISTRAÇÃO

A EMPRESA1-

A BESCS.A. Crédito Imobiliário — BESCRI é uma sociedade anônima de capital fechado, com controle

da União Federal e integra o Conglomerado Financeiro BESC.

.5tempor objetivo proporcionar amp
aro tinanceiro a operações imobiliárias relativas à incorporação,

construção, venda ou aquisição de habitações, podendo captar recursos de terceiros para aplicação em suas

atividades.

A BESCRI. assim como as demais empresas do Conglomerado Financeiro Besc, foi inserida no processo de

saneamento e reestruturação, através do Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob

Condição. firmado em 30 de setembro de 1999. entre a União Federal e o Estado de Santa Catarina, com

interveniência das empresas que integram o Conglomerado Financeiro BESC, da Companhia de

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. da Caixa Econômica Federal e do Banco Central do Brasil e

contempla a utilização de recursos até o valor limite de R$ 2.129.708 mil na posição de 30 de junho de 1999.

Após a capitalização. ocorrida em 27.09.2002. conforme autorizado pela Assembléia Geral Extraordinária

de 03.09.2002 e homologado peia Assembléia Geral Extraordinária de 14.10.2002, a BESCRI passou à ser

controlada pela União Federal.

No ano de 2002 concluiram-se as ações integrantes do processo de reestruturação e saneamento da BESCRI,

necessárias ao atendimento do disposto na Lei Federal Nº 9.491 de 09/09/97, alterada pelas Leis Federais Nº

9.635 de 15/05/98, e Nº 9.700 de 12/11/98. e pela Medida Provisória Nº 2.161-35 de 23/08/01, no artigo 28

do Decreto Federal Nº 2.594 de 15/05/98. e no Decreto Federal Nº 4.446 de 29/ 10/02, que incluiu a BESCRI

no Piano Nacional de Desestatização.

SITUAÇÃOATUAL

Oleilão de privatização da BESCRI
toi suspenso por força de Decisão Judicial, em Liminar concedida pela

Ministra Ellen Gracie em 07.11.2002. ratificada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal — STF, em

04.12.2002. acatando solicitação do Governo do
Estado de SantaCatarina

, sob a alegação de que a privatização,

com base enavaliações econômico-financeiras.
não levava em conta os valores relativos à movimentação

financeira do Estado no Conglomerado Financeiro BESC, o que causaria prejuízos à sociedade catarinense.

Fatos Relevantes

Embora o Conglomerado Financeiro BESC continue no Programa Nacional de Desestatização — PND, tendo

como acionista majoritário a União Federal, encontra-se em estudos a operação de incorporação do Banco

do Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da Besc S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do

Brasil S.A.. bem como. para esse tim. a definição dos critérios a serem utilizados nas avaliações das empresas

do Conglomerado BESC

0 405.04.07 0 .60 do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC publicou fato relevante, conforme

determinação da Instrução CVM Nº 358. informando ao mercado que a Secretaria do Tesouro Nacional e a

Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina vêm mantendo discussões sobre o controle acionário do

BESC e de sua ligada Besc S.A Crédito Imobiliário — BESCRI.

Em 19.04.07 outro fato relevante foi publicado, desta vez em conjunto com o Banco do Brasil, informando

a decisão da Secretaria do Tesouro Nacional de desenvolver estudos visando a incorporação do Banco do

Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) é da Besc S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do Brasil.

Ambos os fatos basearam-se em informações prestadas pela Secretaria do Tesouro Nacional e restringiram-

se ao que foi publicado

Em22.06.07 novofato relevante foi publicado, também em conjunto com o Banco do Brasil, informando

que este último protocolizou consulta à Comissão de Valores Mobiliários - CVM,visando obter os

esclarecimentos necessários a promover o fiel cumprimento das disposições legais acerca dos critérios

relacionados à avaliação d
os patrimônios liquidos das instituições incorporadora e incorporadas. O Colegiado

da CVM apreciou 0 assunto nã reunião de No 24/07 realizada em 19.06.2007. O extrato da ata da referida

reunião encontra-se disponível no site daquela Autarquia.

Por último. tal fato relevante esclareceu que ainda se encontrava em estudos a operação de incorporação do

BESC e da BESCRI pelo Banco do Brasil, bem como à definição sobre os critérios a serem utilizados nas

avaliações.

Em 05.10.07 foi efetuado comunicado ao mercado em complemento aos Fatos Relevantes publicados em

19.04.2007 e 22.06.2007, informando que, naquela data, foi assinado pela Secretaria do Tesouro Nacional,

Governo do Estado de Santa Catarina e Banco do Brasil S.A., Termo Aditivo ao Contrato do Programa de

Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PROES,relativo ao Banco do

Estado de Santa Catarina S.A. — BESC e Besc S.A. Crédito10- BESCRI. A medida encaminha a

retirada do BESC e da BESCRI do Programa Nacional de Desestatização — PND e sua eficácia está

condicionada à promuigação de Resolução específica do Senado Federal bem como de Decreto Presidencial,

o que possibilitará o início do processo de incorporação do Conglomerado Financeiro BESC pelo Banco do

Brasil S.A. O prazo estabelecido para finalizar O processo de incorporação foi de até 12 meses, contados a

partir da data da contratação da última empresa avaliadora.

Em 20.12.2007 foi12 Resolução nº 40 de 2007, do Senado Federal, aprovando o Quinto Termo

0 020 Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição,

celebrado entre a União é o Estado de Santa Catarina, cujo objetivo é a incorporação do Banco do Estado de

Santa Catarina S.A. (BESC) e da BESC S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) ao Banco do Brasil S.A.

O Banco do Brasil SA. € o BESCformalizaram também, em05.10.07, o Contrato de Prestação de Serviços

com o Estado de Santa Catarina. no valor de R$ 250.0 milhões, pelo período de 60 meses, para à centralização

e processamento da movimentação financeira do Estado e da folha de pagamento dos Serv idores do Poder

Executivo Estadual. O montante será pago ao Estado após à incorporação do ConglomeradoFinancei
ro

BESCpelo Banco do Brasil S.A

Durante a vigência do Contrato de Prestação de Serviços, o Banco do Brasil S.A. se compromete a manter à

atual marca na rede de agências BESC,além de preservar o atendimento bancário em todos os municípios

atendidos pelo Banco Catarinense.

O Leilão da Folha de Pagamento do Estado de Santa Catarina realizado em 19 de dezembro de 2006, que se

encontrava suspenso por liminar do STF, foi cancelado pelo Governo do Estado de Santa Catarina em 05 de

outubro de 2007.
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Patrimônio Líquido

O Patrimônio Líquido elevou-se para R$217,2 milhões em 31.12.2007, com acréscimo de R$ 43.3 milhões

(24,91%), em relação à 31.12.2006, pela incorporação dos resultados obtidos no exercício de 2007.

O valor patrimonial da ação em 31.12.2007 atingiu R$ 14,78 por lote de mil ações.

Capital Social e Ações

O Capital Social subscrito e integralizado, em 31.12.2007, no valor de R$ 367.4 milhões, está representado

por 14.696.132.808 Ações Ordinárias Nominativas e sem valor nominal. assim distribuídas:

Acionistas

Nº de Ações Participação(%)

União Federal
13.999,905.398 9526251

3.82057

0.91606

0.00001

0.00085

100.0000

Cia. de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina - CODESC

Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - BESC

Estado de Santa Catarina

Demais Acionistas

TOTAL

14.696.132.808

RESULTADO

O Lucro Líquido obtido no exercício de 2007 foi de R$ 43.3 milhões e produziu rentabilidade de 22.15%

sobre o Patrimônio Liquido Médio no período.

O Resultado Líquido positivo da BESCRI incorporou receitas operacionais não
recorrentes relativas a reversão

de provisão para: 3

1. negativa de cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais — FCVS;

ii. créditos relativos a contratos liquidados e

iii. desvalorização à valor de mercado do Fundo de Compensação de Variações Salariais — FCVSe títulos

CVS.

RECURSOS CAPTADOS

Os recursos captados em Depósitos de Poupança e Depósitos Judiciais, distribuídos em 571.6 mil contas

ativas, registraram saldo de R$2.073,8 milhões, com crescimento de R$ 427,0 milhões, 25.93em relação

à 31.12.2006.

Não há concentração dos recursos captados pela Poupança BESC. O
maior poupador participava com 0.25%

do saldo total e os 10 marsres representavam apenas 1.00%. Observa-se assim, grande pulverização. razão

da tradicional estabilidade e crescimento sustentado desses depósitos.

ATIVOS E APLICAÇÕES

Os Ativos Totais registraram R$2.311,0 milhões, com acréscimo de R$ 483.7, milhões, 26,47%, em relação

a 31.12.2006, especialmente nas Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, em Títulos e Valores Mobiliários

e Créditos Vinculados ( BACEN - Recolhimentos Obrigatórios e SFH — Fundo de Compensação de Variações

Salariais).

:

ESTRUTURA DE ATEND
IMENTO E RECURSOS HUMANO

S

O atendimento do BESC é realizado por uma rede formada por 447 pontos, sendo 252 agências (66 pioneiras)

e 195 postos de atendimento (71 também pioneiros).

A rede de agências está concentrada no Estado de Santa Catarina (98,41%) e nas Capitais: Porto Alegre,

Curitiba, Rio de Janeiro e Brasília (1,59%).

A Companhia vale-se da estrutura administrativad
o Banco Comercial (BESC), mediante convên

io operacional,

tanto no apoio administrativo quanto na operacionalização de negócios, sendo seus Diretores também

integrantes da Diretoria do BESC.

CAPACIDADE FINANC
EIRA

Atendendo a determinação da Circular Nº 3.068 do BACEN, de 08.1 1.200], que estabelece critérios para

registro e avaliação contábil de títulos e valores mobiliários, à BESCRI declara ter capacidade financeira é

intenção de manter até O vencimento os títulos classificados na categoria títulos mantidos até o vencimento.

COMITÊ DE AUDITORIA

O Comitê de Auditoria, criado em 4 de outubro de 2004 na empresa líder do Conglometado Financeiro

BESC, entrou em funcionamento à partir de 28 de fevereiro de 2005, seguindo os dispositivos da Resolução

Nº 3.198 do Conselho Monetário Nacional. Suas atribuições estão mencion
adas no Relatório da Administraçã

o

do Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

A Diretoria 
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BESC S.A.000-
CNPJ Nº 83.725.150/0001-90

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006

Em milhares de Reais)

ATIVO
31.12.2007 31.12.2006 PASSIVO

31.12.2007

|

31.12.2006

CIRCULANTE
1.507.431 1.245.084 CIRCULANTE

2.079.341 1.648.122

1..........mirais
120 :;

APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ £ á 505.434 DEPÓSITOS(Nota 09) ......... 2.073.802 1.646.840

Aplicações em Depósitos Interfinanceiros ...........--- 3 2 505.434 Depósitos de Poupança ..... 4 2.047.102 1.625.582

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS(Nota 04) . 5 282.988 66508 20 ............. 1 ErS So 26.700 21.258

26
271.278 197.636

Vinculados ao Banco Central ... 0 85.352

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS(Nota 05) . & 577.575 443.314 OUTRAS OBRIGAÇÕES...... Ea: a 5.539 1.282

Créditos Vinculados: ................ is 577.575 443.314 Fiscais e Previdenciárias .. : 5.179 806

Depósitos no Banco Central 2 496.109 362.686 Diversas (Nota 10) ........ Ss 360 476

SFH - Sistema Financeiro da1 à 81.466 80.628

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (Nota 06) .. 2 10.068 9.850

Operações de Crédito: ...... 10.570 10.590 106070.................2020000000 0000000000080010 14.463 8.277

020
10.570 10.590

(Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa) (502) (740) OUTRAS OBRIGAÇÕES........ 14.463 5.277

00 10. Fe 225 299 Diversas (Nota 10) ..............
14.463 5.277

6508.90
o 227 312

(Provisão para Outros Créditos de0 0 e 2 (13)

OUTROS VALORES E BENS .. SE : ; 2.571 3.079 PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 12) .... 217.229 173.912

Outros Valores e Beris .. 2.719 3.246 1 806............ 2 367.380 367.380

(Provisões para Desvalorizações) SRS (148) (167) De Domiciliados no País .. õ 367.380 367.380

REALIZÁVELA LONGO PRAZO ........... 803.334 581.929 Prejuízos10........... (150.151) (193.468)

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS(No 731.556 504.888

Carteira Própria ... 102.422 158.468

Vinculados ao Banco.Central .. 629.134 346.420

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS (Notas 05) . 14.464 13.759

Créditos Vinculados: .........- 14.464 13.759

SFH - Sistema Financeiro ão 14,464 13.759

OPERAÇÕESDE6(Nota 06) .. se 52.659 58.223

Operações de Crédito: . e 55.293 62.770

Setor Privado
55.293 62.770

(Provisão para Créditos de LiquidaçãoD681
(2.634) (4.547)

OUTROSCRÉDITOS .. + Ae 4.655 5.059
= 4.659 5.087

9 00400 ........... (4) (28)
268 298

3 3
58 58
(55) (55)
265 295

S 982 982

Outras Imobilizações de Uso O 36 37

tDepreciações Acumuladas) ... (753) (T2A)

Es010 2.311.033  1.827.311 TOTAL DO PASSIVO 2.311.033

|

1.827.311

 

 
 

 

   

 

 
       
 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS : DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 Í 0 61findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

Em milhares de Reais) j ! (Em milhares de Reais)

2 5 Exercícios : 27 Exercícios

tis ó 2007 2007 2006 * 2007 2007 2006

- RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ............

|

107.610

|

214.401

|

206.11 A - ORIGENS DOS RECURSOS.0012002221 415.968

|

490.453

|

391.503

Operações de Crédito .....à1......... 7.025 13.235 18.991 LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO / EXERCÍCIO 26.220

|

43.348

|

37344

3 Resultado de Títulos e Valores Mobiliários ... 82.822 142.266 153.667 Lucro Líquido do Período / Exercício 26.208 43.317 37.383

$ Ê : ! Ajuste

ao

Lucro,Líquido .... : 12 31 39

| Resultado das Aplicações Compulsória ...... . 17.763 58900 33.533 0 6 o So

|"DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA -...........- 61.906 123.011 113.857 Provisão para Perdas ... : 61 (68)

Operações de Captação no0 62.055 122.177

1

(111,109) RECURSOS DETERCEIROS ORIGINÁRIOS DE: .

|

389.748

|

447.105

|

354.159

- Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa .. 149 (834) (2.748) Aumento dos Subgrupos do Passivo: . & 258.482 440.405

|

212.270

RESULTADOBRUTODAINTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

|

45.704

|

91.390| 92,334 6108 1uuenos 5 252.715 426962 202270
Outras Obrigações . & 5.767 13.443 0

05855005......... 17.502 38.650 (51.418) Diminuição eSedo Ativo: 2 130.562 5.824

1

138.720

Despesas de Pessoal 1.121.111 16.533 31.257 30.033 Títulos e Valores Mobiliários .. ..

|

124.256 0

|

130.687

Outras Despesas Administrativas .. = (10.044)

|

(19.380)| 18981 Operações de Crédito ... - 2.208 5.346 8.033

50
= (3.086) (7.289) (5.971) Outros Créditos .......... : & 4.098 478 0

Outras Receitas Operacionais ... a 26.170 36.901 8.867 Alienação de Bens e Investimentos 704 876

2 1 14.009 17.625) (5.300) Bens Não de Uso Próprio ... 704 876

665800 6

ao

EE NADA nuas B- APLICAÇÕES DOS RECURSOS 1

1

416.020 490.491

RESULTADO OPERACIONAL ..... 44 28.202 52.740 40.916 5 ........
307 369

RESULTADO NÃO OPERACIONAL. 1371 1.354 498 Bens Não de Uso Próprio ..... Si 307 369

RESULTADOANTES DATRIBUTAÇÃO SOBREO LUCRO 29.573 54.094 41.414 AUMENTO DOS SUBGRUPOS DOATIVO: —

|

415713

|

490.122

IMPOSTO DE RENDA E
. Aplicações Interfinanceiras de2 Se 302.597 140.198

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 13) ........ ... 3.368 110770 (4.031) Títulos e Valores Mobiliários .. 3 0 214958
Relações 2 . 113.116

|

134.966:

Provisão para Imposto de Renda .. 2. 2631 8550 3215 0Aao1 0

00 80 = (732) (2.226) (816) REDUÇÃO DO SUBGRUPO DO PASSIVO: 0 0

LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO / EXERCÍCIO . 8 26.208 43.317 37.383 000......seo
0 0

Nº DE AÇÕES60encsecce: 14 696 132 808 114 696 132 808

1

14 696 132 808 C- REDUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES 4 -  ..... ac. (52) (38)

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO(por lote
MODIFICAÇÕES NA POSIÇÃO FINANCEIRA:

.
& Disponibilidades:

4 008 1000 65No 1.78 2.95 2.54 0 40 Período / Exercício . 9 2585 ão 134 120

VALOR PATRIMONIAL POR AÇÃO(por1
“Fim do Período / Exercício 2 ERA 82 82

de mil ações em R$ 1,00) 2... 25 1 14.78 14.78 11.83 0 1 (52) (38)
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BESC S.A. Crédito Imobiliário BESCRI
CNPJ Nº 83.725.150/0001-90

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006
(Em milhares de Reais)

Capital

Social

 Prejuízos

AcumuladosEVENTOS Totais

 
SALDOS EM30.06.2007 367.380 191.021

1 0.0 0 5
25
40 4 4 5

20.12.2007 foi promulgada a Resolução nº 40 de 2007, do Senado Federal, aprovando o Quinto Termo
Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição,

celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina, cujo objetivo é a incorporação do Banco do Estado de

Santa Catarina S.A. (BESC) e da BESC S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) ao Banco do Brasil S.A.

O Banco do Brasil S.A. e o BESC formalizaram também, em 05.10.07, o Contrato de Prestação de Serviços

com o Estado de Santa Catarina, no valor de R$ 250,0 milhões, pelo período de 60 meses, para a centralização

 
(176.359)
 

Lucro Líquido do00 .. Ss 0 26.208 26.208
 
40 31.12.2007 .2.02020 367.380

50100 ... 0

(150.151)

26.208

217.229

26.208 

 
SALDOS EM 31.12.2006 ........... 367.380

Lucro Liquido do 6660 .............. 0

05631.12.2007 ............ = 367.380

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO 0

05631.12.2005 ........... 367.380

(193.468)

43.317

(150.151)

43.317

(230.851)

173.912

43.317

217.229

43.317

136.529

 

 

 

 

e proc 0 ção financeira do Estado e da folha de pagamento dos servidores do Poder

Executivo Estadual. O montante será pago ao Estado após a incorporação do Conglomerado Financeiro

BESC pelo Banco do Brasil S.A.

Durante a vigência do Contrato de Prestação de Serviços, o Banco do Brasil S.A. se compromete a manter a

atual marca na rede de agências BESC, além de preservar o atendimento bancário em todos os municípios

atendidos pelo Banco Catarinense.

O Leilão da Folha de Pagamento do Estado de Santa Catarina realizado em 19 de dezembro de 2006, que se

encontrava suspenso por liminar do STF, foi cancelado pelo Governo do Estado de Santa Catarina em 05 de

outubro de 2007.

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
 

Lucro Liquido do Exercício ão -

SALDOS EM 31.12.2006 .... 367.380

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO = -

37.383

(193.468)

37.383

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

37.383

173.912

37.383

 

    
 

NOTAS EXPLICATIVAS — Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2007 e 2006

(Em milhares de Reais)

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL E REESTRUTURAÇÃO DO CONGLOMERADO
FINANCEIRO BESC

A BESC S.A. Crédito Imobiliário - BESCRI. sociedade por ações de capital fechado, tem por objetivo

proporci paro ti iro a operações imobiliárias relativas à incorporação, construção, venda ou

quisição de habitações. podendo captar de iros para aplicação em suas atividades.

A BESCRI. assim como as de: Pi do Congl ado Fi iro Besc, foi inserida no processo de

saneamento e reestruturação. através do Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob

Condição. firmado em 30 de setembro de 1999. entre a União Federal e o Estado de Santa Catarina, com

interveniência das empresas que integram o Conglomerado Financeiro BESC, da Companhia de

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina. da Caixa Econômica Federal e do Banco Central do Brasil e

contémpla a utilização de recursos até o valor limite de R$ 2,129.708 na posição de 30 de junho de 1999,

Após a capitalização, ocorrida em 27.09.2002. conforme autorizado pela Assembléia Geral Extraordinária

de 03.09.2002 e homologado pela Assembiéia Geral Extraordinária de 14.10.2002, a BESCRI passou a ser

controlada pela União Federal.

0 ano de 2002 foram concluídas as ações integrantes do processo de reestruturação e saneamento da

BESCRI. necessárias ao atendimento do disposto na Lei Federal Nº 9.491 de 09/09/97, alterada pelas Leis

Federais Nº 9.635 de 15/05/98. e Nº 9.700 de 12/11/98, e pela Medida Provisória Nº 2.161-35 de 23/08/01,

no anigo 28 do Decreto Federal Nº 2.594 de 15/05/98. e no Decreto Federal Nº 4.446 de 29/10/02, que

1250 Plano Nacional de Desestatização.

— O leilão de privatização do BESC e da BESCRI foi suspenso por força de Decisão Judicial, em Liminar

concedida pela Ministra Ellen Gracie em 07.11.2002. ratificada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal

— STF em 04.12.2002. acatando solicitação do Governo do Estado de Santa Catarina. %

Fatos Relevantes

0 0 F BESC no Programa Nacional de Desestatização — PND, tendo

comoacionista majoritário a União Federal, encontra-se em estudos a operação de incorporação do Banco

do Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da Besc S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do

Brasil S.A.. bem como. para esse fim. a definição dos critérios a serem utilizados nas avaliações das empresas

do Conglomerado BESC.,

No dia 05.04.07 o Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - BESC publicou fato relevante, conforme

determinação da Instrução CVM Nº 358, informando ao mercado que a Secretaria do Tesouro Nacional e a

Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina vêm mantendo discussões sobre o controle acionário do

BESC e de sua ligada Besc S.A Crédito Imobiliário — BESCRI.

Em 19.04.07 outro fato12 foi publicado. desta vez em conjunto com o Banco do Brasil, informando

a decisão da Secretaria do Tesouro Nacional de desenvolver estudos visando a incorporação do Banco do

Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da Besc S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do Brasil.

Ambos os fatos basearam-se em informações prestadas pela Secretaria do Tesouro Nacional e restringiram-

se no que foi publicado.

 

22.06.07 novo fato relevante toi publicado. também em conjunto com o Banco do Brasil, informando

que este último protocolizou consulta à Comissão de Valores Mobiliários - CVM, visando obter os

esclarecimentos necessários a promover o fiel cumprimento das disposições legais acerca dos critérios

relacionados à avaliação dos patrimônios líquidos das instituições incorporadora e incorporadas. O Colegiado

da CVM apreciou o assunto na reunião de No 24/07 realizada em 19.06.2007. O extrato da ata da referida

reunião encontra-se disponível no site daquela Autarquia

Por último. tal fato relevante esclareceu que ainda se encontrava emestudos a operação de incorporação do

BESCe da BESCRI pelo Banco do Brasil. bem comoa definição sobre os critérios a serem utilizados nas

avaliações

Em 05.10.07 foi efetuado comunicado ao mercado em complemento aos Fatos Relevantes publicados em

19.04.2007 e 22.06.2007. informando que. naquela data, foi assinado pela Secretaria do Tesouro Nacional, 
Govemo do Estado de Santa Catarina e Banco do Brasil S.A., Termo Aditivo ao Contrato do Programa de |

Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PROES, relativo ao Banco do

Estado de Santa Catarina S.A. — BESC e Besc S.A. Crédito Imobiliário — BESCRI. A medida encaminha à

retirada do BESC e da BESCRI do Programa Nacional de Desestatização - PNDe suaeficácia está

condicionada à promulgação de Resolução especifica do Senado Federal bem como de Decreto Presidencial

o que possibilitará o início do processo de incorporação 4001000BESC pelo Banco do |

Brisil S.A. O prazo estabelecido para tinalizar o processo de incorporação foi de até 12 meses, contados a

partir da data da contratação da última empresa avaliadora

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e normas e

instruções do Banco Central do Brasil (BACEN).

NOTA 03- RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Apuração do resultado

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício.

b) Estimativas contábeis

A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil

requer que à Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis.

Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor de mercado dos

títulos e valores mobiliários, a provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa e provisão para

contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores

dif dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia

revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente.

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Financiamentos, Depósitos de Poupança e demais Operações

Ativas e Passivas

As operações com cláusula de atualização ária estão registradas a valor p: , celcutadas “pro-

rata-die” com base na variação do indexador pactuado, observado, nos financiamentos imobiliários. o

valor presente das prestações contratuais vincendas. ã

As operações com encargos pré fixados estão registradas a valor futuro, retificadas por conta redutora dos

rendimentos/encargos a apropriar. As operações de Financiamentos são atualizadas até o 60º dia de

atraso e a receita decorrente da recuperação de operações levadas anteriormente a prejuízo está classificada

na linha de rendas de operações de crédito.

Títulos e Valores Mobiliários

A partir de 30.06.2002 passaram a ser adotados novos critérios de avaliação e classificação contábil dos

títulos e valores mobiliários definidos pelo Bacen através da Circular Nº 3.068, de 08.11.2001.

Desta forma, os títulos e valores mobiliários passaram a ser classificados nas seguintes categorias:

Títulos para negociação— títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem negociados.

ajustados ao valor de mercado, em contrapartida ao resultado do período:

Títulos mantidos até o vencimento — títulos e valores mobiliários para os quais haja o propósito ou

. obrigatoriedade e capacidade financeira da instituição para sua manutenção em carteira até o vencimento,

avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos, em contrapartida ao resultado do período.

Provisão para Perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa :

Constituída com base na análise dos riscos e realização dos créditos em valor considerado suficiente para

cobrir eventuais perdas e atendendo às normas estabelecidas pela Resolução Nº 2.682 do Conselho

Monetário Nacional de 21.12.1999.
As provisões são compostas a partir da concessão do crédito, baseadas na classificação de risco e análise

periódica da qualidade do cliente e não somente quando da ocorrência de inadimplência.

Outros Valores e Bens

Os Bens Não de Uso Próprio, referentes a imóveis habitacionais recuperados mediante ação judicial. são

registrados conforme laudos de avaliação individuais e deduzidos de provisão para refletir o valor de

mercado.
Imposto de Renda, Contribuição Social, Pis e Cofins .
Provisionadosàs alíquotas abaixo demonstradas consideram, para efeito das respectivas bases de cálculo.

a legislação vigente pertinente a cada encargo.

Tributos

Imposto de Renda

 

Alíquota (%)

15.00

10.00

9.00

0.65

4.00

Adicional de Imposto de Renda sobre o Lucro anual superior a R$ 240

Contribuição Social

PIS

COFINS

Provisões

 
Umaprovisãoé reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituida

comoresultado de um evento passadoe é provável que um recurso econômicoseja requerido para saldar

a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.

Custos Administrativos

1.1 -0 - 4 BESCRI não possui empregados. As suas despesas de pessoal e parte das administrativas

são apuradas por rateio, com base no Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa firmado em

15.08.1997, revisado e aditado em 07 de março de 2003. É composto do custo médio pór empregado

40 066034004060..0pelo númerode pontos de atendimento e acrescido

do custo de pessoal da área que controla as operações da Companhia, Utiliza informações do mês

anterior para apurar o custo do mês. Está contabilizado nas rubricas específicas obedecendo a estrutura

de custo do Banco Comercial

1.2 «Próprios — referem-se aos demais custos específicos da Companhia

  

27032008(QUARTAFEIRA)
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BESC S.A.010-
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CNPJ Nº 83.725.150/0001-90
| ; GOVERNO FEDERAL

(2) No exercício a BESCRI transformou Créditos junto ao Fundo de Compensação de Variações Salariais —

FCVS em 26.312 títulos denominados “CVS”no valor de R$ 61.034, conforme Contrato de Assunção

NOTA 04 — TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
de Dívida, com fundamento na Lei Nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e Medida Provisória Nº

A carteira compõe-se por Letras Financeiras do Tesouro, atualizadas pela taxa Selic, Letras do Tesouro 2.181-45, de 24 de agosto de 2001.

Nacional. atualizadas pela taxa de 11,73%ao ano, Cotas de Fundos de Investimento, atualizadas pelo valor O impacto destas operações sobre o resultado antes dos tributos no exercício foi de R$ 29.090, entre a

da cota na data do balanço, e por CVS, atualizado pela TR mais juros de 3,12% e 6,17% ao ano, com efetivação de rendas e reversão de despesas, conforme demonstrado a seguir:

vencimentos para os anos de 2008 a 2027, conforme segue:

31.12.2007 31.12.2006

NOTAS EXPLICATIVAS (continuação...)

 
Eventos:

31.12.2007

Impacto

Novação de Créditos junto ao FCVS em títulos CVS: 18.125
 01 0

Títulos > valorde

|

mercado

|

0-30

|

31180 Acima Total 7

01 contábil de 365 Efetivação de Rendas a Apropriar sobre o FCVS 25.208

; 1
Pagamento de000sobre CVS

10.711

TÍTULOS PÚBLICOS |1.033.757

|

(30.923) 1.002.834

|

181.872 .1 816.3571.002.8341 787.876 Ajuste Negativo ao Valor de Mercado
(17.794)

Títulos para Neg: ão! 297.596

|

(30.923)| 266.673

|

181.872 84.801] 266.673] 30,225 Provisão para Créditos junto ao FCVS:
9.660

Livres 297.596

|

(30.923)| 266.673 181.872 84.801| 266.673 30.225 0 0 8 ao Valor de Mercado FCVS,

005 115.724

1

30.9231 84.801 - 84.801 84.801 30.225 registrada em Outras Receitas Operacionais
9.660

Cotas de Fundos

7 1 181.872 181.872 181.872 181.872 Total
27.785

Titulos Mantidos até
Adicionalmente, houve a baixa de R$ 12.049 na Provisão para Créditos junto ao FCVS/Contratos

o Vencimento — 736.161 736.161 731.556 736.161 757.651 Liquidados.

Livres 107.027 107.027 S 102.422] 107.027] 325.878 (3) Até Julho de 2007 os saldos contábeis registrados no Sistema de Gestão de Ativos Imobiliários eram

5
contabilizados a partir do estabelecido no Manual de Normas e Procedimentos Operacionais do FCVS. À

6 8.705 8.705 3: 4100) 87051 325.878 partir de Agosto de 2007 a Companhia adotou a metodologia de cálculo da evolução de saldos residuais

de responsabilidade do FCVS conforme estabelecido na Lei nº 10.150, de 21.12.2000, através da qual

realizamos a adequada conciliação entre os valores do Sistema Gestor Hipotecário e do Sistema Fundo

de Compensação de Variações Salariais.

 
 

 
 

 

  
  

 

 

 
Letras do Tesouro

Nacional 98.32) 98,322 98.322 98.322 -

= 0520 623.131 639.133 629.134 629.134 431773 Os impactos no resultado no exercício de 2007 decorrentes desta conciliação estão demonstradas a seguir:

Letras Financeiras

do Tesouro 629.134 -1 629.134 e -1  - 629134] 629134] 431773 Eventos: : = 31.12.2007

(1) A coluna reflete o valor contábil após a marcação a mercado, exceto os papéis classificados na categoria Receita de Reversão de Provisão para Créditos junto 0 FCVS/ Contratos Liquidados 10.245

mantidos até ó vencimento. que se avaliados a valor de mercado, apresentariam um ajuste negativo no valor Receita de Reversão de Provisão para Créditos junto 305Negativa de Cobertura]

—

10.830

de 893.0 valor de mercado dos títulos é apurado pelo preço médio de negociação dos papéis no mercado Constituição de Provisão para Desvalo: 8 ao Valor de Mercado junto ao8 (6.077)

secundário de titulos divulgados pela ANDIMA e pelo Bacen em relação aos prazos de pagamentos e ã 1

vencimento.

Pp no 106
14.998

 

 
          
 

  
..1intençãoé capacidade financeira para manter os investimentos em LET 67600 Adicionalmente, houve a baixa de R$ 20.194 na Provisão para Créditos junto ao FCVS/Contratos

portanto esses títulos foram classificados na categoria mantidos até o vencimento. Liquidados e acréscimo de Rendas a Apropriar sobre o FCVS, no valor de R$ 4.974.

Ostítulos CVS e as Cotas de Fundos de Investimento são mantidos em carteira Com o propósito de serem

1

(4) Em agosto de 2007 a Bescri realizou estudo para adequar o percentual de Provisão do Valor de Mercado

negociados. portanto foram classificados no Circulante independente dos seus vencimentos. dos Títulos CVS. Utilizou a metodologia do fluxo de caixa descontado, levando em consideração os

No exercício de 2007 ingressaram 26.312 Títulos denominados CVS no valor de R$ 61.034, 33.329 títulos fatores de projeções da taxa de juros, pagamento mensal de juros e amortização do principal: resultando

de tipo Letras Financeiras do Tesouro no valor de R$ 102.588 e 100.000 títulos do tipo Letras do Tesouro na definição de novos percentuais descritos à seguir:

Nacional no valor de R$ 97.675.
Títulos CVS

% de Provisão

ABESCRI possui na sua Carteira de Títulos 165.915.452 Cotas de Fundosde0de Aplicação
Atual Anterior

Financeira no valor de R$ 181.872.
CVSA : 1750 26.27

Noexercicio de 2007 foram resgatados e vendidos 96.616 títulos do tipo Letras Financeiras do Tesouro, no 5
35.97 44.30

valor de R$ 292.012.
- : =
86

17.50 26.27

0405 - RELAÇÕES11ELONGO PRAZO) 5
35.97 44.50

6 1 iras 31.12.2007

|

31.12.2006
:

Derósitos no BANCO CeNTRAL/ Reservas Compulsórias em Espécie 496.109 362.686

81564064840- 19 95.930 94.387

Depósitos no.
1.802 2.275

Fundo de Compensação e Variação Salariais — FCVS Valores Liquidos 94,128 92.112

Fundo de Comp ão e Variação Salariais - 05 119.102 183.852

Provisão para os Créditos junto 20 FCVS ( vide Nota 07) (24.974) (91.740)

074
- 592.039 457.073

(19 A rubrica Si 2 da0 -5 emsua grande maioria o saldo dos contratos

NO
TA
0
6
-

CARTEIRA

D
E

CRÉ
DIT

OS

que foram liquidados com cobertura do FCVS. cujo montante da carteira é atualmente de R$ 119.102

|

A carteira de créditos da BESCRI classificada segundo à Resolução Nº 2.682 de 21.12.1999 do Conselho

5 183.8520 exercício de 2006). do qual efetuamos provisão de R$ 24.974 (R$ 91.740 no exercício

|

Monetário Nacional, por níveis de risco e da às suas exigências. está demc da a seguir:

de 2006). montante que encontra-se em processo de novação de dívida junto ao Fundo.

A remuneração básica dos contratos é composta deiuros de 6,17% a.a. mais variação daTR, para contratos 1 2 6 7

cujos recursos utilizados parao050 oriundos do próprio agente0.608 88 SONO
31.12.2007 31.12.2006

recursos utilizados pelo agente financeiro são oriundos do FGTS, a atualização do valor é realizada Operações de Crédito
62.727 68.073

5de correção com juros de 3.12% a.a. mais variação da TR.
Financiamentos Imobiliários (A) 65.863 73.360

Cabe ressaltar que a realização desses0está condicionada 205001 Provisão para Créditos0 206Contratos Ativos (Nota 07) (1.414) (1.476)

Manual de Normas e Procedimentos Operacionais do FCVS e no Roteiro de Análise, pelos quais se ã Tn a :

efetua atriagem de todos os contratos que efetivamente têm direito à liquidação de seu contrato habitacional Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.722) 3.81 .

: com recursos do fundo supracitado, devendo o agente financeiro recuperar tais importâncias por outros Outros Créditos
664 .1 697

métodos. não descartada a execução da divida contra o mutuário.
Devedores por Compra de Valores e Bens (B) 670 739

Fundo de Compensação
Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa (6) |. (42)

e Variações Salariais - FCVS : 31.12.2007 31.12.2006
- 7

: |
7

Total Contábil Bruto da Carteira (A)HKHB)
66.533 74.099

Situação dos Contratos Saido Provisão Saldo Provisão

Nãohabilitados : 250 52 386 192 b) Composição em Operações Vencidas e Vincendas
.

Habilitados « não Homologados 4.241 888 6.546 3.262 Operações de Crédito e Outros Créditos Vencidos

|

Vincendos

Habilitados € Homologados 114.611 24.034 176.920 88.286 31.12.2007
9.953 56.580

Total 1 119.102 24.974 183.852 91.740 Em 31.12.2006
14.729 59.370

 
 

 

 

 

   
 

  
As ações decorrentes destas Operações estão demonstradas a seguir:

E 4
31.12.2007

Receita de Reversão de Provisão para Desvalorização ao valor de Mercado/CVS 9.967

Receita de Reversão de Provisão-para Desvalorização ao valor de Mercado/FCVS (a) 10.212

Total 3
20.179

(a) Foram utilizados os mesmos percentuais dos Títulos CVS para o cálculo da provisão para desvalorização.

considerando a alocação por tipo com base na experiência histórica da Companhia.

 
 

 

 
 

 
 

  

   
 
 

a) Composição da Carteira de Créditos
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NOTASEXPLICATIVAS(continuação...)
g) Créditos Baixados como Prejuízo

Os créditos são baixados para prejuízo, com o correspondente débito em provisão, decorridos seis meses de

sua classificação no último níyel de risco (nível H). São registrados e permanecem em conta de compensação

Devedores
31.12.2007 31.12.2006 pelo prazo mínimo de cinco anos ou enquanto não forem esgotados todos os procedimentos de cobrança.

0 201 Risco |(%) Total Os valores efetivamente recebidos são registrados na conta de Receitas de Recuperação de Créditos

Maior Devedor
471 0.71 435 0.59 Baixadose16aoE75de Operações de Crédito, cujo montante no

20 Maiores Devedores 7.219 10.85 6.638 8,96 exercício foi de

R$

4.413 (R$ 8.461 no exercício de 2006).

3085
14.956 22.48 14.023 18.92 Esses procedimentos decorrem da utilização de critérios definidos na Resolução Nº 2.682 do CMN.

*

Movi ão da Cartei
i

100 Maiores Devedores (A) 23.811 35,19

|

22939 30,96 6 36 1e 1

Demais (Excluídos os 100 Maiores) (B) 42.722 64.21 51.160 69.04 3AE 1 922 139

5

82

Total da Carteira de Créditos 43 66.533 100,00 74.099 100,00 0
=

Ingresso
2.959 4.356

0 Classificação dos Créditos por Atividade e Níveis de Risco
Recebi ys e Baixas

(4.157) (11.039)

Atividade / 31.12.2007 31.12.2006 Saldo Final
50.941 52.139

Níveis de Risco AA 4 B C D E Total < :

6)e Provisão 7 es] 101 30] 100

1

300 —

|

NOTA 07-PROVISÃO PARA PERDAS DE CRÉDITO JUNTO AQ FUNDO DE COMPEN-

SAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS FCVS

Encontram-se provisionados R$ 26.388 (R$ 93.216 em 31.12.2006), para possíveis perdas, por ocasião da

habilitação ao crédito do8e negociação dos títulos CVS no mercado, cujo saldo das respectivas contas

3631.12.2007 17.947

1

29.465 10.996

1

4.748

1

1.721

1

555

|

135 = patrimoniais está sendo apresentado pelo valor líquido, conforme distribuição a seguir:

. Totalem 31.12.2006

—|

21.852

|

30.196

|

10.466 5.531

|

1.521

|

1.260

|

532 74.099 - R$1.658(R$44.027 em 31.12.2006), correspondentes aglosa de parte dos saldos dos contratos liquidados

e habilitados junto ao FOVS;

R$ 23.316 (R$ 36.883 em 31.12.2006), correspondentes à desvalorização dos títulos para ajuste a valor

Carteiras Diversas de mercado;
« R$1.414(R$1.476em31.12.2006), refere-se a provisão para os contratos ativos na carteira habitacional.

Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 05, no exercício 2007 houve a Reversão de Provisão sobre

Contratos com indício de multiplicidade de financiamento no montante de R$ 10.830.

c) Concentração de Crédito em Carteira

 

 

 

 

  
 

  

      
  

 
   
 
 

 

 

Crédito Imobiliário 17.947

|

29.465

|

10.996

|

4748 1721 555 5135 74.099

Pessoa Fisica 17.947

|

29.465

|

10.996

|

4.748

|

1.72) 555

|

135 74.099 
 

 

            
 

e). Composição dos Créditos por imento (com base em parcelas)

Composição dos Prazos

: Operações Vencidas e Vincendas

Vencidas
31.12.2007

|

31.12.2006

A partir de 15 dias
466 911

Saldo das Operações Vencidas
466 911

à

1 a
NOTA 08 - CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

1
4
0-0

2

a

1

 

 

 

  
Os Créditos Tributários, abaixo especificados, são provenientes de adições temporárias, prejuízo fiscal e

ref ao Art. 8º da Medida Provisória nº 2.158-35 de 2001, os quais estão sendo reconhecidos

de 3 a 12 meses * 7.603 6.872 contabilmente conforme sua utilização fiscal.

de | a 3 anos
30.452 23.031 Créditos Tributários .

|

31.12.2007 31.12.2006

de 3 a 5 anos
14.167 23.711 Prejuízos Fiscais

47.119 51.542

de 5 a 15 anos
11.118 16.553 Imposto de Renda : 42.941 46.199

Saldo das Operações Vi 66.067 73.188 Contribuição Social 4.178 5.343

TOTAL
66.533 74.099 Diferenças Temporárias : 24.397 28.452

1 Provisão para perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa
Imposto de Renda é 17.939 20.921

As provisões foram calculadas e constituídas de acordo com a classificação pelos níveis de risco e os Contribuição Social
6.458 7.531

605 percentuais de provisão estabelecidos como minimos na Resolução Nº 2.682. de 21.12.1999 MP 2.158/01 Art. 8º
21.061 21.876

do Conselho 9611
ne : Contribuição Social 21.061 21.876

Os contratos de 66 imobiliário. pelo seu perfil, possuem uma garantia física, hipotecáriadentre TOTAL
92.577 101.870

vutros dispositivos pertinentes. que diminuem o risco do crédito e, consequentemente à de de

provisão.
:

Pelos dispositivos contratuais dos financiamentos, sem cobertura do FCVS,fica estabelecido que o saldo

devedor é de responsabilidade exclusiva do mutuário e, na hipótese de resíduo ao fim do financiamento,

6 valor pode6002 502 do prazo originalmente contratado.

1.1 Evolução da Provisão para Carteira de Crédito

até 3 meses
2.727 3.021

 

  
  
  
  
    
   
 

 

   
  

NOTA 09 - DEPÓSITOS

Compõem-se, principalmente de depósitos de poupança de pessoas fisicas e jurídicas com resgate0

e depósitos à prazo provenientes de poupança judicial. . :

DEPÓSITOS 3 31.12.2007 31.12.2006

- 7 Depósitos dePoupança
2.047.102 1.625.582

Exercício

|

Exercício Depósitos de Pessoas Físicas 2.005.632 1.597.297

S = Depósi di
41.426 28.260

Provisão para Créditos - Saldo Inicial
3.853 5.461 P de Pessoas Jurídicas

Í 3

7 . 44 25

Constituição Líquida no Periodo 834 2.748 =2125

Créditos Baixados como Prejuízos (2.959) (4.356) 60 2 20
.

1 7 à.
TOTAL

2.073.802 1.646.840

Provisão para Créditos - Saldo Fina! 1.728 3.853 3

Provisão para operações com parcelas vencidas após 15 dias 1177 3.195

Provisão para operações com parcelas vincendas e vencidas até 15 dias 551 658

 

 

Descrição e
 

 
 
 

  

  

 

  
 

 

   
Diversas

£.2) Provisão para Carteira de Créditos por Níveis de Risco

-
Credores Recursos a Liberar

Nível de Saldo da Provisão Provisão em Provisão em

Risco Carteira 1 o 31.12.2007 31.12.2006 ao SFH

AA 17.947

Provisão a Efetuar

 
 

   
 

A 29.465
147 147 151 Provisão vide Nota 11)

     10.996 72 109 104 00

4.738 49 143 166 NOTA 11 -00401.15

1.721
152 A Companhia possui ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos

|
governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões fiscais e aspectos cíveis.

=
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos relativas a análise das demandas

=
= judiciais pendentes e com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constitui provisão

|

 

     

 

 em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, Como se segue:

 

H 821 2
Provisão para contigências

31.12.2007 31.12.2006

TOTAL 66.533 1 1 Cíveis (a)
13.649 4.463

(1) Operações que apresentam parcelas vencidas há 15 dias ou mais.
Tributárias — Federal (b)

814 814

(2) Operações não enquadradas no 8110
Total

14.463 5.277

3
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NOTASEXPLICATIVAS (continuação...)

NO
TA

1
8
-

EVENTOS

SUBS
EQUE

NTES

(a) Referem-se a ações decorrentes de Planos Econômicos, relativos aos índices de atualização incidentes a) Mudanças na Legislação Societária

sobre os depósitos de poupança.
A lei nº 11.638, de 28.12.2007, alterou diversas disposições das Leis nºs 6.404 e 6.385, que tratam,

(b) Referem-se a processo sobre a CPMF.
respectivamente, das Sociedades por Ações e do Mercado de Valores Mobiliários. Dentre essas alterações,

destacamos alguns eventos contemplados na nova lei que poderão influenciar as demonstrações financeiras

dos próximos exercícios. Foram alteradas diversas regras relativas à elaboração de demonstrações financeiras

Provisão para contigências saldo utilização saldo em e registros contábeis, especialmente no que se refere: a) à classificação do ativo permanente e do patrimônio

inicial
31.12.2007 líquido; b) aos critérios pára avaliação do ativo e do passivo; c) à Reserva de Lucros à Realizar. relativamente

5
4.463 (4.034) 13.649 ao seu conteúdo; d) às operações de transformação, incorporação, fusão e cisão, realizadas entre partes

Tributárias - Federal 814
0 814 independentes e vinculadas à efetiva transferência de controle; e) à avaliação de investimentos em coligadas

Total
5.277 (4.034) 14.463 e controladas. Além disso, foram adicionadas à relação de demonstraçõe

s a serem elaboradas pelas sociedades

por ações a “demonstração dos fluxos de caixa” e a “demonstração do valor adicionado”.

NOTA 12 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Aumento da alíquota da CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Liquido)

Capital Social

Em 3 de janeiro de 2008 foi editada a Medida Provisória n. 403, que entre outras medidas. altera a

O Capital Social subscrito e integralizado, no valor de R$ 367.380, é representado por 14.696.132.808 alíquota da CSLL das pessoas jurídicas de seguros privados, de capitalização e as referidas nos incisos | a

Ações Ordinárias Nominativas e sem valor nominal.
XII do prágrafo 1 do0 1 da Lei Complementar 105/01, de 9% para 15%. Esse aumento de alíquota

3
entrará em vigor de acordo com à Medida Provisória a partir de 120 de 2008. As alterações introduzidas

N
O
T
A

1
3
—IM
PO
ST
O

D
E

RE
ND
A

E

CONTR
IBUIÇ

ÃO

SO
CI
AL

DE
VI
DO
S

SO
BR
E

A
S

pela Medida Provisória só se tornarão efetivas após sua aprovação pelo Poder Legislativo, o que ainda não

OPE
RAÇ

ÕES

DO

EXE
RCÍ

CIO

ocorreu. AAdministração avaliou que a elevação da alíquota previstana Medida Provisória, caso transformada

À conciliação da despesa calculada de imposto de renda e contribuição social e debitada em resultado é em lei, não tem impacto significativo nas demonstrações financeiras de 3) de dezembro de 2007.

- demonstrada como segue: *

Encargos devidos sobre as operações do Exercício 31.12.2007 31.12.2006 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA EXECUTIVA

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (A) 54.094 41.414 Presidente Alberto de Almeida Pais Presidente

—

Eurides Luiz Mescolotto

Alíquota Fiscal combinada de 34%
18.392 14.081 Conselheiros

—

Júlio César de Aguiar Diretores Luis Mário Lepka

Adições
14.032 3.661 Cristian William de Sousa Cunha

Sólon Oliveira do Canto

Ajuste Negativo ao Valor de Mercado dos Títulos e
Eurides Luiz Mescolotto

Valores Mebiliários
8.314 1.245 Lindolfo Weber

Movimentação da provisão

 

  
    

 

 

 

 

 
Provisão para Perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa 899 1.798 CONSELHO FISCAL (ErETIVOS) CONSELHOFISCAL (SuPLENTES)

Provisão FCVS Contratos Ativos
236 0

Provisão para Ações Cíveis
4.495 0

Outros Itens
88 618

Exclusões
(16.572) (11.824)

60 0 Valor de
E

Valter Osvaldo Ferreira

Mercado/FCVS ES 8
(10.145) (9.639)

Contador CRC/SC - 019.382/0-4

 

 

Jorge Costa da Silva - Presidente
Jônathas Delduque Júnior

Vera de Figueiredo Malta - Subs, do Presidente « Marden de Melo Barboza

Ronaldo Affonso Nunes Lopes Baptista - Conseiheiro
 

 

 

 
Baixa Provisão Perdas com Créditos de Liquidação *

Duvidosa +
(1.791) (1.678)

£ ; ;
40

Baixa de Provisão para Negativa de Cobertura (1.943) 9 Conselho de Administração e aos Acionistas da

Baixa de Provisão Contratos Ativos
258 0 BESC S.A. Crédito Imobiliário

Baixa de Provisão para Ações Cíveis (1.372) 0601-86

0815 -
(1.063) (507) Examinamos os balanços patri is da BESC S.A. Crédito Imobiliário levantados em 31 de dezembro de

Compensação de0de periodos anteriores
(5.075) (1.887) 2007 e 2006 e as respectivas demonstrações de resultados, das mutações do patrimônio líquido e das origens

1 à: 1
e aplicações de recursos, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas. elaborados sob a

Imposto de renda e contribuição social >” do periodo (B) 10.777 4031 responsabilidade de sua Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas

062084
19.92 9.73 demonstrações tinanceiras. j

Nossosexames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e compreenderam:

N
O
T
A

1
4
-

PARTES

REL
ACI

ONA
DAS

(a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de transações 09 sistemas

As aplicações financeiras são realizadas através de Aplicações em Depósitos Interfinanceiros, remuneradas contábil e de controles internos da Companhia;(b) a constatação, com base em testes. das evidências e dos

pelo custo médio de captação-da rede de agências pertencentes ao Banco Comercial, situando-se próximo a

|

Tegistros que suportam os valores e as informações contábei divulgados: e (c) a avaliaçãodas práticas e das

90da taxa dos Centiticados de Depósitos Interbancários — CDI e TR mais 6% 2.2. estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração da Companhia, 5 00 da

É
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. .

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam, adequadamente, em todos os

Principais Transações
31.12.2007 31.12.2006 aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BESC S.A. Crédito Imobiliário em 31 de dezembro

0 3
1 de 2007 e 2006, os resultados de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES
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- aplicações de seus recursos, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas

Aplicações em Depósitos Interfinanceiros * 645.632 505.434 contábeis adotadas no Brasil.

Receitas

As demonstrações financeiras acima referidas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis

Si 3
a entidades em situação de continuidade operacional normal, presumindo-se, portanto. o sucesso nas medidas

endas cações pós:
2

: à 1

8 2 em Depósitos608
37.384 20.232 que vem sendo adotadas no processo de saneamento e reestruturação mencionado na nota explicativa nº 1.

Despesas 2

12 de fevereiro de 2008

Despesas de Depósitos Interfinanceiros
11 | 7

3

568 15 3

60
Carlos Eduardo Munhoz

Despesas Administrativas
49.031 47.610 na

7
= S CRC SPP14428/0-6-F-SC Contador CRC SP138600/0-7-S-SC

(a) Incluído as Despesas de Pessoal apuradas por rateio conforme mencionado na Nota Explicativa 31.

NOTA 15 - OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

 

       
 

    
 

N
O
T
A

1
5
-OU
TR
AS

RECELNT
AS

VI
RA
R

PARECER DO CONSEL
HO FISCAL

01000606Outras Receitas Operacionais no montante de R$ 36.901, compõem- SN 5631 0 8 ações Contábeis c 6 1 tares recebidas

se substancialmente pela Reversãode Provisão para Créditos0 30 08 sobre Contratos Liquidados, 000198 56 o 0069DO 065002 08 669 =

hi -
. da Diretoria e esclarecimentos decorrentes da reunião conjunta com O Conselho de Administração da BESCRI.

Negativa de cobertura e para050200 06 600
emitiu o seguinte PARECER: “O Conselho Fiscal da BESC S.A.0010-.no uso de

NOTA 16 - OUTRASDESPESAS OPER
ACIONAIS

suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame das demonstrações contábeis relativas ao exercicio

findo em 31 de dezembro de 2007 e do Relatório da Administração. Com base na análise das6

demonstrações, no Relatório da Administração, no Relatório do Comitê de Auditoria, nos esclarecimentos

prestados pelos representantes da Administração do Banco e no Parecer dos Auditores Externos. o Colegiado

NOTA 17 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXIGIDO (LIMITE DE BASILÉIA)
é de opinião que as referidas demonstrações contábeis refletem adequadamente, em todos os aspectos

relevantes, a situação financeira e patrimonial da Empresa.”

Florianópolis (SC), 14 de fevereiro de 2008

Jorge Costa da Silva

Vera de Figueiredo Malta

DEMP 55987987

(Os saldos contabilizados no exercício em Outras Despesas Operacionais no montante de R$ 17.625, compõem-

se substancialmente pela Provisão para Ações Civeis decorrentes de Planos Econômicos

A Companhia mantém Patrimônio Liquido compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos,

calculado de forma consolidada com as demais empresas que constituem o Conglomerado Financeiro BESC

nos termos da legislação aplicável
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BESC Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

CNPJ Nº 83.876.003/0001-10/ COMPANHIA ABERTA GOVERNO FEDERAL

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

PROGRAMA DE SANEAMENTO E REESTRUTURAÇÃO

Adesão ao Programa de Incentivo à Redução da Presença do Setor Público Estadual na Atividade

Financeira Bancária - PROES

A adesão ao PROES foi formalizada pela celebração, em 30.09.1999, do Contrato de Abertura de Crédito e

de Compra e Venda de Ações sob Condição entre a União Federal e o Estado de Santa Catarina, com a

interveniência das empresas que integram o Conglomerado Financeiro BESC e outros. Ao amparo desse

contrato foram liberados recursos no valor nominal de R$ 1.539 milhões.

Termo de Compromisso de Gestão

Em 24 de agosto de 1999 foi tirmado um contrato de gestão entre o Banco Central do Brasil, o Estado de

Santa Catarina e o BESC, estabelecendo procedimentos rigorosos e conservadores de gestão, que seguiram

as premissas da Lei Federal Nº 9.491, de 09/09/97, alterada pelas Leis Federais Nº 9.635, de 15/05/98, e Nº

9.700. de 12/11/98, e pela Medida Provisória Nº 2.161-35, de 23/08/01.

Programa de Dispensa Incentivada - PDI

Como parte integrante do processo de saneamento do BESC foi assinado, em abril de 2002, um Acordo

Coletivo de Trabalho — ACT com os empregados da Companhia, formalizando o Programa de Dispensa

3-1. 20134.406 empregados.

Até 31.12.2007 foram desligados 3.731

Para 8 rescisões faltantes estão provisionados recursos no montante de R$ 226,1 milhões.

dos 20 0 le programa.pregas

Situação Atual

O leilão de privatização do BESC foi suspenso por força de Decisão Judicial, em Liminar concedida pela

Ministra Ellen Gracie em 07.11.2002, ratificada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal — STF, em

04.12.2002. acatando solicitação doGoverno do Estado de Santa Catarina, sob a alegação de que a privatização,

com base em avaliações econômico-financeiras, não levava em conta os valores relativos à movimentação

600 Estado no BESC. o que causaria prejuizos à sociedade catarinense.

Fatos Relevantes

Embora 6 Conglomerado Financeiro BESC continue no Programa Nacional de Desestatização — PND, tendo

cómo acionista majoritário a União Federal, encontra-se em estudos a operação de incorporação do Banco

do Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da Besc S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do

Brasil $,A.. bem como.para esse fim, a definição dos critérios a serem utilizados nas avaliações das empresas

do Conglomerado BESC.

No dia 05.04.07 o Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC publicou fato relevante, conforme

determinação da Instrução CVM Nº 358, informando ao mercado que a Secretaria do Tesouro Nacional e a

Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina vêm mantendo discussões sobre o controle acionário do

BESC e de sua ligada Besc S.A Crédito Imobiliário — BESCRI.

Em 19.04.07 outro fato relevante foi-publicado, desta vez em conjunto com o Banco do Brasil, informando

, a decisão da Secretariado Tesouro Nacional de desenvolver estudos visando a incorporação do Banco do

Estado de Santa Catarina S,A. (BESC) e da Besc S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do Brasil.

Ambos os fatos basearam-se em informações prestadas pela Secretaria do Tesouro Nacional e restringiram-

Se ao que foi publicado. -

Em 22.06.07 novo fato relevante foi publicado, também em conjunto com o Banco do Bras.l, informando

que este último protocolizou consulta à Comissão de Valores Mobiliários - CVM, visando obter os

esclaricimentos necessários a promover o fiel cumprimento das disposições tegais acerca dos critérios

relacionados à avaliação dos patrimônios líquidos das instituições incorporadora e incorporadas. O Colegiado

da CVM apreciou o assunto na reunião de No 24/07 realizada em 19.06.2007. O extrato da ata da referida

reunião encontra-se disponível no site daquela Autarquia. Por último, tal fato relevante esclareceu que ainda

se encontrava em estudos a operação de incorporação do BESC e da BESCRI pelo Banco do Brasil, bem

como a definição sobre os critérios a serem utilizados nas avaliações.

Em 05.10.07 foi efetuado comunicado ao mercado em complemento aos Fatos Relevantes publicados

em 19,042007 e 22.06.2007. informando que, naqueta data, foi assinado pela Secretaria do Tesouro

Nacional. Governo do Estado de Santa Catarina e Banco do Brasil S.A., Termo Aditivo ao Contrato

do Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PROES,

relativo ao Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC e Besc S.A. Crédito Imobiliário - BESCRI.

A medida encaminha a retirada do BESC e da BESCRI do Programa Nacional de Desestatização —

PNDe sua eficácia está condicionada à promulgação de Resolução específica do Senado Federal

bem como de Decreto Presidencial. o que possibilitará o início do processo de incorporação do

Conglomerado Financeiro BESC pelo Banco do Brasil S.A. O prazo estabelecido para finalizar o

processo de incorporação foi de até 12 meses, contados a partir da data da contratação da última

empresa avaliadora.

Em 20.12.2007 foi promulgada a Resolução nº 40 de 2007, do Senado Federal, aprovando o Quinto Termo

Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição,

celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina, cujo objetivo é a incorporação do Banco do Estado de

Santa Catarina S.A. (BESC) e da BESC S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) ao Banco do Brasil S.A.  

O Banco do Brasil S.A. e o BESC formalizaram também, em 05.10.07, o Contrato de Prestação de Serviços

com o Estado de Santa Catarina, no valor de R$ 250,0 milhões, pelo período de 60 meses, para a centralização

e processamento da movimentação financeira do Estado e da folha de pagamento dos servidores do Poder

Executivo Estadual. O montante será pago ao Estado após a incorporação do Conglomerado Financeiro

BESC pelo Banco do Brasil S.A.

Durante e vigência do Contrato de Prestação de Serviços, o Banco do Brasil S.A. se compromete a manter a

atual marca na rede de agências BESC, além de preservar o atendimento bancário em todos os municípios

atendidos pelo Banco Catarinense.

O Leilão da Folha de Pagamento do Estado de Santa Catarina realizado em 19 de dezembro de 2006, que se

encontrava suspenso por liminar do STF, foi cancelado pelo Governo do Estado de Santa Catarina em 05 de

outubro de 2007.

PATRIMÔNIO LÍQUIDO, CAPITAL E RESULTADO

Patrimônio Líquido

000-5para R$ 190,7 milhões em 31.12.2007, com acréscimo de 827.0

(16,54%), em relação a 31.12.2096, especialmente, pela incorporação dos resultados obtidos no exercício de

2007.

O valor patrimonial da ação, registrado em 31.12.2007, foi de R$ 0,37835 por lote de mii ações.

1Social e Ações

O Capital Social, em 31.12.2007, era de R$ 1.319,1 milhões composto por 503.932.710.389 ações, sendo as

Ordinárias e as Preferenciais “Classe A”, com direito a voto e as Preferenciais “Classe B”, sem direito a voto,

todas escriturais e sem valor nominal.

A União Federal detinha 96,02% do Capital com direito a voto e 95,88% do Capital Total, em 31.12.2007.

O Capital Social, em ações, do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. em 31.12.2007, está detalhado a

seguir:

CAPITAL TOTAL
 

Acionistas
00 Part. Não Votante Part.

Preferencial B (%)
Votante Total

 

União Federal 243.855.822.235 239.326.468.985 95.74 483 .182.291.220
 

Companhia Desen. Est. Santa
2

Catarina - CODESC 1428 19563703976 614.256.5596 8.042452.233

 

18
4.049.747.0001 1.62 4.049.747.000

14L.P. (1)

Fundação CODESC de

— FUSESC (1)

Banco Regional de Desenv.

: BRDE

Demais Acionistas (1)

Total das Ações

 

1.870.000.000 1.330.726.2871 0.53 3.200.726287 0.64
Seguridade Social
 

: 814.947.5351 0,32 488.636.9101 0.20 1.303 .584.445 0.26
do Extremo Sul — .
 

811.676.0041 0.321 3.342.233.2001 1,34

253.966:702.370 |100,00 |249.966.008.019 [100,00

4.153.909.204 0.82

503.932.710.389 1100.00
   
 

(1) Inclui as ações em custódia nas Boisas de Valores.

 
CAPITAL V

Part.
Acionistas  

Ordinária Preferencial À Total

 

União Federal 85.199.984.875 158.655.837.360 243.855.822.235
 

Companhia Desen. Estado

Santa Catarina - CODESC

Fundação CODESC de

FUSESC (1)

Banco Regional de Desenv.

-BRDE

3.305.505,12] 3.308.751 .475 6.614.256.596

 

1.870.000.000 1.870.000 .000
Seguridade Social —
 

476.209.909 0,54 338.737.626 0,20 814.947,535
do Extremo Sul
 

Demais Acionistas (1) 4.235.611 0,00 807.440.393 0,49

Total das Ações 88.985.935.516 [100,00 |164.980.766.854 |100,00

(1) Inclui as ações em custódia nas Bolsas de Valores

811.676.004

253.966.702.370
       
 

0

O Lucro Líquido obtido no exercício de 2007 foi de R$27,0 milhões e produziu uma rentabilidade de

15,21% no período sobre o Patrimônio Líquido Médio.

RECURSOS CAPTADOS E ADMINISTRADOS

Os recursos captados e administrados pelo Conglomerado Financeiro BESC, no valor de R$7.349,5 milhões,

apresentaram crescimento de 23,24% sobre 31.12.2006 equivalentes a R$ 1.386,0 milhões, explicado,

especialmente, pelo acréscimo nos Depósitos de Poupança, a Prazo e à Vista e nas Captações no Mercado

Aberto,e nos recursos administrados em Fundos de Investimento.
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BESC
As fontes de captação, bem como os recursos captados, estão demonstrados na tabela a seguir:

BESC [| BESC — Consolidado

[31122007 31.12.2006 | 31.12.2007 31.12.2006

| 3.134.670 | 2398329 | 4.524.607

|

3.483.094

2.028.265 | 1489367 | 3.438.554 | 2610005

577.080 484.158 577.080 | 484.158

=| -  2047.101 | 1625583

719.138 | 394476 |

—

745.838 | 415734

| |
| |

|
|

Recursos Valores em R$ mit

 
Recursos Captados

Depósitos |

Depositos à Vista |

Depósitos de Poupança |

Depósitos a Prazo

 Depósitos Interfinanceiros 731.104 610.299 67.592 84.116

Outros Depósitos 943 434 943 434

Captações do Mercado | 1.063.308 864.934 1.042.956 829.041

Obrigações por Empréstimos e Repasses 43.097 44,028 43.097 44.028

Recursos Administrados 3.006.758 2.480.367 2.824.886 | 2.480.367

.141.428 4.878.696 | 7349493 | 596346]

 
 

  

 
Recursos Captados e Administrados

A arrecadação de Tributos Federais. Estaduais, Municipais, DPVAT, INSS e FGTS, apresentou redução no

periodo. explicada. especialmente. pela queda no recebimento de Tributos Estaduais de R$ 455,6 milhões

(17.88%). compreendendo redução de 586,8 mil guias 9.61e está assim distribuída:

Período

Exercicio de 2007

Exercício de 2006

Valores em R$ milhões

5.910,8

6.006.0

Quantidade de guias em milhões

13,21

13,44

 
  
 

ATIVOS, POLÍTICA DE CRÉDITO E OPER
AÇÕES

OAtivoTotal Consolidado. de R$ 5.359,7 milhões, apresentou crescimento de R$1.113,0 milhões, equivalente

226.21 no exercício de 2007 explicado, especialmente, pelo acréscimo em Títulos e Valores Mobiliários,

Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Operações de Crédito e em Créditos Vinculadosrelativos a reservas

compulsórias e recolhimentos obrigatórios no Bacen.

000Financeiro BESC vem adotando medidas que tornam a concessão do crédito mais seletiva,

direcionadas para a segurança, qualidade e liquidez na aplicação dos ativos, minimizando riscos e buscando

“agilidade e rentabilidade dos negócios. Vem se empenhando também em aprimorar as políticas e os controles

internos. com o objetivo de preservar os recursos da Companhia; mantém orientações sobre a fixação de

- 10ea concessão de operações de crédito.

As decisões sobre liberaçãode crédito são tomadas em Comitês de Crédito nas Agências, Gerências Regionais

“e Direção Geral.

Na reestruturação de operações e recuperação de créditos em liquidação busca a agregação de garantias de

qualidade e com melhores niveis de liquidez.
i

O total das aplicações. mediante à classificação de risco definida na Resolução Nº 2.682 do CMN, que

0 todas às operações com prob bilidade de não bimento, registrou saldo de 8 720.1 milhões,

apresentando acréscimo de R$ 93:9 milhões 14.99 10 2 31.12.2006).

0 60saldo

5

673.0120260de8 94.4 milhões

(16.32% em relação a 31.12.2006).

“O crescimento das Operações de Crédito no Conglomerado' Financeiro BESC decorreu, basicamente, na

expansão de empréstimos 05185 6 nas linhas com garantias de recebíveis.

Neste exercício observou-se expansão das operações, conforme demonstrado na tabela a seguir.

Operações
BESC BESC Consolidado

de Crédito 31.12.2007

|

31.12.2006

|

31.12.2007

|

31.12.2006.

664 60 571.904 478.071 642.776 553.585

“Operações de Crédito Brutas (A) 598.512 496.614 672.956 578.552

Empréstimos e Títulos Descontados 517.017 410.421 525.452 418.588

Adiantamentos a Depositantes 5.042 3.939 5.042 3.939

É 491.255 388.935 499.690 397.102

20.720 17.547 20.720 17.547

 

 
 Valores em R$ Mil

 

 

 

 

 
Empréstimos

Títulos Descontados
      

Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

CNPJ Nº 83.876.003/0001-10 COMPANHIA ABERTA

” -4

»
0
0 0

Neste exercício, conforme demonstrado na tabela a seguir, as operações de curso norma! (classificadas de

“AA “ até “C”) representavam 94,71%do total das operações mediante a classificação de risco definida na

Resolução Nº 2.682 do CMN

BESCConsolidado Níveis de Aprovisionamento das Operações

Risco Saldo da Carteira em R$ Mil Classificação (%)

— 310122007 31.12.2006 31.12.2007 31.12.2006

681.950 592.956

Níveis de Risco

AA aC | Risco Normal |

DaG | Risco|

H 1

Total |

20.923 20.696

 
17.184 12.545

626.197

0 11 |

720.057 100,00 100,00

INFRA-ESTRUTURA, PRODUTOS E SERVIÇOS

O Conglomerado Financeiro BESC estabeleceu como uma de suas prioridades, a partir do 2º semestre de

2004, a modernização de seu parque tecnológico. Neste sentido, adquiriu no período novo computador

central de grande porte, Mainframe Dualizado e demais periféricos (contemplando desta forma o projeto de

instalação do site de Contingência), microcomputadores e ATM/Cash Dispensers. Alémdisso, ampliou à

capacidade da rede para comunicação de dados, adquiriu licença de uso para o software do equipamento

Libra 585, (visando aumento de seu desempenho)

Oatendimento do BESC é realizado por uma rede formada por 447 pontos sendo 252 agências (66 pioneiras

e 195 postos (71 também pioneiros).

A rede de agências está concentrada no Estado de Santa Catarina (98,41%) e nas Capitais: Porto Alegre.

Curitiba, Rio de Janeiro e Brasília (1,59%)

Buscando assegurar maior agilidade, eficiência e eficácia na prestação de servicos. ao final do exercício de

2007 o BESC disponibilizava 444 pontos automatizados, incluindo toda a rede de agências e 192 postos de

atendimento, arrecadação 6 pagamentos.

O Conglomerado Financeiro BESCcontava com um quadro de 3. 126 funcionários e 593 estagiários em

31.12.2007.
À

O BESC oferece à sua clientela grande variedade de produtos e Serviços, procurando constante aperfeiçoamento

e inovação, visando maior agilidade e comodidade no atendimento, com redução de custos e tempo “de

processamento.

Dentre seus produtos destacam-se: Operações de Crédito com Pessoas Físicas. com Garantias de Recebiveis

com Pessoas Jurídicas, Cobrança Eletrônica BESC, Débito Automático. Central de Atendimento BESC.

1

Serviços BESC Fácil, HameBESC, Convênios, BescNet, Depósitos a Prazo, Fundos de Investimento, além

da Intranet para uso do público interno.

COMITÊ DE AUDITORIA  

Criado em 4 de outubro de 2004 o Comitê de Auditoria entrou em funcionamerito a partir de 28 de fevereiro

de 2005, seguindo os dispositivos da Resolução Nº 3.198 do Conselho Monetário Nacional.

Para compor esse Comitê foram designados três membros independentes emrelação ao corpo executivo. O

Comitê está subordinado ao Conselho de Administração e trabalha paralelamente com a Auditoria Independente

e Conselhos Fiscais das Empresas do Conglomerado Financeiro BESC

Tem por objetivo assessorar o referido Conselho no desempenho de suas atribuições, relacionadas ao

acompanhamento das práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações financeiras das empresas

do Conglomerado Financeiro BESC e na avaliação da efetividade das auditorias independente e interna.

PREVENÇÃO À “LAVAGEM” DE DINHEIRO
:
 

OConglomerado Financeiro BESC vem adotando política de prevenção à “lavagem” de dinheiro, observando

a legislação e regulamentação vigente.

Conta com uma área especifica, responsável pela gestão e monitoramento das operações e movimentações

financeiras realizadas em seus ambientes de negócio.

Tem o propósito de prevenir o uso da instituição na prática de “lavagem”de recursos financeiros.

CAPACIDADE FINANCEIRA

  
Fin:

2.002 3.701 2.148 4.112

1 1
79.493 82.492 79.493 82.492

- 65.863 73.360

(18.543) (30.180) (24.967)

46.814 47.367

|
Financiamentos Rurais Í

Financiamentos Imobiliários |

Provisão para Operações de Crédito |

Outros Créditos * |

|
|
|

  |
|

(26.608) |
44.599 |

0004

1
1

06 8 1 44.872

Provisão para Outros Créditos 273

Total das Operações definidas na

Resolução Nº 2.682 do CMN (A) +(B) 541.916 720.057 626.197
643.384

(1) Refere-se, basicamente. a operaçãorealizada atraves do Contrato de Promessa de Compra e Venda de

Bens. firmado com o Governo do Estado de Santa Catarina € o SEBESCemoutubro de 2003  Atendendo à determinação de Circular Nº 3.068 do BACEN,de 08.11.2001, que estabelece critérios para

registro e avaliação contábil de títulos e valores mobiliários, o Conglomerado Financeiro BESC declara ter

capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os títulos classificados na categoria títulos

mantidos até o vencimento.

AUDITORIA INDEPENDENTE INSTRUÇÃO CVM Nº 381

Seguindo as disposições contidas na Instrução CVM Nº 381 de 14.01.2003. não foramcontratados/ prestados

outros serviços, a não ser os exclusivos de auditoria externa, no exercicio de 2007 pela KPMG AL IDITORES

INDEPENDENTESao Conglomerado Financeiro BESC

A política de atuação do BESC, de suas empresas controladas e ligada, na contratação de serviços não

10 0fundamenta-se na preservação da independência dos auditores, conforme

determinám especificações legais

A Diretoria      
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BESC Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

CNPJ Nº 83.876.003/0001-10
COMPANHIA ABERTA  

BALANÇOS PATRIMONIAIS - EXERCÍCIOS FIN
DOS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2007 E 2006 (Em milhares de Reais)

 

ATIVO

CIRCULANTE -..

DISPONIBILIDADES

APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS
DE

LIQUIDEZ (Nota3

Aplicações no Mercado Aberto

Aplicações em Depósitos Interfinanceiros ..

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS(Nota
04

Carteira Própria -. E

Vinculados a0402

Vinculados ao Banco Central ..

-0511
0123ontands

Pagamentos e021

Créditos66240

0050.06
1

SFH - Sistema Financeiro da Habitação

RELAÇÕES8
7

6266608
7

OPERAÇÕES DE CRÉDITO
(Nota 06)

Operações de Crédito: -...-

Setor0 ..

Setor20

(Provisão para Perdas com Créditos de

Liquidação052
0

OUTROS CRÉDITOS02
on.

Rendas a Receber ..

505

(Provisão para

5

0 0

1 100833

OUTROS VALORES E
BENS Nota 08) .

t Provisõespara06

4LONGO2
0

TITULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS (Nota 04) -

Caneira Própria ....
e

0
Recomps.eso

Vinculadosao Banco Cen
tral .... 5

RELAÇÕES00
09

0Vinculados: ... es

sFH-0
-.

OPERAÇÕES DE CRÉD
ITO (Nota 06).

08

51010 Ne uva :

100Perdas com Créditos de

05608110107073 cadaridoo

61

6505
e da

(Provisão para Perdas com060

de Liquidação Duvidosa
) ..

INVESTIMENTOS(No
ta 10)

Panticipações em0
6 09183025

NoPaís .....--

0005

(Provisão para Perdas)

IMOBILIZADO DE USO

Imóveis de Uso

Outras Imobilizações de Uso

(Depreciações Acum
utadas)

DIFERIDO

Gastos de Organização 6 Expansão

100Acumulada)

AD

o

Ec
TOTAL DO ATIV

O -...122nimn
m

ua

o 3.733.096

BESC CONSOLIDADO

3.196.831

67.716

2.433.159

62.765

4.059.903

67.725

399.545

317.240

82.305

2.023.724

957.101

1.066.623

303.318

190.112

113.206

.542.790

737.214

805.576

399.545

317.240

82.305

2.295.001

1.228.378

1.066.623

233.531 132.787

650 352

232.881 132.435

232.728 132.125

153 310

494 558

494 558

360.743 397.691

378.595 423.807

37 9

378.558 423.798

811.106

650

810.456

728.838

81.618

494

494

117.852)

27.420

11.710

23.565

(7.855)

2.778

4.801

(2.023)

443254

201.462

145.487

55.975

117.328

118.019

118.019

118.927

1.821

122.562

4763

4.367

4367

1212

(816)

24.076

23.998

71.226

(11.148)

11.838

32.036

24 047

65 131

(66.470)

(20.198)

1 5.359.746

2.2006

3.175.543

62.766

303.318

190.112

113.206

1.825.779

934.851

805.576

85.352

576.100

352

575.748

494.810

80.938

558

558

374.711

393.928

37

393.891

19217

26.344

10.590

23.623

178.874

184.624

184.624

(5.750)

137 405

1.902

135.538

35

34.823

6.614

4.224

4.224

3.284

(894)

23.050

25.196

65.237

(67.383)

5.159

22.313

17.154

4.246.753

PASSIVO

CIRCULANTE......:..

DEPÓSITOS(Nota
12.0

Depósitos à Vista 2

-6 0062 7777

601

60 1370

0608
4218588

000ABERTO0212

26.7

81
005

-06021......

0.7

RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS
SNPA:

Recursos em0
60.7

OBRIGAÇÕES POR REPASSES
DO PAÍS

- INSTITUIÇÕES OFICIAIS (Nota 13) eco

BNDES .....-

FINAME .....-.

OUTRAS OBRIGAÇÕES
02147

Cobrança e Arrecadação
de Tributos e1408

Carteira de Câmbio .....

Sociais e28

Fiscais e Previdenciárias ....

EXIGÍVELALONGO PR
AZO---.-...—

5108021
2

60 20.1

OBRIGAÇÕES POR RE
PASSES DO PAÍS

- INSTITUIÇÕES OFIC
IAIS (Nota 13 aidhes

BNDESui
a

OUTRAS OBRIGAÇÕES(Nota1

Fiscais € Previdênciárias ...

Provisão para Passivos
6.5

Provisão para Pagamentos à Efetuar ..... -

PARTICIPAÇÃO DE T
ERCEIROS NAS

SOCIEDADES LIGA
DA E CONTROLADAS

-000

PATRIMÔNIO LÍQUIDO016
0

CAPITALSOCIAL ..
...

De Domiciliados no País ......-----

Ações Ordinárias - País .........---

Ações Preferênciais Não C
26

02-28 1 tacosAN
A

04000

Ações Preferênciais Não Cumulativas e

02-60

RESERVAS DE CAPITA
L

RESERVAS DE REA
VAL10

PREJUÍZO ACL JMULADOS

TOTAL DO0
.0

1

sacia

As Notas2
50 parte integrante das Demonstrações Financeiras

.

1
1.788.604

577.080

731.104

479.477

943

1.063.308

1.063.308

131

49

9.859

2.285.324

1.293.874

484.158

610.299

198.983

434

864.934

864.934

52.028  .

35.216

539.146

239.661

239.661

1.662

1.662

297.823

2.968

93.913

200.942

190.660

1.319.051

1.307.427

232.922

1.074.505

(1.130.168)

3.733.096

PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO CO
NGLOMERADO

1

d

a

n

g

e

r

aaa ETA seo

529.300

195.493

195.493

1.984

1.984

331.823

3.348

79.958

248.517

163.601

1.319.051

1.307.427

232.922

1.074.505

11.624

11.624

1.668

(1.157.118)

2.978.225

BESC CONSOLIDADO
006

4.400.002

3.198.893

577.080

2.047.101

67.592

506.177

943

1.042.956

1.042.956

131

1.319.051

1.307.427

232.922

1.074.505

11.624

11.624

109

1.668

(1.130.168)

5,359.746
1

3.376.062

2.414.532

484.158

1.625.583

84.116

220241

434

829.041

829.041

12.149

56.476

9.979

534.612

195.493

195.493

1.984

1.984

337.135

3.348

85.270

248.517

172.478

163.601
1.319.051
1.307.427
232922

1.074.505

11.624

11.624

1 668

157.118) 
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BESC Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

CNPJ Nº 83.876.003/0001-10 COMPANHIA ABERTA

 
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006 EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006

(Em milhares de Reais)
(Em milhares de Reais)

BESC BESC CONSOLIDADO
BESC BESC CONSOLIDADO

751 Exercicio Exercicio

|

2º Semestre Exercicio Exercicio
“| > Semestre Exercicio Exercicio

|

2º Semestre Exercicio 0

2007 2007 2006 2007 2007 2006
2007 2007 2006 2007 2007 2006

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO
A - ORIGENS DOS RECURSOS.0.00000 454.462

|

791.975

|

710.969] 414.821 [1.123.232

|

756.014

FINANCEIRA ........- 235.761

|

472.597

|

442.913

|

330.867

|

655.005

|

656.711 LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO PERÍODO

06460 . 1 13831

1

217.518 138.732 123.675 236241 200.199 1.1080.2 1.811 28.447 23.289 1.073 33.760 38586

06 6
0(Prejuízo) Liquido000-0 2.387

1

26 950 34.140 2.387 26.950 34.140

00 .1 121.930 255.079 304.180 189.429 359.864 422.979 5208108 1 318 1497

1

010859 3460 6810 9310

1 6 2 2.518 4.862 4.112 2.535 4.896 4.147

0685dA - - 1) 17.763 58900 33.533 0.. 1117 2.058 1.019 1.117 2057] 1.019

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO
Resultado de Participações em Coligadas e

FINANCEIRA.0127.727 250.589 242.092 (172.922)| (332.850) 330.957 001......... .1 3.05911 5.423

1

15.982 (192) (143)

—

(720)

Operações de Captação no Mercado (117.604)

|

(230.870)] (227.944)| (162.972) 312.072 1 314.431) VARIAÇÃO DAPARTICIPAÇÃO DE

Operações66......2..+- 1.33611 2.156 2.048 01.336 2.156 (2.047) TERCEIROS EM SOCIEDADES1...... - = -1 25968

|

42925] 3616]

9

0 660. 381 (609) (729) (381) (609) 729 RECURSOS DETERCEIROS ORIGINÁRIOS DE:

|

456.273

|

763.528 687.680

|

387.780 |1.046.547

|

681.267

Provisão para Perdas com Créditos de
Aumento dos Subgrupos do Passivo: ................] 403.666

|

738.096 408676

|

338.574 [1.043.940

|

306.366

8 406 3
668108 .1cedapaaaAme 357.379 538.897 408.676 304.785 828.529

1

306366

Liquidação Duvi: 1 840611 169541 113701 8233 180131 13.750 0 6

RESULTADO BRUTO DA
: e

no Mercado Aberto)... 46.287

|

198.374 - 33,789

|

213.915 -

INTERMEDIAÇÃO.1.-09 108.034 222.008 200.821 157.945 322.155

|

325.754 6553013. 825 - = 825 =

OUTRAS RECEITAS (DESPESAS)
Outras Obrigações . EEE é 2 - 671 :

OPERACIONAIS.0
106.381 194.569 178.362 (127.875) 241.8741 257.337 Diminuição dos Subgrupos do Ativo: . - : 265.746 .03 369.624

Receitas de Prestação de Serviços (Nota 17.2) ...| 85.735 169.662 154.051

1

85.741 169.673

|

154.060 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 2 o: 3

Despesas de Pessoal (Nota 17.b) ........ 1 108.964 202.402 205.157 125.833 234.319 (240.489) 16100 238.396 369.085

Outras DespesasAdministrativas (Nota 17.0) .....] 61.713 118.790 104447 (72.524) 139.625 (128.064) 655SAO 26821
Outros Valores e Bens .. 8

529 541

64.0 15.433 30.355 26.894 18.726 38.182 34550 Alienação de Bens e Investimentos: 2 2 4295 2 5277

Resultado de Participações 0
: ; E 152 2. 98 1.080

eControladas... .1 3059 5.423 15982 192 143 720
10 4.197 4.197

Outras Receitas60117.1. 3.722

1

6.624 8.185 30.327 43.362 17.007 Dividendose Juros sobre o Capital Próprio :

- Outras Despesas Operacionais (Nota 17.€) ......... 12.0781 23.447 18.773 (26.109) 41.220 24.269 Recebidos de Controladas: .........-...... 4 2.151

1

22 18.963

Remuneração dosAdministradores0 17.6 ..| 70911 1284 1.309 943 1.70611 01.752 1

RESULTADOOPERACIONAL -.......1653 27.439 22.459 30.070 80.281 68.417 B-AA05850.0 437.817 696.278 398.169 1.118.273

1

741.462

3 505 ...... .1 3201 42 7.048 3.201 64271 7.103

RESULTADO000.1 191811 1.633 12.318 446 3.216 12.933 6 0 1201 2 7.048 3.201 6427 7048

RESULTADOANTES DATRIBUTAÇÃO
60

55

SOBREO.0 10.269 29.072 34.777 29.624 83.497 81350 APLICAÇÕES0110 5.193 3.129

1

5.193 8.735 3.129

IMPOSTO DERENDA E CONTRIBUIÇÃO
AUMENTODOS SUBGRUPOS DOATIVO:....| 367,22] ; 385.426 333.528 [1.102.180

|

405.872

1 501100 199.- 1 2.12211 2.122 63711 06.038 013.620 10.079 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 7 .227

1

100.265 -

1

96.227 247297

Provisão para Imposto de Renda ... (1.695)] 01.695 4.75911 10.806 (8.089) Títulos e Valores Mobiliários .. ..1 238.779 28. -| 114.523 643.563 -

Provisão paraContribuição Social... (427) (427) 6011 1.27911 81] (1982) Relações Interfinanceiras €2.. 39.307 1 -1 152423

|

235.646] 46.166

1105EM
Operações de Crédito . 62.262 í 267400

|

48.058

|

89191] 90.126

SOCIEDADES DO CONGLOMERADO .......... 25913 429271 37.139 000... 24.402 17.761 16.435

1

328381 22283

6060
080é Bens + 2471 2 -1 2089

1

ams -

10100 4
DIMINUIÇÃO DOS SUBGRUPOS DOPASSIVO:| 62.202 285

|

300675| 56.247 931

|

325358

0040..... 1 2.380 26.950 34.140 Operações90810

1010 0030
2.387 26.950 34.140

0

Aberto)... 3 270.802 290.186

Lucro Liquido Referente à Participação de
Relações6e 6 .. 759 3.3 759

. Terceiros eim Sociedades 0000....... 25973 42927

1

37139 Obrigações por Repasses | 3 1.846 372 3 1.846

LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO
.

Outras Obrigações . ..... | . .354 27.268 21 32.507

0008.3
2 -1 23.586 69877 71.279

Nº DEAÇÕES EM CIRCULAÇÃO. 2

LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO)POR
Disponibilidades:

070 500047

1

0.05351 00677 400 0 ............2SL 2 1 073

|
.

62. 48214

VALOR PATRIMONIAL

Fim do Periodo / Exercício . | é 2. . .72 62.766

00DEMIL AÇÕES4 .1 0.3783

1

0.37831 043246 . Aumento. ... 3 7 .652 14.552

 
 

 

 
 

 

 
-10504- B) 5 .95 14.691 14.552

MODIFICAÇÕES NA POSIÇÃO FINANCEIRA:                                   
   

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Firianceiras
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006

:
(Em milhares de Reais)

EVENTOS é : Capital Social Reservas de Capital Reservas de R Prejuízos À 1 Totais

SALDOS EM 01.07.2097
1.319.051 109 K : (1.127.781) 193.047

Prejuízo Líquido do Período : 11
2.387 (2.387)

SALDOS EM31.12.2007

—

-:
1.319,08! 109

(1.130.168) 190.660

MUTAÇÕESNO PERÍODO
- - .

(2.387)  Q387)

5150 01.01.2007
1.319.051

1.157.118 163.601

a deTitulos
: 109

é 109

. Lucro Liquido do Exercicio :;
1 -

26.950 26.950

SALDOS EM 31.12.2007
1.319.051 109 p (1.130.168) 190.660

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO
EEE) 109

26.950 27.059

SALDOS EM 01.01.2006
1.319.051

-
(1.191.258) 127.793

Reserva de Reavaliação em Coligadas
-

d - 1.668

Lucro Liquido do Exercicio 8
-

34.140 34.140

SALDOS EM 31.12.2006
1.319.051

* .1 (1.157.118) 163.601

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO
2 Y é 34.140 35.808
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BESC Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

1
5

CNPJ Nº 83.876.003/0001-10 COMPANHIA ABERTA

NOTAS EXPLICATIVAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2606

(Em milhares de Reais)

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL

FINANCEIRO BESC

E REESTRUTURAÇÃO DO CONGLOMERADO

0 Banco do Estado de Santa Catarina S.A. - BESC. organizado sob a forma de Banco Comercial, desenvolve

suas operações de modo integrado com as demais empresas que compõem o Conglomerado Financeiro

BESC

O Banco Comercial (BESC) e a Crédito Imobiliário (BESCRI) foram inseridos no processo de saneamento

e reestruturação. através do Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob Condição,

firmado em 30 de setembro de 1999 entre a União Federal e o Estado de Santa Catarina, com interveniência

das companhias que integram O Conglomerado Financeiro BESC. da Companhia de Desenvolvimento do

Estado de Santa Catarina. da Caixa Econômica Federal e do Banco Central do Brasil, que contempla a

utilização de recursos até o valor limite de R$ 2.129.708 na 00 4 30 404 1999.

No ano de 2002 foram concluídas as ações integrantes do processo de reestruturação e saneamento do

Conglomerado Financeiro BESC. necessárias ao atendimento do disposto na Lei Federal Nº 9.491 de

09.09.97. alterada pelas Leis Federais Nº 9.635 de 15.05.98. e Nº 9.700 de 12.11.98, e pela Medida

Provisória Nº 2.161-35 de 23.08.01. no artigo 28 do Decreto Federal! Nº 2.594 de 15.05.98 e no Decreto

Federal Nº 3.655 de 07.11.00. que incluiu o BESC no Plano Nacional de Desestatização

O leilão de privatização do BESCe da BESCRI foi suspenso por força de Decisão Judicial, em Liminar

concedida pela Ministra Ellen Gracie em 07.11.2002. ratificada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal

.8  04.12.2002.0 solicitação do Governo do Estado de Santa Catarina.

Fatos Relevantes

Embora o Conglomerado Financeiro BESC continue no Programa Nacional de Desestatização — PND,

tendo como acionista majoritário a União Federal. encontra-se em estudos a operação de incorporação do

Banco do Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da Besc S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo

Banco do Brasil S.Á.. bem como, para esse fim. a definição dos critérios a serem utilizados nas avaliações

das empresas do Conglomerado BESC.

No dia 05.04.07 o Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC publicou fato relevante, conforme

determinação da Instrução CVM Nº 358. informando ao mercado que à Secretaria do Tesouro Nacional e

a Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catárina vêm mantendo discussões sobre o controle acionário

do BESCe de sua ligada Bese S.A Crédito Imobiliário — BESCRI.

Em 19.04.07 outro fato relevante foi publicado. desta vez em conjunto com o Banco do Brasil, informando

a decisão da Secretaria do Tesouro Nacional de desenvolver estudos visando a incorporação do Banco do

Estado de Santa Catarina S.A. (BESC) e da Besc S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI) pelo Banco do Brasil.

Ambos os fatos basearam-se em informações prestadas pela Secretaria do Tesouro Nacional e restringiram-

se ao que foi publicado.

Em 22.06.07 novo fato relevante toi publicado, também em conjunto com o Banco do Brasil, informando.

que este último protocolizou consulta à Comissão de Valores Mobiliários - CVM. visando obter os

esclarecimentos necessários a promover o fiel cumprimento das disposições legais acerca dos critérios

relacionados à avaliação dos patrimônios líquidos das instituições incorporadora e incorporadas. O

Colegiado da CVM apreciou o assunto na reunjão de No 24/07 realizada em 19.06.2007. O extrato da ata

dareferida reunião encontra-se disponível no site daquela Autarquia. Por último,tal fato relevante esclareceu

que ainda se encontrava em estudos a operação de incorporação do BESC e da BESCRI pelo Banco do

Brasil. bem comoa definição sobre os critérios a serem utilizados nas avaliações

Em 05.10.07 foi efetuado comunicado ao mercado em complemento aos Fatos Relevantes publicados em

19.04.2007 e 22.06.2007 informando que. naquela data, foi assinado pela Secretaria do Tesouro Nacional,

Governo do Estado de Santa Catarina e .0028.4..0 Aditivo ao Contrato do Programa de

Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária - PROES,relativo ao Banco do

Estado de Santa Catarina S.A. — BESC e Besc S.A. Crédito Imobiliário — BESCRI. À medida encaminha

a retirada do BESCe da BESCRI do Programa Nacional de Desestatização — PND e sua eficácia está

condicionada à promulgação de Resolução específica do Senado Federal bem como de Decreto Presidencial,

o que possibilitará o início do processo de incorporação do Conglomerado Financeiro BESC pelo Banco

do Brasil S.A. O prazo estabelecido para finalizar o processo de incorporação foi de até 12 meses, contados

a partir da data da contratação da última empresa avaliadora.

Em 20.12.2007 foi promulgada a Resolução nº 40 de 2007, do Senado Federal, aprovando o Quinto

Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações sob

Condição. celebrado entre à União e o Estado de Santa Catarina, cujo objetivo é à incorporação do Banco

do Estado de Santa Catarina S.Á. (BESC) e da BESC S.A, Crédito Imobiliário (BESCRI) ao Banco do

Brasil S.A.

O Banco do Brasil S. . 0 BESCformalizaram também, em 05.10.07, o Contrato de Prestação de Serviços

com o Estado de Santa Catarina. no valor de R$ 250.0 milhões, pelo período de 60 meses, para à

centralização e processamento da movimentação financeira do Estado e da folha de pagamento dos

servidores do Poder Executivo Estadual. O montante será pago ao Estado após a incorporação do

Conglomerado Financeiro BESC pelo Banco do Brasil S.A

Durante a vigência do Contrato de Prestação de Serviços. o Banco do Brasil S.A. se compromete a manter

a atual marca na rede de agências BESC. além de preservar o atendimento bancário emtodos os municípios

atendidos pelo Banco Catarinense

O Leilão da Folha de Pagamento do Estado de Santa Catarina realizado em

se encontrava suspenso por liminar do STF. toi cancelado pelo Governo

05 de outubro de 2007

19 de dezembrode 2006, que

do Estado de Santa Catarina em

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DE
MONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As Demonstrações Financeiras do BESC e de suas controladas e ligada (*) (BESC Consolidado). foram

elaboradas com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, normativos da Comissão de

Valores Mobiliários (CVM) e normas e instruções do Banco Central do Brasil (BACEN).

(*) A BESC S.A. Cirédito Imobiliário — BESCRI é ligada em razão da administração comum e utilização da

mesma marca.

Conforme determina o parágrafo único do artigo 7º da Circular Nº 3.068. de 08/11/2001, do BACEN, os

títulos e valores mobiliários classificados como títulos para negociação (Nota 4.b) são apresentados no

Balanço Patrimonial, no Ativo Circulante, independente de suas datas de vencimento.

2.1. Consolidado

As demonstrações financeiras consolidadas abrangem o Banco e as empresas abaixo relacionadas:

Participação %

: 31.12.2007

|

31.12.2006

Ligada:
8

BESC S.A. Crédito Imobiliário — BESCRI

Controladas:

Empresas

09160 0.9160

  
 

BESC S.A. Arrendamento Mercantil - BESC Leasing | 99.0000

BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. — BESCVAL | 996214 | 996214

BESC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e L imentos — BESCREDI | 99,5837 | 99.5837

Na consolidação foram eliminados os saldos significativos das contas patrimoniais e de resultado referentes

às transações entre as empresas consolidadas.

99,0000 |

  

Foram destacadas as parcelas do Lucro Líquido e do Patrimônio Líquido referentes às participações de

terceiros nas sociedades ligada e controladas.

2.2. Índices de basiléia e de Imobilização

Os limites operacionais foram calculados com base

Financeiro BESC, conforme faculta a Resolução Nº

Resolução Nº 2.669 do CMN, de 25.11.1999.

A opção pela consolidação dos limites operacionais praticados pelo Conglomerado Financeiro BESC diz

respeito tão somente aos incisos 1, 11 e 1H do artigo 1º da citada resolução. ou seja, Patrimônio Líquido

Exigido — PLE (Resolução 2.099/94), Diversificação de Risco (Resolução 2.844/01) e aplicação de recursos

no Ativo Permanente (Resolução 2.28396.0
905 2 seguir os principais indicadores. em 31.12.2007

e 31.12.2006, obtidos a partir das informações financeiras consolidadas, na forma da regulamentação em

vigor.

em dados financeiros consolidados do Conglomerado

2.283 do CMN! de 05.06.1996, com as alterações da

   
Indicadores ; |

Patrimônio de Referência (1)

Índice Basiléia (2)

Índice de Imobilização (3)

BESC Consolidado - 2007 |
105.009 —|
31.224 |

BESC Consolidado - 2006

336.080

39.07%

1025%
 

  965%

(1) A Resolução nº 3.444 do CMN,de 28.02.2007, que revogou à Resolução nº 2.837/01, juntamente com à

Carta-Circular do Bacen nº 3.269, de 13.03.2007, definem o Patrimônio de Referência, para fins de apuração

dos limites operacionais (exceto a imobilização), como sendo o somatório de dois níveis: Nível | e Nível 1l.

cada qual composto por itens integrantes do Patrimônio Líquido e outras contas € operações por elas

relacionadas.

 

(2) O Índice de Basiléia obtido (3 1,22%) é superior ao minimo exigido pela autoridade monetária (11.00%),

face aos ativos do Conglomerado Financeiro BESC serem de baixo risco e da pequena alavancagem em

operações de crédito.
:

(3) Para o cálculo do índice de imobilização é utilizado o Patrimônio de Referência, ajustado na forma da

Resolução nº 2.283 do CMN, de 05.06.1996, com as alterações da Resolução nº 2.669 do CMN. de 25.11.1999,

conforme demonstrado abaixo:

 
 

Patrimônio de Referência
BESC Gonsolidado

405.009

2.384.459

Demonstramos abaixo o grau de comprometimento do Patrimônio de Referência em relação aos riscos

apresentados pelo Conglomerado Financeiro BESC.

 
Patrimônio de Referência

Margem para Alavancagem
|

Patrimônio de Referência
RESC Consolidado

Patrimônio de Referência
405.009

Riscos:

—

Exigência de Capital para Risco de Taxa de Juros Pré-tfixadas (4)

Exigência de Capital para Risco dos Ativos Ponderados (5)

Margem do Patrimônio de Referência
262.289

(4) A apuraçãodo risco de mercado é efetuada em conformidade comas instruções da Circular nº 2.972 do

Banco Central do Brasil, de 23 03.2000e sua Nota Técnica.

(5) Para O cálculo do Ativo Ponderado pelo Risco são utilizados os valores dos Ativos e seus respectivos

níveis de risco, na forma da Resolução nº 2.099 do CMN, de 17.08.1994, com as alterações da Resolução nº

2.891 do CMN, de 26 09. 2001, conforme quadro abaixo: 
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Cálculo Sumário do Coeficiente de Solvabilidade e do Índice de Basiléia

BESC Consolidado

Patrimônio de Referência (A) 405.009

0

Fator de Ponderação (%) de Risco Ativo Ativo Ponderado

Risco Nulo 0 3.709.905 -

Risco Reduzido 20 95.641 19.128

Risco Reduzido 3 50 332.487 166.244

 

 

 

 

 

 

 

em contas de compensação são classificadas como nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da

renegociação somente são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos.

Investimentos

Osinvestimentos nas sociedades controladas e coligadas e na ligada BESCRI estão avaliados pelo00

de equivalência patrimonial, tomando-se como base as respectivas demonstrações financeiras. utilizando-

se práticas contábeis uniformes.

Osoutros investimentos estão registrados pelo valor de custo, corrigidos monetariamente até 31,12.1995

e deduzidos de provisão para perdas, quando aplicável.

Imobilizado
 

Risco Normal 903.979 903.979

Risco Maior 300 - -

Total 5.042.012 1.089.351

 

 

 

Está registrado ao custo de aquisição ou construção, menos depreciação acumulada. corrigido

monetariamente até 31.12.1995, Não houve reavaliação de bens do imobilizado no período. As depreciações

são calculadas pelo método linear, aplicando-se taxas anuais, abaixo relacionadas, sobre os respectivos

custos:
 Contas deCompensação(C) Compensação Compensação Ponderad:

Risco Reduzido 8.419 4.209

Risco Normal (708) (708)

Total ó 7.711 3.501

 

 

 

 

2 Taxa Anual (%)

Edificações 4

Instalações, Móveis e Equipamentos de Uso e Sistemas de Segurança e Comunicação 10

 

 

 

 Equi 5 6 > de Dados e Veículos 20  
Ativo de Risco Ponderado

: (D=B+C)

Índice de Solvabilidade
(A/DX100)

“Risco de Taxa Pré-Fixada (E) 22.507

Índice de Basiléia
71620.11 3 100

1.092.852
 

37.06
 

 

31,22%    
003 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Apuração do Resultado

O resultado das operações (receitas e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de

competência do periodo em referência. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado pela

data efetiva da realização do serviço.

Estimativas contábeis

A elaboração de demonstrações tinanceiras de acordo com as práticas 06 adotadas no Brasil

“ fequer que à Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis.

Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo

“imobilizado e diferido. valorização dos títulos e valores mobiliários, provisão para perdas com créditos

2 101040 duvidosa. próvisão para contingências e ativos e passivos relacionados a benefícios a

empregados. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes

“dosestimados. devido a imprecisões inerentes ao processo de sya determinação. A Companhia revisa as

estimativas e premissas pelo menos semestralmente.

 

 
 "Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Emprésti Títulos Descontados, Financiamentos,
9Remunerados, Captações do Mercado Aberto e Demais Operações Ativas e Passivas

As operações comcláusula de atualização monetária/cambial estão registradas a valor presente, calculadas

“pro-rata-die” com base na variação do indexador pactuado. observado, nos financiamentos imobiliários,

00 presente das prestações contratuais vincendas,

As650encargos pré fixados estão registradas a valor futuro, retificadas por conta redutora dos

605206a apropriar.

48 Operações de Empréstimos, Títulos Descontados e Financiamentos são atualizadas até o 60º dia de

30506 48686602 00operações levadas anteriormente a prejuízo está classificada

21de Rendas de Operações de Crédito,

o Títulos e Valores Mobiliários

Os critérios de avaliação e classificação contábil dos títulos e valores mobiliários são os definidos pelo

Banco.Central através da Circúlar Nº 3.068 de 08.11.2001 e são classificados:

ó “Títulos|Para negociaçãoE títulos é valores mobiliários adquiridos com o propósito de seremriegociados,
“ajustados ao valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; e

0mantidos atéo vencimento — títulos e valores mobiliários, para os quais haja o propósito ou

obrigatoriedade e capacidade financeira da instituição para sua manutenção em carteira até o vencimento,

0pelos custos de aquisição. acrescidos dos rendimentos em contrapartida ao resultado do período,

e) Provisão para perdas com Créditos de Liquidação Duvidosa
45 .

As provisões são compostas a partir da concessão do crédito, baseadas na classificação de risco e análise

i periódica da qualidade do cliente e não somente quando da ocorrência de inadimplência

Constituídas em,valor considerado suficiefite para cobrir eventuais perdas e atendendo às normas

estabelecidas pela Resolução Nº 2.682 do CMN, de 21.12.1999, que requerclassificação da Carteira em

nove níveis. sendo “AA” (risco mínimo) e “H”(perda)

As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação, no mínimo, por 6 meses,

quando então são baixadas contra provisão existente e controladas, por cinco anos, em contas de

compensação, não mais figurando no balanço patrimonial  
As operações renegociadas são mantidas. no minimo, no mesmonível em que estavam classificadas |

As renegociações de operações de crédito que já haviam sido Baixadas contra a provisão e que estavam 

a

Obs.: Os imóveis de uso estão segurados contra incêndio e vendaval em níveis considerados adequados.

Todos os veículos da frota têm seguro contra terceiros. As premissas de riscos adotadas. dada a sua

natureza, não fazem parte de escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, conseqtientemente

não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

Outros Valores e Bens

Os Bens Não de Uso Próprio estão registrados por seus respectivos valor:s de incorporação, de acordo

com laudos de avaliação individuais e deduzidos de provisão para refletir o valor de mercado. O material

em estoque está registrado pelo custo de aquisição.

Imposto de Renda, Contribuição Social, Pis e Cofins

Provisionados às alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das respectivas bases de cálculo.

a legislação vigente pertinénte a cada encargo.
 

Tributos Alíquota (%)
 

Imposto de Renda 15.00
 

Adicional de Imposto de Renda sobre o lucro anual superior a R$ 240 10.00
 

Contribuição Social , 8 9.00

PIS À . 0.65

COFINS 4.00

 

  
 

Provisões

Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída

comoresultado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar

a obrigação. As provisões sãoregistradas tendo comobase as melhores estimativas do risco envolvido.
4

000Administrativo

Através do Convênio de Cooperação Técnica entre o BESC e as demais companhias que integram o

Conglomerado Financeiro BESC, o Banco vem-se ressarcindo, mensalmente, dos custos administrativos

pertencentes às suas controladas e ligada, cujo rateio é feito com base nas despesas administrativas do

mêsanterior, contabilizado individualmente por companhia ao tinal de61mês, comregistro nas rubricas

específicas, obedecendo a estrutura de custos do Banco.

Portanto, no Banco não estão incluídos os custos das demais companhias 00060

BESC

NOTA 04 — APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ E TÍTULOS E VALORES
 

MOBILIÁRIOS

a) Aplicações Interfinanceiras de Liquidez - Prazos de Vencimento

BESCe BESC Consolidado
 

31.12.2007 31.12.2006

0-30 31-180 A81-360] Total 77 Total a
 Títulos

 

Aplicações no Mercado Aberto 317.240 - - 317.240 79,40% 190 112 62.689
 

Posição Bancada (1) 1 317.240 - - 317.240 79.40 190.112 62.684
 

Aplicações em Depósitos

Interfinanceiros
802 10.957 7 3 81 862 20.49 111.710 361830

 

Aplicações em Moedas

estrangeiras
0.499

 

4

4.2   318.485 10.957 .103 399.545 100.00 303.318 100.00
 

%por prazo de vencimento 79.71 2,74% Yo 0.00

 

 

131.12.2006 202.476 67.966
 

Va por prazo de vencimento 66,15% 22,41%| 10,84%
     

(1) - Refere-se à aplicação no mercado aberto com livre m ntação
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b) Composição das Carteiras Títulos e Valores Mobiliários por Tipo de Papel e Prazos de

Vencimento
O detalhamento. por tipo de papel e prazo de vencimento em dias, da carteira de títulos que compõe

os Titulos e Valores Mobiliários. já ajustados aos respectivos valores de mercado, está demonstrado a

seguir:

BESC
 

31.12.2007 31.12.2006
 

Ajusteu |Valorde

Valor de |Mercado

Mercado (1)

Vencimentos em Dias Valor de
Títulos  

2 0
de 365

902.287

753.154

329.849

95.849

31 - 180 181 -365 Total

 

Títulos Públicos

Títulos para
2.180.772

1.957.088

(7915)

(1915)

374

850

2172857

1.949.173

882.550

135491

768.323

760.792

282.605

39.066

498.688

433.174

[768.08 |

576

2.172.857

1.949.173

882.550

135.491

1.744.252

1.022.254

425.982

188.644

 

 
 

Livres

Letras Financeiras
do Tesouro
Letras do Tesouro

Nacional

Outros

Vinculadas a
Operações
0

Letras Financeiras
do Tesouro

Letras do Tesouro

Nacional
Títulos Mantidos
6

Livres

Letras Financeiras
do Tesouro
Letras do Tesouro
Nacional

Notas do Tesouro
Nacional

Vinculadas x
Operações
Compromissad

882.176

134.641
 

 

745482 76)

2053 -

745.006 243.539 267.467 234.000

2.053 ) 2.053 - - -

745.006] 237.338

2.053 - 

 

1.074.912 (8289) 1.066.623 165.131 423305] 1.066.623) 596.272

 
 

141.003 643318 165.131 -1 643318

 

433.309 423.305 423.3051 423305 -

 

223.684

223.684

143.268

149.133

149.133

125.193

223.684

223.684

143.268

721.998

456.719

328.025

223.684

223.684
  

 

 

36.476 5 2 5 -1 56.476

 

23.940 23.940

 

mercado secundário de títulos divulgados pela ANDIMA e pelo Bacen em relação aos prazos de pagamentos

e vencimento.

As empresas que compõem o Conglomerado Financeiro BESC não possuem Instrumentos Financeiros

Derivativos.

NOTA 05 - RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS (CIRCULANTE E LONGO PRAZO)

As Relações Interfinanceiras no Ativo estão compostas basicamente por depósitos vinculados no Banco

Central do Brasil e no SFH -- Sistema Financeiro da Habitação conforme demonstra-se abaixo:

ATIVO BESC BESC Consolidado

31.12.2007
|

31.12.2006
|

31.12.2007
|

31.12.2006

233.531 132.787 825.570
|

589.859

650 352 650 352

232.881 132.435 824.920
|

589.507

232.728 132.125 232.728
|

132.125

 

 

 

Relações Interfinanceiras

P. 5=

 

s a Liquidar
  

Créditos Vinculados

Reservas Compulsórias em Espécie no Banco Central

Banco Central — Recolhimentos

 

 

496.110 362.685
Obrigatórios / Depósitos de Poupança

SFH — Depósitos no FAHBRE

SFH — FGTS a Ressarcir

SFH — Fundo de Compensação de
Variações Salariais — FCVS

(-) Provisão para Perdas de Créditos
Junto ao FCVS (Nota 06 e.3)

As Relações Interfi no Passivo cx

através do serviço de ã

PASSIVO

 

1.802

153

119.101

2.275

310

183.852

 

 

 

24.974 (91.740)   
 

 de e pagamentos a liquidar

  
BESC BESC Consolidado

31.12.2007 |31.12.2006] 31.12.2007 |31.12.2006

131 268 131 268

56 a Liquidar 3 1 3 1

00 128 267 128 267

 

 

1
+.
 

  

     
 

NOTA 06 - CARTEIRA DE CRÉDITOS
 
 

Letras Financeiras
da Tesouro   265.279        
 

41 0reflete o valor contábil após a marcação a mercado, exceto os papéis classificados na categoria

mantidos até o vencimento. que se avaliados a valor de mercado, apresentariam um ajuste positivo no valor

de R$ 2.121. O valor de mercado dos títulos é apurado pelo preço médio de negociação dos papéis no

mercado secundário dé títulos divulgados pela ANDIMA e pelo Bacen em relação aos prazos de pag, s

A carteira de créditos do BESC e do Conglomerado Financeiro BESC. classificada segundo a Resolução Nº

2.682 do CMN por níveis de risco e adequada às suas exigências, está demonstrada a seguir:

a) Síntese da Carteira de Créditos (cir e longo prazo) 
 

BESC
31.12.2007 |31.12.2006

BESC Consolidado

31.12.2007 |31.12.2006
 

Carteira de Créditos

 

e vencimento.

BESC Consolidado 31122007

Vencimentos emDias
Tíndos 1 À % 3

Acima Mercado

e de 365
- 180 1181 -365 Total

.214.529

2.254.685

185.432

183.926

499.483

433.174

3.175.691 2.532.128

1.052.479

134041 135491 576 135491] 188.644

745.482 745.006 237.338

181 873 181.873

Operações

do Tesouro

ao

0 1941
629.134 431.772

0291 0291 19.81 629 1 629.13 431.772
0

(1) A coluna reflete o valor contábil após a marcação a mercado, exceto os papéis classificados na categoria

mantidos até o vencimento. que se avaliados a valor de mercado, apresentariam umajuste positivo no valor de R$ 2.028 O valor de mercado dos títulos é apurado pelo preço40de negociação dos80
102 0 2 E as - 6 e UU42 SO 2 6 7 2 A

Total da Carteia de Créditos (A) + (B)

 

Operações de Crédito

Operações de Crédito

Empréstimo e Títulos Descontados

Fi i to: 2.002 3.701

Fi i s Rurais e Agr 79.493 82.492

Financiamentos Imobiliários - -

(-) Provisão para Perdas com Operações

de Crédito

O) Prov. p/ Créditos Junto ao FCVS

Contratos Ativos

Outros Créditos

Devedores por Compras de Valores

e Bens (1) (B)

() Provisão para Perdas com Outros Créditos (273) (229) (287) (278)

Total Contábil (A) + (B) 643.384 541.916 720.057

1

626.197

1-566a operação relativa ao Contrato de Promessa de Compra e Venda de Bens,

firmado com o Governo do Estado de Santa Catarina em outubro de 2003.

b) Concentraçãode Crédito em Carteira

571.904 |478.071

598.512 1496.614

517.017 1410.421

642.776 553.585

672.956 |578.552

525.452 |418.588

2.148 4.112

79.493 82.492

65.863 73.360

 

(A)
 

 

 
 

  

 

 

(26.608)| 18.543 28.766 (23491)

 

(1.414)

46.814

(1.476)

47.367
 

44,599 45,073
 

44.872 45.302 47.101 47.645
 

     
 

 

31.12.2097 :

Risco |(2)doTotal ||

44.089 6,85%

95.582 14,86%

110.375 17.16

123.937 19,26%

519.447 80,74%

643.384 109,00

31.82.2006.
Risco

45.037
91.759
106.643
118.972
422.944
541.916 -

 

 

20 Maiores Clientes:
500Clientes
100 Maiores Clientes
Demais0005 1000
Total da Carteia de Créditos (A) + (B)

 

 

 

 

78.05

160.889
  
 

 

31.12.2007

1 do Total

6,12%

13.37

15,55%

17,76%

31.12.2006

Risco |(%) do Total

45.037 7.19

92.566 14,78%

108.061 17.26

123.129 19.66

503.068 80,34%

626.197 100,00%

 

BESC Consolidado Risco

44.089

96.288

111.969

127.890

592.167 82,24%

720.057 100,00

 

Maior Cliente

20 Maiores Clientes

50 Maiores Clientes

100 Maiores Clientes

Demais Devedores (excluídos os 100 maiores) (B)

 

L
 

 

 

     
 

  268% . .. 
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c) Classificação dos Créditos por Atividade e Níveis de Risco

BESC 31.12.2007

Níveis de Risco A D E

(4)de Provisão 10,0 30,0

SetorPúblico 44.098 - 45.046

Adm Direta Estadual - 45.037

Adm. Direta Municipal 9 - 9

SetorPrivado 511.636 14.755 496.870

Indústria 36.061) 501 40.167

55.079] 1.169 34.506

34740] 426 37.889

359985 853513 395.618] 305465

25.171 4.146 54.934 58.843

555.734 14.755 643.384 -

467.9951 11.308 1 -1 541.916

 

31.12.2006
 

 Total

 

 

 

 

 

41.982

63.306

43.446

 

 

Outros Serviços

88025
 

 

30

031.122007

031.12.2006

 

 

 

 5

Níveisde Risco B D

- (a)deProvisão 10,0

Setor Público - 45.658

31.12.2006
 
 

 Total

 

características de concessão de crédito no valor de R$ 29.053 (R$ 23.770 em 31.12.06) demonstradas

a seguir por níveis de risco, e sem características de concessão de créditos no valor de R$ 7.993 (R$

7.626 em 31.12.06).

e.1) Provisões por Níveis de Risco

BESC

Níveis

de Risco

AA

 

31.12.2007

Provisão

31.12.2006

Provisão

Existente

 

Saldo da Provisão
Carteira (D) (2) Existente

26.629 - - -

555.734 - 2.778 2.778

14.755 61 87 148

12.039 115 247 362

5.183 176 342 518

2.715 531 283 814

4.958 1.001 1.478 2.479

5.296 3.047 660 3.707

16.075 12.553 3.522 16.075

Total 643.384 17.484 9.397 26.881

 

 

2.340

113

414

 

 

1

 

 

 

 

7
1
7
1
0
9
1
0

 

o

 

    
 

(1) Para as operações que apresentam parcelas vencidas há 15 dias ou mais;

(2) Para as operações não enquadradas no item anterior.
 

BESC C lidad 31.12.2007 31.12.2006
  

Adm. Direta Estadual - 45.649

Adm. DiretaMunicipal 3 9

0 é 25.840] 16.929

|

6.939 674.399

5011 269] 120 41.991

1169] 683 2027 63.329

4261 18501 742 43.450

B601| 4995] 1978 404.160

4146] 4384 351 54.934

109971 4.748 17221 66.535

25.8401 16.929 6.939 720.057

21.938] 19.465 6.54151 3212 5 -

 

 

 

 

 

 

 

  
0 10
  

031.12.2007

31.12.2006
            
 

A) Com o dos Prazos - Operações Vencidas e Vincendas

Composição dos Prazos

Operações Vencidas eVincendas

* Vencidas(Dias)
0=14

15-60

61 - 180

Acima de 180

Carteiras Diversas

BESC Consolidado

31.12.2007 |31.12.2006

1.366 852

2.957 2.590

4.427 3.551

4.559 2.874

13.309 9.867

 

BESC

31.12.2007 131.12.2006

1.354 . 825

2.571 1.962

4.252 3.042

4.415 2.382

12.592 8.211

 

 

 

 

 

 

 

A.
v (Dias) 
 

030

3160

10.279

53.653

14.743

47.121

11.167

55.975

15.972

49,256
 

Saldo da
Carteira (1) (2)

44.819 - -

594.363 - 2.971

25.840 99 160

16.929 298

6.939 344

3.289 284

5.178 1.500

6 5.516 686

17.184 13.341 3.843

Total 720.057 18,967 10.086

(1) Para as operações que apresentam parcelas vencidas há 15 dias ou mais;

(2) Para as operações não enquadradas no item anterior.

Provisão

Existente
Provisão

Existente
Níveis Provisão

de Risco

AA

 

 

 

 

 

 

350

703

1.089

3.175

 

 

2.589

3.861

17.184

29.053

 

 

      
 

e.2) Evolução da Provisão para Perdas com Operações de Crédito e Outros Créditos

BESC BESC Consolidado

31.12.2007 |31.12.2006] 31.12.2007 |31.12.2006

18.772 11.791 23.770 20.175

18.173 20.138 21.222 28.547

(8.845) (4.390) (12.730) (10.155)

(1.219) (8.767) (3.209) (14.797)

26.881 18.772 29.053 23.770

 

Evolução da Provisão para Perdas com

Operações de Crédito e Outros Créditos

5201  . 1
Constituição flo Período

(-) Crédito Baixado para Prejuizo

(-) Reversões :

Saldo final

Provisão para operações com parcelas

vencidas hálS dias ou mais

 

 

 

 

 

 

 

17.484 9.103 1. 18.967 13.322

 

61 - 180

332 180

—Saldo das Operações Vincendas

TOTAL Vencidas + Vincendas

180.854

396.593

641.379

653.971

163.359

319.317

544.540

552.751

190.007

460.186

717.335

730.644

171.495

390.442

627.165

637.032

 

 

     
 

4divergência entre os créditos classificados por níveis de risco nas Cóntas de Compensação & o. saldo

de 0065 de Crédito é decorrente da utilização de critérios definidos na Resolução Nº 2.682 .do

CMN,que consídeta todas as operações de crédito e demais operações com risco de perda detalhadas a

“seguir:
 

BESC Consolidado

31.12.2007 |31.12.2006

1.821 1.902

347. 419

8.419 8.514

10.587 10.835

BESC

“31.12.2007 |31.12.2006

1.821 1.902

347 419

8.419 8.514

10.587 10.835

 Demais Operações conr Riscode Perda
 

 

“Créditos Específicos (1)

6
-08500
Total

(1) São Operações de Crédito Rural renegociada$ entre o Banco e seu cliente tomador de crédito com base

nas políticas adotadas pelo Tesouro Nacional.

+) Provisão Para Perdas com Operações de Crédito e Outros Créditos

As Provisões para Perdas com Operações de Crédito e Outros Créditos registradas no balanço do Besc no

valor de R$ 33.460 (R$ 26.398: em 31 12.06). referem-se a operações com características de concessão de

crédito no valor de R$ 26.881 (R$ 18.772 em 31.12.06) demonstradas a seguir por níveis de risco, e sem

características de concessão de créditos no valor de R$ 6.579 (R$ 7.626 em 31.12.06)

As Provisões para Perdas com Operações de Crédito e Outros Créditos registradas no balanço do Besc

Consolidado no valor de R$ 37.046 (R$ 31.396 em 31.12.06), referem-se à operações com

 

     
   

Provisão para operações com parcelas
vincendas ou vencidas até 15 dias 9.397

9.669 10.086 10.448    
 

0

.3 Provisão para Perdas de Créditos junto ao8 Sto

- Provisão para Perdas de Crédito junto ao Fundo de Compensação de Variações Salariais -

FCVS: 3
0-40 no BESC Consolidado R$ 26.388 (R$ 93.216 em 31.12.06). para

possíveis perdas por ocasião da habilitação ao crédito do FCVS e negociação dos títulos CVS no

mercado, cujo saldo das respectivas contas patrimoniais está sendo apresentado pelo valor líquido.

conforme distribuição abaixo: s 5 1

- 8 1.6588 44.027 31.12.0600 80 4 0 saídos dos, contratos

liquidados e habilitados junto ao8

- R$23.316 (R$ 36.883 em 31.12.06) correspondentes à desvalorização dos títulos para ajuste à

valor de mercado, referente ao FCVS;
- 6 1.414 (R$ 1.476 em 31.12.06) referem-se à provisão para contratos ativos6

habitacional 1

- Em 31.12.06 havia um saldo de R$ 10.830 correspondentes ao saido de contratos liquidados e

habilitados junto ao8 0 indício de multiplicidade de financiamento cujo saldo foi

integramente baixado após análise efetuado pela Administração do BESC.

N) Créditos Baixados Como Prejuízo

Oscréditos são baixados para prejuizo, com o correspondente débito em provisão, decorridos seis meses

de sua classificação no último nível de risco (nível H). São registrados e permanecem em conta de

compensação pelo prazo mínimo de cinco anos ou enquanto não forem esgotados todos os procedimentos

de cebrança.

Os valores efetivamente recebidos são registrados na conta de Receitas de Recuperação de Créditos Baixados

comoPrejuízos pertencentes ao grupo de Rendas de Operações de Crédito, cujo montante no Exercício de

2007 foi de R$ 23.205 no BESC (R$ 15.278 no Exercício de 2006) e R$ 28.870 no BESC Consolidado
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041(continuação)

(R$ 25.032 no Exercicio de 2006)
meses e o valor da parcela mensal no exercício de 2008 é de R$ 703.

Esses procedimentos decorrem da utilização de critérios definidos na Resolução Nº 2.682 do CMN Devedores por Depósitos em Garantia - depósitos por interposição de recursos em ações

7 3 1 | BESC | BESC Consolidado cíveis, fiscais e trabalhistas que se encontram “sub-judice”. As provisões correspondentes são

Créditos Baixados Como Prejuízo
: 1 3

31.12.2007 31.12.2006 31.12.2007 31.12.2006 realizadas em conformidade com as expectativas de perdas;

Saldo inicial | 502.557 511.733 578.427 594.034 Impostos e Contribuições a Compensar -0de Imposto de Renda, Contribuição

Social, PIS eCofins;

850 | 8.845 | 4.390 | 12.730 10.155 =. 8 e 1 1

7
- 1 5. princi 8

805e Baixas | (25.432) | (13.566) | (30768) | 257162) agamentos a Ressarcir

-

valores transitórios relativos principalmente

Saldo final 485 970 | 502 557 560 389 578.427 * parcelas de crédito rural securitizadas honradas junto ao Tesouro Nacional (Resolução Nº

2.666 de 11 de novembro de 1999) e BNDES (Resolução Nº 2.765 de 10 de agosto de 2000).

NOTA 07

-

OUTROS CRÉDITOS CIRCULANTE E LONGO PRAZO
pendentes de ressarcimento pelos clientes devedores.

- - . 3 = - | ) pessoal do Conglomerado Financeiro BESC à disposição nas Secretarias de Estado até o

exercício de 2004, cujo valor está 100% provisionado;

Composição
BESC BESC Consolidado 1 00- País - 5,77% do saldo desta rubrica referem-se a fraudes, dolos.

31.12.2007

|

31.12.2006

|

31.12.2007 | 31.12.2006 roubos e assaltos, na vigência dos respectivos inquéritos policiais, estando 100%provisionados.

60 191.385 151.884 96 587 63 349 O restante (94,23%) refere-se a pendências a regularizar e à outros valores transitórios:

1. Outros Créditos  
 
 

3 3 1 - 29 5 61 -5 1

26
14.943 11.710 10.678 | 10.590 Provisão para Outros Créditos 8,22% 955 saldo referem-se à provisão para perdas

prováveis com fraudes, dolos e assaltos e 48,13% referem-se aos outros créditos, classificados

segundo parâmetros da Resolução Nº 2.682 do CMN e 43,65% em pendências a regularizar e

Adiantamentos e Antecipações Salariais 210 155 210 155 outros devedores duvidosos.

Adiantamentos para0400 1.740 1.667 1.740 1.667

0 0 0e Bens (1) 44.820 45.302 47.049 47.645

00 Depósitos em Garantia 104.811 77.259 112.139 87.893

 
Créditos Específicos 1.821 1.902 1.821 | 1.902

 

 

 
NOTA 08 - OUTROS VALORES E BENS

 
Composto por Bens Não de Uso Próprio (representados, basicamente. por imóveis, máquinas e

equipamentos, veículos e afins, imóveis habitacionais recuperados e bens em regime especial, ajustados

Impostos e Contribuições à Compensar 4,970 1.520 4.977 1.523 pela provisão ao valor de mercado, quando aplicável), e Material em Estoque (material de expediente).

Pagamentos a Ressarcir 15,166 13.694 15.079 13.668

Devedores Diversos — Pais 9.756 6.530 9,760 | 6.610

(=) Provisão para Outros Créditos (2) (6.852) (7.855) (6.866) | (7.904)

  
 

 
NOTA 09 - CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS

Os Créditos Tributários sobre prejuizos fiscais e bases negativas de contribuição social são realizados

de acordo com apuração de lucros tributáveis e os créditos tributários sobre adições temporárias

(1) Inclui os Outros Créditos classificados conforme Resolução Nº 2.682 do CMN — Nota 06 à. são realizados quando da utilização das provisões relacionadas. Em decorrência da adoção desse

í :
critério, as despesas do BESC e do BESC Consolidado não foram proporcionais ao lucro antes dos

(2) Compoe Provisão para Outros Créditos: .
impostos.

     
    

*, Com caracteristica de concessão de crédito - R$ 3.298 (créditos securitizados). conforme determinação j SA SEE BESC BESC Consolidado

. do COSIF (inclui à provisão de R$ 273 mencionada na nota 06 a): Composição dos Créditos Tributários .

: Sem caracteristica de concessão de crédito - R$ 3.554 ( fraudes, dolos e assaltos - R$ 564 e Outros - 31.12.2007

|

31.12.2006

|

31.12.2007

|

31.12.2000

R$ 2.990):
Prejuízos Fiscais : 224.697 227.559 271.817

|

283.075

à) Rendas a Receber:
Imposto de Renda 178.195 180.378 221.136

|

229.400

i 2
BESC | BESCConsolidad Contribuição Social 46.502 47.181 50.681 53.675

Composição
-

31.12.2007

|

31.12.2006

|

31.12.2007

|

31.12.2006 Diferenças Temporárias : 117.835 120.927 142.325 147.424

Rendas a Receber 14.943 11.710 10.678 10.590 Imposto de Renda 85.521 87.651 103.465 107.023

Dividendos. Bonificações em Dinheiro e Juros
Contribuição Social 32.314 33.276 38,860 40.401

sobre o Capital Próprio 4.589 1.313 324 Medida Provisória 2.158-35 Art. 8º 39.032 39.203 60.578 62.760

00 742 243

11

3 742 15 Contribuição Social 39.032 39.203 60.578 62760

Tarifas de Arrecadação de Impostos.
Total

381.564 387.689 474.720

|

493.259

Contribuições e Outros (2)

—

- : 7.757 7.921 7.757 Os créditos tributários só se materializam por ocasião da exigibilidade do desembolso.

Taxas de Administração de Fundos 2301 1.677 2.301 1.677 Os valores acima mencionados não se encontram ativados. face à indefinição quanto ao prazo de privatização

5 PE ; 7
do Banco e, por consequência, da incerteza de se obter lucro em montante suficiente para compensar. estes

A () Provisão para Serviços Prestados a Receber (3.446) (3.446) (3.446) | (3.446) créditos no horizonte de dez anos.

 

 

 

 

  

 
 

  
 
 

 

 
    
 

          
 

(1) Serviços Prestados à Receber — "Tesouro do Estado de Santa Catarina: referem-se à rendas a receber

do Tesouro Estadual. provenientes de tarifas sobre serviços prestados relativos à arrecadaçãoe pagamento NOTA 10 - INVESTIMENTOS

de salários da administração estadual. À provisão de R$ 3.446 refere-se a 100% 00

relativo a atualização da dívida proveniente da cobrança de tarifas sobre prestação de serviços,

não aceitas pelo Governo do Estado de Santa Catarina no exercício de 2003;

(2) Tarifas de Arrecadação de Impostos, Contribuições e Outros:

O quadro a seguir demonstra, em 31.12.2007, os investimentos do BESC em empresas controladas e

coligadas e na ligada BESCRI, avaliados pelo método da equivalência patrimonial, bem como os outros

investimentos:

31.12.2007
 

Secretaria da Receita Federal no valor de R$ 225 - serviços de arrecadação prestados em dezembro &
Ações 0001 ValorContábil

|

Resultado

de 2007:

Resultado - do Investimento

|

deEquiva

e. : = 1
0 Número Espécie 3112 31.42 grimonial

1   

 

o É 5
Líquido no

Tarifas à receber da CEF no valor de R$ 110 - serviços de arrecadação e pagamento do FGTS, Exercício

relativas ao mês de dezembro de 2007, recebidas em janeiro de 2008;
2007 1

INSS no valor de R$ 6.184 - serviços de arrecadação e pagamento de beneficios do INSS, prestados 51
659981 4.883

.0 periodo de março de 2005 até dezembro de 2007;
a

BESCREDI
296.797 ON

|

99,5837 38 493
 
  

 

Celesc no valor de R$ 189 - serviços de arrecadação de faturas prestados no mês de dezembro de BESC Arrendamento vicrcasill 1 16 318 0

1

99.0000 19. 755 =

2007. e recebidos em janeiro de 2008:
 

BESCVAL
10.168.625 ON

|

99.6214 7750

Investimentos em Coligadas
3,996

Simples Nacional no valor de R$ 29 - serviços de arrecadação de guias prestados no mês de dezembro Cia Hidromineral Piratuba 63 931 0

1

16.1906 2154

de 2007. e recebidos em janeiro de 2008

 

Aplicação ICATU - no valor de R$ 1.020. relativa a venda de títulos de capitalização; 

 
SC Seguros e Previdência

1.600 ON

|

32,8130 1.842

Créditos Específicos - são Contratos de Securitização de Operações de Crédito Rural 572 E 3 780 6

sã > 3 e Serviços -
67%

renegociadas com garantia do BNDESe constituída provisão conforme determina à Resolução
-

9 5 1 3
Provisão para perdas em

Nº 2.682 do CMN.
3 5

 48.1300 228

 (228)

  
Adiantamentos e Antecipações Satariais - adiantamentos de remuneração de férias; Outros Investimentos

3.951

 

Adiantamentos para Pagamentos de Nossa Conta - adiantamentos para viagens (deslocamentos Na Ligada BESCRI 367.380 134.625 1.593

de empregados a serviço do Banco). adiantamento de Vales Alimentação/PATe outros: Outros Investimentos

Devedores por Compra de Valores e Bens - refere-se, especialmente, ao saldo devedorrelativo

|

Provisão para6

ao Instrumento de Promessa de Compra e Venda de Bens tendo como Promitentes00

Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC e a BESC Financeira S.A. - Crédito &

Financiamento e Investimentos - BESCREDI e Promissário Comprador o Governo do Estado NOTA 11 - PARTES RELACIONADAS

de Santa Catarina. assinado em 07 de outubro de 2003. O prazo restante do contrato é de 94 As aplicações financeiras com recursos livres das “Partes Relacionadas” são realizadas através de Aplicações

 2 2 2 21 . 2908

   3 - - 04721 (550)       
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NOTAS EXPLICATIVAS (continuação)

em Depósitos Interfinanceiros. com preços determinados pelo custo médio de captação da rede de agências

pertencentes ao Banco e parte por TR+6%aa

Principais Saidos
BESC

31.12.2007 | 31.12.2006

Ativo
2.151 1.128

Dividendos e Bonificação em Dinheiro a Receber
2.151 | 1.128

Passivo
1 683.422] 562.075

Depósitos Interfinanceiros
663.512 526.183

Obrigações por Operações Compromi
| 19.910 35.892

Receitas
| 97 15.276

Rendas de Aplicações em Depósitos Interfinanceiros
97 14.636

Outras Rendas Operacionais
E: É 640

 

 
Despesas

19.098 (29.858)

Desp de Operações Compromissadas
1.808 2.324

Despesas de Depósitos Interfinanceiros
| 39,156 22.292

Ressarcimento de Despesas de Pessoal e Administrativas
(50.062) (57.474)

Obs.: 45 empresas do Conglomerado Financeiro Besc não tem transações com outras Sociedades

Ligadas.

  

NOTA 12 - DEPÓSITOS E CAPTAÇÕES

04a captação de recursos do Conglomerado Financeiro BESC é efetuada através da rede de agências do

BESC e estê detalhada a seguir pelo prazo de vencimento.

RESC

Captação de Recursos
31.12.2007

Acim:180

|

Total | Total

569.216] 2.028.265| 1.489.367
-1 577080] 484.158

35692161 719.138 394.476

-7 731.104 610.299

| - 943 | 434

1

1
| 31.12.2006

Vencimentos em Dias | 00-30

Depósitos | 1.314.297

[ 577.080
| 5.170

731.104
943

1.063.308
2.377.605

31 - 180

144.752  
 

À vista
 

A prazo
144.752

Interfinanceiros
-

Outros Depósitos

Mercado Aberto Carteira Própria

Total

BESC Consolidado

Captação de Recursos

 
 

-[ 1.063.308] 864.934

569.216] 3.091.573| 2.354.301 144.752

31.12.2007
Acima

de 180 Total

569.216

|

3.438.554| 2.610.025

-1 577.080 484158

569216 745.838 415.734

-1 2.047.101  1.625.583

-7 67592 84.116

21 943 | 434

-| 1.042.956]

—

829.041

569.216 | 4.481.510 | 3.439.066

31.12.2006

Vencimentos em Dias

Depósitos

À vista

0-30
2.724.586
577.080
31.870

2.047.101 |
67.592 |

943 |
1.042.956 | *
3.767.542 |

31 - 180

144.752

Total   
   | z

Aprazo 1 144.752

Poupança 1

605 |

00 Depósitos |

Mercado Aberto (Carteira Própria)

—

|

Total & |

1

|
|
|
|
|
|144.752

NOTA 13 - OBRIGAÇÕES POR REPASSES (CIRCULANTE E LONGO PRAZO)

As Obrigações por Repassesdo País - Instituições Oficiais são constituídas de recursos captados junto ao

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.através da Finamee POC
, para aplicação,

basicamente. no setor agropecuário. com vencimentos mensais até o ano 2009 e juros de 3%a 12% aa,

acrescidos de atualização monetária. Tais recursos são repassados aos clientes em iguais prazos é taxas,

261 idos da issão de intermediação fi ira.

NOTA 14 - OUTRAS OBRIGAÇÕES (CIRCULANTE
E LONGO PRAZO)

000
BE! | BESC Consolidado

1

31.12.2007 | 31.12.2006 | 31.12.2007 1 31.12.2006

Outras Obrigações | 396.133 405.487 417.443 416.772

Cobrança e Arrecadação de Tributos | 4

e Assemelhados 1

909

Carteira de Câmbio |
35

|
|

Sociais e E: ias
150 8

18.680 15.497

22.480 1.470

13.151 13.123

1

= 1.162 |

5 49 |

Fiscais e Previdenciárias
10.702 |

T Obrigações por Convênios Oficiais 1.470 |

Provisões para Férias. Licença Prêmio

e 13º Salário

Provisões para Programa de Dispensa

Incentivada
279.665 226.059

Provisão para Obrigações É
| |

Sociais (Previdência Complementar)
666| 741

79.95 108.448
3

279.665

666

Provisão para5100
1

Diversas

   

| Total

 

0 4 1 =

GOVERNO FEDERAL

a) Provisão para o Programa de Dispensa Incentivada

Comoparte integrante do processo de saneamento do BESC, foi assinado em abril de 2002 um Acordo

Coletivo de Trabalho — ACT com os empregados da instituição. formalizando o Programa de Dispensa

Incentivada — PDI/2001, ao qual aderiram 4.406 empregados

Posteriormente houve ingresso de 03 empregados por determinação judicial.

Em agosto de 2002 foi implementado o Programa, cujo custo global foi orçado em R$ 715.200, em valores

de 06.08.2002.

Naquela época (agosto de 2002) foram provisionados recursos da ordem de R$ 648.347 para quitação do

equivalente a 90%da quantidade de empregados, considerando o custo médio para o Programa.

O critério então definido para o cálculo levou em consideração os fatores a seguir, haja vista que havia a

expectativa de venda imediata (o leilão estava marcado para 16.12.2002):

i. a perspectiva de desistências do PDI, pois o funcionário poderá exercer esse direito

definido pelo Banco para o seu desligamento;

até o momento

ii. a ocorrência de aposentadorias por invalidez; e

iii. a ocorrência de demissões por justa causa.

O leilão de privatização do BESC foi suspenso por força de decisão judicial em 07.1 1.2002.

O prazo para dispensar os empregados era 08 de abril de 2004, conforme previsto no Acordo Coletivo de

Trabalho.

Considerando que ainda persistia, em novembro de 2003, a indefinição da data do leilão de privatização. o

Banco concedeu aos empregados que aderiram ao PDI/2001 200prorrogação do contrato até 08.04.2006.

nov prorrogado por igual período (mais dois anos) por acordo entre as partes, com vistas a possibilitar

a continuidade das atividades sem comprometimento em sua eficiência. Em setembro de 2007 houve nova

opção prorrogação pelo período de mais dois anos a contar do término do prazo previsto na segunda

prorrogação, ocorrida em 2006, ou seja, seis anos a contar do termo final mencionado no respectivo Acordo

Coletivo de Trabalho.

Em dezembro de 2007, permaneciam inscritos no programa 680 empregados. Para esses empregados manteve-

se o critério de provisão, isto é, 90% do valor total, atualizados mensalmente, considerando possíveis casos

de aposentadorias por invalidez, demissões por justa causa e desistências do PDI. bem como o custo médio

por empregado no programa.

A seguir demonstra-se a evolução do o Programa de Dispensa1-12001 31 de dezembro

de 2007. . .  
quantidade de
empregados

valor da provisão
constituida

279.665

39.738

(93.344)

226.059

Provisão para o PDI BESC

Saldo em 31 de Dezembro de 2006 |

Atualização
|

Pagamento
|

Saldo em 31 de Dezembro de 2007 =|

A tabela a seguir demonstra, em 31 de dezembro de 2007, o custo 1 do PDI relativo aos 680 empregados

inscritos.

 

 quantidade

de empregados

612
Custo Total do PDI BESC

custo

Provisão constituída 6
226.059

por invalidez, demissões por justa causa

6 29

Total do programa para os empregados ,

68

08(aposentadorias |

1 680

NOTA 15 - PROVISÃO PARA PASSIVOS CONTINGENTES

A Companhia e suas controladas e ligada são parte em ações judiciais e processos administrativos perante

vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações: envolvendo questões

trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.

A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos. análise das demandas judiciais

pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas.

constitui provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em

5000 segue:

| BESC | BESC Consolidado
31.12.2006

26.153
 

Provisão para contigências

Cíveis

Tr 2

Tributárias

Federal (1)

1

(1) refere-se a provisão para ações previdenciárias- INSS e fiscais — CPMF.

BESC

Adições à &

provisão
Utilização

é 18.999

10.966
- 11.742

10.966 776 à - 11.742

79.958 | 30.420 |16.465 93.913 7

a) Movimentação das Provisões —

Provisão para contigências
80

Cíveis

—Tributárias Te

“Federal 
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b) Movimentação das Provisões - BESC Consolidado

Saldo inicial
31.122006

26.153

47.338

11.779

11.779

85.270

dos resultados negativos dos exercícios de 1998 a 2000, 2002 e 2005, explicado pelos efeitos do

Programa de Saneamento e Reestruturação do Conglomerado Financeiro BESC que compreende.

especialmente, o provisionamento da Carteira de Crédito, o Programa de Dispensa Incentivada e a

cobertura do Passivo Atuarial junto à Fusesc, atenuado pelos resultados positivos registrados nos

exercícios de 2001, 2003, 2004, 2006 e 2007.

 0

31.12.2007

44.694

51.199

12.555

12.555

108.448

0030
Utilização

 
Cíveis

Trabalhistas

Tributárias

Federal

Total

(5.362)
(15.138)

776 -
776 -

43.678 (20.500)

 

 NOTA 17 - DETALHAMENTO DE CONTAS

a) Receita de Prestação de Serviços
  

  BESC

31.12.2007

169.662

26.720

77.123

2.666

13.035

46.138 |

12.191

BESCConsolidado

31.12.2007 |31.12.2006

169.673 154.060

26.720 20.603

77.123 65.679

2.666 1.752

13.035 13.940

46.138 49.236

12 191 10.667

    Receita de Prestação de Serviços

  

31.12.2006

154.051

20.603

65.679

1.752

13.940

49.236

10.667

 

Existem outras ações judiciais cíveis avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco

possivel ou” remoto. sem mensuração com suficiente segurança, cujo valor pleiteado é de

aproximadâmente R$ 39.653 no BESC (R$ 39.653 no BESC Consolidado). para os quais nenhuma

provisão foi constituída. tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem

sua contabilização. Tratam-se. em sua maioria. de: (a) ações de indenização por dano moral

(decorrentes de inscrição em cadastros de restrição de crédito. devolução indevida de cheques,

protestos indevidos etc.) nas quais a documentação ampara de forma bastante razoável a

improcedência dos pedidos: (b) ações anulatórias de protesto que. pelo que mostra à experiência,

serão julgadas improcedentes: é 6 ações já com decisão de primeira ou segunda instâncias no

Receita de Prestação de Serviços
 

Administração de Recursos
 

Serviços de Conta Corrente

Cartões

Operações de Crédito e Garantias Prestadas

Serviços de Recebimentos

 

 

 

 
Serviços de Cobrança
 

sentido da improcedência. dentre outras.

O valor acima mencionado é 6 pleiteado pelos autores das ações. devendo-se considerar que: (a) na

maioria das vezes. os pedidos de indenização são superestimados. chegando à casa dos milhões de

reais. e(b) as condenações efetivamente pagas a título de dano moral raramente superam o patamar

Serviços de Arrecadações 23.012 26.856 23.012 26.856

 
Tarifa Interbancária (Títulos, Cheques e DOC) 10.935 11.713 10.935 11.713

 
Outros

3.980 2.841 3.991 2.850

 

de cem salários minimos.
b) Desp de Pessoal 
 

Na esfera trabalhista, há quatro critérios de estipulação das provisões: aos: :

à) Ações de cunho genérico. não referentes ao PDI/2001. têm provisões constituídas pelo valor

que representa à média das condenações trabalhistas suportadas pela Companhia num período

de doze meses. ou seja. R$ 50(em 31.12.2007. somam R$ 33.480).

1 Após o inicio da execução da sentença. o valor da provisão nas ações mencionadas acima passa =

a Ser igual 0 valor depositado judicialmente para viabilizar as impugnações e recursos (em Beneficios Sociais

31.12.07. representava R$ 9.180):
Programa de Alimentação ao Trabalhador

61 Ações movidas por sindícatos e outras modalidades de ações têm provisões específicas, Trei e Estagiários

ealeutadas caso à caso (em 31.12.2007. somam R$ 3.304): Subtotal

d) Ações relativas ao PDI que tramitaram fora do Estado de Santa Catarina (onde os entendi Programa de Disp

jurisprudenciais são diferentes) têm provisão constituída sempre que houver cond 1 T

depósito judicial tem 31.12.07. representava R$ 5.235). Total

Os valores 101501510205para R$ 51.199. já considerados os incrementos e reversões

ocurridos no período.

Ainda na estera trabalhista. há 2.201 ações judiciais que discutem a validade da quitação ampla e

geraldo contrato de trabalho. operada por meio do Programa de Dispensa Incentivada (PD1/2001).

Não foram constituídas provisões para estas ações porque. de acordo com a avaliação dos res

jurídicos do BESC. a probabilidade de perda é apenas possível. Muito embora já exista decisão do 6 des 8516 20

Tribunal Superior do Trabalho afastando a quitação ampla do contrato de trabalho. a questão ainda Despesas de Serviços de Vigilância

encontra-se sub judice. já que estão sendo tomadas as providências recursais cabíveis. e Segurança

Na esfera fiscal/tributária. há cerca de 450 processos administrativos em andamento nos âmbitos Despesas de Transporte

federal e municipal. no valor de R$ 15.088 no BESC (R$ 16.279 no BESC Consolidado). Não foi Despesas de Serviços do Sistema Financeiro

constituída provisãonestes casos. tendo em vista que o risco é remoto, pelos seguintes fatores: (a) as D de C

decisões são parciais. proferidas pela própria Fazenda Pública interessada na cobrança; (b) as decisões

não têm caráier cogente e não obrigam ao pagamento; (c) em caso de persistência na cobrança, 5430

1 1 1 o 41 1 1 Conservação de Bens

pre há me: 1 de o do crédito tributário, com grande probabilidade de =

êxito. Um dos processos administrativos em andamento, no qual se discute à incidência de CPMF Despesas de Aluguéis

sobre determinadas operações. tem provisão constituída. no valor de R$ 7.230. muito embora ainda Despesas de Serviços de Terceiros

se encontre na fase administrativa. considerando-se que a probabilidade de perda na futura0 Desp de Água, Energia e Gás

Desp de Propaganda e Publicidadetíscal é considerada provável.

Desp de Amortização e Depreciação

Demais Despesas Administrativas

Total

d) Outras Receitas Operacionais

BESC

31.12.2007
91.166

27.348

7.001

18.095

3.820

147.430

39.872

16.384

203.686

BESCConsolidado

31.12.2007 |31.12.2006
108.052 99.271

32.534 33.488

8.246 7.420

21.501 25.333

4.495 4.359

174.828 169.871

39.872 46.504

21.325 25.866

236.025 1242.241

Despesas de Pessoal
 

31.12.2006
79.501

26.868

6.055

20.637

3.509

136.570

46.504

23.392

206.466

 
ão e Honorários

Encargos
  

 

 

 

  

 

 
Incentivada
  2

   
 

 
c) Outras Despesas Administrativas

: BESC

31.12.2007
22.707

BESC Consolidado

31.12.2007 |31.12.2006

26,560 24.114

Outras Despesas Administrativas 31.12.2006
19.199 
 
 

10.601 10.139 12.530

 10.071

9.112

9.857

8.842

8.386

8.866

11.824

10.114

11.660

 

 
icaçõe:
  

7.822 8.270 9.200

 
8.204

5.016

4.618

8.104

6.919

15.759

118.790

7.458

5.019

4.810

4.779

5.132

13.547

104.447

9.684

6.904

4.859

9.463

6.954

19.873

139.625

    
 

  
No âmbito judicial. à quase totalidade das ações envolvendo questões tiscais/tributárias tem

possibilidade de perda possível ou remota, em face do entendimento dominante nos tribunais sobre

as matérias (principalmente na questão do imposto sobre serviços — ISS — incidente sobre operações

bancárias, na questão de vicios/nulidades dos processos e das certidões de dívida ativa e, ainda, na

questão da prescrição dos créditos tributários). A soma total em discussão, com grande probabilidade

de êxito. é de aproximadamente de R$ 61 .404 0 .8 8 70.5810Consolidado). Ações

cuja probabilidade de perda é provável (como as que envolvem o imposto predial e territorial urbano

- 1e à que contempla contribuições previdenciárias executadas pelo INSS) têm provisões

constituídas. no valor de R$ 5.362

  

     
 

Os saldos contabilizados no Exercício de 2007 em Outras Receitas Operacionais no. montante de R$

43.362 no BESC Consolidado, compõem-se substancialmente pela Reversão de Provisão para Créditos

junto ao80001402
4 cobertura e para00200

Mercado. 
NOTA 16 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

an) Capital Social

e) Outras Despesas Operacionais

Os saldos contabilizados no Exercício de 2007 em Outras Despesas Operacionais no montante de R$

41.220 0 BESC Consolidado (R$ 23 447 0 BESC), compõem-se substancialmente pela Provisão para

O Capital Socia 740 de 319.05], está composto por 503.932.710.389 ações, se do: 88.985.935.516 S
SA

Capital Social realizado de 51.3 814 09598 7 389 ações, sendo: 8 Ações Cíveis (com destaque para as ações decorrentes de Planos Econômicos)

05 164 980.766 854 665 “Classe A”. ambas com direito a voto, e 249.966 008.019

10BU. sem direito a voto. todas escriturais e sem valor nomina! em 31.12 2007 NOTA 18 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 1

62072das seguintes vantagens, definidas no0 87 do Estatuto Social |
1
1
42

dade no recebimento de dividendos não cumulativos e/ou juros de, no Minimo 8% a. à..

10%

BESCe BESC Consolidado

| 31.12.2007 31.12.2006
8.933
419

Garantias8

ados sobre o capital próprio à essa especie de ação, sendo estes sempre, no minimo

cs que os distribuídos às ações ordinárias: e Coobrigações e Riscos em

fade no reembolso do capital, até o valor do capital próprio à ess

e liquidação da Instituição

7 espécie de ação, no6616 06 264 rios de Garantias Prestadas

006 05660 6 0

1 ado
1 >

zos Acumulados
Rural

/

Contratos de Securitização)

em 31.12.2007 registra o montante de R$ (1 130
0 Acumulado

0 'pobrigações e Riscos em Garantias EF
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. 6Administração de Fundos de Investimento
O BESC administra os Fundos de Investimento BESC, a seguir especificados com seus respectivos

patrimônios.

Recursos Administrados pelo Besc

Renda Fixa

Fundo de Investimento de Renda Fixa — BESC PRIME

Fundo de lr Renda Fixa — BESC PRIVATE

 

31.12.2007

1.862.129

715.476

127.992

31.12.2006

1.523.913

694.860

164.740

 

 

 

Na avaliação atuarial o método adotado foi o do Crédito Unitário Projetado. No método atuarial do Crédito

Unitário Projetado, a reserva matemática é definida pelo valor atual do benefício projetado, multiplicado

pela razão entre o tempo de serviço atingido na data de avaliação e o tempo de serviço que será atingido na

data da concessão do benefício. O custeio é determinado somando-se o valor atual do beneficio projetado

distribuído ao longo dos anos de atividade de cada participante.

Principais premissas utilizadas na Avaliação atuarial

* Taxade Desconto - Nominal

(%)

 
 

Fundo de 1 ) de Renda Fixa — BESC FLD 118.916 89.389

6.00

- Taxade Retomo dos Investimentos - Nominal 6.00
 
 

Fundo de | de Renda Fixa — BESC PRÁTICO 312.097 308.893 * Cresci ) Salariais0-
 
 

Fundo de Investimento de Renda Fixa Longo Prazo —
BESC CAMPECHE LP 3.400 3.170

 

2.83

0.00

5.15

. 1 ) dos Benefícios da Previdência Social

Inflação - Anual

 Fundo de Investimento de Renda Fixa - BESC DÍVIDA
144
Fundo de Investimento de Renda2-5010

143.312 97.266

 

121.568 127.814

Fator de Capacidad

Salários

Benefício:

97.00

 

Fundo de Investimento de Renda Fixa — BESC SOBERANO

Fundo de Investimento de Renda Fixa — Curto Prazo — BESC FBL

Referenciado DI

Fundo de Investimento Referenciado DI — BESC INSTITUCIONAL

137.496 37.781

181.872 -

951.064 808.547

91.594 161.118

 

 

 

97.00 
NOTA 19 - IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DEVIDOS SOBRE AS

OPERAÇÕES DO PERÍODO
00 cale)

7 de renda e contribuição social debitada em resultado é

 
1, A:

 Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento

Referenciado 1 - BESC CAPITAL

Fundo de Investimento R 0 1

52.623 80.339

 

- BESC FTJ 806.847 567.090

como segue:

Encargos devidos sobre as

operações do período

 

BESC

31.12.2007

BESC Consolidado

31.12.2007 31.12.2006
 

31.12.2006
  

Multimercado

Fundo de Investimento em Cotas de Fundosde0
Multimercado — BESC FIX
Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento
Multimercado — BESC FBI

2Variável
0 0 02-5

Fundode Investimento em Cotas —-.1

Tatal dosRecursos Administrados pelo Conglomerado
Financeiro BESC

129.958 142.487
 

110.659 118.782

 

19,299

63.607

58.221

5.386

23.705

 

5.420

5.109

311

 

 

 

3.006.758  2.480.367  
 

mensal 31.12.2007 |31.12.2006

15,9

13,2

12,5

12,5

13,1

0.9

2.2

10.2

0.6

média . 2.1

d) Planode Suplementação de Benefícios Previdenciários

OBancodo Estado de Santa Catarina S.A. é patrocinador dos seguintes Planos de Previdência Privada:

a) “Plano de Benefício Definido (BD) - mantido pela Fundação Codesc de Seguridade Social - Fusesc,

desde 1978. estruturado em solidariedade contributiva com outras empresas, destinado aos seus

“empregados e dependentes.

O Besc possuia em 31.12.2007. neste plano. 1.359 empregados, sendo 1.354 assistidos (1.038

aposentados. 316 pensionistas) e 05 empregados ativos.

Multifuturo 1, de Contribuição Definida (CD), mantido pela Fundação Codesc de Seguridade Social

- Fusesc. implantado em junho de 2002 com a migração dos participantes do Plano de0

Definido,

O Besc possuía em 31.12.2007, neste plano 6.185 empregados, sendo 2.956 assistidos (2.915

aposentados. 41 pensionistas) e 3.229 empregados ativos.

À contribuição norma! das patrocinadoras. a partir de dezembro de 2000, ficou definida como sendo a soma

- das contribuições devidas pelos participantes ativos e assistidos, atendendo a paridade contributiva entre

contribuições normais de patrocinadoras e participantes, cumprindo o disposto no artigo 5' da Emenda

Constitucional N 20/1998,

Além dos recursos repassados à Fusesc para quitar o déficit do Plano Multifuturo 1, existe provisão no valor

de R$ 740 em 31.12.2007. relativa ao déficit atuarial dos empregados ativos que permaneceram no Plano de

Benefício Definido.

Ovalor da provisão foi detinido conforme o contrato firmado com a Fusesc em 23 de julho de 2002, Cláusula

2º item 2.2 conforme abaixo:

“Para aqueles que não migrarem, será integralizado somente o aporte suplementar de recursos necessários

à cobertura do déficit aruarial. na proporção que contribuíram (Patrocinadora e participantes) até a

vigência da Emenda Constitucional nº 20",

e) Deliberação CVM Nº 371, de 13.12.2000

O BESCcontratou os serviços da empresa CSM Consultoria e Seguridade Municipal S/C Ltda. para a

apuração da posição atuarial dos Planos de Benefícios patrocinados pelo BESC, segundo os padrões da

referida deliberação. para a data-base 31 de dezembro de 2007

Para essa avaliação. adotou-se a tábua de mortalidade AT-83, conforme recomenda a Resolução CGPC nº

18. de 28/03/2006. O resultado foi um superávit atuarial de R$ 38.080  

 

Lucro antes do imposto de renda

e da contribuição social (A)

Alíquota Fiscal combinada de 34%

Adições

Provisão para Perdas com Créditos

de Liquidação Duvidosa

Valor de Mercado dos Títulos e
Valores Mobiliários

Provisão para Indenização do
Programa de Dispensa Incentivada - PDI

Provisão para Passivos Trabalhista/
Ações Cíveis/Ações Fiscais

Outras

Exclusões

Provisão para Perdas com Créditos

de Liquidação Duvidosa

Valor de Mercado dos Títulos

e Valores Mobiliários

Baixa da Provisão para Indenização do PDI

Equivalência Patrimonial Positiva

Baixa de Provisão Trabalhista/

Ações Civeis/Ações Fiscais

Outras

* Compensação de prejuízo fiscal e
base negativa de períodos anteriores 16.282 2.247

Prejuízo fiscal e base negativa do período - - - -

Imposto de renda e contribuição

social no resultado do período (B)

1 6 1 4

29.072 34.777 83.497 81.350

 

9.884

43.331

11.824

40.171

28.389

57.570

27.659

44.382
 

 

5.791 6.569 6.828 9.169

 

8.486 1.670 16.800 2.915

 

13.512 17.329 13.511 13.162

 

10.479 12.965 14.989 17.329

 

5.063

(49.886)

1.638

(51.014)

5.442

(66.057)

1.807

(59.723)
 

 

(2.929) (4.415) (5.096) (7.501)

 

(3.863)

(31.742)

(2.935)

(465) 014.008 (10.105)

 

36.076

(5.600)

(31.742)

(2.935)

(36.075)

(896)
 

 

(5.734) (3.200).

(1.258

(7.107) (3.200)

 

3 (2.683) (5.169) (1.946)
 

(1.207) (344)

 

 

13.620

16,31%

10.071
 
     12,38%
 
 

NOTA20 - EVENTOS SUBSEQUENTES

a) Mudanças na Legislação Societária

A lei nº 11.638, de 28.12.2007, alterou diversas disposições das Leis nºs 6.404 e 6.385. que tratam.

respectivamente, das Sociedades por Ações e do Mercado de Valores Mobiliários. Dentre essas alterações.

destacamos alguns eventos contemplados na nova lei que poderão influenciar as demonstrações tinanceiras

dos próximos exercícios. Foram alteradas diversas regras relativas à elaboração de demonstrações

financeiras e registros contábeis, especialmente no que se refere: a) à classificação do ativo permanente

e do patrimônio líquido; b) aos critérios para avaliação do ativo e do passivo; c) à Reserva de Lucros à

Realizar, relativamenteao seu conteúdo; d) às operações de transformação, incorporação, fusão e cisão.

realizadas entre partes independ: e vinculadas à efetiva ia de controle; e) à avaliação de

investimentos em coligadas e controladas. Além disso, foram adicionadas à relação de demonstrações a

serem elaboradas pelas sociedades por ações a “demonstração dos fluxos de caixa” e a “demonstração do

valor adicionado”.

Aumento da alíquota da CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Liquido)

Em 3 de janeiro de 2008 foi editada a Medida Provisória n. 403, que entre outras medidas, altera a

alíquota da CSLL das pessoas jurídicas de seguros privados, de capitalização e as referidas nos incisos|

a XII do prágrafo 1 do artigo | da Lei Complementar 105/01, de 9% para 15%. Esse aumento de0

entrará em vigor de acordo com a Medida Provisória a partir de maio de 2008. As alterações introduzidas

pela Medida Provisória só se tornarão efetivas após sua aprovação pelo Poder Legislativo, o que ainda

não ocorreu. À Administração avaliou que a elevação da alíquota prevista na Medida Provisória. caso

transformada em lei, não tem impacto significativo nas demonstraçõesfinanceiras de 31 de dezembrode,

2007.
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PARECER DOSAUDITORES INDEPENDENTES

Ao
Conselho de Administração e aos Acionistas do

Banco do Estado de Santa Catarina S.A.

Florianópolis - SC

“controladas e ligada. levantados em 31 de dezembro de 2007 2006

líquido & das origens e aplicações de recursos, correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaborados

Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras.

6 à constatação: com base em testes. das evidências e dos registros

avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas

como da ap ção das di ões fi 1 das em conj 

comespondentes nos exercícios Tindos1datas. de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

continuidade operacional hormal. presumindo-se, portanto, o sucessó nas medidas

reestruturação mencionado na nota explicativa nº 1.

12 de fevereiro de 2008

6Auditores independentes

CRC SPO14428/0-6-F-SC

.0000 de Santa Catarina S.A. (BESC). em Assembléia Geral Extraordinária de 04 de

outubro de 2004. instituiu. nos termos do que dispõe a Resolução nº 3.198. o Comitê de Auditoria

(COAUD): que foi instalado em 28 de fevereiro de 2005. O COAUDé um órgão estatutário. composto

por três membros. eleitos por deliberação do Conselho de Administração. de conformidade com os

6020pelas Resoluções nºs. 3.198 € 3.416. do Conselho Monetário Nacional, reportando-

se diretamente ao Conselho de Administração. sendo que seu Regimento Interno se encontra divulgado

no endereço eletrônico Ainp:, mu.besc.com.br.

OSistema Financeiro do00Estado de Santa Catarina S.A. optou pela constituição do Comitê de

Auditoria Único para stras Coligadas e Controladas — Banco do Estado de Santa Catarina S.A. (BESC):

BESC S.A. Crédito Imobiliário (BESCRI): BESC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e

30-51 BESC Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. — BESCVAL; e

BESC S.A. Arrendamento Mercantil - contorme permite o artigo 1 1 da Resolução nº 3.198, do CMN.

Na torma da legislação « regutamentação vigentes. a Administração é responsável pela preparaçã

apresentação e integridade das d 0 6 00 do. bem como por manter

1 edi di lvidos para garantir a observância das práticas contábeis

adotadas no Brasil e das normas e regulamentos do Banco Central do Brasil. .

O Auditor Independerite é responsável pelo planejamento e execução de auditoria plena — incluindo a

auditoria das demonstrações contábeis consolidadas do Conglomerado —.e por outros procedimentos

complementares. O trabalho produzido pela Auditoria Independente é base para o relatório deste C.0.

O Comitê de Auditoria. tem por missão primordial a avaliação e o acompanhamento, de forma

independente: a) do comprimento das normas legais ce regulamentares e das políticas e práticas do

conglomerado: b) dos processos de elaboração. transparência e divulgação das demonstrações contábeis;

€) dos sistemas de controles e procedimentos internos; e d) das auditorias interna e externa.

962220.0 segundo semestre de 2007: 1) em sessões individuais. de reuniões

e 06

  

Presidente
Pedro Wilson Carrano Albuquerque

Substituto do Presidente

Jônathas Delduque Júnior

Conselheiros
Marciane Zaro Dias Martins

Otto Entres Filho

Lúcia Femandes Martins

Examinamos os balanços patrimoniais do Banco do Estado de Santa Catarina S.A.. e os balanços patrimoniais consolidados do Banco e suas

e as respectivas demonstrações de resultados, das mutações do patrimônio

Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos,

considerando a relevância dos saldos. o volume de transações e os sistemas contábil e de controles internos do Banco e suas controladas e ligada;

que suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e (c) a

adotadas pela Administração do Banco e suas controladas e ligada, bem

Emnossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas representam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial

e fininceira do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. e a posição patrimonial e financeira consolidada do Banco e suas controladas e ligada em

31 de dezembro de 2007 e 2006. os resultados de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos,

As demonstrações financeiras acima referidas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis aplicáveis a entidades em situação de

que vem sendo adotadas no processo de saneamento e

Carlos Eduardo Munhoz

Contador CRC SP138600/0-7-S-SC

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

CONSELHO FISCAL

Suplentes

Fernando Ferreira

Charles Carvalho Guedes
Carlos Antônio Corrêa de Viana Bandeira

Christiano Mendes Wolney Valente

Volnei Tárcio Sousa

Antônio Giacomozzi Junior — Contador — CRC SC-019543/0-7

PARECER DOCONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. — BESC.

no uso de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao exame das

demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro

de 2007 e do Relatório da Administração. Com base na análise das

referidas demonstrações, no Relatório da Administração, no Relatório

do Comitê de Auditoria, no Parecer dos Auditores Externos e nos

esclarecimentos prestados pelos representantes da Administração do

Banco, o Colegiado é de opinião que as referidas demonstrações

contábeis refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a

situação financeira e patrimonial da Empresa. Quanto à destinação do

lucro do exercício registrado nas Demonstrações Financeiras. o Conselho

considera adequada a utilização do resultado. na redução dos Prejuízos

Acumulados, em consonância com o disposto no artigo 189, da Lei n.º

6.404/76.

sob a responsabilidade de sua

Florianópolis (SC), 14 de fevereiro de 2008,

á Pedro Wilson Carrano Albuquerque

Jônathas Delduque Júnior

Marciane Zaro Dias Martins

Lúcia Fermandes Martins

Otto Entres Filho 
(i) com os Diretores da Instituição; (ii) com os Auditores Independentes: (ii) com os Auditores Internos:

(iv) com o Superintendente de Controles Internos; (v) com o Superintendente de Controladoria: e (vi)

como Superintendente Adjunto de Gestão de Base Cadastral; e 11) em sessões colegiadas, (i) de todas as

reuniões do Conselho de Administração, das quais também participam 'diretores da Instituição. e (ii) de

reuniões com o Comitê de Controles 1 e Compli e com o Subcomitê de Compli

No que toca aos assuntos de suá responsabilidade, o Comitê de Auditoria acompanhou: (i) os trabalhos

desenvolvidos pelaAuditoria Independente; (ii) os procedimentos levados a efeito pelaAuditoria Interna:

(iii) as atividades do Comitê de Controles Internos e Compliance; e (iv) os trabalhos da Superintendência

de Controles Internos, especialmente no que toca às providências relacionadas ao Risco Operacionál de

que trata a Resolução CMN 3.380.

O Comitê de Auditoria, durante os trabalhos realizados no segundo semestre de 2007. não identificou

ocorrências que resultassem em refl igni ivos no Itado e no patrimônio da instituição.

0 ainda, lução nas ações e melhoria na qualidade dos controles internos. frente às avaliações

anteriores. — i
Foi aferida a efetividade daindependência dos auditores externos, quanto 20 atendimento das exigências

do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários e do Conselho Federal de Contabilidade.

. Por derradeiro, com base nas revisões e discussões anteriormente referidas, o Comitê de Auditoria.

considerando o escopo e limitações de sua Ç ao Conselho de Administração a aprovação

das demonstrações contábeis auditadas, relativas ao semestre findo em 31 de dezembro de 2007.

a 4

Florianópolis (SC), 13 de fevereiro de 2008.

Comitê de Auditoria

Antonio Carlos Feitosa Derci Pasqualotto Fabiano Bittencourt  
 

 

DEMP 9599/0088

PREFEITURAS MUNICIPAIS(
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANOPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N.º 0457/08 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, e de acordo com o

Artigo 23, inciso HI da letra “a” da Lei Orgânica do Município de

Florianópolis, Resolve: Art. 10 - NOMEAR de acordo com os

artigos 14 e 15 da Lei no 2517 de 19 de dezembrode 1986, artigo 8º

inciso | e artigo 9º da Lei Complementar CMF nº 063/2003 de 23 de

outubro de 2003, MARIA ADELINA DA SILVA DOS SANTOS,

aprovada em Concurso Público regido pelo Edital no 002/04, para o

exercício do cargo de AUXILIAR DE ENSINO Ill - ENSINO

FUNDAMENTAL, Classe A, Nível 01, do Quadro Único do

Magistério, 20 (vinte) horas semanais, período matutino, lotada na

E.B. Maria Conceição Nunes. Art. 2º- À candidata habilitada e

nomeada deverá tomar posse no cargo no prazo máximo de 30

(trinta) dias, após a publicação. Art. 3º -2 entrará em

vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 0458/08 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA

ADMINISTRAÇÃO,no uso de suas atribuições, e de acordo com o

Artigo 23, inciso II da letra “a” da Lei Orgânica do Município de

Florianópolis, Resolve: Art. lo

-

NOMEAR de acordo com os

artigos 14 e 15 da Lei no 2517 de 19 de dezembro de 1986, artigo 8º

inciso 1 e artigo 9º df Lei Complementar CMF nº 063/2003 de 23 de
outubro de 2003, ANA PAULA DE CARVALHO ALVES,
aprovada em Concurso Público regido pelo Edita! no 001/06, para o

exercício do cargo de PROFESSOR II - PORTUGUÊS e INGLÊS,

Classe A, Nível 01 do Quadro Único do Magistério, 20 (vinte)

horas semanais, período matutino, lotada na E.B. Mâncio Costa e 20

(vinte) horas semanais, período vespertino na E.B. Gentil Mathias, da

Silva. Art. 2º- A candidata habilitada e nomeada deverá tomar posse

no cargo no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a publicação.

Ant. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 22 de fevereiro de 2008.

CONSTÂNCIO ALBERTO SALLES MACIEL - SECRETÁRIO

MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
DEMP 7116867280 



27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO Nº 5535, de 25 de fevereiro de 2008.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, usando da

competência e atribuições, que lhe são conferidas pelo Artigo 74,

Triciso VI, da Lei Orgânica do Município, RESOLVE: EXONERAR

FRANCISCO CARLOS CARDOSO, do Cargo em Comissão de

Secretário Executivo da Defesa Civil, a partir de 02/01/2008.

Florianópolis, aos 25 de fevereiro de 2008. DÁRIO ELIAS

BERGER PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 5536, de 26 de fevereiro de 2008. O PREFEITO

MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, usando da competência e

atribuições, que lhe são conferidas pelo Artigo 74, Inciso VI, da Lei

Orgânica do Município RESOLVE: DESIGNAR, DEIVID

FERNANDES DA ROSA, para responder pelo Cargo em Comissão

de Diretor de Operações do Instituto de Planejamento Urbano de

Florianópolis — IPUF, no período de 01/02/2008 a 01/03/2008, no

impedimento do titular que encontra-se em férias. Florianópolis, aos

26 de fevereiro de 2008. DÁRIO ELIAS BERGER PREFEITO

MUNICIPAL JOÃO ADERSON FLORES SECRETÁRIO
MUNICIPALDE GOVERNO

DECRETO Nº 5537, de 26 de fevereiro de 2008. O PREFEITO

MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, usando da competência e

atribuições, que lhe são conferidas pelo Artigo 74, Inciso VI, da Lei

nuca do Município, RESOLVE: DESIGNAR, JEANINE

“MARATAVARES, Matrícula nº 898243, para responder pelo Cargo

em Comissãode Diretor Presidente do Instituto de Planejamento

Urbano. de Florianópolis — IPUF, no período de 23/02/2008 à

29/02/2008, por motivo de viagem do titular. Florianópolis, aos 26

de fevereiro de 2008. DÁRIO ELIAS BERGER PREFEITO
MUNICIPAL JOÃO ADERSON FLORES SECRETÁRIO

MUNICIPALDE GOVERNO

DEMP 7114/0801

MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

" Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes.

EXTRATODO CONTRATO N.º 095/SETUR/2008

“ Contratante: Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes.

“= Contratada: EMPRESA CENTRAL FLORIPA DE IMPRESSÃO .

“DIGITAL LTDA... ME. Objeto: contratação da empresa Central

Floripa de Impressão Ltda. ME para confeccionar e instalar

21e adesivos para o Carnaval da Magia 2008. Processo

60 Convite

—

para compras e serviços nº

D45/SADM/DLCC/2008, homologado em 29/01/2008. Valor Global.

do Contrato: R$ 17.851,26 (dezessete mil oitocentos e cinquenta &

6 e vinte e seis centavos). Requisição de Serviços nº

S7/TUR/2008, Funcional Programática n.º 2620 — elemento

3.3.90.39.00.00 - 00 4 Secretaria Municipal de

Turismo, Cultura e Esportes. Data da assinatura: 29 de janeiro de

2008. Assinam pela Contratante Mário Roberto Cavallazzi -

-6 Municipal de Turismo, Cultura e Esportes € pela

Contratada Reginaldo Evaristo Antônio.

4 0 79927982
é

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municípal de Saúde - SMS

DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº.

156/2003 - PMF/SMS x ASSOCIAÇÃO

FLORIANOPOLITANA DE VOLUNTÁRIAS - AFLOV.

Objeto: Alteração das cláusulas quarta, quinta e o cronograma de

desembolso, «que tratam, respectivamente, do valor e da dotação

orçamentária. Valor. R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil

Teais), Assinaturas: Sr. Dário Elias Berger pela Prefeitura, Sr. Clécio

Antônio Espezim pela SMS, e Sra. Rosemeri Bartucheski Berger

pela AFLOV.

DÉCIMO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº.

157/2003 - 55 x ASSOCIAÇÃO

FLORIANOPOLITANA DE VOLUNTÁRIAS - AFLOV.

Objeto: Alteração das cláusulas quarta, quinta e o cronograma de

desembolso, que tratam, respectivamente, do valor e da dotação

orçamentária. Valor: R$ 1.250.000,00 (um milhão duzentos e

cinquenta mil reais). Assinaturas: Sr. Dário Elias Berger pela

Prefeitura, Sr. Clécio Antônio Espezim pela SMS, e Sra. Rosemeri

Bartucheski Berger pela AFLOV.

LEMP 28757 9238

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 155/EDUC/2008 - Contrata:

Empresa Lótus Fisioterapia e Serviços na Area da Saúde Ltda,

objeto: prestação de serviços para atender o programa do bem estar

dos servidores municipais da SME, com início em 28 de fevereiro e

término em 31 de dezembro de 2008, valor total do contrato

estimado em R$ 198.550,00; Assinaturas: Sr. Rodolfo Joaquim

Pinto da Luz, pela prefeitura, Sr. Everton Silveira de Campos, pela

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

empresa .
EXTRATO DO CONTRATO Nº 15812008 -0

Empresa SVH Gás Brasil Ltda, objeto: fomecimento de carga de gás

de cozinha, com início em 28 de fevereiro e término em 31 de

dezembro de 2008, valor total do contrato estimado em R$

323.500,00; Assinaturas: Sr. Rodolfo Joaquim Pinto da Luz, pela

prefeitura, Sr. José Carlos Christo, pela empresa .

0 79667082

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

Secretaria Municipal dos Transportes e Terminais

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO DE ÁREA

PÚBLICA MUNICIPAL. Objeto: Cessão de uso de área pública

municipal, referente ao bicicletário localizado no Terminal de

Integração de Canasvieiras. Prazo: 05 (cinco) anos. Partes

Conveniadas: Prefeitura Municipal de Florianópolis e Secretaria de

Estado da Segurança Pública e Defesa do Cidadão do Estado de

Santa Catarina. Data da Assinatura: 28 de setembro de 2007.

0 72157489

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes.

EXTRATO DO CONTRATO N.º 092/SETUR/2008

Contratante: Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes.

Contratado: EMPRESA ÉRICA WIESE THIESEN - ME. Objeto:

contratação da empresa EMPRESA ÉRICA WIESE THIESEN -

ME para a confecção da roupa da rainha, princesas e do Rei Momo

do Carnaval da Magia 2008. Processo Licitatório: Inexigibilidade de.

Licitação n.º 053/SADM/DLCC/2008, homologado em 30/01/ 2008.

Valor Global do Contrato: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).

0 0 50 nº 13182008

Programática n.º 2.620 — elemento 3.3.90.39 — do Orçamento da

Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes. Data da

assinatura: 30 de janeiro de 2008. Assinam pela Contratante Mário

Roberto Cavallazzi — Secretário Municipal de Turismo, Cultura e

Esportes epela Contratada Érica Wiese Thiesen
. 0 701 1 79899

MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Secretaria Municipal da Administração .

EXTRATO DE CONTRATO .0 122008. Contratada:

Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina - CESUSC. Objeto:

Prestação de serviços que permitirá a capacitação profissional de O1

(um) servidor público municipal, Sr. Alex Sandro Valdir da Silva,

matrícula 16571-9, com relação ao Curso de Pós — Graduação em

Direito Previdenciário, objetivando sua maior qualificação. Valor

Global Estimado: R$ 3.753,00 (três mil, setecentose2e três

reais). Vigência do Contrato: 18 meses a contar da data de

assinatura. Assinaturas: Sr. Constâncio Alberto Salles Maciel pela

Prefeitura e Sr. João Silveira pela contratada.

EXTRATO DE CONTRATO N.º 106/SADM/2008. Contratada:

M.F. Machado Soares. Objeto: Aquisição de Material de expediente

(itens 67 e 90), para atender as necessidades da Secretaria Municipal

da Administração. Valor Total: R$ 9.102,50 (nove mil, cento e dois

reais e260. Vigência do Contrato: da data de

assinatura até 30 de junho de 2008. Assinaturas: Sr. Constâncio

Alberto Salles Maciel pela Prefeitura e Sra. Maria F. Machado

Soares pela contratada.

EXTRATO DE CONTRATO N.º 135/SADM/2008. Contratada:

Bruthan Comercial Ltda. Objeto: Aquisição de Material de limpeza

(itens 03, 05, 13, 15, 18, 28, 29, 34, 47 e 48), para atender as

necessidades da Secretaria Municipal da Administração. Valor

Total: R$ 2.483,52 (dois mil, quatrocentos e oitenta e três Teais e

cinquenta e dois centavos). Vigência do Contrato: da data de

assinatura até 30 de junho de 2008. Assinaturas: Sr. Constâncio

Alberto Salles Maciel pela Prefeitura e Sra. Maria F. Machado

Soares pela contratada.

EXTRATO DE CONTRATO N.º 137/SADM/2008. Contratada:

Planeta Comercial Ltda. Objeto: Aquisição de Material de limpeza

(itens 02, 07, 09, 12 e 51), para atender as necessidades da Secretaria

Municipal da Administração. Vaior Total: R$ 6.361,20 585

trezentos e sessenta e um reais e vinte centavos). Vigência do

Contrato: da data de assinatura até 30 de junho de 2008. Assinaturas:

Sr. Constâncio Alberto Salles Maciel pela Prefeitura e Sr. Flávio

Adriano do Carmo pela contratada.
6 72277086

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes

EXTRATO DA PORTARIA 004/FCFFC/2008

Objeto: Designa Comissão Permanente de Licitação, encarregada

de elaborar o edital, receber as documentações e propostas e julgar

as licitações promovidas pela Fundação Cultural de Florianópolis

Franklin Cascaes. Menbros: Vilson Ozino Clemente (Presidente),

Humberto Domingues Borges, Alzemi Machado (Secretário),

Funcional *

Página 65

Sulanger Bavaresco e Carla Peres da Silveira Vigência:.De

14/02/08 até 13/02/2009. Data da Assinatura: 18 de fevereiro de

2008.
DEMP 79477988

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

Fundação Cultural de Florianópolis Franklin Cascaes

RESUMO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 0012008

Objeto: Convênio para o restauro € à reparação do altar-mor e do

telhado da Igreja Nossa Senhora das Necessidades de Santo

Antônio de Lisboa. Convêniada: Arquidiocese de Florianópolis,

através da Mitra Metropolitana de Fpolis, incrita no CNPJ

83.932.343/0052-61, Valor do Convênio: R$ 78.000,00(setenta e

oito mil reais). Fundamentação Legal: Artigo 24, inc. XV, da Lei

8.666/93 Florianópolis, 26 de fevereiro de 2007.

DEMES 7049/8680

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 0271/2008 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA

ADMINISTRAÇÃO, usando da competência e atribuições que lhe

são conferidas pelo Decreto 3333/2005, de 07 de abril de 2005 e

com base no artigo 2º, inciso II, letra “A” da Lei 2915/88

RESOLVE: Art. lo — PROMOVER POR ACESSO os servidores

do QUADRO DO MAGISTÉRIO,que constam no relatório0 1

desta Portaria. Art. 2º. - Os servidores do Quadro do Magistério, que

constam do relatório em anexo, referente ao mês de dezembro do

ano de 2007, terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da

publicação desta Portaria para 0 administrativamente.

Parágrafo Único - O recurso, devidamente instruído

—

e

fundamentado, com as razões que o servidor entender cabíveis, deve

ser endereçado ao Secretário Municipal da Administração. Ar. 3º -

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, aos 11 de fevereiro de 2008. CONSTÂNCIO

ALBERTO SALLES MACIEL SECRETÁRIO DA

ADMINISTRAÇÃO ADÉLIA DORACI DE 04

1DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS e.e.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 0272/2008 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA

ADMINISTRAÇÃO,usando da competência e atribuições que lhe

são conferidas pelo. Decreto 3333/2005, de 07 de abril de 2005 e

com base no artigo 2º, inciso 11 letra “b” da Lei 2915/88

RESOLVE: Art. lo - PROMOVER POR

APERFEIÇOAMENTO os servidores do QUADRO DO

MAGISTÉRIO que constam no relatório - Anexo 1 desta Portaria.

Art: 2º, - Os servidores do Quadro do Magistério, que constam no.

relatório em anexo, referente ao mês de dezembro do ano de 2007,

terão o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data dá publicação desta

Portaria, para recorrer administrativamente. Parágrafo Único — O

recurso, devidamente instruído e fundamentado com as razões que o

servidor entender cabíveis, deve ser endereçado ao Secretário

Municipal da Administração. Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor

na data de sua publicação. Florianópolis, aos 11 de fevereiro de

2008. CONSTÂNCIO ALBERTO SALLES MACIEL

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO ADÉLIA DORACI DE

OLIVEIRA FEREIRA DIRETORA DE RECURSOS

HUMANOSe.e.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADM
INISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 0430/20080 SECRETÁRIO MUNICIPAL DA

ADMINISTRAÇÃO, usando de sua competência e das atribuições

que lhe são conferidas pelo Decreto nº 4127 de 24 de abril 2006;

RESOLVE: Art. 1º. INCLUIR as entidades FINANCEIRAS

BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S.A. e BANCO SAFRA S.A.,

para atuarem na Prefeitura Municipal de Florianópolis, por

intermédio de consignação facultativa em Folha de Pagamento aos

servidores municipais. Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na

data de sua publicação. Prefeitura Municipal de Florianópolis, aos

20 de fevereiro de 2008. Constâncio Alberto Salles Maciel

Secretário Municipal da Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 0322/2008 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA

ADMINISTRAÇÃO,usando de sua competência e das atribuições

que lhe são conferidas pelo Decreto 3333/2005, RESOLVE: Art.

1º Com base no art.168 da Lei Complementar CMF nº 063/2003,

designar os servidores Maria Helena Frutuoso, matrícula 7 06863-2.

ocupante do cargo de Assistente Contábil Financeiro, Ivanete

Venturini, ocupante do cargo de Administrador, matrícula nº 03852

O, Anoldo Nicanor dos Santos, matrícula nº 04849-6, ocupante d:

cargo de Técnico Administrativo, estando todos lotados n

Secretaria Municipal da Administração, para sob a presidência d

primeiro comporem Comissão de Sindicância, 0 4 incumbênci:

de apurar a falta administrativa no exercício efetivo do cargo, pelos 
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Guardas Municipais Ricardo Luiz de Souza e Ramon Pereira da

Silva Art. 2º. À Comissão tem prazo de 30 (trinta) dias para

conclusão dos trabalhos a contar da data da publicação da

referida portaria no Diário Oficial do Estado, podendo a pedido

da Comissão ser prorrogada por mais 30 (trinta) dias, sem

prejuízo dos trabalhos. Art. 3º. Providencie a Comissão às

provas que julgar necessárias para 2 completa apuração dos

fatos. Art.4º. Este portaria entrará em vigor na data de sua

publicação. Prefeitura Municipal, Florianópolis, aos 11 de fevereiro

de 2008. Constâncio Alberto Salles Maciel Secretário da

Administração

7 7 18070897

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOR
IANÓPOLIS

Secretaria Municipal de Governo é

TERMO DE CONTRATO Nº 193/SMG/2008. Objeto: Aquisição

de material de expediente, conforme Autorização de Fornecimento

nº 213/2008, que fica fazendo parte integrante deste contrato. Partes

Conveniadas: Secretaria Municipal 600 e à Empresa Infotriz

Suprimentos e Serviços de Informática Ltda. Vigência: de 08/02/08

a 31/12/08.
LEME TFIBH8/PUS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIA
NÓPOLIS

Municipal de Obras

EXTRATO ORDEM DE REINÍCIO DA OBRA - Pelo presente,

autorizamos o reinicio dos serviços de Monitoramento Ambiental da

obras da Interligação Beira Mar São José - Florianópolis, em

conformidade com as exigências do IBAMA,objeto do Contrato nº

S66/SMO/2006,. a partir de 03/03/2008. Florianópolis, 26 de

fevereiro de 2008. 6 AURÉLIO CASTRO REMOR -

Secretário Municipal de Obras.

1 Visc

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIA
NÓPOLIS

CONSELHOMUNICIPAL DE CONTRIB
UINTES

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃ
O Nº 01/08/CMC

A Presidente do Conselho Municipal de Contribuintes, no uso de

suas atribuições e, considerando o disposto no art. 163, da Lei.

Complementar nº 007/97, dá ciência da Decisão proferida no recurso

administrativo relativa ao contribuinte abaixo relacionado:

ACÓRDÃO Nº: 2245/2007 -PROCESSO Nº: 14883/2005

RECLAMANTE: João Carlos Goulart - RECLAMADO: Secretaria

Municipal da Receita -LANÇAMENTO: Por meio de Edital.

ESPÉCIE: IPTU de 2005. -E M E N T A -IPTU - LANÇAMENTO

DO IPTU 2005 RECLAMADO EM ABRIL É INTEMPESTIVO.

RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA. UNÂNIME. ACÓRD ÃÂ

0 -80relatados e discutidos os autos, acordam os membros da

2º Câmara do Conselho Municipal de Contribuintes, 0

unanimidade, na conformidade do voto do relator, não conhecer da

reclamação, por ser intempestiva. Participaram do julgamento, além

do Conselheiro relator, os Conselheiros Maurício Melo, Bernadete

Ractz Lima e Neri Schútz.-Ausente o Representante da Fazenda

Municipal. - Intime-se o Reclamante para no prazo de 15 (quinze)

dias, contados da ciência desta decisão, recolher o valor exigido e

seus acréscimos, conforme estabelece 0 artigo 155 da Lei

Complementar 007/97. Florianópolis, 14 de dezembro de 2007.

ERNO SCHNORRENBERGER -Conselheiro Relator ANDREZA

065-0-06 25 de fevereiro de 2008.

Rosângela Franco — Secretária

EDITAL DE PUBLICAÇÃO/INTIMAÇÃO DE DECISÃO Nº

02/08/CMC. A Presidente do Conselho Municipal de Contribuintes,

Dra. Andreza Della Giustina, no uso de suas atribuições e,

considerando 0 100 no art. 163, da Lei Complementar nº

007/97, dá ciência da(s) Decisão(ões) 008 no(s)

005005 0
2 1

—

ao(s)

001008

00 .9 2117/2007 - PROCESSO .9 2132312003 -

RECLAMANTE: Reis & Campos Medicina

—

Ocupacional,

Segurança do Trabalho e Treinamento S/C Ltda. -RECLAMADO:

Secretaria da Receita NOTIFICANTE: Dirceu José Masson

NOTIFICAÇÃO N.º: 13402/03/DJ. ESPÉCIE: ISS -EMENTA-

ISS — ASSESSORIA E CONSULTORIA

-

08 505 DE

IMPLEMENTAÇÃO E COORDENAÇÃO DE PROGRAMA DE

CONTROLE

—

MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL

ENQUADRAM-SE NO ITEM 21 DA LISTA DE SERVIÇOS DE

QUE TRATA O ART. 256 DA LC/007/97, SENDO O ISS

DEVIDO NO LOCAL ONDE SE ENCONTRA ESTABELECIDA

4 SEDE .DA EMPRESA. RECLAMAÇÃO CONHECIDA E

IMPROVIDA - UNÂNIME. A € Ó R D À OVistos, relatados e

discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara do

Conselho Municipal de Contribuintes, na conformidade do voto à

seguir, por unanimidade, conhecer da reclamação e negar-lhe

provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator

  

Participaram do julgamento alem do relator os Conselheiros

Alexandre Duarte, Ricardo Humberto de Lucca e Mariana Kadletz.

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

Ausente 0 representante da Fazenda Municipal. Intime-se o

reclamante para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência

desta decisão, recolher o valor exigido e seus acréscimos conforme

estabelece o art. 155 da Lei Complementar 007/97. Sala das sessões,

25 de julho de 2007 (data de aprovação do acórdão) -Edemir

Frutuoso

ACÓRDÃO: 2216/2007 -PROCESSO: PMFP 20.022/980 -

REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

RECORRIDO: SÉRGIO LUIZ CAETANO ESPÉCIE:

ISS/(SERVIÇOS DE OFICINA DE 40 -

NOTIFICAÇÃO: 9.382/98 -NOTIFICANTE: FERNANDO JOSÉ

DA SILVEIRA PÓVOAS-VALOR HISTÓRICO DO LITÍGIO: R$

7.250,10 “EMENTA: ISS -— FATO GERADOR - UM DOS

ELEMENTOS ESSENCIAIS AO FATO GERADOR 0 185 4

EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ASSIM,

PARA QUE UM SERVIÇO SEJA ALCANÇADO PELO

IMPOSTO, NÃO BASTA A SUA SIMPLES E/OU EVENTUAL

POSSIBILIDADE, HÁ QUE SER COMPROVADO PELO FISCO

O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PELO SUJEITO PASSIVO

OBJETO DA AÇÃO FISCAL. RECURSO DE OFÍCIO

CONHECIDO E IMPROVIDO. UNÂNIME. ACÓRDÃO -Vistos,

relatados e discutidos os autos, acordam os membros do Pleno do

Conselho Municipal de Contribuintes, por unanimidade, conhecer do

recurso de ofício, e negar-lhe provimento nos termos do voto da

Conselheira Relatora. -Participaram do julgamento além da relatora,

os conselheiros Alexandre Duarte, Edemir Frutuoso, Emo

Schnorrenberger, Maurício Melo e Néri Schiitz. Presidiu a sessão de

julgamento Drº Aluisio Coutinho Guedes Pinto. Florianópolis, 1 de

novembro de 2007. (Data da aprovação do 4260 -1

Bonnassis Tremel De Faria- Conselheira Relatora.

ACÓRDÃO: 22172007 - 080 PMFP 20.008/988 -

REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA -

RECORRIDO: SÉRGIO LUIZ CAETANO -5

1805 9 OFICINA DE REFRIGERAÇÃO -

NOTIFICAÇÃO: 9.385/98 - NOTIFICANTE: FERNANDO JOSÉ

DA SILVEIRA PÓVOAS -VALOR HISTÓRICO DO LITÍGIO: R$

3.56102 EMENTA : ISS -— FATO GERADOR - UM DOS

ELEMENTOS ESSENCIAIS 0 FATO GERADOR DO ISS É À

EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ASSIM,

PARA QUE UM SERVIÇO SEJA ALCANÇADO, PELO

IMPOSTO, NÃO BASTA A SUA SIMPLES E/OU EVENTUAL

POSSIBILIDADE, HÁ QUE SER COMPROVADO PELO FISCO

O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PELO SUJEITO PASSIVO

OBJETO DA AÇÃO FISCAL. RECURSO DE OFÍCIO

CONHECIDO E IMPROVIDO. UNÂNIME. -ACÓRDÃO- Vistos,

relatados e discutidos os autos, acordam os membros do Pleno do

Conselho Municipal de Contribuintes, por unanimidade, conhecer do

recurso de ofício, para negar-lhe provimentos nos termos do voto da

Conselheira Relatora. Participaram do julgamento além da relatora,

os conselheiros Alexandre Duarte, Edemir Frutuoso, Emo

Schnorrenberger, Maurício Melo e Néri Schútz. Presidiu a sessão de

julgamento Drº Aluisio Coutinho Guedes Pinto. Florianópolis, 1 de

novembro de 2007. (Data da aprovação do acórdão) Irene Bonnassis

Treme! De Faria -Conselheira Relatora

ACÓRDÃO: 2218/2007 - PROCESSO: PMFP 20.020/988 -

REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA.

RECORRIDO: SÉRGIO LUIZ CAETANO. ESPÉCIE:

808 0 0DE REFRIGERAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO: 9.383/98/FP. NOTIFICANTE: FERNANDO

JOSÉ DA SILVEIRA PÓVOAS. VALOR HISTÓRICO DO

LITÍGIO: R$ 5.019,37. EMENTA: ISS — FATO GERADOR-

DOS ELEMENTOS ESSENCIAIS AO FATO GERADOR DO ISS

É A EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ASSIM,

PARA QUE UM SERVIÇO SEJA ALCANÇADO PELO

IMPOSTO, NÃO BASTA A SUA SIMPLES E/OU EVENTUAL

POSSIBILIDADE, HÁ QUE SER COMPROVADOPELO FISCO

O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PELO SUJEITO PASSIVO

OBJETO DA AÇÃO FISCAL. RECURSO DE OFÍCIO

CONHECIDO E IMPROVIDO. UNÂNIME. ACÓRDÃO. Vistos

relatados e discutidos os autos, acordam os membros do Pleno do

Conselho Municipal de Contribuintes, por unanimidade, conhecer do

recurso de ofício, para negar-lhe provimento nos termos do voto da

Conselheira Relatora. Participaram do julgamento além darelatora,

os conselheiros Alexandre Duarte, Edemir Frutuoso, 0

Schnorrenberger, Maurício Melo e Neri Schutz. Florianópolis, | de

novembrode 2007. (Data da aprovação do acórdão) Irene Bonnassis

Tremel de faria. Conselheira Relatora.

ACÓRDÃO 2204/2007.

—

PROCESSO

—

Nº: 39969-2006

RECLAMANTE: N & A CONSTRUÇÕES LTDA RECLAMADA

ARIA MUNICIPAL DA RECEITA. NOTIFICANTE

TARIA MUNICIPAL DA RECEITA. MATERIA: TCRS. E

M EN TA: TCRS - RECLAMAÇÃO NAO CONHECIDA

INTEMPESTIVA. UNÂNIME. ACÓR D À O. Vistos, relatados e

discutidos os autos, acordam os membros da 2º Câmara do Conselho

Municipal de Contribuintes, por unanimidade, na conformidade do

voto do relator, não conhecer da reclamação, por ser intempestiva.

Participaram do julgamento, além do Conselheiro relator, os

Conselheiros Maurício Melo, Bernadete 62 Lima e Neri

87.405da Fazenda Municipal. Presidiu a

sessão de leitura e aprovação de acórdão, o Conselheiro Neri Schutz.

Intime-se a reclamante, para que, no prazo de 15 dias, a mesma

cumpra a decisão deste Conselho, conforme previsto no art. 155 da
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LC nº 007/97. Florianópolis, 15 de outubro de 2007. (Data da

aprovação —do acórdão). 0  SCHNORRENBERGER

Conselheiro Relator.

ACÓRDÃO: 2139/2007 - PROCESSO: PMFP 19.138/989

RECORRENTE: MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS.

RECORRIDO: GUSTAVO TRENTO DO NASCIMENTO

ESPÉCIE: ISS. NOTIFICAÇÃO: 9.400 A 9.404/98/AG.

NOTIFICANTE: AFONSO LUIZ GELOSA.VALOR DO LITÍGIO:

R$ 22.071,73. EMENTA: ISS - A BASE DE CÁLCULO É O

PREÇO DO SERVIÇO. CARACTERIZADO O TRABALHO SOB

FORMA PESSOAL, CABÍVEL É A TRIBUTAÇÃO COM BASE

FIXA — RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.UNÂNIME.

ACÓRDÃO:Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os

membros do Pleno do Conselho Municipal de Contribuintes, por

unanimidade, em conformidade com o voto da Conselheira Relatora,

conhecer do Recurso de ofício, para -1 provimento.

Participaram do julgamento além da relatora, os conselheiros

Bernadete Ractz Lima, Edemir Frutuoso, Emo Schnorrenberger,

Mariana Kadletz, Maurício Mello, Neri Schutz e Nilce Jucélia

Meller. Sala das sessões, 30 de agosto de 2007 .(Data da aprovação

do acórdão) Irene Bonnassis Tremel de Faria. Conselheira Relatora .

ACÓRDÃO: 2112/2007 -PROCESSO: 10962 —- 2004

RECLAMANTE: HOTEL BOM JESUS DA PRAIA LTDA

NOTIFICAÇÃO FISCAL: 45232004— ESPÉCIE:TCRS

VALOR DO LITÍGIO:14.32552 - EMENTA. TCRS -

RECLAMANTE SEM REPRESENTAÇÃO REGULAR NOS

AUTOS. NÃO CONHECIMENTO DA RECLAMAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO MANTIDA. UNÂNIME. ACÓRDÃO. Vistos,

relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da iº

Câmara do Conselho Municipal de Contribuintes, por unanimidade,

em conformidade com o voto da Conselheira Relatora; não conhecer

da reclamação, mantendo o ato fiscal. Participaram do julgamento

além da Relatora, os conselheiros Alexandre Duarte, Edemir

Frutuoso e José Ricardo Gonçalves Lopes. Ausente o representante

da Fazenda Municipal. Presidiu a sessão de julgamento o

Conselheiro Ricardo Humberto de Lucca. Intime-se o reclamante

para, no prazo 'de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta

decisão, recolher o valor exigido e seus acréscimos conforme

estabelece o art. 155 da Lei Complementar 007/97. Sala das sessões,

04 de julho de 2007.(Data de Aprovação). Irene. Bonassis T. de

Faria. Conselheira Relatora. É

ACÓRDÃO: 21132007.0880 10963 — 2004

RECLAMANTE: HOTEL BOM JESUS DA PRAIA LTDA.

NOTIFICAÇÃO FISCAL: 452212004.1

VALOR DO10 136.669,30. EMENTA. IPTU-

RECLAMANTE SEM REPRESENTAÇÃO REGULAR NOS

AUTOS. NÃO CONHECIMENTO DA REÇLAMAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO MANTIDA. UNÂNIME. ACÓRDÃO. Vistos,

relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da 1º

Câmara do Conselho Municipal de Contribuintes, por unanimidade,

em conformidade com o voto da Conselheira Relatora, não conhecer

da reclamação, mantendo o ato fiscal. Participaram do julgamento

além da Relatora, os conselheiros Alexandre Duarte,

.

Edemir

Erutuoso e José Ricardo Gonçalves Lopes. Ausente o representante

da Fazenda Municipal. Presidiu a sessão de julgamento O

Conselheiro Ricardo Humberto de Lucca. Intime-se o reclamante

para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência desta |

decisão, recolher o valor exigido e seus acréscimos conforme

estabelece o art. 155 da Lei Complementar 007/97. Sala das sessões,

04 de julho de 2007.(Data de Aprovação). Irene Bonassis T. de

Faria. Conselheira Relatora.

ACÓRDÃO: 2116/2007 - PROCESSO PMFP Nº: 00177/2005.

RECLAMANTE: ELITE SERVIÇOS 5

FINANCEIROS

—

LTDA.0 SECRETARIA

MUNICIPAL DE FINANÇAS. NOTIFICAÇÃO: Nº 9337/98/ES

DE 28/10/98, FLS. 85 ANEXO FLS. 86. TRIBUTO: ISS item 83 da

lista. EMENTA: ISS — 1. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DO

TERMO DE PRORROGAÇÃO DOS TRABALHOS FISCAIS.

NÃO ACATADA. MAIORIA. - 2, SERVIÇOS TEMPORÁRIOS —

0 IMPOSTO INCIDE SOBRE A TAXA DE

AGENCIAMENTO/ADMINISTRAÇÃO, QUE É O PREÇO DO

SERVIÇO PAGO AO AGENCIADOR - 3.00050

SOBRE OS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, INEXISTE

INFRAÇÃO - RECLAMAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA.

MAIORIA. MINERVA. A C ÓRDAÃO. Vistos, relatados e

discutidos estes autos, acordam os membros da 2º, Câmara do Pleno

do Conselho Municipal de Contribuintes, por maioria de votos, não

acatar a preliminar de ausência do termo de prorrogação dos

trabalhos fiscais, e também por maioria com 00 de minerva do

Senhor Presidente, conhecer da reclamação, dando-lhe provimento,

para cancelar o ato fiscal por inexistência de imposto a recolher,

conseqiiente inexistência de infração. Participaram do julgamento

Neri Schitz, Conselheiro Relator, os Conselheiros, Ademar

Wuterkemper. O Conselheiro Maurício Melo, deixou de votar, para

manter a paridade. Havendo empate o Presidente acompanhou o

voto do Relator. Dê-se ciência desta decisão ao contribuinte.

Florianópolis, 02 de julho de 2007 (Data da aprovação do acórdão).

Neri Schutz. Conselheiro Relator.

CMC, 25 de fevereiro de 2008. Rosângela Franco — Secretária

DEMP 71877888
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTE

Extrato de Convenio Nº. 003/2008 - FME/CBV

À Fundação Municipal de Esportes de Florianópolis com base no

art. 2º inciso VIL do seu, estatuto firmou convêniocom à

Confederação Brasileira de Voleibol - CBV visando à cooperação

financeira no valor de R$ 80.000,00 em parcelas de acordo com doc.

de convênio, do proj/ativ. 2.113 elemento 3.3.50.41.

Antônio Carlos Aguiar Gouveia

Superintendente FME

0 71317989

 

ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICIPIO DE CRICIUMA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 003/FMS/2004 da

Inexigibilidade de Licitação nº. 003/FMS/2004; Contratante:

Município de Criciúma através do Fundo Municipal de Saúde;

Contratada: LABORSYS PRODUTOS DIAGNÓSTICOS E

HOSPITALARES LTDA; Objeto: Prorrogação de Vigência, na

forma do artigo 57, da Lei Nº 8666/93. Vigência: até 29/02/2008;

Assinatura: 13/11/2007; Signatário: pela Prefeitura o Sr. Anderiei

0- Prefeito Municipal e pelo Contratado o Sr. Ramatys

Silva Teffeha.

PAÇO MUNICIPAL MARCOS ROVARIS, 26/02/2008.    
3 6 56647283

Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Ilhota

"Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

: Adolescente

Rua: Leoberto Leal, 160 - Centro - Ilhota - sc

C.G.C.83.102.301/0001-53"—" CEP 88.320-000

Fone/Fax: (047) 3343-1166 E-

Mail:assistencia(Qilhota.sc.gov.br

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E

: DO ADOLESCENTE
ILHOTA-SC

EDITAL DE 001/2008

Convoca eleição para Suplentes do Conselho Tutelar de Ilhota/SC,

para 2008/2009, abre inscrições para os candidatos, estabelece o

calendário das eleições e da outras providencias; :

A eleição será nó dia 12/04/08 das 14: 00 às 17h30min horas, nas

localidades de Centro e Baú Baixo. O tempo de mandato: 18 de

junho de 2008 a 01 de outubro de 2008. Vencimentos de: R$

: “450,00 (Quatrocentos

e

cinquenta reais).
Conforme estabelece Lei Comp. Munc.

e

Ajornada de trabalho: 7

008/03 - 1.197...
8 - O Conselho Tutelar funcionará de 2º a 6º feira,

das 8:00 às 19:00 horas, para atendimento do público e execução

de suas atividades.
de trabalho seguira a seguinte ordem:

a) 1º tumo- 08h00min h às 14h00min h

b) 2º tumo- 13h00min h às 19h00min h

c) Plantões9sábados, domingos e feriados em escala

de revézamento.

! CALENDARIO OFICIAL

25/02/08 - Publicação do Edital de Inscrição e Eleição.

10/03 à 24/03/08 - Inscrição dos Candidatos.

26/03/08 - Publicação dos Inscritos.

27/03 à 31/03/08 - Prazo de impugnação de candidatos

01/04 à 02/04/06 - Prazo de resposta à impugnação.

03/04/08- Reunião do Conselho Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente para julgamento das impugnações das

“Candidaturas, e posterior encaminhamento ao Ministério Público e

Juiz(a) da Infância e Adoiescência.
:

07/04/08 - Publicação dos Candidatos Suplentes com registro

Oficial.
12/04/08 — Eleição para a escolha dos Conselheiros Suplentes

(14h00min as 17h30min horas)

12/04/08 - Apuração dos votos (a partir das 18h00min h).

12/04/08 — Após a apuração dos votos em sua totalização será

proclamação dos eleitos.

15/04/08 - Publicação dos Conselheiros Suplentes Eleitos.

O edital na integra está disponívei no mural da Prefeitura

ici de Ilhota, na Secretaria Municipal de Saúde e

Assistência Social e na Secretaria da Casa da Cidadania, Somente

poderão participar da eleição e concorrer às vagas de Conselheiro

Tuteler suplente os candidatos que preencherem os requisitos
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exigidos no edital. Para concorrer à vaga, o candidato deve ter

idade superior a 21 anos, residir no município há mais de 2 anos e

possuir ensino médio completo. A inscrição pode ser feita das 8h

às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas na Secretaria da Casa da

Cidadania.
Rosi Voltolini

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente

0 57970 085

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE SERRADA

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 0022/2008
Contratante: Prefeitura Municipal de Ponte Serrada

Contratada: REMOVE CONSTRUÇÕES E

INCORPORAÇÕES LTDA
Valor: R$ 369.362,86 (trezentos e sessenta e nove mil, trezentos

e sessenta e dois reais e oitenta e seis centavos)

Objeto: Ampliação do Terminal Rodoviário Municipal de

Passageiros, Construção de um Abrigo para Táxi e

Construção de Praça.

Fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, suas alterações e demais

normas pertinentes ao Processo Licitatório nº 0030/2008,

Tomada de Preços nº 0001/2008.

Ponte Serrada, 26 de fevereiro de 2008.

SANDRO LUIZ FAVERO
Prefeito Municipal

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE SERRAD
A

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 0023/2008

Contratante; Prefejtura Municipal de Ponte Serrada

Contratáda: Cristal Poços Artesianos Ltda Me

Valor: R$ 134.674,66 (cento e trinta e quatro mil, seiscentos e

setenta e quatro reais e sessenta e seis centavos)

Objeto: Instalação de Conjunt Eletro-Mecânico p/

Bombeamento, Tratamento, Construção de Rede Adutora e

250 e Implantação de Rede de Distribuição De

gua. :

Fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93, suas alterações e

demais normas pertinentes ao Processo 60 nº

0036/2008, Convite nº 0004/2008.

Ponte Serrada, 26 defevereiro de 2008.

SANDRO LUIZ FAVERO
Prefeito Municipal

0 66637087

 

314268-0de Contrato

Contratante: Prefeitura Municipal de Xanxerê.

Contratado: S&V Equipamentos para escritório Ltda

Objeto: Aquisição de microcomputadores, equip. informática

Prazo: Da assinatura do contrato até 30/04/2008.

Valor: R$ 3.860,00 (três mil oitocentos e sessenta reais)

Xanxerê-SC, 20/02/08 Avelino Menegolla - Prefeito.

 

 

Prefeitura Municipal de88-20 de Contrato

Contratante: Prefeitura Municipal de Xanxerê.

Contratado: Elizangela Maciel da Silva ME

Objeto: Aquisição de microcomputadores, equip. informática

Prazo: Da assinatura do contrato até 30/04/2008.

Valor: R$ 20.188,98 (vinte mil cento e oitenta e oito reais e

noventa e nove centavos).

Xanxerê-SC, 20/02/08 Avelino Menegolla - Prefeito.  
 

1 5726872989

FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL

DE MASSARANDUBA
ESTADO DE SANTA CATARINA

CONTRATO Nº.: 2/2008
PROCESSO: Pregão Presencial nº. 01/2008

CONTRATANTE: Fundo Municipal Assistência Social de

Massaranduba
CONTRATADO: COMERCIAL ZIMDARS LTDA

OBJETO: Fornecimento de gêneros alimentícios para merenda

dos C.E.L. Municipais Hulda Cardoso e Ivete Schmidt

VALOR: R$ 10.440, 12 (Dez mil, quatrocentos e quarenta reais e

doze centavos)

DATA DA VIGÊNCIA: 20/02 a 20/04/2008

DÁVIO LEU - Prefeito Municipal
SUZANE E. F. REINKE — Gestora Fundos Municipais
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FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL

DE MASSARANDUBA

ESTADO DE SANTA CATARINA

CONTRATO Nº.: 3/2008
PROCESSO:Pregão Presencial nº. 01/2008

CONTRATANTE: Fundo Municipal Assistência Social de

Massaranduba
CONTRATADO: TECNOAL COML. E DISTRIBUIDORA

LTDA
OBJETO: Fornecimento de gêneros alimentícios para merenda

dos C.E.L Municipais Hulda Cardoso e Ivete Schmidt

VALOR: R$ 3.231,45 (Três mil, duzentos e trinta e um reais e

quarenta e cinco centavos)
DATA DA VIGÊNCIA: 20/02 a 20/04/2008

DÁVIO LEU - Prefeito Municipal

SUZANE E. F. REINKE — Gestora Fundos Municipais

7 5892272899

PREFEITURA11
ESTADO DE SANTA CATARINA

CONTRATO Nº.: 8/2008

PROCESSO: Carta Convite nº. 07/2008

CONTRATANTE:Prefeitura Municipal de Massaranduba

CONTRATADO: RECICLE CATARINENSE DE RESIDUOS

LTDA

OBJETO: Transporte, transbordo e destinação final de resíduos

sólidos
domiciliares do Município de Massaranduba

VALOR: R$ 139.600,00 (Cento e trinta e nove mil e seiscentos

reais)
DATA DA VIGÊNCIA: 20/02 a 31/12/2008

DÁVIO LEU - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA
ESTADO DE SANTA CATARINA

CONTRATO Nº.: 9/2008

PROCESSO: Pregão Presencial nº. 03/2008
CONTRATANTE: Prefeitura Municipa! de Massaranduba
CONTRATADO: COMERCIAL ZIMDARS LTDA

OBJETO: Fornecimento de gêneros alimentícios para merenda
* das escolas municipais e estaduais
VALOR: R$ 38.596,45 (Trinta e oito mil, quinhentos e noventa e

seis reais e quarenta e cinco centavos)
DATA DA VIGÊNCIA: 20/02 a 20/06/2008

DÁVIO LEU - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA

ESTADO DE SANTA CATARINA

CONTRATO Nº.: 10/2008

PROCESSO:Pregão Presencial nº. 03/2008

CONTRATANTE:Prefeitura Municipal de Massaranduba

CONTRATADO: TECNOAL COML. E DISTRIBUIDORA

LTDA .

OBJETO: Fornecimento de gêneros alimentícios para merenda

das escolas municipais e estaduais

VALOR: R$ 243,25 (Duzentos e quarenta e três reais, e vinte e

cinco centavos)

DATA DA VIGÊNCIA: 20/02 a 20/06/2008

:DÁVIO LEU - Prefeito Municipal

7 57997282

 

84-040CELSO RAMOS
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATOnº 08/2008

Referência: Carta Convite 01/2008

Partes: O Samae e Kroon & Cia Ltda.

Objeto: Aquisição de Combustíveis e óleos lubrificantes diversos

para os veículos do SAMAE.

(Valor: R$ 66.005,00 (Sessenta e Seis Mil e Cinco Reais) Data e

Vigência: 12/02/08 a 31/12/08). 1

Gov. Celso Ramos, 12 de fevereiro de 2008.
Dalmiro Lobo Filho — Diretor  
6 0 584472884639727287

EXTRATO DO PROTOCOLO DE8DO CITMAR
— CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE TURISMO COSTA
VERDE MAR.

A DIRETORIA DO CITMAR, No cumprimento do disposto

no $ 5º artigo 4º da Lei 11.107 de 06 de abril de 2005, $ 7º e 8º

do artigo 5º do Decreto nº 6.017 de 17 de janeiro de 2007, torna

público a intenção firmada através de Protocolo de Intenções

=
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para a criação do:

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE TURISMO COSTA

VERDE MAR— CITMAR

Participantes: Municípios Associados à AMFRI — Associação dos

Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí: BALNEÁRIO

CAMBORIU, —BALNEARIO PIÇARRAS,

—

BOMBINHAS,

CAMBORIU, ILHOTA, ITAJAL, ITAPEMA, LUIS ALVES,

NAVEGANTES, PENHA E PORTO BELO.

Localização: Rua Luiz Lopes Gonzaga, 1655 - Sala

São Vicente — Itajaí -SC.

Objetivos: Propor, estudar; planejar, executar, operar, avaliar,

coordenar e supervisionar ações destinadas a fomentar o turismo

regional, de forma a impulsionar o desenvolvimento sustentável

nos municípios que o integram.

Da Estrutura: O CITMAR é formado por um Conselho de

Administração, um Conselho Fiscal, um conselho Consultivo e

uma Diretoria Executiva, aos quais compete a Administração do

Consórcio sempre com à supervisão da Assembléia Geral.

Inicio das Ativídades: O1de janeiro de 2008.

Duração: Prazo indeterminado.

Responsabilidades: 08 municípios

—

sócios 40 CITIMAR

responderão Solidariamente pelo Consórcio. Os membros da

Diretoria do CITMAR não responderão pessoalmente pelas

obrigações contraídas com à ciência e em nome da Sociedade, mas

assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma

contrária àLei ou às disposições contidas no Estatuto Social.

Outras Informações: O texto integral do Protocolo de intenções

poderá ser encontrado na 2 www.amfri.or . ícone

CITMAR, bem como a publicação de todos os seus atos.

02- Bairro

8 7 6 56127482

 

PUBLICAÇÕES DIVERSAS

PORTO NOVO PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ n.º 08.020.972/0001-50

NIRE 42300030473

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM

13 DE NOVEMBRO DE 2007

LOCAL E HORA: Sede da Companhia, na Rua Quintino

Bocaiúva, n.º 67 (parte), CEP 89240-000, na cidade de São

Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina, às 19:00 horas.

CONVOCAÇÃO: Dispensada, dada a presença da totalidade dos

membros do conselho de administração. PRESENÇA: Totalidade

dos membros do conselho de administração. MESA: Hélio

Figueiredo Freire Filho — Presidente; Alberto Raposo de Oliveira -

Secretário. ORDEM DO DIA: Eleição de diretores.

DELIBERAÇÕES: Os conselheiros, por unanimidade, elegeram,

para o cargo de Diretor Corporativo, o Sr. Hélio Figueiredo Freire

Filho, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de

Identidade Civil — RG n.º 1.102.825-0, expedida pelo Instituto de

Identificação do Paraná — Secretaria de Estado de Segurança

Pública, inscrito no CPF/MF sob o n.º 590. 187.809-44, residente à

Rua João Américo de Oliveira, n.º 735, apto. 51, Hugo Lange, CEP

80.040-352, e com endereço comercial na Rua Comendador

Araújo, n.º 143, 14º andar, conjuntos 144/145, Centro, Curitiba,

Estado do Paraná, CEP 80.420-900; para o Cargo de Diretor

Financeiro, Sr. Otávio Mafra Ottoni, brasileiro, casado,

empresário, portador da cédula de identidade RG n.º 22.567.706-X,

inscrito no CPE/MF sob o nº 212.611.718-96, residente e

domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com

endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

na Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr., 758, conj. 52, Itaim Bibi,

CEP 04542-000; e, para o cargo de Diretor Operacional, o Sr.

Renato Gama Lobo, brasileiro, separado

—

judicialmente,

empresário, portador da Cédula de Identidade Civil - RG nº

816.334, expedida pelo Instituto de Identificação - SSP/SC,

inscrito no CPE/MF sob o nº 420.019.199-72, residente e

domiciliado à Rua Uruguai, p4., Capri, e com endereço comercial

na Rua Professor Joaquim Santiago, n.º 157, Centro, São Francisco

do Sul, Estado de Santa Catarina, permanecendo vago o cargo de

Diretor Institucional. Os diretores são eleitos para completar o

mandato de 1 (um) ano, devendo permanecer em seus cargos até a

posse dos diretores a serem eleitos na primeira reunião do

Conselho de Administração 56 à Assembléia Geral

Ordinária do ano de 2008 e serão empossados em seus cargos

mediante assinatura de termo de posse no livro próprio. Os

diretores, que também assinam esta ata para tomar ciência de sua

eleição, declaram não estarem impedidos de exercer à

administração por lei especial, nem em virtude de condenação por

crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão,

peculáto, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade,

ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso

a cargos públicos. ENCERRAMENTO: Esgotada a ordem do dia,

os trabalhos foram suspensos para à lavratura desta ata, a qual,
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reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelos

conselheiros, que em seguida a assinam. São Francisco do Sul, 13

de novembro de 2007. (a.a.) Hélio Figueiredo Freire Filho

residente, Alberto Raposo de Oliveira Secretário. Membros do

Conselho de Administração: Hélio Figueiredo Freire Filho, Mário

José Nascimento Valentim, José Eduardo Carneiro de Carvalho e

Alberto Raposo de Oliveira. Confere com a original, lavrada às fls.

2 a 4 do Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração.

Ata devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Santa

Catarina (JUCESC) sob o nº 20073333026, em sessão de

11/12/2007. 0 58597289

07000 PARTICIPAÇÕESS.A.

CNPJ n.º 08.020.972/0001-50

NIRE 42300030473

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 13 DENOVEMBRO DE 2007

LOCAL E HORA: Sede da Companhia, na Rua Quintino

Bocaiúva, n.º 67 (parte), CEP 89240-000, na cidade de São

Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina, às 18:00 horas.

PUBLICAÇÕES LEGAIS: Publicação de edital de convocação

dispensado em virtude da presença de acionistas representando a

totalidade 40 621 social. PRESENÇA: Acionistas

representando a totalidade do capital social. MESA: 60

Figueiredo Freire Filho - Presidente; Alberto Raposo de Oliveira —

Secretário. ORDEM DO DIA: 1) Reforma integral do estatuto

social. 2) Eleição de membros do conselho de administração.

DELIBERAÇÕES: Os acionistas, por unanimidade e sem

reservas, deliberaram o quanto segue: Preliminarmente, aprovaram

a lavratura desta ata em forma de sumário. 1 Aprovaram 2

reforma, na íntegra, do estatuto social, que passa a vigorar com à

redação constante do Anexo 1 desta ata. 2) Tendo em vista a

criação do conselho de administração da Companhia, conforme

previsto no novo estatuto social da Companhia ora aprovado e em

conformidade com as disposições do acordo de acionistas da

Companhia celebrado e arquivado na sede da Companhia nesta

data, elegeram como membros do conselho de administração: 6

Hélio Figueiredo Freire Filho, brasileiro, divorciado, empresário,

portador da Cédula de Identidade Civil — RG n.º 1.102.825-0,

expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná - Secretaria de

Estado de Segurança Pública, inscrito no CPE/MF sob o n.º

590. 187.809-44, residente à Rua João Américo de Oliveira, n.º 735,

apto. 51, Hugo Lange, CEP 80.040-352, e com endereço comercial

na Rua Comendador Araújo, n.º 143, 14º andar, conjuntos 144/145,

Centro, Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.420-900, que ocupará

o cargo de presidente do Conselho de Administração; (ii) José

Eduardo Carneiro de Carvalho, brasileiro, casado pelo regime de

separação total e absoluta de bens, economista, portador da cédula

de identidade RG n.º 02.082.546-4, expedida pela SSP/RJ, inscrito

no CPF/MF sob o n.º 180.196.767-91, residente na Cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Cidade de

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto

Magalhães Jr., 758, conj. 52, Itaim Bibi, CEP 04542-000, que

ocupará o cargo de vice presidente do Conselho de Administração;

(ii) Mário José Nascimento Valentim, brasileiro, casado,

administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG

nº 2.283.122 IFP/RJ, inscrito no CPE/MF sob o n.º 128.627.117-

72, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do

Rio de Janeiro, na Rua Gastão Baiana, 575, apto. 1002; e (iv)

Alberto Raposo de Oliveira, brasileiro, casado sob o regime de

comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de

Identidade n.º 2/R 816.923, expedida pela Secretaria de Segurança

e Informações do Estado de Santa Catarina, inscrito no CPF/MF

sob o n.º 586.721.849-04, residente e domiciliado à Rua Lages, n.º

517, apto 401, Edifício Rimini, Centro, na cidade de Joinville,

Estado de Santa Catarina, CEP 89.204-010. 00 40

conselho de administração ora eleitos serão empossados em seus

cargos mediante assinatura de termo de posse em livro próprio e

são eleitos para completar o mandato de 1 (um) ano, devendo

permanecer em seus cargos até a posse dos conselheiros que vierem

a ser eleitos na assembléia geral ordinária de 2008.

ENCERRAMENTO:Esgotada a ordem do dia, os trabalhos foram

suspensos, para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi

lida, achada conforme e aprovada pelos acionistas que em seguida

a assinam. São Francisco do Sul, 13 de novembro de 2007. (a.a.)

Hélio Figueiredo Freire Filho — Presidente, Alberto Raposo de

Oliveira — Secretário. Acionistas: Logística Brasil — Fundo de

Investimento em Participações, Alinghi Participações S.ÀA., R.

Lobo Participações Ltda, ARO Participações Ltda, Hélio

Figueiredo Freire Filho, Alberto Raposo de Oliveira. Confere com

a original, lavrada às fls. 57 a 7O do Livro de Atas de Assembléia.

Ata devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Santa

Catarina (JUCESC) sob o nº 20073333000, em sessão de

11/12/2007.
ESTATUTO SOCIAL

PORTO NOVO PARTICIPAÇÕES S.A.

CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E PRAZO

DE DURAÇÃO Art. 1.º-A Porto Novo Participações S.A.

(“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se regerá pelo

27.02.2008 (QUARTA-FEIRA)

presente estatuto social, pela Lei n.º 6.40476 e pelas demais

disposições legais aplicáveis. Art. 2.º - À Companhia tem sede e

foro na Cidade de São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina,

na Rua Quintino Bocaiúva, nº. 67 (parte), CEP 89240-000. Art.

3.º -A Companhia tem por objeto social participar € gerir

participações em outras sociedades, seja como sócio ou acionista.

Art. 4º -E indeterminado o prazo de duração da Companhia.

CAPÍTULO 11 4501E AÇÕES Art. 5. - O

capital social da Companhia, totalmente integralizado, é de

R$33.973.115,23 (trinta e três milhões, novecentos e setenta três

mil, cento e quinze reais e vinte e três centavos), dividido em

8.291.554 (oito milhões, duzentas e noventa e uma mil, quinhentas

e cinqiienta e quatro) ações ordinárias, sem valor nominal. $1.º - O

capital social será representado exclusivamente por ações ordinárias

nominativas. $82.º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas

deliberações das assembléias gerais. $83.º- As ações são

indivisíveis em relação à Companhia. 4.º - É vedada a criação ou

emissão de partes beneficiárias pela Companhia. 40 11

556.6.0 - À assembléia geral ordinária

reunir-se-á anualmente, dentro do período de 1º de janeiro à 30 de

abril. Art. 7.º - Realizar-se-ão tantas assembléias gerais

extraordinárias quantas forem necessárias ao interesse social. Art.

8º - As assembléias gerais serão convocadas pelo conselho de

administração, mediante anúncios publicados na forma e nos

prazos previstos em lei, que conterão, além do local, data e hora da

assembléia, a ordem do dia e, no caso de reforma do estatuto, à

indicação da matéria. Art. 9º - Os avisos de convocação das

assembléias gerais, além de publicados na forma da lei, deverão ser

remetidos aos titulares de ações com direito a voto, por carta ou

fax, com confirmação de recebimento, conforme endereços

registrados na sede da Companhia. Art. 10 - As assembléias gerais

serão presididas pelo presidente e, na sua ausência ou

impedimento, pelo vice-presidente do conselho de administração,

devendo o presidente da assembléia geral escolher o secretário.

Art. 11 - Sem prejuízo das matérias sujeitas por lei à deliberação

da assembléia geral, as matérias a seguir dependerão de deliberação

da assembléia geral: a) qualquer alteração ao estatuto social; b)

emissão de ações preferenciais, criação de nova classe de ações,

- alteração nos direitos, preferências, vantagens ou condições de

ações, ou emissão de ações de classe mais favorecida ou sem

guardar proporção com as espécies ou classes existentes; c) resgate,

amortização ou compra de ações ou de outros títulos ou valores

mobiliários de emissão da Companhia; d) eleição dos membros do

conselho de administração; e) fixação da remuneração dos

administradores da Companhia, que será definida em bases globais,

cabendo ao conselho de administração fixar, em reunião, a

remuneração individual dos conselheiros e diretores; f) criação e

extinção de controladas e aquisição, alienação ou oneração de

qualquer participação detida pela Companhia em qualquer outra

sociedade, inclusive subsidiárias, ou em consórcio; 8 850 de

debêntures; h) abertura e fechamento do capital da Companhia e

qualquer oferta pública de ações ou outros valores mobiliários de

emissão da Companhia; i) distribuição de lucros ou dividendos e

pagamento de juros sobre capital próprio; j) fusão, incorporação,

cisão da Companhia, ou incorporação de qualquer sociedade pela

Companhia, ou incorporação de ações; k) autorização para a

Companhia confessar ou pedir falência ou requerer recuperação .

judicial ou extrajudicial; 1) transformação da Companhia; m)

dissolução, liquidação e extinção da Companhia; e n)suspensão do

exercício dos direitos de acionista. Art. 12- A aprovação das

matériás previstas no art. 11, bem como qualquer outra matéria

submetida à aprovação da assembléia geral, dependerá do voto

afirmativo de acionistas representando, pelo menos, 85% (oitenta e *

cinco por cento) das ações votantes, respeitado o disposto em

acordo de acionistas arquivado na sede - da Companhia.

CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO Seção 1 Disposições

Gerais Art. 13 - A Companhia será administrada pelo conselho de

administração e pela diretoria. Parágrafo único. A eleição e

destituição de membros do conselho de administração e da diretoria

observará o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede da

Companhia. Art. 14 — À Companhia adotará boas práticas de

gestão corporativa. 81.9 - administração da Companhia deverá

atuar com boas práticas de gestão de recursos humanos, de maneira

a desenvolver, na medida do possível, o capital humano da

Companhia, devendo adotar dentro de seus melhores esforços,

padrões de responsabilidade sócio-ambiental. $2.º - A

administração da Companhia deverá analisar e, na medida do

possível, fazer com que à Companhia adote e faça com que suas

controladas adotem planos que procurem minimizar eventuais

efeitos nocivos ao meio ambiente decorrentes de suas atividades.

$3.º - Todo e qualquer acordo de acionistas entre os acionistas da

Companhia, bem como os contratos com partes relacionadas e

programas de aquisição de ações e de outros títulos e valores

mobiliários da Companhia, serão arquivados na sede social da

Companhia e postos à disposição de qualquer acionista da

Companhia que deseje ter acesso ao seu conteúdo: Art. 15. - Os

membros do conselho de administração e os diretores perceberão

os honorários que forem fixados, globalmente, pela assembléia

geral, cabendo ao conselho de administração estabelecer os

honorários individuais de seus membros e os da diretoria.

Parágrafo único. Na fixação dos honorários individuais, os 
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montantes estabelecidos pela assembléia geral poderão ser

utilizados no todo ou apenas parcialmente. Seção 11 00
Administração Art. 16. - O conselho de administração será

composto por 4 (quatro) membros, acionistas, eleitos pela

assembléia geral, com00de 1 (um) ano, admitida a

reeleição. 81.º - Em caso de renúncia, impedimento ou vacância no
conselho de administração, será convocada assembléia geral para
eleger o substituto, que deverá completar o restante do mandato.
82.º - A assembléia geral nomeará o presidente e o vice-presidente
do conselho de administração. $83.º - Nos impedimentos
temporários ou em caso de vaga do cargo, o presidente do conselho

de administração será substituído pelo vice-presidente. Art. 17. -
Os conselheiros serão investidos nos seus cargos mediante a
assinatura de termo de posse lavrado no Livro Atas das Reuniões

do Conselho de Administração, dentro de 30 (trinta) dias contados

da assembléia geral que os elegeu, permanecendo no exercício de

suas funções até a posse de seus respectivos substitutos. Art. 18. -

Compete ao conselho de administração, além das demais matérias

previstas em lei: a) estabelecer os objetivos, a política e a

orientação geral dos negócios da Companhia; b) convocar 4

assembléia geral, observado o disposto no estatuto social; c) eleger

é destituir os diretores da Companhia, observado o disposto no

acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, e fixar sua

remuneração, bem como suas atribuições específicas; d) fiscalizar a

gestão dos diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros,

documentos e papéis da Companhia, solicitando informações sobre

contratos, acordos e quaisquer outros instrumentos celebrados ou

em vias de celebração; e) manifestar-se sobre as demonstrações

financeiras, o relatório da administração e as contas da diretoria,

bem como sobre propostas para a destinação do lucro líquido e

distribuição de dividendos; f) aprovar a abertura ou encerramento

de filiais, agências ou escritórios; g) aprovar o Plano de Negócios e

0Anual da Companhia e qualquer revisão, alteração ou

atualização do mesmo, bem como todos e quaisquer investimentos

de capital ou despesas operacionais cujo valor exceder os

“correspondentes montantes previamente aprovados no Plano de

Negócios e Orçamento Anual aprovado; h) aprovar a contratação

- de empréstimos ou financiamentos (inclusive por meio de emissão

dê. commercial papers ou outros instrumentos. de dívida, para
“distribuição pública ou privada, no Brasil ou no exterior, contratos

“de abertura de crédito, mútuos, arrendamento mercantil, compror e
vendoredesconto ou cessão de recebíveis ou créditos); 1) aprovar a-

celebração de qualquer contrato ou acordo com partes relacionadas;

.12acelebração, alteração ou rescisão de qualquer contrato

ou acordo cujo valor exceda R$100.000,00 (cem mil reais) ou que

“tenha prazo de duração superior a 1 (um) ano; k) autorizar a

alienação ou oneração de qualquer outro ativo ou bem de valor

igual ou superior a R$100.000,00 (cem mil reais); 1) aprovar a

concessão de qualquer garantia, real ou pessoal, incluindo aval; m)

- exonerar terceiros do cumprimento de obrigações para com a

Companhia: n) aprovar a propositura de qualquer ação1
envolvendo valores iguais ou60 3 8100.00000 (cem mil

is) ou que possa ter efeito adverso significativo para as
atividades da Companhia ou de suas subsidiárias; o) celebrar
qualquer acordo ou transação para evitar ou encerrar qualquer
Titígio' envolvendo valores iguais ou superiores a R$100.000,00
(cem mil reais); p) definir e instruir o voto nas assembléias gerais,

assembléias ou reuniões de sócio ou reuniões de órgãos de
administração: de qualquer controlada ou outra sociedade ou

“consórcio no qual a Companhia detenha, direta ou indiretamente,

'quatquer participação; q) escolher procurador para representar a

Companhia nas assembléias gerais ou reuniões ou assembléias de
“sócios de qualquer sociedade na qual a Companhia detenha

“participação; 1) aprovar a celebração, alteração ou rescisão de

qualquer acordo de acionistas em qualquer sociedade na qual a
Companhia detenha, direta ou indiretamente, qualquer participação;
8aprovar “planosde participação nos lucros, inclusive qualquer
plano de participação nos lucros exigido por lei; t) nomear e
substituir auditores independentes; u) aprovar qualquer alteração às
práticas e políticas contábeis da Companhia, exceto conforme
10011 aprovar regimentos internos; e w) deliberar sobre
aualaner matéria submetida à apreciação do conselho de
2pela diretoria da Companhia. Art. 19. - O conselho
“de administração reunir-se-á sempre que convocado por qualquer

conselheiro, mediante aviso com antecedência mínima de 5 (cinco)

dias úteis da data da reunião. Art. 20. - As reuniões do conselho de
administração serão instaladas com a presença de, no mínimo,

metade dos seus membros. Parágrafo único. As reuniões do

conselho de administração serão presididas pelo seu presidente e,

na sua ausência ou impedimento, pelo seu vice-presidente. Art. 21.

- As deliberações do conselho de administração serão tomadas por

maioria dos votos dos presentes, observado o que dispuser acordo

de acionistas -arquivado na sede da Companhia, não cabendo ao

presidente da reunião o voto de desempate. Art. 22. - Em suas

ausências ou impedimentos temporários, os conselheiros poderão

ser representados por outro membro do conselho de administração

que seja designado por meio de autorização específica, por escrito,

do conselheiro substituído. Art. 23. - As deliberações do conselho

de administração constarão de atas lavradas no Livro de Atas das

Reuniões do Conselho de Administração, tornando-se efetivas com

a assinatura de todos os membros presentes à reunião. Seção III

DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 18.310

Diretoria Art. 24. - À diretoria será composta por 4 (quatro)

diretores, sendo 1 (um) Diretor Corporativo, 1 (um) Diretor
Institucional, 1 (um) Diretor Financeiro e 1 (um) Diretor de

Operações, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo conselho de

administração, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser

reeleitos. Parágrafo único. Em caso de renúncia, impedimento ou

vacância na diretoria, será convocada reunião do conselho de
administração para eleger o substituto, que deverá completar o

restante do mandato. Art. 25. - Os diretores serão investidos nos
seus cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no

Livro Atas das Reuniões da Diretoria, dentro de 30 (trinta) dias

contados da reunião do conselho de administração que os elegeu,

permanecendo no exercício de suas funções até a posse de seus

respectivos substitutos. Art. 26. - Os diretores terão todos os

poderes para gerir e administrar a Companhia, observado o

disposto na legislação aplicável, neste estatuto social e nas

deliberações do conselho de administração. Art. 27. - A diretoria

reunir-se-á sempre que necessário, cabendo a qualquer um dos

diretores convocar e presidir à reunião. Art. 28. - As atas das

reuniões e as deliberações da diretoria serão registradas emlivro de

atas das reuniões da diretoria. Art. 29. - Compete à diretoria

exercer as atribuições que a lei, o presente Estatuto e o conselho de

administração lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao

funcionamento regular da companhia. Art. 30. - A Companhia será

representada e somente se obrigará da seguinte forma: 1 - por 3

(três) diretores, agindo em conjunto, sendo, obrigatoriamente, o

Diretor Corporativo ou o Diretor Institucional, mais o Diretor

Financeiro e o Diretor de Operações; II — por 1 (um) diretor, agindo

em conjunto com 1 (um) procurador, constituído de acordo com o

artigo 31; Ill — por 2 (dois) procuradores agindo em conjunto,

constituídos de acordo: com o artigo 31; ou IV —por 1 (um) diretor

ou por | (um) procurador, constituído de acordo com o artigo 31,

contanto que: a) perante órgãos, repartições e entidades públicas,

federais, estaduais ou municipais, desde que sem implicar

responsabilidade financeira para a Companhia; b) perante entidades

de classe, sindicatos e Justiça do Trabalho, para a admissão,

suspensão ou demissão de empregados e para acordos trabalhistas;

Cc) para representação da Companhia em processos judiciais,

administrativos e arbitrais, ou para a prestação de depoimento

pessoal, preposto ou, testemunha; d) em endossos de cheques ou

títulos de crédito para a Companhia e na emissão de duplicatas ou
cobranças; e c) na assinatura de correspondências de rotina, que

não impliquem responsabilidade financeira para a Companhia. V

por | (um) procurador, constituído de acordo com o artigo 31 e

escolhido pelo conselho de administração, para representar a

Companhia nas assembiéias gerais ou reuniões ou assembléias de

sócios de qualquer sociedade na qual a Companhia detenha

participação. Parágrafo único. Em casos específicos e mediante

deliberação expressa e específica do conselho de administração, a
Companhia poderá ser representada por 1 (um) diretor ou por 1

(um) procurador, constituído de acordo com o artigo 31, agindo

isoladamente. Art. 31. - As procurações outorgadas pela

Companhia serão assinadas por 3 (três) diretores, sendo,

obrigatoriamente, 6 Diretor Corporativo ou o Diretor Institucional,

mais o Diretor Financeiro e o Diretor de Operações, especificarão

os poderes outorgados e, salvo as procurações para representação
da Companhia em processos judiciais, administrativos ou arbitrais,

terão prazo de duração de, no máximo, | (um) ano. CAPÍTULO V

CONSELHO FISCAL Art. 32. - O conselho fiscal é um órgão não

permanente, e, quando instalado, pela assembléia geral, a pedido de

acionistas, de acordo com a lei, será constituído por 3 (três) membros

e igual número de suplentes, eleitos em conformidade com o acordo

de acionistas arquivado na sede da Companhia. Art. 33.-O

funcionamento do conselho fiscal terá duração até a primeira

assembléia geral ordinária que se seguir à sua instalação. Art. 34.- À

remuneração dos membros do conselho fiscal será fixada pela

assembléia geral que os eleger, observados os limites legais.

CAPÍTULO VI EXERCÍCIO SOCIAL Art. 35.-O exercício
social terá início em 1.º de janeiro e se encerrará em 31 de

dezembro de cada 2no, em cuja data serão preparados o balanço

patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas em lei.

Art. 36. - Ao final de cada exercício social, a diretoria elaborará as
demonstrações financeiras, observadas as disposições legais

vigentes, submetendo-as ao conselho de administração, que, após

aprová-las, as submeterá à assembléia geral ordinária, juntamente

com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. $1. - À

Companhia poderá levantar balanços semestrais ou referentes a

períodos menores e, mediante deliberação da assembléia geral,
distribuir dividendos intermediários com base nos resultados

apurados. $2. - A Companhia, mediante deliberação do conselho

de administração, poderá creditar ou pagar avs acionistas juros

sobre o capital próprio, podendo as importâncias pagas Ou

creditadas a este título ser imputadas ao valor do dividendo

obrigatório. Art. 37. - O resultado do exercício, após os ajustes e

deduções previstos em lei, incluindo a dedução de prejuízos

acumulados, bem como a provisão para o imposto sobre a renda e
contribuição social, terá a seguinte destinação: a) 5%(cinco por

cento) para à reserva legal obedecidos os limites estabelecidos na
Lei 6.404/76; b) 25%(vinte e cinco por cento) será distribuído

comodividendo obrigatório, observadas as demais disposições do

presente estatuto social e a legislação aplicável: e c) após qualquer
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retenção prevista em orçamento aprovado pelos acionistas, se for o

caso, o saldo remanescente terá a destinação deliberada pela

assembléia geral. Art. 38-A Companhia terá as suas

demonstrações financeiras anualmente auditadas por auditores

independentes registrados 2 CVM. CAPÍTULO VII
LIQUIDAÇÃO Art. 39. - A Companhia somente será dissolvida

ou liquidada nos casos previstos em lei, competindo à assembléia

geral nomear o liquidante e estabelecer o modo de liquidação:

CAPÍTULO VIII ACORDO DE ACIONISTAS Art. 40. - À
Companhia observará fielmente acordo de acionistas arquivado em

sua sede, sendo ineficazes em relação à Companhia, os acionistas e

terceiros quaisquer deliberações da assembléia geral, do conselho

de administração e da diretoria que contrariarem o disposto em tal

acordo de acionistas. $1.º - O presidente da assembléia geral e o

presidente do conselho de administração não computarão qualquer

voto proferido com infração a acordo de acionistas arquivado na

sede da Companhia. 82.º — A Companhia não registrará nos livros

sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, os

acionistas e terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações

em violação a acordo de acionistas arquivado na sede da

Companhia. CAPÍTULO IX ARBITRAGEM Art. 41, - A

Companhia, seus acionistas, administradores e membros do

conselho fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, de

acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem e Mediação

da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), toda e

qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles,

relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade,

eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições

contidas na Lei 6.404/76 e neste estatuto social. $1.º — O local da

arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e o

idioma será o português. O Tribunal Arbitral será composto por 3

(três) árbitros, devendo cada uma das duas partes em conflito

indicar seu respectivo árbitro e suplente, os quais indicarão o

terceiro árbitro, que será o presidente do Tribunal Arbitral. Quando

forem vários demandantes ou demandados (arbitragem de partes

múltiplas), cada lado indicará de comum acordo um árbitro e seu

suplente, observando-se o estabelecido na Seção 5 do Regulamento
da Câmara. Na ausência de acordo entre as demandantes ou entre

as demandadas quanto à indicação, competirá ao Presidente da

Câmara fazê-lo para as,partes que não chegarem a um consenso ou,

no caso de nenhum das partes chegarem ao acordo quanto aos seus

respectivos árbitros e suplentes, competirá ao Presidente da Câmara

indicar todos os membros do Tribunal Arbitral, inclusive o
presidente do Tribunal Arbitral, na forma prevista na Seção 5.6 do

Regulamento da Câmara. 82.0 - 0 00 disposto no

presente artigo, as partes poderão recorrer ao Poder Judiciário

exclusivamente nos casos abaixo determinados, sem que tal

conduta seja considerada como ato de renúncia à arbitragem como

único meio de solução de controvérsias escolhido pelas partes: (1)

assegurar à instituição da arbitragem; (ii) obter medidas cautelares

de proteção de direitos previamente à constituição do Tribunal

Arbitral; ou (iii) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral,

inclusive, o laudo arbitral. Para tanto, as partes neste ato elegem o

foro central da comarca da capital do Estado de São Paulo como

competente para analisar e julgar tais questões. Estatuto

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de Santa

Catarina (JUCESC) sob o n.º 20073333018, em sessão de

11/12/2007.
0 58507 2065

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA :

No uso de nossas atribuições legais, CONVOCAMOS os membros

da diretoria, os sócios fundadores, os sócios beneméritos e os sócios

colaboradores desta entidade para Assembléia Geral Ordinária que

será realizada no dia 24 de março de 2008, no Centro de Educação

Infantil Morro da Caixa, sito à Travessa das Crianças, 38 —

Estreito/Florianópolis SC, a qual fica assim convocada:

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, 1º convocação, às 19:00h;

2º convocação, às 19h e 30 min.; quando será instalada e deliberará

pelos presentes. ORDEM DO DIA: a) Eleição da Diretoria e

Conselho Fiscal da Sociedade Alfa Gente; b) Informes Gerais.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008, Ranúsia Bonin Correia,

Diretora-Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

No uso de nossas atribuições legais, CONVOCAMOS os membros

da diretoria, os sócios fundadores, os sócios beneméritos e os sócios

colaboradores desta entidade para Assembléia Geral Ordinária que

será realizada no dia 24 de março de 2008, no Centro de Educação

Infantil Morro da Caixa, sito à Travessa das Crianças, 38 —

Estreito/Florianópolis SC, a qual fica assim convocada:

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,1º convocação, às

18:00h; 2º convocação, às 18h e 30 min.; quando será instalada e

deliberará pelos presentes. ORDEM DO DIA: à) Alteração

Estatutária para ampliação do número de integrantes da Diretoria da

Sociedade Alfa Gente. Florianópolis, 26 de fevereiro de 2008,

Ranúsia Bonin Correia, Diretora-Presidente.

DEMG 637288 
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PALMASOLA S/A - MADEIRAS E AGRICULTURA

Av. Crestani nº. 515- PALMA SOLA (SC) — CNPJ. nº. 83.834.101/0001-95

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais 20 204 V.Sas., nossas demonstrações financeiras relativas aos

exercícios sociais encerrados em 31/12/2007 e 31/12/2006. Para quaisquer esclarecimentos adicionais, estamos à Vossa disposição. Palma Sola(SC), 20 de fevereiro de
2008.

A Administração.
 

 

31
PATRIMONIAIS

PASSIVO

31/12/2007 31/12/2006 31/12/2007 31/12/2006

CIRCULANTE 14.518.102.57 1 5.526.868.450 9.571.515.09 9.437.947.46

Caixa e bancos 259.386,81 725.456,15] Fomecedores 7.294.921,77 6.482.659,60

Aplicações financeiras 328.641,92 300.717,08] Financiamentos 1.653.112,36 2.254.079,24

Clientes no país e exterior 4.356.188,16 3.133.850,93] Impostos e Contribuições a Recolher 247.187,92 257.331,49

Duplicatas descontadas 0,00 0,00] Salários a Pagar/Provisões Diversas 376.293,04 443.877,13

Adiantamentos a Fomecedores 451.501,64 693.153,79
Impostos a Recuperar 1.125.702,27 1.436.855,53 |[EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 2.327.401,84 3.076.878,26

Estoques 6.037.014,52 7.203.793,55] Obrigações fiscais 2.103.501,88 1.990.392,64

Despesas do Exercício Seguinte 1.959.667,25 2.033.041,42] Financiamentos 223.899,96 1.086.485,62

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 58.696,51 51.379,61

Empréstimos compulsórios 18.637,21 17.289,14

Depósitos Judiciais 4.851,74 4.851,74) RESULTADOS DE EXERC. FUTUROS 439.661,69 15.086,41

Outros Direitos Realizáveis 35.207,56 29.238,73

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10.865.358,79  12.458.339.61

PERMANENTE 8.627.138,33 9.410.003,68] Capital Social 6.123.450,00 6.123.450,00

Investimentos 38.879,96 38.879,96] Reservas de Capital 0,00 0,00

Imobilizado 8.572.808,23 9.355.889,81] Reservas de Lucros 4.010.605,75 4.010.605,75

Diferido 15.450,14 15.233,91] Lucros acumulados 731.303,04 2.324.283,86

TOTAL DO ATIVO 23.203.937.41 24.988.251,74) TOTAL DO PASSIVO 23.203.937.41 24.988.251.74

08 1 DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

i 31/12/2007 31/12/2006
IRECEITA OPERACIONAL BRUTA 34.061.350.34 33.467.737.41 112/2007 31/12/2006

Vendas no Mercado Intemo 12.589.186,91 11.131.625,62/1— ENS DOS 1 1. 82 3.374.720.10

Vendas no Mercado0 18.344.618,16 19.332.864,44] Lucro/Prej. Líquido do Exercício -1.592.980,82 -979.905,42

2 “Revenda de Mercadorias 3.127.545,27 3.003.247,35] Depreciação, Amortização e Exaustão 2.040.393,99 2.223.644,62

4 -2.700.543.80 1. Custo da Realização do Permanente 640.355,37 39.921,52
:; 31.360.806.54 .964. Resultado de Exercícios Futuros 424.575,28 -126.813,63

=25.844.207,30 354, 1001 0 : 0,00 2.217.873,01
5.516.599,24 .610. Redução Realizável à Longo Prazo 0,00 0,00

: : -7.241.397.01 -8.641.186.13 . 1 .

Despesas com vendas -3.695.248,52 -3.199.584.4312DOS 2.654.677,33 447.555,68
Despesas Financeiras -1.053.057,01 -1.371.960,56] Aquisição Direitos do Permanente 1.897.884,01 441.230,05
Despesas Tributárias -514.505,70 -1.656.534,27] Aumento Realizável à Longo Prazo 7.316,90 6.325,63] -
Despesas Administrativas -2.541.486,22 -2.837.305,31]0 Exigível à Longo Prazo 749.476,42 0,00

Receitas Financeiras 512.961,41 330.764,28 ;

Outras Receitas 49.939,03 93.434,16]
A PER =1.724.797,77 =1.030.959,46

RESULTADO NÃO OPERACIONAL 131.816,95 66.526,60
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS =1.592.980,82 -964.432.86 31/12/2007 31/12/2006 Variação Período

PROVISÃO CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ã 0,00 -5,802,21 |ATIVO CIRCULANTE 14.518.102,57 15.526.868,45 -1.008.765,88])
PROVISÃO IEPOSTO- RENDA 0.00 -9.610.35148810 2.571.515.09 9.437.947.46 133.567.63

92.980.8 9 4.946.587,48 6.088.920,99 1.142.333,51]
o

    

 
  
 

   
 

Descrição Capital Social Reservas de Lucros Lucros/Prejuízos TOTAIS

6.1 4.01 5

40 -1.592.

4.01 1

Notas explicativas às strações Contábeis em 31 de Dezembro de 2 7 6 2006

1) CONTEXTO OPERACIONAL: A companhia atua no 0 6 9.21010
industrialização e comercialização de madeiras, fábrica de laminados, serrados, Custo Deprec/exaustão Valor Valor Taxa.
 

31/12/2007 . Acumulada Líquido Líquido Depreciação2 1 Conta0 6 00 e no ramo agrícola, na produção de cereais, 31/12/2007 31/12/2007 31/12/2006
comercializando seus produtos no mercado nacional e internacional.

6 ES CONTÁBEIS:. Foram Terras e terrenos 886.642,89 0,00 886.642,89] 506.568,46 60

elaboradas de acordo com as práticas e normas brasileiras de contabilidade e da 602 4.270.224,19] -2.012.083,82] 2.258.140,37] 1.967.445,52 04
legislação societária. Máquinas e equip. 13.935.618,5 -9,901.540,53 4.034.078,01 5.132.908,34 10

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Os ativos e passivos indexados ou —— = = RT —
com previsão de atualização monetária, foram atualizados até a data do balanço com Móveis e utens. 468.456.97 321298 94.087,98] 110.591 to

base nas taxas e indices pactuados; . Veículos 6.892.282,14 903.470; 988.811,22] 1.638.376,39 20

; Florestas 330.766,40 -19.718,64 311.047,76 0,00 00

b) as depreciações, amortizações, foram calculadas segundo as normas e limites TOTAIS 26.783.991.11 -18.211.182.901 8.572.808,23] 9.355.889,81

210520 2 3

 

 

 

 

 

 

    
 

6 050 0avaliados pelos seguintes critérios: da produção industrial e d.3)DIFERIDO:

agricola. pelo custo de produção; da matéria prima, material secundário, Aplicação Amort. Acum. Vlr. Liquido Vir Liquido Tx. amort.

S 205 . 6 2 31/12/2007 31/12/2007 31/12/2007 31/12/2006 % - aa
embalagens, materiais de consumo e mercadorias de revenda pelo custo médio das onta

aquisições; Desp pré-operac 45.929,93 -30.479,79 15.450,14 15.233,91 10

 

 

       
 

dA) A composição do ativo permanente é à seguinte 4) CAPITAL SOCIAL: O Capital Social em. 31/12/2006 era de R$.6.123.450,00 e

d. DINVESTIMENTOS: 2 composto por 1.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal

Conta 1 3171272007 31/12/2006 | unitário, e em 31/12/2007 de R$. 6.123.450,00, e composto por 1.000.000 de ações

Partic.065 20.039,45 | 2 1 00.8valor nominal unitário
 

. 6005empresas | 6 18.840,51 |
TOTAIS Í 38.879,96] | 38.879,96 NILSON JOSE CRESTANI RICARDO STANGLER

AAmo Doo 0 0.0 . 07 8-880 39.872   
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Senhores acionistas:

2007 2

Circulante
|

Caixa e bancos 82.100 146.938

Contas a receber de clientes 195.103 2.211.039

Créditos da controladora 1.312.468 0

Estoques 415.088 536.271

Impostos a recuperar 16.686 16.642 |

Outros contas a receber 175 103.416

Despesas do exercício seguinte 1.686 1.987

2023306  3.016.293

Realizável a tongo prazo

. Depósitos judiciais 20.343|
20.343

20.343
20.343

Permanente
/ Investimentos

imobilizado

42.000
408.499
450.499

42.000
446.052
488.052

1

Total do ativo
2.494.148 —3.524.688]

1 Dividendos propostos

Constituição de resetva legal

Reserva paraaumento de capital

Saldo em 31 de dezembro de 2006

78ao010

Destinação do resultado:
- Absorção de prejuízos

Reserva para aumento de capital

“Saldo em 31 de dezembro de 2007

1. CONTEXTOOPERACIONAL - '

A50600 atividade preponderante à comercialização de

60000 20

2.11CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com

consoante as seguintes práticas contábeis:
a) Apuração do resultado

O resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios para

aapropriação de receitas. custos € as desp fe: dent

b) Contas a receber de clientes

Estão representados0históricos das vendas, acrescidos

P

Álvaro Weiss
Diretor Presidente

Cláudio Manoel Gonçalves

Diretor Comercial 
| PATRIMÔNIO LIQUIDO

— MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reservas

81 4

0

440.1 EXPORTADORA S/A

CNPJ - 01.438.440/0001-98 - São Bento do Sul-SC

RELATÓRIODAADMINISTRAÇÃO:

PASSIVO
2007 2006

Circulante

Adiantamentos contratos de câmbio 0

Fornecedores
54.784

Salários e encargos sociais 17.258

Obrigações tributárias 36.084

Comissões
8.189

Obrigações estatutárias 0

Outras contas a pagar 0

116.315

338.246
131.065

6.733
37.692
150.675
135.820
16.914

817.145

1210 prazo

Outras obrigações

Provisão para Contigências

154.266

20.344

174.610

174.779

195.123

Capital social
Reservas de capital

Reservas de lucros

1.500.000

584.351

118.872

2.203.223

1.500.000
584.351
428.069

2.512.420     Total do passivo 2.494.148

62 10

d
e

Lucros Acumulados
420.920 -

142.969
2.505.271

(135.820)

7.149 (7.149)

584.351 428.069 -
(339.918)

30.721

2.512.420
339.918 4

30.721

309.197

118.872 -

(309.197)

2.203.223

ICATIVÁS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.DOS20

DE DEZEMBRO DE 2007 É 2006 - Em 5

da atualização cambial até a data do seu faturamento para os04000 -4 1 id do

a receber no mercado externo;

c) Estoques

de produtos acabados.

d) Ativo permanente

consideração a vida útil-econômica dos bens.

e) Exigibilidades de curto e longo prazo :

00
Luiz600

Diretor Administrativo

Robertson Siviero

Diretor Adjunto

À RECEITA BRUTA DE VENDAS

Vendas no mercado externo

Em cumprimento as disposições legais e estatutários vigentes, apresentamos 2 apreciação de Vsas., o balanço patrimonial, demonstração do811BRUTA 0

resultado do exercício. das mutações do patrimônio líquido, das origens e aplicações de recursos, e notas explicativas relativos ao exercício

social encerrado em 31 de dezembro de 2007, comparativamente ao encerrado em 31 de dezembro de 2006.

São Bento do Sul-SC, 27 de fevereiro de 2008. A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO - EM R$

BALANÇO PATRIMONIAL

Deduções da receita bruta

Impostos faturados, descontos e devoluções 0 0

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Custo das mercadorias vendidas

LUCRO BRUTO
DESPESAS OPERACIONAIS

Gerais e administrativas

Com vendas

Outras

RESULTADO ANTES DAS DESPESAS

E RECEITAS FINANCEIRAS

Despesas financeiras

Receitas financeiras

LUCRO OPERACIONAL

RESULTADO NÃO OPERACIONAL

Receitas não operacionais

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE

RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

20344 Imposto de renda e contribuição social

' LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

LUCRO POR AÇÃO

DEMONSTRAÇÃO ORIGENS EAPLICA: 015081

ORIGENS DOS RECURSOS

Das operações

3.524.688 Lucro (prejuízo) liquido do exercício

Depreciações

Ajustes ao patrimônio liquido

Total| TOTAL DAS ORIGENS

142.969] APLICAÇÕES DE RECURSOS

-| Dividendos propostos
-

(135.820) Transferência para o circulante

2 TOTAL DAS APLICAÇÕES

ENTO DO CAPITAL CIRCULANTE

É Representado por
Capital circulante no inicio do exercício

Capital circulante no fim do exercício

aplicável dos correspondentes encargos e variações monetárias ou cambiais

incorridas; .

Estão registrados aos custos médios de aquisição, líquidos dos impostos

|

3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

recuperáveis e são inferiores aos de reposição, mercado ou realização, a) Capital Social e ações:

os principios contábeis previstos na legislação societária brasileira, e os valores constantes no balanço patrimonial referem-se a estoque O capital social subscrito e integralizado aprovado pela Assembléia Geral de 27

de março de 2005 é de R$ 1.500.000,00 o qual pertence a acionistas domiciliados

ino país, e é representado por 642.000 ações ordinárias sem valor nominal.

Estão avaliados pelos custos de aquisição da época. À depreciação |b) Dividendos :

é calculada pelo método linear conforme taxas legais que levam 26 20 prejuízo do exercício, não houve a apuração de dividendos 2

distribuir.

2007

4.323.158 10.697 .617

0

4.323.158 10.697.617

4.323 .158

(3.668.850)
654.308

10.697.617

(8.723.993)

1.973.624

(278.702)

(611.839)

(32.584)

710.426

(1.236.558)

(20.157)

(268.817)

(183.597)

67.663

(384.751)

6.483

(291.328)
387.929

103.084

46.800 39.885

(337.951)
(1.967)

(339.918)

142.969
0

142.969

(0,53) 0.22

2007 2006

(339.918)

37.553

30.721

(271.644)
(271.644)

142.969

37.553

180.522
180.522

135.820

20.513 10.150

20.513 145.970

(292.157) 34.552

2.199.148
1.906.991
(292.157)

 1 . 4

São Bento do Sul, 27 de fevereiro de 2008

Francisco Carlos Gruber - Contador

CRC-SC 014.444/0-6 - CPF - 420.840.919-34  
 063138 1.4

 
 

COMUNICADO

A Empresa TRANSPORTES MARAU LTDA, inscrita no

CNPJ nº 78.273.984/0001-71, LE. nº 251.717.364, comunica

que por ocasião do sinistro do caminhão placa MBJ 6838/SC,

junto queimou bloco de conhecimento de frete (CTRC), nume-

ração: 4106 à 4125 série única modelo 8 AIDF 40040700006855.

A mesma não se responsa-biliza pelo uso indevido dos mesmos.

Cfe boletim de ocorrência n.º 5722/060/07 na SESP/ Policia Civil

do RJ.

DEMP 56397985

Edgar Preis CPF/MF 720.000.049-04, residente na Estrada Geral

São Bento Alto Nova Veneza/SC, toma público que requereu junto à

FATMA/CODAM/SU, o Licenciamento Ambiental para atividade

de avicultura de corte e averbação de Reserva Florestal Legal. Nova

Veneza/SC, 07/02/2008
de - 67 9837 7284

Extravio dos blocos fiscais da empresa Pj. Com. De ref. e ass. Tec.

Ltda Me. Cnpj : 05240837000121, inscr. Est : 254598587 confor-

me BO 001442008.

DEMP 1437/089

Cais do Atlântico Indústria e Comercio de Pescados Ltda,

comunica que requereu à FATMA - Fundação do Meio

Ambiente. Licença Ambiental de Instalação LAI para a atividáde

de Indústria de Pesca com a localização a Rodovia SC 436 -

Francisco Fernandes Pinho, Km 02, s/n,no bairro Mato Alto em

Laguna — SC. O prazo de impugnação junto à FATMA é de 20

dias corridos a partir da data desta publicação e o licenciamento

será concedido se atendida 2 legislação ambiental. 3

3 48  170.. DENP 5857 7 082 
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115PARTICIPAÇÕES S.A. ECONTROLADAS

(Companhia-em Liquidação - Nota 1) CNPJ/MF03.384.587/0001-78

Paulicéia Express S.A. Os adiant:
da Vila Paulicéia Express S.A. em função da descontinuidade de suas operações.

4. 0022 0
a) Informações sobre as sociedades controladas

Fidelidade -

Prog. de Incent.

e Com. Ltda

31.12.2007
99,98

Vila Paulicéia

Express S.A.

31.12.2007

99,98

Dot Logistics

Ltda

31.12.2007
99,98

Data base das demonstrações financeiras

Participação no capital - %

Passivo a descoberto
Em 31 de dezembro de 2007

Em 31 de dezembro de 2006

Prejuizos

Em 31 de dezembro de 2007
Em 31 de dezembro de 2006

b) Movimentação dos investimentos

(1.995)

(1.620)
817
(816)

(293)
(604)

3759
3709

310
1

2006

1
1

2007
Fidelidade—

Programa

Incentivo e

—Com.
(604)

Vila
262

Express
(1.620)

Dot
Logistics

Ltda
(816)

—Total
(2.668)

372

(3.040)

Total
No início do exercicio (3.040)
Equivalência patrimonial (375) (1) 310 (66)

+ No fim do exercicio (1.995) (817) (294) (3.106)
SOb rigações sociais e trabalhistas - PAES Parcelamento Especial Lei 10.684/2003

Em agosto de 2003. a controlada Vila Paulicéia Express S.A optou por parcelar em 180 vezes, os débitos
/ “da Contribuição ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, na forma da Lei 10.684/2003.
. 2007 2006

Parcelas de curto prazo 59 56
Parcelas de longo prazo 557 587

Aos Administradores e Acionistas Vila Paulicéia Express Participações S.A.
460 0-0 1
1000 1da Vila Paulicéia Express Participações S.A. e o balanço patrimonial

consolidado da VilaPaulicéia Express Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2007
6 2006 6. 2 correspondentes demonstrações dos resultados, das mutações do passivo a descoberto e das

origens e aplicações dos recursos da Vila Paulicéia Express Participações S.A. e as correspondentes
demonstrações consolidadas do resultado e das origens e aplicações dos recursos do exercício findo em
31dezembro de 2007 e 2006, elaborados sob a responsabilidade de sua administração, Nossa respon-

66 a'de emitir parecer sobre essas demonstrações financeiras.
Nossos exames toram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil, que reque-
Tem que os exames sejam realizados com o objetivo de comprovar a adequada apresentação das demons-
trações financeiras em todos os seus aspectos relevantes. Portanto, nossos exames compreenderam, entre

— outros procedimentos: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume
das transações e os sistemas contábeis e de controles internos da companhia, (b) a constatação, com base
em testes. das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgadas
€ (c)aavaliação das práticas e estimativas contábeis mais representativas adotadas pela administração
da companhia. bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

3) Em nossa opinião. as referidas d fi 1 6 em todos osaçõesçÇ 1 as repr

os foram efetuados com a finalidade de liquidação de obrigações 6C apital social subscrito eintegralizado
Em 31 de dezembro de 2007, o capital social é de R$ 17.438 totalmente integralizado, e está composto
de 103.200.000 ações ordinárias, 14.500.000 ações preferenciais classe “A” em tesouraria e 270.716.216
ações preferenciais classe “B”, todas sob forma nominativa, sem valor nominal.

7T.R não oper

Controladora Consolidado

2007 2006 2007 2006
Outras receitas não operacionais 3 3 309 46

8.20fiscais e base de cálculo negativa da contribuição social
A companhia possui em 31 de dezembro de 2007, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social
no montante de R$ 1.166 (2006R$ 1.137), e o consolidado R$ 30.610 em 31 de dezembro de 2007 (R$
30.445em 2006) sem prazo de prescrição, que podem ser compensados com até 30% do lucro tributável,
em base anual, em exercícios subsequentes.

9.Instr umentosfinanceiros
Em 31 de dezembro de 2007 e 2006 não havia operações em aberto envolvendo instrumentos financeiros
derivativos. Nessa mesma data, o valor contábil dos instrumentos financeiros ativos e passivos equivale,
aproximadamente, ao seu valor de mercado.

10. Contingências - Consolidado
Em 31 de dezembro de 2007, diversas ações de trabalhistas estavam em andamento e, segundo os asses-
sores jurídicos da empresa, são consideradas de perda provável.
Consequentemente, as demonstrações financeiras nessa data contemplam provisão para fazer face a even-
tuais perdas com as referidas ações, no montante de R$ 579 (2006 - 8 341.

11. Outras informações

As contribuições previdenciárias e demais encargos sociais e tributários, bem comoas declarações de
imposto de renda, estão sujeitas a revisão pelas autoridades competentes por períodos variáveis de tempo
e as eventuais correções.
 

Sérgio Antonio Cordeiro de Oliveira — Liquidante

RolfBeck — Contador — CRC/SC 019920/0-4 SP

Parecer dos Auditores Independentes

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vila Paulicéia Express Participações S.A. e da
Vila Paulicéia Express Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2007 e 2006 e os
resultados das operações, as mutações do passivo a descoberto e as origens e aplicações de recursos da
Vila Paulicéia Express Participações S.A. dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006. bem
como o resultado consolidado das operações e as origens e aplicações de recursos consolidadas dos
exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006, de acordo com as práticas contábeis adotadas no.
Brasil. .
Conforme descrito na Nota 1 àsdemonstrações financeiras, os acionistas decidiram descontinuar as
atividades operacionais da Companhia e de suas controladas. Nesse contexto, a administraçãoda Com-
panhia e de suas controladas procedeu os ajustes e reclassificações necessários para refletirem adequada-
mente a posição patrimonial e financeira da Companhia e de suas controladas considerando a
descontinuidade das operações. As práticas contábeis adotadas para elaboração das demonstrações fi-
nanceiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2007 e 2006 estão descritas na Nota 2.

Joinville, 12 de fevereiro de 2008 :
Audisec Auditores Independentes S/S

CRC 2SC05381/0-2S “SP”
Sérgio Paulo Stahn

Contador CRC ISC14878/0-6 S “SP”

7 98477987

 

 

43 S.A. GRÁFICA E EDITORA
CNPJ 82.641.606/0001-70

AA) Curt Schroeder

 

QUIMISA S.A.
CNPJ 43.683.069/0001-70 - NIRE 42300029246

Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação

Convidamos os senh ioni a se reuni em A bléia

Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na sede social, na

Rodovia Ivo Silveira, Km 3, número 315, Bairro Bateas , em

Brusque/SC, no dia 24 de abril de 2008, as 8:30 horas, para delibera-

rem sobre a seguinte Ordem do Dia: A.G.O. 1.1) Exame, apreciação e

120 do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Financeiras

Irelativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007.

A.G.O. 1.2) Aprovação de Destinação dos Resultados. AGE, 2.1)

0 Transportes. A.G.E. 2.2) Outros assuntos de interesse daj'

sociedade. Brusque, 27 de fevereiro de 2008.

A Diretoria

AVISO AOS ACIONISTAS urt Schroeder S/A - Ind. e Com — CNPJ 85.775.500/0001-58
Edital de Convocação para Assembiéia Geral Ordinária

Convocamosos senhores acionistas da Curt Schroeder S/A - Ind. e

Com. à comparecerem à Assembléia Geral Ordinária a se realizar no

dia 11 de abril de 2008, às 15:00 horas em primeira convocação e às

15:30 horas em segunda convocação, na sua sede social situada na

Rod. BR 470 nº 14.336, Km 143, Bairro Canta Galo, Rio do Sul, SC,
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Apreciação das

contas da Diretoria, exame, discussão e votação do Relatório e das

Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado

em 31 dé dezembro de 2007; b) Discutir e votar a destinação do

lucro líquido do exercício social; c) Examinar, discutir0 a E

remuneração global da Diretoria. d) Outros assuntos de interesse

social. AVISO: Encontram-se a disposição dos Senhores Acionistas 1 2 79 . 58637 29382
na sede social, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei nº j é

6.404/76. Rio do Sul, 22 de Fevereiro de 2008. A DIRETORIA

E e à disposição dos Senh Aci na sede da
Sociedade. na Rua dos Caçadores, nº 1967, em Blumenau (SC), os
documentos a que se refere o artigo 133, da Lei 6404/86, relativos
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2007.

 

Blumenau, 25 defevereiro de 2008
Alrun Germer -0

4 58587989  
   
 

0.140
TRANSPORTES ROMAN LTDA, 1 no CNPJ nº
83.577.163/0001-69, LE. n.º 251.803.643, comunica que por
0.50 0 sinistro do caminhão placa MFH 0005, junto queimou
bloco de conheci-
mento de frete (CTRC), numeração: 11756, e 11758 à 11775 série
única modelo 8 AIDF- 490707700000886. À mesma não se res-
ponsabiliza pelo uso indevido dos mesmos. Cfe boletim de
ocorrência n.º 00008-2007-05699.

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA

A empresa MEGARA PARTICIPAÇÕES LTDA, Pessoa Jurídica,
CNPJ nº 09.111.962/0001-15, torna público que está requerendo à
Fundação do Meio Ambiente (FATMA) à: Liçença Ambiental
Prévia para Produção de Energia Termoelétrica (Usina
Termelétrica Santa Catarina Bionergia IV), localizada a margem
da Rodovia SC 465, Colônia Concórdia, Linha Batista, no
Município de Arabutã. : 8

DEMP 14537084

EXTRAVIO DE DOCUMENTOS: CLAUDEMIR SCHLINDVEIN
.0portador do CPF 27448953908, comunica o extravio dos
seguintes documentos: Notas Fiscais de Produtor Rural registradas sob nº
123994 e 123995. Tangará - SC. Registro de B.O nº 00337-2008-00124 

Nome do Representante Legal: Marcos Barbosa Mello
Cargo: Administrador

 

6 5840 283 6 1441 7086
6 6655 085 



INDÚSTRIAS ARTEFAMA S/A
CNPJ - 86.046.562/0001-91 - São Bento do Sul-SC

cm 8 1 8

2 acionistas:

050o resultado de 2007.

.1208 pelo 5º

 

ano em que a empresa completou 62 anos de existência, embora ex-

ano consecutivo da valorização do real frente ao dólar, destacamos os esforços que

1 0e que2perdas. em um cenário pautado por estagnação das exportações brasileiras de

AÂmóveis. com contração e fechamento de empresas. Estes esforços resultaram em um crescimento em moeda

589 18.1da receita operacional líquida no período comparado com o ano de 2006, e man-

“Juda a mesma estrutura produtiva.1 desempenho foi alcançado através da combinação de um extraordinário

20 2 00 de esforços4002resultaram em vendas de produtos com

Âmaior valor agregado. Assim evidencia-se 0 indicador “USS faturado/horas trabalhadas” que evoluiu de 13.61

 
207 para 17.66 (dez/07), portanto um crescimento de 29,8%. A estratégia de aprimorar nosso sistema de |

Agestão: através da adoção dos conceitos do Lean Manufacturing que reflete-se no desempenho apontado, nos

levou a guir importante redução dos ários. sendo 16,3%em relação a 2006, com destaque a redução de

0 0emelaboração que toi de 23.8%. Este fato é significativo por todos os tipos de desperdícios

05 estoques encobrem. e reduzi-lo tem o id: i Também a ad da gestão das

s cambias. através de operações de

4

1 94 “hedge” contra flutuações do valor do US$ e Euro, nos levaram à

Areduzir a participação da despesa financeira líquida de 1,1% em 2006, para 0,3% em 2007 em relação a receita

00Orientados para ações que estiveram ao nosso alcance além das já mencionadas, intensi-

icamos as estratégias de aumentar a importação de insumos, reduzir perdas de matérias primas em processo e

60610000.1009resultou em reduzir a taxa de câmbio8089

equilibrio de nossa operação de R$ 2.23 (ja/07) para R$ 1,90 (dez/07), ou seja uma redução de R$ 0,33 por

1SS. No entanto a taxa de mercado praticada, diminuiu de R$ 2.14 (jan/07) para R$ 1,79 (dez/07), uma perda

de R$ 0.35 por US$. Para 2008 continuaremos a intensificar maciçamente todas as estratégias expostas, além

(de efetivas ações (já tómadas e em curso), com o instuito de realização de ativos, principalmente os créditos

tributários acumulados federais e estaduais. a reestruturação do endividamento de curto prazo para longo prazo,

idos. e a retomada das vendas para o mercado interno de parte de

1
ial, a demonstração do resultado

exercício. as mutações do patrimônio líquido, as origens e aplicações de recursos e às notas explicativas

0 ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007. comparativamente ao encerrado em 31 de

dezembro de 2006. e também o balanço social das ações realizadas em 2007. A Diretoria.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO - EM R$

Controladora

2007 2006

5.935.348
9.333.212
9.227.322
8.288.533

1.298.255
1.007.441

39.453
353.129.5564

Consolidado

2007

1.359.132
11.221.173
10.978.670
7.545.080
135.503

3.241.182
924.660
133.597

35.538.997

6.017.448
9.528.315
9.642.410
8.305.219

1.506.070
13.432.212
11.514.941
7.561.722

048606

Impostos à recuperar
Dividendos a receber

diantamentos a fornecedores
“Outras contas à receber
Despesas do exercicio seguinte

3.299.733
958.217
135.584

38.408 .479

1.352.050

954.182

41.139

oa
35.840.763

1400PRAZO
Depósito judiciais

Outros créditos

1.028.186
1477.039
128.487

2.633.712

998.323
1.529.429

98.609
2.626.361]

1.048.529

1.477.039

128.487.

2.654.055

1.018.666

1.529.429

98.609

2.646.704

2.252.498

39.753.466

747 885

42.753.849

80.517.125

Controladora

2007

2.560.973
39.197.371

353.468
42.111.812
80.277.170

96.425

40.161.965

747.885

41.006.275

79.501.093

96.425
39.643 .423

353.468
40.093.316
81.148.499

Consolidado

SEE 2007

CIRCULANTE

-2 Emprestimos e financiamentos
0de câmbio
200*

Saláriose encargos sociais
Obrisações tributárias
Contratos a pagar

“Outras contas à pagar

Dividendos

7.015.367

15.421.448

5.229.486

2226:592
275.079

1.312.824

1.008.515

1.105.708

33.595.019

5.799.572
12.359.159

5.604 .981

2.267.220

258.056
9.337

1.169.351

2.082.612

29.550.288

7.015.367

15.421.448

5.284.270

2.243.850
311.163

718

1.016.704

1.105.708

32.399.228

5.799.572

12.697.405

5.736.046

2.273.953
295.748

9.337

1.325.949

2.082.612

40020
Empréstimos e financiamentos

Provisão para contingência

Parcelamento de tributos

Outras contas a pagar

1.463.706

1.029.201

1.879.775

533.284

4.905.966

2.260.122
999.552

1.979.795

265.989

5.505.458

1.463.706

1.049.545

2.034.041,

533.284

5.080.576

5.149

2.260.122

265.989

5.700.581

PARTICIPAÇÃO DE MINORITÁRIOS
5.872

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social

Reservas de capital
7.947.496 4.333.853

Reserva de reavaliação
12.679.311 12.632.287

Reservas de lucros
- -

Prejuízos acumulados
(455.383) -

45.221 424 42.016.140

80.277.170 79.501.093

25.050.000 25.050.000 25.050.000

7.947.496

12.679.311

42.016.140

"TOTAL DO PASSIVO 80.517.125 

2006

30.220.622 1

1.019.896 |

2.154.574 |
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TRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS08

1 31 8
Controladora

2007 2006
78.332.897 74.211.820

2.108.909 3.044.712

76.223.988 71.167.108

(689.783) (696.512)

(689.783) (696.512)

77.643.114 73.515.308

(69.045.154) (63.782.365)

8.597.960 9.732.943

(11.239.077) (10.929.035)

(8.120.716) (7.685.279)

(2.783.034) (3.006.074)

(335.327) (237.682)

Consolidado

2007 2006
79912914  80.701.613

2.108.909 3.044.712

77.804.005 —77.656.901

(689.783) (696.512)

(689.783) (696.512)

79.223.131  80.005.101

(69.970.863) 068.298.5341

9.252.268 11.706.567

(12.162.202) (12.896.176)

(8.732.555) —(8.921.837)

(3.061.736) —(3.716.500)

(367.911) (257.839)

1

| RECEITA OPERACIONAL BRUTA

| Vendas no mercado interno
| Vendas no mercado externo

|DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
| Impostos e devoluções 1

101
| Custo dos produtos vendidos

100
DESPESAS OPERACIONAIS

Com vendas

Gerais e administrativas

Outras

LUCRO OPERC. ANTES DO FINANC.

Despesas financeiras

Receitas financeiras

(2.641.117)

(3.357.253)

3.227.571

(1.196.092)

(3.583.633)

2.641.802

(2.909.934)

(3.540.850)

3.295.234

(1.189.609)
(3.874.961)

3.029.731

LUCRO OPERACIONAL
Equivalência patrimonial

Receitas não operacionais

Despesas não operacionais

Lucro antes do IR e CS

Imp de renda e contrib social

PARTICIPAÇÃO MINORITÁRIA -

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (3.078.553) (1.018.164)

LUCRO POR AÇÃO (7,15) (2:37)

5DOPATRIMÔNIOLÍQUIDA

1 À FINDOS EM 3F DEDEZEMBRODE2007

E

2006

(2.770.799)

(339.123)

288.618

(257.249)

(3.078.553)

(2.137.923)
142.634

1.939:747

(962.622)

(1.018.164)

(3.155.550) —(2.034.839)

1.979.631

(962.622)

(1.017.830)

335.418

(257.249)

3.077.381)
(1.967)

795

(3.078.553)

334
(1.018.164)

Reserva —Prejuízos216
0

12.838.765

(159.454)

Total
47.703.776
193.776

(1.018.164)
(1.270,412)

5 de Lucro:

| Saldos em 31 de dez de 2005 25.050.000 7.947.496 1.867.515

Realização reserva de reavaliação

Resultado do exercicio

Ajuste de exercícios anteriores

| Destinação do resultado:
| Absorção de prejuizos
| Saldos em 31 de dez de 2006 25.050.000

—

7.947.496

Realiz. reserva de reavaliação

Resultado do exercicio
Ajuste de exercicios anteriores

| Efeito ajustes no PL. da investida

| Destinação do resultado

| Absorção de prejuízos (3.613.643)

| Saldos em 31 de dez de 2007  25.050.000: 4.333.853

: DEMONSTRAÇÃO.DAS ORIGEN . 8

108 3 6 o

(34.322)

(1.018.164)

(1.270.412) 
45 221.424

(47.024)

(3.078.553)
(110.350)

30.643

11 867.515
12.679 311 -

147 024 7

1.867.515

(455.383)

(3.078.553)

(110.350)
30,643

42016.140
6

3.613.643

1

| ORIGENS DOS RECURSOS
| DAS OPERAÇÕES
10 (prejuízo) líquido do exercício

1 Participação dos acionistas minoritários

| Despesas66que não afetam

jo capital circulante líquido
Í Depreciações e amortizações

Encargos financeiros de longo prazo

1 Equivalência patrimonial

2007 2006

(3.078.553) (1.018.164) (3.078.553)

(724)

(1.018.164)
334

3.023.574

153.757

339.123

437.901

4.349.788

113.547

(142.634)

3.302.537

3.061.127

160.647

4.387.342
134.361

142.497 3.503.873

| De terceiros

| “Novos empréstimos de longo prazo

Fornecedores de longo prazo

Parcelamento de tributos

475.795

296.943

5.506.812 475.795
296.943|

5.506.812

|
2.229.499
7.736.311

- - 2.229.499

1
772.738 772.738 7.736.311

| De realização do0

Venda de bens do imobilizado 168.312

Dividendos creditados de investidas -

Total 168.312

Transferências para o circulante 416.752

|TOTAL DAS ORIGENS .795.703

906.762

135.502
1.042.264

666.895

12.748.007

906.762

906 .762

666.895

12.813.841

168.312

168.312
416.752
.500.299

| APLICAÇÕES DE RECURSOS

Realizável a longo prazo

Imobilizado 3.573.825 2.902.107 3.573.825

Diferido 568.572 71.262 568.572

Dividendos distribuidos - - -

Transferência p/o circulante de obrigações

de longo prazo

Ajustes ao patrimonio liquido

1 4doexigivel a longo prazo

TOTAL DAS APLICAÇÕES

424.103 1.188.060 424.103 1.188.060

2.902.107

71.262

317

.301.438

157.380

224.549

6.249.867

5.965.777

1.270.412

1.328.841
126.731
224.549

6.246.621,

5.996.741

1.270.412

11.397.618 11.428.899

| AUMENTO DOCAPITAL CIRCULANTE

Representadopor

Capital circulante no inicio do exercicio

Capital circulante no fim do exercício

(4.454.164) 1.350.389 (4.746.322) 1.384.942

5.988.709

1.534.545

(4.454.164)

4.638.320 8.187.857 6.802.915

5.988.709 3.441.535 8.187.857

1.350.389 (4.746.322) 1.384 942

Continua na próxima página. 
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Continuação 400das Indústrias Artefama S/A

CNPJ Nº 86.046.562/0001-91

2

 

  1. Dados operacionais

Faturamento liquido (FB)

Resultado operacional (RO)

Folha de pagamento bruta (FPB)

2. Indicadores sociais internos
Alimentação na empresa

Transporte

Cesta básica

Assistência médica e social

Equipamentos de proteção ao colaborador

Desenvolvimento profissional

Premiações

Assistência social
URCA - Recreativa

Encargos sociais

“Total

. Indicadores sociais externos

“Fributos (excluídos encargos sociais)

Federais

Estaduais

Municipais

Total

37

400

Plantio é conservação de 06

Sistema de exaustão industrial

00residuo industrial

0

Indicadores do corpo funcional

Nº de empregados:

No final do exercicio

De tercerizados internos

“De tercerizados extemos

Estudando
Com 1º grau completo

Com 2º grau completo

Com ensino superior completo

Com pós graduação

Mulheres que trabalham na empresa

Estagiários

— Vagas em creche municipais

Portadores de necessidades especiais

a
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0contábeis consotidadas em 3!
consolidação previstos na Legislação

00Artetama Comercial

 

  

  

      

 

645 empresas
  

 

  
    

  
     

      

  

  

consolidadas.

  

 

  

    

   

PRINCIPAISPRÁTICAS CONTÁBEIS E C
RITÉRIOS DE CONSOLIDAÇÃO

6 foram claboradas em conformidade com os princípios

a. consoante as seguintes prática: contábeis: 2) Apuração

806606 16 21 te a industrialização de Í variação da TJLP, com os seguintes saldos atualizados em 31 de dezembro:

Controladora

e

consolidado ; Nº parcelas 2007 2006

- As demonstrações |09É ir: 269:028 206.765

comábeis previstos na legislação societária) |onoo prazo 102 1.900/119 1.979.795

do resultado - O resultado é apurado Pelo Toto
114 2.169.147 2.186.560

.0060.6Ativo: permanente, - Estão

18 31 de dezembro

deinvestimentos em contratada está avaliado pelo.método de ncia pa

4 35600 66406020. são calculadas pelo

108 levam em consideração a vida útil-cconômicados bens, e o período

6 6tivoscontribuirão paraà formaçãodos resultados: 1) Exigibilidades de curto e longo prazo | 1

10 valores cont idos ou láveis,.. :
| 11. COBERTURADE SEGUROS: :

0 18

de dezembro de 2007, foram preparadas de acordo com os princípios | 1 À ESA

56
2  12.080048 LA916380745DO:

Nós demonstrações contábeis consolidadas foram005 05 investimentos na proporção da participação 0

da investidora no resultado da investida, es saídos 6 5105 6 passivos, 25 de |

ESTOQUES Controladora * Consolidado

|

|
EE

2007 2006 2007 2006 3

Produtos acabados 2.584.901 2.787.662 2.999.989 3.323.933 Álvaro Weiss Luiz Eugênio Duvoisin 0002165

Produtos. elaboração 2.594,83 3.404.944 2.594.838 3.404.944 | Diretor Presidente Diretor Comercial
Diretor Industrial

6primas 3.974.191 4.630.921 3.974,19] 4.630.921 = 25 ASS.

Materiais diversos 73.392 155.143 73.392 155.143
Francisco Carlos Gruber - Contador

0 5 9.227.322 10.978.670 « 9642410 11.514,94]
CRC-SC 014.444/0-6 - CPF - 420.840.919-34

Consolidado

  

   

   

 

  
   

  
    
  

  
   
  

  
  

  

  
  

 

   
   
  
  

     

   

  

  

 

  

  
  

     

     

    

  

 

 

    

 

    

 

    

 

   
     

 

  
  

 

| 4. IMPOSTOS A RECUPERAR
Controladora

1
2007 2006 2007 2006

8
IPI

52.316 41.256 52.316 41.300

es
ICMS

5.024.323 1.375.695 5.038.348 1.385.186

Valores em Y IRRF/IRJP a compensar 37.170 178.740 40.431 185.847

RS Da FPB Do FB | Pis/Cofins n/cumulativo 2.297.431 5.072.696 2.297.431 5.072.696

78.332.897
100,0

|

Compulsório Eletrobrás 876.693 876.693 876.693 876.693

(2.770.799)
(3,5)

|

Total
8.288.533 7.545.080 8.305.219 7.561.722

15.521.598
198  5.00.5

Controladora Consolidado

Contas
2007 2006 2007 2006

818.038 5.3 1.02 0 11.466.255 10.479.817 11.481.278 10.500.960

205.435 13 0,3! Móveis e utensílios 539.904 583.051 540.533 583.846

225.838 15 0.3 05 137.447 246.266 145.933 265.512

430.561 2,8 0.5 0
4.217.550 4.080.504 4.271.575 4.134.529

126.864 0,8 0.2 20 9.647.501 10.003.253 9.977.837 10.354.096

205.808 1.3 0.3 1
11.507.680 11.507.680 11.507.680 11.507.680

66.777 0.4 0.1 105 2.236.569 2.296.240 2.236.569 2.296.240

55.455 0.4 0.1 50
560 560 560 560

10.631 0.1 0.0 Total 39.753.466 39.197.371 40.161.965 39.643.423

2.573.638 16.6 3.3  6.08

4.719.045 30,4 6,0! a) Informações sobre 0 investimento na controlada Artefama Comercial Exportadora Ltda em 31 de dezembro

de 2007:
Ações possuídas 642.000

2.839.740
3.6 Participação no capital social 99.76

153.930
0.2 Capital social — R$ 1.500.000

134.275 02; Patrimônio líquido - 8 2.203.223

3.127.945 4,0 Lucro do exercício - R$ (339.918)

Valores em % b) Movimentação do investimento

do FB
Saldo em 31 de dezembro de 2006 2.506.547

135.332 0,2 Ajuste ao patrimônio liquido 30.650

95.218
0.1 Equivalência patrimonial (339.123)

49.676 0.1 Saldo em 31 de dezembro de 2007 2.198.074

280.226
0,4 Participação dos minoritários 5.149

7. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

1 0 empréstimos e fi 1 estão ap dos como segue, e sobre os mesmos incidem os seguintes

1.078
| encargos: a) Moeda nacional - Finame: Sujeitos a variação da TJLP e acrescido de encargos adicionais de

21
5,0% a 7,0% aa, com vencimento final em 201, com garantias de alienação fiduciária; b) Moeda nacional

184
| — Capital de giro: Sujeitos a variação da TJLP e CDI, acrescido dejuros de 2,5%a 3,0%aa, com vencimento

272
| final em novembro/2008, com garantias de avais e imóveis. c) Moeda estrangeira— Adiantamentos de contratos

225 de câmbio — Estão sujeitos a variação cambial do dótar e Euro, com juros que variam de 6,0 a 7,5% aa, com

431 garantias de avais.
1

30
Controladora e Consolidado

38
S 8 2007 2006

337
| Moeda nacional

CP LP CP FER

6 Finame 1.368.284 1.463.706 1.263.036 2.260.122

10 | Capital de giro 5.647.083 4.536.536

20
106 .

x | Adiants de câmbio 15.421 .448 12.697.405 SE

05 1 7 22.436.815 1.463.706 18.496.977 2.260.122

  

8.060
| Refere-se ao parcelamento de tributos federais, ' concedido em até 130 meses com atualização mensal pela

1 7 , F

QUITE18cais 5 9.06408
06 62 06 balanço: | A Companhia estã contestando o pagafento de certos impostos €

6 4 8 "| casos depósitos judiciais para aténder a decisão final.
:

6 1 : externo; d) Estoques

+

EStão! 19,0LÍQUIDO 8 3

ação, 1a
1Social e ações:O capitalsocial subscrito-e integralizado aprovado pel

a6601 Z

0 4525.050.000.00. 0pertenceà acionistas domiciliados nopais. é€ repre:

11 6 600 | sentado por 430.444 ações ordinárias sem valor nominal: b) À) de exercícios anteriores: Os valores:Meg:

pena 02-8629560606 6080605

2 9003 6 20066 66Dividendos: Face soprejuízo do exercício: nãohouve a apuração

| de dividendos a distribuir. 1 : SECAS SEA t

contribuiçõese efémoupara-a0408

 

acrescido das reavaliações re:de 1995, bem como

técnicas de especialistas e de conformidadecom-o. grawdeFisco

EXERCÍCIO DE 2808: 1

leis das SociedadesporAções quanto às prá
ticascontábeis

promoveraestudos é avaliação 2

contábeis 6400 560

quando aplicável dos03 414006256505

000-4569971 6619 à

abrangendo as demonstrações contábeis de sua; 3 1

SA E
0204lei

Exportadora S/A. CNPJ 017.438.440/0001298. | adotadas no Brasil a parti

impactos dessa nova lei para mensurar 05

teado.

nº H.638/07que altera às

do excrcicio.social de2008, no momento a empresa

efeitos de mudanças das práticas

   

   
  

  

receita: e despesas decorrentes
       

 

  
    10  
 

Neri de March 7 018.750.309

       
a FATMA/CODAM/SU, o

   
    

    

    

-56, residente na Estrada

Geral Montanhão Siderópolis/SC, torna público que requereu junto

Licenciamento

atividade de avicultura de corte e averbação de Reserva Florestal

Legal. Siderópolis/SC, 18/02/2008. Cep:

   
   

   
    

  

3473E
3DEM

39.943.229-95.1
Estrada

Deise Mazuco 0
SC, torna público que requereu

Geral Palmeira do Meio Orleans/

junto a FATMA/CODAM/SU, o Licenciamento Ambiental para

atividade de avicultura de corte e averbação de Reserva Florestal

Legal. Orleans/SC, 18/02/2008. Cep: 88870-000

ES E 1 2 8

787 726.032.839-87. residente na Estrada Geral

1 2150. 0 público que requereu Junto a

FATMA/CODAM/SU, o Licenciamento Ambiental para atividade

de avicultura de corte e averbação de Reserva Florestal Legal

Içara/SC, 18/02/2008. Cep 88820-000

Ambiental para

88860-000
5 Sonia 07 98 1 128 1

.0rara e Era
07 79891796957 axa
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 CNPJ nº 82.640.723/0001-10KUALAS.A.
BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE

 

 

 

    

  

 

 

    

  

 

  

 

  
   
 

02225 DEZEMBRODE 2007 E 2006

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO 2007 2006

Senhores Acionistas: Encerramos00de 2007 e passamos aos ATIVO E PASSIVO A DESCOBERTO .

—

R$mil R$ mil

senhores o Balanço Geral. Demonstrações de Resultados, Mutações do ATIVO CIRCULANTE..........

Patrimônio Líquido e Origense Aplicações de Recursos. Caixa e Bancos ................ : 640

ACompanhia continua com suas atividades paralisadas. Aplicações Financeiras ..... 311 1.302

A estratégia da companhia, desde o advento do 3ºTermo Aditivo ao Acordo

—

Impostos a Recuperar ... 3.011 3.471

de Assaciação. assinado em maio de 2000. com Cia de Tecido Norte de

—

Mútuos com Empresas ligadas 1.845 1.025

Minas - Coteminas. é o de realizar todos os Ativos e Passivos decorrentes

—

Outras Contas a Receber .. 21 640

de suas operações remanescentes àquela data. Total do Ativo Circulante............. 5.188 7.078

0 ATIVO NÃO CIRCULANTE

A Companhia mantém Ação Ordinária, em face da incorporação da Toália REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

S.A Indústria Têxtil por Cia de Tecido Norte de Minas — Coteminas,

—

Depósitos6 4.050 3.925

distribuida à 21º Vara Cível da Comarca do Estado de São Paulo. ATIVOPERMANENTE

Em 17 de fevereiro de 2003. houve sentença proferida, julgando 106860orem 30.94430. 944

improcedente a ação. 9 Provisão p/ perdas em investimentos (30.691) (30.691)

A Companhia interpôs. no dia 5 de março de 2003, recurso perante o Tribunal 100 .......0 9 56

de Justiça. requerendo anulação da sentença e determinação de que outra Total do Ativo Permanente .... 3

seja proferida. uma vez colhidas as provas úteis e pertinentes ao processo. Total do Ativo nãoCirculante.................. 4.312 4.234

Até o presente momento. aguarda-se a distribuição do recurso para o PATRIMÔNIOLIQUIDO

0 (PASSIVOA DESCOBERTO)

Como a matéria é complexa&e envolve uma série de argumentos baseados 1506............. 157.862

—

(157.862)

em fatos que estão sujeitos à comprovação por meio de perícia técnica, Reservas de capital .. (34.877) (34.877)

vinhamosmantendo o valor do investimento registrado no balanço até 31 01008........... 230.901 225.903

de dezembro de 2004. Prejuízo (lucro) do Exercicio ...............- 15.296

—

4.997

Em 31 de dezembro de 2005. constituímosprovisão para perda no valor Totaldo patrimônio liquido

tótal do investimento. face a incertezas quanto ao reconhecimento Judicial (Passivo a descoberto) ... 43.458

38

161

do direito de troca deste investimento por ações da Cia de Tecidos Norte de TOTALvoices 52.958 42.473

Minas — Coteminas. O Valor da provisão está registrado como Outras PASSIVO
DespesasOperacionais. PASSIVOCIRCULANTE

Em 2007. não houve modificaçãojurídica nos processos. Empréstimos bancários ...... 1 2

Em novembro de 2007. ingressamos com ação para o reconhecimento Obrigações tributárias . 13 8

do direito de exercer o recesso na AGE de 9/11/2001, feita 16 7 42.077

Coteminas. com a2de incorporação da Toália S.A. Ind. Têxtil. Outras contas a pagar ..... = 181 8

Crédito deImpostos, Total do Passivo66sa. oo: ; 195 42.173

Em3 deoutubro de 2003, pactuamos a cessão de direitos de parte do Crédito PASSIVO NÃO CIRCULANTE

PremioExportação -11.60pelo Decreto— Lei 491/69, EXIGÍVEL A LONGOPRAZO

Teferente aos créditos apurados na Intex S.A.. incorporada pela ArtexS.A.,

—

Mútuos com empresas ligadas .............. 253 253

antiga denominação da companhia e que. em Junho de 2004. foi substituído

—

Provisão para contingências .. ão 7.258 7.047

: opóloativoda ação. 66818.5

0raca

dedaadcs 45.252 -

m2006, foi recebido o montante 4 571. Total do Passivo não Circulante.............-- 52.763 7.300

7 dedezembro de 2004. acompanhia assinou em segundo contrato 6 70............. 52.9 49.473

- CessãodéDireitos de Crédito Prêmio Exportação IPI. referente ao processo

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DE ORIGENS E APLICAÇÕES
DOS RECURSOS LEVANTADAS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006
 

    

 

 

2007 2006

R$ mil R$ mil

ORIGEM DOS RECURSOS

Dasoperações:

Postergação de pagamento de debêntures 45.252 -

Deterceiros:

Alienação de investimentos.................- - -

040140 ................... 55

Baixa de Depósitos Judiciais ................. - 36

Transferência do realizável a longo prazo

para070 ........... - -

Total das origens de recursos .. 45.307 36

APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Nas operações - vide abaixO:...............-. À 5.094 4,404

Aquisição de bens para o imobilizado ..... - 5

Aumento de Depósitos judiciais ........... : 125 2.034

Total das aplicações de recursos ..........- 5.219 6.443

REDUÇÃO (AUMENTO) DA

10................. 40.088 (6.407)

REPRESENTADO POR:
Insuficiência capital circul. liquido — final 4.993 35.095

Ativo Circulante ....... 5.188 7.078

Passivo Circulante..... oOSpa DANNI:

Menos- insuficiência cap. circul. liq. -6 35.095 (28.688)

REDUÇÃO (AUMENTO) DA

INSUFICIÊNCIA DE CCL......... 40.088 (6.407)

RECURSOS(APLICADOS NAS)
GERADOS PELAS OPERAÇÕES:......

Lucro (Prejuízo) do Exercício ............... (5.296) (4.997)

Itens que não afetam o cap. circul. líquido:

Resultadoda0 (8) 6

Equivalência Patrimonial .. - 2

Aumento (reversão) prov. à068 -210 585

(5.094) (4.404)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações tinanceiras

 
“remanescente relacionado à Artex S.A. e que se efetivará medi

“ autorização Judicial definitiva. A empresa cessionária, poderá fazer uso

dos Créditos antecipadamente. devendo neste caso efetuar,
001. repasses financeiros à Companhia. Tais repasses

   

 

  

 

 

     

 

  

 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)

LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006

  

  

  

:
Reservas de capital

' “totalizaram. noanode2006. R$ 1.254mil. 0 =

1 Emfunção dasexpectativas de preço de mercado, foi constituída provisão Capital Emissão de Prejuizos

—— âpara perdana realização destes créditos. no montante de5 1.001 Social Debêntures Ágio Acumulados Total:

“31 de dezembro de2005. R$ mil R$ mil R$ mil 1 3

“Em 2006. a cessionária 4 05 fi 3 Companhi :

“aguardandoa decisãofinal da Transposição do Pólo Ativoda Ação. SALDOS EM 31/12/2005 . 157.862 34.031 846

1 CRIA SONETO ã Prejuizo do exercício .............. - 7 - (4.997) 9

60 24001 -5 Geral Extraordinária SALDOS EM 31/12/2006 ... 157,862 34,031 846 230.900 38.

* realizadaem 3 de fevereiro de 1998.20emitiu 5.639 debêntures

-

prejuizo do exercício .....3 3 - (5.296) (3

004522..359 6de534.031.00 5410EM 31/12/2007 7 34.031 846 (236.197) (43.458)

; Sh 51 63 2005 As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 

  

  

  

 

   

  

4amortização parcial dos encargos das debêntures, em 28 de

60620060048 2.43905 7.0006 31 40
;2005).pagos na mesma data. de acordo com a proporção de debêntures

a porcadadebenitunista.
0580dasdebêntures. de R$ 45.252 -em 31 de dezembro 6 20075
o9778 2006)vence em 31 de agosto de 2.010, conforme alteração

m na Assembléia Geral de Debenturistas realizada em 30 de agosto

Toe 2007 e é atuatizado linearmente pela variação do IGP-M, acrescido de
'juros simplesde10%a:a.: limitados ao encargo máximo de 16% aa.
Em 2007.do total das debêntures emitidas. 2.742 debêntures pertenciam à

300401668.. e 2.668 debêntures
46domesmo grupo econômico“da réferida controladora.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS

LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006
 

 

 “Os debenturistas têm á opção. desdêque formalizada em À bléia, de

52debêntures pelatotalidade das ações preferenciais que seriam

+emitidas e entregues à Companhia pela Coteminas, quando da incorporação

desua controlada Toália S.A.. tendo em vista as demandas judiciais ainda

emcurso.
- * CapitalSocial

“Ocapital social é composto por 157.759 ações. sem0nominal, sendo

1º 52.586 ações ordinárias e 105.173 ações preferenciais.

2 Em 14 de fevereiro de 2006. na qualidade de acionista controlador, Polônia

Participações SA. realizou oferta pública de aquisição da totalidade das

árias e pr 1 ão da cc ia, visando o

cancelamento do registro como companhia aberta.

Opreço de aquisição proposto na OPA.foi de R$6,60 (Seis reais e

. centavos) por ação ordinária ou preferencial, pagos à vistaem moeda corrente

nacional. ajustado pela variação da taxa referencial - TR, mais 6% do ano,

calculados de forma pró-rata, desde a data da oferta pública até a data da

liquidação financeira do leilão.

Em19 de maio de 2006.a Comissão de valores Mobiliários (CVM) deferiu

O registro de oferta pú de aquisição de ações ordinárias e6

  

 

   

da companhia. e em 30 de junhode 2006. sob o número 270/2006, 000

60066016 0202

  

  

  

2007 2006
5 5

RECEITA BRUTA DE VENDAS............- - -

() IMPOSTO E DEVOLUÇÕES
SOBRE5.20 3 =

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS... - -
(-) CUSTO DAS MERCADORIAS “

E PRODUTOS VENDIDOS................- 2

“PREJUÍZO0 - -

RECEITA (DESPESAS) OPERACIONAIS (5.280) 16.107

51282200 (1.546) (2318)

Honorários da50............ (144) (144)

Despesas financeiras ...... (3.217) (2.613)

Receitas financeiras .... - 455

Outras despesas operacionais líquidas ..... (373) (1.485)

Provisão para perdas em investimentos .... - -

Resultado da equivalência patrimonial ..... - (2)

0010................ . (5.280) (6.107)

RESULTADO NÃOOPERACIONAL ...... 1

00.0............... 5.296 4.997
PREJUÍZO POR AÇÃO - R$ 4 =
Quantidade de 2........... 157.759 157.759

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006
(Valores expressos em milhares de reais)

1. CONTEXTOOPERACIONAL
A Kuala S.A., com sede em Blumenau - SC atuou, até maio de

2000, com a razão social Artex S.A. cujas principais atividades eram

a industrialização e comercialização de fio natural, tecidos especiais,

 

felpudose lisos, a confecção e comercialização de produtos de cama.

mesa e banho e de outros artigos têxteis, bem como a participação

em outras sociedades.

Atualmente, as operações da Companhia estão baseadas na

administração de ativos e passivos remanescentes é em participações

em outras sociedades.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações finánceiras foram elaboradas de acordo com às

práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais são4da

legislação societária brasileira, como seguem:

a) Aplicações Financeiras - São registradas a custo acrescido dos

60 auferidos até as datas de encerraménto dos

exercícios.
b) Impostos a Recuperar - Estão reconhecidos por valor atualizado

de acordo com os índices oficiais de atualização, deduzidos de

1para perda na sua realização.

o) Investimentos - Estão registrados pelo método de custo e da

equivalência patrimonial, conforme o caso.
d) Ativos e Passivos Sujeitos a Atualização Monetária - São

atualizados com base em índices oficiais de atualização monetária

ou condições contratuais.
e) Lucro (Prejuízo) por Ação — Calculado com base na8 3

de ações (ordinárias e preferenciais) em circulação nasdatas de

encerramento dos exercícios.

3. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
ã

—20062007

CDI ** — Crédito Fundo de Investimento — Mellon 311 1.302

311 1.302
** Certificado de depósito interbancário.

4. IMPOSTOS A RECUPERAR
São representados por:
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 KUALA S.A. CNPJ nº $2.640.723/0001-10

Companhia Fechada/Blumenauw/SC

2007 2006

Crédito prêmio exportação — IPI —

cessão de direitos ............9 2.289 2.796

Imposto de renda sobre aplic. financeira 1.193 1.147

FCMS 26.0 521 521

085 55.55 1 8 8
4.011 4.472

Provisão para perda na realização

do crédito prêmio IPL.... 85 (1.000) (1.001)

Impostos a recuperar. líquido .. e 3.011 3.471

A Companhia reconheceu em 1995, por decisão judicial transitada

emjulgado, o direito ao crédito prêmio exportação — IPI relativo ao

periodo de 1979 a 1981, concemente às empresas Intex (incorporada

pela Artex) e Artex. no montante de R$ 5.289. e ingressou com

processo para assegurar a restituição dos valores.

Em 3 de outubro de 2003. a Companhia pactuou a cessão de direitos

da parte do Crédito Prêmio Exportação — 11.00

pelo Decreto-Lei 491/69. referente aos créditos apurados na Intex,

a-qual, após decisão judicial que determinou a substituição do pólo

ativo da ação. foi efetivada em junho de 2004. Ainda, poderá a

empresa cessionária fazer uso dos créditos antecipadamente,

devendo neste caso efetuar, proporcionalmente, repasses financeiros

à Sociedade. Esses repasses totalizaram no ano de 2006 em R$71.

Em 07 de dezembro de 2004. a Companhia assinou um segundo

contrato de Cessão de Direitos do Crédito Prêmio Exportação - IPL

referente ao processo remanescente relacionado à Artex,que se

efetivará somente com a autorização judicial transitada em Julgado.

Ainda. poderá à empresa cessionária, fazer uso dos créditos

antecipadamente: devendo neste caso efetuar, proporcionalmente,

repasses financeiros à Sociedade. Esses repasses totalizaram no ano

de 2006 em R$ 1.254.
As referidas cessões de direitos prevêem deságio sobre os valores

do crédito prêmio exportação — IPI negociados. Foi constituída

provisão para perda na realização de crédito prêmio exportação -

11 00de R$ 1.001. em 31 de dezembro de 2005 referente

à desvalorização dos créditos negociados,

A cessionária suspendeu em 2006. os repasses financeiros à

Companhia. aguardando a decisão final da transposição do Pólo

Ativo da Ação.

INVESTIMENTOS
Os investimentos são representados como segue:

Participação —2007 2006
Toália S.A. Indústria Têxtil 50% 30.691 30.691

(=) Provisão para perda —

045 4 30.691 (30.691)

Sines S.A. 100% 253 253

Total 253 253

A investida Toália S.A. Indústria Têxtil tem como principais

átividades a industrialização e comércio de fiação, tecelagem, artigos

de vestuário 6 roupas de cama. mesa e banho, desenvolvidas em

suas unidades industriais localizadas em Blumenau — SC e João

Pessoa— PB. 1

A controlada Sines S.A.. atualmente sem operações, em 31 de

dezembrode 2007 apresentou um prejuízo acumulado de R$247

000 de R$247. em 31 de dezembro de 2006).

. Incorporação da controlada Toália S.A. Indústria Têxtil

Conforme previsto nos Acordos de Associação e de Acionistas

firmados em setembro e dezembro de 1997, respectivamente, entre

à Companhia e a Cia. deTecidos Norte de Minas — Coteminas, à

referida empresa incorporou a Toália S.A. na data-base de 30 de

setembro de 2001. dentro do prazo máximoestabelecido de 48 meses

a contar da data dos referidos acordos. Como resultado desta

incorporação, a Companhia passaria a deter ações da Coteminas,

cuja relação de troca seria estabelecida de acordo com fórmula que

levaria em consideração vários dados contábeis da Coteminas e da

Toália S.A. na data-base da incorporação.

A incorporação se deu com base na Assembléia Geral Extraordinária

da Coteminas, realizada em 09 de novembro de 2001, mediante o

aumento de capital na Coteminas de R$ 30.549, com a emissão de

umaúnica ação preferencial, sem representatividade no capital da

incorporadora.

A Administração da Companhia entende que a relação de troca

mencionada é resultante da gestão da Coteminas nos negócios da

Toália S.A,, por esta razão ajuizou ações visando anular o processo

deincorporação.

O valor da relação de troca calculado pela referida fórmula, no caso

de julgamento desfavorável das ações judiciais em curso, indica a

perda total, por parte da Sociedade, do valor do referido

investimento, pois resultou na incorporação da Toália S.A. sem a

obtenção de correspondente representatividade no capital da

Coteminas.
A Administração da Sociedade, baseada na opinião de seus

assessores jurídicos quanto ao êxito das demandas judiciais em

curso, considerando inclusive interposição de recurso em 05 de

março de 2003 perante o Tribunal de Justiça, tendo em vista a

sentença publicada em 17 de fevereiro de 2003 do juiz da 21" Vara

Cível que julgou improcedente a ação, havia decidido manter

registrado o saldo de R$ 30.691 relativo à sua participação de 50%

na empresa incorporada Toália S.A. em 30 de setembro de 2001,

data da incorporação.

Contudo, em 31 de dezembro de 2005, a Administração decidiu

constituir provisão para perda para a totalidade do saldo de

investimento, face às incertezas quanto ao reconhecimento judicial

do direito de troca deste investimento por ações da Coteminas.

Em novembro de 2007, ingressamos com ação para O

reconhecimento do direito de exercer o recesso na AGE de 9/11/

2001, feita pela Coteminas, coma finalidade de incorporação da

Toália S.A. Ind. Têxtil.
TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Astransações com partes relacionadas se resumem em mútuos entre

as Sociedades relacionadas.
Mútuos ativos:

CDMAParticipações ......111iici aos

0co

Vila Paulicéia Express Participações ...

Mútuo passivo

6886.5

01040.18

A Companhia está se defendendo em processos cíveis, trabalhistas

e fiscais, para os quais, baseados na opinião de seus assessores legais,

a Administração constituiu provisões em montantes julgados

suficientes para cobrir prováveis perdas. Em função de incertezas

quanto ao desfecho das causas, as contingências estão sendo

apresentadas como passivo de longo prazo

O saldo de provisão para contingências está representado como

segue:
2007 2006

CASAS CÍVEIS1 540554 1.205

Causas trabalhistas . 4 3 934 881

21nao: 5.019 4.961

7.258 7.047

O saldo das contingências tributárias refere-se, substancialmente, a

processos relativos ao ressarcimento de IPI, no montante de R$

1.653: o valor de R$ 700 (processo 2001 .72.05.000432-2

limitação de compensação em relação ao pró-labore e uma

notificação em relação ao IRRF sobre prorrogação de pagamento

de debêntures, no montante de R$ 2.300 (processo 13971.000658/

2006-80) 1

PARECER DOSAUDITORES INDEPENDENTES

Aos Administradores e Acionistas daKuala S.A

Blumenau - SC

1. Examinamoso balanço patrimónial da KUALA S.A. (“Sociedade”),

levantado em 31 de dezembro de 2007 e 2006, e as respectivas

demonstrações do resultado. das mutações do patrimônio líquido (passivo

a descoberto) e das origens eaplicações de recursos correspondentes

95 270100naquelas datas, elaborados sob a responsabilidade

de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma

opinião sobre essas demonstrações financeiras.

2. Nossos exames toram conduzidos de acordo com as normas brasileiras

de auditoria e compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos,

considerando a relevância dos saldos. o volumçsdas transações e os

sistemas contábil e de controles internos da Sociedade: (b) a constatação,

com base em testes. das evidências e.dos registros que suportam os

valores e as informações contábeis divulgados: e (c) a avaliação das

práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela

Administração da Sociedade... bem como da apresentação das

demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

3. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras re feridas no parágrafo

primeiro, representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,

a posição patrimonial e financeira da Kuala S.A. em 31 de dezembro de

2007 e 2006, o resultado de suas operações, as mutações do patrimônio

liquido (passivo a descoberto) e as origens e aplicações de seus recursos

referentes aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com aspráticas

contábeis adotadas no Brasil. :

4. Em 31 de dezembro de 2007, a Sociedade apresenta passivo à

descoberto de R$ 43.458 (R$ 38.161 em 2006) decorrente de prejuízos

operacionais e insuficiência de capital circulante líquido, À reversão

destequadro e o pagamento das dividas de curto e longo prazo dependem

da continuidade do suporte financeiro dos acionistas controladores. As

demonstrações financeiras foram preparadas considerando esse

pressuposto.
Joinville SC, 08 de fevereiro de 2008.

AUDISEC - Auditores Independentes S/S - CRC/SC nº 5.381/0-2

Sérgio Paulo Stahn Cristiane Krieck

CRC/SC nº 014.878/0-6 2 CRC/SC nº 025.527/0-9

8. DEBÊNTURES
De acordo com a autorização da AGE - Assembléia Geral

Extraordinária realizada em 3 de fevereiro de 1998, a Companhia

emitiu 5.639 debêntures com valor nominal de R$22.359 e prêmio

de R$ 34.031, registrado como reserva de capital.

A Assembléia Geral de Debenturistas realizada em 31 de janeiro de

2005 decidiu pela amortização parcial dos encargos das debêntures,

em 28 de fevereiro de 2006 no valor de R$ 2.439 (R$ 7.000 em 31

de janeiro de 2005), pagos na mesma data, de acordo com a

proporção de debêntures possuídas por cada debenturista.

Em31 de dezembro de 2007, do total das debêntures emitidas, 2.742

debêntures pertenciam à empresa controladora indireta Polônia

Participações S.A. e 2.668 debêntures a empresas do mesmo grupo

econômico da referida controladora.

O saldo das debêntures, de R$ 45.252 em 31 de dezembro de 2007

(R$42.077 em 2006) vence em 31 de agosto de 2010, conforme

alteração promovida na Assembléia Geral de Debenturistas realizada

em 30 de agosto de 2007 e é atualizado linearmente pela variação do

IGP-M,acrescido de juros simples de 10% a.a., limitados ao encargo

máximo de 16%a.a.
Os debenturistas têm a opção, desde que formalizada em Assembléia,

de permutar as debêntures pela totalidade das ações preferenciais

que seriam emitidas e entregues à Companhia pela Coteminas. quando

da incorporação da sua controlada ToáliaS.A.

RESULTADONÃO OPERACIONAL

Em 10 de abril de 2006, a Companhia vendeu o montante de suas

quantidades de UP's (Unidades Padrão) que detinha da Eletrobrás

pelo valor de R$ 1.100.
10. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os valores contábeis, tais como aplicações financeiras e debêntures,

referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço

patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser

obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência

destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente

de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus

correspondentes valores de mercado. Em 2007 e 2006 a Companhia

não realizou operações com derivativos.

11. CAPITAL SOCIAL
O capital social é composto de 157.759 ações, sem valor nominal,

sendo 52.586 ordinárias e 105.173 preferenciais.

Em conformidade com o estatuto social. 30%do lucro líquido de

cada exercicio, ajustado na forma da legislação societária, é destinado

a dividendos obrigatórios, após compensação dos prejuízos contábeis

acumulados.

As ações preferenciais não têm direito a voto, exceto em caso de

liquidação, são irresgatáveis e têm asseguradas a prioridade no

reembolso em caso de liquidação da Sociedade, e, depois de

reembolsadas as ações ordinárias, participação igualitária com estas

últimas no rateio do excesso do patrimônio líquido. Participarão ainda

em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição

de dividendos e bonificações.

12. OFERTA PÚBLICA DE AÇÕES (OPA) E CANCELAMENTO

' DE REGISTRO

Em 14 de fevereiro de 2006, a Polônia Participações S/A, na qualidade

de acionista controladora indireta da Sociedade, realizou oferta pública

de aquisição da totalidade das ações ordinárias e preferenciais de

emissão da Kuala em circulação no mercado (“OPA”).00

cancelamento de seu registro como companhia aberta.

O preço de aquisição, proposto na referida OPA foi de R$ 6,60 (seis

reais e sessenta centavos) por ação ordinária ou preferencial de emissão

da Kuala, pago à vista, em moeda corrente nacional, ajustado pela

variação da Taxa Referencial - TR mais 6% ao ano, calculados de

forma “pro rata” desde a presente data até a data da liquidação

financeira do leilão.

Em 19 de maio de 2006, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM)

aprovou o pedido de.registro da oferta pública de aquisição da

totalidade de ações ordinárias e preferenciais em circulação no

mercado, sendo que em 30 de junho de 2006 foi homologado o

cancelamento do seu registro como Companhia Aberta.
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 VILA PAULICÉIA EXPRESS PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
(Companhia em Liquidação - Nota 1) CNPJ/MF 03.384.587/0001-78

RELATÓRIO DO LIQUIDANTE em milhares de reais
SenhoresAcionistas
805200001600 liquidante, com as Demonstrações Financeiras do exer-
cicio findo em 31 de dezembro de 2007, que compreendem o Balanço Geral, Demonstrações dos Resulta-
dos. Mutações do Patrimônio Líquido e Origens e Aplicações dos Recursos.
A Companhia tempor finalidade a participação em outras empresas.
Sua principal investida é a Vila Paulicéia Express S.A., cujo investimento negativo é R$ 1.995(R$1.620
negativos em 31 de dezembro de 2006): a Dot Logística com investimentos negativos de R$ 817(R$816
negativos em 31 de dezembro de 2006):a Fidelidade Programa de Incentivo e Comércio Ltda, com investi-
mentos negativos de R$ 293(R$ 604 negativos em 31 de dezembro de 2006).

No curso do exercício de 2007, foram recebidos recursos originados de mútuos de outras companhias, R$
160 (R$ 147 em 31 de dezembro de 2006), dos acionistas foram recebidos em 2006, R$ 8.
Foram pagas contingências trabalhistas R$ 13 (R$43 em 31 de dezembro de 2006). Permanecem provisionadas
outras ações, cuja estimativa dos assessores jurídicos, montam em R$ 579 (R$341 em 31 de dezembro de
2006).

Foram pagas despesas legais, serviços profissionais advocatícios.contadores.auditores e publicações R$ 72
(R$51 em 31 de dezembro de 2006).
Foram efetuados pagamentos relativo ao Parcelamento PAES INSS, no valor de R$ 57(R$55 em 31 de
dezembro de 2006)

Todas as companhias estão igualmente em processo de liquidação e com suas atividades encerradas desde
fevereiro de 2002. e seus ativos e passivos sendo realizados.

Blumenau, 12 de fevereiro de 2008

Liquidante.
BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais 
Controladora

2007 2006
Consolidado

 

Controladora Consolidado

 

     

   

   

 

 

 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

2007 2006 2007 2006 2007 2006ATIVO E PASSIVO A DESCOBERTO PASSIVOCIRCULANTE
CIRCULANTEDisponíveluu - - 3 3046 - - - 309Outras contas a receber. = 2 5 3 0sociais e trabalhistas . - - 47 43Total do circulante ...... = 2 8 8 062058.5.00 - - 99 95NÃO CIRCULANTE Mútuo com empresas ligadas . 647 618 - -Realizável a Longo Prazo ;
Credores Diversos... - - 294 890Futuro Aum de Capital - AFAC o. 516 516 - - 3.105 3.040 - 1Depósitos Judiciais ........... - 1 39 22

Total do não circulante ... 516 516 39 22

1

02106.0cetorcer teatais. 3.752 3.658 440 536800
0

8nLIo: ES. (17.438) (17.438)

—

(17.438) 17.4381 000Reservas de Capital = 18.357 18.357 18.357 (18.357) Obrigações sociais e trabalhistas -PAES... : - 557 587(IJAÇÕESEM6500 1 1 1 1 00 40-AFAC ... 516 516 51620acumulados .......... . 39.546 39.452 37.839 37.744 Provisão para Contingências .. z 579 341Total do passivo a descoberto .. 3.752 3.658 2.044 1.950 7000 516 1.652 1.444Total do ativo e passivo à descoberto... o 4.268 4.174 2.092 1.980 TOTAL DO PASSIVO ... 4.174 2.092 1.980
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
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Controladora Consolidado
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Controladora

—

Consolidadoo 2907 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006Receitas (Despesas) operacionais Origens dos recursos76825 6Administrativascu. (29) - (89) (101) D
34 2 7 1 eterceiros =
- Financeiras Líquidas * (63) 49Aumento do1 10020 ............ - 8 238 278“Equivalência Patrimonia (66) 372 - . 424080
— Outras Receitas (Despesas) Operacionai ã = (252) (267) Nas operações sociais
0 194 (372) (403) (418) - 620000.1 94 372 94 3728 Resultado00640.................14422292820 - - 309 46 0012100 ............ - - 30 18— imposto de Renda eContribuição Social : 2 5 5001alongo prazo - 8 17 19Prejuízodo60010......... 01 072 0904 072 Total dos recursos aplicados.... 94 380 141 409

— AS notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras Redução do capital circulante líquido . (94) B72) 97 (131)DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PASSIVO À DESCOBERTO: Ativocirculante
" Em milhares de reais 02082661010500 SEER - - 8 8

À Ágio = NO-ÍNÍCIO 406.60 2 3 8 44
2 8- 4 Prejuízos . = 3 3 (36)1 061 0206 1022

.

Total 031602005 .. -17438 18357 1 (39.080) 13.286 .0 final do exercício ...... 3.752 3.658 440 536Pré, 1704001 = & = (372) 1372 .00400 .... 3.658 3.286 537 4418 8 o)Em 31de dezembro de 2007 7 357 9.546 752)002 .0 ............. 94 372 97 131

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
   

 

00 
.42 Paulicéia Express Participações S.A..
. objeto social a participação em empresas. p:
Paulicéia Express S.A.. Dot Logistics Ltda.

Notas explicativas às demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e 2006.
(Em milhares de reais)

iniciou suas atividades em 12 de abril de 2000, tendo por
resentemente controlando as seguintes sociedades: Vila
e Fidelidade - Programas de Incentivo e Comércio Ltda.,

60

0001001acrescidos. quando aplicável. dos correspondentes
encargos e variações monetárias incorridas.

d) Provisão para perdas em investimentos

 

todas adquiridasno segundo trimestre de 2000.
Em decorrência de mudança na estratégia de atuação no Brasil. os acionistas da Vila Paulicéia Express
Participações S.A... decidiram descontinuar as atividades, bem comoas atividades das sociedades con-
troiadas, Em 24 de janeiro de 2002 foi realizada Assembléia Geral Extraordinária - AGE dos acionistas
deliberando, em comum acordo. dissolver a Companhia, com o consequente encerramento de suas ativi-
dades e autorizar o início do processo de liquidação, cuja ata da AGE foi arquivada na Junta Comercial

e)

do Estado de São Paulo —- JUCESP em 08 de março de 2002.
As atividades da controlada Vila Paulicéia Express S.A. consistiam em prover aos seus clientes, soluções
compíietas de logistica e distribuição, dispondo de “know-how”e ferramentas de tecnologia de informa-
ção que lhes permitiam administrar os centros de distribuição de seus clientes, responsabilizando-se por
todo o processo.de recebimento. armazenagem, “picking and packing”, emissão de notas fiscais e entre-
ga aos consumidores finais.

24ntaçãodas demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando os princípios contábeis aplicáveis à com-panhia em descontinuidade operacional e, consequentemente, consideram eventuais ajustes necessários
à realização de ativos e liquidação dos passivos

a) Apuraçãodoresultado
As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de competência
0

Os ativos são apresentados ao valor de realização, incluindo. quandoaplic
6506

6080e as

Foram constituídas as provisões para perdas em investimentos, avaliados pela equivalência patrimonial.
que apresentam passivo a descoberto.

Demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Vila Paulicéia Express Participações S.A. e suas
controladas: Vila Paulicéia Express S.A., Dot Logistics Ltda. e Fidelidade - Programas de Incentivo e
Comércio Ltda., mencionadas na Nota 04. Na consolidação, foram eliminadas as provisões para perdas
em investimentos de sociedades controladas, os saldos a receber e a pagar, receitas, despesas, resultados
de exercícios anteriores contabilizados em controlada e lucros não realizados decorrentes de transações
com partes relacionadas.
A conciliação do resultado e do patrimônio líquido entre a controladora e consolidado está demonstrada
a seguir, e refere-se à provisão para perdas na realização de mútuos constituída nas controladas da Vila
Paulicéia Express Participações S.A. em função da descontinuidade das operações das empresas do
Grupo

 

 

0 Passivo a Descoberto —
2007 2006 2007 ' 2006

Controladora, (94) 3726 752 (3.658)
Eliminaçãode resultado não realizado da
controladora em transação com Controlada - = 1 708 1 708
Consolidado (94) 3722 044 (1,950)

3.Ad iantamento para futuro aumento de capital- AFAC
Refere-se a recursos enviados pela Vila Paulicéia Express Participações S.A. à sua Controlada Vila
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VILA PAULICÉIA EXPRESS S.A.

(Companhia em Liquidação - Nota 1) CNPJ/MF 03.383.439/0001-39

RELATÓRIO DO LIQUIDANTE em milhares de reais

SenhoresAcionistas

Submetemos aos senhores acionistas o relatório do liquidante, com as

Demonstrações Financeiras do exercicio findo em 31 de dezembro de

2007, que compreendem o Balanço Geral, Demonstrações dos

Resultados. Mutações do Patrimônio Líquido e Origens e Aplicações

dos Recursos.

A Companhia tem por finalidade a participação em outras empresas.

A companhias está atualmente em processo de liquidação e com suas

atividades encerradas desde fevereiro de 2002, e seus ativos e passivos

sendo realizados.

No curso do exercício de 2007, foram recebidos recursos originados de

muútuos de outras companhias. R$ 160 (R$ 147 em 31 de dezembro de

2006), dos acionistas foram recebidos em 2006, R$ 8.

Foram pagas contingências trabalhistas R$ 13 (R$43 em 31 de dezembro

de 2006).Permanecem provisionadas outras ações, cuja estimativa dos

assessores jurídicos, montam em R$ 579 (R$341 em 31 de dezembro

de 2006).
Foram pagas despesas legais, serviços profissionais

advocatícios,contadores,auditores e publicações R$72(R$51 em 31 de

dezembro de 2006).

Foram efetuados pagamentosrelativo ao Parcelamento PAES INSS, no

valor de R$ 57(R$55 em 31 de dezembro de 2006).

Blumenau, 12 de fevereiro de 2008

Liquidante.

 
Balanço patrimonial em 31 de dezembro

Em milhares de reais

 
2006

Ativo e passivo a descoberto

Ativo Circulante

0........

Contas a receber de clientes.

Outros08

00

-7210020

Depósitos judiciais ......
Passivo a descoberto ...

22
1.620

Total do ativo e passivo a descoberto .. 2.070 1.650

As notas explicativas são partes integrantes

Passivo

0

Salários e encargos .....
Impostos a recolher ..

Parcelamentos tributários .....

02 ..........ooo

Passivo não circulante
1210030

100....... 3

Provisão para contingências ... e.

Adiantamento p/ Futuro Aum. Capital .
579
516

1.652
2.070Total do Passivo ....

das demonstrações financeiras

Notus explicativas às demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e de 2006.

(Em milhares de reais)

1. Contextooperacional

A Vila Paulicéia Express S.A, iniciou suas atividades em 14 de abril

de 2000. participando do grupo Vila Paulicéia Express Participações

$.A.. tendo como objetivo. promover aos seus clientes soluções

completas de066 distribuição. dispondo de “know-how” e

ferramentas de tecnologia de informação para permitir a administração

dos centros de distribuição de seus clientes. responsabilizando-se por

todo o processo de recebimento, armazenagem, “picking-and-

packing”. emissão de notas fiscais e entregaaos consumidores finais.

Em decorrência de mudanças na estratégia de atuação, os acionistas

decidiram descontinuar suas atividades, desse modo, a companhia
encontra-se em processo de liquidação.

2. Apresentação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando os

princípios contábeis aplicáveis à companhia em descontinuidade

operacional +. q ideram e 18 20

necessários à realização de ativos e liquidação dos passivos.

2 Apuraçãodo resultado

As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime

decompetência.

Ativos circulantes e realizáveis a longo prazo

As contas a receber de clientes são apresentadas deduzidas das

correspondentes provisões para perdas no recebimento dos

respectivos saldos, em bases consideradas suficientes para a

cobertura de eventuais prejuizos na realização dos créditos.

Os demais ativos são apresentados ao valor de realização,

incluindo. quando aplicável. os di é as variaçõ

monetárias auteridas. .
Passivo circulante e exigível à longo prazo

Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,

quando aplicável. dos correspondentes encargos e variações

monetárias incorridas.

3

3. Obrigações sociais e trabalhistas — PAES Parcelamento Especial

Lei 10.684/2003

Em agosto de 2003. a companhia optou por parcelar em 180 vezes,

os débitos da Contribuição ao Instituto Nacional de Seguro Social —

INSS. na forma da Lei 10.684/2003.

Aos Administradores eAcionistas da Vila Paulicéia Express S.A

(companhia em liquidação — Nota 1).

1) Examinamos o balanço patrimonial da Vila Paulicéia Express S.A

em 31 de dezembro de 2007 e 2006 eras correspondentes

demonstrações do resultado, das mutações do passivo a descoberto e

das origens e aplicações dos recursos dos exercicios findos em 31 de

dezembro de 2007 e 2006. elaborados sob a responsabilidade de sua

administração. Nossa responsabilidade é a de emitir parecer sobre

essas demonstrações financeiras.

2) Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de

auditoria aplicáveis no Brasil. que requerem que os exames sejam

realizados com o objetivo de comprovar à adequada apresentação

das demonstrações financeiras em todos os seus aspectos relevantes

Portanto. nossos eXames compreenderam, entre outros procedimentos

2007 -R$

616
Contribuição ao Instituto

Nac. Seg. Social - INSS
Parcelas de curto prazo 59

Parcelas de longo prazo 557

4. Adiantamentopara futuro aumento de capital —AFAC

Referem-se a recursos enviados pela controladora Vila Paulicéia

Express Participações S/A. Os adiantamentos foram efetuados com à

finalidade de liquidação de obrigações da empresa, em função da

descontinuidade das suas operações.

5, Prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da contribuição social

A companhia possui prejuízos fiscais e base negativa decontribuição

social no montante de R$ 29.444 2006 - R$ 29.308), sem prazo de

prescrição, que poderiam ser compensados em até 30%do lucro

tributável, em base anual, em exercícios subsequentes.

6. Instrumentos financeiros

Em 31 de dezembro de 2007 e 2006 não havia operações em aberto

643

1 587:

envolvendo instrumentos financeiros derivativos. Nessa mesma data, ,

o valor contábil dos instrumentos financeiros ativos e, pássivos

equivale, aproximadamente, ao valor de0.

7. Receitas (despesas) nãooperacionais

6 2007
Reversão de provisões -

8 Contingências

Em 31 de dezembro de 2007, havia ações trabalhistas em d

e, segundo os assessores jurídicos da empresa, o montante de perdas

prováveis com estas ações é de R$ 579 (2006 - R$ 341).

Cc 4 te, as d trações financeiras nessa data

contemplam provisão para fazer face a eventuais perdas com as

referidas ações. :
. Outras informações

. 2006
46

As contribuições previdenciárias e demais encargos sociais e saldo em 31/12/2007 ...

tributários, bem0 21de imposto de renda, estão

sujeitos a revisões pelas autoridades competentes por períodos

variáveis de tempo e a eventuais correções.

10. Capital Social ,

O capital social em 31 de dezembro de 2007 é 8 32.2698 32.269

em 2006) e é composto por 794.385 ações ordinárias, sem valor

nominal.

Parecerdos Auditores independentes 1

(a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos

Demonstração do resultado dos exercícios

findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2007 9
Sã
o
1

8
9
8

3
3
5

.
C
O
N
S
E
R
T
O

A

0

Receita bruta vendas e serviços ....

Impostos e contribuições ..........

Receita vendas e serviços líquida .

Custo vendas e serviços0 ............

Lucro bruto
Despesas e receitas operacionais

0.8 .............
Administrativas...
Receitas (desp.) finan. líquidas .............

Outras receitas (despesas) operacionais .

  

8 EEReceitas (desp.) operacionais líquidas ....

Receitas (despesas) não operac. líquidas .

Prejuízos antes partic. minoritárias ....

Provisão imposto de renda e
0080...........

Prejuízodo.0 ...............

8 o
3

83 2
1

As notas explicativas são partes integrantes

—

das demonstrações financeiras

Demonstração das origens e aplicações dos recursos

dos exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais

040808 ........

Das operações

Prejuízo do -0 ...............

De terceiros

Aumento do exigível a longo prazo

Total 2 01.........

Aplicação dos recursos

Baixa do exigível a longo prazo ......

Aumento do realizável a longo prazo

Total das aplicações ........

Aumento (redução) do capital

6110 ................

Variação do cap. circulante líquido

No início do exercício

Ativo circulante ....
Passivô circulante .

2
6
6

No final do exercício

Ativo circulante ...

Passivo circulante ...

Aumento (redução) do capital

circulante líquido ......

Asnotas explicativas são partes integrantes

das demonstrações financeiras

' Demonstração da mutação do patrimônio líquido

(passivo a descoberto) - Em milhares de reais

Capital —Prejuízos
Realizado acumul:

—32.269 ' (33,519)

0870

EE
b.

bb

Saldo em 31/12/2005 ............

Prejuízo do exercício -

Saldo em 31/12/2006 ......
Prejuízo do exercício .

32.269

As notas explicativas são partes integrantes

das demonstrações financeiras

 

Sérgio Antonio Cordeiro de0-6

Rolf Beck — Contador — CRC/SG 019920/0-4 S SP

adotadas no Brasil.

saldos, o volume das transações e os sistemas contábeis e de controles 4) Conforme descrito na Nota | às demonstrações financeiras. os

internos da companhia, (b) a constatação, com base emtestes, das

evidências e dos registros que suportamos valores e as informações

contábeis divulgadas e (c) a avaliação das práticas e estimativas

contábeis mais representativas adotadas pela administração da

companhia, bem comoda apresentação das demonstrações financeiras

tomadas em conjunto comas notas explicativas

3) Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras representam

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição

patrimonial e financeira da Vila Paulicéia Express S.A. em 31 de

dezembro de 2007 e 2006 e os resultados das operações, as mutações

do passivo a descoberto e as origens e aplicações de recursos dos

exercicios findos naquelas datas, de acordo comas práticas contábeis

acionistas decidiram descontinuar as átividades0

Companhia, Nesse contexto, a administração da Companhia procedeu

os ajustes e reclassificações necessários para refletir a adequada

posiçãopatrimonial e financeira considerandoa descontinuidade das

operações. As práticas contábeis adotadas para elaboração das

demonstrações financeiras dos exercicios findos em 31 de dezembro

de 2007 e 2006 estão descritas na Nota 02.

Joinville - SC, 12 de fevereiro de 2008

Audisec Auditores Independentes S/S

CRC-SC5.381/0-2S SP

Sérgio Paulo Stahn

Contador CRC-SC 14.878/0-6 S SP
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Senhares Acionistas,

A administração da Datasul S.A.170Companhia”) submete à apreciação de V. Sas. o Relatório

da Administração e as Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia, com o parecer dos auditores

independentes referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2006 e 2007.

Perfil

A Datasul é uma multinacional brasileira, líder nacional no mercado de softwares de gestão empresarial

integrada - Enterprise Resource Planning, nos segmentos de médias e grandes empresas. Desde sua fundação,

em 1978. desenvolve, licencia e presta serviços de implantação, integração, manutenção, customização,

organização de processos e consultoria em soluções de gestão e relacionamento empresarial integrado, tendo

sido pioneira no desenvolvimento e comercialização de soluções integradas de softwares.

A Companhia tem gerado receitas recorrentes, decorrentes do alto nível de retenção e de satisfação de seus

clientes. bem como margem operacional entre as mais competitivas do mercado de software.

Com crescimento consistente e modelo único de negócios que privilegia o empreendedorismo através da

divisão de riscos. aliados à sólida estratégia, oportunidades de internacionalização, suíte completa de produtos

e serviços e aos elevados padrões de governança corporativa, a Datasul é um agente consolidador da indústria

na América Latina.

Cenário Econômico

Durante boa parte de 2007, predominou na economia brasileira a estabilidade advinda da política fiscal

“ comprometida com 6 superávit primário e aumento das reservas de moeda estrangeira, além do alto volume de

investimentos em bolsa de valores, irente à forte valorização dos últimos trimestres. Ao final de 2007, porém,

começaram a chegar reflexos da crise do crédito imobiliário americano, com expectativas de um mercado

internacional desaquecido c redução no consumo à medida que cai a confiança do consumidor americano.

Entretanto. apesar da crise de consumo instaurada no exterior, uma leve desaceleração da China e dos preços

das commodities. pode-se ainda observar aquecimento no consumo interno que, segundo a última ata do

Copom. deve continuar no início de 2008 com tendência de expansão da produção industrial.

Conto um todo. espera-se que à América Latina expanda seu PIB em 4,9%, segundo o balanço preliminar das

“economias da América Latinca e Caribe - Cepal. Somente a América do Sul, excluindo o Brasil cresceu 7,5%

em 2007. Asperspectivas para o
País são de 5,0% de crescimento em 2008.

No Brasil. muito do futuro da economia, portanto, vai depender de quanto a crise externa afetará o mercado

interno,se asmedidas para recuperação dos mais de R$ 40 bilhões perdidos com a CPMF girarem em torno

deeficiência de gastos ou de substituição de impostos e quais providências serão adotadas pelo governo caso a

'pressão inflacionária observada no final de 2007 ganhe força. Entretanto, ainda há o comprometimento com O

6doPaís pelo governo através da manutenção do PAC e seleção da área de tecnologia como uma de

'suas prioridades. além da desoneração de exportações e pacotes de incentivo à agricultura.

Assim, espera-se que as empresas no Brasil e na América Latina, em 2008, continuem a investir e aumentem

sua capacidade produtiva em razão do crescimento da demanda e pelo fato de estarem capitalizadas. Há,

S portantonuances de um cenário positivo para empresas de software de gestão do mercado.

Out o fator que pode ser visto como propulsor para um maior crescimento é a melhoria da classificação de

0 1 para o “investment grade”. Caso isso ocorra ainda em 2008, ou logo em 2009, será gerado um

010decapital estrangeiro para o Brasil, com mais investimentos em capacidade produtiva

etecnologia da informação.

“Cenário Setorial
O mercado Latino Americano de Tecnologia da Informação deverá crescer aproximadamente 13%ao ano, e

totalizarum montante de US$ 48.6 bilhões em 2008, segundo previsão da IDC - International! Data Corporation

“noéstudo IDC Predictions 2008 Evolutions in Latir America. Estima-se que o Brasil represente cerca de 50%

deste mercado. A Datasul entende que o mercado de software de gestão empresarial continuará crêscendo em

níveis superiores aos mundiais, tanto no Brasil quanto nos demais países da América Latina.

AIDC;emseu “TopTen Predictions 2008”, prevê que os países que formam o chamado BRIC (Brasil, Rússia,

:; Índia, China). em agregado, apresentarão crescimento de 16% em volume gasto com TI em 2008.

Mensagem daAdministração

2007 foi um ano de conquistas frente a novos desafios para à Datasul. Os aumentos de 28,8% na receita e

de 32.7%no lucro liquido ajustado confirmam nosso perfil de empresa em constante crescimento e que, de

maneira consistente, alcança resultados excepcionais.

6 1 ão, À idade das emp de se dife ematravés de processos inovadores e que,

“ao mesmo tempo. aumentem à produtividade e reduzam os custos de sua base de produtos depende, cada

vez mais, de transformar informações em conhecimento e também de umaeficiente gestão de TI. Investimos

em 2007 no aprimoramento 6 desenvolvimento de novos produtos e serviços e adquirimos experiência em

grandes mercados verticais por meio de diversas aquisições para prover benefícios reais e gerar diferenciais

competitivos para nossos clientes.

 

Oportunidades de Crescimento. Vislumbramos um grande potencial de crescimento para os próximos anos.

Com os recursos captados no IPO. investimos na consolidação das nossas bases a fim de conquistar resultados

cada vez mais positivos.

"Com as soluções verticais como fortes determinantes do crescimento de vendas de aplicativos, adquirimos,

em 2007. as empresas líderes nos segmentos de Saúde, Agroindústria e Serviços Financeiros. Também

foram alvo das aquisições uma empresa de ERP na Argentina, além de soluções especialistas em Educação

Corporativa, Soluções Fiscais e BPO Administrativo-Financeiro, am
pliando e integrando o que há de melhor,

comprovadamente, em soluções de gestão empresarial (ERP 11. ã

Sendo assim. aumentamos nosso portfólio de produtos e serviços em um mercado com grandes perspectivas de

crescimento e que exige cada vez mais conhecimento dos negócios específicos, com profundidade funcional.

Além disso, estamos lançando de forma gradativa uma nova família de produtos que utiliza conceitos

tecnológicos avançados como o RIA (Rich Internet Application), Web 2.0 que se integra ainda à modalidade

SaaS (Software as a Service) e permite aos clientes das empresas acessarem os produtos e serviços pela

Web com alto grau de integração e colaboração. Trata-se de uma solução desenvolvida para o cliente e

"consumerizável” por ele. Esta estratégia está alinhada com nossas recentes aquisições. já que 0 lançamento

será aplicado também aos novos softwares incorporados.

8
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Localização Estratégica. Através do nosso inovador modelo de franquias - as Franquias de Desenvolvimento

(FDES) e as Franquias de Distribuição (FDIS) - estamos presentes nos mais importantes mercados do Brasil

e da América Latina, garantindo atendimento estreito e alinhado às necessidades, demandas e perspectivas

específicas de cada região.

Alto Nível de Satisfação dos Clientes. O 1º lugar obtido na categoria Informática do Prêmio Consumidor

Moderno de Excelência em Serviços ao Cliente comprova os elevados índices de satisfação de nossos clientes.

A estratégica localização de nossas franquias, a avançada tecnologia e as boas práticas que nossos softwares

proporcionam são poderosas ferramentas para elevação do grau de competitividade dos nossos clientes nos

segmentos em que atuam.

Estrutura Organizacional Avançada. Em
2007, passamos por umareorganização em nossa estrutura, a partir

da qual desenvolvemos um amplo escopo de gestão, com diretorias de Operações, Marketing, Produtos e

Clientes ocupadas por profissionais com formação e experiência em vendas e mercado. O foco foi aprimorado

nos novos desafios que acompanham à realidade de uma empresa aberta, sendo que as áreas de Novos Negócios

e de Planejamento e Controle também foram fortalecidas em sua estrutura.

Com isso, demos prosseguimento a um processo de racionalização de nossas atividades e simplificamos o

processo decisório, conferindo agilidade na entrega de soluções, na ampliação dos canais existentes e no

desenvolvimento de novos produtos e serviços.

5 0
para der uma base de mais de 3.200 clientes em todo o continente

americano é garantida, também, através de nossa estratégia de parcerias com os mais importantes plavers do

mercado - onde se destacam Adobe, IBM, Microsoft, Progress e salesforce.com. Estas parcerias propiciam à

Datasul apresentar uma relação custo-benefício sem comparação, considerando o acesso às melhores e mais

modernas tecnologias do mercado mundial.

 Nossa comp

Ao futuro. Tudo isso não seria possível sem nosso mais importante ativo - as pessoas, e é com satisfação

que celebramos ter sido eleita pelo 5º ano consecutivo como uma das melhores empresas para se trabalhar.

Agradecemos a cada membro do nosso quadro de profissionais, aos parceiros e clientes, que juntos

possibilitaram à Datasul a geração de valor de longo-prazo para vocês, nossos acionistas.

Miguel Abuhab - Presidente do Conselho de Administração

Jorge Steffens - CEO

Modelo Único de Negócios

O modelo de negócios da Datasul é inovador e consiste de uma estrutura formada pela Companhia, suas

subsidiárias e as Franquias de Desenvolvimento (FDES) e as Franquias de Distribuição (FDIS) que, em

conjunto, formam o Nerwork Datasul. Esse modelo incentiva o empreendedorismo,
alinha interesses, promove

o compartilhamento de responsabilidades e riscos entre seus integrantes, propiciando melhores respostas na

implementação de produtos e na qualidade do atendimentoa clientes.

3
AY”.
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Nessa estrutura, como ilustrado na figura anterior, à Datasul é responsável pelo planejamento, definiç

controle e orientação de estratégias de mercado,softwares e serviços, tecnologias, marketing, vendas e ges

geral da estrutura do Network. As FDES são responsáveis, principaimente, pelo desenvolvimento 450

manutenção, suporte técnico e prestação de serviços de consultoria e customizações. Por sua vez, as FI

são responsáveis pela identificação e qualificação de potenciais clientes, vendas de softwares e Serviços

implementação e consultoria, além do relacionamento pós-venda.

Ao final de 2007, o Network Datasul contava com uma rede de 62 franquias, sendo, no Brasil, 47 FDIS

FDES, além de 7 franquias internacionais, distribuídas entre Argentina, Chile, Colômbia e México. O Nery

também efetua o atendimento à clientes em países onde não tem presença direita, como Uruguai, Paragu

Estados Unidos.

Controladas e Coligadas

O organograma a seguir apresenta a estrutura societária atual, baseada em capital social total votante.

 

 
Miguel Abuhab

Demais Membros
Ações

(direta e indireta) da Administração
em Circulação

2577 9,1% 65,2% 
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Abaixo está apresentada uma breve descrição de cada uma das subsidiárias e filiais:

- DTSL Sistemas e Serviços de Informática S.A. (DTSL) - 100%, FDIS modelo, onde são desenvolvidas e

testadas novas ofertas de mercado e metodologias, além de normatizadas as melhores práticas de gestão para

posterior divulgação aos demais integrantes do Network Datasul.

* Datasul Bahia S.A. - 100%. Uma segunda FDIS modelo, onde se desenvolvem e testam novas ofertas de

mercado e metodologias, além de se normatizarem as melhores práticas de gestão para posterior divulgação

aos demais integrantes do Network Datasul.

« Datasul Serviços em Informática e Consultoria S.A. (Datasul Serviços) - 100%. Provedora de softwares

de0 integrada, incluindo soluções fiscais e tributárias, ofertas em SaaS (Software como Serviço)

e outsourcing. Atua também no desenvolvimento de projetos de gestão de aprendizagem, programas de

e-learning, certificação e capacitação em sistemas de gestão empresarial, para todo o mercado.

+ Datasul, Inc. (Datasul USA) - 96,36%. Subsidiária que fatura os contratos dos clientes nos Estados Unidos.

+ Datasul, S.A. de €.V (Datasul México) - 98,24%. Subsidiária cujo objetivo é fortalecer e ampliar a atuação no

mercado mexicano, operando de forma direta e indireta em vendas, pré-vendas, na implantação dos softwares

e consultorias relacionadas.

« Datasul S.A. (lilial Argentina) - 100%. Operação para faturamento

+ Datasul Argentina S.A. - 100%. Subsi

produtos adquiridos da Meya em 2007.

« Datasul Saúde Tecnologia da Informação Ltda. - 100%.

do segmento Saúde.

« Próxima Software e Serviços S.A.

de Agronegócio.

-4de

e serviços vol para o

«+ Soft Team Consultoria e Informática Ltda.

soluções de software e serviços para as áreas

Datasul Serviços.

+ GENS Tecnologia da Informação Ltda. - 1

do segmento Saúde.

dos contratos dos clientes argentinos.

diária constituída para assunção das operações relativas aos clientes e

Subsidiária especializada no atendimento a clientes

- 100%. Subsidiária especializada no atendimento a clientes do segmento

Negócios S.A. - 80%
a

. Subsidiária especializada no fornecimento de softwares

lada da YMF Participações Ltda.

- 100%. (Soft Team). Empresa especializada no oferecimento de

fiscal, tributária e de auditoria, controlada integra! da subsidiária

d
7

00.82também especializada no atendimento a clientes

Internacionalização aumenta
velocidade

A Datasul tem investido, de forma significativa, nas operações no exterio!

em negócios e regiô que a Companhi de que p Pp ial

se observam oportunidades para aumento da participação de mercado. Estes investimentos totalizaram

aproximadamente R$ 8.0 milhões no ano, realizados em aq isições, | ão, marketing, incentivo às vendas

e outros. Um dos principais investimentos realizados este ano foi a inauguração do Centro de Inovação e

Desenvolvimento - CID, em Córdoba, Argentina, sendo ele responsável pelo desenvolvimento e manutenção

das localizações para os países de língua hispânica e por toda consultoria e atendimento para estes países.

Adicionalmente, uma equipe própria no México foi estruturada com profissionais mexicanos. Este conjunto

de investimentos busca fortalecer a presença da Datasul nestes países, aumentando a agilidade, qualidade de

atendimento e proximidade com os clientes.

A estratégia de internacionalização avança de forma acelerada pelas Américas. No ano de 2007, a receita

líquida vinda de fora do Brasil alcançou o montante de R$ 5.0 milhões. Este foi um ano de construção das

bases para um crescimento ninda mais acelerado através de estruturação de canais e equipes, que, no exterior,

já contam com 196 profissionais.

Sólido Desempenho Operacional e Financeiro

As receitas da Datasul são originárias de quatro fontes pri ipais: de uso, taxa de franq

- e outros serviços. Considerando que a Companhia atua sobre um modelo de negócios baseado em franquias,

as receitas de serviços de implantação e customização e alguns treinamentos prestados aos clientes são

reconhecidas diretamente pelas Franquias de Desenvolvimento (FDES)e de Distribuição (FDIS).

As FDES e FDIS pagam à Datasul até 10%sobre os serviços prestados por elas diretamente aos clientes, a

título de taxa de franquia. Como contrapartida, utilizam-se das marcas, metodologias de vendas e serviços, de

sistemas comerciais c administrativos e consultorias operacionais. No ano de 2007, a receita bruta dos serviços

prestados diretamente pelas FDES e FDIS somou R$ 133.7 milhões, sendo R$ 87.7 milhões referentes às FDIS

e RS 46.0 milhões reierentes às FDES.

r buscando alavancar as operações

levado de cr o e nos quais

je:

1 3

 
0

60 -8 unidades

Usuários? - em mil unidades

Usuários/Clientes Ativos - em unidades

Resutno Econômico-Finaneeiro (R$ mil)

Receita ional Bruta. :

603

Lucro Líquido

0190

EBITDA
49.585 42.026 18.0

Margem EBITDA
223% 243% “2pp.

1 . Empresas que celebram com a Companhia um contrato de licença de uso e de manutenção ou um contrato

de prestação de serviços.

3 - Número de acessos concorrentes de usúarios dos softwares00

1100.4despesas da oferta pública de ações. amortizações

efeitos fiscais.

2007 2006 - Var.
29,5%

35,4%

5.2
329

102 97

244.510

222.570

36.660

42.078

191.407

172.804

22.422

31.709

27.7
28,8%
63.5
32.7

 
 

entes.

das aquisições, líquido dos

A receita' operacional bruta da Datasul atingiu R$ 244,5 milhões e à receita operacional líquida, R$ 222,6

milhões em 2097, representando um aumento de 28.8% sobre os R$ 172,8 milhões registrados no ano anterior.

Essa evolução se deu, predominantemente, em decorrência dos seguintes fatores: imento de 26,7%

na receita de licença de uso: (ii) ifcremento de 19.1% nas taxas de manutenção, 66110

receitas de outros sérviços de 124.6%no ano referente, principalmente, às vendas no modelo ASP e oferta

EMSStart para pequenas empresas, e à consolidação das receitas de serviços das empresas adquiridas.

A buse de clientes expandiu-se na ordem de 29,5%alcançando 3.233 clientes.

O custo dos produtos e serviços foi de R$ 92,1 milhões, o que gerou R$ 130.5 milhões de lucro bruto, 22,5%

superior aos 5 106.6 milhões de 2006. Nota-se, em 2007, uma alteração no mix de receitas. A parcela de

outros serviçosfoi a linha de receita que mais cresceu, 124.6%no ano, representando 14,6% da receita líquida

total. comparáveis a 8,4%em 2006.

As despesas com Propaganda, Marketing e Vendas foram de R$ 16.2 milhões no ano de 2007, investidos em

ações de geração de demanda através da participação em importantes eventos do mercado. Foram realizados

4 021015 6 66105 específicos. para reforçar o posicionamento da marca no mercado interno e para

buscar uma maior participação na lembrança dos consumidores nos010
onde a Datasul

está presente. As In 1ções em 2007 focaram em mídias especializadas bem como de circu

565

0 676

lação de massa

1 .5
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As despesas com comissões no ano de 2007 foram de R$ 12,1 milhões, expansão de 18,7% em relação ao ano

de 2006. Tal fato deu-se em razão do crescimento no volume de novas vendas, e também da mudança de critério

de comissionamento das vendas para novos clientes. Estas vendas são comissionadas

para clientes já existentes. O aumento das vendas para clientes novos provou Ser

permite a conquista de maior participação

para esses clientes.

O EBITDA da Companhia atingiu R$ 49,6 milhões em 2007, uma expansão de 18,0% em comparação ao

mesmo período em 2006, quando foi de R$ 42,0 milhões. Tal aumento foi obtido já como resultado dos

investimentos para estruturar canais dedicados como os internacionais, governo, novos canais e grandes

contas, além dos gastos para integração das 8 aquisições. Em razão destes, houve uma compressão na margem

com valores maiores que

umadecisão acertada, já que

de mercado e oportunidades de ofertas complementares ao ERP

EBITDA durante o ano de 2007.

2007 2006 Var.

(em R$ mil, exceto RO)

Receita Operacional Líquida

Lucro Líquido

(+) Resultado Financeiro

(+) Provisão para IR e [ex

(+) Depreciações e amortizações

(+) Resultado não operacional

(+) Participação dos acionistas minoritários

(+) Despesas extraordinárias

.9

Margem EBITDA"”

1 EBITDA, conforme requerido no Ofício Circular CVM

lucro antes das despesas financeiras líquidas, do imposto de renda, da contribuição social, da depreciação,

amortização, do resultado não operacional e das despesas extraordinárias da oferta publica inicial de ações.

* Margem EBITDA calculada pela divisão do EBITDApela Receita Operacional Líquida.

O lucro líquido atingiu R$ 36,7 milhões no ano de 2007, 63,5%superior aos R$ 22.4 milhões registrados

no ano anterior. Ajustados pelas despesas extraordinárias de abertura de capital em 2006 e. em 2007, pelas

amortizações do ágio das empresas adquiridas, a evolução no lucro líquido é de 32,7%.

 

222.570

36.660

(12.997)

12.803

11.654

214

1.252

49.585

22,3%

172.804
22.422
(10.590)

8.440
7.920
(242)

5

14.072

42.026 18,0%

24,3% -2p.p-

.

nº 01/2007, é definido pela Companhia como o

da

28,8%

63.5

22,1%

51.7

47.1

Investimentos de Capital e Pesquisa & Desenvolvimento

Em 2007 foram feitas mais 6 aquisições que se juntam às 2 adquiridas em dezembro de 2006.

O montante investido nas 8 aquisições foi de aproximadamente R$ 80 milhões.

Aquisições como driver de crescimento de aplicativos

TTvalorPago | : 2 22

= 6ANO 9
4 3.63 ERP na Argentina

Argentina=|

06 82.63 | Soluções para Saúde | Datasul Saúde |

eai

e
i
t
a

nt
==

1 958.00[SoluçõesparaAgroindústria —| Datasul2225
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1
Intelectual das
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Sie 5 -
061|.

60871 85.56105 528
Em relação a P&D, a empresa segue investindo entre 12% e 13% de

seus clientes uma suíte de produtos à frente das tendências, incluindo o desenvolvimento de aplicativos em

SaaS (Software como Serviço), o desenvolvimento de nova interface totalmente web e outras atualizações e

localizações, sejam tecnológicas ou de novos aplicativos. Em 2007, foram investidos R$ 28.3 milhões, uma

expansão de 39,0% sobre 2006.

Integração

| Datasul Serviços 1

11

| Datasul Serviços -07
1 1

1

5

| Datasul Serviços jut-o7 Í

1
1

1

10

0| 8779

1
1

.0 83.00 - 80

“sua receita líquida para entregar

Capital Humano
:

A visão da Datasul é de que seu ativo de maior valor são as pessoas que fazem parte do Network. Em razão

disso, dedicou 60 mil horas para treinar seus mais de 3 mil profissionais. Além disso. foram cerca de 17 mil

horas aplicadas em treinamento de colaboradores de aproximadamente 300 clientes.

Visando a atração de profissionais qualificados, efetuou ações como; programa de jovens aprendizes, programa

de estágios e convênios com universidades, formação de um banco de talentos para uso do Nerwork e criou à

academia de formação de consultores.

Para reter seus profissionais, continua com os programas de participação nos resultados, stock options para

executivos e o programa de incentivo ao desenvolvimento. À empresa adotou a política de oportunidades

internas, onde os profissionais da Datasul! têm prioridade no preenchimento de vagas que surgirem antes de se

recorrer ao mercado externo, retendo assim talentos.

A Datasul e suas Franquias de Desenvolvimento contam com um terço de profissionais com pós-graduações

e aproximadamente 90% possuem curso superior. O Nerwork Datasul soma um total de 3.407 profissionais,

estando 1.088 nas FDES,, 1.832 nas FDIS, 332 em subsidiárias e controladas, e 155 na corporação, uma

expansão de 42,7% sobre o encerramento do ano de 2006.
.

Responsabilidade Social e Ambiental
,

A Datasul entende que a sustentabilidade de seu negócio está diretamente conectada à perenidade das

comunidades onde está presente. Como empresa de capital aberto, acredita que Seus investidores também

compactuam com a visão Datasul de propiciar oportunidades de desenvolvimento através do compartilhamento

de conhecimento, além da preocupação com o meio ambiente. A Companhia defende que somos todos

responsáveis pelo bem-estar de nosso planeta.

Em2007, foram fornecidas aproximadamente 250 bolsas de estudo e capacitados jovens para O mercado de

trabalho. A Teoria das Restrições (TOC) foi ensinada a 700jovens, além de terem sido distribuídas mais de

80.000 mudas para plantio na Mata Atlântica.

Diferentes fundações que, em conjunto, cuidam de mais de 5.000 crianças, recebem o apoio da Datasul:

anhia estivesse entre as Top 100 empresas emcidadania corporativa

dã de Joinville da P.Tais ações fizeram com que à Comp:

(Gestão & RH Editora) e recebesse

ul.com.br

o prêmio de Empresa Cida refeitura Municipal.
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Governança Corporativa
Perspectivas Futuras

A Datasul possui como seu capital social 28.975.288 ações. A empresa faz parte do Novo Mercado e Nosso crescimento orgânico segue consistente com as expectativas sinalizadas ao mercado, tendo atingido, em

está comprometida com as mais elevadas práticas de governança corporativa da Bovespa. Entre elas está 2007, 14,6%. No consolidado, a Datasul busca disseminar seu conhecimento e experiência pelas diferentes

o fato de que todas suas ações são ordinárias e possuem direito a voto. À Datasul, portanto, garantiu a unidades de negócio, buscando alavancar o crescimento de todas as linhas de receitas, principalmente das

seus acionistas minoritários o rag along de 100% em caso de alienação direta ou indireta do controle da empresas adquiridas. Acreditamos que o processo é gradual e que um bom trabalho de disseminação de valores

Companhia: a realização de uma Oferta Pública no caso de um acionista adquirir individualmente mais e filosofia de negócio é essencial para uma plena evolução futura e alavancagem dos resultados.

Amargem EBITDArecupera-se gradativamente, mas segue impactada pelos investimentos que estamos fazendo

em nossas bases de negócios e também pela consolidação das empresas adquiridas, que, individualmente,

apresentam margem EBITDA inferior às margens da Datasul. À expectativa é de que a partir do momento em

que as empresas integrem-se completamente ao Network Datasul, beneficiem-se de uma rede de distribuição

mais ampla, maior base para absorção de custos fixos, efetuem o cross-selling, e, compartilhando conhecimentos

para gestão elevada de negócios e inteligência de mercado, obtenham expansão de suas margens. À1

tem um compromisso de longo prazo com seus acionistas e entende que os investimentos realizados pela

empresa em 2007 na construção da base e dos alicerces para integração das 8 empresas adquiridas trarão um

retorno consistente nos anos vindouros.

Relações com Investidores (www.datasul.com.br/ri) em português e inglês, onde estão disponíveis, além

—

A estratégia de aquisições para 2008 busca novas oportunidades em verticais, em segmentos adjacentes ao

das informações sobre a Companhia, as políticas de divulgação, de negociação de valores mobiliários e core da Datasul, bem como produtos e serviços complementares ao portfólio atual e soluções horizontais em

o código de conduta Datasul.
mercados fora do Brasil.

de 15% do seu capital, o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado, a presença de um mínimo

de 20% de membros independentes em seu Conselho de Administração (atualmente, a empresa possui

50% de membros independentes) e um free float mínimo de 25% do capital negociado em Bolsa de

Valores. que é de 65.25% atualmente, além dos demais direitos assegurados aos acionistas nos termos

previstos no Regulamento do Novo Mercado da Bovespa, no Estatuto Social da Datasul e na Lei das

Sociedades por Ações.

Além disso. a Datasul possuí um Conselho Fiscal eleito na AGO de 2007 com membro escolhido por

acionistas minoritários. À empresa mantém contato interativo com o mercado através de seu website de

Mercadode Capitais
O produto Datasul Start, designado para empresas menores, foi um Sucesso de vendas em 2007. tendo

estruturado sua rede de distribuição dedicada ao longo dos últimos meses. Assim, para que seu crescimento

em 2008 siga acelerado, continuaremos os investimentos focados neste segmento de mercado.

Acreditamos que a Datasul está bem posicionada para competir em um ambiente de instabilidade econômica

caso seja este o desenrolar da situação macro atual, pelos seguintes fatores:

1
. - pelo fato de a empresa oferecer soluções em mais de 40 setores da economia, não estando assim exposta de

A DSUL3 foi negociada em 100%dos pregões desde que foi lançada, em 02 de junho de 2006. A Datasul

-

forma significativa a algum setor mais volátil, além de dispor de umasuíte de produtos cobrindo os setores mais

contratou a UBS Pactual CTVM como formador de mercado desde agosto de 2006, com o objetivo de fomentar

—

promissores da economia como Agronegócio, Finanças, Saúde, Educação à Distância, Fiscal e Outsourcing.

a liquidez e estreitar as6de preço entre as ofertas de compra e venda. As ações da Datasul fazem —- pela Datasul possuir mais de 90%de suas receitas recorrentes advindas de clientes de médio e grande porte.

parte dos indices IGC - Índice de Governança Corporativa e do Itag - Índice de Tag Along. as quais são mais estáveis nos períodos de crise.

São. atualmente. Onze as corretoras que, por meio de suas áreas de pesquisa, emitem relatórios de cobertura

—

- por ter um modelo de receitas defensivo, composto por cerca de 70%de receitas recorrentes, que não depende

-  3.0660 20 mercado atualizações recorrentes e opiniões independentes sobre o desempenho

—

necessariamente das vendas novas mensalmente para geração de resultados de curto prazo.

presente e futuro da empresa e perspectivas para a ação.
- pelo fato de sermos inovadores e pioneiros quanto a soluções em ASP e SaaS (Software como Serviço), tipos

- Distribuição de Di idendos e Juros sobre Capital Próprio
de oferta que crescerão a percentuais superiores às ofertas já difundidas, por quebrarem as barreiras de entrada

CE
4

tradicionais compostas pelos investimentos iniciais em infra-estrutura de Tl, licenças de uso e serviços.

Representando unt pávour de 40% sobre o lucro líquido ajustado do período, a Datasul está propondo o

.1 1to adicional de R$ 5.5 milhões aos acionistas, a título de dividendos, sendo que R$ 8,3 milhões. Considerações finais

liquidos do IR Fonte, foram distribuídos na forma de juros sobre capital próprio intermediariamente, em A Datasul está com seu capital aberto há menos de dois anos, porém, tendo tido a participação de fundos de

-— dezembro de 2007. Ao todo. serão R$ 0,48 por ação referentes ao período fiscal de 2007. private equity entre 1998 e 2004, a transição de capital fechado para empresa pública foi natural, uma vez

8
que a empresajá tinha gestão profisisionalizada e elevadas práticas de governança corporativa há vários anos.

0Independente
A Datasul adota uma postura desafiadora frente ao mercado competitivo. Enfrenta seus maiores concorrentes

Conforme o disposto na Instrução CVM nº 381/03, art. 2º, a Datasul informa que a auditoria independente e vem ganhando participação de mercado ano a ano. À alta administração bem como todos seus profissionais

"érealizada pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, que revisa as demonstrações são gratos pela confiança depositada por você investidor e procurarão, assim, superar as metas € previsões para

As ações da Datasul S.A são negociadas na Bovespa sob o código de DSUL3. O preço de fechamento ao

final de 2007 foi de R$ 18.96. representando um valor de mercado da Companhia de R$ 549,4 milhões.

Durante o ano, a cotação mais alta foi de R$ 25,22 em 11 de junho, tendo atingido um valor de mercado

de R$ 730.8 milhões.

 

 

 
 
 

 

 

  

 

  

 

 

  

  

 

 

 

 
  

    

 

  

  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

  

  

financeiras desde 2001. Os serviços p dos pela Deloitte à D | foram uni te aqueles -1 um melhor retorno para seu investimento.

“relacionados à auditoria externa.
A Administração

. e 3
BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS E

M 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E DE 2006

eo:

(Em milhares de reais)

ATIVO
PASSIVO

Nota Individual Consolidado
Nota Individual Consolidado

2007 2006 2007 2006

|

PASSIVO Explicativa 2007 2006 2007 2006

' : CIRCULANTE

E 415 365 4.080 950 140.0 8.145 5.808

—

10.848 7.275

5 126.672 165.317 134.476 166.779

|

Empréstimos e financiamentos .. 16 - 56 38 366

ão 6 34.066 32.395 44.525 36.268

|

Impostos e taxas a recolher....... RE 14 3.080 1.773 4.859 2.242

“Provisãopará créditos de liquidação
Salários, encargos sociais e provisão para

:

duvidosa... e 6 (1.584) (1.724) (2.020) (1.989) participação 08008.......... 2.177 2.916 2.791 3.552

px
7 3.537 2.250 5.101 2.913

|

Obrigações por aquisição de investimentos

8 3.225 3.645 3.811 3.714 e direitos sobre produtos..........- 3 9 5.983 249 6.715 249

1.392 1.192 1.697 1.674

|

Dividendos e juros capital próprio a pagar 17.6 13.849 5.794 13.849 5.861

167.723 203.440 191.670 210.309

|

Provisões comerciais - comissões e outras 5.401 5.245 5.843 5.456

Contas a pagar FDES.. 4.024 2.896 4.099 2.896

Outros valores a pagar. e 974 2.024 , 1.676 2.424

b

1 0106............
43.633 26.761 50.718 30.321

3 22000

“Contas a receber 66 6 1.741 712 1.741 580 0

700 0620
Empréstimos e Financiamentos........ 2 16 917 - 1938 112

7 . 6aumento de capital 13 6.684 560 - -

|

Provisão para contingências.............. 21 15 9.966 9.919 13.857 12.743

“Impostos diferidos Eos 8 2.743 3.209 827 2.209

|

Obrigações por aquisição de investiment 9 15.558 881 18.355 881

3 Depósitos judiciais
15 2.704 2.265 2.706 2.265

|

Provisão passivo a descoberto de controladas 9 4.607 3.774 - =

OUutros.....-. 110000
- - 75 22

|

Outros valores à pagar.............--- à 87 172 . 326 529

0608.........-
9

Total do Passivo0
31.135 14.746 33.476 14.265

* Investimento em controladas . 25.725 3.723 - -

Ágio em investimentos .......... 71.553 6.043 76.936 6.043

|

PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS

.. 21 19 21 19 MINORITÁRIOS........ico
- - 1.600 67

1060..........
10 1.816 1.663 3.442 2.288

intangível 11 4.532 4.309 15.272 4.331 100

Diferido......
12 9.268 13.717 10.846 13.740

Total do Ativo Não Circulante... 126.787 36.220

—

113.866 32.497

|

Capital social. 17.2 171.301 171.301 171.301 171.301

Reserva legal.. 17.b 5.352 3.530 5.352 3.530

Reserva de desenvolvimento... 17.8 42.873 23.322 42.873 23.322

Lucros acumulãdos..............--
216 - 216 2

Total do0líquido . são 219.742 198.153 219.742 198.153

000........oo 294.510 239.660 305.536 242.806 00810...........
294.510 239.660 305.536 242.806 

 

 

  

As notas explicativas são parte integrante dasdemonstrações financeiras.
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006 PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E DE 2006

(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)
(Em milhares de reais)

  S Nota Individual C
Individual Consolidado

DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS

—

Explicativa 2007 2006 2007 2006

—

ORIGEM DOS RECURSOS 2007 2006 2007 2006

Receita bruta de serviços e vendas
Das operações-

Licenças de uso.. 1 42.282 39.178 52.886 41.851 Lucro líquido do ano . Entra: 36.660 : 36.660

0...... 3 138.269 122.028 146.254 124.604 Itens que não afetam o capital ante

Taxas de franquia. : 8.279 8.859 8.351 8.406 Participação no resultado de controladas ................--- (3.032)

Outros serviços........ : 4.270 5.308 37.019 16.546 Amortização de ágio ......... = 7.568

193.100 175.373 244.510 191.407 60600 > 2.644

Impostos diferidos................-

Cancelamento de serviços e vendas ...... (5.901) (6.519) (7.009) (6.836) Baixas do ativo permanente .

Impostos sobre serviços e vendas.......... (11.345) 10.482 (14.931) (11.767) Variações monetárias do não circulante,

17.246 17.001 (21.940) (18.603) 128 ......cce

Receita90de serviços
Provisão para contingências.

e vendas ... 8 175.854 158.372 222.570 172.804 Dividendos Recebidos.........-

Custo dos6e serviços503.. (67.034) (58.334)

—

(92.082) (66.248) Participação dos acionistas

Lucro bruto .. 108.820 100.038 130.488 106.556 0408........

Receitas (Despesas) operacionais

Pesquisa e6910 (24.716) 19.971

—

(28.278) (20.340) De terceiros-

Despesas com vendas,986e
Empréstimos e financiamentos.........

marketing ..... 12.353

—

(10275) (16215) (12.019) Aumento do passivo não circulante.,

Comissões... 3 (12.022) 9.915 (12111)

—

(10201) Redução de mútuos e outros ativos

Despesas gerais e administrativas.......... (16.982)

—

(13125) 21.897 (15.202) do 06........
3.694 4.141

Participação dosTEAnos
90621.........

150.697 150.697

resultados....E ÃO Ee - (1.598) (233) (1.687)
154.391 154.838

Amortização

de

ágio de aquisição. (7.568) (5.290) (7.799) (5.290) :

Depreciação e amortização........ E. (1.090) (1.126) 1.741 1.248 01 80840........eme 1 189.252 193.289

Provisão para créditos de liquidação APLICAÇÃO DOS RECURSOS

duvidosa... 8 Aa (595) (181) (797) (577) Investimento...........-
é 6.685 tá 5.887

Provisão para 696028 . (63) (3.651) 317 3.651 040.
835 1.240

Participação no resultado de 098 3.032 768 - -1.....
460 14. 464

0 086608.... 3.034

—

(2305)

—

(3.034) 23050.0 967 2. 249

89 1 (14.072) 3 (14.072) Aumento de mútuos, depósitos judiciais :

Outras receitas61028.2.. (134) 72 135 71 6008 3 244 308 308

Deduções de vendas

 

 

 

 

 

 

(75.525) (80.669) 092.557 (86.521) Redução do passivo não circulante . e - (2.450)

600600
Aumento do ativo 0660............o 8.705 -

6608 feiaLeafee ces rditenani 33.295 19.369

—

37.931 20.035

—

Transferências de obrigações

—/ Receitas financeiras .... . 16.987 13.043 17.521 13.152 do06 0616.........ooo: 927 1.917 140 1.827

Despesas financeiras (2.800) (2.643) (3.749) (2.851) Dividendos e juros sobre capital próprio À

“Variação cambial. líquida .. o (359) 233 774 289 008108
15.071 13.751 15.071 13.751

10060......... ” 47.123 30.002 50.929 30.625 —Totaldas aplicações de recursos 114.149 21.946

—

108.963 24.886

Resultado não operacional .............. e. (170) 287 : (214) 242

—

AUMENTO (DIMINUIÇÃO) DO
:

Resultado antes dos impostos e : CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO.................---- (52.589) 167.306 (39.036) “168.403

participação dos acionistas minoritários 46.953 30.289 50.715 30.867

Imposto de renda e contribuição social
00 1

Corrente... : 9.407

—

(675) (12519) (71246) 311 circulante final- -

Diterido ... o (886) (1.152) (284) (1.194) Ativo circulante.....
167.723 203.440 191.670 210.309

(10.293) (7.867)

—

(12.803) (8.440) Passivo circulante.. : 43,633 26.761 50.718 30.321

Participação de acionistas minoritários... - - (1.252) (5)
124.090 176.679 140.952 179.988

“Lucro líquido do exercicio 36.660 22.422 36.660 22.422 —Menos- capital circulante............1
176.679 9.373 179.988 11.585

AUMENTO (DIMINUIÇÃO) DO

CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO...............--.--- (52.589) 167.306 (39.036)

—

168.403

 

 

 

 

 
 

  

 

 

Lucro por lote de 1.000 ações - em R$ .... 1.265,22 773.83

—

1.265,22 773.83

Número de ações no final do exercício... 28.975.288 28.975.288 28.975.288 28.975.288

As notas explicativas são6 integrante das demonstrações financeiras.

 

 
DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS DAS MUTAÇÕES .DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006

E
(Em milhares de reais)

Nota Explicativa “Capital social Reserva legal . Reserva desenvolvimento Lucros acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005. à 20.604 2.409 - 15.772 38.785

Aumento de capital - Oferta Pública de Ações ..
150.697 - - - 150.697

161009 66660 5.200assentes
: : : 22.422 22.422

Destinação do lucro do exercício:
;

816oieeememe ssarsssmes
ã

3
(1.121)

Reserva de desenvolvimento .. o :
5 23.322 (23.322) E

Dividendos distribuídos......
e .6 3 -

(13.751) (13.751)

84056 31 002006............ 17381 0EaAAS!S
É 198.153

 

  

1.0 110 06610se1
-

36.660 36.660

Destinação do lucro 0 66660

Reserva legal.0 1
7.6

.822
(1.822) -

Reserva de desenvolvimento. 5 a. TO
Á (19.551) -

Juros Sobre1601008
.7 7

(9.562) 1 9.562

Dividendosdistribuídos.............. 1 ie. 7.6 4 E TRA Ea
(5.509) (5.509)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE2007... 1 174301 e 2.873 216 219.742

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E DE 2006

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificamente indicado)

1; CONTEXTO OPERACIONAL

A Sociedade tem por objeto o desenvolvimento e a exploração comercial, no Brasil e no exterior, de programas

para computador e soluções tecnológicas elaborados pela Companhia e/ou por terceiros; a prestação, no Brasil

“e no exterior, de serviços de 1 102 .0em áreas

correlatas: a comercialização de bens e produtos relacionados ao setor de informática e tecnologia, incluindo

produtos de natureza promocional: e a participação em outras sociedades comerciais ou civis, nacionais ou

estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. Todas as atividades do objeto social poderão ser

realizadas diretamente pela Sociedade ou indiretamente utilizando-se de franquias, distribuidores, consultorias

7 ou outras empresas correlatas.

A Sociedade também opera através de franquias criadas para responder pelas áreas de produção, suporte e

manutenção e atualização dos produtos, bem como franquias de distribuição, englobando a comercialização

“e implementação dos produtos Datasul. A Sociedade, em atendimento à legislação específica de franquias,

60 controle sobre os processos operacionais e as decisões estratégicas do negócio.

- Emjunho de 2006 a Sociedade abriu seu capital no Novo Mercado da Bovespa.

2APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

“As d ões fi iras foram e estão apr das em conformidade com as práticas

contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e

normas da Coinissão de Valores Mobiliários.

3.PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

1 As seguintes principais práticas contábeis foram observadas na elaboração das demonstrações financeiras:

“AplicaçõesFinanceiras: são registradas ao custo, ido dosr auferidos até a data do balanço.

é : Provisão

para

créditosdeliquidação duvidosa: constituída em montante considerado suficiente para cobrir

* eventuais perdas na realização das contas a receber.

> Investimentos: estão liados pelo no b da controladora.

- “As demonstrações financeiras das investidas no exterior são convertidas para a moeda nacional, utilizando-se

"a taxa de conversão da data do balanço.

“Os ágios apurados nas aquisições são reavaliados anualmente, com base na revisão do estudo de rentabilidade

* futura de cada investida que deram suporte aos respectivos ágios quando ocorrida à020

7 . 465de provisão para perda.
0.60pelo custo de aquisição. 6 são cal lad:

acordo com a vida útil estimada dos bens.

Intangivel: está demonstrado pelo custo de aquisição. As amortizações são calculadas pelo método linear de

“acordo com avida útil estimada dos bens. :

9 refere-se basicamente a ágio pago na aquisição de investimentos incorporados. O prazo de

amortização do diferido éde até 10 anos.
Ativo 8108 2005 os 1 01

ria

1 A.

 

44 1
48 1

4pelo linear de

2 0 1 1 50 00

ouatualizados com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas dos balanços e/ou em índices oficiais de

atualização monetária.

Liso

de

estimativas: a preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração efetue estimativas

“adote premissas. no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos, passivos,

despesase receitas. Os valores reais podem diferir daqueles estimados.
R & h 1 de 2 7

Licenças de uso- as receitas com licenças de uso são h
disponibilização do software ao cliente.
Manutenção - as receitas de manutenção são reconhecidas mensalmente quando da prestação dos respectivos

“serviços. contorme o prazo dos contratos. é

franquia - compreendem receitas provenientes de taxas de franquia, reconhecidas mensalmente com
é Ã 8 8 2 2 para os cli

serviços - comp: com: (a) trei hecidas quando da p ão dos serviços

treinamento dos produtos Datasul: (b) Application Service Provider (ASP), reconhecidas mensalmente

conforme contrato de prestação de serviços: (c) consultoria, reconhecidas por ocasião da prestação dos

Reconhecimento decustos:

“Custo daslicenças de uso - Compreendem os custos com aquisição do banco de dados, suporte técnico e

expedição dos produtos, amortização de direitos autorais adquiridos e custos fixos com a área de operações.

08 de manutenção - Compreendem os custos com manutenção do banco de dados, manutenção e suporte

técnico dos produtos, amortização de aquisição das carteiras de clientes adquiridas, e custos fixos com a área

“de relacionamento com clientes.

idas quando da

 

E Custos relativosaoutros serviços - (a) os custos de treinamento referem-se à prestação de serviços de terceiros,

0
-10660862660 com à prestação de serviços aos clientes, e com à equipe interna dedicada ao negócio

educação corporativa: (b) os custos de Application Service Provider (ASP) compreendem a hospedagem,

“banco de dados, aluguéis de servid: links de c ão e outros serviços de terceiros; (c) os custos de

consultoria consistem na prestação de serviços de terceiros e equipe interna, nos custos da área de gerência de

Serviços e custos com infra-estrutura.

1 0 : referem-se aos valores aplicados no desenvolvimento de novas

funcionalidades de produtos existentes, na pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, bem como

as despesas com a diretoria de tecnologia e produto, Estes serviços são contratados junto às franquias de

desenvolvimento de acordo com o plano de produto elaborado pela Sociedade.

ibuiçã ial: são provisionados com base no lucro real, exceto quanto à controlada

Próxima Software e Serviços S.A. e a controlada indireta YMF Arquitetura Financeira de Negócios S.A, que

são provisionados com base no lucro presumido, determinados de acordo com alegislação tributária em vigor.

Para as empresas tributadas pelo lucro real são reconhecidos impostos diferidos sobre as despesas que serão

dedutíveis no futuro (diferenças temporais).

4. PRINCIPAIS CRITÉRIOS DE CONSOLIDAÇÃO

As demonstrações financeiras consolidadas em 31 de dezembro de 2007 compreendemas controladas diretas:

Datasul Incorporation, Datasul S.A. de CV, Datasul Argentina S.A., DTSL Sistema e Serviços de Informática

S.A... Datasul Processamentode Dados S.A., Datasul Bahia S.A., Datasul Saúde Tecnologia da Informação Lida.,

www.datasul.com.br

Próxima Software e Serviços S.A., YMF Participações Ltda., Datasul Serviços em Informática e Consultoria

S.A. e Gens Tecnologia da Informação Ltda.; e as controladas indiretas: Degus Tecnologia em Software S.A.,

YMF Arquitetura Financeira de Negócios S.A., DTS Consulting Partner México S.A. de C.V. e Soft Team

Consultoria e Informática Ltda.; e em 31 de dezembro de 2006 compreendem as controladas diretas: Datasul

Incorporation, Datasul S.A. de CV, DTSL Sistema e Serviços de Informática S.A., Datasul Processamento de

Dados S.A. e Datasul Saúde Tecnologia da Informação Ltda.

Em 03 de setembro de 2007, a Datasul Educação Corporativa S.A. (DEC) incorporou a Datasul Processamento

de Dados S.A. e sua controlada direta Degus Tecnologia em Software S.A. assumindo todos os direitos e

obrigações das empresas incorporadas. Na mesma data, a DECalterou sua razão social para Datasul Serviços

em Informática e Consultoria S.A. e incluiu as atividades das incorporadas em seu objeto social. Em decorrência

dessas incorporações, as demonstrações financeiras da Degus Tecnologia em Software S.A. (consolidada na

Datasul Serviços) e da Datasul Processamento de Dados S.A., estão sendo apresentadas com os resultados

apurados até 31 de agosto de 2007.

Na consolidação, os investimentos, saldos ativos e passivos e as receitas e despesas originadas de transações

entre as sociedades foram integralmente eliminados. A participação dos acionistas minoritários nas sociedades

controladas foi excluída dos resultados dos exercícios e do patrimônio líquido, sendo consignada em conta

específica.
SÉ

Em atendimento ao artigo 34 da Instrução CVM 247/96, que determina a divulgação do montante dos principais

grupos do ativo, passivo e resultado das sociedades controladas em conjunto, o que é aplicável à controlada

direta YMF Participações Ltda. em relação a sua participação de 80% na YMF Arquitetura Financeira de

Negócios S.A., apresentamos a seguir o balanço patrimonial e a demonstração de resultados consolidados.

findos em 31 de dezembro de 2007, da YMF Participações Ltda.
Balanço Patrimonial

para o exercício

findo em 2007

Ativo

Circul

Não Circul

Passivo

Circul
Não Cir
Participações Minoritários

Patrimônio Líquido...

 

1.563

6.249

9.534

Demonstrações do

resultado para o exercício

3 0 2007

6108068 ..........seems

0000661608...........

8essiecasaradarate00

Desp op 1

Lucro antes do 0

Receitas (despesas) financeiras

Lucro operacional se

Resultado antes dos impostos e

Participação de sócios e acionistas 0082.4sesorealrcamberatte

Lucro líquido 0 600 ...........smsmsm:

5.5

 

Individual C

2007 2006 2007 2006

Fundo de investimento601............ 43.368 104.499 43.382 104.862

CDB pós-fixado (CDI)..........- 5 83.304 60.818 -90.932 61.211

Aplicação Datasul INC (USA) 1 - - 162 706

126.672 165.317 134.476 166.779
 

6. CONTAS A RECEBER

0 saido de contas a receber de < do balanço é representado conforme segue:

Individual C

2007 2006 2007 2006
 

Nacional
676617058......0 3 35.446 31.696 44.311 35.209

610............seo sã 8 4 - -

35.454 31.700 44.311 35.209
 

Estrangeiros
Terceiros..... 161

192

353

35.807

(1.584)

400 1.955 1.639

1.007 - .

1.407 1.955 1.639

33.107 46.266 36.848

Partes Relacionadas  

Subtotal do contas a receber .........  
 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa ..............

Total circulante.....

(1.724)

32.482 30.671 42.505 34.279

: 0 1.741 712 1.741 580

Foi constituída provisão em montante consideradosuficiente para cobrir eventuais perdas na realização das

| ss 156

(2.020) (1.989)

Total não circulante. : e

contas a receber, 



 

   
  

        84.
  
3

7. 108085 À RECUPERAR

  
  

 

  

 

      

 

 

  

 

 

  

  

                 

  

Individual Consolidado em 31 de dezembro eram como segue:

2007 2006 2007 2006 - Informações das Controladas:
Patrimônio

10sobre faturamento e5.1
773 272 1.002 376

Líquido Lucro

1 81 206182
1.358 297 1.820 533,

Participação
(Passivo a (Prejuízo)

Pis/Cofins/CSLL Retidos na Fonte 1.252 1.241 1.635 1.343

0

12 20 descoberto)

—

do período

INSS a Recuperar..
36 183 36 183

2007 2006 2007 2006 2007 2006 2007 2006

Outros impostos a 66.-17
co 18 121 143 197 48

Impostos das Controladas do Exterior a082
100 136 465 281 —DatasulS.A.de CV1211211 (a) 9865 98,24 6.232 6297 (490) 1.149 (2.404) 8

3.537 2.250 5.101 2.913 Datasul000 ........ 6 96,36 96,36 6.604 7.971 1219 1.275 162 236

Os valores à compensar de1 e CSLL são decorrentes de pagamentos efetuados calculados com base no DESES9
100 100 200 200 3.244 1342 1.902 698

Lucro Real Anual - Estimativa Mensal.

Datasul Processamento de

A conta 4615050
na Fonte, registra os tributos sobre o faturamento, que serão compensados 0

8.4......
98 642 24 514 (202)

por ocasião da liquidação dos títulos pelos clientes.
Datasul Saúde Tecnologia da

$ IMPOSTOS DIFERIDOS 0
a e 01.uu 100 oa 51 50 4123 6778 080

0 imposto de renda e 000 social. diferidos são calculados sobre as adições temporárias, ágio —patasul28.4.
100 3 1 . 587 (588) 2

incorporado e prejuízos fiscais, como 686
Datasul Argentina S.A. 100 AOS - 2790 167 -

Individual Consolidado Próxima Software e

2007 2096 2007 2006 8088.4
100 - 1.366 - 521932 2149

Imposto de renda e contribuição social sobre:

WYMF Participações Ltda. ......-- 100 - 21.128 - 6.249 -305.121 -

Efeitos fiscais sobre diferenças temporárias:

Datasul Serviços em

Provisão para068
2.743 2.781 2.828 2.781 Informática e Consultoria S.A. 100 - 11.879 - 11.055 - (825) -

Provisão para licença de uso e outros valores
690 959 715 1.011 80102 da

Provisão para comissões de vendas ....
1.820 1.699 1.961 1.699 Informação Ltda. ........- : 100 - 281 - 281 - - -

Provisão para créditos de liquidação duvidosa. . 306 433 328 450 2 participação minoritária é da M. Abuhab Participações S.A. (1,25% em 31 de dezembro de 2007 e 1.63%

Prejuízo fiscal e base negativa8 ..... = - - 397 - —em31l de dezembro de 2006) e de Miguel Abuhab (0,10% em 31 de dezembro de 2007 e 0.13% em 31 de

Ágios pagos na aquisição de investimentos

dezembro de 2006).

anteriormente incorporados ..........-
409 982 409 982 (DA participação minoritária de 3,64% é de propriedade da . AbuhabParticipações S.A. (em 31 de dezembro

5.968 6.854 6.638 6.923 de 2007 e em 31 de dezembro de 2006).

AAA
3925 31645 3 811 71 - Informações da Companhia sobre as Controladas:

j Resultado de

0661 decnaumemdtm 2741 3.209 2827 3.209
equivalência patrimonial

é 1 8 1
1

Investimento

—

nos períodos findos em:

Os créditos tributários sobre 08 ágios resultantes de incorporações estão sendo realizados em conformidade
7

com a amortização dos respectivos ágios. fundamentados pela expectativa de rentabilidade futura de cada Controladas

d
i
r
e
t
a
s

2007 2905

1

2087 3005

controlada.

Datasul S.A. 60
1 - 1.129 (1.888) 8

Em 31 de dezembro, a expectativa de realização dos impostos diferidos de longo prazo, em função de1020
..

1.175 1.229 156 227

amortização dos ágios e da expectativa de liquidação dos processos relativos à provisão para contingências, DTSL Sistema e Serviços de Informática S.A 3.243 1.342 1.902 698

está resumida como Segue:

Datasul Processamento de Dados S.A. ......- - 23 503 18

Individual Consolidado Datasul Bahia S.A. ...
- 7 1 e

ADO
2007 2006 2007 2006 Datasul Argentina S.A... sea

2.790 - (167) -

2 era CETTE,

n

i

e

S

i

S

ASS

I

O

Próxima Software 6 Serviços S.A. nie 932 - 149 1 -

208

aS

e

e

IS
2.110 2.110 221.

6.249 E 5.121 -

2009 ..
700 1.099 700 1.099

E :

3010 ..
822

906 e Datasul Serv. em Informática e Consultoria S.A. . 11.055 - 221 -

AA

D

a

R

R

L

S

Amanda, 1.221 2 1.221 7 .610818851so 28 . . 2

3

1

1

1

0

93
Variação cambial no PL das subsidiárias exterior.. - - (1.545) (183)

o oc

—

2:82! 25
066001.

1ão. 25.725 3.723 4.451 768

9. INVESTIMENTOS

Provisão passivo a descoberto de controladas

Individual Consolidado 1 8.4 46 0.1
483 É (483) :

2007 2006 2007 2006

—

Datasul Saúde Tecnologia da Informação Ltda... 4.124 3.774 (350) -

Investimento 0
.1

25.725 3.723 - - Datasul Bahia S.A. (líquida de saldo de mútuo). - 2 (586) -

0610..
71.553 6.043 76.936 6.043 01 escondo smren 4.607 3.774 3.032 768

fo 8
5

2 2a
1

0885651E
IAANA EE 81

Em abril dé 2006, á DTSL Sistema e Serviços de Informática S.A. efetuou distribuição de lucros no valor de

97.299

—

9785 76957 6962 8 400 46 8.4

Nos exercícios de 2007 e 2006 a Companhia efetuou os seguintes investimentos:

>

.
0 % de Justificativa Prazo —

—

 ÁgioaAmortizar

Data Integraliz. Particip. Ágio ' do Ágio Amortiz. 2007 2006

Datasul Processamento de Dados S.A.
12/2005 217 - 217 .

60 meses 124 168

1 814. 601.
7

10/2006 810 0,26% 13 - =. - -

Datasul Saúde Tecnologia da informação Ltda.
12/2006 1.881 100,00% 5.655 Rentab. futura 120 meses 5.222 5.655

Datasul Saúde Tecnologia da Informação Ltda.
01/2007 : 683 100,00% 683 Rentab. futura 120 meses $ 644 -

Datasul Processamento de Dados S.A.
12/2006 . 220 - 220 Rentab. futura - 60 meses 176 220

1.2 8.4. -0
01/2007

1 100,00% - - - - -

Datasul Educação Corporativa S.A.
04/2007

1 100.00
- - 3 2 -

Próxima Software e Serviços S.À. ....-
04/2007. 8.512 100,00% 7.429 Rentab. futura 60 meses 7.047 -

2011.010
05/2007 54,583 100,00% 53.455 Rentab. futura 104 meses 52.183 -

506de Dados S.A. .
08/2007 8.914 é: ão 2 7 é =

Datasul Educação Corporativa 8..
08/2007 2.427 100,00% 1.047 Rentab. futura 60 meses 1.013 2559

Datasul Processamento de Dados S.A.
À 09/2007 461 2,00% 271 2. 60 262 6

Datasul S.A. de1
E 09/2007 1.712 0,41% 93 - - 7 2

Gens Tecnologia da Informação Ltda. lili
12/2007 5.162 100,00%1 4,882 Rentab. futura 60 meses 4.882 -

Investimentosindiretos:

85.584
E 73.965

71.553 6.043

118..
01/2007 1.473 10000 1.473 Rentab. futura - 1.473 7

Degus Tecnologia em Software 8.4.
04/2007 2.281 100,00% 1.612 Rentab. futura 64 meses * (a) 1.546 -

YMF Arquitetura2
66608.
7

05/2007 1.128 80,00% - - - 1 3

3

À

DTS Consulting Partner México8 6 6.ecc anermcestetsdaereta? 05/2007 884 100,00% - - - - -

Soft Team Consultoria e0102.
072007 8.013 100,00% 4.076 Rentab. futura 60 meses 3.910 -

Total ....

99,363
81.126

78.482
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A participação da Datasul S.A. nas controladas e os seus respectivos saldos de patrimônio líquido e resultado

 

 

 

 

 
 

 

  

 

 

  

        

6.043

5



   

  

   

   
  

 

  

.02.200804-1

nt"

sta empresa pela Datasul Educação Corporativa S.A., conforme Nota 4.

atamares de EBITDA.

106enão circulante, conforme segue:

) O ágio da DegusTecnologia em Software S.A. foi reclassificado para o Diferido em função da incorporação

im05 de dezembro de 2007, a Datasul S.A., por meio de sua subsidiária integral Datasul Serviços em

tormática e Consultoria S.A., celebrou contrato de opções de compra e venda para aquisição da Bonagura

.A.. empresa que concentrará os ativos, contratos com clientes e atividades operacionais do Grupo Bonagura,

quais estão sujeitas a algumas condições precedentes, que incluem, dentre outras, a geração de determinados

s obrigações por aquisição dos investimentos, negociadas com pagamento parcelado, estão registradas no

 

 

 

   

  

   

        

 

 

 
 

   

  

  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

À Individual Consolidado

estimentos
2007 2006 2007

MF Participações12. 14.758 : 14.758

atasul Saúde Tecnologia da Informação Ltda. 649 881 649

[Próxima Software e Serviços8 857 - 857

egus Tecnologia em Software S.A. . 85 - 1.166

atasul Processamento de Dados 8.4. go 129 - 129

50Team Sistemas de Computação e Informática Ltda. - - 2.448

00 Serious (vide Nota 11).. 162 249 162

Produto Meya (vide Nota 11)...... 772 - 772

Gens Tecnologia da Informação Ltda. 4.129 - 4.129

21.541 1.130 25.070

6 2 Se 5.983 249 6.715

Não 61068esses 15.558 881 18.355

5 vencimentos das obrigações relativas a aquisições de investimentos a longo prazo são como segue:

1 Individual C lidad

0 2007 2006 2007

2008 .. - 282 -

2009 1.4
9.843 599 11.008

2010 .. 1.709 - 2.117

20H, : 2.042 : 2.450

2012
1.964 - 2.780

nã 15.558 881 18.355

Taxas anuais 1 Consolidado

de o 2007 2006 2007

20% 2.379 2.291 3.910

10% 923 689 1.380

20% 191 191 258

379 72 414

3.872 3.243 5.962
 

(1.578) (1.233) (1.902)
(365) (278) (490)

(74) (36) (89)

(2.056) (1.580) (2.520)

1.816 1.663 3.442

39 (33) (39)

 

    R$ 70,com reajuste anual com base na variação do IGP-M.

imóvel alugado com a empresa Stella Administradora de Bens Ltda, cujo

vence

em

01dejaneiro de 2011, renovável por mais 60 (sessenta) meses, sendo o custo do aluguel

 

 

2anuais Individual Consolidado

de Amortização 2007 2006 2007

FNáAdcos 20% 5.541 5.296 6.609

20 8.939 6.962 19.505
 

14.480 12.258 26.114

(4.157) (3.517) (4.321)

 

(9.948) (7.949) —(10.842)
Direitos Autorais sã (5791)

—

(4432) 6.521 4.432
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Juntamente com os produtos CRM, Meya, Soft Team, DTS Consulting Partner México, foram adquiridas as

suas carteiras de clientes, registradas junto ao produto, as quais são amortizadas na mesma proporção dos

direitos autorais.

Em 05 de dezembro de 2007, por intermédio de sua subsidiária integral Datasul Serviços em Informática e

Consultoria S.A., a Sociedade adquiriu os direitos autorais sobre os produtos denominados “ERP Bonagura",

sistemas desenvolvidos para controle e gestão financeira das empresas, visando atender às peculiaridades e

necessidades que exige a gestão de um BPO (Business Process Outsourcing).

12. DIFERIDO

 

 

 

 

 

 

Taxas anuais Individual Consolidado

de Amortização 2007 2006 2007 2006

Custo
Ágio investimento DTS

0004.0 20 25.899 25.899 25.899 25.899

001

incorporado (b)..... 20% 270 - 270

Ágio investimento Degus

incorporado(c). 20% - - 1.612 -

Benfeitorias em imóvel locado ...... 10% 1.327 369 1.462 452

27.22 26.538

—

28.973 26.621

Ágio investimento DTS

incorporado 2 ......... 17.698 (12.518) 17.698 (12.518)

Ágio investimento MCI :

incorporado......
RES (234) - (234)

Ágio investimento Degus

60006.......
- - (66) -

Benfeitorias em imóvel locado ...... (260) (69) (363) (129)

17.958 12.821 (18127) 12.881

Diferido líquido... 9.268 13.717 10.846 13.740
  

 

a) Ágio apurado10 Participações Ltda. na aquisição da participação dos Fundos Internacionais na

Datasul S.A., em julho de 2004. Posteriormente em 04 de agosto de 2004 a Datasul incorporou à Mabjos e

passou a amortizar o referido ágio no período de 5 anos, pelo métodolinear, b:aseado em rentabilidade futura.

b) O ágio pago na aquisição da controlada MCI Informática Ltda., que incorporou a Datasul S.A., em setembro

de 2002. foi amortizado no período de 5 anos.

c) Ágio pago pela Datasul Educação Corporativa S.A. (DEC) na aquisição do investimento na DegusTecnologia

em Software S.A. (Degus) em 13 de abril de 2007. À DEC incorporou a Degus em 03 de setembro de 2007,

quando passou a amortizar o referido ágio no período de 5 anos, com bas

13. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Em 31 de dezembro, as transações com partes relacionadas são representadas por co

e em laudo de rentabilidade futura.

ntratos de mútuo,

atualizadas por encargos semelhantes ao mercado, além de adiantamento para futuro aumento de capital 6

contas a receber de produtos, estando resumidas como segue:

 

  

  

 

  

 

 

 108 4.532 4309 15272  ASociedade adquiriu direitos autorais de produtos desenvolvidos por terceiros. Sua composição é como segue:

8 Individual Consolidado
 

 

  

 

  
    

 

 

 

 

 

 

  

 

2007 2666 2887

ProdutoCRM... 8 3.195 3.195 3.195

0406... e 1.050 1.050 1.050

05 : 2.500 2.500 2.500

Produto Datasul1........... 218 217 218

Produto Meya & 1.976 - 1.976

Produto llog, : = - 623

06.8618 - 612........ : - 653

0030
2 3.065

90008....cearaeressee - - 281

DireitosAutorais DTS Consulting ;

Partner México, S.A. de C.V......... Ss - - 884

Direitos Autorais Intelectual Value . 1 5 1.124

Direitos Autorais Soft Team........-.-- - - 3.936

8.939 6.962 19.505
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Individual

Individual Receita (despesa)

Ativo Não Circulante financeira

2007 2006 Taxas 2007 2006

00
- Contas a receber de clientes

Datasul S.A. .0..0 192 132

—

Variação USS =

DTSL Sistema e Serv. de Informática S.A... 8 - -

é 200 132 - -

- Créditos com pessoas ligadas:

0 8.4. 6 0.0. -4......... 886 139 2055 23 11

Datasul Processamento Dados -0 ....... - 341 100% CDI 36 7

Datasul Saúde - Mútuo.............- - 80 102% CDI 70 -

Datasul Saúde - AFAC..........- 1.940 - - -

Datasul Argentina S.A. - AFAC ... - -

—

Variação USS 25 -

Datasul Argentina S.A. - MÚtuo...............--- 158 - 11,50% a.a. * -

Datasul Serviços em Informática e

Cc 108.4. -0.......... 3.436 - - -

Datasul Educação Corporativa - Mútuo. - - 102% CDI 15 -

Datasul Bahia S.A. -0.......... - - 102% CDI 17 -

Datasul Bahia S.A.-............ 850 - - -

Provisão Passivo a Descoberto -

12........... (586) - - -

6.684 560 194 18

Controladora:

M.Abuhab28.4........ - - 100% CDI us

Empresas Ligadas:

-0012. ..........ooo - - 110% CDI 98

Datamedical Informática Ltda, ................—. - - 110% CDI 40

Franquias:
É

CRM Solutions Ltda. ...... 4 - - 100% CDI 2

Datasul Morumbi (FDIS) - - 100% CDI 1

Total de empresas não consolidadas ............. 2 1 1359

01 6............ear: 6.884 692 194 277
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Imposto de renda pessoa jurídica Plano Real - autuação da SRF visando cobrar valores inscritos em dívida

* Ativa da União. referentes à exclusão indevida de efeitos do Plano Real no 197 00

- decréditos para pagamento de IRFonte/97. Recursos de Embargo à execução e Recurso de apelação foram

“negados. interposto Recurso Especial. em fase de análise pelo STJ. O saldo de 91 de dezembro de 2007 é de

R$ 626 (R$ 597 em 31 de dezembro de 2006).

Imposto de Renda Pessoa Jurídica Controlada MCI - autuação pela SRF relativa à compensação de 100% de

prejuízos fiscais e basc negativa de contribuição social no ano de 1997. Em 2003 a Companhia protocolou

1 aos autos de infração que originaram dois processos administrativos, os quais aguardam

julgamento em esfera administrativa. Em dezembro de 2007 os assessores legais da Sociedade alteraram à

probabilidade de perda para possível, sendo estornada a provisão. O saldo em 31 de dezembro de 2007 é zero

(R$ 599 em 31 de dezembro de 2006).

05-06Base - Em 2005 o STF considerou inconstitucional o alargamento da base de cálculo

determinada pela Lei nº 9.718/98. A Companhia não havia acatado tal ampliação e registrou provisão para

- contingências sobre os valores não recolhidos. Por deliberação do Comunicado
Técnico IBRACON nº 02/2006,

a reversão desta provisão deverá
ocorrer na medida em que os referidos tributos forem prescritos. Em 2007 foi

2baixa de R$ 184 em função da prescrição da provisão relativa ao ano de 2002, e em 2006 foi efetuada

baixa de R$ 131 em função da prescrição da provisão relativa ao ano de 2001. O saldo em 31 de dezembro de

2007 é de R$ 308 (R$ 464 em 31 de dezembro de 2006).

5019também foram complementadas no consolidado, outras provisões de

contingências tributárias relativas à interpretação de legislação sobre fato gerador e base de cálculo dos

tributos. no montante de R$ 459 em 31 de dezembro de 2007 (R$ 333 em 31 de dezembro de 2006).

Contingências Cíveis com clientes - Ações indenizatórias ajuizadas por clientes para rescisão de contrato,

cumuladas com indenização por perdas e danos. Os processos aguardam decisão a ser proferidas em juízo de

primeiro grau. O saldo em 31 de dezembro de 2007 é de R$ 1.513 (R$ 1.420 em 31 de dezembro de 2006).

Contingências Cíveis, com agentes de negócios - Ações indenizatórias ajuizadas por' agentes de negócios

1 1 1 1 ça e pedidos de indenização. O saldo em 31 de

f a 6 com 0

dezembro de 2007 é de R$ 842 (R$ 785 em 31 de dezembro de 2006).

Em novembro de 2006. à Datasul recebeu autos de infração e lançamento de débito pelo Instituto Nacional

de Seguridade Social - INSS no valor de R$ 7.746. relativos à forma adotada pela Companhia para

distribuição de prêmios de performance no período compreendido entre maio de 1999 e dezembro de 2005.

Com base na opinião de seus assessores jurídicos à Companhia provisionou o montante de R$ 4.375 (valor

atualizado para R$ 4.871 em 31 de dezembro de 2007 e 5 4.381 em 31 de dezembro de 2006), considerado

suficiente para cobrir eventuais perdas. O processo encontra-se na 2º instância administrátiva do Conselho

de Contribuintes da Previdência Social: Também foi complementada no consolidado provisão relativa à

interpretação de legislação sobre contribuições de serviços de terceiros no montante de R$ 3.216 (R$ 2.491

em 31 de dezembro de 2006).

Adicionalmente a Datasul discute processos movidos por ex-empregados das Sociedades e de empresas

prestadoras de serviços, onde alega-se redução de suas comissões sobre vendas e serviços. Obtida decisão

favorável de primeiro grau, com posterior reforma da sentença pelo TRT de São Paulo condenando à

Companhia. O processo encontra-se no Tribunal Superior do Trabalho aguardando julgamento do Recurso

de Revista impetrado. O valor provisionado é de R$ 1.806 em 31 de dezembro de 2007 (R$ 1.673 em 31 de

dezembro de 2006). Também foi complementada no consolidado do segundo trimestre de 2007, provisão

relativa à interpretaçãode legislação sobre serviços de terceiros no montante de R$ 223 (valor atualizado para

R$ 216 em 31 de dezembro de 2007)
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14. IMPOSTOSETAXAS A RECO
LHER

A Sociedade também é citada em outros processos judiciais, para os quais seus assessores jurídicos

Individual e Consolidado x consideraram os riscos de perda como possíveis, portanto, sem necessidade de provisão contábil, conforme

2007 2006 2007 2006

—

quadro a seguir: :
Individual e Consolidado

IR Fonte sobre juros capital próprio.....
1.222 - 1.222 - Natureza

1 2007 2006

13 850lucros...
37 139 992 413 1.......

t
e
e
m

seems
619 246

ISS sobre faturamento........-
455 445 613 569 Civil...

2.971 2.160

Pis e Cofins sobre faturamento .....
474 566 551 590 Previdenciária.

8.771 7.017

Pis/Cofins/CSLL retidos na fonte sobre terceiros 232 180 454 187 Trabalhista.......

2 20

1 660......
- - 203 306

12.361 9.443

1020...
574 338 637 355 16. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Outros impostos a recolher
98 139 199 146 As obrigações por empréstimos e financiamentos são representadas como segue:

3.092 1.807 4.871 2.566

Individual e Consolidado

CITOUÍantecustos csosirentrntttmreo
3.080 1.773 4.859 2.242

2007 2006 2007

Não Circulante - outros valores à pagar 3 12 34 12 324
Não Não Prazo

15. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCI
AS E DEPÓSITOS JUDICIAIS

Circulante Circulante Circulante Circulante Taxas %

—

Final

Baseada na opinião de seus assessores jurídicos, a Sociedade constituiu provisão para contingências em Individual

montantes considerados necessários para cobrir eventuais perdas que possam advir do desfecho de processos
3

tributários. cíveis e trabalhistas em andamento.
Desenvolvimento de

A Sociedade possui depósitos judiciais não vinculados às provisões para contingências, registrados no Ativo software - FINEP......- = 917 = - (TILP+5%aa.) mar/13

Não Circulante. Para estes depósitos judiciais não foram constituídas provisões para contingências, por

(S) 8% Bônus

estarem relacionados a processos judiciais cujo risco de perda foi considerado por seus0105 .0ao
6

Como possiveis Ou remotos: : : a imobilizado-ABN...... - - 56 - 29/15%a.a. —jan/07

Abaixo estão demonstradas as provisões constituídas em casos que o risco de perda foi considerado provável
1 917 56

e os depósitos judiciais não vinculados às provisões:
Cc lidad

5 5

21 Consolidado 3 1

Natureza
2007 2006 2007 2006 34Giro

934 1.660 1.393 1.993 Caixa Econômica

Civil ...
2.355 2.205 2.355 2.205 Federal..... 3 - - 75 - 1 707

Trabalhista...
1.806 1.673 2.022 1.673 Banco Itaú... 1 - - 45 - 3.204 2.. 4207

6.....
4.871 4.381 8.087 6.872 9ao

9.966 9.919

—

13857 12.743 imobilizado

5
Caixa Econômica

“DepósitosJudiciais
Federal. 31 21 156 112 variável 009

Natureza
2007 2006 2007 2006 BNDES .. É 7 . 13 - 1.2.2 09

2..
42 252 44 252 Banco Itaú ....... - - 21 - l%am 807

Trabalhista
1 13 1 13 11

38 938 366 112

Previdenciária
1 2.649 2.002 2.649 2002 o préstimo020 FINEPestá garantido por cartas de fiança bancária, enquanto os empréstimos de capital

ENA ;
2.704 2.265 2.706 2.265 400 garantidos por notas promissórias, e os destinados ao imobilizado pelos próprios equipamentos

- Os detalhes referente às principais ações tributárias, cíveis. trabalhistas € previdenciárias estão a seguir adquiridos.

1

“relacionadas:

1 Os vencimentos das obrigações por empréstimos e financiamentos à longo prazo são como Segue:

   

Individual

—

Consolidado

Ano
2007 2006 2007 2006

2008 .....
: 1 93

2009
19

2010 ....

-

2011 ....
2012 ....

:

2013 .... 112
 

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO ;

a. Capital social. 1

046 30 360 de 2006, aprovou o ingresso da Companhia no segmento especial de listagem da

Bolsa de Valores de São Paulo, designado Novo Mercado. : í

Na Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 31 de maio de 2006, foi aprovado o aumento

de capita! de R$ 20.604 para R$ 171.301 através da emissão de 8.372.093 novas ações ordinárias. À verificação

da subscrição dessas ações foi aprovada, por unanimidade de
votos, através da Ata de Reunião do Conselho de

Administração realizada em 01 de junho de 2006.
.

O capital social em 31 de dezembro de 2007 é de R$ 171.301, representado por 28.975.288 ações ordinárias.

A RCA de 19 de dezembro de 2007, deliberou e aprovou a recompra pela Companhia, de ações de sua emissão,

para permanência em ia e posterior alienação ou cancel to, respeitando-se às segui diçõ

(a) ter como objetivo à geração de valor aos02da administração da estrutura de capital da

Companhia; (b) a quantidade total a ser adquirida é de até 833.000 (oitocentas e trinta e três mil) ações

ordinárias, equivalentes a 4,4%(quatro vírgula quatro por cento) do total de ações em circulação, que montam

a um total de 18.913.236 (dezoito milhões, novecentas e treze mil, duzentas e trinta e seis) ações ordinárias:

(c) o prazo máximo para à realização da operação é de 180 (cento e oitenta) dias a partir da presente data; (d) à

aquisição das ações deverá ser feita a preço de mercado no pregão da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa):

e (e) a instituição intermediária para a operação de recompra de ações é a: UBS Pactual CTVM S.A.

b. Reserva legal
.

A reserva legal é constituída por 5% do lucro líquido de cada exercício. Para os períodos intermediários

trimestrais, é registrada na base de 5%sobre 08 108 apurados até a data da distribuição de dividendos

realizada no período.

c. Dividendos e juros sobrecapital próprio
3 4

Conformeitem b, artigo 34, do Estatuto Social da Companhia, aprovado através da AGO/E de 30 de março

de 2006, a parcela correspondente a, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, calculado

sobre o saldo obtido com as deduções e acréscimos previstos no Artigo 202,1, Il e 111 da Lei nº 6.404/76, será

distribuída aos acionistas como dividendo anual mínimo obrigatório.
1

Através da AGOde 10 de abril de 2007, foi aprovada a distribuição de dividendos sobre os lucros apurados

no ano de 2006, no valor de R$ 5.325, sendo que R$ 1.980 foi pago aos acionistas à título de dividendos

intermediários durante o ano de 2006 €, R$ 3.345 foi pago aos acionistas no dia 20 de abril de 2007.

Também na mesma AGO de 10 de abril de 2007, foi aprovada a distribuição de dividendos aos acionistas,

referentes ao lucro acumulado nos exercícios sociais de 2004 e 2005, no montante de R$ 2.449, pago aos

acionistas em 20 de abril de 2007

Através da AGEde 19 de dezembro de 2007, foi aprovada à distribuição de juros sobre capital próprio sobrt os

lucros apurados no balanço de 30 de setembro de 2007, no valor de R$ 9.562, creditado aos acionistas em 21

de dezembro de 2007 e pagos à partir do dia 09 de janeiro de 2008. A retenção de imposto de renda na fonte

Í
0457
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RS 1.222 está registrada na conta “impostos e taxas à lher” no passivo circul

de janeiro de 2008.
base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios é como segue:

  

 

  
  

  

  

 

 

 

     
  
  

   

  
  

 

tendo sido pago em
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e. Plano de opção de ações

Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em

Opção de Compra de Ações da Companhia,

res da alta administração, podendo essa opção ser estendida às

30 de março de 2006, os acionistas aprovaram as diretrizes

direcionado aos administradores,

para estruturação do Plano de sociedades

 

 

  

   

  

  

  

  

    
  

   

Dividendos e jurossobre capital60 à8..

4.Reserva de Desenvolvimento

Apartir do exercício de 2006. a Companhia passou à

retenições de lucros bem como a destinação dos lucros acumulados conforme prevê o artigo 196 da

SociedadesporAções (Lei nº 6:404/76).
; Conforme item c: artigo 34. do Estatuto

remanescente do lucro líquido ajustado (descontada a reserva legal e o dividendo anual

tório) será destinada à Reserva de Desenvolvimento, que tem por
Companhia a reali Ê $

0 30 00

do Estatuto Social, aAGO de 10142007 aprovou a destinação da rese

de R$ 15.976, conforme antecipações

Social da Companhia, aprovado

 

na pesq!

da rede de distribuição.a 1
e for

elaborar orçamento de capital para suportar eventuais

através da AGO/E de 30 de março de

finalidade reforçar o capital de giro da

desenvolvimento e

rva de desenvolvimento

deliberadas pelo Conselho de Administração em reunião

Individual diretores, empregados e colaborado:

2007 2006 por nós controladas.

cro líquido do 10

b
a
r

e
a

t
e
s

cetor
ranec

dastt
afera

os

o
o

ca
To
Cr
e

t
e
o
r

aee
e
n

feeorence a nec cenentandoro 36.660 22.422

—

OPlanoéadministrado pelo Conselho de Administração da Companhia, podendo, a seu exclusivo critério,

) Lucro não realizado. ;
216 outorgar opções de compra à quaisquer de nossos executivos e profissionais ou de nossas controladas.

) Reserva21 sobre lucro realizado (5%) ----.-
.829 9 As opções de compra de ações nos termos deste Plano, poderão representar, em cada ano, o máximo de

ucro retido 2005 e 2004 conforme contrato financiamento BankBoston.
- 9.795

. 3 3

) Reserva de desenvolvimento sobre lucro do exercício e tucros retidos 19.551 23.322 1%do total de ações do nosso capital, até o limite global de 5% do total das nossas ações. Os termos €

É: saldo de lucros ácumulados em 2005.5AARESOREARO
& 5.977 condições das opções e das ações restritas serão definidos pelo Conselho de Administração no momento

IRFonte sobre juros sobre capital próprio declarados em 12/2007... (1.222) -

—

da outorga ou concessão.

698 passíveis de distribuição ....
13.849 13.751 O Plano estabelece o período de carência de 3 (três) anos, de permanência obrigatória na empresa (“vesting”),

608060016 lucro do exercício (25% em 2006).... 3 3.345 para que os beneficiários elegíveis adquiram o direito de exercer as opções; e 0 prazo para efetivação da compra

Dividendos minimos obrigatórios sobre lucro retido em 2005 e 2004 25.. = 1 2.449 de até 2 (dois) anos após a carência, para efetivar total ou parcialmente a compra do lote de ações outorgadas,

1080160declarados sobre lucros até 09/2007 (líquido do 10 8.340 .

—

ficandoapós este período, expirado o direito ao exercício de opção de compra das ações da Sociedade.

6intermediários propostos sobre o lucro do exercício. ds - 1.980 O valor para cada uma das ações será corrigido anualmente pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM),

Dividendos intermediários propostos sobre lucros acumulados . - 5.977

—

apartirda data de concessão.

10declarados sobre lucro realizado do EXETCÍCIO ......--- . 5.509 -

—

Paraoano de 2006 foi incorporado o Plano de Opções de Compra de Ações ao Programa de Remuneração

dividendos é juros sobre capital próprio distribuídos e à distribuir 13.849 13.751

—

Variável. Neste sentido, 25%do valor de remuneração variável foi convertido em Plano de Opções de Compra

dos 1 08.0 creo 1 e ã (71.957)

—

deAções, para os executivos e01ao Plano, conforme política da Companhia. Relativamente

13.849 5.794 0doano de 2006, o percentual de 25% representou a emissão de opções de compra no montante

ajustado de 39.503 ações.

No ano de 2007 foram extintas 8.274 ações do total

em dezembro de 2006, em virtude do fim da prestação

contratos de trabalho), permanecendo à quantidade de 31.229 ações para 276110

elegíveis após o prazo de carência. Para o ano de 2007 o Plano de Opções de Compra de Ações continuou em

gras utilizadas em 31 de dezembro de 2006.

que nos assessorou no cálculo relativo ao

das Opções de Compra outorgadas pela companhia

de serviços dos beneficiários elegíveis (rescisões de

Lei das por parte dos bencficiários

0 vigor e com as mesmas 6

Para tanto, contratamos à consultoria “Towers & Perrin”,

estabelecimento da quantidade de ações para o exercício, utilizando a metodologia binomial.

Até 31 de dezembro de 2007, não houve exercício por parte dos beneficiários elegíveis às opções, sendo que à

data limite para exercício das opções concedidas está fixada para 31 de dezembro de 2011. A composição do

plano está demonstrada a seguir:

 

   

  
   

 

    
  

daação e o preço de exercício da opção em mesmas datas), o lucro líquido “sugerido” da Sociedade,

Quantidade de opções de

 

  

compra atualizadas Preço da ação Preço da ação

Ano lançamento
Data em 31/12/2007 valor para . atualizada Preço

do Plano Concessão (em número de ações) o exercício pelo IGPM da ação

2006 31/12/2006
39.034 18.52 18.52 19.70

2 3 ão 2006 31/12/2006
31.229 18.52 19.95 18.96

de dezembro de 2007. caso fosse reconhecido contabilmente os efeitos do plano na Demonstração de 19. ARRENDAMENTO MERCA
NTIL

Resultadodo Exercício e no Patrimônio Líquido. considerando o método intrínseco (diferença entre o preçode A Sociedade tem resp bilidade por de arr til de equipamentos d

3

informática e veículos, com cláusulas de opção de compra, negociados com taxa pré-fixada e 1% de valc

rantia a alienação fiduciária dos próprios bens.

tido ao final do contrato e que tem como ga!
15. os valores apurados casoresidual garani

conforme o Parecer de Orientação CVM nº

 
       

 

  

   

  

 

   

  

        

  

  

  
   

 

         

  

     

 

  

 

 

    

2007 2006 008 à seguir,

36.660 22.422 imobilizações fossem reconhêcidas contabilmente:

31 (46)
Custodo

—

Depreciação Valor Contábil

: 2 2
9

Prazo Imobilizado

—

Acumulada Líquido

4 Líquido com impacto do piano...

c
e
n

essencia 36.691 22.376 8
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2007

7

2007 2007

No de960.0 exercicio de todas as opções de compra outorgadas, o percentual de diluição de
2 907

0

296submetidos os atuais acionistas é de 0,11% em 31 de dezembro de Individual
:

> 07 1 3314 dezembro de 2006.
Máquinas e equipamentos de informática...... 36meses = 3.008 887 2.121

18:IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL : Consolidado

ASociedade provisiona o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro de acordo com o regime de Máquinas e equipamentos de informática ..... 36 meses 3.228 904 2.32

competência. sendo que sobre as diferenç porárias são calculados os s diferidos. 31 0 2007 0 05 6 7 = õ =

Acomposição da despesa de imposto de renda e contribuição social, em 31 de dezembro, é como segue: 1 660 06 , os compromissos assumidos008600 86606

0
- Individual 050

= 1
Individual Consolidado

- 7

2007 2006 2007 2506 2008:
E =.

Sa
00 2009..

1.006 1.08

Resuitadoantes dos 1081
08 46.953 30.289 50.715 30.867 2010..........

550 56

“Participação dos acionistas minoritários...
- é (1.252) 6)

2.809 3.01

Base de60.2
46.953 30.289 49.463 30.862 64 E 19

9

074 98

0ro e
34% 34% 34% 34% As despesas incorri 1 em 2007 com 01108 42 610 0 e à 0 ndividu

- : ee & 3COD
ço RAS 16 no Consolidado (R$ 615 no Individual e Consolidado em 2006), registradas nas rubricas

Imposto de renda e contribuição social. 415.964 010.298 16.817

—

(10493) 02desenvolvimento” e “Gerais e administrativas”.

Efeito fiscal sobre'osseguintes itens:
20. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRA

DORES

Adições 6 (Exclusões):

A remuneração dos administradores foi registrada nos exercícios findos abaixo, respeitando a área de atu:

“Participação no resultado de controladas .. 1.031 262 - -

—

decada profissional, conforme segue:

Despesas 0668......seme
n 218) (145) (226) (310)

Indivídual Consolidado
RATAn

Incentivo à pesquisa e desenvolvimento

2007 2006 2007 .2

111. 1
2254 2.593 2.254 .593

3 tee

a

c

NS
I
E

S

o

AUETEATAA

umAo | próprio distribuídos
3251 3.251 . Despesas Pesquisa e Desenvolvimento.....

543 394 715

00 613 5 E édit o 38 730Propaganda e Marketing...
400 201 505

62056 0058856 consumição 466
929 Despesas com Desenvolvimento de Novos Negócios...... 633 411 633

100
00 1929 7 6042

8
85 649 684

0260 do 3809TESERANA 4800 O 7 666e Administrativas .. 2.321 1.558 3.027 1

Efeitos da tributação pelo lucro presumido.
1 19 349 À 7 0 0 - Diretoria de8

341 - 341

8 068 3crian
181 230 .

5 55 55

53085 (AISO) 07980 6 danaeastandteaseod
4323 3.213 5:905 3

0 66610068..7
5.671 2.431 4.014 2.053

2

c——

ES TIETE - 4604 10662007 20002 proposta de remuneraçãoglobal anual da040

SOCIAL nele coro 10.293 7.867 2.80 8.440

506 10299 128090 para o exercício de 2007, no montante total de R$ 7.200.

Despesa de imposto renda e contribuição  

EEE:   
www.datasul.com.br 1
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21. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS 25. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE

1 . Consolidado DEZEMBRO DE 2007 E DE 2006
 Individual C 12

2007 2006 20072007 2006 2007 2006
 

 

ReceitasFinanceiras FLUXO DE CAIXA GERADO NAS

Receitas de aplicações 6............ 16.249 11.842 16.685 11.914 ATIVIDADES OPERACIONAIS

3088000 0..............nos 146 267 155 269 .01000 ........ 36.660 22.422 36.660

“Outras 666.......... 592 934 681 969 Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido

gerado nas atividades operacionais

8 16387 13.045 17521 13152 Amortização de ágio de aquisição.. & 7.568 5.290

Despesss

Financeiras Depreciação e amortização.. 2.644 2.832

CPMF 1.067 1.237 1.281 1.293 Participação no resultado de contro e... - (3.032) (768)

398066008............. : 512 95 512 13 808 .... 886 1.152
e O eba: S 432 435 654 469 Provisão para créditos de liquidação duvidosa0 595 181 577

1 . Amortização desp. antecipadas com licença uso

Despesa financiamento 10 0........... 77 105 166 116 068855apopasaMARASASANA 4 1.859 1.859

Despesas fi quisição parti = 699 : Amortização de despesas do exercício seg 522 370 717 402

Outras des 1 354 854 461 Provisão de contingências ............... 3 63 3.651 317 3.651

2.643 2.851 Variações monetárias e8de ititens0

0 1 214 (648) 897 (578)

Variação cambial ativa... 1 308 1.280 1.475 (Ganhos) perdas na venda de bens do ativo permanente 182 (257) 233 (194)

Variaçã 2 667 1.047 3 1.186 002000.............. - - 1.533 17

(359) 233 289 46.302 36.084 53.091 37.625

13.828 10.633 10.590 04dos ativos operacionais

8
Contas a ber de client: E (3.435) (3.464) (10.184) (5.801)

22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Imp a perar. (1.287) (622) (2.188) (963)

Os instrumentos financeiros ativos e passivos, estão registrados contabilmente pelos valores compatíveis com Adi 313 (233) (412) (192)

Depósitos468............. (335) (223) (337) (223)

Outros (270) (545) (374) (677)

(5.640) (5.087) (13.495) (7.856)

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

  
 
 

 

asatuais taxas de mercado para operações de prazose riscos similares, aproximando-se dos valores de mercado
 
 

65608 665 60 equivalentes às de mercado. À sociedade não opera com instrumentos financeiros
 

derivativos com propósitos de especulação. = : E

f =
Acréscimos (reduções) dos passivos operacionais

23.08 0 2337

—

(1907) 3573

—

(1.199)

Apolítica adotada pela Sociedade é a de manter cobertura de seguros do imobilizado, em iderado Salários e encargos sociais .... " 94 509 1 875

satisfatório. em face dos riscos envolvidos. Provisão ............ i (833) (297) (762) (301)

9valorsegurado da controladora relativo aos bens monta em R$ 13.278 em 31 de dezembro de 2007 (R$ 13.827 Provisão passivo a descoberto de controladas > 3.774 ã 3

- em 31 de dezembro de 2006). No consolidado o valor segurado dos bens é de R$ 17.876 em 31 de dezembro o6de investimentos 3 1e oo O.

de2007, estíndo representados conforme segue: 066 o (1.050) ; (849)

Vigência

—

Cobertura

—

Prêmio Líquido Contas a pagar FDE: e. : (1.393) à (1.393)

Provisões comerciais - comissões e outras . ão 951

Imobilizadoe Prédio Locado........... 05/2007 a 04/2008 12.077 20 Provisões cíveis, trabalhistas e outras. cos 244

É Servidor... = 05/2007 a 04/2008 118 1 00022.......... 1 (496)

Notebook 05/2007 a 04/2008 1.083 35 (545)
 

CAÍXA LÍQUIDO GERADO NAS ATIVIDADES

13278 36 0.108.......... 567 30.452

FLUXO DE CAIXA GERADO (APLICADO) :

NASATIVIDADES DE INVESTIMENTO

052007 2 042008 16602 Aquisições do26 (69.454)

—

(8.037) (69.213) (7.657)
05/2007 a 04/2008 us 0 6..... - 400 3 -

05/2007 a 04/2008 1.253 Vendas do0.1 o 56 1839 151 1.963

17.983 CAÍXA LÍQUIDO GERADO (APLICADO)

NASATIVIDADES DE INVESTIMENTO............... (69.398) (5798)

—

(69.062) (5:694)

Individual FLUXO DE CAIXA GERADO (APLICADO)

-6Máximo de Indenização:.....— seguro de danos patrimoniais 13.278 NAS ATIVIDADESDE FINANCIAMENTO

E ite Má + 61 60 935 A de Capital - 150.697 150.697

6 0 1 0 Empresas Ligadas - Contratos mútuo. (6.768) (1.569) (1.422)

lém

dos

seguros acimamencionados. a controladora possui seguro de 03 veículos com cobertura de 11 10% Empréstimos e financiamentos r 861 (9.501) 498 (9.118)

-— databeiaFipe. com vigência de 05/2007 a 04/2008, cujo prêmio líquido é de R$ 4. e a subsidiária1

—

Pag de dividendos do (5794)

—

(1793) (586) (1725)

S.A de cy possui 01 veículo com cobertura de R$ 107. com vigência de 07/2007 até 07/2008, cujo prêmio Pagamento de dividendos - saldo exercício anterior .... - (2510) - (2.510)

líquido é deRS |. Outros valores a pagar (63) (746) (91) (746)

24.EVENTOS SUBSEQUENTES
CAÍXA LÍQUIDO GERADO (APLICADO)

NASATIVIDADES DE FINANCIAMENTO........... 11.764 134.578 5.454 135.176

AUMENTO (DIMINUIÇÃO) LÍQUIDO
NAS DISPONIBILIDADES...........iisicnc (38.595) 159.232 29.173 159573

SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES
NO INÍCIO DO00................. 165.682 6.450 167.729 8.156

SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES

adotadas.0com aquelas constantes nas normas internacionais de contabilidade (IFRS) e permitir que NO FINAL DO0............... 3 127.087 165.682 138.556 167.729

 

 

 

 

Em 28 de dezembro de 2007, foi0a Lei nº 11.638, que altera, revoga e introduz novos dispositivos

à Lei das Sociedades por AÇÕES, notadamente em relação ao capítulo XV, sobre matéria contábil, que entra em
 

 

vigor a partir do exercício que se inícia em 1º de janeiro de 2008. Essa Lei teve, principalmente, o objetivo de

atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo de convergência das práticas contábeis

 

 

o!

novas normas e “procedimentos contábeissejam expedidos pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM em INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

Troca de contratos de mútuo ativos com dividendos

Algumas alterações devem ser aplicadas a partir do início do próximo exercício, enquanto outras dependem de a DaBarAAAAEESATAeseReTERRA
consonância com os padrões internacionais de contabilidade.

normatização por parte dos órgãos reguladores. Troca de alienação de bem do imobilizado

A Administração da Companhia está avaliando os efeitos que estas alterações irão produzir em seu com dividendos 23.4 2 237

2 Troca de contrato de mútuo ativo com compra de bem

do imobilizado... 3 3 - 183

Juros pagos ........... é 1.084 628

216200do exercício e no patrimônio líquido, caso fossem aplicadas para o exercicio findo 1 6800 6040.1 10.187 12.434 . 9.090

patrimônio líquido e resultado do exercício de 2008, e levará em consideração as orientações é definições a

serem emitidas pelos órgãos reguladores. No presente momento, não é possível mensurar os efeitos destas

em 31 de dezembro de 2007.
Obrigações por aquisições de investimentos............... 21.541 ; 25.070 1.130

6— 1.
284 -0

e 
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Ana Dolores Moura de Carneiro Novaes

410002

Diretor de Produtos e Tecnologia

Fábio Matias de Souza

Diretor de Clientes

Os membros do Conselho Fiscal da DATASUL S.A.,

responsabilidades legais, procederam ao exame das demonstrações

Administração e da Proposta da Administração para destinação do resultado,
7 4

encerrado em 31 de dezembro de 2007, e com base nos

Jorge Michel Lepeltier

Presidente do Conselho Fiscal

Antonio Kandir

Marcelo dos Santos

Diretor de Marketing

abaixo assinados, dentro de suas atribuições e

CONTADOR - Rogério Kempner - CRC-SC 16.559/0-3

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Miguel Abuhab

Presidente do Conselho

Conselheiros
Fernando Soares Mitri

DIRETORIA

Jorge Steffens

Diretor Presidente

Mônica Hojaij Carvalho Molina

Diretora de Relações com Investidores

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Administração, considerando, ainda, o

financeiras, do relatório anual da

referentes ao exercício social

nos esclareci os prestados pela

Joinville, 20 de fevereiro de 2008.

Ramiro Heise

Conselheiro Fiscal

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Paulo Sérgio Caputo

Diretor de Desenvolvimento de Negócios

Jorge Steffens Paulo Sérgio Caputo

Renato Friedrich

Diretor Administrativo e Financeiro

parecer sem ressalvas dos auditores Independentes, Deloitte Touche

Tohmatsu Auditores Independentes, datado de 08/02/2008, concluíram que os documentos acima, em todos os

seus aspectos relevantes, estão adequadamente apresentados,

para deliberação da Assembléia Geral de Acionistas.

e opinam favoravelmente ao seu encaminhamento

Alexandre Luiz Oliveira de Toledo

Conselheiro Fiscal

Aos Administradores e Acionistas da

Dúátasul S.A.
Joinville - SC

individuais e consolidados, levantados em 31 de

4. Nossos exames foram conduzidos com 0 propósito de emitir uma opinião sobre as demonstrações financeiras

básicas tomadas em conjunto. As demonstrações dos fluxos de caixa, incluídas na nota explicativa nº 25, para

os exercícios findos em 31 de dezembro de 2007 e de 2006, são apresentadas com o propósito de permitir

1. Examinamos os balanços patrimoniais da Datasul S.A.,

dezembro de 2007 e de 2006, e as tivas d 5
1

0 1

€ das origens e aplicações de recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaborados sob

bilidade é a de
aresponsabilidade de sua Administração. Nossa

demonstrações financeiras.

2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas brasileiras de auditoria e compreenderam:

o volume de transações e os sistemas

base em testes, das evidências e dos
4

- 8 0planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos,

cóntábil e de controles internos das Sociedades; (b) a constatação, com

Tegistros que suportam os À e as informaçõ ábeis divul

das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração das Sociedades, bemcomo da

apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

“3. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas

econtroladas em 31 de dezembro de

patrimônio líquido e as origens e apli de seus

datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

3 06

SOPASTAS/A INDÚSTRIA E COM
ÉRCIO

Cupj: 86.352.069/0001-08 - Nire: 42300009156 - Ata

d

a

6 :náris realizada em 04 de fevereiro de 2008

Data:
Local; Sede Social à Rua Rio

ei 6,404 4 15121976

0

legal:

Mesadirigente: Nelson Harasawa — 1
Pegânini — Secretária;

1 ; A assembléia, por unanimidade de votos

Comercial Mauro José Kuhn, brasileiro,

iciliado em Tangará SC, portador da cédula

11/R 1.517.796 SSP, CPF nº. 518.442.229-34,

de diretor comercial até 2 assembléia

diretor. O presidente, Sr, 10

“casado, residente e

de identidade nº.
permanecendo vago 0 Cargo

Solteiro, residente e domiciliado em Tangará SC, portador cédula

de identidade nº. 3.149.135. 9 2º. 001 036.509-54 e registro no

Conselho Regional de ili - SC nº. 024664/0-3 que

5081em 28/01/2008. Nada mais havendo a tratar foi

esta ata ida, achade e assinada pelos presentes. Àss.

Nelson Harasawa - ão H Paganini —

Secretária. À seguir as assinaturas de Milton Harasawa, Cintia

22. e Henrique Harasawa. É o que consta no livro próprio da

sociedade de nº. Ol folhas de nº. 85 a 86. Tangará SC, 04 de

no parágrafo 1 representam adequadamente, em

1008 os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Datasul S.A.

2007 e de 2006,o0 de suas operações, as mutações de seu

4

das ções do patrimônio líquido

sobre essas12 uma op

136 6 2 das práticas e

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU

Auditores Independentes

CRC nº 2 SP-011.609/0-8 F-PR

aos exercícios findos naquelas Cosme dos Santos

Sócio - CRC nº 1 RJ-078.160/0-8 T-PR

8 .3.0.
8

 

FRANCISCO LINDNER S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CNPJ/MF: 84.584.473/0001-73

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN
ÁRIA

CONVOCAÇÃO,
os senh Acioni para à Assem Geral

às 13:30 horas do dia 29 de março de 2008, na

Francisco Lindner, 53, nesta Cidade de

i seguinte ORDEM DO

a
1

Ficam

que se refere o Art.
10.303/2001 relativo ao
1

133 da Lei 6.404/76, com alteração Lei

Exercício Social encerrado em 31/12/2007. |

22 — SC, 18 de fevereiro de 2008 A Diretoria.

DEMP 14777989
 
koch Hipermercado Ltda., CNPJ 02.831.172/0001-32, Inscrição

Estadual nº 253.835.925. Foi 00 formulário de nota

fiscal de nº 84855, sendo Série 2, conforme Boletim de Ocorrência

nº 00469-2008-00526, e não se responsabiliza pelo uso indevido

 
fevereiro de 2008. Nelson Har - Renata 1

ini 1 2 3 20080373976 em
Paganini — Secretária.

Reg
ist

ro

18/02/2008Fabiana Everling de
Freitas — Secretária Geral.

-2

7 14467988

San Marcos Revestimentos

a Licença Ambiental Prévia, para

uma área localizada em Taquaruçu,

Cerâmicos Ltda., requereu à FATMA

atividade de extração de argila, em

Ermo/SC. (MIN 11653/CRS).

DEMP  S395/085£ 7 Nº. 761

05 os.” 0 58457284

Arlindo Macedo Cesário CPF/MF 029.207.439-53, residente na

Estrada Geral Rocinha Timbé do Sul/SC, toma0 4

requereu junto a FATMA/CODAM/SU, o Licenciamento

Ambiental para atividade de avicultura de corte e averbação de

Reserva Floresta! Legal. Timbé do Sul/SC, 07/02/2008.
.

1 5645 689

análises adicionais ce não são requeridas 00

práticas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações

datas foram por nós examinadas de acordo com os procedimentos de auditoria aplicados nas demonstrações

financeiras básicas e, em nossa opinião,

em relação às demonstrações financeiras básicas tomadas em conjunto.

das demonstrações financeiras básicas conforme as

dos fluxos de caixa para os exercícios findos naquelas

estão adequadamente apresentadas, em todos os aspectos relevantes,

Curitiba, 08 de fevereiro de 2008

Deloitte.

6 58597 285

001 CPF/MF 178.528.899-72. residente na

Estrada Geral Molha Coco Timbé do : Sul/SC, torna público que

requereu junto a FATMA/CODAM/SU,o Licenciamento Ambiental

pára atividade de avicultura de corte e averbação de Reserva

Florestal Legal. Timbé do Sul/SC, 07/02/2008.

DEMP 58374081

AUTO POSTO EXTRA, CNPJ nº: 091483970001-38. comsede à

BR-101, KM 435, Nº 2890, BAIRRO SÃO PEDRO - Sombrio.

toma público que requereu 4 FATMA a obtenção do

Licenciamento Ambiental (LAP, LAI e LAO) para a atividade de

Comercio de Combustíveis e Lubrificantes de Veículos

Automotores.
:

6 58547 283

30 Júlio Soares CPF/MF 378.736.879-53. residente na Estrada

Hercílio Luz Araranguá/SC, torna público que requereu junto a

FATMA/CODAM/SU,
o Licenciamento Ambiental para atividade

de avicultura de corte € averbação de Reserva Florestal Legal.

Araranguá/SC, 07/02/2008. 6 58387988

400LTDA. toma público que

requereu à Fundação do Meio Ambiente - FATMA, o pedido de

orientação básica para obtenção da Licença Ambiental de

Instalação — LAI para à atividade de recuperação das atuais bacias

de finos de nossa unidade de beneficiamento, na localidade de Rio

Fiorita, município de Siderópolis — SC.

06 58627 986aco 
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  QUIMISAS.A-
|

CNPJ 1943.683.069000
1-70 - Brusque - SC

RelatóriodaAdmini
stra!

Srs. Acionistas:
ento às disposições legais € estatutárias vigentes, apresen

tamos e submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, à Demonstração
do Resultado do Exercício, a Demonstração

das

Mutações do Patrimônio Liquido, a Demonstração
das06 Aplicações de Recursos, à Demonstração

do Fluxo de Caixa 6 38 Notas Explicativas, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2007,

comparativamente
como encerrado

em 31 de dezembro de 2
006, da Químisa S

.A. Permanecemo
s ão inteiro dispor para

quaisquer esclarecimentos
que se fizerem necessários.

Brusque, 28 dejaneiro de 2008

A Administração

Balanços Patrimoniaisem
31 deDezembrod

e2007 e 2006-EmReais
Demonst. doRes

.dosExerce. Find
os em31/12/2007

e 2006-Em Reais

Ativo
2067 2006

|

Passivo
2007 2006

2007 2006

Circulante --
e. 45.285.699

Circulante ....1eecentottnmont
too e. 25.298.477

19.976.030 Receita de2
.7

105.310.204
96.899.332

660
8

... 1.449.494
1.240.697 Empréstimos e financiamentos

. 12.034.047
6.596.647 Deduções da receita bruta:

Aplicações finance
iras

2. 16.115.951
11.672.804

|

Fornecedores -.
...—

. 6.469.092
7.739.482 Impostos faturados, desc. e devoluções (26.982.849)

(24.938.951)

Clientes -
12.792.766 9.827.161

|

salárioscencargos sociais - O 1.464.885 964.362

|

ReceitaOperacional4
78327.355

—

71.960.381

Estoques.
12.723.038 11.425.529 5 - 1 926.529 192776

|

CustodosProdutosVendidos -- . (57.302-233) (55.353.464)

Ne2
45511

11 Créditos de acionistas.
3363189

3.994887 ee0......
0 21.025.122

16.606.917

89010 - 09 0 Outras contas a285
00 8789

261083

7

113.406.8239 113.193.5009

545
2 4

2080Prazo .
2.237.614

99.389
2 3 1 1 1

Despesas antec
ipadas1

= & 54.134
46.328 6

6
72.237.614237.614

99.389389
Despesas gerais e administrativas

8 (1.596.273)
(1.481.737)

Realizável a Long
o Prazo - 1.838.742

508 3128
5 Despesas financeiras - juros sobre

Depósitosjudiciai
s

922
PatrimônioLíqu

ido &
. 36.986.664

33.923.097
0160

= (1.897.910)
(

1005266063
2 1.717.922 2.124.978 10121

. 30.000.000 20.487.328

|

Despesas financeiras - Outras - ... (2.004.718) (1.511.328)

Outras contas à receber
119.898

«9470

|

Reservas de capital...
.169163 169.163

|

-61
. 1.783.267 1.375.253

2
.. 17.398314 16.302.665

|

Reservas de reavaliação - .771.318
1.924.232 00618..

. 414.705 367.428

Investimentos...
. 1.796.655 1.629.005

|

Reservas de lucros -.--- 154.995
747.981

|

Lucro(Prejuízo) Operaciona
l. .. 4.317.370 (63.545)

| imobilizado -
15.601.659

14.673.660

|

Lucrosacumulado
s ...

.. 4.891.188
10.594.393 Resultados não

Operacionais --.- . 1.094.519
503.357

Total do Ativo
64.522.755

53.998.516 Totaldo Passivo
-----

. 64.522.755
53.998.516 Resultado do Exercício antes

doL.R.,C.S. edas
Participações....---

-- 5.411.889
439.812

Contribuição social sobre lucro líquido 313.767
(70.322)

Capital Reservas Reservas de Reservas Lucros
Provisão para 1.R. pessoajurídica.....----- (826.657) (136.319)

—

Social

d

e

Capital Reavaliação

d

e

Lucros Acumulados 1
Contr. social sobre lucro líquido diferida

(128.945)

Saldos em31 de Dezembro
de 2005 .-.--

= 20.487.328 169.163 2.055.988 625.676 10.340.411 33.678.566

16656561619508

25.000 25.000

Realização da reserva de reavaliação - depreciação
os -

(131.756)
- 131.756

-

 

 
0425

00paraos Exercício
s Findos em 31 deDezembro de

2007 e 2006 -Em Reais

 
Imposto de renda diferido........

h——. 358.179
-

Partic. dos empre
gados nos resultados -. (684.443)

(13.640)

S 6

Reversão de juros sobre capital próprio
1.897.910

2.226.578

Lucro líquido do exereieio -:-
3

5 7  2.446.109  2446.109 101040
0 4.997.808 7.446.109

Apropriação e de
stinação do lucro:

===
=

- Juros sobre capital próprio .
5 -

— (2.226.578) (2.226.578)

- Reserva legal

: =
122.305 (122.305)

- "

14 314
20.487.328

71924232 747.981 10594393 33.923.097 08555 dos Recursos: is 2007 2005

Aumentode capital.1

9512.67212.672

2

0

c

E

e

a

CONES 747.981D (8.764.691) =
==| Das operações: Lucro

lia. 40 exercício .  4.997.808
2.446.109

Ajuste de exercicios anteri
ores

E = e 36.331 36.331 Desp. que afetam o capital cire. líquido:

Realizaçãoda reserva de reavaliação - depreciação
a

(152.914)
1 152.914

=) Depreciações e
amortizações EodeecaNteSçEo 1.066.171

1 .075.515

04066610
8 1

- 1  4.997.808 4.997808
6.063.979 3.521.624

Deterceiros: Real. IRPJeCSLL
diferidos 487.125

'

5
— (1.897.910) (1.897.910) Emprést. e financiamentos

a longo prazo
2.764.784

-

2

154.995 (154.995)

3.251.909
-

Demonstr. das Orig. eAplic. de
Recursospara 0

5

Exercícios Findo
s em 31/12/2007 e 2006-Em Reais

  
-64

-

-

Saldosem 31 de Dezembro de
2007 --.

000. 165.163

—

1771318 154.995 4.891.188 36.986.664 Derealização do ativo permanente

30.000.0009
1543998

51 ai i 0ndsto
1.189.

:

Demonstração
do Fluxo de Cai

xapara os Exercícios Fi
ndos em 31 de Dezembro

de 2007 e 2006 - Em Reais
32819imobilizado

189.433,
- 2320235

-

1.189.433
2.320

-2602005
2007 2006 1-24deInvestimentos

2007 2006 1025origens
1 10.505.321

3.573.944

101402666
4.997.808 2.446.109 60

400.77
3.183.603 181.704

6 EST

ATE

1
6622

Aplicações de Re
cursos

8quenãorepres, movimentos
6

.3 600.5
. 1.189.433 -2.320

1 6

708000
5  1.066.171 19075515 O

8 2.320

|

Jurossobreo capital7
97010 2.226.578

. 3
1

=

”

GeraçãoBruta
deDi 4

6.063.979 3.521.624 -
00658107

... 167.650 167.650 -
110020 .. 3 130.497

37.116

056
604Ativos

Ajuste de exercícios anteriore
36.331 (25.000) Imobilizado1

1
.  31183.603

181.704

Clientes ...-
(2.965.605) 1.944.885 Disp. Utiliz. nas Ativ. de Investimentos -..... 2.198.151 322/1034 9

dodeságio ...--- 167.650 167 são

-6 -
7 297.509 697497 -586

Financiamentos * . ! ; justes de exercícios0
3622 5009

+ Outras contas à
receber - curto prazo

(498.278) 99,363

00667do exig. a longo prazo
49.137

=

- Outras contas a receber - longo prazo
(50.428) (37115)

: eos

“Transf. do exig. a |. prazo p/o circu
lante 577.425

52.365

20330 . 416.023 5.00 -016028827 (631.698) 758.599 Total2288
5 1... 6.042.553 2.640.413

Impostos a recuperar = = 51.947 30.688 Empréstimos € financiamentos à curto prazo 5.437.400 423.235

|

Aumentodo12
4.462.768

—

883.531

Impostosa recupe
rar - longo prazo

1. 407.056
— Empréstimos bancários a longo220

2.138.225 (52.365) Variação do Capit
al Circulante

- Despesas antecipada
s +. 86 (4155) Disp Utiliz. nas Ativ. de Financiamen

tos -- 5.046.017 - (2.614.302) Ativo circulante cs.aeee
. 9785217 — 957.594

A
dePassivos

39 126857 1-0
0dades

Sã.o3
3 1
8

-006
1.270.390 1,200: 1

66
:

1 exercicio
289.

2500.

- Salários e encargo: 06
15

1 (69.548) (Caixa, Bancos,
AplicaçõesFinan

ceiras) . 4.651.948 3730-881 Passivo circulante ....
1  5.322.449

74.063

6546020
733.753 947.682 -02

1-
12.913.502 9.182.621

1

00exercício
19.976.030 19.901.967

-06018661605 3347
552.859 158.074 1-401.

7 ..17.565.446 12.913.502 0 061607
7 1. 25298479 19.976.030

Disponib. Gera
das nasAtiv. Ope

racionais 1.804.078 6.667.217

4.651.944 3.730.881 Aumento do Capital Circu
lante ...----- 4.462.768

883.531
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Juros sobre capital próprio9

080 (1.897.910) 2.226.578)

Notas Explicativ
as às Demonstra

ções Contábeis
Consolidadas e

m 31 de Dezembro de 2007 e 2006- 2

1. Contexto Operacional: A companhia tem por objeto principal a ex- ao custo, monetariamente
corrigido até 31 de dezembro de 1995, exceto 5. Estoques:

2007 2006

042 indústria química
, O Seu comércio e representação, à importa- os bens imóveis é veículos de carga

da matriz, os quais foram reavaliados Mercadorias para
revenda - Matriz -.- .  9.903.403 9.245.801

cão e exportação
de todos es produtos vi -ulados ao ramo. 2- À. resenta- 5

E
:

1

= 00 888 1
6 65 30 79 Pp através de laudos de peritos especializ

ados. A depreciação e calculada pe- Mercadorias para revenda

-

fílialRS...
1.467.980 808.540

ção das Demonst
rações Contábei

s: Estão sendo apresentadas de acordo 1

1
1

z

8 5
2 - = : lo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil Mercadorias para revenda- filial SP nt:

807.994 949.845

coma Lei das Sociedades por A
ções e legislação tributária, de uma

forma

geral aplicadas com uniformidade em relação ao exercício anterior, as estimada dos bens, a saber: edifícios e benfeitorias 4%; veiculos e equipa- 66.6 poderde terceiros - consignação
177.306 92.102

t

PE .

. 2 .
1

7

1

quais não conte
mplam o reconhecimento

dos efeitos inflacionários após 6105 de processamento de dados 20%; máquinas, equipamentos, insta- Mercadoria remessa entrega futur
a 3 218.010 218.010

31 de dezembro de
1995. 3. Sumáriodas

Práticas Contábe
is:  03- 1

665 6 utensílios 10%ao ano; g) Juros sobre capital próprio
Mercadorias de u

so e00
148.345 111.231

2068672 0 Princípio Contábi
l 40663

para o registro desuas — Caleutados com base na variação da Taxa de Juros de Longo Prazo -

12.723.038 11.425.529

 
transações. comb

inado ainda com 05 seguintes aspectos: a) Apresenta
-

7
>

7

*
:

1
366 00 período. Esses Jur os são computados tendo comobase

O 6. Impostos à Recuperar:
2007

2006

ção das contas - Os auvos realizáveis e os passivos exigíveis com
prazos

e
:

1
37

inferiores a 365 dias, estão classificados co
mo circulante; b) Aplicações patrimônio líquido, sendo creditados aos acionistas € é inferior ao limite

: Circulante L. Praze Circulante L. Prazo
2

financeiras - Registradas 40 Custo. acrescidas dos rendimentos propor- de 50%dolucro
do exercicio ou das reservas de lucros

5 ..
143.054 80.069 208.454

-  
102adata de encerramento 40

6616106 Clientes-50 1667 4. Clientes:

2007 2006
4 ... 246.667

17 55237.782
1  5520POLE) Clientes nacionais

12482113  9.624.869 IRPJ diferido cc
509.684 1.207.712 509.684 1.565.892

Clientes do extertor
44.378 137.473 CSLL diferida.......—

. 183.486 430.141 183.486 559.086

266.275 64.819 0108cm:
64.752

= 60.184 . =

prováveis na realização de créditos decorrentes da atividade; d) Esto-

ques - São demonstrados ao custo médio das compras Ou produção, O

qual é inferior 20 custo de reposição ou valor de realização; €) Investi- Duplicatas de terceiros
1

1

mentos - Avaliados pelo custo de aquisição; D Imobilizado- Registrado

12.792.766 9.827.161
11476483 1.717.922 1.199.590 2.124.978

continua AM 
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88.4.
CNPJ nº 43.683.069/0001-70 - Brusque - SC

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Consolidadas em 31 de Dezembro de 2007 e 2006 - Em Reais

7. Investimentos: À empresa adquiriu em outubro de 2005, através do 8. Imobilizado: 2007 2006 10.Obrigações Tributárias:

Banco UBS, 20.000 ações da empresa Dow Chemical os quais foram re- é ee AR À Descrição 2007 2006
- 3 0  . 00168 268.824 44.775
55610160808 2.044377 07 880 86 8286 0887o3.054.139 — 3.054.139 3.054.142 pg 42.471 420
mento relevante, de acordo com o que determina a legislação aplicável. Edifíc. e benfeitorias ..14.646.214 (5.237.139) 9.409.075 9.991.875 COFINS 195.625 1.931
Encontram-se também registrados em investimentos R$ 251.475, (R$ Mãágq.eequipamentos.. 2.556.583 (1.723.899) 832.684 739.901 IRPJ s 140511 14.890

3 3 1 ;. Instalações........... 5 32.179 (23.069) 9.110 121000 -9aaOAAo . .774 2005) relativos 18/60 de deságio proveniente da aqui- 3 E
67 6 2003 61054 1869 2008 46 6810 1 6.... 1.010.215 774.162 236.053 206011 0071080. 941167 19.792
sição de quotas da empresa Eloquímica. Veiculos e tanques ...... 3.394.203 (2.671.294) 722.909 441.506 IRRF 153.086 91.113

2007 2006 80.. 703.090 (554751) 148.339 171.232 Pl... 17.503 13.581
8-0.28.4.............. 2.044.377 2.044.377 Marcascpatentes........ 10.854 - 10.854 10.854 188 5.148 3.953
1 1 ea Direito de uso de tel. 31.559 3.750 27.809 29.436 10500. se 4.311 2.321

Deságio aquisição de quotas Eloquímica .. 251.475 419.125
02918620 96999 q ( ao 008AEE 27.056 (8797) 18259 16.7030 08............... 4.883

08 ATAadotesesorside re ercreecfStcoe 3.753 3.753 00 1.132.428 - 1.132.428 926.529 192.776

1.796.655 1.629.005 26.598.520 (10.996:861)10.996.861 15.601.659 173660 11. Patrimônio Líquido: a) Capital social subscrito e integralizado:
9. Empréstimos e Financiamentos: 2007 2006 
  

 

 

 

 

  
 

   

O capital social subscrito e integralizado é representado por 30.000.000

 

 

 
 

 

0 Venc. Final Modalidade 1 1.0 1.229 468 0ações ordinárias nominativas de R$ 1,00 cada, tota-

Unibanco abr/09 Giro 534.284 163.349 349.760 7 000 830.000.000.605 0capi-

82 . 109 610 533125 802.697 0 — tal próprio: A administração está propondo para deliberação da Assem-

ABNAMRO : i SI Sã 1 .552.493 223913 2Geral Ordinária, a distribuição de dividendos, compensada com os

ago/09 Giro = 959.753 = 00160 0durante o exercício:

2007 0 - - 92.640 - : 2007 2006
2006 00 2.993.352 = = 000 4.997.808 2.446.109

mar/08 Compror 1.817.929 = 2.650.000 .7............ (154.995) 122.305

2008 00 3.035.200 1 3 01000 ............. 4.842.813 2.323.804

jul/09 FINAME 67.194 39.196 62.773 99.3890006025...... 1.210.703 580.951

511 78.083 214.730 - - 3000160.................. 1.897.9 2.226.578

2011 19.296 57.889 - — Percentual proposto dejuros sobre o capital

2006 Giro 403.089 = = = próprio sobre o lucro líquido ajustado .... 39,19% 95,82%

12.034.047 2.237.614 6.596.647 99.389 12. Cobertura de Seguros: À política de seguros obedece as orientações

Diretoria técnicas de especialistas, que observa o grau de risco envolvido, sendo

Rogério0 00 0 considerada adequada para cobrir eventuais perdas, em caso de sinistro.

j DiretorPresidente Diretor Industrial ContadorCRC/SC 019.992/0-3 - CPF 520.814.199-04 Brusque, 28 dejaneiro de 2008

0 98547089

— 176 PREFEITURA160CARLOS - SC 080 868.814.859-72, residente na Estrada
CNPJ N.º 07.844.091/0001-90 61 1 042008 eral Rio do Salto Timbé do Sul/SC, toma público que requereu

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS Nº 01

DATA/HORA E LOCAL — Aos10 dias de abrif do, ano de 2007,
às 11 horas, na sede da sociedade, na Rua Vidal Ramos Júnior, 98

1... no bairro:Céntro, município de Lages, Estado de Santa Catarina,
—CEP 88502-120; PRESENÇAS - MAURÍCIO ROSA COUTO,
MÔNICA NOGARA BORGES DE MENEZES, Espólio de.
;OSMAR DE OLIVEIRA COUTO,neste ato representado por seu

- bastante inventariante, MAURÍCIO ROSA COUTO acima
“qualificado, sócios representando 100% ( cem por cento ) do
capital social; COMPOSIÇÃO DA MESA - MAURÍCIO ROSA
“COUTO, presidente e MÔNICA NOGARA BORGES DE

' “MENEZES,secretária; PUBLICAÇÕES - Dispensado de acordo
com. o artigo 1072, $ 2º da Lei 10.406/2002;
DOCUMENTAÇÃO: Colocada a disposição de todos os sócios

dentro do prazo estipulado pelo artigo 1.078, $ 1.º, da
Lei 10,406/2002; ORDEM DO DIA — Tomar as contas dos
administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de
resultado econômico correspondentes ao exercício social encerrado

em 31.12.2006; Reduzir o capital social de R$ 800.000,00
(Oitocentos mil reais) representado por 800.000 ( Oitocentas mil
) cotas, para R$ 400.000,00 ( Quatrocentos mi! reais ) representado

por 400.000 ( Quatrocentas mil ) cotas, por ser excessivo em

Teiação ao objeto da sociedade; DELIBERAÇÕES - Após a
leitura dos documentos mencionados na ordem do dia, postos em

discussão e votação, foram aprovados sem reservas e restrições
pela unanimidade dos sócios presentes; ENCERRAMENTO E
APROVAÇÃO DA ATA. Terminados os trabalhos, inexistindo

qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi
aprovada e assinada por todos os sócios.

 

00800

Presidente
MONICA NOGARA

BORGES DE MENEZES

Secretária

Espólio de OSMAR DE OLIVEIRA COUTO

Representado por seu inventariante, MAURICIO ROSA COUTO

DEMP 58627283

Inexigibilidade de Licitação, Contratante: PREFEITURA

MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS; Contratado: BIGUAÇU
TRANSPORTE COLETIVOS ADM. E PARTICIPAÇÕES
LTDA; Objeto: Aquisição de passe escolar para alunos do ensino

fundamental e médio, residentes no Município de Antônio Carlos;
Valor do contrato: R$ 257.820,00 255 e cinquenta 6
mil, oitocentos e vinte reais)

Antônio Carlos, 21 de fevereiro de 2008.

Ivens Antônio Scherer — Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS - SC
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: 07/2008; Origem: Licitação nº 09/2008 — Dispensa de

Licitação; Contratante: Prefeitura Municipal de Antônio Carlos;

Contratada: Cooperativa de Educação, de Professores e

Especialistas; Objeto: Prestação de serviços e fornecimento de

material didático para educação de jovens e adultos residentes no

Município de Antônio Carlos; Valor do contrato: R$ 39.900,00
(trinta e nove mil e novecentos reais)

Antônio Carlos, 26 de fevereiro de 2008.

Ivens Antônio Scherer — Prefeito Municipal

VEMP 57877684

junto a FATMA/CODAM/SU, o Licenciamento Ambiental para
atividade de avicultura de corte e averbação de Reserva Florestal
Legal. Timbé do Sul/SC, 18/02/2008. Cep: 88900-000

-7 7 6 56437082

C.R.V.Z. COMERCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, CNPJ nº:
72.298.722/0001-85, com sede a Marginal da Rod. Federal Br 101

km 435, Sala-04, Januário — Sombrio, toma público que requereu a

FATMA a obtenção do Licenciamento Ambiental (LAO) para 2

atividade de Comercio de Combustíveis e Lubrificantes de
Veículos Automotores.

6 5893 287

AREIAS CLARAS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS, CNP! nº:
82997545/0001-89, com sede a Rodovia José Tiscoski, SC 485,

Nº 355- Centro - Balneário Gaivota, toma público que requereu a
FATMA à obtenção do Licenciamento Ambiental (LAP, LAI e

LAO) para a atividade de Comercio de Combustíveis e

Lubrificantes de Veículos Automotores.

2 9851 4285

 

    

 

  

       

 

0140
Portermos constatado à existência de empresas terceirizando indevidamente publicações

no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, e cobrando por esses serviços valores

muito superiores aos da nossa tabela, vimos por meio desta alertar à Vossas Senhorias

que, em moménto algum, a Secretaria de Estado da Administração autorizou quem quer

que sejá à intermedia: publicações ou qualquer outro serviço no Diário Oficial, Infor-

mamos, ainda, que todos os contatos para este fim devem ser feitos diretamente pelo

telefone (48) 3239 606] 00 -1 0.6.20 61   
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